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Resumo 
Uma vez que uma das manifestações clínicas da  sensibilização central é a diminuição da 

acuidade tátil proporcionada pelos mecanorreceptores na região corporal afetada e considerando 

que os pacientes com disfunção temporomandibular crônica (DTM)  manifestariam tal condição, 

a existência de uma ferramenta que possa realizar a avaliação da precisão com que um toque é 

percebido, torna-se necessário. Objetivo:  Avaliar a confiabilidade do teste de discriminação de 

dois pontos (DDP) na face de mulheres jovens adultas com e sem DTM. Métodos:  Foi realizado 

um estudo transversal para testar a confiabilidade intra-avaliador, intra-dia e inter-dias da DDP, 

seguindo as Diretrizes para Relatórios de Confiabilidade e Estudos de Concordância (GRAAS). 

Análise Estatística:  A reprodutibilidade foi determinada utilizando-se o coeficiente de 

correlação intraclasse (ICC) e o erro padrão da média (SEM). Resultados:  Foi encontrada baixa 

e  fraca  reprodutibilidade intra-dia para o grupo DTM (ICC: 0,11 a 0,80 e SEM: 1,26mm a 

5,99mm) e  para  o grupo sem DTM  (ICC: 0,32 a 0,79 e SEM: 2,07mm a 5,63mm), assim como 

a reprodutibilidade inter-dias ruim e fraca para o grupo DTM (ICC: 0,04 a 0,91 e SEM: 1,58mm 

a 6,18mm) e para o grupo sem DTM  (ICC: 0,21 a 0,60 e SEM: 1,82mm a 7,03mm ). Conclusão: 

O teste de discriminação de dois pontos na face de adultos com e sem DTM não teve sua 

reprodutibilidade confirmada, sugerindo sua não confiabilidade. 

Palavras-chave: Disfunção temporomandibular, dor orofacial, teste sensorial quantitativo, 

discriminação de dois pontos, reprodutibilidade. 
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Introdução 

A disfunção temporomandibular (DTM) corresponde a um grupo de condições 

musculoesqueléticas e neuromusculares envolvendo a articulação temporomandibular, 

músculos mastigatórios e estruturas associadas. Os sinais e sintomas são diversos e podem 

incluir dificuldades para falar, mastigar, bocejar e outras funções orofaciais1. A DTM também 

é uma das causas mais comuns de dor orofacial com potencial para produzir dor crônica2. 

Dados do Estudo de Avaliação Prospectiva da Dor Orofacial e Avaliação de Risco (OPPERA), 

que é um grande estudo prospectivo de coorte, sugerem que a incidência de DTM é de cerca 

de 3 a 4% ao ano na população geral e a prevalência aumenta com a idade: 2,5% entre os 

indivíduos de 18 a 24 anos, 3,7% entre os de 25 a 34 anos e 4,5% entre os de 35 a 44 anos. 

Entre os indivíduos com 45 anos ou mais, a prevalência de DTM varia de 2 a 7% e os indivíduos 

dessa faixa etária são mais propensas a apresentar sinais objetivos da disfunção sem os 

sintomas associados3. 

Uma mudança no processamento de estímulos à dor através do sistema nervoso central 

é considerada um dos fatores envolvidos no aparecimento e manutenção da dor em indivíduos 

com DTM crônica4. Em uma meta-análise investigando a provável influência dessa desordem 

no processamento sensorial do sistema nervoso central, La Touche et al5  revelaram uma grande 

diferença na sensibilidade média da dor à pressão mecânica na região do nervo trigêmeo em 

indivíduos com DTM em comparação com indivíduos assintomáticos e a análise qualitativa 

demonstrou fortes evidências de hiperexcitabilidade central e espinhal, sugerindo a ocorrência 

da sensibilização dos sistemas nervosos centrais e periféricos. Manifestações clínicas de 

sensibilização central têm sido identificadas em pacientes com dor crônica e o estímulo inicial 

é gerado por condições como dor lombar, "cotovelo de tenista", fibromialgia, osteoartrite e 

DTM5-9. Parece que a reorganização cortical encontrada em algumas dessas condições se 

manifesta através de uma redução da acuidade tátil na região afetada do corpo10. Esta acuidade 

tátil fornecida pelos mecanorreceptores consiste na precisão com que um toque é percebido e, 

nas condições listadas acima, pode refletir uma mudança nos padrões de resposta cortical11,12. 

Não há instrumentos específicos para quantificar a acuidade tátil no cenário clínico e 

não há medida padrão-ouro para a identificação da sensibilização central em humanos. No 

entanto, métodos como a discriminação de dois pontos  (DDP), que é um tipo de teste sensorial 

quantitativo, têm sido utilizados na prática clínica para a avaliação da gravidade dos danos do 

nervo periférico  e para medir a sensibilidade dos mecanorreceptores, permitindo a detecção 

da sensibilização central quando percebe-se uma mudança na percepção mecânica13-17. Embora 

a sensibilidade tátil dependa da densidade da inervação local e da integridade do trato neural, 
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ela é igualmente dependente dos padrões de resposta das células do córtex sensorial primário. 

Uma mudança nesses padrões de resposta ao neurônio cortical pode ser manifestada 

clinicamente através de uma mudança na sensibilidade tátil e, portanto, pode ser medida por 

DDP12,17,18. A DDP tem demonstrado excelente reprodutibilidade na região lombar de 

indivíduos saudáveis19,  bem como boa reprodutibilidade na região cervical, mãos e pés20. No 

entanto,  a aplicação de um teste sensorial quantitativo, que consiste principalmente em 

estímulos de pele,  é insuficiente para representar a condição real de dor ou rastrear o agente 

causal. Portanto, estudos recentes recomendaram o uso do teste sensorial combinado com um 

critério específico de histórico do paciente que pode diferenciar a sensibilização central da dor 

neuropática21,22. O Inventário de Sensibilização Central  (ISC) desenvolvido por Mayer et al23  

é um desses critérios de história do paciente e tem sido utilizado tanto na pesquisa quanto na 

prática clínica como ferramenta de triagem para aumentar as chances de identificação de 

pacientes com síndrome de sensibilização central24. O ISC foi adaptado e validado para uso na 

população brasileira25  e demonstrou capacidade moderada de reconhecer a sensibilização 

central em indivíduos com DTM. 

Embora alguns estudos tenham utilizado a DDP para a determinação da sensibilidade 

funcional em indivíduos saudáveis e em diferentes regiões anatômicas19,20,26,27 um número 

insuficiente de investigações abordou a região orofacial27. Além disso, embora Vriens e Van 

der Glas15 tenham determinado valores de normalidade para a sensibilidade da face, nenhum 

estudo investigou a confiabilidade do Discriminador de Dois Pontos nesta região. Uma vez que 

uma das manifestações clínicas da sensibilização central é a diminuição da acuidade tátil 

proporcionada pelos mecanorreceptores na região corporal afetada e considerando que os 

pacientes com DTM crônica manifestariam tal condição, torna-se necessária a existência de 

uma ferramenta que possa realizar a avaliação da precisão com a qual um toque é percebido na 

face. Portanto, a verificação da reprodutibilidade da DDP, como ferramenta para esta 

finalidade, é de fundamental importância para o correto uso e interpretação. O objetivo do 

presente estudo foi avaliar a confiabilidade intra-avaliador, intra-dia e inter-dias do teste de 

discriminação de dois pontos na face de adultos jovens com e sem disfunção 

temporomandibular. 

 

Justificativa 

As alterações no processamento sensitivo em pessoas com Disfunção 

Temporomandibular sugerem a presença da Sensibilização Central nesse grupo de paciente4,5.  



 

9 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

Visto que uma das manifestações clínicas da SC é a diminuição da acuidade tátil 

fornecida por meio dos mecanorreceptores na região do corpo acometida10, a existência de uma 

ferramenta que possa realizar a avaliação da precisão com a qual um toque é percebido, se faz 

necessária. O teste de Discriminação de Dois Pontos vem sendo utilizado na prática clínica 

para avaliação da sensibilidade periférica em diferentes regiões anatômicas, como mãos, pés, 

coluna cervical e lombar e talvez possa ser mais uma ferramenta para avaliação dos pacientes 

com DTM. 

Diante disso, a verificação da reprodutibilidade do teste de Discriminação de Dois 

Pontos na face é de fundamental importância para a sua correta utilização e interpretação. 

 Objetivo 

Avaliar a Confiabilidade intra-avaliador intra-dia e inter-dias do teste de Discriminação 

de Dois Pontos na face, em adultos jovens, com e sem Disfunção Temporomandibular. 

Métodos 

Aspectos éticos 

As avaliações foram realizadas no Núcleo de Apoio à Pesquisa em Análise de 

Movimento (NAPAM), da Universidade Nove de Julho (UNINOVE), localizado na rua 

Professora Maria José Barone, nº 300, 1º andar, Vila Maria, São Paulo (SP).  

O Projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da UNINOVE, seguindo as 

normas que regulamentam pesquisa em seres humanos, contida na Resolução no 196/96 do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS), por meio do cadastro da pesquisa na Plataforma Brasil 

(CAAE: 86671218.1.0000.5511).  

Após o completo esclarecimento dos objetivos do trabalho, foi solicitado aos participantes o 

preenchimento do Termo de Consentimento para Participação em Pesquisa. 

Desenho do estudo 

Foi realizado um estudo transversal para testar a confiabilidade intra-avaliador, intra-

dia e inter-dias do teste de discriminação de dois pontos (DDP) na face de adultos jovens com 

e sem disfunção temporomandibular (DTM) seguindo as Diretrizes para Relatórios de 

Confiabilidade e Estudos de Concordância (GRAAS). As avaliações foram realizadas por meio 

do Critério Diagnóstico para Pesquisa em DTM (RDC/TMD), Inventário de Sensibilização 

Central (ISC), Escala Visual Analógica (EVA) e discriminação de dois pontos (DDP).  

Os participantes foram selecionados por um processo inicial de triagem. Foram então 

administrados o RDC/TMD, EVA e ISC. O estudo foi posteriormente dividido em duas fases 

distintas para avaliação da DDP com intervalo de sete dias entre as fases: 
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Figura1 – Fluxograma  

Caracterização da amostra 

Critérios de inclusão 

 Mulheres de 18 a 45 anos 

 Indivíduos com DTM diagnosticados por RDC/TMD 

 Indivíduos sem DTM identificados usando RDC/TMD 

 Dentição completa (exceto terceiros molares) 

 Sensibilidade preservada 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

                                                          

                              

                  

                                                                                

                               

  

TRIAGEM (N. 46 )   

  

AVALIAÇÃO INICIAL: RDC/TMD,  

 EVA , ISC   

EXCLUSÃO   (1)   –   

cirurgia ortognática  

prévia   

N. DE INDIVÍDUOS INCLUÍDOS   

  ( 45 )   

  

1 5   INDIVÍDUOS COM DTM           30   INDIVÍDUOS SEM DTM   

AVALIAÇÃO 1   AVALIAÇÃO 2   7 DIAS   

PROCESSAMENTO E ANÁLISE DOS  

DADOS   

AVALIAÇÃO 3   

 

   

2 HORAS   
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Critérios de exclusão 

 Sensibilidade alterada 

 Distúrbio neurológico ou neuromuscular 

 Indivíduos com DTM e doença sistêmica 

 Overbite maior que 3 mm 

 Dentes perdidos 

 Hipoplasia condilar ou hiperplasia  

 Uso de qualquer tipo de prótese dentária 

 Em tratamento ortodôntico ou fisioterapêutico 

 Histórico de cirurgia articular ou ortognatica temporomandibular 

 Gestante 

Cegamento e alocação 

As três avaliações (teste-reteste e após uma semana) para a determinação da 

confiabilidade intra-dia e inter-dias foram realizadas por um pesquisador com nove anos de 

experiência em avaliação musculoesquelética, submetido a um período de treinamento de 15 

dias com base nas informações contidas no manual de instruções para o NC12776 “Touch Test 

Two-Point Discrimination” (North Coast Medical, Inc., Ireland) em relação ao manuseio, 

posicionamento e movimentação do discriminador e de acordo com o protocolo de aplicação 

de pressão do discriminador proposto por Cately et al20. Um colaborador independente cego às 

avaliações aplicou a análise estatística de todos os dados. Os indivíduos com e sem DTM foram 

avaliados aleatoriamente sem divisão prévia com base no diagnóstico e com o avaliador cego 

à alocação dos indivíduos para os diferentes grupos. Os voluntários não tiveram contato entre 

si em nenhum momento durante as coletas.  

Avaliações  

Critérios diagnósticos de pesquisa para transtornos temporomandibulares  

O RDC/TMD é uma das ferramentas de avaliação mais utilizadas para o diagnóstico e 

classificação da DTM tanto na prática clínica quanto na pesquisa28. Esta medida é composta 
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por dois eixos distintos, que foram administrados separadamente e inicialmente utilizados para 

determinar a presença ou ausência de DTM. 

O Eixo I é composto por 10 itens e respectivos subitens relacionados ao exame físico e 

foi administrado por um fisioterapeuta que passou por treinamento de acordo com as 

especificações RDC/TMD. Os movimentos da mandíbula foram medidos usando paquímetro 

digital (Starrett®, 150 mm/6''). Após orientação do examinador, os participantes responderam 

individualmente os 31 itens do Eixo II em uma sala adequada, sem restrição de tempo.  

Escala visual analógica 

A EVA é um instrumento unidimensional para a avaliação da intensidade da dor 

consistindo em uma linha com as extremidades numeradas 0 e 10, com as palavras "sem dor" 

e "pior dor imaginável" impressas ao lado desses números, respectivamente. Os voluntários 

foram instruídos a deixar uma marca na linha correspondente à intensidade da dor que estavam 

experimentando na articulação temporomandibular e/ou músculos mastigatórios. A dor foi 

posteriormente classificada da seguinte forma: 1 a 3 = leve, 4 a 7 = moderada e 8 a 10 = grave. 

A EVA foi usado para investigar a relação entre nível de dor e DTM. 

Inventário de sensibilização central 

 O ISC tem 81% de sensibilidade e 75% de especificidade para pacientes diagnosticados 

com Síndrome de Sensibilização central, bem como 81% de sensibilidade e 79% de 

especificidade para indivíduos saudáveis, ambos com ponto de corte de 4025. Trata-se de um 

questionário de auto relato com o objetivo de identificar e quantificar os principais sintomas e 

comorbidades associados à sensibilização central em pacientes com dor crônica23. É composto 

de duas partes. A parte A tem 25 perguntas que abordam sintomas relacionados à saúde atual. 

Cada pergunta é pontuada de 0 a 4 pontos. O total varia de 0 a 100 pontos, com maiores 

pontuações indicativas de maior grau de sensibilização central. A parte B é usada para 

investigar diagnósticos prévios de qualquer uma das condições incluídas na Síndrome de 

Sensibilização Central. Os voluntários responderam ao questionário individualmente sem 

restrição de tempo. 

Discriminação de dois pontos 

A DDP é caracterizada como um teste sensorial quantitativo, sendo o principal objetivo 

a determinação da sensibilidade tátil funcional através da avaliação da densidade de inervação 

de fibras de adaptação lenta e receptores de pele funcionalmente viáveis. O instrumento 

utilizado no presente estudo foi o Touch-TestTM Two-Point Discriminator (modelo NC12776, 

North Coast Medical, Inc., Ireland), com medições de distância de 1 a 25 mm (Figura 2). O 
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teste foi aplicado aleatoriamente a pontos na face correspondentes aos dermátomos dos ramos 

periféricos do nervo trigêmeo: músculo masseter (1 cm acima do ângulo da mandíbula), polo 

lateral do condilo mandibular, mento e região infra-labial – todos correspondentes ao ramo 

mandibular; região do músculo temporal médio, região supralabial e 1 cm abaixo do arco 

zigomático – todos correspondentes ao ramo maxilar; região frontal, 1,5 cm abaixo da região 

infraorbital dos olhos e do músculo temporal anterior – tudo correspondente ao ramo 

oftálmico15. (Figura 3). 

O voluntário foi colocado na posição supina e instruído a manter os olhos fechados 

durante a avaliação. O cotovelo do avaliador permaneceu apoiado sobre a mesa enquanto 

manuseava o discriminador. O voluntário discerniu se um ou dois pontos do discriminador 

tocaram a região pressionada e a menor distância detectada como dois pontos foi considerada 

o limiar de sensibilidade. O discriminador foi posicionado perpendicular à região da face sendo 

avaliado na direção anteroposterior de modo que os dois pontos tocassem a pele ao mesmo 

tempo com pressão suficiente do peso do dispositivo apenas para "empalidecer" a pele20. O 

voluntário foi instruído a fornecer uma resposta verbal ("um" ou "dois") com base no número 

de pontos percebidos. Cada distância entre os pontos foi testada três vezes em ordem aleatória 

e a menor distância percebida foi aquela para a qual pelo menos duas respostas corretas dos 

três ensaios foram obtidas26. 

 

 

Figura 2: Discriminador Touch-Test (fonte: https://www.pandamed.co.uk) 

https://www.pandamed.co.uk/
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Figura 3: Pontos de avaliação da DDP e os valores de referência de cada Dermátomo, em 

mulheres saudáveis. 

Protocolo de avaliação 

Os voluntários foram recrutados com base nos critérios de elegibilidade e submetidos 

às seguintes avaliações: RDC/TMD (20 minutos), EVA (um minuto) e ISC (20 minutos). O 

teste de DDP foi aplicado na primeira fase (Coleta 1). A coleta 2 ocorreu duas horas depois, e 

a Coleta 3 ocorreu após intervalo de uma semana. 

Análise estatística 

O teste Shapiro-Wilk foi utilizado para determinar a distribuição dos dados. A 

reprodutibilidade do teste DDP em termos de confiabilidade intra-dia (teste) e inter-dias (teste-

reteste) foi determinada utilizando-se o coeficiente de correlação intraclasse (CCI) e o erro 

padrão da média (SEM). O ICC foi estimado utilizando-se o modelo ICC 2.129,30 e foi 

interpretado da seguinte forma: 0,00 a 0,39 = correlação ruim, 0,40 a 0,59 = correlação fraca, 

0,60 a 0,74 = boa correlação e 0,75 a 1,00 = excelente correlação. O SEM foi calculado com 

base na seguinte equação: 𝑆𝐸𝑀 = SD√1 − ICC na qual a SD é o desvio padrão dos resultados 

entre os testes29. 

Resultados 

Quarenta e seis mulheres foram recrutadas, mas uma não atendeu aos critérios de inclusão 

(previamente submetida a cirurgia ortognática) e não participou do estudo. Portanto, a amostra 

final foi composta por 45 voluntários (Tabela 1).  

                        Tabela 1. Características antropométricas das participantes 

Dermátomo     Região 

                     

DDP (mm) 
 

    Média±DP   LS 

Oftálmico Infraorbitária       12.6±1.8  15.6 

Maxilar Lábio Superior  6.0±1.2   8.0 

Mandibular Lábio Inferior  5.6±1.3   7.8 

Mandibular Mento  8.5±2.0  11.8 

    

Vriens JPM, Van Der Glas HW (2009) Extension of normal values on sensory 

function for facial areas using clinical tests on touch and two-point 

discrimination. Int. J. Oral Maxillofac. Surg 38: 1154-

1158.https://doi.org/10.1016/j.ijom.2009.06.006. 

 

https://doi.org/10.1016/j.ijom.2009.06.006
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  Média ± SD 

Idade (anos) 30 ± 6 

Peso corporal (Kg) 63 ± 9 

Altura (m) 1,61 ± 0,5 

                                           SD = desvio padrão; Kg = quilogramas; m = metros 

Tabela 1:  Características antropométricas dos participantes 

Com base nos resultados do RDC/TMD, 15 voluntárias foram diagnosticadas com DTM 

(no que diz respeito à proporção do tipo: dor miofascial = 29,1%, 4,1% deslocamento discal, 

58,3% artralgia e 8,5% osteoartrose; Gravidade: 46,6% leve, 33.3% moderado e 20.1% grave; 

Inventário de Sensibilização Central:  26,6% das voluntárias tiveram pontuação > 40)  e 30 

voluntárias foram classificados sem TMD  (16,6% com pontuação > 40 no ISC). 

 

A Tabela 2 demonstra as médias e desvio padrão para a distância entre dois pontos de cada 

dermátomo avaliado considerando cada lado da face para cada uma das três coletas nos grupos 

DTM e sem DTM.   

 

Tabela 2. Médias e desvios-padrão dos valores da DDP, separadas por Dermátomo e lado da 

face nas coletas intra-dia (C1 e C2) e inter-dias (C3). 

  Lado Direito   Lado Esquerdo 

  C1 C2 C3   C1 C2 C3 

Grupo DTM               

Frontal 19.14±5.61 18.78±6.06 16.53±4.85 
 

16.28±4.46 15.85±3.67 14.86±5.08 

Temporal anterior 17.85±4.62 18.57±4.97 17.86±4.24 
 

16.42±4.89 14.14±5.14 13.93±3.34 

Infraorbitário 17.35±4.27 15.42±5.86 14.46±4.08 
 

16.85±4.80 15.5±4.65 15.6±4.73 

        
Temporal médio 17.57±7.33 20.79±7.26 19.8±8.05 

 
14.86±8.87 17.21±8.42 17.33±9.13 

Tendão Temporal 13.57±6.38 11.14±3.66 11±5.33 
 

12.07±6.16 12±6.18 11.20±3.84 

Supralabial 7±5.48 6.93±2.13 6.33±5.49 
 

5.57±2.28 6.14±1.92 6.53±5.34 

        
Masseter 12.57±6.25 14.36±6.62 16.93±7.89 

 
14.64±7.79 15.36±7.65 13.20±8.37 

Côndilo Mandibular 12.21±7.88 14.71±8.79 11±7.66 
 

11.71±7.96 10.86±7.50 10.73±9.20 
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Infra labial 6.79±5.66 5.29±2.46 4.93±1.83 
 

5.50±1.74 5.14±2.11 5.33±1.50 

Mento 6.36±4.11 6.07±3.02 7.13±5.80 
 

5.50±2.85 6.00±2.77 5.53±3.18 

        
Grupo Sem DTM               

Frontal 17.82±5.62 18.29±4.51 18.77±5.07 
 

15.76±6.61 14.59±5.52 15.60±6.66 

Temporal anterior 20.47±4.81 18.41±6.03 16.07±5.19 
 

16.71±6.37 15±6.95 13.63±6.46 

Infraorbitário 14.53±5.09 13.59±4.33 13.53±6.58 
 

15.88±7.06 13.41±6.09 13.53±5.35 

        
Temporal médio 16.06±8.53 14.59±7.83 17.97±7.81 

 
14.29±8.72 13.71±9.64 15.97±9.58 

Tendão Temporal 12.18±5.39 12.76±6.09 11.83±5.55 
 

10.06±3.99 10.94±4.48 10.60±6.28 

Supralabial 8.53±5.32 6.47±3.12 5.80±2.37 
 

5.41±2.98 5.29±2.76 4.87±2.30 

        
Masseter 13.35±7.56 12.94±7.39 15.03±9.08 

 
11.71±7.24 14.59±8.28 13.07±7.65 

Côndilo Mandibular 11±5.89 9.82±7.19 10.90±7.09 
 

7.65±5.51 8.94±7.40 8.03±6.10 

Infra labial 5.47±2.90 5.24±2.19 4.87±1.98 
 

5.82±3.43 4.82±2.04 5.00±2.30 

Mento 7.12±4.30 7.18±6.40 6.43±4.30   8.00±4.83 8.71±7.26 6.43±3.29 

C1= coleta 1; C2= coleta 2; C3= coleta 3. Valores em Milímetros. 

A Tabela 3 exibe os valores de confiabilidade intra-dia do DDP na face nos grupos com e 

sem DTM.   No grupo DTM, foi encontrada confiabilidade de baixa a fraca na região do ramo 

oftálmico, com valores de ICC variando de 0,11 a 0,79 e o SEM variando de 2,44 a 5,41 mm; 

baixa a fraca confiabilidade na região do ramo maxilar, com valores de ICC variando de 0,29 

a 0,80 e o SEM de 1,47 a 4,67 mm; e baixa a fraca confiabilidade na região do ramo mandibular, 

com valores de ICC variando de 0,13 a 0,69 e o SEM de 1,26 a 5,99 mm. No grupo sem DTM,  

foi encontrada confiabilidade de baixa a fraca na região do ramo oftálmico, com valores de 

ICC variando de 0,39 a 0,66 e o SEM de 2,80 a 5,17mm; baixa a fraca confiabilidade na região 

do ramo maxilar, com valores de ICC variando de 0,32 a 0,77 e o SEM de 2,33 a 5,85 mm; e 

baixa e fraca confiabilidade na região do ramo mandibular, com valores de ICC variando de 

0,33 a 0,79 e o SEM de 2,07 a 5,63 mm. 

Tabela 3. Reprodutibilidade Intra-dia da DDP na face do grupo DTM e saudável. 

Intra-dia 

  Direito   Esquerdo 

  

                 

ICC         SEM (mm)   

    

ICC   SEM (mm) 
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Grupo DTM           

Frontal 0,79 2,64 
 

0,37 4,03 

Temporal anterior 0,46 2,94 
 

0,11 5,41 

Infraorbitário 0,42 3,60 
 

0,73 2,44 

      
Temporal médio 0,60 4,67 

 
0,50 4,30 

Tendão Temporal 0,80 3,83 
 

0,29 3,43 

Supralabial 0,52 3,65 
 

0,50 1,47 

      
Masseter 0,13 5,99 

 
0,43 3,27 

Côndilo Mandibular 0,39 5,94 
 

0,57 1,26 

Infra labial 0,73 4,27 
 

0,69 1,98 

Mento 0,60 4,78 
 

0,26 2,39 

      
Grupo Saudável           

Frontal 0,57 3,30 
 

0,66 3,89 

Temporal anterior 0,52 4,16 
 

0,64 2,80 

Infraorbitário 0,44 4,11 
 

0,39 5,17 

      
Temporal médio 0,55 5,45 

 
0,61 2,62 

Tendão Temporal 0,71 4,84 
 

0,38 3,47 

Supralabial 0,77 2,71 
 

0,32 2,33 

      
Masseter 0,79 3,34 

 
0,33 2,07 

Côndilo Mandibular 0,48 5,63 
 

0,43 2,13 

Infra labial 0,54 4,41 
 

0,47 3,90 

Mento 0,54 4,36   0,56 4,02 

ICC: Intervalo de correlação intra-classe; SEM: erro de medida padrão; mm: milímetros. 

A confiabilidade inter-dias do DDP também foi de baixa a fraca em ambos os grupos. No 

grupo DTM, os valores de ICC variaram de 0,05 a 0,66 e o SEM variou de 2,73 a 4,19 mm 

para o ramo oftálmico; ICC de 0,31 a 0,91 e SEM de 1,58 a 6,46 mm para o  ramo maxilar;  

ICC de 0,04 a 0,75 e SEM de 1,74 a 6,18 mm para o  ramo mandibular. No grupo sem DTM, 

os valores de ICC variaram de 0,32 a 0,60 e o SEM variou de 3,92 a 5,34 mm para o ramo 
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oftálmico; ICC de 0,21 a 0,58 e SEM de 2,13 a 5,10 mm para o  ramo maxilar; ICC de 0,22 a 

0,51 e SEM de 1,82 a 5,91 mm para o  ramo mandibular: 

Tabela 5. Reprodutibilidade Inter-dias da DDP na face do grupo DTM e saudável. 

Inter-dias 

  Direito   Esquerdo 

 

      

ICC 

                                       

SEM (mm)      

    

ICC 

                            

SEM (mm) 

Grupo DTM           

Frontal 0,36 4,19 
 

0,18 3,82 

Temporal anterior 0,39 3,66 
 

0,05 4,18 

Infraorbitário 0,47 3,13 
 

0,66 2,73 

      
Temporal médio 0,31 6,46 

 
0,40 3,84 

Tendão Temporal 0,52 6,20 
 

0,91 1,58 

Supralabial 0,31 4,85 
 

0,33 3,31 

      
Masseter 0,39 5,78 

 
0,34 3,33 

Côndilo Mandibular 0,39 6,17 
 

0,04 1,74 

Infra labial 0,33 6,18 
 

0,75 2,47 

Mento 0,68 4,76 
 

0,32 2,80 

      
Grupo Saudável           

Frontal 0,48 4,13 
 

0,38 5,04 

Temporal anterior 0,35 5,34 
 

0,60 3,79 

Infraorbitário 0,32 4,56 
 

0,60 3,92 

      
Temporal médio 0,58 5,10 

 
0,21 4,80 

Tendão Temporal 0,48 6,59 
 

0,41 2,76 

Supralabial 0,36 4,19 
 

0,23 2,13 

      
Masseter 0,22 7,03 

 
0,22 2,11 

Côndilo Mandibular 0,35 5,91 
 

0,51 1,82 

Infra labial 0,25 5,33 
 

0,42 3,08 
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Mento 0,49 4,12   0,45 2,70 

ICC: Intervalo de correlação intra-classe; SEM: erro de medida padrão; mm: milímetros. 

Discussão 

Considerando a importância de avaliar a sensibilidade periférica para investigar a 

ocorrência de hipersensibilidade, alodinia ou uma redução da acuidade tátil, que são 

características de sensibilização central e periférica em indivíduos com dor crônica, incluindo 

aqueles com DTM10,31, a confiabilidade das ferramentas projetadas para este fim é essencial. 

Além disso, mudanças no padrão de resposta dos neurônios corticais podem ser manifestadas 

clinicamente através de uma mudança na sensibilidade tátil, que pode ser avaliada utilizando-

se o teste de discriminação de dois pontos12. 

No passado, foram levantadas questões sobre as formas de aplicação, por conta da 

considerável variabilidade nos resultados entre os sujeitos e qualidade metodológica em termos 

dos critérios utilizados para seleção da amostra, detecção diagnóstica e cegueira dos 

avaliadores em estudos envolvendo DDP32. No entanto, alguns estudos de confiabilidade 

controlada atuais têm demonstrado bons resultados. Marcuzzi et al19 encontraram excelente 

confiabilidade inter-avaliador e inter-dia do teste de DDP realizado com paquímetro digital na 

região lombar (L3) de indivíduos saudáveis (ICC = 0,90; SEM = 3,94 mm). Wikstron e Allen33 

encontraram boa reprodutibilidade intra-avaliador (ICC de 0,71 a 0,89; SEM de 0,84 a 1,82 

mm) e inter-avaliador (ICC de 0,76 a 0,80, sem cálculo de SEM) na sola dos pés de indivíduos 

saudáveis. Catley et al20 encontraram boa confiabilidade intra-avaliador da DDP usando na 

região cervical, lombar, mãos e pés de adultos jovens saudáveis (ICC de 0,84 a 0,96) bem como 

boa confiabilidade inter-avaliador na região cervical e pés (ICC de 0,78 a 0,82) e confiabilidade 

inter-avaliador moderada na região lombar e mãos (ICC de 0,62 a 0,66). Franco et al26 

investigaram a confiabilidade intra-avaliador e inter-dias na sola dos pés de jovens e idosos, 

concluindo que o método era reprodutível para ambos, uma vez que a variação do limiar de 

sensibilidade entre duas avaliações não superou dois desvios-padrão. 

Infelizmente, não é possível estabelecer comparações diretas com o presente estudo, pois 

nenhum dos autores citados acima investigou o uso de DDP na região orofacial e não há estudos 

prévios abordando a reprodutibilidade do DDP na face. No entanto, os achados atuais não são 

consistentes com os dos estudos citados acima19,20,26,33 quanto à confiabilidade da DDP, uma 

vez que foi encontrada confiabilidade intra-dia ruim a fraca tanto no grupo com DTM (ICC: 

0,11 a 0,80; SEM: 1,26 a 5,99 mm) quanto sem DTM (ICC: 0,32 a 0,79; SEM: 2,07 a 5,63 

mm) e confiabilidade inter-dias ruim nos grupos com e sem DTM (ICC:  0,04 a 0,91; SEM: 

1,58 a 6,18 mm) e (ICC: 0,21 a 0,60; SEM: 1,82 a 7,03 mm), respectivamente. 
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De acordo com Won et al27, diferenças significativas são encontradas no limiar de 

sensibilidade da face, dependendo da área testada, sexo e modalidade de avaliação. Vriens e 

Van der Glas15  propuseram valores médios de normalidade para a acuidade tátil em pontos 

específicos na face das mulheres avaliadas utilizando o discriminador [infraorbital (12,6 mm), 

supra-labial (6 mm), infra-labial (5,6 mm) e mento (8,5 mm)], seguindo a distribuição de 

dermátomos do nervo trigêmeo. Com base nessa referência, selecionamos pelo menos mais 

dois pontos para cada dermátomo ao longo da mesma distribuição do nervo trigêmeo 

(oftálmico, maxilar e mandibular) para avaliar uma área sensível maior da face e, assim, 

minimizar o erro relacionado à área, conforme proposto por Won et al27. Foram encontrados 

valores próximos da normalidade para o limiar de sensibilidade no grupo sem DTM:  

infraorbital (14,07 mm), supra-labial (6,06 mm), infra-labial (5,20 mm) e mento (7,30 mm). 

Além disso, o grupo DTM apresentou média acima da normalidade apenas para a região 

infraorbital (15,86 mm), enquanto os valores para os demais pontos foram semelhantes aos 

encontrados no grupo sem DTM:  supra-labial (6,41 mm), infra-labial (5,49 mm) e mento (6,09 

mm). 

Foi encontrada boa confiabilidade intra-dia para alguns pontos do grupo DTM [Frontal 

(ICC = 0,79; SEM= 2,64 mm), infraorbital (ICC=  0,73; SEM= 2,44 mm), tendão temporal 

(ICC=  0,80; SEM= 3,83 mm) e infra-labial (ICC=  0,73; SEM= 4,27 mm)] e no grupo sem 

DTM  [tendão temporal (ICC=  0,71; SEM= 4,84 mm), supra-labial (ICC=  0,77; SEM= 2,71 

mm) e masseter (ICC=  0,79; SEM= 3,34 mm). Também foi encontrada boa confiabilidade 

inter-dias para alguns pontos do grupo TMD: tendão temporal (ICC = 0,91; SEM= 1,58 mm) 

e infra-labial (ICC= 0,75; SEM= 2,47 mm). No entanto, a comparação dos outros pontos ao 

longo dos mesmos dermátomos confirmou a fraca reprodutibilidade do teste. 

O fato de a acuidade tátil no grupo DTM estar próxima da normalidade é interessante; 

acreditamos que a pontuação abaixo da nota de corte (40 pontos) no Inventário de 

Sensibilização Central em 73. 4% das participantes desse grupo possa indicar a ausência de 

sensibilização central e, consequentemente, ausência de alteração da acuidade tátil na região 

orofacial. No entanto, a relevância dessa inferência também se limita à confiabilidade do DDP 

aqui encontrada.  

O presente estudo tem limitações a serem consideradas. Apenas a confiabilidade intra-

avaliador foi testada, sem determinação de confiabilidade inter-avaliador. Além disso, não 

houve divisão para a comparação dos resultados entre os diferentes subgrupos de TMD. 

Conclusão 
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No presente estudo, o teste de discriminação de dois pontos para a determinação da 

acuidade tátil no rosto de jovens adultas com e sem disfunção temporomandibular teve valores 

de reprodutibilidade pobres a fracos, sugerindo que o uso dessa medida na prática clínica não 

é confiável.  
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Resumo 

Avaliar e identificar se há associação entre insuficiência de convergência ocular e DTM, bem 

como avaliar se há associação de dor nos diferentes graus de DTM. Foram incluídos 138 

indivíduos com DTM e 46 indivíduos sem DTM. Avaliados pelo Critério Diagnóstico para 

Pesquisa das Desordens Temporomandibulares (RDC/TMD), Índice Anamnésico de Fonseca 

(IAF), escala numérica de dor (END) e para avaliar e diagnosticar a convergência ocular foi 

aplicado o Teste de Convergência (TC) e o questionário de Sintomas de Insuficiência de 

Convergência Ocular (CISS). O teste do Qui-quadrado foi usado para avaliar a associação entre 

os subgrupos de DTM de acordo com o (IAF), com gênero e convergência ocular. A amostra do 

estudo foi composta por 138 indivíduos com DTM (77.46% do gênero feminino, 22.10% do 

gênero masculino), com idade média de 26.51 ± 6,14 anos e por 46 indivíduos sem DTM (28,2 

% do gênero feminino, 71.7% do sexo masculino), com idade média de 25,52 ± 5,81 anos. Foi 

possível observar que na DTM leve e moderada, o subgrupo Ia e IIIa são os mais frequentes e 

na severa, o subgrupo Ib IIIa e IIIb são os mais frequentes no presente estudo. E que houve 

interações significativas entre indivíduos saudáveis e os diferentes níveis de severidade da DTM 

de acordo com os critérios estabelecidos pelo Índice Anamnésico de Fonseca em relação à idade 

(p <0.001), e a dor (p <0.001). Para a idade, foi encontrado diferença significativa (p<0.05: Test 

post hoc de Bonferroni) entre os indivíduos saudáveis e os classificados com DTM severa. Em 

relação à dor, as médias de todos os níveis de severidade foram estatisticamente diferentes em 

relação ao grupo saudável (p <0,01: Test post hoc de Dunn’s).  A maioria dos indivíduos sem 

DTM são convergentes. Quanto mais severa a DTM maior o número de indivíduos 

inconvergentes (p<0,003). Em relação à dor, as médias de severidade foram diferentes de 

indivíduos com e sem DTM. Conclui-se que há associação entre DTM e inconvergência ocular 

e entre o aumento de dor. Este estudo auxiliará na tomada de decisão no tratamento da DTM 

grave, incluindo na avaliação a convergência ocular. 

Palavras-chave: Transtornos da Articulação Temporomandibular, Convergência Ocular, 

Transtornos da Motilidade Ocular. 
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Introdução 

Os olhos são capazes de movimentos altamente especializados, como movimentos 

lentos de perseguição, bem como mudanças rápidas e instantâneas de um ponto de fixação para 

outro (sacadas). Os movimentos oculares são o resultado da ação muscular[1]. Dentro do 

sistema visual podemos citar a musculatura que é responsável pelos movimentos 

intraorbitais[1]. São controlados pelos nervos motores cranianos oculomotor (III), abducente 

(IV) e troclear (VI) cujos núcleos motores situam-se no tronco encefálico.  

A diversidade dos movimentos oculares ultrapassa a capacidade dos músculos extra-

oculares (MEOs), no entanto é suprida por inúmeras fibras nervosas que se conectam em cada 

um dos MEOs, dando suporte para os movimentos. O movimento de adução simultâneo dos 

olhos é denominado de convergência, sendo possível visualizar objetos próximos com 

aproximadamente 33 cm de distância [2]. O ponto próximo de convergência (PPC) é designado 

como o ponto mais próximo em que os olhos são capazes de convergir, não sendo comum se 

alterar com a idade[3]. Quando a aproximação dos objetos se torna um obstáculo que impede 

o adequado alinhamento binocular dos olhos, tem-se a definição de insuficiência de 

convergência (IC)[4-5]. A sua prevalência varia entre 1,75% e 33,0% [6].  

Cabe ressaltar que a IC pode ser vista como um fator negativo em relação a qualidade 

de vida e com relação a saúde geral, já que contribui para um baixo rendimento tanto no 

trabalho, como na escola e no lazer[7]. Para diagnosticar IC e estimar o equilíbrio da 

musculatura extrínseca do olho a literatura utiliza-se de várias ferramentas, dentre elas, o teste 

de convergência ocular, que tem por objetivo diagnosticar como convergência normal, 

suficiente ou insuficiente. Sendo que, normalmente a convergência dos olhos é simétrica e 

simultânea [8]. 

Alguns autores [9-10-11-12] fizeram estudos anatômicos e relacionaram o complexo 

nuclear do trigêmeo a vários outros núcleos do tronco encefálico ligando a função trigeminal à 

função facial, hipoglosso, coclear [13-14-15-16] observaram a função vagal / parassintimpático 

[17-18-19-20] constataram relação para o sistema oculomotor. 

Além de evidências anatômicas de conexões entre o aparelho oculomotor e o sistema 

trigêminal, alguns pesquisadores examinaram a relação clínica entre os tratamentos 

odontológicos e o sistema oculomotor, [21] mostraram que pode haver uma associação entre 

DTM e função oculomotora. Monaco [22] encontraram alterações na convergência ocular em 

adultos com DTM com limitação máxima abertura, dor miofascial, dor no pescoço e na área 

dos ombros.  
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A Disfunção temporomandibular (DTM) consiste em um grupo de patologias 

heterogêneas que afetam a articulação temporomandibular (ATM), os músculos da mastigação 

e outras estruturas associadas [23]. Trata-se da condição de dor orofacial mais comum de 

origem não dentária [24], sendo considerada um importante problema de saúde pública, devido 

a sua cronicidade e interferência nas atividades de vida diária [25]. Caracteriza-se por uma 

tríade de sinais clínicos, que envolvem dor muscular e/ou articular; ruídos articulares; restrição 

da amplitude de movimento (ADM) e/ou alterações do padrão de movimento da 

mandíbula[26].  

Levando em consideração, que as alterações na ATM podem estar relacionadas à região 

crânio-cervico-mandibular, e sabendo que as estruturas que dão origem aos nervos que 

comandam os movimentos extra-oculares (MEOs) tem uma proximidade com a parte sensitiva 

e motora da face. E que os instrumentos selecionados para avaliação clínica e funcional 

(índices, escalas e testes) são de fáceis aplicações, de baixo custo podendo ser reproduzidos na 

prática clínica, o principal objetivo do presente estudo foi avaliar e identificar se há associação 

entre insuficiência convergência ocular e DTM, o objetivo secundário foi avaliar se há 

associação de dor com amplitude de movimento mandibular nos diferentes graus de DTM.  A 

hipótese subjacente é que há associação entre insuficiência de convergência ocular e DTM 

devido a proximidade das estruturas que controlam a parte sensitiva e motora da face com a 

musculatura do globo ocular. A hipótese nula testada neste estudo é que não há associação 

entre insuficiência de convergência ocular e DTM. Especificamente, testamos a influência de 

características clínicas relacionadas a DTM e da convergência ocular em uma amostra 

subdividida por graus de severidade de DTM. 

Material e Métodos 

Desenho Do Estudo  

Trata-se de um estudo transversal, coletado entre agosto de 2018 e setembro de 2019, 

no Núcleo de Apoio à Pesquisa em Análise de Movimento (NAPAM) da Universidade Nove 

de Julho- São Paulo-Brasil, desenhado para investigar se indivíduos com disfunção 

temporomandibular apresentam insuficiência de convergência ocular. As avaliações foram 

realizadas utilizando: Critério Diagnóstico para Pesquisa em Disfunção Temporomandibular 

(RDC/TMD), Índice Anamnésico de Fonseca (IAF), Escala Numérica de Dor (END), Teste de 

Convergência (TC) e o questionário de Sintomas de Insuficiência de Convergência Ocular 

(CISS). A convergência ocular foi o desfecho primário do estudo. 
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O estudo foi realizado de acordo com as diretrizes que regulamentam pesquisa em seres 

humanos contida na resolução no 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, e aprovado pelo 

Comitê de Ética da Universidade Nove de Julho sob protocolo CAAE: 12416319.9.0000.5511. 

 Caracterização da Amostra  

 Uma amostra por conveniência de 204 indivíduos foi recrutada com idade entre 18 e 45 

anos. Foram elegíveis 184, sendo que destes 138 apresentavam DTM subdivididos quanto a 

severidade [27] em 3 grupos (leve, moderada e severa) e 46 não apresentavam DTM. Para o 

grupo com DTM, foram incluídos indivíduos diagnosticados pelo Critérios de Diagnóstico de 

Pesquisa para Desordens Temporomandibulares (RDC/TMD)[28], nos subgrupos de dor 

miofascial (Ia e Ib), deslocamento anterior de disco (IIa, IIb e IIc) com ou sem estalidos, 

artralgia, osteoartrite e osteoartrose (IIIa, IIIb e IIIc), há pelo menos 3 meses e no máximo 1 

ano; presença de dor na região facial nos últimos 6 meses. Além disso, indivíduos com histórico 

clínico de tumores na região craniofacial, com distúrbios osteomusculares agudos, submetidos 

recentemente a cirurgia dentária, com infecções, com distúrbios associados a lesões cervicais 

e com distúrbios sistêmicos inflamatórios ou neurológicos degenerativos crônicos, em 

tratamento fisioterápico ou odontológico nos últimos 3 meses foram excluídos deste estudo.  

  Para o grupo sem DTM foram incluídos indivíduos com diagnostico negativo 

de DTM segundo os Critérios de Diagnóstico de Pesquisa para Desordens 

Temporomandibulares (RDC/TMD)[29], com idade entre 18 e 45 anos, que estavam livres de 

qualquer dor orofacial, sem histórico atual e nos últimos 12 meses. Foram excluídos indivíduos 

com função cognitiva anormal e habilidades de comunicação, que usavam analgésicos, anti-

inflamatórios, ansiolíticos e/ou antidepressivos diariamente, e que apresentavam dores de 

cabeça ou outras condições dolorosas crônicas e gestantes. A participação de indivíduos sem 

DTM foi para servir de controle nas comparações com o grupo DTM.  

Avaliações 

Avaliação das Disfunções Temporomandibulares - Critério Diagnóstico para 

Pesquisa das Desordens Temporomandibulares (RDC/TMD)  

Os dois eixos do RDC/TMD foram aplicados inicialmente para determinar o 

diagnóstico de DTM [28], por um único examinador (fisioterapeuta) previamente treinado de 

acordo com as especificações do Consórcio Internacional do RDC/TMD (INTERNATIONAL 

RDC/TMD CONSORTIUM, 2010) [29] com 6 anos de experiência no uso desta ferramenta, 

para todos os pacientes.  
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Os possíveis diagnósticos gerados pelo RDC/TMD são divididos em subgrupos 

podendo ser uni ou bilaterais, ou seja, diagnóstico do Grupo I (Subgrupos a e b), Grupo II 

(Subgrupos a b ou c) e/ou Grupo III (Subgrupos a b ou c). Os níveis de confiabilidade e validade 

da maioria dos itens diagnósticos foram previamente avaliados [30]. 

Avaliação da Severidade da Disfunção Temporomandibular - Índice Anamnésico 

de Fonseca (IAF)  

Apenas os indivíduos com diagnóstico de DTM conforme o RDC/TMD (Ia, Ib, IIa e/ou 

IIb) [28], responderam ao IAF, que foi utilizado para classificar a disfunção de acordo com a 

severidade.  

O IAF é uma ferramenta amnésicas que considera a gravidade dos sintomas de DTM e 

não foi desenvolvido com pretensões diagnósticas, portanto a classificação da severidade é 

dada quanto a sintomatologia do paciente [31]. Berni et al [32] encontraram um alto grau de 

acurácia para o diagnóstico de DTM miogênica (área abaixo da curva ROC de 0.940), sendo 

que o melhor ponto de corte para identificação de DTM miogênica foi determinado em 47.50, 

sugerindo, portanto, que pontuações de 50 a 100 seriam capazes de identificar os sujeitos com 

esta desordem.  

Bevilaqua-Grossi et al [33] analisaram IAF e sugeriram que as questões sobre dor e 

ruídos na ATM têm maior habilidade para distinguir voluntários com DTM severa, bem como 

a dor na ATM durante a mastigação. Indicando que quanto maior a severidade da DTM, maior 

o dano funcional da estrutura. A pontuação atribuída a cada resposta foi somada permitindo a 

classificação da severidade dos sinais e sintomas da DTM em: Sem DTM (0-15 pontos), DTM 

leve (20-40 pontos), DTM moderada (45-65 pontos), DTM severa (70-100 pontos).  

Avaliação da Intensidade de dor - Escala Numérica de Dor (END) 

Para avaliar a intensidade da dor, foi utilizada uma escala numérica de dor (END). A 

END varia de 0 a 10 (0 = "sem dor" e 10 = "pior dor que se possa imaginar"). As evidências 

apoiam a que a END tem melhores níveis de qualidade de evidência, de propriedades das 

escalas, quando comparada com as demais que mensuram dor (Escala Visual Analógica, Escala 

de Classificação Verbal, Inventário Breve de Dor) [34]. 

Avaliação da Amplitude do Movimento Mandibular - Paquimetria 

As medidas dos movimentos mandibulares foram realizadas com o uso de um 

Paquímetro digital (150mm/6") da marca Starrett® na condição de abertura máxima da boca 

sem auxílio seguindo as orientações do RDC/TMD (pergunta 4a,b e c do exame clínico, eixo 
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I). O exame foi realizado com os indivíduos sentados em uma cadeira com o tronco ereto, apoio 

completo do dorso, pés apoiados no solo, mãos em repouso sobre as coxas. Três medidas da 

abertura máxima da boca foram repetidas. A média dos 3 valores foram calculada [35] e 

registrada, bem como a presença ou não de dor durante o movimento. 

Avaliação da Convergência Ocular - Teste De Convergência (TC)  

O teste de convergência foi utilizado como método principal de diagnosticar a 

insuficiência de convergência e estimar o equilíbrio da musculatura extrínseca do olho. O teste 

foi adaptado com um paquímetro digital ao invés de um bastão para garantir ainda mais a 

precisão do teste. O operador apoiou a haste fixa do Paquímetro digital (150mm/6") da marca 

Starrett® na glabela e moveu em direção ao nariz na altura dos olhos. Normalmente, a 

convergência dos olhos é simétrica e simultânea. A distância pela qual os dois olhos divergiram 

são avaliadas segundo os seguintes parâmetros; entre 3.0cm e 4.0cm: normal; 4.1cm a 6.9cm: 

suficiente; e maior ou igual a 7cm: insuficiente [36]. 

Avaliação da Frequência e Tipos de Sintomas - Questionário de Sintomas de 

Insuficiência de Convergência Ocular (CISS)  

O questionário Convergence Insufficiency Symptom Survey (CISS) foi desenvolvido 

pelo Convergence Insufficiency Treatment Trial, é a primeira ferramenta padronizada 

aprovada, confiável e válida na detecção de casos de insuficiência de convergência, 

distinguindo estes casos dos de visão binocular normal, com elevada sensibilidade [37]. Foi 

traduzida e adaptada para língua portuguesa [7]. O CISS contém 15 itens, com 5 níveis de 

resposta. Cada item foca apenas em um sintoma. Possui a sensibilidade de discriminar qual o 

sintoma que o indivíduo está a reportar, exibindo boas propriedades psicométricas. Os 

resultados podem ser classificados da seguinte maneira: 0 até 10 pontos: visão binocular 

normal; 11 a 36 pontos: suspeita de IC; 37 a 60 pontos: IC [38].  

Análise Estatística  

A análise de variância (ANOVA) univariada com teste post hoc de Bonferroni, foi 

utilizada para comparar a idade e a abertura bucal e o de Kruskal-Wallis com test post hoc de 

Dunn’s para verificar a abertura bucal e dor entre os grupos, após a anormalidade dos dados 

ser verificada pelo teste de Shapiro Wilk. O teste do Qui-quadrado foi aplicado para avaliar a 

associação entre os subgrupos de DTM de acordo com o Índice Anamnésico de Fonseca, com 

gênero e a convergência ocular. O nível de significância aceito foi de p < 0.05. 

RESULTADOS 
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A amostra do estudo foi composta por 138 indivíduos com DTM (77.46% do gênero 

feminino, 22.10% do gênero masculino), com idade média de 26.51 ± 6,14 anos e por 46 

indivíduos sem DTM (28,2 % do gênero feminino, 71.7% do sexo masculino), com idade 

média de 25,52 ± 5,81 anos.  

Tabela 1. Classificação dos subgrupos de Disfunção Temporomandibular segundo 

RDC/TMD de 138 indivíduos, divididos de acordo com o Índice Anamnésico de Fonseca. 

Subgrupos  

Do RDC/TMD 

  
  Subgrupos Fonseca   

 

 

  

 

DTM Leve 

(n=46) 

 

DTM Moderado 

(n=46) 

 

DTM Grave 

(n=46) 

 

 

Ia 

  

12 (26.08%) 

 

22 (47.82) 

 

18(39.13%) 

  
Ib 

  

9 (19.56%) 

 

13 (28.26%) 

 

26(56.52%) 

  
IIa     9 (19.56%) 

 

9 (19.56%) 

 

9(15.56%)   

 
IIb   3(6.52%)  0 (0%)  2(4.34%)   

IIc   4(8.69%)  1(2.17%)  2(4.34%)   

IIIa   10(21.73%)  23(50%)  28(60.86%)   

IIIb   5(10.86%)  10(21.73%)  28(60.86%)   

IIIc   4(8.69%)  2(4.34%)  2(4.34%)   

          

A tabela 1 demostra que na DTM leve e moderada, o subgrupo Ia e IIIa são os mais 

frequentes e na severa, o subgrupo Ib IIIa e IIIb são os mais frequentes no presente estudo. 

Tabela 2. Características demográficas, abertura bucal e dor mensurada pela escala 

numérica de dor de 138 pacientes com DTM, classificados de acordo com o Índice Anamnésico 

de Fonseca e de 46 indivíduos saudáveis. 

 

  
    Subgrupos Fonseca   

 

P value 

  
Sem DTM 

(n=46) 

 

DTM Leve 

(n=46) 

 

DTM Moderado 

(n=46) 

 

DTM Severa 

(n=46) 

 

 

Idade (anos)a  25.52 ± 5.81  23.30 ± 3.94  26.32 ± 7.09  29.91 ± 7.41*  <0.0001 

Dor b  0.00 (0.00-0.00)  0.00 (0.00 -1.00) *#  2.00 (0.00 - 4.00) *#  4.50 (2.75 - 7.00) *  <0.0001 

Abertura (mm) a           

E4a  39.26±10.74#  39.02±9.94#  35.28±10.37  30.03±10.62  <0.0001 

E4b  48.18 ±8.66#  47.66±8.45#  47.00±7.92#  40.02±9.62  <0.0001 

E4c   51.51±8.05#   51.55±8.37#   51.20±7.35#   43.75±10.12   <0.0001 

  DTM: Disfunção Temporomandibular. 

4a: abertura sem auxílio e sem dor (pergunta 4a do exame clínico, eixo I ) 
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4b: abertura máxima da boca sem auxílio (pergunta 4b do exame clínico, eixo I), 

4c: abertura máxima com auxílio (pergunta 4c do exame clínico, eixo I) 

a Média e desvio padrão. Análise de variância (ANOVA one-way) 

b Mediana e intervalo interquartil (25-75%, ANOVA Kruskal-Wallis). 

* Diferença significativa em relação ao grupo Sem DTM 

# Diferença significativa em relação ao grupo DTM grave  

Na tabela 2, são demonstrados as interações significativas entre indivíduos saudáveis e 

os diferentes níveis de severidade da DTM de acordo com os critérios estabelecidos pelo Índice 

Anamnésico de Fonseca em relação à idade (p <0.001), e a dor (p <0.001). Para a idade, foi 

encontrado diferença significativa (p<0.05: Test post hoc de Bonferroni) entre os indivíduos 

saudáveis e os classificados com DTM severa. Em relação à dor, as médias de todos os níveis 

de severidade foram estatisticamente diferentes em relação ao grupo saudável (p <0,01: Test 

post hoc de Dunn’s). Além disso, foi possível observar que a abertura bucal diminui de forma 

significativa (p <0,01: Test post hoc de Dunn’s) de acordo com a severidade. 

Tabela 3. Análise de associação do gênero, convergência, lado inconvergente (LIC) e 

predomínio mastigatório (PM) com a Disfunção Temporomandibular de 138 indivíduos, 

classificados de acordo com o Índice Anamnésico de Fonseca e de 46 indivíduos sem DTM. 

Caracteristicas 
  

    Subgrupos Fonseca   

 

P value 

  Sem DTM   DTM Leve   DTM Moderado   DTM Grave    

Genero 

          
Homem 

 

13 (28.2%) 

 

15 (32.6%) 

 

10 (21.7%) 

 

6 (13%) 

 
0.13* Mulher 

 

33 (71.7%) 

 

31 (67.3%) 

 

36 (78.2%) 

 

40 (86.9%) 

 

           
Convergencia  

          
Inconvergente  

 

4 (8.6%) 

 

7 (15.2%) 

 

5 (10.8%) 

 

16 (32.6%) 

 0.003* 
Convergente 

 

42 (91%) 

 

39 (84.7%) 

 

41 (89%) 

 

30 (67.3%) 

 

          
 

LIC 

          
Esquerda 

 

15 (32.70%)   

 

15 (32.70%)   

 

29 (63.04)  

 

15 (32.70%)   

 0.004* 
Direita 

 

31 (67.39%)   

 

31 (67.39%)   

 

17 (36.95%)   

 

31 (67.39%)   

 

          
 

PM 

          
Esquerda 

 

8 (17.39%) 

 

8 (17.39%) 

 

10 (21.73%) 

 

13 (28.26%) 

 
0.41 Direita 

 

26 (60.86%) 

 

27 (58.69%) 

 

31 (67.39%) 

 

26 (60.86%) 

 
ambos   12 (26.08%) 

 

11 (23.91%) 

 

5 (10.86%) 

 

7 (15.21%)   
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*Associação significativa (p<0.05, teste do qui quadrado); Lado Inconvergente (LIC); 

Predomínio mastigatório (PM). 

 

A tabela 3 demonstra a prevalência de indivíduos com convergência para os grupos sem 

DTM (91%) são convergentes, bem como os indivíduos com DTM leve (84.7%), DTM 

moderada (89%). Porém a convergência pode ser modificada com o grau de DTM, ou seja, 

quanto mais severa a DTM (32.6%) maior é a frequência de indivíduos inconvergentes, o que 

leva a essa associação (p<0.003). Também observamos um predomínio do lado direito ser 

inconvergente. Quanto ao predomínio do lado mastigatório, independente da severidade da 

DTM, o direito apresenta maior frequência. E quando comparamos a frequência do lado de 

inconvergencia com o lado de predomínio mastigatório observamos com exceção do subgrupo 

DTM moderada, uma maior frequência do lado direito tanto para o lado inconvergente quanto 

para o lado de predomínio mastigatório.  

DISCUSSÃO 

O objetivo deste estudo foi avaliar e identificar se há associação entre insuficiência de 

convergência ocular e DTM. Especificamente, testamos a influência de características clínicas 

relacionadas a DTM e da convergência ocular em uma amostra subdividida por graus de 

severidade de DTM. 

Nossas constatações corroboram com a hipótese subjacente, que há associação entre 

insuficiência de convergência ocular e DTM, podendo ser justificada devido à proximidade das 

estruturas que controlam a parte sensitiva e motora da face com a musculatura do globo ocular. 

Essas constatações vão ao encontro de Monaco et al. [22] que observaram alterações na 

convergência ocular em adultos com DTM e dor miofascial, defendendo a teoria de que a 

convergência ocular pode ser influenciada pelos músculos da face e da cervical. A sua 

prevalência varia entre 1.75% e 33% [6]. Esta variabilidade pode ser atribuída às variações na 

definição de insuficiência de convergência, aos seus critérios de diagnóstico e às diferenças 

entre a população dos estudos. 

No presente estudo, levando em consideração que a amostra foi por conveniência, 

observamos uma prevalência entre 67% e 86% do gênero feminino quando comparado com o 

masculino em todos os subgrupos de DTM. Segundo Dym e Israel [39], a DTM se manifesta 

de maneira desproporcional entre os gêneros. Dados epidemiológicos apontam uma predileção 

forte em mulheres, com proporções que variam de 3:1 [26], 4:1 [40] e até mesmo 6:1 [41]. 

Vários fatores podem justificar tais proporções e, dentre eles, as mulheres procuram tratamento 
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7 vezes mais que os homens para DTM [42], por serem, provavelmente, mais cautelosas e por 

reconhecer e aceitar mudanças nos sintomas físicos. Também as diferenças de gênero podem 

ser influenciadas pelo sistema endócrino [43] 

No entanto, LeResche et al, sugerem que a distribuição da idade e do gênero nos casos 

de DTM seja um possível elo entre a respectiva patogênese e o hormônio sexual estrogênio 

[44]. Os níveis de estrogênio apresentam papel importante na DTM, pois essa disfunção é mais 

frequente nas mulheres em idade reprodutiva quando comparado ao período que antecede a 

puberdade e ao que precede a menopausa, justificando a faixa etária incluída no presente estudo 

(18 a 45 anos). 

Uma das características marcantes nos indivíduos com DTM é a dor e essa é a principal 

razão para busca de tratamentos [45]. Foi possível observar no presente estudo que quanto 

maior a severidade da DTM, maior a intensidade de dor e menor a amplitude de movimento 

mandibular. Esses dados estão de acordo com a literatura, onde os autores [46-47-48] 

encontraram maior sintomatologia da dor em pacientes com DTM severa. Fato este pode ser 

justificado principalmente em mulheres com DTM, pois possuem mais fibras nervosas que 

liberam receptores 5-HT3A (serotonina), um importante transmissor de dor, que está presente, 

em altos níveis, no músculo masseter [49], como também, fatores genéticos envolvidos no 

transporte de serotonina que atuam como catalisador na expressão patológica da DTM [50].  

Um dos critérios clínicos para identificar limitações dos movimentos mandibulares 

segundo RDC/TMD [28] é a condição de abertura sem auxílio e sem dor (pergunta 4a do exame 

clínico, eixo I) abertura máxima da boca sem auxílio (pergunta 4b do exame clínico, eixo I) e 

a abertura máxima com auxílio (pergunta 4c do exame clínico, eixo I) realizadas no presente 

estudo. Os resultados são claros quanto a relação inversa entre amplitude mandibular e 

severidade, mostrando que quanto maior a severidade menor é a amplitude do movimento 

mandibular, corroborando com os achados de [35]. Outro ponto importante para se destacar, 

segundo a literatura [51] são as aberturas menores que 40 mm, classificadas como limitadas, 

porém cabe salientar que existe uma variação destas mensurações segundo o RDC/TMD em 

relação as questões clinicas 4a,b,c., podendo ser mensuradas aberturas com maior ou menor 

amplitude dependendo do comando verbal. Porém se buscarmos as amplitudes do presente 

estudo referentes a questão 4a, esta é confluente ao relatado na literatura [51]. 

Quanto ao predomínio mastigatório, os dados do presente estudo mostraram uma 

predileção à direita, variando de 58.69% à 67.30%, independente dos graus de severidade da 

DTM, concordando com a literatura [52] na qual relata que a mastigação de um indivíduo é 

realizada de modo a apresentar-se preferencialmente unilateral, gerando disfunções 
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musculares. Por outro lado, a literatura aponta [53] que indivíduos ditos saudáveis, sem 

alterações morfofuncionais, sempre apresentam um lado de maior preferência mastigatória, 

fato este também corrobora com os resultados apresentados no presente estudo, ou seja, 

indivíduos sem DTM também apresentaram predomínio a direita. 

Um dado curioso, porém, pouco explicado foi a associação entre predomínio 

mastigatório (PM) e lado de inconvergência (LIC), sendo coincidentes quanto ao lado direito. 

Para tentar esclarecer as consequências desta predileção, devemos considerar que a mastigação 

unilateral compromete diretamente o Sistema Estomatognático (SE) gerando desequilíbrios de 

forças envolvidas no ato mastigatório e alterações no sistema dentário, muscular e esquelético 

que podem ocasionar assimetrias faciais [54] comprometendo também os músculos intra e 

extra orbitários. Alguns autores [9,10,11,12] fizeram estudos anatômicos e relacionaram o 

complexo nuclear do trigêmeo a vários outros núcleos do tronco encefálico, ligando a função 

trigeminal a função facial, a função do hipoglosso e a função coclear [13,14,15,16] e 

observaram relação com o sistema oculomotor, podendo esta ser a explicação que justifica os 

achados, referidos acima, do presente estudo. 

Conclusão 

Mediante aos resultados do presente estudo há associação entre DTM e convergência 

ocular. Há associação entre aumento de dor com diminuição da amplitude de movimento 

mandibular concomitante com o aumento da severidade da DTM.  

Referências Bibliograficas: 

Gray´s A/ Standring S (2010) [tradução Denise Costa Rodrigues... et al.].- Rio de Janeiro: Elsevier. 

 

Scheiman M, Rouse MW (2005) Optometric management of learning-related vision problems. 2nd 

ed. New York: Mosby. 

 

Von Noorden GK, Campos EC (2002) Binocular vision and ocular motility: theory and management 

of strabismus. 6th ed. New York: Mosby. 

 

Cunha T, Pinto S, Sargo J, Mendanha L, Lança C, Oliveira M (2013) Insuficiência de convergência 

e atenção visual: estudo exploratório em estudantes do ensino superior. Saúde Tecnol. (9):5-10. 

 

Gupta A, Kailwoo SK, Vijayawali (2008) Convergence insufficiency in patients visiting eye OPD 

with headache. Rev Sci.10(3):135-6. 

 

Rowe FJ (2004) Clinical orthoptics. 

 

Tavares C, Nunes AMMF, Nunes AJS, Vaz Pato M, Monteiro PML (2014) Translation and 

validation of Convergence Insufficiency Symptom Survey (CISS) to Portuguese - psychometric 

results. 

 

Goss DA (1995) Ocular Accommodation, Convergence and fixation disparity: A manual of clinical 

analysis, 2nd edn, Butterworth-Heinemann, Boston, MA, USA, pp. 11±2.  

 



 

34 
 

XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

Zeng C, Shroff H, Shore SE (2011) Cuneate and spinal trigeminal nucleus projections to the cochlear 

nucleus are differentially associated with vesicular glutamate transporter-2. Neuroscience 176: 142-

51. [http://dx.doi.org/10.1016/j.neuroscience.2010.12.010] [PMID: 21167260] 

 

Zhou J, Nannapaneni N, Shore S (2007)Vessicular glutamate transporters 1 and 2 are differentially 

associated with auditory nerve and spinal trigeminal inputs to the cochlear nucleus. J Comp Neurol 

500(4): 777-87.[http://dx.doi.org/10.1002/cne.21208] [PMID: 17154258] 

 

Shore SE, Vass Z, Wys NL, Altschuler RA (2000) Trigeminal ganglion innervates the auditory 

brainstem. J Comp Neurol 419(3): 271-85.[http://dx.doi.org/10.1002/(SICI)1096-

9861(20000410)419:3<271::AID-CNE1>3.0.CO;2-M] [PMID: 10723004] 

 

Riemann R, Reuss S (1999) Nitric oxide synthase in trigeminal ganglion cells projecting to the 

cochlea of rat and guinea pig. Neuroreport 10(12): 2641-5. [http://dx.doi.org/10.1097/00001756-

199908200-00037] [PMID: 10574384] 

 

Bhargava D, Thomas S, Chakravorty N, Dutt A.(2014) Trigeminocardiac reflex: A reappraisal with 

relevance to maxillofacial surgery. J Maxillofac Oral Surg. 13(4): 373-

7.[http://dx.doi.org/10.1007/s12663-013-0541-4] [PMID: 26224999] 

 

Allen LE, Sudesh S, Sandramouli S, Cooper G, McFarlane D, Willshaw HE (1998) The association 

between the oculocardiac reflex and post-operative vomiting in children undergoing strabismus 

surgery. Eye (Lond) 12(Pt 2): 193-6.[http://dx.doi.org/10.1038/eye.1998.46] [PMID: 9683936] 

 

Imbe H, Dubner R, Ren K (1999)Masseteric inflammation-induced Fos protein expression in the 

trigeminal interpolaris/caudalis transition zone: contribution of somatosensory-vagal-adrenal 

integration. Brain Res 845(2): 165-75.[http://dx.doi.org/10.1016/S0006-8993(99)01913-7] [PMID: 

10536195] 

 

Bereiter DA, Bereiter DF, Ramos M (2002) Vagotomy prevents morphine-induced reduction in Fos-

like immunoreactivity in trigeminal spinal nucleus produced after TMJ injury in a sex-dependent 

manner. Pain 96(1-2): 205-13.[http://dx.doi.org/10.1016/S0304-3959(01)00450-X] [PMID: 

11932076] 

 

Venugopal S, Hsiao CF, Sonoda T, Wiedau-Pazos M, Chandler SH (2015) Homeostatic 

dysregulation in membrane properties of masticatory motoneurons compared with oculomotor 

neurons in a mouse model for amyotrophic lateral sclerosis. J Neurosci 35(2): 707-20. 

[http://dx.doi.org/10.1523/JNEUROSCI.1682-14.2015] [PMID: 25589764] 

 

Ndiaye A, Pinganaud G, VanderWerf F, Buisseret-Delmas C, Buisseret P (2000) Connections 

between the trigeminal mesencephalic nucleus and the superior colliculus in the rat. Neurosci Lett. 

294:17-20. 

 

Guerra-Seijas MJ, Labandeira Garcia J, Tobio J, Gonzalez F (1993) Neurons located in the 

trigeminal sensory complex and the lateral pontine tegmentum project to the oculomotor nucleus in 

the rabbit. Brain Res. 601(1-2): 1-13.[http://dx.doi.org/10.1016/0006-8993(93)91689-P] [PMID: 

8431757] 

 

Manni E, Draicchio F, Pettorossi VE, et al.(1989) On the nature of the afferent fibers of oculomotor 

nerve. Arch Ital Biol . 127(2): 99-108.[PMID: 2719524] 

 

Milani RS, De Periere DD et al (1998) Relationship between dental occlusion and visual focusing. 

J Craniomandib Pract. 16: 109-118. 

 

Monaco et al (2003) Convergence defects in patients with temporomandibular disorders. JOURNAL 

OF CRANIOMANDIBULAR PRACTICE. https://doi.org/10.1080/08869634.2003.11746250 

 

Mcneill C (1993) Epidemiology Temporomandibular disorders: Guidelines for classification, 

assessment and management: Carol Stream: Quintessence Publishing Company.19-22. 

 



 

35 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

Leresche L (1997) Epidemiology of tempororomandibular disorders: implications for the 

investigations of etiologic factors. Crit Rev Oral Biol Med Off Publ Am Assoc Oral Biol. 8:291-

305. 

 

Armijo-Olivo S, Pitance L, Singh V et al (2016) Effectiveness of manual therapy and therapeutic 

exercise for temporomandibular disorders: Sistematic review and meta-analysis. Physical Therapy.  

96(1):9-25. 

 

Manfredini D, Guarda-Nardini L, Wincour E et al (2011) Research diagnostic criteria for 

temporomandibular disorderes: a systematic review of axis I epidemiologic findings. Oral Surg Oral 

Med Oral Pathol Oral Radiol Endod.112(4):453-462. 

 

FONSECA DM (1992) Disfunção Craniomandibular (DCM): diagnóstico pela anamnese 

[Dissertação de Mestrado]. Bauru: Faculdade de Odontologia de Bauru da USP. 

 

 

Dworkin SF, Leresche L (1992) Research   Diagnostic   Criteria   for temporomandibular disorders: 

review, criteria, examinations and specifications, critique. Journal Temporomandibular disorders: 

Facial and Oral pain. v.6, n.4, p.300-55. 

 

Ahmad M, Hollender L, Anderson Q, Kartha K, Ohrbach RK, Truelove EL, John MT, Schiffman 

EL (2009) Research Diagnostic Criteria for Temporomandibular Disorders (RDC/TMD): 

development  of  image  analysis  criteria  and  examiner  reliability  for  image analysis. Oral 

Surgery, Oral Medicine, Oral Pathology, Oral Radiology and Endodontology. v.107, n.6. 

 

Look JO, Schiffman EL, Truelove EL (2010) Reliability and validity of axis I of the research 

diagnostic criteria for temporomandibular disorders (RDC/TMD) with proposed revisions. J. Oral 

Rehabil. 37 (10), 744e759. 

 

Fonseca DM, Bonfate G, Valle AL et al (1994) Diagnóstico pela anamnese da disfunção 

craniomandibular. Rev. Gaúcha Odontol. 42 (1), 23e28. 

 

Berni KCS, Dibai-Filho AV, Rodrigues-Bigaton D (2014) Accuracy of Fonseca anamnestic index 

in the identification of myogenous temporomandibular disorder in female community cases. Journal 

of Bodywork & Movement Therapies. 19(3):404-409. 

 

Bevilaqua-Grossi D, Chaves TC, De Oliveira AS, Monteiro-Pedro V (2006) Anamnestic index 

severety and signs and symptoms of TMD. Cranio. 24(2):112-118. 

 

Chiarotto A et al (2019) Measurement Properties of Visual Analogue Scale, Numeric Rating Scale, 

and Pain Severity Subscale of the Brief Pain Inventory in Patients With Low Back Pain: A 

Systematic Review. J Pain. Mar;20(3):245-263. 

 

Gomes CAFP, Politti F, Gonzalez TO, Hage YE, Arruda EEC, Amaral AP, Biasotto-Gonzalez DA 

(2012) Analysis of associations between the vertical extension of mandibular movement and 

different types of temporomandibular disorder. Clinical and Experimental Medical Letters, v. 53, p. 

37-41. 

 

Cuccia AM, Caradonna C (2008) Binocular motility system and temporomandibular joint internal 

derangement: A study in adults. (Am J Orthod Dentofacial Orthop.133:640.e15-640.e20. 

 

Borsting E, Rouse MW, Mitchel GL, Scheiman M, Cotter SA, Cooper J, Kulp MT, London R (2004) 

Coonverge Insufficiency Treatment Trial Group. Validity and reliability of the revised convergence 

insufficiency symptom survey in children aged 9 to 18 years. Optom Vis Sci.80(12):832-8. Optom 

Vis Sci.Jul; 81(7):489; author reply 489-90. 

 

Menigite NC, Tagliette M (2017) Visual symptoms and convergence insufficiency in university 

teachers. Rev Bras Oftalmol.76 (5): 242-6 http://doi.org/10.5935/0034-7280.20170050 

 

Dym H, Israel H (2012) Diagnosis and treatment of temporomandibular disorders. Dent Clin Noth 

Am. Jan;56(1):149-61. 



 

36 
 

XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

 

Pedroni CR, Oliveira AS, Guaratini MI (2003) Prevalence study of signs and symptoms of 

temporomandibular disorders in university students. J oral rehabil.30(3):283-9. 

 

Lipton JA, Ship JA, Larach-Robinson S (1993) Estimated prevalence and distribution of reported 

orofacial pain in the United States. J Am Dent Assoc.124(10):115-121. 

 

Dworkin SF, Huggins KH, LeResche L, Von Korff M, Howard J, Truelove E et al (1990) 

Epidemiology of signs and symptoms in temporomandibular dysfunctions: clinical signs in cases 

and controls. J Am Dent Assoc.120: 273–281. 

 

Berger M, Szalewski L, Bakalczuk M (2015) Association between estrogen levels and 

temporomandibular disorders: a systematic literature review. Prz Menopauzanlny. 14(4):260-270. 

 

LeResche L, Macl L, Sherman JJ, Gandara B, Dworkin SF (2003) Changes in temporomandibular 

pain and other symptoms across the menstrual cycle. Pain. Dec;106(3):253-61. 

 

LeResche L, Drangsholt M (2013) Temporomandibular disorders. In: Goldman MB, Troisi R, 

Rexrode KM, editores. Women and health. 2ed. Academic Press. p. 1367-1378. 

 

Wadhwa S, Kapila S (2008) TMJ disorders: future innovations in diagnostics and therapeutics. J 

Dent Educ. Aug; 72(8): 930-47. 

 

Ferreira CLP, Silva MAMR, Felicio CM (2016) Signs and symptoms of temporomandibular 

disorders in women and men. CoDAS. 28(1): 17-21. 

 

Herpich CM, Gomes CAFP, Dibai-Filho AV, Politti F, Souza CS, Biasotto-Gonzalez DA (2018) 

Correlation Between Severity of Temporomandibular Disorder, Pain Intensity, and Pressure Pain 

Threshold. Journal of Manipulative and Physiological Therapeutics. 

 

Christidis N, Kang I, Cairns BE, Kumar U, Dong X, Rosen A et al (2014) Expression of 5-HT3 

receptors and TTX resistant sodium channels (Na(V)1.8) on muscle nerve fibers in pain-free humans 

and patients with chronic myofascial temporomandibular disorders. J Headache Pain.15: 63-2377-

15-63. 

 

Ojima K, Watanabe N, Narita N, Narita M (2007) Temporomandibular disorder is associated with a 

serotonin transporter gene polymorphism in the Japanese population. Biopsychosoc Med.1: 3. 

 

Miller VJ, Karic VV, Ofec R, Nehete SR, Smidt A (2014) The temporomandibular opening index, 

report of headache and TMD, and implications for screening in general practice: an initial study. 

Quintessence Int. Jul-Aug; 45(7): 605-12 

 

Bianchini EMG.(1998) Mastigação e ATM. In: Marchesan IQ. Fundamentos em fonoaudiologia: 

Aspectos clínicos da motricidade oral. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; 37-49. 

 

Karkazis HC, Kossioni AE.(1998) Surface EMG activity of the masseter muscle in denture wearers 

during chewing of hard and soft food. J Oral Rehabil. Jan; 25(1):8-14. 

 

Vanegas GAM, Rubio AMG, Osorio LJP.(1996) Effects of unilateral mastication on the 

stomatognathic system and possible predisposing factors in schoolchildren from Medellin. Rev. Fac. 

Odontol. Univ. Antioq. 8(1):41-52. 

 

 

  



 

37 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 
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RESUMO 

O futebol de alto rendimento exige grande capacidade física submetendo o atleta a fadiga e 

risco de lesões musculares. Estratégias e métodos de recuperação são importantes para 

minimizar a fadiga em atletas de alto nível. O presente estudo promoveu a análise da creatina 

quinase como enzima para dano muscular na comparação entre a crioimersão e a terapia por 

fotobiomodulação na recuperação após jogos de futebol. Foram selecionados 10 atletas 

jogadores de futebol entre 16 e 17 anos de um clube de futebol de São Paulo para amostra 

do estudo. Foi utilizado para o controle a análise basal da enzima creatina quinase de dano 

muscular obtidas após a coleta de sangue dos voluntários na pré competição. Após o primeiro 

jogo do campeonato os voluntários foram randomizados e cegados para as intervenções em 

crioimersão e terapia por fotobiomodulação. Após 48 horas foi realizada coleta de sangue 

para análise do desfecho. Após o segundo jogo (7 dias após o primeiro), houve o cross-over 

das intervenções entre os voluntários. Novamente após 48 horas foi realizada coleta de 

amostra de sangue para análise do desfecho. O resultado para a creatina quinase de forma 

imediata, houve diferença significante entre os grupos basal e grupo TFBM sendo (p ≥ 0,05). 

Já para a análise entre os grupos basal e CWI, também foi observada diferença 

estatisticamente significante sendo (p≥ 0,01), e entre os grupos TFBM e CWI houve 

diferença estatisticamente significante sendo (p≥ 0,001). Já o resultado após 48 horas, 

também foi observada diferença estatisticamente significante entre os grupos basal e grupo 

TFBM sendo (p ≥ 0,01). Em relação aos demais grupos; não houve diferença significante 

entre os grupos basal e CWI e os grupos TFBM e CWI em relação ao CK 48 horas. A terapia 

por fotobiomodulação se mostrou mais eficaz na diminuição dos marcadores de dano 

muscular e modulação das enzimas de estresse oxidativo na recuperação 48 horas após jogo 

de futebol em atletas de alto rendimento. 

Palavras-chaves: Futebol, Fadiga, Recuperação, Crioimersão, Terapia por 

Fotobiomodulação. 
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Introdução   

O futebol competitivo envolve grande parte dos sistemas do corpo. O sistemas músculo-

esquelético frequentemente é estressado a um ponto em que as estratégias de recuperação pós-

exercício se tornam influentes na preparação para a próxima partida (Reilly et al. 2005). No 

futebol de elite, os atletas frequentemente participam em jogos consecutivos intercalados e a 

recuperação completa do desempenho físico pode não ser alcançada. Podendo resultar em 

desempenho insuficiente e lesões. Por esses fatos, são necessárias estratégias de recuperação 

para diminuir a fadiga pós-jogo, atenuar fatores de risco de lesão sem interferir na perfomance 

dos atletas (Nédélec et al. 2012). A recuperação após jogo é um fator importante no 

desempenho durante jogos repetidos fornecendo uma vantagem competitiva em uma situação 

de torneio (Wilcock et al.2006).  

Trabalhos recentes destacaram que o objetivo da maioria das intervenções de 

recuperação é retornar variáveis psicológicas, fisiológicas e de desempenho ao nível de 'pré-

exercício' ou às condições de linha de base identificadas na ausência de fadiga (Murray et al. 

2015). Atletas de alto rendimento buscam minimizar a fadiga e acelerar a recuperação pós-

exercício usando a imersão em água fria (CWI). A recuperação acelerada a curto prazo pode 

melhorar o desempenho da competição permitindo incluir maiores cargas de treinamento 

(Vessey et al. 2013).  

A imersão em água fria pós-exercício (CWI) apresenta capacidade em diminuir a 

temperatura do tecido e o fluxo sanguíneo, atenuando subprodutos metabólicos musculares 

acumulados, modulando o dano muscular induzido pelo exercício e melhorando a função do 

sistema nervoso autônomo (Ihsam et al.2016).  

O exercício extenuante induz dano estrutural das células musculares, o que resulta em 

concentrações plasmáticas aumentadas de enzimas musculares, como CK e LDH. O fluxo de 

proteínas CK e LDH do músculo pode ser atribuído ao aumento da permeabilidade da 

membrana plasmática. Assim, uma redução desses marcadores tem sido proposta como um 

indicador de recuperação após exercícios extenuantes, isso inclui recuperação ativa, 

alongamento, roupas de compressão, massagem e estimulação elétrica. Embora não signifique 

que essas estratégias não ajudem no processo de recuperação, porém os protocolos 

implementados até o momento não aceleram significativamente o retorno aos níveis basais de 

desempenho (Nédelec et al.2013). As evidências científicas sobre a eficácia de tais estratégias 

permanecem, no entanto, pouco claras (Nédelec et al.2013),(Vanin et al. 2018).  
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Entre essas novas estratégias, a terapia de fotobiomodulação usando terapia a laser de 

baixa potência (LLLT) e terapia com diodos emissores de luz (LEDT) tem sido o foco de 

importantes em ensaios clínicos nos últimos anos. A (TFBM) foi usado para aumentar o 

desempenho muscular e reduzir os sinais de fadiga muscular (Vanin et al. 2018),(de Oliveira 

et al. 2017),(De Marchi et al. 2017). O mecanismo proposto para o uso de  TFBM em esportes 

e exercícios é o aumento do citocromo c-oxidase nas fibras musculares esqueléticas que leva à 

regulação positiva da atividade mitocondrial, aumentando a produção de (De Marchi et 

al.2017), (Bieuzen et al.2012).  

Para abordar essas questões, o presente estudo tem como objetivo investigar e analisar 

marcadores biológicos sobre dano muscular em atletas de futebol após uma partida submetida 

a estratégias de recuperação por meio do CWI e TFBM. Hipotetizamos que o uso da TFBM 

poderá ser benéfica na regulação e modulação do desfecho a ser analisado. 

Justificativa  

 Justifica-se a realização do presente estudo para comparar as intervenções citadas e criar 

melhores critérios clinicos na recuperação muscular após jogo em atletas de futebol. 

Objetivos 

Objetivo geral 

O presente estudo tem como objetivo investigar e analisar marcadores bioquímicos 

sobre dano muscular submetido ao esforço em jogo de futebol através de exames laboratoriais 

após intervenção em CWI e terapia por fotobiomodulação TFBM. 

Objetivos específicos  

Analizar os efeitos das intervenções terapêuticas em crioimersão CWI e terapia por 

fotobiomodulação TFBM comparando os níveis dos marcadores bioquímicos. 

- Análise da CK creatina quinase para dano muscular, entre as intervenções.  

Métodos 

Delineamento e local do estudo   

Trata-se de um ensaio clínico, randomizado, cego para os avaliadores e cruzado, que 

foi realizado no Sport Club Corinthians Paulista, São Paulo- SP, conforme carta de autorização 

da instituição co-participante para realização da pesquisa. 
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Aspectos éticos  

O presente estudo seguiu os princípios éticos da resolução 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde. Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos 

da Universidade Nove de Julho (UNINOVE) sob o número (2.034.458) e Universal Trial 

Number UTN- U1111-1214-0734. O estudo iniciou com a aplicação do de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) aos responsáveis legais dos voluntários, e a aplicação do Termo 

de Assentimento para os atletas menores de idade para início da coleta de dados. 

Descrição da amostra   

A amostra foi composta por 10 (dez) atletas jogadores de futebol sub-17, com idade 

entre 16 e 17 anos. Os atletas foram submetidos a duas intervenções terapêuticas após 2 jogos 

de futebol sendo uma intervenção o protocolo de CWI descrito por (Ascensão et al. 2011). A 

outra intervenção foi descrita por Antonialli et al. (2014), utilizando aplicação da TFBM.  

O total da amostra foi distribuído de forma randomizada formando 2 situações  para 

intervenção. Sendo 1 -intervenção CWI e -2 intervenção TFBM . 

Cálculo amostral 

Para o cálculo do tamanho amostral foi utilizado o teste T para duas amostras 

dependentes e considerado a média das diferenças e o desvio padrão, dos níveis de Creatina 

Kinase CK para a pré-intervenção e pós-intervenção com laser de baixa intensidade de acordo 

com (Paiva et al. 2016). O poder do teste foi > 80% e o nível alfa inferior a 5% (α<0.05). O 

cálculo foi realizado usando o programa G*Power, que indicou amostra com 10 atletas que 

receberam 2 intervenções de forma cruzada, com a previsão de perda amostral de 20% (Paiva 

et al.2016). 

Critérios de inclusão e exclusão 

Foram incluídos atletas voluntários jogadores de futebol com faixa etária entre 16 á 17 

anos de idade, saudáveis, do gênero masculino, sem histórico de doenças auto imunes, que não 

apresentaram lesões musculares prévias no período de 3 meses que antecederam o estudo e que 

estão participando ativamente dos campeonatos da categoria. Foram excluídos do estudo, os 

voluntários que apresentaram alterações metábolicas, doenças respiratórias, doenças 

infecciosas, lesões musculares, uso de anti-inflamatório não hormonal (AINH), doença de 

Raynaud, uso de medicação fotossensível, epilepsia e outras patologias relacionadas à 

percepção térmica, além de a não realização das intervenções. 

Randomização  
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O processo de randomização foi balanceado por lotes. Os voluntários receberam um 

envelope lacrado contendo um número. Após abertura do envelope, aqueles que foram 

sorteados de 1 a 5 realizaram a intervenção CWI no primeiro jogo; e os sorteados de 6 a 10 

realizaram a intervenção TFBM no primeiro jogo.  

      O código de alocação dos grupos realizou-se a partir do desenho dos lotes que foi entregue 

ao pesquisador para predefinir os grupos de intervenção. A atribuição dos tratamentos foi 

ocultada para os participantes e observadores (Leal-Junior et al. 2009). 

Procedimentos  

Dados antropométricos 

Foi realizado pesagem corporal com breve questionário sobre condições de saúde, 

tempo de prática do futebol e posição do atleta em campo para o estudo. A massa corporal foi 

mensurada por meio de uma balança antropométrica marca Filizola modelo Micheletti MIC 

200p (SP Brasil). As medidas de massa corporal e estatura foram utilizadas para o cálculo do 

IMC, sendo o peso, em quilogramas, e dividido pelo quadrado da estatura, em metros (IMC= 

MC(kg)/Est (m²). 

Etapas da pesquisa 

Os procedimentos foram realizados em 2 etapas que consistiram em:   

 Etapa 1- Análise basal do marcador bioquímico (CK) em março de 2017, sendo período 

pré competição (campeonato paulista sub 17) na apresentação oficial da equipe para temporada 

2017. Análises bioquímicas foram realizadas em parceria com o departamento de saúde do 

clube de profissionais habilitados da equipe médica e de enfermagem.   

 Etapa 2-  Após o primeiro jogo que foi realizado no dia 13 de maio de 2017, foram 

realizadas duas intervenções sendo uma a CWI e outro a TFBM após 15 minutos do término 

do jogo. Em seguida foram realizadas as coletas sanguíneas para determinação da analise 

bioquimica (CK) após 48 horas do jogo.   

Após 7 dias, no segundo jogo que foi realizado no dia 20 de maio de 2017, houve a 

inversão das condutas entre os grupos por “crossover”, ou seja, o grupo que realizou a 

intervenção CWI no primeiro jogo, realizou a TFBM no segundo jogo e o grupo que realizou 

a intervenção TFBM no primeiro jogo realizou a intervenção CWI no segundo jogo. As 

intervenções foram realizadas após 15 minutos ao término do segundo jogo. Em seguida foram 
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realizadas as coletas sanguíneas para determinação da analise bioquimica (CK) após 48 horas 

do jogo. 

Intervenções 

O grupo CWI realizou o protocolo de aplicação da crioimersão descrito por (Ascensão 

et al. 2011), em membros inferiores por 10 minutos com temperatura controlada da água à 10 

graus Celsius, através de termômetro subaquático para piscinas da marca Nautilus 

Equipamentos Industriais Ltda (Nazaré Paulista SP, Brasil). O procedimento foi realizado no 

vestiário das dependencias do clube em banheira da marca Banheiras Bom Banho e 

Hidromassagem modelo Manaus tamanho 1,40cm x 0,80 capacidade 180 litros (Coutinhos 

MG, Brasil). A banheira foi preenchida com água natural por 100 litros e incluído 50 litros de 

gelo.   

O grupo TFBM realizou o protocolo de aplicação de fototerapia descrita por (Antonialli 

et al. 2014). Foi utilizado no estudo o equipamento MR4 Laser Shower 504 Demitter  

(manufacturedbyMultiRadiance Medical , EUA). Foram utilizados 9 clusters sobre o músculo 

quadríceps femoral, sendo 3 ao ventre do retofemoral, 3 no vasto lateral e 3 no vasto medial, 

totalizando 270 J de energia em cada quadríceps tratado.  Foram utilizados seis clusters sobre 

os músculos isquiotibiais, sendo 3 locais ao ventre do músculo bíceps femoral e 3 locais aos 

ventres dos músculos semimembranoso e semitendinoso, totalizando 180 J de energia em cada 

isquiotibiais tratado. E por fim, dois 2 clusters sobre o músculo gastrocnêmios medial e lateral, 

totalizando 60 J de energia em cada gastrocnêmios tratado. Portanto, cada cluster apresentando 

4 comprimentos de onda, sendo 30J de energia em cada cluster por 228 segundos cada, com 

total de energia de 510J e 1368 segundos em cada membro tratado (Miranda et al. 2016; Pinto 

et al. 2016). Distribuição dos clusters estão descritos na figura abaixo. 

 

Pontos de aplicação da terapia por fotobiomodulação TFBM.  

         Os parâmetros da TFBM utilizados foram descritos na Tabela 1. 



 

43 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

Números de Lasers 4 Super-pulsados 

infravermelho 

Comprimento de Onda  (nm) 905 (±1) 

Frequência  (Hz) 250 

Pico de Potência (W) – cada 12.5 

Saída óptica média (mW) – cada 0.3125 

Densidade de Potência (mW/cm2) - 

cada 

0.71 

Densidade de Energia (J/cm2) –cada 0.162 

Dose (J) – each 0.07125 

Tamanho do ponto de laser (cm2) - 

cada 

0.44 

  

Números de LEDs vermelhos 4 vermelhos 

Comprimentos de ondas de LEDs 

vermelhos  (nm) 

640 (±10) 

Frequência  (Hz) 2 

Saída óptica média (mW) – cada 15 

Densidade de Potência (mW/cm2) - 

cada 

16.66 

Densidade de Energia (J/cm2) - cada 3.8 

Dose (J) – cada 3.42  

Tamanho do ponto de LED vermelho 

(cm2) – cada 

0.9 

  

Números de LEDs infravermelhos 4 Infravermelhos 

Comprimentos de onda LEDs 

infravermelho (nm) 

875 (±10) 

Frequência (Hz) 16 

Saída óptica média (mW) – cada 17.5 

Densidade de Potência (mW/cm2) - 

cada 

19.44 

Densidade de Energia (J/cm2) - cada 4.43 
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Dose (J)  - each 3.99 

Tamanho do ponto de LED 

infravermelho (cm2) – cada 

0.9 

  

Campo Magnético (mT) 35 

  

Tempo de Irradiação por site (seg) 228 

A dose total por local (J) 30 

Dose total aplicado por membro 

inferior(J) 

510 

Abertura do dispositivo (cm2) 20 

Modo de aplicação 

 

Cluster mantido estacionário 

em contato com a pele com 

ângulo de 90 graus e uma 

ligeira pressão 

        Tabela 1- Parâmetros para TFBM. 

Obtenção das amostras e análise bioquímica 

Amostras de sangue foram coletadas, com antissepsia prévia da fossa antecubital dos 

atletas realizada 48 horas após seu término.  As coletas foram realizadas através do uso das 

seringas 20 ml (Injex® Ourinhos, SP, Brasil) e BD Vacutainer® (Franklin Lates, Estados 

Unidos da América) tipo Scalp 21 G descartáveis. Após a coleta, 4 ml de sangue foram 

imediatamente dispensados para os tubos de 4 ml eppendorf® (Mississauga, Ontario, Canada) 

com ácido etilenodiamino tetra acético (EDTA) para obtenção do plasma. O conteúdo restante 

foi dispensado em tubos de vidro sem anticoagulante para extração de soro. Ambos os tubos, 

com e sem anticoagulante, foram centrifugados a 3.000 rpm por 15 minutos a 4 ° C, para 

separação em soro e plasma. O sobrenadante foi recolhido e armazenado a - 80 ° C. 

Análise bioquímica de (CK)   

A atividade de CK foi medida pelo método colorimétrico (UV), utilizando um kit 

comercial CK NAC - (Biotecneca® - Belo Horizonte, MG, Brasil); LDH - (Biotécnica ® Belo 

Horizonte, MG, Brasil). A CK catalisa a desfosforilação do fosfato de creatina para produzir 

trifosfato de adenosina, que reage com a glicose na presença de hexoquinase formando glicose-

6-fosfato. A glicose-6-fosfato pela glucose-6-fosfato desidrogenase é oxidada em 
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fosfogluconato e reduz o NADP + em NADPH. A taxa de aumento da absorvância a 340 nm é 

proporcional à atividade da CK na amostra (Wheeler et al. 1990). 

Análise Estatística 

Os dados obtidos foram tabulados em Software Microsoft Excel 2013 e inicialmente 

avaliados quanto a sua normalidade pelo teste de Shapiro-Wilk, concluindo como resultado a 

distribuição normal. Foi aplicado o teste de análise de variância ANOVA dois fatores sendo 

eles: avaliações (pós jogo x pós 48 horas de intervenção) entre os grupos (grupo que realizou 

a terapia por fotobiomodulação e grupo crioimersão), com “post hoc test” o teste de Tukey. 

Utilizando Software GraphPad Prism (La Jolla, CA, USA). Adotando um nível de significância 

de 5%. 

Resultados 

Foram selecionados 10 atletas (5 atletas realizaram terapia por fotobiomodulação e 5 

atletas realizaram a crioimersão), cruzamento das intervenções no segundo jogo. Os dados 

antopométricos da amostra com média e desvio padrão seguem na tabela 2.  

Tabela 2: Média e desvio padrão dos dados antropométricos dos voluntários 

 Variavel  Media e desvio padrão  

Idade (anos) 17±0.9 

Peso corpóreo (Kg) 69.8±4.16 

Altura (m) 1.76±0.05 

IMC (kg/m²) 22.46±1.2 

IMC: Índice de massa corpórea; Kg: Kilogramas; m: Metros; m²: Metro quadrado. * 

Dados representados em média e desvio padrão 

Creatina quinase CK 

Os dados apresentados demostram a comparação entre os grupos de atletas   para o 

marcador bioquimico CK , realizada após o jogo de forma imediata e após 48 horas. Em relação 

à intervenção imediata, observa-se os resultados do grupo basal (422,6 ± 52,40 ul); grupo 

TFBM (320,3 ± 91,16 ul) e grupo CWI (526,2 ± 74,48 ul).  Na comparação estatística houve 

diferença significante entre os grupos basal e grupo TFBM sendo (p ≥ 0,05). Já para a análise 

entre os grupos basal e CWI, também foi observada diferença estatisticamente significante 

sendo (p≥ 0,01), e  entre os grupos TFBM e CWI houve diferença estatisticamente significante 

sendo (p≥ 0,001) nos niveis de CK coletados imediatamente após o erforço .(Figura 1. A) 
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Em relação à intervenção após 48 horas, observa-se os resultados para o CK  do grupo 

basal (422,6 ± 52,40 ul); grupo TFBM (318,3 ± 50,48 ul) e grupo CWI com (364,8 ± 86,90 ul). 

Também foi observada diferença estatisticamente significante entre os grupos basal e grupo 

TFBM sendo (p ≥ 0,01). Em relação aos demais grupos; não houve diferença significante entre 

os grupos basal e CWI e os grupos TFBM e CWI em relação ao CK 48 horas. (Figura 1. B) 

 

Figura 1.  Comparação da concentração dos niveis de creatina quinase – CK  no 

plasma de atletas de futebol submetidos a TFBM e CWI, de forma imediata e 48 horas após 

partida de futebol . O painel A representa a atividade da CK após intervação imediata.  O painel 

B representa comparações dos niveis de CK após 48 da intervação. Os dados são expressos 

como média ± desvio padrão. * denota  p<0,05,   utilizando teste de Tukey para comparações 

com o grupo Controle;   ### denota p <0,001 usando teste de Tukey para comparações com o 

grupo TFBM.  

Discussão 

O objetivo deste estudo foi investigar enzimas de dano muscular como creatina 

quinase após uma partida de futebol com atletas de alto rendimento. Foram realizados dois 

tipos de intervenção pós-partida de futebol, a CWI sendo padrão ouro dentro de um programa 

de estratégia para recuperação pós esforço que foi comparado com a intervenção por terapia 

por TFBM. 

O presente estudo aponta o resultado para a possibilidade de que a TFBM diminua 

principalmente imediatamente após partida de futebol, ou seja, nas primeiras 24 horas a CK 

comparados aos que fizeram uso do CWI bem como após 48 horas da partida de futebol. 

De acordo com Ekstrand, et al. 2011, no futebol de alto rendimento a atenuação de 

marcadores de danos muscular e o equilíbrio entre as enzimas de estresse oxidativo podem 
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levar a melhora da performance atlética e também diminuição de lesões musculares, apesar das 

diversas estratégias profiláticas,  as lesões musculares ainda são a maior incidência de lesões 

dentro do futebol .  

Para Boyum et al. (2002), o maior aumento nas concentrações sanguíneas de CK é 

detectado em uma janela de 24 a 72 horas pós-exercício.  Johnston et a.l (2016), investigaram 

recentemente o desempenho e as respostas bioquímicas após o treinamento. Embora 

imediatamente após o treinamento, uma diminuição no desempenho junto com um aumento na 

CK tenha sido relatada, o desempenho foi no nível de pré-treinamento após 2 horas, enquanto 

a CK continua a aumentar. Isso sugere que o desempenho novamente pode ser normal, mas os 

sistemas subjacentes ainda estão se recuperando. 

Em nosso estudo observamos que nas amostras de sangue coletadas imediatamente 

após o jogo os níveis de CK foram atenuados de forma mais expressiva no grupo que recebeu 

a TFBM como intervenção, fazendo com que os níveis desta enzima apresentassem valores 

inferiores aos basais, o mesmo não pode ser observado na aplicação da CWI, já na avaliação 

tardia ou seja, 48 horas após a partida os níveis de CK do grupo TFBM permaneceram baixo, 

no entanto a CWI foi capaz de equilibrar os níveis  de CK após as 48 horas  alcançando níveis 

semelhantes aos obtidos no grupo TFBM e aos valores basais.  Estes achados vão de encontro 

aos relatos da literatura que pode ser observado no estudo de Hohenauer et al. (2015), que em 

revisão sistemática com meta-análise analisaram a recuperação para marcadores sobre dano 

muscular e também sobre interleucinas inflamatórias.  

Os diferentes protocolos analisados sobre diferentes temperaturas e tempo de 

aplicação da CWI, sugeriram que os níveis de CK apresentaram uma melhor atenuação 

tardiamente (72 horas) a intervenção com CWI. 

Nossos achados com relação ao CK corroboram os resultados de De Marchi et al. 

(2017) que avaliaram o efeito de vários tipos de TFBM por laser contínuo de alta potência / 

laser pulsado de baixa potência (compreendendo ambos os lasers e díodos emissores de luz), 

entre outros desfechos avaliaram os níveis de CK desde o resultado basal até 96 horas após o 

protocolo de exercício excêntrico. Seus resultados apontam que o laser pulsado de baixa 

potência manteve os níveis de atividade da CK perto da linha de base de 24 a 96 horas, embora 

o grupo placebo tenha aumentado quase 50% em 24 horas e tenha registrado um aumento 

acentuado de 215% em 48 horas usando o mesmo protocolo de exercício excêntrico. No 

entanto, o laser contínuo de baixa potência demonstrou diminuição da atividade da CK em 24 
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horas, o que foi 35% menor do que a diminuição observada no laser pulsado de baixa potência 

no mesmo ponto do tempo. 

Silva e colaboradores (2017) em uma revisão sistemática descreveram 

minuciosamente o desenvolvimento da fadiga muscular  durante jogo de futebol e sua 

recuperação fisiológica através de respostas bioquímicas, imunológicas, funcionais e 

perceptivas, ou seja, os autores investigaram diversos parâmetros tais como  marcadores 

inflamatórios, concentração de insulina, função muscular, produção de força, desempenho 

físico, dor muscular tardia e  enzimas de dano muscular CK e concluíram que alguns 

parâmetros são totalmente recuperados, porém mostram que um período de 72 horas após o 

jogo não é longo o suficiente para restaurar completamente o equilíbrio homeostático por 

exemplo, (dano muscular, estado físico e bem-estar). 

Em estudo preliminar com atletas de futsal, objetivou comparar a recuperação com 

CWI e TFBM. E como resultado os autores descrevem que somente a TFBM obteve 

diminuição dos níveis de lactato e a atividade de CK, quando comparado ao grupo placebo e 

grupo CWI (Leal-Pinto, et al. 2011), assim, como os resultados do nosso estudo. Ainda 

podemos verificar os resultados positivos da TFBM no dano muscular no estudo de (Paiva et 

al. 2016), a CWI após exercício teve resultados parecidos com grupo placebo. A TFBM foi a 

melhor modalidade de recuperação para atenuação dos níveis das enzimas de dano muscular 

levando a uma completa recuperação dos níveis de basais, assim como presente estudo. 

Considerações finais 

Observamos que o TFBM possui considerável potencial não só para a diminuição da 

fadiga muscular e danos causados por exercícios de alta intensidade, como também pode 

melhorar as condições de recuperação muscular quando aplicado pós-exercício, para o objetivo 

de prevenção de lesões. O músculo esquelético é projetado para suportar sobrecargas 

mecânicas e metabólicas até um certo limite. A CWI é padrão ouro para recuperação do tecido 

muscular após jogo de futebol, porém os resultados após 48 horas ao jogo, a redução dos 

marcadores de dano muscular estudados, como a CK. A TFBM pode ser eficaz na recuperação 

muscular em atletas em outros esportes, o que sugere novos estudos para comprovar a melhor 

eficácia da TFBM, para recuperação dos atletas de alto rendimento.  
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RESUMO 
Estudos recentes sugerem que há uma relação interessante entre o sistema estomatognático 

e o sistema musculoesquelético, e apontam a influência desse sistema sobre estabilidade, 

equilíbrio e postura. Embora já exista na literatura estudos prévios avaliando fatores como 

estabilidade estática e postura em pacientes com alterações na ATM, não há relatos de 

estudos que avalie a funcionalidade global e a estabilidade dinâmica desses pacientes 

corroborando com isso, a fim de elaborar medidas preventivas para possíveis lesões neste 

grupo de atletas e buscar fatores que podem vir a estar associados com a sua incidência, esse 

trabalho busca direcionar uma estratégia de avaliação funcional melhorando a prevenção e 

a performance de atletas de alto rendimento. O objetivo do presente estudo será avaliar a 

funcionalidade e estabilidade de membros inferiores em atletas com disfunção 

temporomandibular (DTM). Métodos: Trata-se de um estudo transversal com atletas 

profissionais de futebol de areia, onde responderam ao Critério de Diagnóstico para 

Investigação das Desordens Temporomandibulares (RDC / TMD), para identificar se 

apresentam DTM, excluíram-se do estudo aquelas que não tiveram DTM. Os atletas 

elegíveis foram submetidos ao Índice Anamnésico de Fonseca (IAF) que classifica o DTM 

em termos de gravidade, realizou um aquecimento de 5 minutos e um segundo avaliador 

realizou com esses atletas de forma individual um teste de estabilidade dinâmica (Y-Balance 

Test) e dois tipos de saltos verticais (Jump Squat e Jump Counter). Observou uma correlação 

de moderada a forte, com significância de 0,05, quando comparado o Índice de Anamnese 

de Fonseca (IAF) com o cálculo da Pontuação Composta nos dois lados do Y- Balance Test. 

Quando o IAF foi correlacionado com a potência dos membros inferiores nos testes de salto, 

correlações moderadas foram encontradas, mas sem muita significância. Não foram 

encontradas correlações quando comparados o IAF com altura dos saltos. O estudo sugere 

que existe uma relação entre a severidade dos atletas que apresentam DTM com os testes 

funcionais de membros inferiores. Como os resultados são preliminares, sugere-se uma 

continuidade dos estudos a fim de encontrar respostas mais conclusivas a respeito das 

variáveis identificadas. 

Palavras-chave: Disfunção Temporomandibular, funcionalidade, Squat Jump, Counter 

Moviment Jump, Balance test. 
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CONTEXTUALIZAÇÃO  

Atualmente, com cerca de 200.000 atletas profissionais e mais de 200 milhões de 

futebolistas amadores, o futebol está entre os esportes que mais crescem no mundo. Com esse 

crescimento, ocorre o aumento do número de lesões em jovens que praticam este mesmo 

esporte; essas lesões ocorrem na maioria das vezes nos 15 minutos finais dentro de cada tempo 

de um jogo, sugerindo que o esgotamento físico pode ser um grande influenciador no controle 

neuromuscular e na habilidade para estabilizar as articulações e postura dos membros 

inferiores. Essa estabilidade depende de estímulos proprioceptivos que tem como responsáveis, 

receptores vestibulares e visuais (YAMADA et al, 2012). 

Além disso, fatores como caráter físico, psicológico, tático e técnico podem influenciar 

o desempenho desses atletas. Os jogadores necessitam de uma grande capacidade de 

componentes físicos como a de força explosiva, somada com uma capacidade de equilíbrio 

dinâmico, justificando a necessidade de alguns testes que os clubes devem utilizar com esses 

atletas (PAUL, NASSIS, 2015). 

Vários testes são descritos na literatura para avaliar cada componente físico, dentre eles 

o Teste de Equilíbrio de Excursão em Estrela e o  Y-Balance Test (SEBT / YBT), que são testes 

dinâmicos-funcionais que avaliam a flexibilidade, a propriocepção, a amplitude de movimento, 

o equilíbrio dinâmico, o desempenho físico de atletas fisicamente ativos, a capacidade de 

equilíbrio entre diferentes modalidades esportivas (PLISKY et al, 2009), além de rastrear 

alterações no controle postural em decorrência as lesões musculoesqueléticas, e identificam se 

o atleta apresenta condições de retornar a pratica esportiva pós lesão (GONELL, ROMERO, 

SOLER, 2015). 

O Y-Balance Test somado aos testes de salto, vem sendo constantemente utilizados na 

prática clínica devido a sua eficiência, consistência, objetividade e velocidade de execução, há 

uma redução do teste de 8  para apenas 3 direções, além da literatura apresentar que este teste 

apresenta alta confiabilidade inter e intra-avaliador  (IC 95%: 0,88 a 0,99 p <0,01) (GONELL, 

ROMERO, SOLER, 2015).  

Atletas futebolistas necessitam muitas vezes realizar movimentos de forma rápida e 

com grande intensidade, essa força de explosão é obtida por meio da razão, velocidade do 

movimento e força desenvolvida por agrupamento muscular específico. Uma forma que vem 

sendo descrita há décadas na literatura é a utilização do salto vertical como método de avaliação 

de força explosiva (SALLES et al 2012).  
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Inúmeras são as ferramentas utilizadas para mensurar a performance de um atleta, 

podemos citar os saltos verticais como um importante meio de mensuração (BITTENCOURT 

et al 2005). Esses saltos podem ser testados por meio de uma plataforma de contato que tem 

uma alta confiabilidade (BRAZ et al 2010; MARCHETTI, CESCHINI, 2009). A avaliação dos 

saltos verticais é relevante para a prática esportiva na avaliação do desempenho do atleta, 

contribui para o aperfeiçoamento de programas de treinamento, prevenção e reabilitação. 

Existem diversos programas que analisam os tipos de saltos verticais, o Squat Jump avalia o 

movimento concêntrico, permitindo assim identificar a capacidade de recrutamento neural do 

salto e o Counter Moviment Jump (CMJ) utiliza uma maior energia elástica, (BALSALOBRE-

FERNÁNDEZ, GLAISTER, LOCKEY, 2015), a força final gerada é produzida por meio de 

um duplo ciclo muscular. É caracterizado por uma fase excêntrica seguida por uma rápida ação 

concêntrica, o que são características de saltos realizados em várias modalidades esportivas 

Berton (2018).  A plataforma (ou tapete) de contato é uma ferramenta que apresenta alta 

confiabilidade na avaliação da altura e do tempo de contato com o solo (BRAZ et al 2010). 

A relação anatômica, neurológica e biomecânica entre a coluna cervical e o sistema 

estomatognático (do qual a ATM faz parte), de acordo com alguns autores (GILIES et al., 1998; 

ROCABADO, 1983) é a base que conecta o funcionamento normal do sistema 

craniomandibular e seus aspectos patológicos (APRIL et al., 2002; FUKUI et al., 1996; 

SCHELLHAS et al., 1996). Segundo Patti et al. (2015), fatores oclusais influenciam 

diretamente na postura e no desempenho físico de atletas do futebol10.  Como também, alguns 

autores (OHLENDORF  et al., 2014;  KIM et al., 2009; SOLOW e SONNESEN,1998) 

mostraram em seus estudos que alterações no sistema estomatognático influenciam diretamente 

na postura da coluna vertebral. Fato este observado em uma revisão sistemática, (Chaves et al., 

2014), onde os autores concluem que existe uma correlação entre DTM e postura cervical e, 

além disso, que algumas estudos com DTM, mostraram que os pacientes apresentam 

mobilidade da coluna cervical limitada (Grondin et al., 2015; Grondin e Hall, 2017; 

Walczyńska-Dragon et al, 2014) considerado assim, que DTM pode influir na postura corporal. 

A existência clara da origem multifatorial da DTM pode ser explicada pela associação 

dos fatores psicológicos, estruturais e posturais, que desequilibram funcionalmente os três 

elementos fundamentais do sistema estomatognático: oclusão dentária, músculos mastigatórios 

e ATM, tornando o reconhecimento de um fator etiológico único, algo extremamente complexo 

(PEDRONI et al., 2003).  
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 A Disfunção temporomandibular (DTM) constitui-se por um grupo de 

condições patológicas heterogêneas que afetam a articulação temporomandibular (ATM), os 

músculos da mastigação e algumas estruturas associadas (LEEUW, KLASSER, 2013). É 

frequentemente caracterizada por dor muscular e/ou articular, ruídos articulares, restrição da 

amplitude de movimento (ADM), e/ou alterações no padrão de movimento da mandíbula (LE 

RESCHE, 1997; PIRES, 2018). Corresponde à categoria de dor crônica orofacial mais comum 

(DWORKIN et al., 1992), com uma incidência considerável na população em geral, sendo que 

os indivíduos portadores são caracterizados também por notável disfunção psicossocial, 

geralmente não relacionada ao diagnóstico físico (MANFREDINI et al., 2011), tornando-se 

um importante problema de saúde pública, devido a sua cronicidade e interferência nas 

atividades de vida diária (ARMIJO-OLIVO et al., 2016).  

Estima-se que, 1% a 75% da população apresentam sinais e sintomas objetivos e 5% a 

33% apresentam sinais e sintomas subjetivos de DTM (Manfredini et al, 2010).No Brasil cerca 

de 40% da população apresenta ao menos um sintoma, enquanto 10% apresenta três ou mais 

(Silva et al, 2014;Gonçalves et al, 2010). A maior incidência da DTM é em indivíduos com 

idade entre 20 e 40 anos, acometendo mais mulheres do que homens, em uma proporção de 

3:1, em função de fatores hormonais, biológicos e psicossociais (Polso et al,2010; Davis et al, 

2010 ), apresentando duas vezes mais chances de mostrar sintomas relacionados à dor do que 

o gênero masculino (Ferreira et al, 2016). 

 A literatura descreve inúmeras relações entre sistema trigeminal e as estruturas 

nervosas que envolvem a manutenção da postura. Isso mostra, a íntima relação entre esses 

sistemas, podendo fazer com que alguma debilidade do sistema estomatognático, seja por 

restrições de tecidos moles relacionados a mastigação, pelo ligamento periodontal ou por 

disfunções da articulação temporomandibular estejam diretamente ligados ao controle postural. 

Ocorre uma relação entre diferentes núcleos neurais no tronco encefálico (EL HAGE, 2013) 

Além disso, foram relatadas mudanças e alterações de postura em pacientes com alguma 

disfunção no joelho e que essas mudanças podem gerar alterações na função de músculos 

mastigatórios, pescoço e tronco; alguns estudos ainda relatam que o sistema estomatognático 

afeta o desempenho físico podendo alterar o padrão muscular de acordo com a posição da 

ATM, e influenciar diretamente na performance esportiva (PATTI, 2015). Baldini et al (2012) 

mostraram que pacientes que fizeram uso de placas oclusais apresentaram um aumento na força 

relativa do músculo quadríceps, justificando os achados de  Guine et al (2000), que consideram 
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que a falta de equilíbrio e de controle neuromuscular bem como as  alterações no controle 

motor são preditores de lesão para membros inferiores.  

 

JUSTIFICATIVA  

Embora já exista na literatura estudos prévios avaliando fatores como estabilidade 

estática e postura em pacientes com alterações na ATM, não há relatos de estudos que avalie a 

funcionalidade global e a estabilidade dinâmica desses pacientes corroborando com isso, a fim 

de elaborar medidas preventivas para possíveis lesões neste grupo de atletas e buscar fatores 

que podem vir a estar associados com a sua incidência, esse trabalho busca direcionar uma 

estratégia de avaliação funcional melhorando a prevenção e a performance de atletas de alto 

rendimento. 

OBJETIVOS 

OBJETIVO GERAL 

 Avaliar a funcionalidade e estabilidade de membros inferiores de atletas com 

disfunção temporomandibular. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Avaliar a funcionalidade e o equilíbrio dinâmico por meio do Y-Balance Test em 

jogadores de futebol de areia com DTM. 

- Avaliar potência de membros inferiores através do Squat Jump com auxílio de uma 

plataforma de contato em jogadores de futebol com DTM. 

− Avaliar se há correlação entre funcionalidade e DTM; 

− Avaliar se há correlação entre potência de membros inferiores com ter DTM; 

HIPÓTES E DESFECHOS 

H0: Não existe diferença na funcionalidade de atleta com DTM. 

H1: Existe diferença na funcionalidade de atleta com DTM. 

 Desfecho primário: Estabilidade e Funcionalidade 

METODOLOGIA 

DESENHO DO ESTUDO 

Trata-se de um estudo observacional, transversal, composto de uma amostra por 

conveniência e duplo cego, desenhado para avaliar a funcionalidade e a estabilidade dinâmica 

de futebolistas apresentando alterações temporomandibulares.  

Os atletas que se enquadraram nos critérios de inclusão foram submetidos à avaliação 

por meio do Critério Diagnóstico para Pesquisa em DTM (RDC/TMD) para identificar se 
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apresentam ou não DTM, os que não tiveram presença da disfunção foram excluídos da 

pesquisa, por um profissional capacitado e cegado, após avaliações iniciais, por um segundo 

avaliador (também cegado para a avaliação inicial) esses atletas foram avaliados por um teste 

de capacidade funcional (Y-Balance Test) e testes de saltos verticais com auxílio de uma 

plataforma de contato (MultiSprint; Hidrofit, Brasil). Também foi avaliada a severidade da 

DTM pelo Índice Anamnésico de Fonseca (IAF), a intensidade de dor pela Escala Visual 

Analógica de Dor (EVA). 

O estudo foi dividido em duas etapas distintas, sendo a primeira de avaliação clínica 

por meio de questionários e a segunda por avaliação do teste de capacidade funcional. 

Figura1: Fluxograma 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA  

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

 Homens com Idade entre 18 e 40 anos; 

 Futebolistas profissionais que estejam em condições de jogo; 

Exclusão (Não atendem aos critérios de 

inclusão ou Desistiram de participar) 

Inclusão 

Triagem Elegibilidade  

- Y-Balance test 

- Squat Jump 

- Counter Moviment Jump  

 

 

Avaliação 1 
RDC/TMD? 

 

Análise 

Avaliação 2 

-Avaliação da severidade (Fonseca) 

- Intensidade da dor (EVA) 
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 Portadores de DTM, diagnosticados pelo RDC/TMD; 

 Indivíduos saudáveis, identificados pelo RDC/TMD; 

 Dentição completa (exceto terceiros molares); 

 Bom estado geral de saúde; 

CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO  

 Desordens neurológicas ou Neuromusculares;  

 Que não possuam DTM 

 Portadores de DTM que apresentem doenças sistêmicas;  

 Mordida profunda (“over bite” maior que 3mm);  

 Falhas dentárias;  

 Hipoplasia ou hiperplasia condilar;  

 Que façam uso de qualquer tipo de prótese dentária; 

 Tratamento ortodôntico ou fisioterapêutico em progresso;  

 História de cirurgia prévia da ATM ou Ortognática;  

 Ausência de problemas visuais ou vestibulares ou ainda qualquer outro fator que 

possa influenciar a postura. 

CEGAMENTO E ALOCAÇÃO 

Dois pesquisadores (avaliador A e avaliador B) foram responsáveis pelo protocolo de 

avaliação em ambas as fases, onde nenhum deles teve acesso à avaliação alheia, sendo, 

inclusive, cegados em relação ao grupo. Um colaborador independente, cegado no que diz 

respeito à avaliação, foi o responsável pelas análises estatísticas de todos os dados coletados. 

Os atletas passaram primeiro pela avaliação do avaliador A, serão avaliados e 

classificados quanto à presença ou não de DTM por meio do critério diagnóstico RDC/TMD, 

um segundo avaliador (Avaliador B) sem ter conhecimento dos resultados prévios, realizarou 

testes e avaliações específicas nos atletas. 

AVALIAÇÕES 

CRITÉRIO DIAGNÓSTICO PARA PESQUISA DAS DESORDENS 

TEMPOROMANDIBULARES (RDC/TMD) 

O RDC/TMD, composto por dois eixos distintos que foram aplicados separadamente, 

deverá ser utilizado inicialmente para que se determine o diagnóstico de DTM ou não. 

O Eixo I, compreendido por dez itens e seus respectivos subitens relacionados ao exame 

físico, será aplicado por um Fisioterapeuta previamente treinado de acordo com as 
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especificações do “Consórcio Internacional do RDC/TMD” (INTERNATIONAL RDC/TMD 

CONSORTIUM, 2010). As medidas dos movimentos mandibulares serão estabelecidas 

mediante a utilização de um Paquímetro digital MTX® (150mm/6'').  

Posteriormente, os participantes responderam individualmente às trinta e uma questões 

do Eixo II do RDC/TMD, sob orientação prévia do examinador, em ambiente adequado e com 

tempo indeterminado. 

O RDC/TMD é considerado como a ferramenta mais precisa e o padrão ouro para o 

diagnóstico e classificação da DTM, sendo amplamente utilizada no contexto clínico e 

científico, conforme os estudos de MONACO et al (2017) CAMPI et al (2017), CARVALHO 

et al (2016), SLADE et al (2014). 

ÍNDICE ANAMNÉSICO DE FONSECA (IAF) 

Apenas os indivíduos diagnosticados com DTM segundo o RDC/TMD foram 

orientados a responder ao IAF, utilizado para estabelecer a classificação da disfunção de acordo 

com a gravidade. 

O índice é composto por dez questões, com três alternativas para cada uma delas: 

“Sim”, “Não” e “Às vezes”, às quais são atribuídas as pontuações 10, 0 e 5, respectivamente. 

Os voluntários foram orientados a assinalar apenas uma resposta para cada pergunta, as 

perguntas foram feitas individualmente e sem limite de tempo. A soma da pontuação de cada 

resposta determinará a classificação da gravidade dos sinais e sintomas da DTM. 

ESCALA VISUAL ANALÓGICA (EVA)  

A EVA é um Instrumento unidimensional para a avaliação da intensidade da dor. Trata-

se de uma linha com as extremidades numeradas em 0 e 10. Em uma extremidade da linha é 

marcada “nenhuma dor” e na outra “pior dor imaginável”. Os voluntários foram orientados a 

avaliar e marcar na linha a dor presente naquele momento na ATM e/ou músculos 

mastigatórios. Posteriormente, haverá uma classificação em dor leve (EVA 1-3), moderada (4-

7) e severa (8-10). 

Y-Balance Test (YBT)  

O YBT é um teste funcional que avalia a capacidade de equilíbrio e estabilidade entre 

diferentes modalidades esportivas com tempo menor há 3 minutos (GONELL, 2015). Segundo 

RABELLO (2014), o teste requer que o atleta tente alcançar três direções distintas, anterior 

(ANT), posteromedial (PM) e posterolateral (PL). Serão orientados a ficar com apoio unipodal 
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do membro a ser testado sobre a junção das 3 linhas (ANT,PM e PL) sem que perca o contato 

do calcâneo com o solo, enquanto o membro inferior contralateral irá deslizar pelas hastes do 

Y nas 3 direções tentando alcançar a maior distância possível sobre as linhas marcadas com 

fitas métricas, sem que este membro toque o solo, qualquer toque deste tipo será considerado 

estratégia de reforço e o teste deve ser repetido. O membro dominante foi determinado como 

o membro com o qual o indivíduo chutaria uma bola, identificando assim o membro oposto 

como o membro não dominante (HALLAGIN et al, 2017). Antes de iniciar o teste, com roupas 

leves e calçados esportivos, os atletas são orientados a realizar um aquecimento de 5 minutos 

em uma bicicleta estacionária e na sequência uma recuperação de 3-5 minutos antes do início 

do YBT. Para realização dos testes, devem assumir uma posição mantida onde as mãos devem 

permanecer fixas nos quadris durante todos os movimentos realizados (Shaffer, 2013). 

Eles devem repetir isto com o mesmo pé até conseguirem 3 alcances bem-sucedidos. 

Após 3 alcances com sucesso com o pé dominante, eles podem repetir com o não dominante. 

As direções PM e PL são separadas por um ângulo de 90 graus e afastadas da Anterior 

por um ângulo de 135 graus (Hertel, 2009). 

Para normalização dos resultados o escore composto é dado dividindo a soma das 

médias por três vezes o tamanho do membro inferior correspondente (a medida do membro 

inferior é dada da espinha ilíaca antero-superior até o maléolo medial) e por fim multiplicar 

por 100 para obter o resultado em percentual (RABELLO, 2014), se medidas de alcance 

anterior forem maiores que 4 centímetros de diferença e score composto menor que 94%, esses 

atletas apresentam maiores riscos de se lesionarem durante a temporada (LAI, 2017). 

O teste deverá ser realizado na seguinte ordem: Anterior (A), Posteromedial (PM) e 

Posterolateral (PL). 

 

Figura: Y-Balance Test. Fonte: CLAGG, Sarah; PATERNO, Mark V.; HEWETT, Timothy E.. Desempenho no teste de 

equilíbrio de excursão em estrela modificada no momento do retorno ao esporte após a reconstrução do ligamento cruzado 
anterior.. Journal of orthopaedic & sports physical therapy, 2015 Abr; 45(6): 444-452. 
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Teste de Salto Vertical (Squat Jump)  

Consiste em um salto vertical onde a posição inicial do sujeito será permanecer 

agachado com os joelhos e quadris fletidos a 90º e as mãos no quadril, e na sequencia será 

solicitado que o atleta salte o mais alto que consiga. (Balsalobre-Fernández C. 2015). 

Teste de Salto Vertical (Counter Moviment Jump) 

Consiste em um tipo de salto vertical no qual inicialmente, o atleta é orientado a 

permanecer em pé sobre a plataforma, quando solicitado, realiza de forma rápida um 

agachamento seguido por um salto o mais alto que conseguir e retorne na mesma posição inicial 

durante o pouso. Os participantes são orientados a permanecer com as mãos nos quadris durante 

todo o salto para minimizar influências do balanço dos braços (Barker, 2017). 

Após a demonstração dos saltos pelo examinador, os atletas serão orientados a realizar 

5 repetições de cada, para cada salto, com intervalo de 2 minutos entre um salto e outro 

(Balsalobre-Fernández C. 2015). Os saltos serão realizados sobre uma plataforma (ou tapete) 

de contato que segundo Braz et al. (2010) e Marchetti et al (2009) é um método confiável.  

Análise Estatística 

Os dados foram analisados por meio dos testes estatísticos adequados (Correlação de 

Pearson), o nível de significância será ajustado para 5% em todas as comparações e análises 

estatísticas serão realizadas utilizando o programa SPSS, versão 24.0 (Chicago, IL, EUA). 

Resultados 

Observou uma correlação de moderada a forte, com significância de 0,05, quando 

comparado o Índice de Anamnese de Fonseca (IAF) com o cálculo da Pontuação Composta 

nos dois lados do Y-Test. Quando o IAF foi correlacionado com a potência dos membros 

inferiores nos testes de salto, correlações moderadas foram encontradas, mas sem muita 

significância. 

Tabela: Correlação entre Severidade (DTM) X Y-Balance Test X Potência (Saltos Verticais) 

Índice 

Anamnésico 

de Fonseca 

(Severidade 

DTM) 

 Pontuação 

Composta do 

Y-test 

(Direita) 

Pontuação 

Composta do 

Y-test 

(esquerda) 

Squat Jump 

(Potência) 

Counter 

Moviment 

Jump 

(Potência) 

Correlação de 

Pearson 

0,786* 0,830* 0,413 0,486 

Sig. (bilateral) 0,036 0,021 0,357 0,290 
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*Diferença estatisticamente significante 

Não foram encontradas correlações quando comparados o IAF com altura dos saltos. 

 

 

Discussão 

O objetivo principal deste estudo foi verificar se atletas profissionais de beach-soccer 

apresentam alterações na funcionalidade devido a disfunções da ATM. Os resultados do 

presente estudo apoiam a hipótese de que alterações na articulação temporomandibular podem 

levar a alterações de estabilidade dinâmica e na postura corporal em atletas de beach-soccer, 

contrapondo estudos que afirmam não existir essa relação, embora a maioria desses trabalhos 

sejam limitados apenas em relacionar DTM com postura de cabeça e não com os déficits de 

equilíbrio dinâmico (OLTRAMARI-NAVARRO, 2017).  

Embora não sejam comuns os trabalhos que correlacionem DTM com alterações 

dinâmicas do equilíbrio, por outro lado há estudos que correlacionam com alterações estáticas 

(BRACCO, 2004; MILANI, 2016; SAKAGUCHI, 2007) e os resultados são bem controversos, 

muitas das vezes devido à baixa qualidade metodológica. No entanto, a literatura aponta 

(FUJIMOTO,2001) que mudanças no posicionamento da mandíbula geram transtornos 

musculares que prejudicam o equilíbrio corporal e a marcha. 

O Y- Balance Test, é uma das ferramentas mais utilizadas de avaliação da 

funcionalidade de membros inferiores, capaz de identificar a disfunção de movimento em um 

atleta para que se possam orientar estratégias de prevenção (LISMAN, 2018), além de 

desempenho, equilíbrio postural dinâmico, identificar jogadores com maior risco de lesão e 

fornecer dados durante um programa de reabilitação (ANDREO, 2018).  

Resultados desse estudo também são bem relevantes quando correlacionado a 

severidade da DTM (avaliada pelo IAF) com os testes funcionais de equilíbrio, porém não se 

consegue confrontar com a literatura existente devido a maioria delas relacionar DTM com 

equilíbrio estático (ROCHA, 2017; PERINETTI, 2009). 

Um ponto que deve se levar em consideração é a relação existente entre pacientes com 

disfunção temporomandibular e controle motor, em um estudo de CALIXTRE 2018, mostrou 

que exercícios de estabilização para a região cervical mostrou diminuir sintomas relacionados 
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a DTM e dor orofacial, corroborando com nossa pesquisa onde evidencia a relação de 

indivíduos com a presença de DTM e alterações a distância (CALIXTRE et al. 2018 

Considerações Finais 

O estudo sugere que existe relação entre a gravidade dos atletas que apresentam DTM 

com testes funcionais de membros inferiores. Como os resultados são preliminares, sugere-se 

a continuidade dos estudos para encontrar respostas mais conclusivas sobre a correlação entre 

as variáveis exploradas. 
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INFLUÊNCIA DO USO DOS BISFOSFONATOS NA MOVIMENTAÇÃO 

DENTÁRIA ORTODÔNTICA. 
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Resumo 

A movimentação induzida pode ser influenciada por medicamentos prescritos e que 

encontram-se em uso pelos pacientes, podendo ocorrer aceleração ou retardamento dessa 

movimentação. Os pacientes devem informar acerca dos medicamentos que consomem 

quando das abordagens ortodônticas, uma vez que pode haver alterações nos padrões 

normais de movimentação dentária por ação medicamentosa. Sabe-se que a ingestão de 

alguns medicamentos, como os bisfosfonatos pode causar repercussões no tratamento 

ortodôntico, alterando seu desfecho. O presente estudo tem por finalidade encontrar uma 

resposta para a questão de pesquisa: de que maneira  a ação farmacológica da droga 

bisfosfonatos pode causar interferência no manejo ortodôntico dos pacientes e na 

movimentação dentária ortodôntica? O objetivo do presente artigo baseando-se na literatura 

científica teve a finalidade de averiguar como os bisfosfonatos podem influir e modificar a 

movimentação dentária ortodôntica por meio de realização de uma revisão bibliográfica. 

Realizou-se estudo de revisão bibliográfica com busca nas bases de dados: PubMED, 

LILACS, Google Acadêmico, envolvendo levantamento de estudos e artigos que versavam 

sobre a influência da administração dos bisfosfonatos no planejamento e tratamento 

ortodôntico e na movimentação dentária ortodôntica. Os resultados evidenciaram que os 

bisfosfonatos quando consumidos por indivíduos em terapia ortodôntica podem agir, 

atrasando ou até inibindo a movimentação dentária. A inibição da movimentação dentária 

ortodôntica seria passível de manifestar-se, oriundo da redução da atividade osteoclástica, o 

que agiria limitando a remodelação e o reparo ósseo. O plano de tratamento ortodôntico deve 

ser estruturado, analisando-se o quadro sistêmico e dentário apresentado pelos pacientes para 

evidenciar-se se possíveis interferências poderão ocorrer, modificando o desfecho do 

tratamento. Deve-se evitar preventivamente complicações originadas pelo uso dos 

bisfosfonatos, realizando-se análise cautelosa das fichas médica e dentária dos pacientes. 

Palavras-chave: Difosfonatos. Ortodontia. Técnicas de Movimentação Dentária. 

Remodelação Óssea. Reabsorção Óssea. 
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Introdução 

A movimentação dentária envolve a movimentação que fisiologicamente ocorre e 

também a que pode manifestar-se oriunda da movimentação induzida ou ortodôntica. Na 

movimentação fisiológica, o movimento dos dentes ocorre naturalmente. Na movimentação 

induzida emprega-se uma força externa para que seja possível empreender a movimentação 

dentária. Produzem-se respostas, tanto na movimentação fisiológica como na induzida que se 

correlacionam com a remodelação óssea alveolar (Lindhe et al., 2015).  

A coroa e as raízes dos dentes são movimentadas e pode-se empreender movimentação 

dentária pendular ou corporal (Graber et al., 2012). De acordo com a direção de aplicação da 

força pode-se ter movimentos dentários de inclinação, intrusão, rotação, extrusão, torque e 

translação (Profitt et al., 2007). 

As forças ortodônticas utilizadas para realizar a movimentação dentária promovem 

resposta biológica e alteram o equilíbrio fisiológico localmente, ocasionando a liberação de 

alguns mediadores químicos, devido ação da estimulação mecânica, que é responsável por 

ocasionar deformação nos tecidos paradentais, provocando reabsorção óssea (Profitt et al., 

2007; Graber et al., 2012). 

A realização de movimentação dentária ortodôntica será possibilitada pelo processo de 

reabsorção e remodelação óssea que ocorre no lado de compressão do ligamento periodontal. 

A velocidade da movimentação dentária está relacionada com a reabsorção e remodelação 

óssea. A remodelação óssea pode mostrar-se alterada nessas circunstâncias por ação de 

medicamentos e de fatores sistêmicos. Deve-se averiguar essas informações clínicas por 

intermédio da realização de anamnese e exame clínico nos pacientes anteriormente ao feitio do 

plano de tratamento ortodôntico (Silva et al., 2008; Mérida, 2011; Santos et al., 2012).   

Alguns medicamentos podem repercutir no tratamento ortodôntico, alterando seu 

desfecho, são eles: os imunossupressores, anticonvulsivantes, corticosteroides, analgésicos, 

fluoretos, anti-inflamatórios não esteroides e os bisfosfonatos, entre outros (Ramos et al., 2005; 

Baroni et al., 2011; Nunes, 2018). 

 Os bisfosfonatos são medicamentos que agem inibindo a reabsorção óssea e que 

são empregados em patologias ósseas, como: doença de Paget, osteoporose, mieloma múltiplo, 

osteogênese imperfeita, neoplasias com metástases ósseas, entre outras (Hughes et al., 1995; 

Hess et al., 2008). 
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 O presente estudo tem por finalidade encontrar uma resposta para a questão de 

pesquisa: de que maneira a ação farmacológica da droga bisfosfonatos pode causar 

interferência no manejo ortodôntico dos pacientes e na movimentação dentária ortodôntica? O 

objetivo do presente artigo baseando-se na literatura científica teve a finalidade de averiguar 

como os bisfosfonatos podem influir e modificar a movimentação dentária ortodôntica por 

meio de realização de uma revisão bibliográfica. 

Metodologia 

 Realizou-se estudo de revisão bibliográfica com busca nas bases de dados: PubMED, 

Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Google Acadêmico, 

envolvendo levantamento de estudos e artigos que versavam sobre a influência da 

administração dos bisfosfonatos no planejamento e tratamento ortodôntico e na movimentação 

dentária ortodôntica. No Google Acadêmico utilizou-se a expressão de busca: bisfosfonatos 

and ortodontia and movimentação ortodôntica and tratamento ortodôntico e encontrou-se 173 

resultados. No LILACS empregou-se também a expressão de busca: bisfosfonatos and 

ortodontia and movimentação ortodôntica and tratamento ortodôntico e encontrou-se 05 

registros. No PubMED utilizou-se a expressão: bisphosphonates and orthodontics and 

orthodontic movement and orthodontic treatment e obteve-se 52 resultados. Considerou-se nas 

buscas realizadas todo o acervo disponível nas bases bibliográficas acerca do tema, 

independentemente da data de publicação dos trabalhos ou do idioma das publicações. 

Incluiu-se estudos e artigos que versavam sobre as implicações ortodônticas do uso dos 

bisfosfonatos, envolvendo interferências ocasionadas na movimentação induzida e no 

planejamento ortodôntico. 

Excluiu-se artigos que não continham conteúdo concernente com o pesquisado e 

aqueles que abordavam outras temáticas ou a ação influenciadora de outros medicamentos 

sobre a movimentação ortodôntica, após realização de leitura seletiva e analítica de todos os 

trabalhos levantados. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A movimentação induzida pode ser afetada pelos medicamentos utilizados pelos 

pacientes, ocorrendo possivelmente aceleração ou retardamento dessa movimentação. Os 

pacientes devem ser averiguados  acerca dos medicamentos que consomem, uma vez que 

podem haver alterações nos padrões normais de movimentação dentária que são oriundas de 

interferência da prescrição medicamentosa (Yamasaki et al., 1982; Krishnan et al., 2012). 
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Medicamentos podem ser ingeridos no transcorrer do tratamento ortodôntico para 

minimizar o desconforto causado pela aplicação de forças ortodônticas, o que agirá podendo 

alterar a reabsorção óssea e a movimentação dentária, provocando diminuição ou aumento em 

ambas. Outra forma de emprego de fármacos é a que convencionalmente ocorre em tratamentos 

médicos, o que também pode causar repercussão na movimentação dentária induzida (Nunes, 

2018).  

A velocidade da movimentação ortodôntica pode ser influenciada por medicamentos, 

que tem ação de inibir ou estimular a movimentação dentária (Spezzia, 2015). 

Bisfosfonatos constam de drogas que atuam na prevenção e no tratamento das 

desordens relacionadas com os processos de remodelagem óssea. Esses fármacos são agentes 

anti-reabsortivos, que ligam-se aos cristais de hidroxiapatita da superfície óssea, acumulando-

se no tecido ósseo. A ação dos bisfosfonatos ocorre preferencialmente nas regiões em que 

existe grande formação e reabsorção óssea. A atividade osteoclástica será suprimida por ação 

dessa droga, o que diminuirá o ritmo da remodelação óssea e promoverá aumento de 

mineralização da matriz. A prescrição dos bisfosfonatos pode ocorrer nas formas via oral e via 

intravenosa. Deve-se optar pelo tipo de bisfosfonato que será administrado, pela via de 

administração e pelo período em que o medicamento permanecerá sendo usado, parâmetros 

que devem ser escolhidos, conforme o paciente. Os bisfosfonatos podem apresentar 

repercussões no metabolismo ósseo por aproximadamente 10 anos depois de findado o 

tratamento médico (Silva, 2006; Drake et al., 2008; Watts & Diab, 2010; Batmaraj & 

Umashankar, 2014; Yoneda et al., 2017). Podem ocorrer também efeitos colaterais a nível 

sistêmico advindo do uso dessa medicação (Adami e Zamberlan, 1996; Fernandes et al., 2005). 

Quadro 1 - Alguns bisfosfonatos disponíveis para uso: 

Clodronato 

Etidronato 

Pamidronato 

Alendronato 

Neridronato 

Olpadronato 

Ibandronato 

Risedronato 

Zoledronato 

Fonte: Fernandes, C., Leite, R.S., Lanças, F.M. (2005). Bisfosfonatos: síntese, análises químicas e aplicações 

farmacológicas. Revista Química Nova, 28(2):274-280. 
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Quadro 2 – Possíveis efeitos colaterais causados pelo uso dos bisfosfonatos: 

sintomas gastrointestinais 

náusea 

vômito 

desconforto abdominal 

problemas renais 

insuficiência renal 

manifestações imunológicas 

febre 

mialgia 

sintomatologia dolorosa a nível ósseo 

sintomatologia dolorosa a nível articular 

toxidermia 

possível toxicidade ao sistema nervoso central 

 

Fonte: Adami, S. & Zamberlan, N. (1996). Adverse Effects of Bisphosphonates – A 

comparative review. Drug Saf, 14:158-170. 

Os bisfosfonatos sob o enfoque do tratamento ortodôntico, quando em uso nos pacientes 

podem agir, atrasando ou até inibindo a movimentação dentária. A inibição da movimentação 

dentária ortodôntica pode ocorrer, advindo da redução da atividade osteoclástica, o que agiria 

limitando a remodelação e o reparo ósseo (Brunet, 2012; Farsoun, 2016). 

O emprego desses medicamentos é imprescindível para que o tratamento médico 

obtenha bons resultados. Em contrapartida, seria viável que o consumo dos bisfosfonatos fosse 

interrompido durante a movimentação dentária ortodôntica, visando evitar problemas. A 

medicação, entretanto, deve ser mantida, conforme orientação médica e os pacientes não devem 

deixar de utilizá-la sem autorização e avaliação médica (Zahrowski, 2009). 

Estudos experimentais em animais que verificaram a movimentação dentária 

ortodôntica no decorrer da utilização dos bisfosfonatos e que levaram em consideração dose de 

medicamento empregada, tempo de uso e a via de administração oral ou intra-venosa, não 

contra-indicaram o uso dos bisfosfonatos (Hughes et al., 1995; Hess et al., 2008). 

 Em muitos estudos inexiste evidencia de interferência no metabolismo do complexo 

ósseo maxilo-mandibular para contra-indicar o emprego dos bisfosfonatos no decorrer da 

terapia ortodôntica. Por outro lado, evidencia-se a necessidade do feitio de anamnese detalhada, 
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bem como relata-se a necessidade de realizar um acompanhamento desses pacientes para 

monitoramento de eventuais efeitos medicamentosos adversos (Santos, 2017). 

Resultados e Discussão 

 Na base LILACS dos 05 artigos encontrados, excluiu-se somente 01, devido o trabalho 

abordar assunto basicamente relacionado com a terapia ortodôntica e não estar relacionado com 

a ação medicamentosa dos bisfosfonatos. 

 No PubMED dos 52 artigos encontrados, excluiu-se 12 por tratarem de outras temáticas 

de pesquisa, da abordagem de doenças e do manejo ortodôntico em si somente. 

 No Google Acadêmico dos 173 resultados encontrados, excluiu-se 108, devido os 

trabalhos não possuírem conteúdo concernente com o pesquisado, excluiu-se em decorrência 

dos artigos tratarem de outras temáticas ou sobre a forma como procedem as abordagens 

ortodônticas em si e/ou acerca da maneira como influem ortodonticamente outros 

medicamentos prescritos, que não os bisfosfonatos. 

Quadro 3 – Estudos incluídos da Base LILACS: 

Autor, Ano Nome do Artigo Tipo do estudo 

 

Fernández-González et 

al., 2015 

 

 

Experimental evidence of 

pharmacological management of 

anchorage in Orthodontics: A 

systematic review. 

 

Revisão Sistemática 

 

Baroni et al., 2011 

 

The influence of drugs on 

orthodontic tooth movement. 

 

 

Revisão de Literatura 

 

Santamaria Júnior, 

2009 

 

Biology of induced tooth 

movement and associated root 

resorption: the influence of the 

gender and bisphosphonates. 

 

Estudo Experimental 

 

 

 

Guimarães et al., 2004 

 

Medicine influence in 

orthodontic therapeutic: literature 

review. 

 

 

Revisão de Literatura 
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O estudo experimental realizado por Santamaria Júnior, (2009), analisou fatores 

externos que podiam influir nas reações teciduais intrínsecas a movimentação dentária induzida 

e a instalação de reabsorções radiculares. Buscou-se avaliar o efeito dos bisfosfonatos, mais 

especificamente do alendronato na densidade óssea, uma vez que sabe-se que os bisfosfonatos 

atuam inibindo a reabsorção óssea. Averiguou-se que o alendronato não foi capaz de modificar 

qualitativamente o osso alveolar e que seu uso não foi determinante para influir na 

movimentação dentária. 

 Estudo experimental preconizado por Franzoni et al., (2017), objetivou analisar a 

movimentação dentária ortodôntica em animais, em ratos, que receberam dois tipos de 

bisfosfonatos, o ácido zoledrônico e o alendronato. Os autores concluíram que destacadamente, 

o bisfosfonato ácido zoledrônico pode ser capaz de interferir na movimentação dentária 

ortodôntica. 

 Estudo experimental realizado em camundongos por Fujimura et al., (2009), averiguou 

a influência dos bisfosfonatos na movimentação dentária ortodôntica. Os bisfosfonatos 

diminuíram o movimento dentário e o quantitativo de osteoclastos. Reduziram também a 

reabsorção radicular do lado em que foi aplicada pressão. 

 Estudo realizado por Fernandez-Gonzales et al., (2016), analisou os efeitos do 

zoledronato e da osteoprotegerina no transcorrer da movimentação dentária ortodôntica. 

Concluiu-se que a ação local da proteína de fusão recombinante osteoprotegerina ou do 

zoledronato foi capaz de inibir a reabsorção óssea e a movimentação dentária. 

 Uma revisão sistemática realizada por Krieger et al., (2013), averiguou na literatura 

como a ação dos bisfosfonatos é capaz de influir no tratamento ortodôntico. A finalidade 

pretendida com o estudo foi evidenciar as considerações das pesquisas científicas acerca do 

tratamento ortodôntico realizado concomitantemente ao uso dos bisfosfonatos. Os autores 

puderam averiguar que em pacientes considerados de baixo risco em que a dose de 

bisfosfonatos administrada é pequena e ocorre em curto período de tempo, pode-se proceder a 

realização da movimentação dentária ortodôntica, concomitantemente ao emprego dos 

bisfosfonatos, e que em pacientes de alto risco não existe previsibilidade para tal. 

 Outra revisão sistemática realizada por Zymperdikas et al., (2020), verificou na 

literatura os efeitos do emprego dos bisfosfonatos nos indivíduos em tratamento ortodôntico e 

pode observar muitas limitações nos estudos que foram incluídos, devido ao desenho de estudo 

que foi desenvolvido nos mesmos e a relatórios falhos. 
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 Estudo de coorte retrospectivo realizado por Lotwala et al., (2012), averiguou a ação 

dos bisfosfonatos como potencial fator de risco para obtenção de desfecho ortodôntico adverso. 

Os autores puderam concluir que o emprego dos bisfosfonatos teve correlação com períodos 

extensos de tratamento em indivíduos que tinham realizado extração com maiores chances de 

mau fechamento de espaço e maiores chances de paralelismo radicular ruim. 

 Estudo de revisão realizado por Ajwa, (2019), buscou evidenciar qual a influência 

ocasionada pela ação dos bisfosfonatos na movimentação dentária ortodôntica. Foi possível 

concluir que o uso dos bisfosfonatos sob o enfoque da ortodontia necessita ser feito com 

cautela, uma vez que existem possíveis desvantagens e vantagens com seu emprego. Alguns 

estudos levantados que foram realizados em animais averiguaram que o uso dos bisfosfonatos 

promove um efeito deletério quando do tratamento ortodôntico. 

Considerações Finais 

 O profissional que realizará a terapia ortodôntica deve possuir conhecimento e 

conscientizar-se acerca das influências que podem ocorrer advindo da ação medicamentosa. O 

mesmo deve procurar investigar sempre sobre as condições sistêmicas dos pacientes e sobre 

quais medicamentos possivelmente estão sendo empregados (Nunes, 2018). 

 Alguns cuidados são essenciais para que a utilização dos bisfosfonatos não seja feita de 

maneira inapropriada. Profissionais das áreas odontológicas e médicas devem comunicar-se 

para que seja viável análise multidisciplinar para resolução sobre a administração do fármaco 

ou não e sobre que momento pode ser oportuno para uso, levando em consideração a situação 

de cada paciente em si (Ripamonti et al., 2009; Chogle, 2011; Lewandowski et al., 2016;  

Taguchi et al., 2016; Khan et al., 2017).  

 Os prejuízos causados pelo uso inapropriado dos bisfosfonatos com a manifestação de 

complicações indesejáveis deve ser evitado. Convém haver troca de informações sobre quais 

medicamentos estão em uso e acerca da ficha clínica dos indivíduos em tratamento entre os 

profissionais da odontologia e os médicos oncologistas, clínicos gerais, geriatras e outros que 

venham a prescrever essa medicação. A abordagem realizada deve levar em consideração todo 

e qualquer tipo de tratamento que esteja sendo efetuado num mesmo paciente (Chogle, 2011; 

Taguchi et al., 2016). 

 O emprego dos bisfosfonatos não deve ocorrer de forma crônica e sua utilização 

preferencialmente não deve ocorrer, concomitantemente a tratamentos odontológicos 

invasivos, tais como: cirurgias bucais, exodontias, colocação de implantes osseointegrados, 
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cirurgias periodontais e colocação de enxertos ósseos, uma vez que nessas circunstâncias existe 

a possibilidade de ocorrer osteonecrose. Previamente ao tratamento ortodôntico, deve-se 

avaliar também essas informações na ficha odontológica dos pacientes para decidir sobre 

realizar ou não o tratamento (Ruggiero et al., 2009; Montoya-Carralero et al., 2010; Chadha et 

al., 2013; Jacobsen et al., 2013; Meira et al., 2013; Lain & Ajwani, 2016). 

 A osteonecrose é uma complicação que pode ocorrer por uso indevido dos 

bisfosfonatos. Sabe-se que seu tratamento é dificultoso e demorado, devido a todos esses 

inconvenientes deve-se procurar evitar sua ocorrência. Existem alguns tratamentos para 

osteonecrose, são eles: antibioticoterapia, bochechos com clorexidina, sequestrectomia, 

oxigenação hiperbárica, debridamento local, entre outros (Pires, 2015). 

 Em fase anterior ao início da administração dos bisfosfonatos por prescrição médica 

deve haver a realização de uma avaliação pelo cirurgião dentista do estado de saúde bucal 

existente nos pacientes. Nessa abordagem odontológica deve-se procurar extinguir todos os 

possíveis focos infecciosos presentes em boca, assim como deve-se instituir preventivamente 

orientações aos pacientes sobre como proceder para realização do seu autocuidado com a 

higienização bucal (Chogle, 2011; Taguchi et al., 2016). 

 Convém ressaltar a importância de conscientizar-se tanto os pacientes como os 

profissionais acerca dos danos ou agravantes que podem ser ocasionados pelo emprego 

indevido dos bisfosfonatos (Spezzia, 2013). 

Muitos estudos, envolvendo o comportamento apresentado na movimentação dentária 

pelo emprego dos bisfosfonatos foram realizados por japoneses, nesses estudos averiguou-se 

diminuição dose-dependente na taxa de movimentação dentária ortodôntica (Adachi et al., 

1994; Igarashi et al., 1994; Zahrowski, 2007). 

 Em estudos experimentais realizados em ratos verificou-se que os bisfosfonatos são 

capazes de inibir a movimentação dentária, agindo como agente de ancoragem (Iglesias-

Linares et al., 2010; Fernández-González et al., 2015). 

 De acordo com estudo realizado por Adachi et al., (1994), acerca da administração do 

risedronato, eficaz bloqueador de reabsorção óssea, bisfosfonatos agem, restringindo a 

movimentação dentária. 

 Outro estudo feito por Igarashi, (1994), ratificou o encontrado por Adachi et al., (1994), 

afirmando que o uso sistêmico do medicamento possuía desfecho igual em certas 

concentrações da droga. 
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 O plano de tratamento ortodôntico deve ser elaborado, analisando-se o perfil sistêmico 

e dentário apresentado pelos pacientes para verificar-se se possíveis interferências poderão 

ocorrer, prejudicando o desfecho do tratamento (Chogle, 2011; Spezzia, 2015; Taguchi et al., 

2016). 

 Deve-se evitar possíveis complicações advindas do uso dos bisfosfonatos, realizando 

previamente análise minuciosa das fichas médica e dentária dos pacientes usuários (Chogle, 

2011; Spezzia, 2015; Taguchi et al., 2016). 
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RESUMO 

A nova definição da IASP declara a dor como uma experiência sensorial e emocional desagradável 

associada ou semelhante a um dano real ou potencial ao tecido. A fisiopatologia das disfunções 

temporomandibulares (DTM) é complexa e envolve vários mecanismos, sendo que a dor na articulação 

e ou nos músculos da mastigação é o que faz o paciente buscar atendimento. Na área de pesquisa 

epidemiológica no Brasil o DC/TMD e a análise numérica de dor, vêm sendo bastante utilizado como 

ferramenta diagnóstica. O paciente que chega no consultório com DTM, na maioria das vezes apresenta 

sintomas de dor por isso é de extrema importância que o profissional que recebe o paciente com DTM 

e queixas de dor tenha uma breve noção dos fatores que influenciam, predizem ou até mesmo 

potencializam a dor. Objetivos: O objetivo da pesquisa foi construir um questionário interdisciplinar 

de triagem de preditores de dor na DTM que contemplem questões interdisciplinares de dor. A presente 

pesquisa se enquadra em estudo descritivo de desenvolvimento metodológico do tipo validação, foi 

desenvolvido a partir das abordagens qualitativa e quantitativa. A pesquisa foi desenvolvida em três 

etapas. A primeira etapa foi uma revisão bibliográfica em preditores de dor em DTM para embasamento 

científico. A segunda etapa, qualitativa, foi a coleta de dados de um grupo focal, voltado para 

verificação de percepções de usuários sobre o referencial teórico definido. A terceira etapa, 

quantitativa, foi o processo de desenvolvimento das questões, de validação de conteúdo, de face, de 

construto e verificação da confiabilidade do instrumento. A validação de conteúdo foi feita por um 

grupo de experts na área que analisaram as questões segundo os seguintes aspectos: clareza, 

objetividade, pertinência, aparência e precisão. Foi feito teste de Kaiser –Meyer-(KMO) e de 

esfericidade de Barlett, visando verificar a adequação dos dados para a análise fatorial. Para avaliação 

da homogeneidade, cada atributo apresentou 0,84 do alfa de Cronbch, estando dentro do desejado que 

é > 0,70. O programa utilizado foi o SPSS 17. Todas as seções foram avaliadas quanto a clareza, 

objetividade, pertinência, aparência e precisão pelos juízes na primeira e segunda fase. Na seção 

sintomas físicos, apenas um ítem apresentou nos critérios clareza e precisão menores porcentagens. A 

seção Sono, teve uma porcentagem de 100% para todos os itens abordados. A seção Aspectos 

Odontológicos apresentou porcentagens entre 80 e 100% em todos os critérios. A seção Alimentação 

apresentou resultados entre 80 e 100 % em todos critérios após os ajustes conforme avaliação da 

primeira fase dos juízes. A seção Estilo de vida e hobbie e também apresentou valores entre 80 e 100% 

em todos os critérios após os devidos ajustes sugeridos pelos juízes. A seção Propósito de Vida e 

Espiritualidade também apresentou resultados entre 80 e 100 % em todos os critérios após os devidos 

ajustes. A seção Família apresentou apenas em um item no quesito pertinência o percentual de 60%, os 

demais atingiram 80 e 100%. A seção Psicoemocional, apenas no quesito clareza de uma questão a 

porcentagem foi de 60% os outros critérios atingiram seus 80 e 100 %. A seção Social apresentou 

apenas uma questão no quesito pertinência com 60%, os demais resultados atingiram os 80 e 100 %. 

Após análise do alfa de Cronbach o resultado foi 0,84. Conclusões O questionário foi concluído dentro 

do protocolo proposto. Ele possui nove seções com 2 a 9 itens cada seção. As questões contemplam 

fatores referentes a possíveis preditores de dor em pacientes com DTM. Todos os itens inseridos no 

questionário foram aprovados segundo a clareza, objetividade, pertinência, aparência e precisão pelo 

comitê de experts que fizeram parte do processo.  
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Palavras-chave: desordens da articulação temporomandibular, fatores de risco, preditores para dor, 

dor orofacial, questionários de avaliação para DTM, sono e dor, alimentação e dor, psicoemocional e 

dor, aspectos biopsicossociais. 

INTRODUÇÃO 

A nova definição da IASP declara a dor como uma experiência sensorial e emocional 

desagradável associada ou semelhante a um dano real ou potencial ao tecido. Alguns conceitos 

mais específicos compõem essa nova definição, sendo eles;  a dor é sempre pessoal , uma 

experiência que é influenciada em vários graus por fatores biológicos, pessoais e emocionais; 

dor e nocicepção são fenômenos diferentes; a dor não pode ser inferida apenas da atividade dos 

neurônios sensoriais; por meio de suas experiências de vida, os indivíduos aprendem o conceito 

de dor; o relato de uma pessoa sobre uma experiência com dor deve ser respeitado; embora a 

dor geralmente desempenhe um papel adaptativo, pode ter efeitos adversos na função e no bem-

estar social e psicológico; a descrição verbal é apenas um dos vários comportamentos para 

expressar dor; a incapacidade de se comunicar não nega a possibilidade de que um ser humano 

ou um animal não humano sinta dor (SRINIVASA et al., 2020) 

 A fisiopatologia das disfunções temporomandibulares (DTM) é complexa e envolve 

vários mecanismos, sendo que a dor na articulação e ou nos músculos da mastigação é o que 

faz o paciente buscar atendimento. A correlação entre mudanças degenerativas da ATM e dor 

é pobre. Há evidências de que alguns pacientes com DTM têm o processamento da dor no 

sistema nervoso central alterado apresentando déficit no mecanismo endógeno analgésico, o 

que pode contribuir para a dor crônica. A dor crônica crânio facial também pode ser resultado 

da variabilidade genética que leva a níveis alterados de neurotransmissores implicados na 

ativação e modulação das vias da dor. A reatividade ao estresse pode exercer efeitos 

modulatórios significativos no processamento da dor, sendo esse um fator importante no 

desenvolvimento e na manutenção da dor na DTM e outras condições de dor 

crônica.  Infelizmente, os mecanismos específicos que fundamentam a dor relacionada à DTM 

na maioria dos pacientes permanece difícil definir (CAIRNS et al., 2010). No Brasil cerca de 

40% da população apresenta ao menos um sintoma, enquanto 10 % apresenta três ou mais 

(SILVA et al., 2014; GONÇALVES et al., 2010). A distribuição dos casos de DTM na 

população em geral mostra predominância por mulheres, com idade entre 20 a 40 anos e é 

considerado   terceiro em prevalência entre os problemas comuns de dor crônica (PEDRONI 

CR et al., 2003) em função de fatores hormonais, biológicos e psicossociais (POLSO et al., 

2010, DAVIS.,2010), apresentando duas vezes mais chances de mostrar sintomas relacionados 

à dor do que o gênero masculino (FERREIRA et al., 2016). Na área de pesquisa epidemiológica 

no Brasil o DC/TMD e a análise numérica de dor, vêm sendo bastante utilizado como 
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ferramenta diagnóstica. Esses instrumentos de medidas apesar de serem considerados padrão 

ouro tem uma certa resistência pelos profissionais clínicos na rotina de trabalho. Por outro lado, 

olhando a partir de uma perspectiva biopsicossocial é necessário avaliar o impacto da dor 

crônica na pessoa, incluindo deficiências psicológicas, como depressão e ansiedade bem como 

disfunção psicossociais, estilo de vida, limitações físicas, distúrbio do sono, alterações 

digestivas, como a incapacidade de realizar atividades da vida diária, susceptibilidade ao abuso 

de medicamentos e frequência de tratamento. Estes são componentes significativos da 

apresentação clínica de muitas condições de dor crônica, incluindo DTM (OHRBACH et al., 

2016). 

 A complexidade da DTM e sua etiologia multifatorial somando- se ao fato de ser 

considerada a terceira doença em prevalência em dor crônica, nos leva a uma necessidade de 

fazer um diagnóstico cada vez mais integrado. O paciente que chega no consultório com DTM, 

na maioria das vezes apresenta sintomas de dor. É de extrema importância que o profissional 

que recebe o paciente com DTM e queixas de dor tenha uma breve noção dos fatores 

que influenciam, predizem ou até mesmo potencializam a dor. O tratamento deve começar por 

onde o paciente apresenta mais alterações, muitas vezes a intervenção pode ser necessária em 

outros níveis, como por exemplo, na parte nutricional, no psicoemocional, no sono entre outros 

fatores que já foram mencionados anteriormente (SEVENSON et al.,2016, OHRBACH et al., 

2013). Sendo assim, como definir por onde começar o tratamento? O primeiro passo é 

conseguir uma ferramenta que possibilita descobrir onde o quadro do paciente está mais grave 

a fim de intervir de forma mais assertiva no quadro de dor e melhorar as alterações existentes, 

a intervenção localizada na ATM pode não apresentar bom prognóstico. A proposta de 

desenvolver esse questionário, visa investigar e avaliar o potencial dos preditores na dor dos 

pacientes com DTM. A literatura atual revela a relação entre os fatores abordados no presente 

projeto e dor crônica, porém em contrapartida não possuímos um instrumento único de 

pesquisa que contemple tais aspectos, o que dificulta o diagnóstico e tratamento 

interdisciplinar. 

 OBJETIVOS 

          O objetivo da pesquisa foi construir um questionário interdisciplinar de triagem de preditores 

de dor na DTM e num segundo momento validar e testar as propriedades de medida do questionário 

proposto. 

METODOLOGIA 

O projeto seguiu as normas que regulamentam pesquisa em seres humanos contida na 

resolução CNS nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde e foi submetido ao Comitê de Ética e 
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Pesquisa da Universidade Nove de Julho e foi aprovado sendo o CAAE 29604620.9.0000.5511. 

Todos os pacientes da pesquisa leram e assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

A presente pesquisa se enquadra em estudo descritivo de desenvolvimento metodológico do tipo 

validação, foi desenvolvido a partir das abordagens qualitativa e quantitativa. A pesquisa foi 

desenvolvida em três etapas. A primeira etapa foi uma revisão bibliográfica em preditores de dor em 

DTM para embasamento científico. A segunda etapa, qualitativa, foi a coleta de dados de um grupo 

focal, voltado para verificação de percepções de usuários sobre o referencial teórico definido. A 

terceira etapa, quantitativa, foi o processo de desenvolvimento das questões, de validação de 

conteúdo, de face, de construto e verificação da confiabilidade do instrumento. A validação de 

conteúdo foi feita por um grupo de experts na área que analisaram as questões segundo os seguintes 

aspectos: clareza, objetividade, pertinência, aparência e precisão. Para considerar a validação de 

construto, foi necessário ter pelo menos 80% de concordância dos juízes para cada questão com 

relação aos itens acima. Eles receberam um instrumento onde eles preencheram e avaliaram. 

ESTATÍSTICA 

Foi feito teste de Kaiser –Meyer-(KMO) e de esfericidade de Barlett, visando verificar a 

adequação dos dados para a análise fatorial. Para avaliação da homogeneidade, cada atributo o valor 

do alfa de Cronbch, que deveria ser 0,70. O programa utilizado foi o SPSS RESULTADOS 

A tabela 1 mostra a porcentagem das respostas da seção sintomas físicos quanto 

a clareza, objetividade, pertinência, aparência e precisão avaliada pelos juízes na primeira e 

segunda fase. É possível observar que apenas o ítem 6 apresentou nos critérios clareza e 

precisão menores porcentagens. Os campos descritos por NA (não se aplica) corresponde a 

perguntas reformuladas pelos juízes por isso em alguns casos não houve pontuação. A tabela 

2 mostra os resultados da seção Sono, o resultado final teve uma porcentagem alta para todos 

os itens abordados. A tabela 3 mostra os resultados da seção Aspectos Odontológicos e 

apresenta porcentagens entre 80 e 100% em todos os critérios. A tabela 4 mostra os resultados 

da seção Alimentação e apresenta resultados entre 80 e 100 % em todos critérios após os 

ajustes conforme avaliação da primeira fase dos juízes. A tabela 5 mostra resultados da seção 

Estilo de vida e hobbie e também apresentou valores entre 80 e 100% em todos os critérios 

após os devidos ajustes sugeridos pelos juízes. A tabela 6 mostra os resultados da seção 

Propósito de Vida e Espiritualidade e também apresentou resultados entre 80 e 100 % em 

todos os critérios após os devidos ajustes. A tabela 7 mostra a porcentagem da seção Família 

relacionado aos cinco itens julgados, é possível observar que apenas o item pertinência teve 

percentual de 60%. Os demais atingiram 80 e 100%. A tabela 8 mostra os resultados da seção 

Psicoemocional, apenas no quesito clareza de uma questão a porcentagem foi de 60% os 



 

81 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

outros critérios atingiram seus 80 e 100 %. A tabela 9 mostra os resultados da seção Social e 

também apresenta apenas o ítem pertinência com 60% em apenas uma questão, os demais 

resultados atingiram os 80 e 100 %. Após análise do alfa de Cronbach o resultado foi 0,84. 
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Tabela 1. Seção Sintomas Físicos – % de concordância dos juízes para cada questão nas 2 fases do processo. 
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Tabela 2. Seção Sono – % de concordância dos juízes para cada questão nas 2 fases do processo.  
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Tabela 3. Seção Aspectos Odontológicos – % de concordância dos juízes para cada  

Questão nas 2 fases do processo. 
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Tabela 4.Seção Alimentação – % de concordância dos juízes para cada questão nas 2 fases do processo. 

 

 

Tabela 5.Seção Estilo de Vida Hobbie - % de concordância dos juízes para cada questão nas 2 fases do processo. 

 

 

Tabela 6.Seção Propósito de Vida e Espiritualidade - % de concordância dos juízes para cada questão nas 2 

fases do processo. 
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Tabela 7.Seção Família- % de concordância dos juízes para cada questão nas 2 fases do processo.  
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Tabela 8.Seção Psicoemocional- % de concordância dos juízes para cada questão nas 2 fases do processo. 
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Tabela 9.Seção Social- % de concordância dos juízes para cada questão nas 2 fases do processo. 
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DISCUSSÃO 

O objetivo da pesquisa foi construir um questionário interdisciplinar de triagem de 

preditores de dor na DTM, partindo deste objetivo os resultados mostram que os experts 

do comitê de elaboração do questionário consideraram todas as seções altamente 

pertinentes, fato este que corrobora com a literatura pesquisada (STRAWBRIGE et 

al.,1997, OHRBACH et al., 2013, REISSMANN et al.,2014). 

Como o questionário foi dividido por sessões, é importante destacar cada sessão 

em relação a sua pertinência mediante a literatura. A seção de sintomas físicos elaborado 

no presente estudo, é importante pois segundo Marklund e Wanma, (2008), pacientes com 

DTM que apresentam sintomas físicos desde o início da patologia têm maior chance de 

apresentar dor crônica. A dor crônica também está presente em pacientes com distúrbios 

de sono, pois segundo LAVIGNE et al., 2007, a associação de dor crônica com distúrbios 

de sono, são maiores do que na população geral, muitas vezes relatado na faixa de 50-70% 

ou mais, justificando a seção sono no questionário, sendo que as questões geraram uma 

alta concordância entre os juízes, para todos os itens abordados.  

Os aspectos odontológicos como apertamento dentário, trauma, remoção de 

terceiros molares e bruxismo são considerados fatores de risco para dor miofascial e 

artralgia, embora o presente estudo possa ajudar a clarear a influência dos fatores de 

risco, mais estudos são necessário para sabermos melhor sobre a sequência temporal 

dos acontecimentos (HUANG et al., 2002, MARKLUND e WANMAN, 2010). 

A seção alimentação não foi considerada uma das mais importantes em 

pertinência pelos jurados. É importante considerar que a ingestão inadequada de 

nutrientes essenciais decorrente da função mastigatória alterada pode retardar a 

capacidade de regeneração dos tecidos. Segundo Mallek et al., (1985) a não regeneração 

pode reforçar a perpetuação dos sintomas pela inabilidade de cicatrização dos tecidos 

conectivos, além da contribuição desta situação para outras comorbidades. Além do que, 

a falta de algumas vitaminas pode ocasionar depressão e amplificar o quadro de dor. No 

entanto, acredita-se que o fato dessa seção não ter ficado entre as mais pontuadas pelos 

juízes pode sugerir que o mesmo aconteça no dia a dia do clínico, podendo perder uma 

informação importante sobre nutrição no contexto de um paciente com dor.  

A seção Estilo de vida e hobbie foi desenvolvida considerando o álcool, fumo, 

sedentarismo e índice de massa muscular fatores de risco para dor, dados incontestáveis 

para os juízes, a inclusão da prática de hobbie no cotidiano também foi bem aceita pelo 
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comitê, corroborando com o estudo do Tomioka et al., (2016), que afirmam que o fato  

de possuir um hobbie e um propósito de vida contribui para a longevidade, vida saudável 

e sem dor diminuindo a probabilidade de apresentarem quadros de dor sistêmica. Muitas 

vezes a pergunta é se o paciente tem um hobbie e quase todos respondem que sim, por 

isso a pergunta formulada foi “Você tem dificuldade em praticar um hobbie no dia a 

dia?” Talvez essa pergunta possa ser parte de uma reflexão importante para quem tem 

dor. 

Por outro lado, a seção Espiritualidade é pouco explorada pelos profissionais 

especialistas em DTM, no entanto com o alto índice de pacientes, doenças como o câncer 

já apresentam relatos na literatura afirmando a importância da espiritualidade para lidar 

com a dor e stress da vida. Os espiritualistas tendem a ter uma visão mais positiva e uma 

melhor qualidade de vida (YATES et al.,1981). Essa questão pode ser delicada se o 

paciente levar para o lado religioso, porém este não é o foco. O objetivo dessa seção é 

entender se o paciente tem algo maior para o apoiar. Diminuir o stress e a ansiedade é 

um fator chave em pacientes com dor, por isso essa seção deveria ser mais explorada no 

dia a dia do profissional clínico.  

A seção Família apresentou menor porcentagem em relação à pertinência das 

questões, fato que não era esperado, a importância do paciente de dor crônica se sentir 

apoiado pela família  parece ser mais efetivo do que apenas ser um cuidado ( JANE  et 

al., 2017). Outro ponto de vista é a relação de perpetuar uma condição, o estudo 

conduzido por Higgins et al., (2020) consideram importante a implementação de 

pesquisas futuras com abordagens clínicas, incluindo a investigação sobre a  

catastrofização infantil  na dor dos pais, por apresentarem  potencial associado 

relacionados à dor nos filhos de pais com dor crônica. Muitos profissionais podem achar 

que estão indo além da sua área da atuação quando começam a avançar em algumas 

esferas como a história familiar, do paciente, por exemplo. No entanto, se estamos 

falando de dor, a história familiar pode ser uma grande questão a ser investigada.  

A seção psicoemocional é bem estuda pela literatura e inclusive já está bem 

enquadrada nos instrumentos de diagnóstico utilizados por especialistas em DTM. Em 

um estudo retrospectivo, conduzido por Kim e Kim, (2019) com 1.488 pacientes com 

DTM, os resultados sugerem que sofrimento psicológico e cognição da dor são gradientes 

associados à amplificação da dor, bem como a somatização que foi observado como fator 

de risco para dor miofascial em estudos anteriores (referencia). Além disso, parece que 
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o fator psicossocial está mais associado com a dor miofascial do que os distúrbios 

internos (YAP et al., 2002). A atenção dessa seção pelo comitê de juízes, já era esperado. 

Inclusive entre a primeira e a segunda fase foram acrescentadas mais duas questões por 

sugestão do comitê. Esse fato mostra o quanto as questões psicoemocionais podem estar 

implicadas nas questões dos pacientes de DTM que apresentam dor, o que não nos isenta 

de investigar outras áreas, ou até mesmo fazer o caminho inverso, a dor podendo levar a 

distúrbios psicoemocionais.  

Em contra partida, a seção Fatores Sociais ficou um pouco abaixo no score em 

relação à pertinência, de fato a literatura atual não investiga se há relação da falta de 

dinheiro e dor. No entanto, Zhou et al., (2009) relatam que a rejeição interpessoal e a dor 

física provocaram aumento do desejo de ter mais dinheiro e que manejar dinheiro (em 

comparação com o papel de manipulação) reduz o sofrimento pela exclusão social e 

diminuiu a dor física. Em contra partida, lembrar das dívidas, intensifica o sofrimento 

social como a dor física. Além disso, alguns trabalhos sugerem que as respostas à dor 

física e ao sofrimento social compartilham mecanismos subjacentes comuns. Portanto, 

mais estudos são necessários para correlacionar essa questão. O raciocínio de que o stress 

e a ansiedade podem interferir na resposta do paciente à dor faz admitir que a falta de 

dinheiro e exclusão social podem ser fatores desencadeantes de stress, ansiedade e alguns 

casos até depressão. 

A Genética da dor é um fator relevante que deve ser avaliado assim como o exame 

clínico do paciente.  A enzima Catechol-O-metiltransferase (COMT) por exemplo tem 

sido implicada na patogênese de uma série de distúrbios neuropsiquiátricos, enxaqueca e 

doença de Parkinson. Relatórios recentes também revelaram o envolvimento da COMT 

na regulação da percepção da dor. A variante genética da COMT associado com alta 

sensibilidade à dor resulta em síntese diminuída da enzima, que sugere que indivíduos 

com alta sensibilidade à dor podem ter níveis mais elevados de catecolaminas. No 

entanto, pode haver caminhos separados por onde o psicossocial e o tipo de COMT 

podem aumentar o risco de dor clínica DIATCHENKO et al.,2015). Infelizmente não 

tem como incluir esse dado no questionário.  

Existem inúmeros instrumentos de medidas específicos para diagnosticar os 

assuntos abordados no questionário, porém são questionários extensos e na maior parte 

das vezes conhecidos apenas por especialistas e alguns restritos à pesquisadores da área 

de atuação. Muitos pacientes com dor e DTM passam anos peregrinando por conta da 
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dor que sentem. A causa da dor muitas vezes é obscura.  Seria inviável um profissional 

clínico ainda que especialista aplicar vários questionários extensos que podem levar de 

25 à 30 minutos para serem respondidos. Por outro lado, pessoas com dor podem não ter 

clareza e disposição para responder tantos questionários.  A proposta do questionário 

construído é ser um instrumento de triagem, simples, rápido e que contempla o máximo 

de fatores possíveis que podem estar   como “um pano de fundo” da dor do paciente. O 

questionário tem o objetivo de triar esses fatores e direcionar o encaminhamento do 

paciente. Por ser um instrumento de triagem, com perguntas rápidas e simples tem mais 

chance de ser usado pelos clínicos e respondidos pelos pacientes. O pesquisador precisa 

elaborar instrumentos que sejam fáceis de aplicar e que abranjam vários aspectos, pois 

muitas vezes ele cumpre o papel de ser reflexivo e também um instrumento de educação 

ao paciente sobre as possíveis causas da sua própria dor. Uma vez o paciente ciente dessas 

questões e de como elas podem influenciar seu quadro de dor o questionário pode ajudar 

no comprometimento do paciente no seu próprio tratamento.  

CONCLUSÕES 

O questionário foi concluído dentro do protocolo proposto. Ele possui nove seções com 2 a 9 

itens cada seção. As questões contemplam fatores referentes a possíveis preditores de dor em 

pacientes com DTM. Todos os itens inseridos no questionário foram aprovados segundo a clareza, 

objetividade, pertinência, aparência e precisão pelo comitê de experts que fizeram parte do processo.  
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Resumo: A disfunção temporomandibular (DTM) é um termo abrangente caracterizado por 

um conjunto de alterações clínicas que pode envolver a disfunção muscular e deslocamentos 

de discos, relacionados a articulação temporomandibular (ATM) e a outras estruturas 

associadas. Diversos estudos têm respaldado a utilização de recursos fisioterapêuticos no 

tratamento desta patologia, com destaque para as terapias manuais. No entanto, é necessária 

a comprovação de outras medidas clínicas, comumente utilizadas em indivíduos com DTM, 

como exercícios proprioceptivos e a utilização de hiperbolóide, que é um aparelho que 

também auxilia na propriocepção. Objetivo: Avaliar e comparar os efeitos do tratamento 

proprioceptivo com hiperboloide associado ao exercício de língua no palato versus o 

tratamento proprioceptivo com hiperboloide, sobre a mobilidade articular em indivíduos 

com disfunção temporomandibular (DTM). Materiais e métodos: Foi realizado um ensaio 

clínico randomizado e cego, utilizando uma amostra de 22 indivíduos diagnosticados com 

DTM, distribuídos de forma aleatória em 2 grupos: grupo 1 (exercício proprioceptivo com 

hiperbolóide e de língua no palato) e grupo 2 (exercício proprioceptivo com hiperboloide). 

Os protocolos de tratamento foram aplicados durante 12 sessões e os indivíduos, avaliados 

em dois momentos: antes da primeira sessão do tratamento e após a última sessão. 

Resultados: Houve ganho significativo da amplitude de movimento em ambos os grupos, ou 

seja a abertura bucal, em milímetros, do grupo 1 pré tratamento teve média de 31,04±7,18 e 

pós tratamento passou para 39,39±8,81, enquanto que no grupo 2 a média pré tratamento foi 

de 36,32±10,91 e pós tratamento passou para 44,25±8,76, sem diferença significativa entre 

eles.  Conclusão: Em ambos os grupos de tratamento, houve um aumento clinicamente 

importante da amplitude de movimento mandibular em pacientes com DTM. Relevância 

clínica: A aplicação de exercícios proprioceptivos com hiperbolóide, nos tratamentos de 

DTM, traz resultados satisfatórios quando o objetivo é melhorar a amplitude mandibular. 

Palavras-chave: transtornos da articulação temporomandibular, fisioterapia, exercício, 

amplitude de movimento articular. 
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Introdução  

A disfunção temporomandibular (DTM) é um termo abrangente que tem como 

característica um conjunto de alterações clínicas que pode envolver disfunção muscular, 

deslocamentos de discos, bem como a articulação temporomandibular (ATM) e outras 

estruturas associadas [1]. A DTM apresenta uma alta prevalência em adultos, acometendo 

principalmente o sexo feminino [2]. São diversos e subjetivos os sinais e sintomas da DTM, 

bem como sua manifestação clínica, mas o sintoma mais comum e limitante é a dor orofacial 

de origem não exclusivamente dental, que pode comprometer a qualidade de vida e do sono do 

indivíduo [3, 4]. Além disso, há relação com aspectos psicológicos – como estados depressivos, 

ansiedade e estresse – e diminuição da mobilidade mandibular [1, 5]. 

Há muitas propostas de tratamentos para pacientes com DTM. Dentre eles, a terapia 

manual, eletrofototermoterapia e exercícios [6, 7]. Estudos atuais observaram efeitos positivos 

na dor, na amplitude de movimento (ADM) da boca e na avaliação eletromiográfica em 

indivíduos com DTM expostos a uma intervenção com exercícios [8, 9, 10]. Uma metanálise 

recente sobre terapia com exercícios de mobilidade e exercícios mistos em pacientes com DTM 

mostrou que a aplicação de exercícios mistos e de mobilidade aumentam a ADM [11].  

Pensando e seguindo os princípios citados acima, Cheida [12] criou um dispositivo 

miofuncional chamado “hipérbole” para o tratamento da DTM, apresentando-se como uma 

opção segura e eficaz. A literatura sobre a utilização de hiperbolóide ainda é escassa. Um 

estudo de caso com paciente com paralisia cerebral mostrou uma diminuição acentuada na 

atividade eletromiográfica dos músculos mastigatórios e uma melhora no bruxismo do sono 

após o uso do hiperboloide [13]. Assim, a terapia com hiperboloide parece contribuir 

positivamente com a mastigação e deglutição, bem como a função oral associada a um reajuste 

do tônus muscular.  

Visto que este é o único estudo encontrado pelo nosso grupo na literatura com o uso do 

hiperboloide, mostra-se necessário investigar seus efeitos nos principais sinais e sintomas de 

pacientes com DTM. Para que tais efeitos possam ser testados nesta população específica, foi 

realizado um estudo piloto para clarear algumas incertezas em relação à condução e realização 

de um ensaio clínico futuro. Hipotetizamos que o tratamento proprioceptivo com hiperboloide 

melhora a amplitude de movimento, e que este desfecho melhora ainda mais quando 

associamos o exercício de hiperboloide ao exercício de língua no palato (exercício 

proprioceptivo que, assim como o hiperboloide, é pouco explorado pela comunidade científica) 

[14].  
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Sendo assim, o objetivo principal do estudo foi avaliar e comparar os efeitos e a diferença 

clínica do tratamento proprioceptivo com hiperboloide versus hiperboloide associado ao 

exercício de língua no palato sobre o desfecho de mobilidade articular em indivíduos com 

DTM.  

Métodos 

Delineamento do estudo 

Foi realizado um ensaio clínico randomizado e cego. Todos os indivíduos assinaram um 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido antes de serem incluídos no estudo. 

Participantes 

Foram incluídos participantes com diagnóstico de DTM muscular e articular (segundo 

o RDC/TMD) [15], com idade entre 18 e 40 anos, com escore mínimo sendo 3 na Escala Visual 

Analógica de Dor (EVA) [16] Os critérios de exclusão foram: falhas dentárias; prótese total ou 

parcial; doenças sistêmicas; histórico de trauma na face e/ou na ATM; pacientes que estavam 

em tratamento ortodôntico, fisioterápico e/ou medicamentoso. 

Inicialmente, 54 indivíduos de ambos os gêneros foram recrutados. Após a triagem, 30 

foram elegíveis e avaliados conforme o Research Diagnostic Criteria for Temporomandibular 

Disorders (RDC/TMD) [15]. Do total, 8 não aceitaram participar do estudo, por não terem 

disponibilidade, restando 22 indivíduos (16 mulheres e 6 homens). Estes foram sorteados por 

um programa de geração de dados aleatórios sendo divididos entre dois grupos. 

Randomização e Intervenções 

Um pesquisador independente, que não estava envolvido no recrutamento dos 

participantes, executou um programa de randomização em um computador para atribuir cada 

indivíduo a um grupo de teste específico. Cada participante recebeu um envelope selado e 

opaco que revelou o grupo designado. Após a avaliação inicial, os participantes foram 

encaminhados ao fisioterapeuta responsável pelas intervenções. 

Os indivíduos do Grupo 1 (G1) e do Grupo 2 (G2) receberam tratamento proprioceptivo 

com hiperboloide (Tabela 1) durante doze sessões, com base nos estudos de Cheida [12] e 

Biasotto-Gonzalez [14]. Foi realizada 1 série de 6 repetições para cada exercício, conforme 

preconizado por Cheida [12]. Entre os exercícios, foi estabelecido 1 minuto de descanso para 

os indivíduos, a fim de evitar fadiga muscular e possíveis exacerbações da dor. Para o G1, após 

tal descanso, foi solicitado também o exercício de língua no palato duro (15 repetições) [14], 
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que consiste em abrir e fechar a boca com a língua apoiada na região das papilas incisivas no 

palato duro. Foi realizada uma pequena amplitude de movimento, tendo como princípio a 

língua como uma referência física.  

Avaliação e instrumentos 

Os indivíduos foram submetidos a uma avaliação inicial (antes da primeira sessão) e 

uma avaliação final (após a última sessão), realizadas pelo mesmo pesquisador, o qual tem 

conhecimento e experiência para realizar os procedimentos, e desconhecia a alocação dos 

participantes nos grupos. O desfecho medido foi mobilidade articular. 

Para medição da mobilidade articular (em milímetros), ou seja, a abertura máxima da 

boca sem dor, foi utilizado um paquímetro digital da marca Starrett® [17].  

Análise estatística 

O tamanho da amostra foi calculado considerando P = 0,05 (5% de chance de erro de 

tipo I) e 1-B = 0,95 (% do poder da amostra), a partir dos dados da EVA obtidos em um estudo 

piloto com 8 indivíduos. Para o cálculo foi utilizada a diferença da média (3,87*2,64) entre os 

momentos pré e pós 12 sessões de tratamento com hiperboloide. O número estimado para cada 

grupo foi de nove indivíduos. Considerando a possibilidade de possíveis perdas amostrais 

durante o estudo, para cada grupo foi recrutado 20% a mais de voluntários, ou seja, onze 

indivíduos. O cálculo foi realizado por meio do software G*Power de acordo com Faul [18]. 

A distribuição dos dados foi avaliada pelo teste de Shapiro-Wilk. A análise de variância 

(ANOVA) mista para medidas repetidas foi utilizada para verificar as interações entre grupos 

(Grupo 1 x Grupo 2), tratamentos (pré x pós tratamento) com ajuste de Bonferroni e teste post-

hoc de Tukey para comparações de pares. Para os dados com distribuição assimétrica, foram 

utilizados o teste de Wilcoxon, mantendo um nível alfa de 0,05. Todos os dados foram 

analisados usando SPSS 20.0 (SPSS Inc., Chicago, EUA). 

Resultados 

Considerando os 22 indivíduos completaram o estudo, sendo 11 de cada grupo (Figura 1). Os 

indivíduos apresentaram média de idade de 24,36±3,26 anos e altura média de 1,69±9,17 cm. 

Não houve desistência durante o seguimento do estudo. 

Na tabela 1 pode-se observar que em ambos os grupos a amplitude de movimento aumentou, 

havendo diferença estatisticamente significativa no final dos tratamentos. Na análise das 

interações da ADM, ambos os tratamentos surtiram efeito, não havendo diferença entre eles. 
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Discussão 

A hipótese inicial foi confirmada, visto que ambos os grupos apresentaram resultados 

estatisticamente significantes no desfecho primário, ou seja, ganho de amplitude de 

movimento, após 12 sessões de terapia. No entanto, não houve diferença entre os tipos de 

exercícios proprioceptivos aplicados.  

De acordo com alguns estudos [19, 20], a mínima diferença clínica importante para o desfecho 

de máxima abertura mandibular é de 3mm em indivíduos sem limitação de abertura, e de 6 a 

9mm quando há limitação inicial. Tais dados indicam que ambos os grupos do presente estudo 

apresentaram aumento da amplitude de abertura bucal, sendo considerado clinicamente 

importante. Desta forma, o tratamento por meio de exercícios aumentaria a amplitude de 

movimento, corroborando com os resultados observados em uma metanálise [6], na qual o 

exercício foi efetivo no aumento da mobilidade articular em indivíduos com DTM.  

Este estudo apresentou muitos pontos positivos, como o fato dos exercícios terem sido 

feitos de forma supervisionada, garantindo a aderência do paciente; bem como os exercícios 

terem sido bem descritos, com o número de repetições e séries, possibilitando a 

reprodutibilidade por outros profissionais da área. Além disso, os exercícios foram feitos de 

forma isolada, o que geralmente não é realizado nos estudos, impossibilitando o entendimento 

dos verdadeiros efeitos de cada intervenção. Porém, algumas limitações aconteceram, como a 

seleção de uma amostra por conveniência, ou seja, estudantes universitários, que pode não ser 

representativa de toda a população de indivíduos com DTM, mesmo sendo realizado o cálculo 

da amostra com um poder de 95%. Outra limitação foi a não inserção de um grupo controle 

para servir de linha de base no acompanhamento dos participantes da pesquisa, bem como a 

ausência de um follow-up.  

Considerando o resultado desse trabalho relativo ao aumento da amplitude de movimento 

mandibular, incentivamos a utilização do dispositivo hiperboloide e o classificamos como 

seguro e eficaz para pacientes com DTM, até mesmo em estágios crônicos, como relatado por 

Giannasi em um estudo de caso [13]. Além da melhora observada nesse estudo, em relação aos 

aspectos clínicos, o hiperboloide apresenta um bom custo benefício, é um dispositivo não 

invasivo e pode ser utilizado em diversas situações e terapias relacionadas ao sistema 

estomatognático, servindo como tratamento auxiliar aos tratamentos tradicionais. Futuros 

trabalhos poderiam explorar esse recurso, combinado ou isolado, em subgrupos específicos, 

por tempo de diagnóstico e/ou estruturas comprometidas como musculatura, articulação ou 

ambas.  
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Conclusão 

Conclui-se ao final deste estudo que o tratamento de exercício proprioceptivo com 

hiperboloide associado ou não com o de língua no, promovem um aumento clinicamente 

importante na amplitude de movimento mandibular em pacientes com DTM, porém não se 

diferem entre si.  
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Figura 1. Fluxograma CONSORT 2010 

Tabelas 

Tabela 1. Comparação da média e desvio padrão da abertura bucal (mm) pré e pós-

tratamento dos Grupos 1 e 2. 

  Pré Pós Valor de P 

Grupo 1 31,04±7,18 39,39±8,81 0,001* 

Grupo 2 36,32±10,91 44,25±8,76 0,001* 

* Diferença significativa (Teste de Bonferroni) 
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RESUMO 

A disfunção temporomandibular (DTM) é caracterizada por um conjunto de alterações 

clínicas, e pode apresentar componentes musculares, articulares ou mistos. Alguns dos 

principais sinais e sintomas apresentados são dor, ruídos articulares e diminuição da abertura 

bucal. O exercício tem sido proposto como uma ferramenta benéfica para tratamento de 

DTM, sendo eficaz na redução de dor e melhora da amplitude de movimento. Com base 

nisso, foi criado um dispositivo proprioceptivo chamado “hiperboloide” para uso no 

tratamento da DTM. Todavia, a literatura ainda é muito escassa no que se refere a sua 

utilização, justificando a necessidade de mais estudos com este dispositivo. Assim, foi 

realizado um ensaio clínico randomizado e cego, com o objetivo de avaliar e comparar os 

efeitos do tratamento proprioceptivo com hiperboloide versus o tratamento proprioceptivo 

com hiperboloide associado ao exercício de língua no palato sobre a intensidade de dor em 

indivíduos com DTM. O trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa. 22 

indivíduos diagnosticados com DTM foram distribuídos de forma aleatória em 2 grupos: 

grupo 1 (hiperboloide associado ao exercício de língua no palato) e grupo 2 (hiperboloide). 

Os protocolos de tratamento foram aplicados durante 12 sessões e os indivíduos, avaliados 

em dois momentos: antes da primeira sessão do tratamento e após a última sessão. Foi 

investigada intensidade da dor utilizando a Escala Visual Analógica de Dor. A análise de 

variância mista para medidas repetidas foi utilizada para verificar as interações entre grupos 

e tratamentos, com ajuste de Bonferroni e teste post-hoc de Tukey para comparações de 

pares. Para os dados com distribuição assimétrica, foram utilizados o teste de Wilcoxon, com 

nível alfa de 0,05. Ambos os grupos apresentaram diferença estatisticamente significante 

após a intervenção, bem como uma diminuição clinicamente importante de 3,77 cm para o 

grupo 1 (p=0,003) e 3,5 cm para o grupo 2 (p=0,001) na intensidade de dor, sem diferença 

entre os grupos (p>0,05). Portanto, é possível concluir que o tratamento proprioceptivo com 

hiperboloide associado ou não com exercício de língua no palato apresenta uma diminuição 

clinicamente importante na intensidade de dor de indivíduos com DTM. 

Palavras-chave: transtornos da articulação temporomandibular, fisioterapia, exercício, 

amplitude de movimento articular, dor facial. 
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INTRODUÇÃO  

A disfunção temporomandibular (DTM) é um termo amplo que se caracteriza por um 

conjunto de alterações clínicas, podendo envolver disfunção muscular, deslocamentos de 

discos, bem como a disfunção da articulação temporomandibular (ATM) e outras estruturas 

associadas [1]. A prevalência de DTM em adultos é alta e mais comum em mulheres [2]. Os 

sinais e sintomas são diversificados e subjetivos, mas a manifestação clinica mais comum e 

limitante na DTM é a dor orofacial de origem não exclusivamente dental, que pode 

comprometer a qualidade de vida e do sono [3, 4]. Além disso, há relação com aspectos 

psicológicos - como estados depressivos, ansiedade e estresse - e diminuição da mobilidade 

mandibular [1, 5]. 

Diversos tratamentos têm sido propostos para pacientes com DTM, como terapia 

manual, eletrofototermoterapia e exercício [6, 7]. Estudos atuais observaram efeitos positivos 

na dor, na amplitude de movimento (ADM) da boca e na avaliação eletromiográfica em 

indivíduos com DTM expostos a uma intervenção com exercícios [8, 9, 10]. Uma metanálise 

recente sobre terapia com exercícios em pacientes com DTM mostrou que o tratamento com 

exercícios mistos e de mobilidade aumentam significativamente a ADM [11]. 

Pensando e seguindo os princípios citados acima, Cheida [12] criou um dispositivo 

miofuncional chamado “hipérbole” para o tratamento da DTM, apresentando-se como uma 

opção segura e eficaz. A literatura ainda é escassa no que se refere à terapia com hiperboloide. 

Um estudo de caso com paciente com paralisia cerebral mostrou uma diminuição acentuada na 

atividade eletromiográfica dos músculos mastigatórios e uma melhora no bruxismo do sono 

após o uso do hiperboloide [13]. Assim, a terapia com hiperboloide parece contribuir 

positivamente com a mastigação e deglutição, bem como a função oral associada a um reajuste 

do tônus muscular.  

Visto que este é o único estudo encontrado pelo nosso grupo na literatura com o uso do 

hiperboloide, mostra-se necessário investigar seus efeitos nos principais sinais e sintomas de 

pacientes com DTM. Para que tais efeitos possam ser testados nesta população específica, foi 

realizado um estudo piloto para clarear algumas incertezas em relação à condução e realização 

de um ensaio clínico futuro. Hipotetizamos que o tratamento proprioceptivo com hiperboloide 

melhora intensidade da dor, e que tal desfecho melhora ainda mais quando associamos o 

exercício de língua no palato (exercício proprioceptivo que, assim como o hiperboloide, é 

pouco explorado pela comunidade científica) [14].  
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Sendo assim, o objetivo principal do estudo foi avaliar e comparar os efeitos e a 

diferença clínica do tratamento proprioceptivo com hiperboloide versus o tratamento 

proprioceptivo com hiperboloide associado ao exercício de língua no palato sobre a intensidade 

da dor indivíduos com DTM.  

MÉTODOS 

Delineamento do estudo 

Foi realizado um ensaio clínico randomizado e cego. Este estudo foi aprovado no 

Comitê de Ética em Pesquisa e registrado no ClinicalTrials.gov. Todos os indivíduos assinaram 

um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido antes de serem incluídos no estudo.  

Participantes 

Foram incluídos participantes com diagnóstico de DTM muscular e articular (segundo 

o Research Diagnostic Criteria for Temporomandibular Disorders - RDC/TMD) [15], com 

idade entre 18 e 40 anos, com escore mínimo sendo 3 na Escala Visual Analógica de Dor 

(EVA) [16]. Os critérios de exclusão foram: falhas dentárias; prótese total ou parcial; doenças 

sistêmicas; histórico de trauma na face e/ou na ATM; pacientes que estavam em tratamento 

ortodôntico, fisioterápico e/ou medicamentoso. 

Inicialmente, 54 indivíduos de ambos os gêneros foram recrutados. Após a triagem, 30 

foram elegíveis e avaliados conforme o RDC/TMD [15]. Do total, 8 não aceitaram participar 

do estudo, por não terem disponibilidade, restando 22 indivíduos. Estes foram sorteados por 

um programa de geração de dados aleatórios (16 mulheres e 6 homens) e divididos 

aleatoriamente entre dois grupos. 

Randomização e Intervenções 

Um pesquisador independente, que não estava envolvido no recrutamento dos 

participantes, executou um programa de randomização em um computador para atribuir cada 

indivíduo a um grupo de teste específico. Cada participante recebeu um envelope selado e 

opaco que revelou o grupo designado. Após a avaliação inicial, os participantes foram 

encaminhados ao fisioterapeuta responsável pelas intervenções. 

Os indivíduos do Grupo 1 (G1) e do Grupo 2 (G2) receberam tratamento proprioceptivo 

com hiperboloide (Tabela 1) durante doze sessões, com base nos estudos de Cheida [12] e 

Biasotto-Gonzalez [14]. Foi realizada 1 série de 6 repetições para cada exercício, conforme 

preconizado por Cheida [12]. Entre os exercícios, foi estabelecido 1 minuto de descanso para 

os indivíduos, a fim de evitar fadiga muscular e possíveis exacerbações da dor. Para o G1, após 
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tal descanso, foi solicitado também o exercício de língua no palato duro (15 repetições) [14], 

que consiste em abrir e fechar a boca com a língua apoiada na região das papilas incisivas no 

palato duro. Foi realizada uma pequena amplitude de movimento, tendo como princípio a 

língua como uma referência física.  

Avaliação e instrumentos 

Os indivíduos foram submetidos a uma avaliação inicial (antes da primeira sessão) e 

uma avaliação final (após a última sessão), realizadas pelo mesmo pesquisador, o qual tem 

conhecimento e experiência para realizar os procedimentos, e desconhecia a alocação dos 

participantes nos grupos.  

Inicialmente foram coletadas idade, peso e altura dos indivíduos. Após isso, a 

intensidade da dor foi medida utilizando a EVA, um instrumento que possibilita a fácil 

mensuração de tal desfecho. Consiste em uma linha reta de 10 cm de comprimento, cujas 

extremidades possuem a descrição verbal - sem dor e pior dor já sentida – respectivamente 

[16]. Os indivíduos foram orientados a realizar um traço perpendicular entre os dois extremos 

que representasse o nível de dor apresentado naquele momento. O valor marcado pelo 

participante foi em seguida medido por uma régua padronizada em milímetros, definindo assim 

seu valor de dor naquele momento.  

Análise estatística 

O tamanho da amostra foi calculado considerando P = 0,05 (5% de chance de erro de 

tipo I) e 1-B = 0,95 (% do poder da amostra), a partir dos dados da EVA obtidos em um estudo 

piloto com 8 indivíduos. Para o cálculo foi utilizada a diferença da média (3,87*2,64) entre os 

momentos pré e pós 12 sessões de tratamento com hiperboloide. O número estimado para cada 

grupo foi de nove indivíduos. Considerando a possibilidade de possíveis perdas amostrais 

durante o estudo, para cada grupo foi recrutado 20% a mais de voluntários, ou seja, onze 

indivíduos. O cálculo foi realizado por meio do software G*Power de acordo com Faul [17]. 

A distribuição dos dados foi avaliada pelo teste de Shapiro-Wilk. A análise de variância 

(ANOVA) mista para medidas repetidas foi utilizada para verificar as interações entre grupos 

(Grupo 1 x Grupo 2) e tratamentos (pré x pós tratamento), com ajuste de Bonferroni e teste 

post-hoc de Tukey para comparações de pares. Para os dados com distribuição assimétrica, 

foram utilizados o teste de Wilcoxon, mantendo um nível alfa de 0,05. Todos os dados foram 

analisados usando SPSS 20.0 (SPSS Inc., Chicago, EUA). 
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RESULTADOS 

22 indivíduos completaram o estudo, sendo 11 de cada grupo (Figura 1). Os indivíduos 

apresentaram média de idade de 24,36 anos ±3,26, altura média de 1,69 cm ±9,17, peso médio 

de 68,77kg ±7,19 e índice de massa corpórea média de 23,80kg/cm2 ±0,97. Não houve perdas 

durante o seguimento do estudo. 

Na Tabela 2 é possível observar que ambos os grupos tiveram diferença estatisticamente 

significante na intensidade de dor após a intervenção. Os pontos avaliados apresentaram uma 

diminuição de tal desfecho. Na análise das interações entre os grupos (ANOVA), observamos 

que ambos os tratamentos surtiram efeito, não havendo diferença entre eles.  

DISCUSSÃO 

A hipótese inicial foi confirmada parcialmente, visto que ambos os grupos apresentaram 

resultados estatisticamente significantes no desfecho primário, ou seja, redução na intensidade 

da dor após 12 sessões de terapia. No entanto, as intervenções não apresentaram diferenças 

entre si.  

O presente estudo observou redução da intensidade da dor avaliada pela EVA, assim 

como outros estudos que utilizaram a terapia por exercício como intervenção [8, 18]. Ambos 

os grupos apresentaram uma diferença clínica importante, considerada como 1,9 cm na EVA 

para a população com DTM [19]. Este dado também pode ser relacionado com o estudo de 

Bucci [20], que observou aumento do limiar de dor em indivíduos saudáveis após a segunda 

sessão de exercícios para a ATM, indicando uma redução da sensibilidade mecânica dos 

tecidos profundos após exercícios de baixa carga - como os do presente estudo.  

A literatura descreve que indivíduos com DTM apresentam vasoconstrição nos 

músculos da mastigação devido à hiperatividade muscular, gerando uma diminuição de 

transporte de nutrientes e metabólitos, ocasionando o aumento da dor e diminuição da 

mobilidade articular [21-23]. Desta forma, a utilização do hiperboloide aumentaria a irrigação 

sanguínea local, proporcionando o transporte de nutrientes, remoção de metabólitos e 

promovendo diminuição da dor.  

O presente estudo apresentou muitos pontos positivos, como o fato dos exercícios terem 

sido feitos de forma supervisionada, garantindo a aderência do paciente; bem como os 

exercícios terem sido bem descritos, com o número de repetições e séries, possibilitando a 

reprodutibilidade por outros profissionais da área. Além disso, os exercícios foram feitos de 

forma isolada, o que geralmente não é realizado nos estudos, impossibilitando o entendimento 
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dos verdadeiros efeitos de cada intervenção. Porém, algumas limitações aconteceram, como a 

seleção de uma amostra por conveniência, ou seja, estudantes universitários, que pode não ser 

representativa de toda a população de indivíduos com DTM, mesmo sendo realizado o cálculo 

da amostra com um poder de 95%. Outra limitação foi a não inserção de um grupo controle 

para servir de linha de base no acompanhamento dos participantes da pesquisa, bem como a 

ausência de um follow-up.  

Considerando a melhora da dor, incentivamos a utilização do dispositivo hiperboloide 

e o classificamos como seguro e eficaz para pacientes com DTM, até mesmo em estágios 

crônicos, como relatado por Giannasi em um estudo de caso [13]. Além da melhora em relação 

aos aspectos clínicos, o hiperboloide é um dispositivo de baixo custo, não invasivo, 

apresentando um excelente custo benefício, podendo ser utilizado em diversas situações 

clínicas relacionadas ao sistema estomatognático, servindo como tratamento auxiliar aos 

tratamentos tradicionais. Acreditamos que futuros estudos devem ser realizados visando 

utilizar esse recurso combinado ou isolado, em subgrupos específicos de diagnósticos, pelo 

tempo de diagnóstico e/ou estruturas comprometidas, como musculatura, articulação ou ambas.  

CONCLUSÃO 

Conclui-se ao final deste estudo que o tratamento proprioceptivo com hiperboloide e o 

tratamento proprioceptivo com hiperboloide associado ao exercício de língua no palato 

diminuem clinicamente a intensidade da dor. Ou seja, o hiperboloide pode ser utilizado para o 

tratamento da DTM, associado ou não ao exercício de língua no palato, com o objetivo de 

diminuir a dor. 
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Tabelas 

Tabela 1. Protocolo de exercícios realizado pelos grupos G1 e G2 durante 12 sessões 

EXERCÍCIO DESCRIÇÃO NÚMERO DE 

REPETIÇÕES 

Apertamento 

entre incisivos 

O hiperboloide é posicionado entre os 

dentes incisivos centrais superiores e 

inferiores, na linha mediana, e realiza-se 

apertamento dentário. 

6 

INTERVALO G1*  

INTERVALO G2** 

Apertamento 

entre os primeiros 

molares à direita 

O hiperboloide é posicionado entre os 

dentes primeiro molar inferior e superior 

à direita e realiza-se apertamento 

dentário. 

6 

INTERVALO G1* 

INTERVALO G2** 

Apertamento 

entre os primeiros 

molares à 

esquerda 

O hiperboloide é posicionado entre os 

dentes primeiro molar inferior e superior 

à esquerda e realiza-se apertamento 

dentário. 

6 

INTERVALO G1* 

INTERVALO G2** 

Apertamento 

mediano protusivo 

O hiperboloide é posicionado no sentido 

vertical, na linha mediana, com os dentes 

topo a topo, e realiza-se apertamento 

dentário seguido de deslizamento no 

sentido da protrusão. Em seguida, 

realiza-se o retorno à posição inicial e o 

relaxamento. 

6 

INTERVALO G1* 

INTERVALO G2** 

Apertamento 

mediano retrusivo 

O hiperboloide é posicionado no sentido 

vertical, na linha mediana, com os dentes 

topo a topo, e realiza-se apertamento 

dentário seguido de deslizamento no 

sentido da retrusão. Em seguida, realiza-

6 
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se o retorno à posição inicial e o 

relaxamento. 

INTERVALO G1* 

INTERVALO G2** 

Apertamento 

mediano lateral à 

direita 

O hiperboloide é posicionado no sentido 

vertical e, partindo da posição mediana, 

realiza-se apertamento dentário seguido 

de deslizamento máximo para o lado 

direito. 

6 

INTERVALO G1* 

INTERVALO G2** 

Apertamento 

mediano lateral à 

esquerda 

O hiperboloide é posicionado no sentido 

vertical e, partindo da posição mediana, 

realiza-se apertamento dentário seguido 

de deslizamento máximo para o lado 

esquerdo. 

6 

INTERVALO G1* 

INTERVALO G2** 

Deslizamento à 

direita 

O hiperboloide é posicionado no sentido 

horizontal e, partindo da posição 

mediana, realiza-se o deslizamento do 

mesmo com ajuda da língua para o lado 

direito, da arcada dentária até o terceiro 

molar, e voltando do terceiro molar até o 

incisivo central. 

6 

INTERVALO G1* 

INTERVALO G2** 

Deslizamento a 

esquerda 

O hiperboloide é posicionado no sentido 

horizontal e, partindo da posição 

mediana, realizou-se o deslizamento do 

mesmo com ajuda da língua para o lado 

esquerdo, da arcada dentária até o 

terceiro molar, e voltando do terceiro 

molar até o incisivo central. 

6 

* Intervalo de 1 minuto 

** Intervalo de 1 minuto seguido de exercício de língua no palato duro (15 repetições) 
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Tabela 2. Comparação da escala visual analógica de dor (EVA), pré e pós-tratamento, nos 

Grupos 1 e 2, expressa em médias e desvio padrão.  

 

  Pré Pós Valor de P   

Grupo 1 

Grupo 2 

4,88±1,45 

4,36±1,47 

1,11±1,51 

0,86±0,81 

0,003 

0,001  

 

Grupo 1 (Hiperboloide associado ao exercício de língua no palato) e Grupo 2 (Hiperboloide). 

 Diferença significativa (Teste de Wilcoxon). 
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RESUMO 

Longos períodos em comportamentos sedentários promovem piora da função vascular, que está 

associada com a ocorrência de doenças crônicas não transmissíveis. Nesse contexto, recomenda-

se a realização das quebras deste comportamento (breaks), feito por meio de pequenas 

caminhadas e de baixa intensidade. Estudos têm mostrado benefícios do treinamento isométrico 

na função vascular, o que poderia minimizar as consequências do tempo em comportamento 

sedentário. Assim, o objetivo deste estudo é de analisar os efeitos agudos de breaks do 

comportamento sedentário utilizando o exercício isométrico de extensão de joelhos nos 

indicadores de saúde cardiovascular de adultos saudáveis expostos a prolongado tempo sentado. 

Trata-se de um ensaio clínico randomizado controlado, onde a população alvo do presente 

estudo compreende sujeitos saudáveis acima de 18 anos de ambos os sexos. Os participantes 

realizaram, em ordem aleatória, três sessões experimentais (controle [CON], break com 

exercício isométrico de extensão de joelhos [ISO] e break padrão [CAM]). Todas as sessões têm 

em comum um período em comportamento sedentário de 3 horas. No entanto, na sessão break 

padrão os participantes realizaram breaks de caminhada a cada 30 min, e na sessão isométrico 

eles realizarão breaks com uma série de 2 minutos de exercício isométrico a cada 30 min, e na 

sessão controle permanecerão sentados sem breaks. Antes e após esse período foram avaliadas 

função vascular, pressão arterial e modulação autonômica cardíaca. Equações estimadas 

generalizadas foram utilizadas para analisar as variáveis entre as sessões. A amostra foi 

composta de 14 indivíduos (9 mulheres, 5 homens; 30±11 anos; 25,6±5,4 kg/m2). Os resultados 

não indicaram diferenças estatisticamente significantes entre as sessões para a pressão arterial 

sistólica  [ISO (113±12 mmHg Pré vs. 112±9 mmHg Pós; p>0.05), CAM (113±11 mmHg Pré 

vs. 111±9 mmHg Pós; p>0.05), CON (111±8 mmHg Pré vs. 114±9 mmHg Pós; p>0.05)]; 

Pressão arterial diastólica – [ISO (68±6 mmHg Pré vs. 67±6 mmHg Pós), CAM (66±9 mmHg 

Pré vs. 69±9 mmHg Pós; p>0.05), CON (68±6 mmHg Pré vs. 71±6 mmHg Pós1; p>0.05)]; 

Vasodilatação mediada pelo fluxo – [ISO (7,19±5,13% Pré vs. 6,92±4,44% Pós; p>0.05), CAM 

(7,45±4,32% Pré vs. 7,61±4,25% Pós; p>0.05), CON (5,82±2,82% Pré vs. 5,47±2,72% Pós; 

p>0.05)], ou nas demais variáveis. Conclui-se que interrupções do tempo sentado com exercício 

isométrico parecem não alterar os indicadores de saúde cardiovascular de adultos saudáveis. 

Palavras-chave: exercício, sistema cardiovascular, função endotelial, isometria, tempo sentado.  

Ciências da Saúde 
45225 
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Introdução e contextualização 

O comportamento sedentário é caracterizado por atividades realizadas na posição 

sentada ou reclinada, que requerem pouco ou nenhum movimento corporal, sejam elas 

atividades domésticas, recreacionais, de transporte ou ocupacionais, e que, substancialmente, 

não aumentam o gasto energético acima do nível de repouso (i.e. gasto inferior a 1,5 METs) 

(1, 2). Estudo de revisão sistemática demonstrou que adultos passam grande parte do dia em 

comportamento sedentário, permanecendo em torno de 6 a 10 horas sentados por dia, sobretudo 

usando computador e assistindo televisão (3). Adicionalmente, o estudo ELSA-Brasil (Estudo 

Longitudinal de Saúde do Adulto) desenvolvido em seis capitais brasileiras com mais de 

13.500 brasileiros, demonstrou que homens e mulheres em idade produtiva e, com maior 

escolaridade, estão mais expostos ao comportamento sedentário comparado aos seus pares (4). 

Estudos têm demonstrado que o tempo prolongado na posição sentada prejudica a 

função vascular dos membros inferiores, principalmente as artérias poplítea e femoral. Isto é 

importante já que a função vascular pode ser implicada como um aspecto chave da iniciação e 

progressão de lesões ateroscleróticas (8-10). Devido ao fato de o tempo sentado ser um fator 

de risco independente para a doença cardiovascular (11-14), parece plausível que a maior 

inclinação da vasculatura dos membros inferiores para a aterosclerose pode estar relacionada 

aos efeitos do tempo prolongado na posição sentada no endotélio vascular nesta região. Nesse 

sentido, estudo realizado por Restaino et al., (15) demonstrou que permanecer três horas 

ininterruptas na posição sentada promoveu redução em torno de 5% na vasodilatação mediada 

pelo fluxo, principal marcador clínico da função vascular. Além deste estudo, Credeur et al., 

(16) conclui que tempo prolongado na posição sentada afetou negativamente marcadores de 

saúde vascular central e periférica, o que sustenta a ideia de que o tempo sentado prolongado 

pode servir como um precursor para o início dos efeitos deletérios na saúde cardiovascular 

associados com o sedentarismo a longo prazo. 

Esses aspectos se agravam, já que estudos demonstraram que a hipertensão tem sido 

diretamente associada com o tempo sentado (5, 6), o que é relevante já que a hipertensão 

permanece como o principal fator de risco para doenças cardiovasculares e mortalidade por 

todas as causas (7). Adicionalmente, um estudo de revisão também demonstrou que o 

comportamento sedentário está diretamente relacionado à disfunção no controle autonômico 

do coração, caracterizada pelo aumento da modulação do sistema nervoso simpático e redução 

do sistema nervoso parassimpático em repouso (17), esta que é um preditor independente de 

mortalidade e está implicada no desenvolvimento da hipertensão (18), o que acarreta a 
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necessidade de encontrar intervenções que visem prevenir os efeitos deletérios do tempo 

sentado na saúde cardiovascular. 

A principal recomendação para minimizar os efeitos deletérios do comportamento 

sedentário na saúde cardiovascular consiste na realização da quebra deste comportamento por 

meio dos chamados breaks (19, 20). Embora não haja consenso quanto às suas recomendações, 

a maior parte dos estudos recomenda que os breaks sejam realizados com o indivíduo ficando 

em pé parado ou realizando pequenas caminhadas, mesmo que de baixa intensidade, por um 

período curto (2 a 15 minutos) (19). Com relação aos seus possíveis benefícios no sistema 

cardiovascular, uma recente meta-análise (19) observou que a utilização dos breaks promoveu 

pouco impacto na redução dos valores de pressão arterial de adultos mostrando que o seu real 

impacto no sistema cardiovascular ainda necessita ser melhor estudado. Além disso, ainda não 

são conhecidos os seus efeitos em importantes parâmetros de saúde cardiovascular, tais como 

a função vascular e a modulação autonômica cardíaca, de forma que são necessários estudos 

que investiguem o impacto desses breaks nesses parâmetros.  

Alguns estudos experimentais têm demonstrado que estímulos que promovam aumento 

do estresse de cisalhamento (shear stress) nas artérias dos membros inferiores são capazes de 

reduzir o impacto deletério do tempo sentado na função vascular. De fato, Teixeira et al.,(21) 

ao emergir a perna de homens saudáveis a temperaturas aquecidas em 42ºC, um conhecido 

estimulante do estresse de cisalhamento, verificaram aumento na vasodilatação mediada pelo 

fluxo, enquanto que a outra perna que manteve a temperatura ambiente, houve redução do 

indicador. No entanto, do ponto de vista prático, tal estratégia de prevenir os efeitos do tempo 

sentado não é fácil de ser aplicada. 

Nesse sentido, na última década, os exercícios isométricos têm ganhado destaque na 

literatura científica devido aos seus efeitos positivos em diferentes indicadores do sistema 

cardiovascular (22-24), e pelo seu custo relativamente baixo e praticidade na aplicação. Dentre 

as evidências, estudo de O’Driscoll et al. (25) demonstraram redução da pressão sistólica e 

diastólica após uma sessão de exercício de agachamento isométrico, o que levaria a uma 

redução do risco cardiovascular destes indivíduos. Outro estudo também verificou que uma 

única sessão de agachamento isométrico promoveu uma melhora da modulação autonômica 

cardíaca em homens pré-hipertensos (26), o que indica um possível efeito agudo benéfico do 

exercício isométrico de membros inferiores nesta variável, levando a um melhor controle 

autonômico. Em relação a função vascular, estudo de McGowan et al. (27) verificou efeitos 

positivos na dilatação mediada pelo fluxo após um período de 8 semanas de treinamento 

isométrico com handgrip, no entanto tais efeitos não foram verificados após uma única sessão 
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de treinamento, além de ainda não se haver verificado o efeito do exercício isométrico de 

membros inferiores na função vascular. Tais resultados demonstram a necessidade de se 

investigar mais a fundo o efeito do exercício isométrico na função vascular após uma sessão 

de exercício isométrico de membros inferiores. 

Assim, por se tratar de uma maior massa muscular exercitada, o que potencializaria o 

efeito local e,  ser um tipo de exercício de rápida execução que pode ser realizado em qualquer 

local, é possível que a realização dos exercícios isométricos realizado com membros inferiores 

possam ser úteis como forma de breaks e assim, minimizar os prejuízos na função vascular 

decorrentes do comportamento sedentário, sobretudo naqueles indivíduos que acumulam 

diariamente muito tempo em atividades laborais sentadas. 

Justificativa 

Diante do apresentado, observa-se que a população atual, sobretudo economicamente 

ativa, está altamente exposta a longos períodos em comportamentos sedentários, em especial 

devido as atividades laborais. Esses comportamentos podem estar associados a diversas 

consequências em longo prazo para a saúde cardiovascular, incluindo a piora da função 

vascular e a disfunção autonômica, que possui um papel importante no desenvolvimento das 

doenças cardiovasculares. Embora a realização de breaks de comportamento sedentário seja 

recomendada, o real impacto destes na saúde cardiovascular é incerto. Uma possível estratégia 

para melhoria da pressão arterial, função vascular e modulação autonômica cardíaca é a 

realização de exercícios isométricos, como forma de breaks a fim de minimizar as 

consequências do comportamento sedentário nos diferentes indicadores de saúde 

cardiovascular. Dessa forma, fica claro a necessidade de testar a hipótese de que o exercício 

isométrico realizado com os membros inferiores possa ser utilizado como estratégia durante os 

breaks do comportamento sedentário. 

Objeto e objetivos 

Analisar os efeitos agudos de breaks do comportamento sedentário utilizando o 

exercício isométrico de extensão de joelhos nos indicadores de saúde cardiovascular de adultos 

saudáveis expostos a tempo prolongado na posição sentada. 

Desenvolvimento 

Métodos 

Delineamento do estudo 

Trata-se de um ensaio crossover randomizado realizado na Universidade Nove de Julho 

(São Paulo – São Paulo). 

Questões éticas 
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O presente projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Nove de Julho. Antes de adentrarem ao estudo, os sujeitos foram devidamente esclarecidos a 

respeito dos procedimentos aos quais foram submetidos e aqueles que concordaraem em 

participar assinaramão o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Além disso, o estudo 

foi submetido ao Registro Brasileiros de Ensaios Clínicos (http://www.ensaiosclinicos.gov.br/). 

População alvo, recrutamento e seleção dos sujeitos 

A população alvo do presente estudo compreendeu sujeitos com faixa etária acima de 

18 anos de ambos os sexos. Todos os sujeitos foram recrutados por cartazes nas imediações da 

Universidade Nove de Julho em São Paulo. Ademais, foram veiculados anúncios em redes 

sociais.  

Os critérios de inclusão do presente estudo foram: a) não apresentar diagnóstico de 

doenças cardiovasculares e diabetes, b) não apresentar alto risco cardiovascular (31), c) não 

participar de programa de exercício físico por pelo menos seis meses, d) atividade ocupacional 

que exija mais de seis horas em tempo sentado por dia, e) não ser fumante ou estar em uso de 

medicamentos. 

Triagem 

Inicialmente, os sujeitos interessados em participar do estudo realizaram uma triagem 

de risco cardiovascular a fim de garantir a elegibilidade de inclusão no estudo. Nessa triagem 

foram obtidos os dados sociodemográficos (idade, escolaridade, gênero, renda, cor da pele e 

estado civil), histórico de saúde, uso de medicamentos e medidas antropométricas (massa 

corporal, estatura e circunferência da cintura), seguindo as recomendações do American 

College of Sports Medicine (31) bem como a avaliação da pressão arterial. 

Desenho experimental 

Em posse dos dados da triagem, foram identificados os sujeitos elegíveis para a 

participação no estudo. Em seguida, todos os sujeitos realizaram avaliações da pressão arterial, 

função vascular e modulação autonômica cardíaca pré-intervenção. 

O protocolo foi composto por três sessões experimentais: sessão de break realizado com 

o exercício isométrico de extensão de joelhos (Break EIE); sessão de break padrão, levantando 

e realizando caminhadas de curta duração e baixa intensidade (Break padrão), e; sessão 

controle, sentado o tempo todo (SC). Todas as sessões foram randomizadas e realizadas com 

intervalo mínimo de 48 horas. As avaliações da pressão arterial, modulação autonômica 

cardíaca e função vascular ocorreram em três momentos: antes do início da sessão e 10 e 50 

minutos após as sessões. 



 

119 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

Sessões experimentais 

Para a realização das sessões experimentais, os indivíduos compareceram à 

universidade em jejum de pelo menos 12 horas e receberam uma alimentação padrão, 

constando de duas barras de cereal e 50 ml de suco. Além disso, previamente às sessões, os 

indivíduos receberam instruções que incluem: ingerir as medicações conforme sua rotina e não 

realizar exercícios ou ingerir bebidas alcóolicas nas 24 horas precedentes à sessão. 

As sessões experimentais foram iniciadas 60 minutos após a ingestão da alimentação 

padrão e tiveram duração aproximada de cinco horas, no total. As sessões foram realizadas no 

período da manhã, iniciando entre 8:00 e 9:00 h, com pelo menos dois dias de intervalo entre 

elas, e a temperatura do laboratório foi mantida entre 20 e 22⁰C. 

Na sessão break EIE, os sujeitos permaneceram 180 minutos sentados; entretanto, a 

cada 30 minutos os sujeitos realizaram uma série de dois minutos de duração de extensão de 

joelhos isométrica bilateral com intensidade de 30% da contração voluntária máxima. 

Na sessão break padrão, os sujeitos permaneceram 180 minutos sentados, entretanto, a 

cada 30 minutos os sujeitos foram orientados a ficar em pé e realizar pequenas caminhadas 

com intensidade baixa, durante dois minutos, totalizando 12 minutos. Além disso, foi colocado 

um acelerômetro nos sujeitos (GT3X e GT3X+ da Actigraph Pensacola, FL, USA) para 

identificar a intensidade da caminhada realizada a posteriori. 

Na sessão controle, os sujeitos não realizaram nenhuma estratégia de break, 

permanecendo sentados durante todo o período (três horas mais 14 minutos). 

Materiais e coleta de dados 

Função vascular 

A vasodilatação mediada pelo fluxo foi obtida por meio de ultrassonografia de acordo 

com as recomendações mais recentes (32, 33). Foram registradas imagens da artéria femoral 

por um aparelho de ultrassonografia bidimensional com Doppler espectral e transdutor linear. 

O diâmetro e o fluxo sanguíneo basal foram registrados continuamente ao longo de 90 

segundos. Após a gravação basal, um manguito era inflado, posicionado acima do tornozelo 

(avaliação da artéria poplítea), o qual estava com uma pressão 50 mm Hg acima da pressão 

arterial sistólica, medida previamente ao exame. A oclusão foi mantida por 5 minutos e, após 

esse período, liberada rapidamente. As gravações do doppler foram retomadas 30 segundos 

antes de desinflar o manguito e foram mantidas por mais 180 segundos. O diâmetro e o fluxo 

sanguíneo pós-oclusão foram medidos após a liberação. A capacidade vasodilatadora foi 

calculada como o percentual de aumento do diâmetro das artérias pós-oclusão em relação aos 
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seus valores basais. Esse procedimento foi sendo realizado no membro inferior (artéria 

poplítea). 

 Todas as imagens capturadas foram transferidas ao computador por meio de um 

software de captura de vídeo (Camtasia, TechSmith Corporation, Estados Unidos) e salvas em 

disco rígido externo para posterior análise através de um software semiautomático (FMD 

Studio, Institute of Clinical Physiology, Itália). 

Pressão arterial clínica 

A pressão arterial clínica foi obtida por meio de um monitor automático (HEM-742, 

Omron Healthcare, Japão).  Para essa medida, os sujeitos permaneceram por 10 minutos em 

decúbito dorsal, utilizando manguito adequado para a circunferência do braço. Foram 

realizadas medidas consecutivas com um minuto de intervalo, no braço direito, até atingir uma 

diferença inferior a 4 mmHg entre duas medidas. O valor utilizado foi a média das duas últimas 

medidas, conforme recomendado pela 7ª Diretriz Brasileira de Hipertensão Arterial (34). 

Modulação autonômica cardíaca 

A modulação autonômica do sistema cardiovascular foi avaliada pela técnica da 

variabilidade da frequência cardíaca. Para tanto, os sujeitos permaneceram 15 minutos 

deitados, período no qual foram registrados os intervalos RR, por meio de um monitor de 

frequência cardíaca válido para esta função (Polar V800, Polar Electro, Finlândia). Entretanto, 

os primeiros cinco minutos foram excluídos e somente se considerou um sinal válido àqueles 

com pelos menos cinco minutos de sinal estacionário, avaliado por um pesquisador experiente. 

Após a coleta, os intervalos RR foram exportados para o programa Kubios HRV 

(Biosignal Analysis and Medical Imaging Group, Finlândia), cujas análises foram realizadas 

(domínio do tempo e da frequência). Os parâmetros do domínio do tempo e da frequência foram 

analisados, conforme a recomendação atual (35). 

Resultados 

Na tabela 1 estão apresentadas as características gerais da amostra dos pacientes que 

participaram do estudo. A maior parte da população foi composta de mulheres, e os indivíduos 

apresentaram peso adequado na sua maior parte. 

Tabela 1. Características gerais da amostra (N=14). 

Variáveis Valores 

Sexo, Mulheres 9 

Idade, Anos 30 ± 11 



 

121 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

IMC, Kg/m² 25,6 ± 

5,4 

Circunferência da Cintura, cm 82 ± 13 

Valores apresentados em frequência absoluta, média e desvio padrão. 

 Na figura a seguir está apresentada a resposta individual da vasodilatação mediada pelo 

fluxo. Os resultados não indicaram efeitos significativos entre as sessões, os tempos ou a 

interação entre eles (p>0,05 para todos). 

 

Figura 1. Resposta individual da vasodilatação mediada pelo fluxo entre as sessões. 

Na tabela 2 estão apresentados os resultados dos efeitos das sessões experimentais em 

algumas das variáveis relacionadas a variabilidade da frequência cardíaca. Não foram 

encontradas diferenças estatisticamente significantes entre os tempos ou as sessões em 

nenhuma das variáveis analisadas (p>0,05 para todos). 

Tabela 2. Respostas da variabilidade da frequência cardíaca entre as sessões e os tempos 

(N=14). 

Variáveis Pré Pós1 Pós2 

BF, un    

Isométrico 54,2 (20,5) 50,63 (20,59) 48,70 (18,36) 

Caminhada 46,71 (17,28) 48,11 (21,67) 51,20 (20,27) 

Controle 48,36 (18,90) 46,27 (18,38) 44,81 (18,94) 
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AF, un    

Isométrico 45,7 (20,5) 49,30 (20,57) 51,14 (18,27) 

Caminhada 53,13 (17,22) 51,83 (21,67) 48,74 (20,16) 

Controle 51,55 (18,85) 53,96 (18,29) 55,13 (18,95) 

BF – Baixa frequência. AF - Alta frequência. un – Unidades normalizadas. Valores 

apresentados em média (desvio padrão) 

Na figura a seguir estão apresentadas as repostas da pressão arterial sistólica e diastólica 

entre as sessões experimentais. Não foram observadas diferenças estatisticamente significantes 

ao longo do tempo entre as sessões experimentais para a pressão arterial sistólica e diastólica 

(p>0,05 para todos). 

 

Figura 1. Resposta da pressão arterial sistólica e diastólica entre as sessões. 

Conclusão e considerações finais 

Interrupções do tempo sentado com exercício isométrico parecem não alterar os 

indicadores de saúde cardiovascular de adultos saudáveis. 
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RESUMO 

O teste de caminhada de seis minutos (TC6) tem sido amplamente utilizado para avaliar o 

comprometimento da marcha em pacientes com a doença arterial periférica (DAP) sintomática. Novas 

interpretações desses dados utilizando-se a relativização pelo predito para o indivíduo sem a doença (TC6 

relativo), demonstrou que pacientes com DAP sintomática atingem menos de 70% da distância alcançada 

por um indivíduo a mesma idade, sexo e índice de massa corporal sem a doença. Quando analisado a 

influência da massa corporal no produto da distância percorrida no TC6 e peso (DW) observou-se uma 

influência da idade e pelo sexo desses pacientes. Entretanto, ainda não foi explorado se o TC6 relativo e o 

DW possuem relação com outros indicadores de variáveis cardiovasculares nesses pacientes. Analisar a 

relação entre TC6 relativo e DW com variáveis cardiovasculares de pacientes com DAP sintomáticos. 

Foram incluídos neste estudo 234 pacientes com DAP sintomáticos, de ambos os gêneros (63% homens), 

com 67±13 anos de idade. As variáveis cardiovasculares foram avaliadas de forma objetiva pelo teste de 

caminhada de seis minutos, avaliação das medidas de pressão arterial sistólica e diastólica,  pressão arterial 

central e indicadores de rigidez arterial . Para a medida do TC6 relativo foi calculado o percentual que o 

paciente caminhou em relação ao predito para um indivíduo saudável de mesmo gênero, idade e índice de 

massa corporal de acordo com uma equação previamente elaborada. Para o cálculo do DW foi feito o 

produto da caminhada total percorrida no TC6 pelo o peso corporal. Na análise estatística foi realizada a 

correlação de Spearman para investigar a associação entre as variáveis do teste de caminhada de seis 

minutos e demais parâmetros cardiovasculares. Valores com p<0,05 foram considerados significantes. O 

TC6 relativo e DW apresentaram correlação com o Índice tornozelo-braço (rho=0.192 , p=0,003) e 

(rho=0.189, p=0.004), Pressão sistólica (rho=-0.077 , p=0,241) e (rho=-0.152 , p=0,021), Pressão sistólica 

central (rho=-0.126 , p=0,074) e (rho=-0.254 , p<0,001), Augmentation index (rho=-0.088 , p=0,912) e 

(rho=-0.207 , p=0,003), Pressão de pulso  (rho=-0.132 , p=0,061) e (rho=0.027 , p=0,742), Augmentation 

index 75 (rho=-0.088 , p=0.211) e (rho=-0.207 , p=0,003)respectivamente. Em pacientes com DAP 

sintomática, as variáveis cardiovasculares tiveram uma maior correlação com o DW em relação com o 

DTC6 relativo.  

Palavras-chave: claudicação intermitente; teste de seis minutos; variáveis cardiovasculares, pressão de 

pulso, rigidez arterial. 
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INTRODUÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO 

A doença arterial periférica (DAP) afeta 2% da população em gera1. A claudicação 

intermitente, principal sintoma relatado pelas patentes com DAP, prejudica a capacidade de 

caminhar, limitando a prática de atividade física2, a saúde cardiovascular 3, 4, a função músculo-

esquelética 5, a função cognitiva6 e a qualidade de vida7. Portanto, a avaliação do 

comprometimento da marcha tem sido considerada um importante indicador clínico em 

pacientes com DAP sintomática 8.  

O teste de caminhada de seis minutos (TC6) tem sido amplamente utilizado para avaliar 

o comprometimento da marcha em pacientes com DAP sintomática. Nesses pacientes, o TC6 

foi empregado para quantificar o comprometimento da deambulação de pacientes com DAP e 

a eficácia de diferentes intervenções terapêuticas. Por exemplo, estudos relatam associações 

entre os medidores percorridos no TC6 com declínio funcional 9, função cognitiva6 e 

mortalidade cardiovascular10. Estudos também relatam os efeitos de diferentes modos de 

intervenção na capacidade de caminhar usando esse teste11-14. Apesar da utilidade acima 

mencionada do TC6 para PAD, as informações fornecidas por este teste vão além das distancias 

percorridas, o produto da distância percorrida pelo peso corporal (DW), fornece uma medida 

mais precisa da capacidade de andar 15 e um melhor marcador de trabalho físico do que a 

distância caminhada16.  

Em um estudo anterior do nosso grupo, foi possível observar que a relativização do TC6 

em comparação à um indivíduo de mesma idade sem a doença e o uso do DW pacientes com 

DAP trouxe informações importantes. Pacientes com DAP sintomáticos atingem menos de 

70% da distância alcançada por um indivíduo saudável com a mesma idade e esta distância 

total relativa do TC6 é semelhante entre os sexos e entre as diferentes faixas etárias. Já o DW 

é influenciada pela idade e pelo sexo. O DW, fornece informações sobre o trabalho de 

caminhar.  

Embora recentemente essas novas interpretações do TC6 tenham sido empregadas na 

DAP, ainda não se sabe se esses indicadores apresentam relações com a função cardiovascular 

desses pacientes como o TC6 em números absolutos.  

OBJETIVO 
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Analisar novas formas de interpretação do teste de seis minutos – utilizando o relativo 

ao predito e o produto da distância pelo peso – e suas relações com as variáveis 

cardiovasculares em pacientes com a doença arterial periférica. 

JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista a escassez de informação, vimos uma necessidade de buscar novas 

formas de interpretação dos dados obtidos em pacientes com doença arterial periférica. Quando 

analisado a influência da massa corporal no produto da distância percorrida no TC6 e peso 

(DW),  observou-se uma influência da idade e pelo sexo desses pacientes. No entanto, existe 

ainda uma necessidade de se explorar se o DTC6 relativo e o DW possuem relação com outros 

indicadores de variáveis cardiovasculares nesses pacientes. 

DESENVOLVIMENTO  

Desenho do estudo e procedimentos éticos  

Trata-se de um estudo de corte transversal, observacional, realizado na cidade de São 

Paulo - SP. Foram selecionados pacientes com diagnóstico de DAP, de ambos os gêneros, 

recrutados nos Ambulatórios de Cirurgia Vascular de Hospitais da cidade de São Paulo – SP, 

no período entre os anos de 2015 e 2019. 

Os pacientes foram inicialmente esclarecidos com relação a todos os procedimentos 

experimentais aos quais seriam submetidos. Aqueles que aceitaram participar do estudo 

assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Esta pesquisa foi aprovada pelos 

Comitês de Ética em Pesquisa com Seres Humanos dos Hospitais envolvidos CAAE: 

42379015.3.0000.0071 e CAAE: 42379015.3.3003.0065.  

Amostra  

Os critérios de inclusão foram: a) idade de 40 anos ou mais; b) presença de sintomas de 

claudicação intermitentes (estágio II e III de Rutherford em uma ou duas pernas; c) ausência 

de isquemia crítica do membro ou dor em repouso; d) ausência de vasos não compressíveis; e) 

sem membros amputados e / ou úlceras, e; f) ausência de doença pulmonar obstrutiva crônica 

Informações sócio-demográficas, comorbidades e clínicas foram obtidas por meio de 

entrevista presencial. História de tabagismo (ex ou atual ou nunca fumante), obesidade (índice 

de massa corporal ≥ 30 kg / m²), diabetes (diagnóstico médico ou uso de hipoglicemiante), 

hipertensão (diagnóstico médico ou uso de anti-hipertensivos), dislipidemia (diagnóstico 

médico ou uso de drogas hipolipemiantes), doença cardíaca coronária (histórico médico, 
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histórico de eventos ou diagnóstico médico) foram obtidos. O peso corporal foi medido através 

de uma balança calibrada até o 0,1 kg mais próximo, enquanto a altura foi medida com um 

estadiômetro até o 0,01m mais próximo. O índice de massa corporal foi calculado como o peso 

corporal dividido pela altura ao quadrado em metros.  

A gravidade da DAP foi identificada por um único avaliador, utilizando o índice 

tornozelo-braquial (ITB), de acordo com as diretrizes pré estabelecidas. O ITB foi medido 

como a pressão arterial sistólica mais alta na artéria tibial posterior ou dorsal do pé, dividida 

pela pressão arterial sistólica mais alta na artéria braquial. As medidas da pressão arterial foram 

registradas em ambos os membros usando um monitor vascular doppler (Medmega DV160, 

Brasil) e um esfigmomanômetro de mercúrio. 

Teste de caminhada de seis minutos (TC6) 

Teste de caminhada de seis minutos (TC6) foi realizado ao longo de um corredor de 30 

m de comprimento, como protocolo17. Resumidamente, os pacientes foram incentivados a 

“andar no ritmo habitual por seis minutos e cobrir o máximo de terreno possível” e descansar, 

se necessário. Os desfechos foram a distância de claudicação no TC6 (distância percorrida 

quando os pacientes relataram a ocorrência da presença de sintoma de claudicação 

intermitente) e a distância total no TC6, definida como a distância máxima alcançada pelo 

paciente ao final do teste. Os resultados do TC6 (distância de claudicação e distância total) 

foram relativizados com base nos resultados do TC6 em indivíduos saudáveis. Para isso, a 

performance no TC6 em um indivíduo saudável com características semelhantes foi estimado 

através das equações de Brito et. Al18, que consideram idade, sexo e índice de massa corporal, 

como segue: 

TC6 de um indivíduo saudável = 890,46 - (6,11 × idade) + (0,0345 × idade2) + (48,87 × sexo) 

- (4,87 x índice de massa corporal) 

Sexo = 0 para mulheres e 1 para homens 

As distâncias absolutas do TC6 obtidas pelos pacientes com DAP foram então divididas 

pelo desempenho estimado do TC6 em um indivíduo saudável com características semelhantes, 

fornecendo as informações do desempenho relativo do TC6. O DW foi obtido multiplicando 

pelo peso corporal em quilogramas pelas distâncias absolutas de TC619. 

Variáveis Cardiovasculares 

Pressão arterial sistólica e diastólica 
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A pressão arterial braquial foi avaliada por meio de um monitor (HEM-742, Omron 

Healthcare, Japão) o qual consiste em um aparelho eletrônico e digital da medida da pressão 

arterial de braço, com deflação e inflação automática de ar. Para essa medida, os indivíduos 

permaneceram por dez minutos na posição sentada. Foram realizadas três medidas 

consecutivas, com um minuto de intervalo, em ambos os braços e com tamanho do manguito 

adequado para a circunferência do braço. O valor utilizado foi a média das duas últimas 

medidas, conforme recomendado pela Sociedade Brasileira de Cardiologia20. 

Pressão Arterial Central 

A medida da pressão arterial central foi realizada pela análise da onda de pulso da artéria 

radial por meio da técnica de tonometria de aplanação (SphygmoCor, AtCor Medical, 

Australia). Para tanto, após a medida da pressão arterial braquial, também na posição supina, 

foram utilizados 11 segundos de gravação da onda da pressão arterial radial. Após esse 

procedimento o Software SphygmoCor® derivou a onda de pressão da aorta ascendente, 

equivalente à onda de pressão medida por um cateter invasivo obtendo-se os valores de pressão 

arterial central sistólica, diastólica e média 20. 

Indicadores de rigidez arterial  

A estimativa da rigidez arterial central foi obtida a partir da avaliação da velocidade da 

onda de pulso seguindo as orientações da Clinical Application of Arterial Stiffness, Task Force 

III21. Para tanto, foi utilizado a técnica de tonometria de aplanação. As ondas de pulso 

carótideo-femoral foram registradas sequencialmente por transdutores transcutâneos 

posicionados acima das artérias utilizando-se um aparelho de tonometria por aplanação 

(SphygmoCor, AtCor Medical, Austrália). O registro eletrocardiográfico foi obtido 

simultaneamente, às medidas como padrão de referência para calcular o tempo de trânsito da 

onda de acordo com o método “foot-to-foot”. As distâncias entre as superfícies foram medidas 

pelo investigador: entre o ponto de gravação da artéria carótida e da fúrcula esternal e entre a 

fúrcula esternal e o ponto de gravação na artéria femoral. A distância percorrida pela onda de 

pulso foi então calculada pela subtração da distância mais distal pela mais proximal. A 

velocidade da onda de pulso foi calculada como: a distância percorrida pela onda de pulso (m) 

/ tempo de trânsito(s).  

Seguindo o mesmo procedimento da obtenção da medida da pressão arterial central, 

foram obtidos os dados de pressão de pulso, índice de aumento e índice de aumento corrigido 

por 75 batimentos por minuto pela técnica de tonometria de aplanação e análise da onda radial 
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(SphygmoCor, AtCor Medical, Australia). Estes indicadores são considerados indicadores de 

rigidez arterial periférica22. 

 Tratamento estatístico  

As análises de normalidade e homogeneidade de variância foram realizadas por meio 

dos testes de Shapiro-Wilk e Levene, respectivamente.  Na análise estatística foi realizada a 

correlação de Spearman para investigar a associação entre as variáveis do teste de caminhada 

de seis minutos e demais parâmetros cardiovasculares. 

CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Resultados  

 Na tabela 1 está descrita as características gerais da amostra. Em sua maioria, a amostra 

foi composta por homens (63%), idade mediana 67 anos, com sobrepeso, diabéticos (54%), 

hipertensos (85%), com dislipidemia (78%), uma mediana de ITB equivalente a 0,60, 

considerando uma severidade moderada da doença 

Tabela 1. Características clínicas dos pacientes com doença arterial periférica no estudo.  

Variáveis n Valores 

gênero, % homem 234 63 

Idade, anos 234 67 (13) 

Índice de Massa Corporal (IMC),  Kg/m² 234 27,3 (6,2) 

Índice Tornozelo Braquial (ITB), 234 0,60 (0,24) 

   
Fatores de Risco 

Fumantes, % 233 20 

Diabetes mellitus, % 233 54 

Hipertensão, % 233 85 

Dislipidemia, % 233 78 

Obesidade, % 234 31 

Doença Cardíaca, % 220 39 

Os dados foram apresentados como mediana (intervalo interquartil) ou frequência relativa. 
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Na tabela 2, estão demonstrados os dados dos parâmetros da função cardiovascular de 

pressão arterial (braquial e central) e indicadores de rigidez arterial nos pacientes com DAP 

sintomáticos. Pode-se observar que a mediana da pressão arterial sistólica braquial e central 

estiveram acima dos parâmetros de normotensão (134mmHg e 129 mmHg, respectivamente). 

Os demais indicadores estiveram dentro dos padrões da normalidade. 

Tabela 2. Parâmetros da função cardiovascular em pacientes com doença arterial periférica. 

Variables n Mediana (IR) 

Pressão Arterial  
  

Pressão Braquial sistólica, mmHg 232 134 (31) 

Pressão Braquial diastólica, mmHg 232 72 (14) 

Pressão Central sistólica, mmHg 203 129 (33) 

Pressão Central diastólica, mmHg 203 75 (14) 

   
Variáveis de rigidez arterial 

  

Pressão de pulso, mmHg 203 54 (27) 

Índice de aumento, % 203 33 (14) 

Índice de aumento 75 bpm, % 203 28 (11) 

Velocidade de onda de pulso, m/s 155 9 (4) 

Os dados foram apresentados como mediana (intervalo interquartil) ou frequência relativa. 

A tabela 3 apresenta a correlação do teste da caminhada de 6 minutos com as variáveis 

cardiovasculares. Foi possível observar uma correlação do DTC6 total com ITB (p=0,018) e 

pressão de pulso (p=0,034). Já no DTC6 relativo foi possível observar correlação apenas com 

o ITB (p=0,003).   

Em relação ao DW, que se refere ao produto da DTC6 pelo peso, correlacionou-se com 

ITB (p=0,003), pressão arterial sistólica (p=0,021), pressão arterial sistólica central (p<0.001), 

índice de aumento (p=0,003) e índice de aumento corrigido por 75 bpm (p=0,003). Não houve 

correlação significante entre o DW e a pressão arterial braquial diastólica (p=0,465), pressão 

arterial central diastólica (p=0,814), pressão de pulso (0,742) a velocidade de onda de pulso 

(p=0,742). 
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Tabela 3. Correlação da distância da caminhada de 6 minutos e os parâmetros cardiovasculares em 

pacientes com doença arterial periférica.  

Variables TC6 

Absoluto 

TC6 

Relativo 
DW 

 rho(p) rho(p) rho(p) 

Índice tornozelo-braço, 0.154 (0.018)* 0.192 (0.003)* 0.189 (0.004)* 

Pressão sistólica braquial, mmHg -0.100 (0.127) -0.077 (0.241) -0.152 (0.021)* 

Pressão diastólica braquial, mmHg 0.062 (0.344) 0.035 (0.601) 0.048 (0.465) 

Pressão sistólica central, mmHg -0.121 (0.085) -0.126 (0.074) -0.254 (<0.001)* 

Pressão diastólica central, mmHg 0.023 (0.749) -0.015 (0.834) -0.017 (0.814) 

Pressão de pulso, mmHg -0.148 (0.034)* -0.132 (0.061) 0.027 (0.742) 

Augmentation index, % 0.002 (0.980) -0.088 (0.912) -0.207 (0.003)* 

Augmentation index 75, % -0.083 (0.237) -0.088 (0.211) -0.207 (0.003)* 

Velocidade de onda de pulso, m/s -0.109 (0.175) -0.056 (0.489) 0.027 (0.742) 

TC6- Distância do Teste de caminhada de 6 minutos; DW- produto da distância pelo peso. 

Considerações finais 

Este estudo teve como objetivo descrever a correlação do TC6 absoluto e Relativo e do 

DW, que é o produto da distância percorrida pelo peso corporal, com as variáveis 

cardiovasculares em pacientes com doença arterial periférica sintomática. Os resultados deste 

estudo indicaram que o DW mostrou correlação negativa com a pressão arterial sistólica e a 

pressão arterial sistólica central, bem como uma correlação negativa com o índice de aumento 

e índice de aumento corrigido pelos 75 bpm.  

Este resultado sugere que o DW que é considerado uma medida mais precisa da 

capacidade de andar (15) e um melhor marcador de trabalho físico do que a distância 

caminhada(16) tem melhores relações com alguns parâmetros do sistema cardiovascular do 

paciente com DAP sintomático como as pressões arterial sistólica braquial e central e os 

indicadores de rigidez arterial índice de aumento e índice de aumento corrigido por 75 bpm.  

Conclusão  

Em pacientes com DAP sintomática, o TC6 relativo correlacionou-se com o ITB e o 

DW apresentou correlação com ITB, pressão arterial sistólica braquial e central, e indicadores 

de rigidez arterial (índice de aumento e índice de aumento corrigido por 75 bpm).  
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Resumo 

O isolamento social devido ao Coronavirus 2019 (COVID-19) tem impactado negativamente 

na saúde física e mental da população. Esse quadro pode ser ainda mais grave em 

populações, como os pacientes com doença arterial periférica (DAP), que dependem do 

sistema público de saúde para terem acesso aos medicamentos. Analisar o impacto da 

pandemia do Covid-19 no tratamento medicamentoso dos pacientes com DAP.  Neste estudo 

transversal, 136 pacientes com DAP (61% homens, 68±9 anos, 0,55±0,17 índice tornozelo-

braquial) foram recrutados do banco de dados de pesquisas previamente desenvolvidas por 

nosso grupo. O tratamento medicamentoso e a saúde dos pacientes foram avaliados por meio 

de entrevista telefônica por meio de questionário com questões relacionadas a: (a) cuidados 

pessoais com o COVID-19; (b) saúde global; e (c) tratamento da doença. Três pacientes 

foram diagnosticados e recuperados da COVID-19. Aproximadamente, 35% dos pacientes 

reportaram serem responsáveis por buscar a própria medicação, sendo que 17% dos 

pacientes reportaram dificuldades para a aquisição deles. Comparado aos pacientes que não 

tiveram dificuldades, os que tiveram dificuldades estão tendo mais problemas com o sono 

(24,8% vs. 56,5%, p=0,03) e estão mais tristes (24,8% vs. 56,5%, P<0,01) comparado ao 

período pré-pandemia. Não houve diferença entre os grupos para os outros componentes da 

saúde (i.e. ansiedade, estresse, depressão e capacidade de caminhada). Uma parcela 

considerável dos pacientes com DAP reportaram dificuldades para a aquisição da 

medicação, o que tem impactando na saúde dos mesmos. Esses resultados reforçam a 

necessidade urgente da reformulação nos protocolos de retirada presencial dos 

medicamentoso desses pacientes durante o período de pandemia do COVID-19. 
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Palavras-chave: Coronavirus 2019, isolamento social, doença arterial periférica, tratamento 

medicamentoso, saúde.   

Introdução 

A DAP é definida por um estreitamento das artérias periféricas, levando a uma redução 

do fluxo sanguíneo para os membros, principalmente, os inferiores¹, sendo prevalente nos 

indivíduos idosos². Nestes pacientes, os sintomas de claudicação intermitente promovem 

redução na capacidade física, e consequente piora das comorbidades, impactando de forma 

importante a qualidade de vida dos pacientes³. 

No final do ano passado, um novo coronavírus decorrente da síndrome respiratória 

aguda grave (SARS-Cov-2), denominado Coronavirus 2019 (COVID-19) foi identificado pela 

primeira vez na cidade de Wuhan, China e, posteriormente, declarado uma pandemia global 

com mais de 25.118.650 casos e 844.300 óbitos registrados em todo o mundo até 31 de agosto 

de 20204. Como forma de minimizar a disseminação do COVID-19 o isolamento social tem 

sido sugerido como uma importante estratégia, principalmente, entre os grupos de risco, como 

os pacientes com DAP. No entanto, o isolamento social tem trazido importantes consequências 

para a saúde. Estudos mostram reduções da aptidão física e agravamento da saúde mental em 

decorrência da ansiedade, depressão e estresse5. Esse quadro pode ser ainda mais graves em 

populações mais vulneráveis, como aqueles atendidos pelo sistema público de saúde. Nesses 

casos, os pacientes que dependem exclusivamente do sistema público de saúde para ter acesso 

aos seus medicamentos tem enfrentado dificuldades, visto que a obtenção dos mesmos, 

geralmente, ocorre de forma presencial e em posse de receitas médicas atualizadas. Em virtude 

do isolamento, a obtenção dos medicamentos pode estar prejudicada, gerando mais 

dificuldades para esses pacientes que sabidamente apresentam dificuldade de seguir 

corretamente o tratamento medicamentoso6. Nesse contexto, o objetivo deste estudo será 

analisar impacto da pandemia do Covid-19 no tratamento medicamentoso dos pacientes com 

DAP.  

Metodologia 

Desenho do estudo e pacientes 

Trata-se de um estudo observacional transversal, que envolveu pacientes com DAP 

recrutados do banco de dados de pesquisas previamente desenvolvidas por nosso grupo. Este 

estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Nove de Julho (CAAE nº 

31529220.8.0000.5511). As respostas dos participantes só foram incluídas após a sua 



 

137 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

autorização. Todos os procedimentos seguiram a legislação nacional e a Declaração de 

Helsinque. 

Os pacientes foram incluídos se atendessem aos seguintes critérios: a) concordar em 

participar e responder a todas as questões da pesquisa; b) diagnóstico prévio de DAP; c) idade> 

45 anos; e d) valor prévio do índice tornozelo-braquial ≤ 0,90. Os pacientes só foram excluídos 

se: a) apresentassem algum comprometimento durante a ligação que pudesse comprometer a 

aplicação do questionário (e.g. cognitiva, auditiva e de fala). 

Coleta de dados 

 A coleta de dados foi realizada por meio de entrevista telefônica, entre 15 de Maio à 

22 de Agosto de 2020, por profissionais de saúde com experiência em estudos com pacientes 

com DAP. O questionário foi composto pelas seguintes questões: 

Dados obtidos 

Informações pessoais: Foram acessadas no nosso banco de dados as informações sobre 

sexo (“mulher” ou “homem”), data de nascimento (DD / MM / AAAA), tempo de diagnóstico 

de DAP (em anos), índice de massa corporal (kg/m2) e a severidade da DAP (Índice tornozelo-

braquial). 

Tabagismo: Foram abordadas as seguintes questões: 1 - Você fuma?; 2 – Você é ex-

fumante? As respostas possíveis para todos os itens foram: “Não” ou “Sim”. 

 Doenças associadas: A partir de uma lista de doenças, o participante informou todas 

as doenças previamente diagnosticadas. (respostas possíveis: diabetes mellitus, hipertensão 

arterial, colesterol alto, doença cardíaca, cardiopatia, doença respiratória, ou outros). As 

respostas possíveis para todos os itens foram: “Não” ou “Sim”. 

 Covid-19: Foram abordadas as seguintes questões: 1 - Você está em isolamento social?; 

2 - Você foi diagnosticado com COVID-19?; Se sim, 3 - Você já está recuperado? As respostas 

possíveis para todos os itens foram: “Não” ou “Sim”. 

Tratamento da doença: Foram abordadas as seguintes questões: 1- Teve dificuldade 

para adquirir os seus medicamentos nos últimos meses devido ao COVID-19?;  2- O senhor é 

responsável por buscar os seus medicamentos?; 3- Interrompeu o tratamento médico?; 4-

Precisou cancelar alguma cirurgia?  As respostas possíveis para todos os itens foram: “Não” 

ou “Sim”. 
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Saúde global: Foram abordadas as seguintes questões: 1- Como está a sua saúde 

comparada com o período antes da pandemia do COVID-19? (respostas possíveis: melhor, 

igual ou pior); 2- Tem sentido dificuldade para dormir?; 3- Devido ao COVID-19, você está se 

sentindo mais ansioso?; 4 - Devido ao COVID-19, você está se sentindo mais triste?; 5 - Devido 

ao COVID-19, você está se sentindo mais estressado? 6- Devido ao COVID-19, você está se 

sentindo deprimido?; 7- Você sentiu que a sua capacidade de caminhada diminuiu nas últimas 

semanas? As respostas possíveis para as questões 2 a 7 foram: “sim” ou “não”. 

Análise estatística 

Todas as análises foram realizadas pelo software Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS, versão 20). A comparação entre os pacientes que tiveram com os que não 

tiveram dificuldades para adquirir os medicamentos foi realizada através do teste de Qui-

quadrado. Os dados estão apresentados como média e desvio padrão para as variáveis contínuas 

e frequência relativa para as variáveis categóricas. A significância foi definida com um P<0,05. 

Resultados: 

A amostra foi composta por 136 pacientes com DAP com sintomas de CI. Destes a 

maioria eram homens (61%), acima de 60 anos (68±9 anos), com sobrepeso (27,6±4,2 kg/m2) 

e com leve a moderada severidade da doença (ITB: 0,55±0,17). As comorbidades mais 

frequentes foram hipertensão (83,8%), dislipidemia (77,2%) e cardiopatias (52,2%). 3 

pacientes foram diagnosticados e recuperados da COVID-19 (Tabela1). 
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Tabela 1. Características dos pacientes com doença arterial periférica (n=136).   

Dados são apresentados como média ± desvio padrão e como frequência  

Dados são apresentados como média ± desvio padrão e como frequência absoluta e 

relativa. *: n=3. 

Variavéis Valores 

Homens, n (%) 61,0% 

Idade, anos 68±9 

Índice de massa corporal, kg/m² 27,6±4,2 

Índice tornozelo-braquial 0,55±0,17 

Tempo de diagnóstico, anos 10±6 

  

  

Fatores de risco e doenças associadas, n. (%)  

Fumante 15,4% 

Ex-fumante 61,4% 

Diabetes mellitus 44,9% 

Hipertensão 83,8% 

Dislipidemia 77,2% 

Obesidade 25,0% 

Doença cardíaca 52,2% 

Doença respiratória 16,2% 

  

COVID-19, n. (%)  

Isolamento Social 88,2% 

Diagnóstico de COVID-19  2,2% 

Recuperados do COVID-19* 100% 
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Tabela 2. Impacto da COVID-19 sobre a saúde e o tratamento medicamentoso de 

pacientes com doença arterial periférica (n=136). 

Dados estão apresentados como frequência relativa. 

Aproximadamente, 16,9% dos pacientes reportaram dificuldades para adquirir os 

medicamentos e 35,3% deles, reportaram serem responsáveis por buscar a própria medicação. 

Além disso, 69,1 % dos pacientes reportaram ter um gasto mensal de até R$100,00 com os 

medicamentos. Considerando todos os tratamentos, 21,3% tiveram que interrompê-los durante 

a pandemia COVID_19 (Tabela 2). 

Tabela 3. Saúde global e capacidade de caminhada em pacientes com doença arterial 

periférica que tiveram e que não tiveram dificuldade para adquirir os medicamentos durante a 

pandemia de COVID-19. 

 

Variáveis, n (% sim) Valores 

Teve dificuldade para adquirir o medicamento 16,9 

Responsável por buscar os medicamentos 35,3 

Precisou mudar o tipo/dose de algum medicamento 2,2 

Gasto mensal com medicamentos  

Até R$ 100  69,1% 

R$ 101 à 200 11,8% 

R$ 201 à 400 14,7% 

Mais de R$ 401 4,4% 

Interrompeu algum tratamento 21,3 

Cancelou alguma cirurgia 7,4 
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Dados estão apresentandos como frequência relativa. P<0,05. 

A maior parte dos com DAP que não tiveram dificuldades para adquirir os 

medicamentos reportaram estar com a saúde melhor comparado aos pacientes que tiveram 

dificuldades para adquirir os medicamentos (p=0,03). Os pacientes que tiveram dificuldades 

para adquirir os medicamentos reportaram mais frequentemente dificuldade para dormir e que 

estão mais tristes comparado ao período antes da pandemia (P<0,01). Não houve diferença 

entre as outras variáveis relacionadas a saúde entre os dois grupos de pacientes (Tabela 3). 

Conclusão e considerações finais: 

 Como esperado, grande parte dos voluntários com DAP deste estudo são 

indivíduos com comorbidades associadas, como a hipertensão, dislipidemia, diabetes, doenças 

cardíacas, classificado os como grupo de risco para COVID-19. Entretanto, como 

aproximadamente 35% deles são responsáveis por adquirir os próprios medicamentos, devido 

à grande adesão ao isolamento social, isto tem impactado no aumento da dificuldade para 

adquirir os medicamentos.  

 Dificuldade para adquirir os 

medicamentos 

 

Variavéis, (% sim) Não Sim P 

Declínio na saúde    

                  Melhor 63,7% 34,8% 

0,03 

 

                  Igual 30,1% 56,5% 

                  Pior 6,2% 8,7% 

    

Dificuldade para dormir 24,8% 56,5% <0,01 

Mais ansioso 47,8% 65,2% 0,24 

Mais triste 24,8% 56,5% <0,01 

Mais estressado 24,8% 26,1% 0,37 

Mais deprimido 21,2% 13,0% 0,51 

Declínio na capacidade de caminhada 44,2% 39,1% 0,65 
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Uma grande parcela destes pacientes reportaram maior dificuldade para dormir e maior 

tristeza comparado aos pacientes que não tiveram dificuldades para adquirir os medicamentos. 

Isto é preocupante, pois o tratamento inadequado tem sido associado a piora clínica, redução 

da qualidade de vida e o aumento na taxa de mortalidade desses pacientes9. 

Esses resultados reforçam a necessidade urgente da reformulação nos protocolos de 

retirada presencial dos medicamentoso desses pacientes durante o período de pandemia do 

COVID-19. 
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Resumo 

A atuação do sistema nervoso parassimpático  no sistema imune é conhecida como “Via 

Anti-inflamatória Colinérgica”. Estudos prévios de nosso grupo, demonstraram que a 

administração de piridostigmina (PI) estimula a atividade vagal com a redução do processo 

inflamatório precoce no coração após infarto agudo do miocárdio (IAM) em ratos 

normotensos com melhora da função ventricular, já outros estudos evidenciaram que a 

inflamção renal ocorre precocemente após o IAM. A literatura sobre o impacto da 

estimulação colinérgica na inflamação renal aguda após IAM é escassa. O objetivo desse 

estudo foi avaliar os efeitos da estimulação vagal, por meio da administração do brometo de 

piridostigmina, na resposta inflamatória renal e em parâmetros morfofuncionais do coração, 

de ratos SHR 7 dias após o IAM. Os ratos SHR foram randomizados em três grupos: grupo 

Sham, IAM (grupo infartado) e grupo IAM+PI ( grupo tratado com PI - 40mg/Kg/dia, por 7 

dias). Os parâmetros hemodinâmicos, a variabilidade cardíaca e o ecocardiograma foram 

realizados no 6º dia após IAM. O grupo SHAM apresentarou níveis pressóricos aumentados 

compardo com os demais gupos (p <0,0001). O tratamento com PI aumentou os valores tanto 

de RMSSD e VARPI, quanto os de LF e HF nu quando comparados aos grupos SHAM e IM 

(p<0,05). A razão LF/HF elevou-se no grupo IM comparativamente ao grupo SHAM 

(p<0,05). O alpha-index aumentou no grupo IM+PI comparado aos outros grupos (p<0,05). 

O diâmetro ventricular esquerdo sistólico e diatólico assim como a razão E/A  aumentaram 

no grupo IM, quando compardo com o grupo SHAM e IM+PI (p<0,05). A FEVE% e FAC 

VE% foram menores nos grupos IM e IM+PI quando compardos ao grupo SHAM (p<0,05). 

A análise de imuno-histoquimica o  tratamento com PI aumentou o número de linfócitos 

CD3+ e CD4+ quando comparado ao grupo SHAM (p<0,05). Em relação ao perfil 

inflamatório o IAM mostrou aumento nos níveis de mRNA das citocinas IL1- β e TNF-α 

comparados com o grupo SHAM (p<0,05). O tratamento com PI aumentou a expressão IL-

10 e IL-17A comparado ao grupo IAM (p<0,05), também aumentou IL-13 quando compardo 

com o grupo IAM (p<0,05) e o MCP-1 quando comparado ao grupo SHAM (p<0,05). O 

tratamento com PI diminuiu a expressão de TGF-β (p<0,001) no grupo IAM+PI comparado 

ao grupo IAM e SHAM no tecido renal. Nossos resultados sugerem que o sistema 

colinérgico, através do uso de PI, foi capaz de prevenir alterções morfofuncionais cardíacas 

e reduzir a inflamação sistêmica renal após IAM em ratos SHR. 

Palavras-chave: Infarto Agudo do Miocárdio; Estimulação colinérgica; Inflamação renal; 

Fisiopatologia. 
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Introdução 

Em 2017, 17,8 milhões dos óbitos globais foram atribuídos às doenças cardiovasculares 

(DCV). Isso representou um incremento de 21,1% na mortalidade em 10 anos. A prevalência 

estimada de DCV no mesmo ano foi de 485,6 milhões de casos.(1) Existe um importante 

"crosstalk ” entre os órgãos que representa uma comunicação fisiológica complexa entre os 

sistemas corporais  primordialmente para o equilíbrio ideal do organismo. Coração e rim estão 

estritamente relacionados com vários mecanismos dinâmicos e bidirecionais.  Está interrelação  

é  conhecida  como síndrome cardiorrenal  (SCR). (2) Desde 2008, tem sido classificada em 5 

diferentes grupos, de acordo com base na doença primária  (cardíaca ou renal) e depois dividido 

em agudo ou crônico. O quinto tipo engloba o acometimento cardíaco e renal induzido por 

doenças sistêmicas. (3) 

A redução da perfusão renal entre outras alterações hemodinâmicas foi  o  primeiro  

fenômeno considerado na definição da SCR. (4, 5) No entanto, vários estudos sugerem que  

mecanismos multifatoriais estejam envolvidos e  não apenas parâmetros hemodinâmicos, mas 

também lesão endotelial, desequilíbrio imunológico, morte celular, cascatas inflamatórias, 

estresse oxidativo, migração de neutrófilos, vesículas extracelulares, pequenas RNAs não 

codificantes e epigenéticas. (6-11) 

Nesse sentido, o sistema nervoso autônomo tem um papel importante na modulação da 

inflamação em modelos experimentais de doenças sépticas e assépticas. Estudos conduzidos 

pelo grupo de Tracey K. et al. propuseram o conceito de que o sistema nervoso parassimpático 

é capaz de  modular a estimulação  do vago. A estimulação  do nervo vago eferente libera o 

neurotransmissor acetilcolina, que atua através da subunidade α-7 do receptor ACh de nicotina 

(α-7 nAChR) que é expressa em macrófagos e linfócitos T regulatórios, levando à redução da 

produção significativa de citocinas pró-inflamatórias, aumentando a resposta anti-inflamatória 

em diferentes modelos. O papel do sistema nervoso parassimpático nas células imunes é 

conhecido como "Via Anti-Inflamatória Colinérgica". (12-15) Além disso, estudos  do nosso 

grupo demonstraram que o aumento da atividade vagal através da administração de 

piridostigmina (PI) (antagonista farmacológico da acetilcolinesterase) reduz o processo 

inflamatório precoce no tecido miocárdio após o infarto agudo do miocárdio (IAM) em ratos 

normotensos, mas pouco se sabe sobre modulação vagal e inflamação renal. (16-18) 

 Formulamos a hipótese de que o aumento da estimulação colinérgica por 

administração de PI reduz a inflamação renal, associada à melhora da função cardiocirculatória 

e renal em ratos espontaneamente hipertensos (SHR).   
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Objetivo 

Avaliar os efeitos da estimulação vagal por meio da administração do brometo de 

piridostigmina (antagonista farmacológico da acetilcolinesterase) sobre a resposta da função 

cardíaca e inflamatória dos rins de ratos espontaneamente hipertensos (SHR) após IAM. 

Metodologia 

Animais 

Foram utilizados ratos da linhagem SHR, machos adultos, com 10-12 semanas de idade, 

provenientes do biotério da Faculdade de Medicina do INCOR e mantidos no Biotério do setor 

de Experimentação, em condições sanitárias de biotério convencional, com controle de 

temperatura (22 a 24 C°) e controle de luminosidade (12h de claro e 12h de escuro). 

Água e ração (Nuvilab da marca Nuvital, peletizada) foram oferecidas de modo 

irrestrito, sendo que a dieta ofertada foi normoprotéica (12% de proteínas). O manejo dos 

animais obedeceu aos princípios éticos da experimentação animal da Sociedade Brasileira da 

Ciência de Animais de Laboratório (SBCAL/COBEA). O foi projeto foi aprovado na Comissão 

de Ética no Uso de Animais da Universidade Nove de Julho (CEUA protocolo No 7612011118). 

Os animais foram separados de forma aleatória em 03 grupos de 16 animais cada para 

avaliação no 7º dia pós IAM. Grupo SHAM: ratos foram submetidos a toracotomia, mas sem 

a ligadura da ACE no D0, acompanhados por 7 dias de protocolo. Grupo IM: ratos foram 

submetidos a cirurgia de ligadura da ACE, acompanhados por 7 dias de protocolo. Grupo IM 

+ PI: ratos foram submetidos a toracotomia e a ligadura da ACE e foram tratados com brometo 

de piridostigmina. O tratamento com brometo de piridostigmina (Sigma) foi iniciado 1h após 

o infarto, na dose de 40mg/Kg/dia, por 7 dias, administrado por gavagem 1x dia. Este protocolo 

de tratamento é adequado para inibir aproximadamente 40% da atividade de acetilcolinesterase 

plasmática.  (14, 17, 19) 

O protocolo experimental foi realizado ao longo de um total de 7 dias. No primeiro dia 

os animais alocados no grupo SHAM foram submetidos à falsa cirurgia e os animais alocados 

nos grupos IM e IM+PI  foram submetidos ao infarto do miocárdio. O cateterismo da artéria 

femoral e da veia foi realizado em todos os animais no quinto dia. No dia 6, todos os animais 

foram submetidos à análise ecocardiográfica,  avaliação hemodinâmica  e variabilidade da 

frequência cardíaca.  Um dia após a última avaliação, os animais foram  submetidos à eutanásia 

por meio de uma dose letal de anestésico o decapitação para remover os rins para análise do 

perfil inflamatório. 
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Modelo experimental de infarto agudo do miocárdio 

Os ratos foram anestesiados (80 mg/kg de ketamina e 12 mg/kg de xilazina, i.p.) e 

submetidos à indução de infarto do miocárdio (IM)  por oclusão cirúrgica da artéria coronária 

esquerda, conforme descrito anteriormente. (17, 19) Foi realizada uma toracotomia esquerda, 

o terceiro espaço intercostal dissecado e o coração exposto. A artéria coronária esquerda foi 

ocluída com uma única sutura de nylon (6.0) a aproximadamente 1 mm distal ao apêndice atrial 

esquerdo. O tórax foi então suturado. Os animais foram mantidos sob ventilação até a 

recuperação. O grupo  SHAM  foi submetido ao mesmo procedimento cirúrgico, mas o IM não 

foi induzido. 

Canulação 

Os ratos foram anestesiados (80 mg/kg de ketamina e 12 mg/kg de xilazina) e um cateter 

preenchido com 0,06 mL de solução salina foi implantado na artéria femoral.  (17, 19) 

Medida direta da pressão arterial e análise da variabilidade da frequência cardíaca 

espectral (VFC) 

A cânula arterial foi conectada a um transdutor medidor de tensão (Pressão Arterial 

XDCR; Kent Scientific, Torrington, Connecticut e a pressão arterial (PA) e  o intervalo de 

pulso (frequência cardíaca FC) foram registrados digitalmente durante um período de 30 

minutos em animais conscientes usando um sistema de aquisição de dados (WinDaq, 2 kHz; 

DATAQ, Springfield, Ohio). (14, 17, 20) Esta aquisição basal foi utilizada para avaliar a 

variabilidade do intervalo de pulso (variabilidade da frequência cardíaca, VFC). 

A variabilidade geral da frequência cardíaca foi medida em domínios de frequência 

utilizando estimativa espectral. Para isso, uma série de intervalos de pulso de 20 minutos foi 

interpolada (250 Hz) e dizimada para ser igualmente espaçada no tempo. Após a remoção de 

tendências lineares, a densidade espectral de potência foi obtida com uma rápida transformação 

de Fourier usando o método de Welch mais de 16 384 pontos com uma janela Hanning de 512 

pontos e com 50% de sobreposição. A potência espectral foi calculada para para as bandas de 

muito baixa (VLF, 0,0-0,20 Hz; modulação humoral), baixa (LF, 0,20-0.75 Hz; modulação 

simpática) e alta (HF, 0.75-3.0 Hz; modulação parassimpática) utilizando integração de 

densidade de espectro de energia dentro de cada banda de frequência e uma rotina 

personalizada (MATLAB 6.0; Mathworks, Natick, Massachusetts). O balanço autonômico foi 

avaliado como a razão dos valores absolutos de LF e HF.(21-23) 

Ecodopplercardiograma 
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O exame ecocardiográfico foi realizado para a quantificação da área infartada e 

avaliação de parâmetros morfofuncionais de acordo com a técnica já padronizada em nosso 

laboratório. Após anestesia com uma solução intraperitoneal Ketamina (80 mg/kg) e Xilazina 

(12mg/kg), os animais tiveram a região torácica devidamente tricotomizada e foram mantidos 

em decúbito lateral para a realização do exame no aparelho GE (Vivid 7, Corporation, CA-

EUA), com transdutor linear multifrequêncial (10-14mHz), que permite imagens 

bidimensional e monodimensional simultâneas, além da análise de fluxo por efeito Doppler 

espectral eletrocardiográfico, mediante a colocação de três eletrodos para a derivação DII. A 

profundidade de imagem trabalhada foi de 02 cm. 

Foram utilizadas as janelas longitudinais paraesternal direita para obtenção dos cortes 

longitudinal e transversal e a longitudinal paraesternal esquerda para a obtenção dos cortes 

apical (duas, quatro e cinco câmaras). As medidas lineares foram realizadas nas imagens 

obtidas pelo modo-M, e foram feitas medidas de área e eixo longitudinal do ventrículo esquerdo 

(VE). A função sistólica foi avaliada pela fração de ejeção (FE%) pelo método Simpson 

modificado. A função diastólica foi avaliada utilizando-se os índices derivados da curva de 

velocidade de fluxo diastólico mitral e do fluxo sistólico da via de saída do ventrículo esquerdo 

obtidos pela técnica de Doppler pulsátil. A curva de velocidade do fluxo diastólico foi obtida a 

partir da imagem apical quatro câmaras, posicionando-se o volume amostra próximo à face 

ventricular da valva mitral. Foram quantificadas: relação E/A - razão entre a velocidade máxima 

da onda E e a velocidade máxima da onda A, tempo de desaceleração da onda E (DESAC E) 

tempo em milissegundos (ms) entre o pico da onda E e o ponto em que a rampa de 

desaceleração intercepta a linha de base da curva de velocidade do fluxo diastólico mitral. A 

curva de velocidade dos fluxos para análise do tempo de relaxamento isovolumétrico (TRIV) 

foi obtida posicionando-se o volume amostra numa posição intermediária entra a valva mitral e 

a via de saída do ventrículo esquerdo. Todas as medidas seguiram as recomendações da 

Sociedade Americana de Ecocardiografia. 

Avaliação de macrófagos e linfócitos no tecido renal por meio da imuno-histoquímica 

No sétimo  dia após a toracotomia, todos os animais de cada grupo foram anestesiados 

(80 mg/kg de cetamina e 12 mg/kg xylazine ip) e infundidos com 0,9% naCl mais 14 mmol/l 

KCl solução (IV; com pressão igual a 13 cmH2O) para parar o coração em diástole, seguido 

por uma perfusão de 4% de formalina tampão para fixação de tecido. Os rins excisados foram 

imersos em formalina por 24 h. Cortes transversais foram processadas e embutidas em parafina. 

Seções seriais de tecidos embutidos em parafina (3  μm) foram colocadas em lâminas de vidro 
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revestidas com 2% de 3-aminopropiltrieilano (Sigma-Aldrich) e desparafinadas em xileno, 

depois imersas em álcool e incubadas com 3% de peróxido de hidrogênio diluído em TBS (pH 

7.4). As seções foram bloqueadas por incubação com soro de cabra 3% normal por 20 min e 

imersas em um tampão citrato (pH 6.0; Sigma-Aldrich) a 95°C por 20 min para recuperação 

de antígeno. Sinais não específicos foram bloqueados usando diluentes de anticorpos 

específicos (Anticorpo Diluente, cat. no. S0809; Dako, Glostrup, Dinamarca). Os slides foram 

então incubados com os seguintes anticorpos: CD4 (W3/25, cat. no. 111815 Abcam, 

Cambridge, Reino Unido), CD8 (X-8RT; Millipore, Merk-Millipore, Darmstadt, Alemanha),  

CD68 (cat. no. 31630; Abcam)  e CD206 (cat. no. 64693; Abcam). 

As amostras foram mantidas durante a noite a 4°C em uma câmara umidificada. As 

seções foram então lavadas com PBS e incubadas com o anticorpo secundário  por 30 minutos. 

As seções foram então incubadas em 3,3′-diaminobenzidina em uma solução de cromogen 

(Dako) à temperatura ambiente por 2-5 min. As seções foram então coradas com hematoxilina 

de Mayer (Sigma-Aldrich) e seladas com uma lamínula. 

A análise quantitativa das células positivas foi conduzida de forma cega, por 

observador experiente, contadas sob ampliação microscópica x400, utilizando o programa de 

análise de imagens Image J® versão 1.53d 2020 (free software, NIH, Bethesda, Maryland, 

EUA)  e os resultados foram expressos com o número de células positivas por campo.  

PCR quantitativo em tempo real para tecido renal após IM 

            O RNA total do rim foi extraído utilizando-se TRIzol Universal (Invitrogen, 

CA, USA), de acordo com o protocolo do fabricante. O cDNA foi sintetizado usando o Sistema 

de Síntese First-Strand SuperScript III da Invitrogen de acordo com o procedimento 

recomendado pelo fabricante. Foi avaliado a expressão gênica de TGF-beta 1, MCP-1, IL-1β, 

TNFα, IL-6, IL-13, IL-17A e IL-10. por reação quantitativa em cadeia da polimerase em tempo 

real (RT-qPCR) no tecido renal Para realização da PCR em tempo real foi utilizado o kit SYBR 

Green (Invitrogen, Califórnia, EUA) equipamento 7500™ RealTime PCR System (Applied 

Biosystems, Califórnia EUA). O valor foi normalizado com a proteína ß-actina como gene de 

referência e a expressão relativa para o mRNA foi calculada pela fórmula 2 -ΔΔCT. 

Análise estatística 

Os dados foram analizados usando o GraphPad Prism versão 8.0 para Windows 

(GraphPad Software, La Jolla, California). Foi usado o teste de normalidade de Kolmogorov-

Smirnov. Todos os dados paramétricos foram representados como média  ±  erro padrão e foi 

usado one-way ANOVA seguido pelo teste de Tukey para comparação entre os grupos. Os 
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dados não paramétricos foram representadas por mediana e intervalo interquartílico. Foi usado 

o teste de Kruskal-Wallis seguido do teste de comparação múltipla de Dunn. Os valores 

de P inferiores a 0,05 foram considerados significativos. 

Resultados 

Medidas hemodinâmicas   

 Os valores das PAS, PAD, PAM e da FC foram avaliados diretamente pelo 

cateterismo da artéria femoral (Tabela 1).  O grupo SHAM apresentou niveis elevados de 

pressão arterial, de acordo com o esperado para essa espécie, que é espontanemente hipertensa. 

Os grupos IM e IM + PI apresentaram níveis significativamente mais baixos de PAS, PAD e 

PAM quando comparados com o grupo SHAM. Essa redução dos níveis pressóricos se deu 

provavelmente devido ao impacto do IAM na contração ventricular. Entre os grupos infartado 

e infartado tratado com PI não houve diferença entre os níveis pressórios e diastólicos, 

sugerindo que o trtamento não alterou o perfil hemodinâmico dos animais após o IAM. Não 

houve diferenças na FC entre os grupos experimentais.  

Tabela 1: Medidas hemodinâmicas 

 

 

 

 

 

 

 

 SHAM IM IM + PI 

Hemodinâmica 

PAS (mmHg) 205 ± 7 

 

172 ± 20* 165 ± 13# 

PAD (mmHg) 145 ± 7 124 ± 14* 118 ± 11# 

PAM (mmHg) 173 ± 6 147 ± 17* 141 ± 11# 

FC (bpm) 378 ± 27 396 ± 25 374 ± 36 
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PAS: pressão arterial sistólica; PAD: pressão arterial diastólica; FC: frequência cardíaca; PAM: 

pressão arterial média. Valores expressos em média ± SEM. *P < 0,0001 (IM vs SHAM); #P < 

0,001(IM + PI vs SHAM), (n = 10, para cada grupo). 

Análise da variabilidade da frequência cardíaca espectral (VFC) 

As análises da variabilidade da freqüência cardíaca espectral e da sensibilidade 

baroreflexa foram realizdas com o intuito de determinar a modulaçao parassimpática com o 

tratamento com piridostigmina e estão na Tabela 2.  

O parâmetros RMSSD e VARPI são medidas no domínio do tempo. RMSSD reflete a 

variação batimento a batimento na frequência cardíaca, está correlacionado com a IC e reflete 

a capacidade autorregulatória do coração. O tratamento com PI aumentou significativamente o 

RMSSD e o VARPI, evidenciando a modulação parassimpática nos animais tratados quando 

comparados com os grupos SHAM e IM + PI. 

Com relação ao domínio de frequência foram realizadas análises nos componentes de alta 

frequência (HF), baixa frequência (LF) e muito baixa frequência (VLF). Foram realizadas 

análises em unidades absolutas (ms2)  e em unidades normalizadas (nu) das bandas LF e HF, 

que representam as modulações simpática e parassimpática, respectivamente.  A normalização 

enfatiza o comportamento do balanço autonômico LF/HF dos dois ramos do sistema nervoso 

autônomo. Os animais tratados com piridostigmina tiveram uma modulação parassimpática 

evidenciada pelo aumento estatisticamente significante de HF quando comparado com os 

grupos SHAM e IM. O IAM causou um desequilíbrio do balanço autonômico com um aumento 

da relação LF/HF quando comparado com o grupo SHAM e IM + PI, já o tratamento com 

piridostigmina foi capaz de restaurar esse balanço. Os animais tratados também tiveram um 

aumento significante da sensibilidade barorreflexa (alfa-index) quando comparado aos demais 

grupos. 

Tabela 2: Análise da variabilidade da frequência cardíaca espectral (VFC) e sensibilidade 

barorreflexa (alfa-index) 
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RMSSD: raiz quadrada da média do quadrado das diferenças entre intervalos RR normais 

adjacentes; VARPI: variância do intervalo de pulso; LF: banda de baixa frequência em 

unidades normalizadas; HF: banda de alta frequência em unidades normalizadas; LF/HF: 

balanço autonômico. Valores expressos em média ± SEM. *P < 0,05 (IM vs SHAM); #P < 0,05 

(IM + PI vs SHAM), €P< 0,05 (IM + PI vs IM) (n = 10, para cada grupo). 

Avaliação Ecocardiográfica 

Os ratos foram anestesiados e submetidos a avaliação ecocardiográfica 6 dias após as 

cirurgias de infarto ou SHAM para uma avaliação estrutural e funcional do coração. Esses 

resultados são apresentados na tabela 3. 

 O IAM causou tanto repercussões estruturais quanto funcionais nos corações dos ratos. 

Os ratos infartados que não foram tratados apresentaram diâmetros ventricular esquerdo 

sistólico e diastólico maiores que os demais grupos. Os animais tratados não apresentaram 

essas mesmas alterações morfológicas, a piridostigmina foi capaz de reverter o aumento dos 

diâmetros ventriculares durante a sístole e a diástole.  

A função ventricular esquerda dos animais infartados, avaliada através da fração de 

ejeção, foi menor que a do grupo SHAM, mostrando um declínio importante da função 

cardíaca. Já quando essa função foi mensurada usando-se a Variação Fracional da Área (FAC 

VE %) o tratamento com piridostigmina foi capaz de reverter em grande parte esse declínio, 

com uma melhora estatisticamente significante da função ventricular esquerda. 

A função diastólica avaliada através da E/A (onda de enchimento precoce/onda de 

contração atrial tardia), mostra que o IM causou um aumento significativo dessa razão, já os 

 SHAM IM IM + PI 

VFC 

RMSSD (ms) 6,2 ± 2,0 5,8 ± 2,2 9,1 ± 2,0# € 

VARPI (ms2) 28,5 ± 13,0 15,8 ± 6,0 63 ± 28,1# € 

LF (nu) 2,6 ± 2,0 2,5 ± 1,0 7,8 ± 4,5# € 

HF (nu) 9,7 ± 3,6 6,0 ± 3,0 23,9 ± 8,7# € 

LF/HF 0,3 ± 0.1 0,5 ± 0,1* 0.4 ± 0.1 

Alpha-Index 

(ms/mmHg) 

0,5 ± 0,3 0,6 ± 0,2 1,1 ± 0,5# € 
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ratos infartados e tradados não apresentaram esse aumento, evidenciando um efeito protetor da 

piridostigmina. 

Os demais parâmetros ecocardiográficos estudados não apresentaram diferença entre 

os grupos estudados. 

Tabela 3: Parâmetros Ecocardiográficos  

 SHAM IM IM + PI 

Parametros do Eco 

Razão AO/AE (mm) 0,9 ± 0,1 0,8 ± 0,1 0,9 ± 0,1 

DAE (mm) 4,2 ± 0,2 4,4 ± 0,3 3,9 ± 0,1 

DVES (mm) 5,7 ± 0,7 7,4 ± 1,1* 6,1 ± 1,2€ 

DVED (mm) 7,5 ± 0,6 8,7 ± 0,8* 7,3 ± 0,9€ 

VE massa (g/Kg) 484,9 ± 65,6 533,7 ± 143,9 478,1 ± 167,1 

FEVE % 49,8 ± 9,8 29,9 ± 15,3* 35,8 ± 11,3# 

FAC VE (%)  45,1 ± 7,3 26,5 ± 8,7* 34,8 ± 10,3# € 

E/A 1,4 ± 0,2 2,3 ± 1,1* 1,6 ± 0,3€ 

TRIV (ms) 17,9 ± 4,5 17,4 ± 3,5 20,0 ± 5,0 

AO/AE: razão aorta/diâmetro atrial; DAE: diâmetro atrial esquerdo; DVES: diâmetro 

ventricular esquerdo sistólico; DVED: diâmentro ventricular esquerdo diastólico; FEVE: 

fração de ejeção ventricular esquerda; FACVE: variação fracional da área do ventrículo 

esquerdo; E/A:  razão da onda E de enchimento precoce e da onda A de enchimento tardio; 

TRIV : tempo de relaxamento isovolumétrico. Valores expressos em média ± SEM. *P < 0,05 

(IM vs SHAM); #P < 0,05 (IM + PI vs SHAM), €P< 0,05 (IM + PI vs IM) (n = 10, para cada 

grupo). 

Avaliação de macrófagos e linfócitos no tecido renal por meio da imuno-histoquímica 

Com relação a contagem dos linfócitos totais (CD3+) o grupo IM+PI  apresentou 

quantidade aumentada de linfócitos tipo CD3+ quando comparado com o grupo SHAM, 

desta forma evidenciou-se que a piridostigmina teve um efeito estimulante na migração renal 

dos linfócitos após o IAM (Figura1A). Não houve diferença estatisticamente significantes 

entre os demais grupos estudados. 
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A contagem dos linfócitos T regulatórios CD4+ foi realizada de maneira semelhante as 

dos linfócitos totais, também um aumento da migração desse tipo celular para o rim dos animais 

tratados (Figura 1B). Os demais grupos não mostraram essa diferença. A piridostigmina foi 

capaz de estimular linfócitos T regulatórios com perfil imunomodulador. 

Com relação as contagens da marcação dos macrófagos tipo M1 (CD68+) e tipo M2 

(CD206+), não houve diferença estatisticamente significante entre os 3 grupos estudados 

(Figura 1C e D). 

Figura 1: Representação gráfica da média da contagem de células CD3+, CD4+, CD68+ e 

CD206+ em tecido renal

 
 

Os dados são expressos como média ± SEM. *P < 0,05 vs grupo SHAM, **P<0,01 (n = 6, para 

cada grupo).  

Análise de expressão de mRNA de genes pró-inflamatótios e anti-inflamatórios no rim 

A análise da expressão dos genes IL-1β, TNF-α, IL-6, IL-10, IL-13, IL-17A, MCP-1 e 

TGF-β foi pela técnica de PCR em tempo real no tecido renal. 

O grupo IM mostrou aumento significativo da expressão de mRNA das citocinas 

inflamatórias: IL1-β e TNF-α, quando comparados com o grupo SHAM (Figura 2A e B). O 
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tratamento com piridostigmina foi capaz de diminuir esse aumento, com uma melhora 

estatisticamente significante, evidenciando um efeito anti-inflamatório renal após IAM.  

O grupo IM+PI apresentou níveis significativamente aumentados de IL-10 e IL-17A 

quando comparados ao grupo SHAM e ao grupo infartado (Figura 2C e D).  

A IL-13 apresentou aumento da sua expressão, estatisticamente significante, no grupo 

IM+PI quando comparado ao grupo IM (Figura 2E). Com relação à IL-13 não houve diferença 

estatísticas entre o grupo SHAM e os grupos infartados.  

Já a expressão do MCP-1 aumentou de maneira estatisticamente significante no grupo 

IM+PI quando comparado com o grupo SHAM (Figura 2F). Não houve diferença 

estatisticamente significante entre o grupo SHAM e o grupo IM, também sem diferença entre 

os ratos infartados e infartados tratados. 

A expressão gênica de TGF-β aumentou de maneira estastisticamente significante no 

grupo IM quando comparado com ambos os grupos SHAM e IM+PI. O tratamento com 

piridostigmina foi eficaz em reduzir a sua expressão renal (Figura 2G). A análise da expressão 

gênica de IL-6 renal não mostrou alterações após o IAM, nem tampouco com o tratamento com 

piridostigmina (Figura 2H). 

Figura 2: Expressão das citocinas no tecido renal
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Expressão de mRNA de genes IL-1β, TNF-α, IL-10, IL-17A, IL-13, MCP-1 e TGF-β de 

citocinas no rim após IM. Os dados são expressos como média ± SEM. *P < 0,05; **P < 

0,01; ***P<0,001 vs grupos SHAM e IM (n = 6, para cada grupo). 
 

Discussão 

Há uma crescente apreciação de que as vias inflamatórias sistêmicas são ativadas em 

uma variedade de condições médicas e que elas desempenham um papel importante no 

desenvolvimento da inflamação remota de órgãos levando a desfechos adversos. (24-26) Muito 

pouco se sabe sobre modulação vagal e inflamação renal  especialmente em ratos SHR. Estudos 

anteriores mostraram uma modulação anti-inflamatória nicotínica/colinérgica do sistema 

imunológico inato em ratos Wistar Kyoto (WKY), porém não demonstraram o mesmo em ratos 

SHR. (27-29) Nosso grupo e outros têm estudado a modulação colinérgica anti-inflamatória 

usando PI em ratos WKY com modulação do sistema imunológico no coração. (14, 16, 17, 21) 

No presente estudo, mostrou-se que o tratamento  de curto prazo  com piridostigmina  

após IAM, além de melhorar parâmetros morfofuncionais cardíacos é capaz de modular a 

inflamação renal em ratos espontaneamente hipertensos (SHR). De acordo com nossos 

resultados, esse fenômeno preventivo ocorreu em resposta a um impacto positivo do tratamento 

de PI na migração de linfócitos T regulatórios CD4+ expressão de citocina inflamatória no 

tecido renal aos 7 dias pós IM no SHR, sugerindo a importante contribuição da inflamação na 

patogênese da síndrome cardiorrenal (SCR). 

Os ratos SHR apresentam uma disfunção autônoma com aumento do tônus simpático, 

diminuição da atividade parassimpática e uma inflamação crônica, desta forma são excelentes 

modelos de IAM.(27, 30) Nesse modelo o IAM foi capaz de aumentar uma atividade simpática 

já elevada. O tratamento com PI foi capaz de melhorar o equilíbrio autonômico cardíaco e a 

sensibilidade barorreflexa. 

Os níveis pressóricos normalmente elevados dos ratos SHR tiveram uma queda mais 

acentuada nos animais tratados do que nos animais infartados sem tratamento evidenciando um 

efeito positivo da PI no controle pressórico, mostrando que o perfil inflamatório realmente 

influencia no modelo de hipertensão nesses ratos. Isso foi diferente do encontrado em outro 

estudo em que a estimulação colinérgica por meio de nicotina aumentou os níveis pressóricos 

dos ratos SHR.(29)  

 O tratamento com PI mostrou impacto também nas funções sistólica e diastólica 

dos animais infartados assim como melhora dos parâmetros morfofuncionais cardíacos, efeitos 

esses que já haviam sido demonstrados antes por nosso grupo em ratos WKY.(16, 18) 
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Os linfócitos totais encontram-se em quantidade aumentada no tecido renal após o 

tratamento com PI, provavelmente as custas dos linfócitos T regulatórios CD4+, já que ambos 

mostram aumento semelhante. Eles são fundamentais na cicatrização e no controle do 

remodelamento pós IAM. (15, 31) Na avaliação da infiltração dos monócitos no tecido renal, 

nem o IAM, nem o uso de PI formam capazes de alterar ou polarizar esse grupo celular. Com 

o aumento dos linfócitos T regulatórios esperava-se um aumento de M2, já que esses linfócitos 

são capazes de produzir citocinas que modulam a polarização para M2.(32) Outro estudo 

mostra que o uso de nicotina previne o infiltrado neutrofílico renal em modelo de isquemia e 

reperfusão renal.(33) 

A acetilcolina, principal neurotransmissor do sistema nervoso parassimpático, age 

através da subunidade α-7 do receptor de acetilcolina nicotínica expresso em macrófagos e em 

células T regulatórias atenuando a produção de citocinas pró inflamatórias. (34) No nosso 

estudo, houve um aumento na expressão gênica em tecido renal de IL-1β, TNF-α e TGF-β nos 

animais infartados, o uso da piridostigmina foi capaz de prevenir esse aumento. A TNF-α é 

uma citocina pró-inflamatória chave e foi implicada em uma ampla gama de doenças renais e 

é produzida por um conjunto diversificado de linhagens celulares, incluindo células auxiliares 

T, macrófagos, células mesangiais e células epiteliais renais. (35, 36) Previamente foi  

demonstrado  que a piridostigmina (que não atravessa a barreira hematoencefálica e o donepezil 

(capaz de atravessar a barreira hematoencefálica) são drogas eficazes na melhoria da função 

autônoma, no entanto, donepezil foi mais eficaz na redução dos níveis plasmáticos de TNF-α, 

IL-6 e IFN-γ em ratos SHR.(37) 

Nos rins, TNF-α e IL-6 promovem o acúmulo de células inflamatórias no interstício, 

aumentando a expressão de proteínas quimiotáticas de monócitos.(38)  Alguns desses 

biomarcadores são prognósticos para a mortalidade por todas as causas em pacientes com 

insuficiência cardíaca. No entanto, nosso estudo mostra que o tratamento com PI reduziu 

significativamente os níveis de expressão mRNA de TNF-α no rim, mas sem diferenças 

significativas na IL-6. A administração de inibidores de acetilcolinesterase tem se mostrado 

capaz de diminuir os níveis de citocinas pró-inflamatórias em vários modelos experimentais de 

inflamação.(39) 

A TGF-β tem um papel controverso na inflamação renal, tanto ela é capaz de induzir 

fibrose em modelos de insuficiência renal aguda(40), como também pode ter efeito anti-

inflamatório(41). Outros estudos mostram ainda que no mesmo modelo pode apresentar ambos 

os efeitos inflamatório e anti-inflamatório em momentos distintos.(42)  
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O MCP-1 é um dos principais impulsionadores do recrutamento de células 

inflamatórias para os rins, principalmente de monócitos/macrófagos, e tem sido proposto como 

biomarcador de danos renais. Os dados aqui apresentados mostram um aumento da expressão 

MCP-1 no grupo IM+PI. Estes são consistentes com relatórios anteriores de aumento dos níveis 

de MCP-1 no SHR.(43) De maneira interessante, esse aumento não foi seguido pela infiltração 

por monócitos no tecido renal em nosso estudo. 

A IL-17A, a citocina efetora das células Th17, emergiu como um alvo terapêutico 

promissor em doenças inflamatórias imunológicas e crônicas, incluindo hipertensão e doença 

renal crônica.(44-46) Agora, o IL-17A é considerado como uma citocina pleiotrópico 

envolvida na inflamação e destruição tecidual através da expressão aumentada de citocinas pró-

inflamatórias, quimiocinas, moléculas de adesão e metaloproteases matriciais.(45, 47) No 

entanto, nosso estudo mostra que o tratamento com PI aumenta significativamente os níveis de 

expressão de mRNA de IL-17A no rim. Essa elevação pode representar um processo autoimune 

na inflamação renal, como já demonstrado em outros trabalhos.(28)  

A IL-10 é sabidamente uma interleucina com características anti-inflamatórias, 

Diversos trabalhos da literatura demonstram esse perfil em diferentes modelos de doenças 

renais. (48-50) Um dos seus efeitos é um “downregulation” dos linfócitos Th17 mediado pelos 

linfócitos T reguladores.(48) Nesse trabalho, a piridostigmina foi capaz de estimular o aumento 

da expressão gênica de IL-10 após o IAM. 

A IL-13 tem um papel fundamental na polarização de macrófagos/células dendríticas 

para um perfil M2, que é de suma importância para recuperação de uma lesão renal aguda como 

a estudada nesse trabalho.(51) O tratamento com PI foi capaz de restaurar os níveis da 

expressão do RNAm dessa interleucina no rim após o IAM nesse modelo estudado. 

São necessários mais estudos em ratos da linhagem SHR para entender plenamente suas 

vias inflamatórias  e anti-inflamatórias  assim como quais são os seus gatilhos específicos.   

Conclusão 

Nesse estudo foi possível comprovar que o uso precoce de piridostigmina após o IAM 

foi capaz de melhorar a resposta autonômica, reverter alterações morfofuncionais do coração e 

reduzir a inflamação renal em ratos SHR. Estes resultados apoiam o sistema colinérgico como 

um  potencial alvo farmacológico para o tratamento no IAM. 
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RESUMO 

A Doença Arterial Periférica (DAP) corresponde ao estreitamento das artérias, resultando em 

obstrução do fluxo sanguíneo nestes vasos. Os pacientes com DAP são caracterizados por alta 

prevalência comorbidades associadas contribuindo para um alto risco cardiovascular e limitações 

funcionais o que reduzem a mobilidade e aumentam a mortalidade desses pacientes. Comparado a 

indivíduos sem a doença, pacientes com DAP apresentam menor qualidade de vida. No entanto, 

não se conhece a relação entre comorbidades associadas agrupadas e QV nesses pacientes. Avaliar 

a associação entre as comorbidades associadas agrupadas e QV de pacientes com DAP sintomática. 

Trata-se de um estudo de corte transversal, observacional, realizado na cidade de São Paulo - SP. 

Foram selecionados 301 pacientes com diagnóstico de DAP, de ambos os gêneros, recrutados nos 

Ambulatórios de Cirurgia Vascular dos Hospitais da cidade de São Paulo entre os períodos de 2015 

e 2019. Para a associação entre as comorbidades agrupadas foram utilizadas as informações sobre 

presença e ausência de Hipertensão, Diabetes Melittus, obesidade e doença arterial coronariana e 

para as informações sobre qualidade de vida os questionários WHOQOL-bref e o VASCUQOL-6. 

As comorbidades agrupadas foram categorizadas em presença e ausência. A categorização da 

qualidade de vida (WhoQol e VacuQol) foram organizadas em exposto (pacientes incluídos no 

primeiro tercil) e não exposta (pacientes no segundo e terceiro tercil). Para todas as análises, P 

<0,05 foi considerado estatisticamente significativo. Os pacientes avaliados eram na sua maioria 

homens (64,4%), com idade variando entre 43 e 90 anos, sendo a metade deles com idade acima de 

67 anos. O índice de massa corporal mediano era igual a 27,17 kg/m2, com uma amplitude 

interquartil (diferença entre o 3º e o 1º quartil) de 6,1 kg/m2. Já o índice tornozelo braço tinha uma 

mediana de 0,58 e amplitude interquartil igual a 0,2. As três comorbidades mais frequentes eram 

hipertensão (78,5%), dislipidemia (73,6%) e Diabetes Mellitus (48,2%). Além destas, também 

foram identificadas como comorbidades a doença arterial coronariana (31,3%) e obesidade (17,3%). 

Em suma, o agrupamento de comorbidades associadas parece não ter relação com a qualidade de 

vida em pacientes com DAP.  
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INTRODUÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO 

 A Doença Arterial Periférica (DAP) corresponde ao estreitamento das artérias, 

resultando em obstrução do fluxo sanguíneo nestes vasos (1). Normalmente a DAP é referida 

como uma doença oclusiva, especialmente dos vasos localizados nos membros inferiores do 

corpo, levando a uma série de complicações, como por exemplo, a arteriosclerose (2). A DAP 

pode ser assintomática ou sintomática, e a claudicação intermitente é o principal sintoma da 

doença (3). A dor nos músculos dos membros inferiores durante o ato de caminhar é o sintoma 

mais precoce e mais frequente em pacientes com DAP (1).  

A claudicação refere-se ao comprometimento da marcha, dor, desconforto, dormência 

ou cansaço nos membros inferiores, que ocorrem durante a caminhada, e são aliviados pelo 

descanso. A claudicação é uma manifestação comum na DAP, mas também pode decorrer de 

estenose espinal, sendo classificadas, respectivamente, como vascular ou neurogênica (10,11). 

A maioria dos pacientes com DAP é assintomática, com apenas 6% a 20% desses pacientes 

apresentando sintomas de claudicação (11).  

 A epidemiologia da DAP tem sido estudada extensivamente nos países ocidentais nos 

últimos 30 anos, e dada a transição epidemiológica ocorrida em relação às doenças 

cardiovasculares, sua frequência tem aumentado exponencialmente inclusive em países de 

baixa e média renda (1). A prevalência parece ser semelhante em homens e mulheres, e 

aumenta consistentemente com a idade, de cerca de 5% na faixa etária de 45 a 49 anos para 

18% na faixa etária de 85 a 89 anos. Nos países de baixa e média renda as taxas de prevalência 

também aumentam consistentemente com a idade, mas, comparadas aos países de alta renda, 

essas taxas específicas por idade parecem ser mais baixas nos homens e levemente mais altas 

nas mulheres (até 65 anos), com diferenças relativas mais pronunciadas nas idades mais jovens 

(6,3% versus 2,9% na faixa etária de 45 a 49 anos em comparação com 12,3% versus 10,1% 

na faixa etária de 75 a 79 anos) (1). 

 Sendo a principal causa de mortalidade e morbidade em todo o mundo, a doença 

aterotrombótica impõe uma carga médica e econômica substancial à sociedade (1,6). Embora 

a maioria das evidências sobre o ônus da doença aterosclerótica venha de países de alta renda, 

é importante observar o aumento do ônus da doença cardiovascular aterosclerótica nos países 

de baixa e média renda. 

Os pacientes com DAP são caracterizados por alta comorbidade, incluindo diabetes, 

hipertensão e distúrbios lipídicos e síndrome metabólica (9), o que contribui para um alto risco 

cardiovascular agudos. Além destes, fatores de riscos específicos como o tabagismo, a 

homocisteína elevada e a disfunção renal crônica se relacionam mais fortemente com a DAP 
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do que com a doença arterial coronariana ou a doença arterial cerebral (9). Todos esses fatores 

fazem com que o paciente com DAP tenha um risco cardiovascular extremamente elevado.  

A DAP não é apenas uma condição clínica de elevada prevalência, de alto custo e com 

graves consequências para a saúde do indivíduo acometido. Além disso, a doença resulta em 

altas taxas de incapacidade, visto que algo em torno de 50% a 85% dos portadores 

experimentam dor em membros inferiores e claudicação, que prejudicam a função física ao 

longo do tempo. Além disso, pacientes com DAP apresentam comprometimento da qualidade 

de vida relacionada à saúde, com escores ainda piores do que os indivíduos com doença arterial 

coronariana e insuficiência cardíaca congestiva (13). 

Pacientes com DAP sintomática e assintomática parecem estar em risco não apenas 

para diminuição da QV associada ao desempenho funcional, mas também a um risco 

aumentado de prejuízos emocionais e sociais, como sintomas depressivos e função social 

prejudicada (14). Sabe-se que essa relação, independentemente da incapacidade associada à 

DAP, pode estar relacionada principalmente à dor, distúrbios do sono e incerteza, além de um 

sentimento de desamparo em relação à doença, características marcantes da depressão. A 

incerteza sobre a sua própria doença, inclusive, atua como fator de risco para distúrbios do 

humor durante períodos estressantes (14). 

Em um estudo que avaliou 482 pacientes relatou-se que, em portadores de DAP, os 

escores de QV relacionados à saúde, especialmente os do domínio físico, diminuíram ao longo 

do tempo em pacientes portadores de DAP, mesmo após cirurgia de derivação arterial, quando 

pareados por idade e sexo com a população geral (15). Em outro estudo, constatou-se que os 

pacientes com DAP avaliados apresentaram mais doenças de base do que seus controles e, 

consequentemente, uma QVRS menor. A conclusão do estudo foi que pacientes amputados em 

decorrência de DAP apresentaram QV relativamente boa, enquanto a institucionalização esteve 

associada a sintomas depressivos (16).  

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO 

Parece haver uma relação entre a QV de pacientes com DAP e suas comorbidades 

associadas. As comorbidades, como a doença arterial coronariana (DAC), são frequentemente 

observadas na DAP, e estão associadas ao aumento da mortalidade por causas cardiovasculares 

(23). Além disso, tais comorbidades são potencialmente relacionadas ao comprometimento de 

deambulação em pacientes com DAP. A influência de agrupamentos de comorbidades é 

relevante, visto que estudos anteriores analisaram as comorbidades separadamente, enquanto 

os mesmos ocorrem na maioria dos pacientes de forma agrupada.  
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Com base no exposto, o objetivo do presente trabalho é avaliar a associação entre as 

comorbidades associadas agrupadas e QV de pacientes com DAP sintomática. 

DESENVOLVIMENTO 

Métodos 

Desenho do estudo e ética  

Trata-se de um estudo de corte transversal, observacional, realizado na cidade de São 

Paulo - SP. Foram selecionados pacientes com diagnóstico de DAP, de ambos os gêneros, 

recrutados nos Ambulatórios de Cirurgia Vascular de Hospitais da cidade de São Paulo – SP, 

no período entre os anos de 2015 e 2019. 

Os pacientes foram inicialmente esclarecidos com relação a todos os procedimentos 

experimentais aos quais seriam submetidos. Aqueles que aceitaram participar do estudo 

assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Esta pesquisa foi aprovada pelos 

Comitês de Ética em Pesquisa com Seres Humanos dos Hospitais envolvidos CAAE: 

42379015.3.0000.0071 e CAAE: 42379015.3.3003.0065.  

Seleção da amostra 

Os pacientes selecionados foram inicialmente submetidos a uma avaliação clínica e 

demográfica, incluindo a coleta de informações sexo, idade, escolaridade, cor de pele e estado 

civil. Como critérios de inclusão no estudo, os pacientes precisavam apresentar idade maior ou 

igual a 50 anos, grau II de DAP em um ou em ambos os membros, identificado pelo índice 

tornozelo-braço maior do que 0,90, sintomas de CI, além de comorbidades como obesidade, 

Diabetes Mellitus, hipertensão, dislipidemia ou tabagismo. Não foram incluídos no estudo 

pacientes em que não seja possível realizar a medida do ITB. 

O desenho do presente projeto contempla as avaliações realizadas em uma única 

avaliação, que ocorreu no Ambulatório de Claudicação Intermitente do Hospital das Clínicas 

da Universidade de São Paulo. Foi realizada uma triagem a fim de identificar as características 

gerais dos pacientes, e coletar informações referente à saúde cardiovascular, além da obtenção 

do índice tornozelo braço para avaliação da severidade da DAP, avaliação da saúde 

cardiovascular e QV. 

Para obtenção dos dados demográficos e comorbidades, foi utilizado um questionário 

que abordou dados referentes à idade, sexo, cor da pele, nível socioeconômico, escolaridade, 

estado civil, comorbidades e fatores de risco cardiovascular. 

O diagnóstico e severidade da DAP foi realizado por meio do índice tornozelo-braço 

(ITB) em repouso. Para tanto, as pressões arteriais sistólica do braço e do tornozelo nos dois 
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membros foram aferidas em triplicata. A aferição da pressão arterial no braço e no tornozelo 

foi realizada com o uso de doppler (Medmega DV610, Brasil) e um esfigmomanômetro de 

coluna de mercúrio. Para as medidas, os pacientes foram colocados em decúbito dorsal, e o 

manguito foi colocado no braço do indivíduo, cerca de 2 a 3 cm acima da fossa antecubital. 

Após posicionar o doppler sobre a artéria braquial (para a medida no braço) e sobre as artérias 

pediosa e tibial posterior (no tornozelo), o manguito foi inflado até 20 mmHg acima do nível 

estimado da pressão arterial sistólica. A determinação da pressão arterial sistólica foi feita no 

momento do aparecimento do primeiro som (fase I de Korotkoff). As medidas no braço e 

tornozelo serão realizadas por um único avaliador. Em posse desses dados, 

Comorbidades associadas  

A presença de comorbidades e os fatores de risco cardiovascular foram identificados de 

acordo com os seguintes critérios: hiperglicemia, quando relatada a utilização de medicamentos 

hipoglicemiantes; Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS): pressão arterial sistólica ≥ 140 

mmHg, e / ou pressão arterial diastólica ≥ 90 mmHg, ou diagnóstico prévio de HAS, ou 

utilização de medicamentos anti-hipertensivos; Hipercolesterolemia: quando relatada a 

utilização de medicamentos hipolipemiantes (30); Para classificar a obesidade, considerou-se 

o cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC), dividindo-se o peso do paciente (em 

quilogramas) pelo quadrado da sua altura (em metros), sendo considerado obeso o indivíduo 

cujo IMC for  ≥ 30 kg/m2 (31, 32). A presença de cardiopatia isquêmica foi considerada com 

base no histórico de infarto agudo de miocárdio, isquemia coronária, angina ou 

revascularização coronária; Tabagismo: consumo atual ou nos últimos seis meses de cigarro, 

charuto ou cachimbo; Avaliação antropométrica: consistirá na obtenção do peso corporal e da 

estatura para posterior cálculo do índice de massa corporal. Foram também obtidas as medidas 

da circunferência da cintura e do quadril para posterior cálculo da relação cintura-quadril. Por 

fim, foram obtidas as circunferências do braço e da panturrilha (25).  

Qualidade de vida 

Para obtenção dos indicadores de qualidade de vida foram aplicados aos pacientes dois 

questionários de QV, sendo eles o WHOQOL-bref e o VASCUQOL-6. 

O instrumento WHOQOL-bref (17) engloba diferentes aspectos da saúde física e 

mental, incluindo algumas dimensões, dentre elas: estado geral de saúde, capacidade funcional, 

aspectos físicos, dor, vitalidade, saúde mental e aspectos emocionais e sociais da vida. Cada 

uma das respostas ao questionário recebe uma pontuação, que é somada a uma constante para 

determinar os diferentes componentes da QV.  
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O VASCUQOL-6 (26) é um questionário específico para avaliação da QV em pacientes 

com DAP. Esse questionário é formado por 6 questões que englobam as limitações físicas e 

sociais decorrentes dos sintomas de dor nos membros inferiores dos pacientes. Cada questão 

apresenta 4 opções de resposta, e a pontuação do questionário é calculada somando-se os 

resultados de cada questão, permitindo uma variação entre os resultados que vai de 6 a 24 

pontos. 

 

Análise estatística  

 Os dados estão descritos em mediana e amplitude interquartil. Para as variáveis 

categóricas foram apresentadas frequências absolutas e relativas ao total da amostra. Para a 

análise de associação foi utilizado o teste de qui-quadrado e quando aplicável o teste de Fisher. 

As comorbidades agrupadas foram categorizadas em presença e ausência. A categorização da 

qualidade de vida (WhoQol e VacuQol) foram organizadas em exposto (pacientes incluídos no 

primeiro tercil) e não exposta (pacientes no segundo e terceiro tercil). Para todas as análises, P 

<0,05 foi considerado estatisticamente significativo. 

CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os pacientes avaliados eram na sua maioria homens (64,4%), com idade variando entre 

43 e 90 anos, sendo a metade deles com idade acima de 67 anos. O índice de massa corporal 

mediano era igual a 27,17 kg/m2, com uma amplitude interquartil (diferença entre o 3º e o 1º 

quartil) de 6,1 kg/m2. Já o índice tornozelo braço tinha uma mediana de 0,58 e amplitude 

interquartil igual a 0,2. As três comorbidades mais frequentes eram hipertensão (78,5%), 

dislipidemia (73,6%) e Diabetes Mellitus (48,2%). Além destas, também foram identificadas 

como comorbidades a doença arterial coronariana (31,3%) e obesidade (17,3%).  

Quanto à avaliação da qualidade de vida dos pacientes, o questionário VascuQol-6 

(questionário específico para avaliação da qualidade de vida em pacientes com DAP), que pode 

variar de 6 a 24 pontos, apresentou uma mediana igual a 15 pontos, com amplitude interquartil 

de 5 pontos (17 – 12). Nesta escala valores mais altos indicam melhor qualidade de vida. O 

outro questionário de qualidade de vida utilizado (WhoQol) possui duas versões, o WhoQol-

bref (com 26 questões) e o WhoQol-100 (com 100 questões). Além do índice geral o WhoQol 

avalia quatro domínios (Físico, Psicológico, Relações Sociais e Meio Ambiente). Os resultados 

do WhoQol-bref podem variar de 1 a 5, sendo que valores maiores indicam melhor qualidade 

de vida. Os resultados obtidos mostram que, tanto no WhoQol-bref quanto no WhoQol-100, os 

maiores escores medianos foram obtidos nos domínios psicológico e relações sociais (3,66 no 
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WhoQol-bref e 66,66 no WhoQol-100). Na sequência aparecem os domínios meio ambiente 

(3,25 e 56,25) e físico (3,14 e 53,57). Já os escores gerais tiveram mediana igual a 3 (WhoQol-

bref) e 50 (WhoQol-100). Um resumo destes resultados é apresentado na Tabela 1. 

Tabela 1. Características dos pacientes com doença arterial periférica, comorbidades associadas e 

escores de qualidade de vida. 

Variáveis Valores 

Características gerais  

Idade (anos) 67 (13) 

Índice de massa corporal (kg/m2) 27,17 (6,1) 

Índice tornozelo braço  0,58 (0,2) 

Sexo (% homens) 64,4 

Comorbidades associadas (%)  

Hipertensão 223 (78,5) 

Dislipidemia  209 (73,6) 

Diabetes Mellitus  137 (48,2) 

Doença arterial coronariana  89 (31,3) 

Obesidade 49 (17,3) 

Qualidade de vida  

VascuQol Total (escore) 15 (5) 

WHOQol QV geral (escore) 3 (1,5) 

Domínio Físico (escore) 3,14 (1,0) 

Domínio Psicológico (escore) 3,66 (0,8) 

Relações Sociais (escore) 3,66 (0,6) 

Meio Ambiente (escore) 3,25 (0,7) 

  

WHOQol QV 100 Geral 50 (37,5) 

Domínio Físico QV 100 (escore) 53,57 (25,0) 

Domínio Psicológico QV 100 (escore) 66,66 (20,8) 

Relações Sociais QV 100 (escore) 66,66(16,6) 

Meio Ambiente QV100 (escore) 56,25 (18,2) 

Dados apresentados em mediana ± amplitude interquartil ou frequência relativa. 

Analisando as comorbidades combinadas dos pacientes (clusters de doenças), 

verificou-se que a combinação mais frequente foi de hipertensão arterial e Diabetes Mellitus, 
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verificada em 42,6% dos pacientes. A segunda combinação com maior percentual de 

ocorrência foi de hipertensão arterial e DAC, encontrada em 29,6% dos casos. Na sequência 

aparecem Diabetes Mellitus e DAC (17,6%); hipertensão arterial, Diabetes Mellitus e DAC 

(17,6%); hipertensão arterial e obesidade (12,7%); Diabetes Mellitus e obesidade (9,2%); 

hipertensão arterial, Diabetes Mellitus e obesidade (6,3%); DAC e obesidade (4,9%); Diabetes 

Mellitus, obesidade e DAC (3,9%); e, por último, hipertensão arterial, Diabetes Mellitus, DAC 

e obesidade (3,5%) (Tabela 2).  

Tabela 2. Associação das comorbidades através de clusters de doenças dos pacientes com DAP 

Comorbidades n (%) 

Hipertensão arterial + Diabetes melittus 121 (42,6) 

Hipertensão arterial + DAC 84 (29,6) 

Hipertensão arterial + Obesidade 36 (12,7) 

Diabetes mellitus + DAC 50 (17,6) 

Diabetes mellitus + Obesidade 26 (9,2) 

DAC + Obesidade 14 (4,9) 

Hipertensão arterial + Diabetes melittus + DAC 50 (17,6) 

Hipertensão arterial + Diabetes melittus + Obesidade 18 (6,3) 

Diabetes melittus + Obesidade + DAC 11 (3,9) 

Hipertensão arterial + Diabetes melittus + DAC + Obesidade 10 (3,5) 

 Dados apresentados em frequência relativa. DAC= Doença arterial coronariana 

Para analisar as associações entre as comorbidades consideradas de forma agrupada e 

o índice geral de qualidade de vida WhoQol-bref, os pacientes foram agrupados em duas 

categorias, uma delas formada pelos pacientes com valores do WhoQol-bref até o 1º tercil 

(aproximadamente 33% dos pacientes com valores mais baixos) e a outra formada pelos 

pacientes com valores do WhoQol-bref acima do 1º tercil (categoria chamada de 2º e 3º tercis, 

com aproximadamente 66% dos pacientes com valores mais altos). Estas categorias foram 

então comparadas com os diferentes agrupamentos de comorbidades. 

Conforme a Tabela 3, 4,3% dos pacientes do grupo com valores mais altos no índice de 

qualidade de vida (2º e 3º tercis) apresentavam, conjuntamente, hipertensão arterial, Diabetes 

Mellitus, DAC e obesidade. Já entre os pacientes com os valores mais baixos de qualidade de 

vida (1º tercil), 2,2% apresentavam estas comorbidades ao mesmo tempo. A combinação de 

comorbidades mais frequente, de hipertensão arterial e Diabetes Mellitus, estava presente em 
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45,6% dos pacientes do grupo do 2º e 3º quartis e em 43,2% dos pacientes do grupo do 1º 

quartil.  

 A significância estatística das associações apresentadas na Tabela 3 foi verificada pelo 

Teste Exato de Fisher. De acordo com os resultados, nenhuma delas apresentou resultado 

significante ao nível de 5% (p < 0,05). Se considerado um nível de significância de 10% (p < 

0,10), a associação entre o índice WhoQol-bref e a combinação de hipertensão arterial e DAC 

é estatisticamente significante (p = 0,074). 

Tabela 3. Análise das associações entre as comorbidades consideradas de forma agrupada e o 

índice geral de qualidade de vida WhoQol-bref. 

Variáveis 
2⁰ e 3⁰ tercis 

n (%) 

1⁰ tercil 

n (%) 
valor-p 

Whoqol geral    

Hipertensão arterial + Diabetes melittus + 

DAC + Obesidade 
8 (4,3) 2 (2,2) 0,507 

Diabetes melittus + Obesidade + DAC 8 (4,3) 3 (3,4) >0,999 

Hipertensão arterial + Diabetes melittus + 

Obesidade 
13 (7,1) 5 (5,6) 0,797 

Hipertensão arterial + Diabetes melittus + 

DAC 
38 (20,7) 12 (13,5) 0,151 

DAC + Obesidade 10 (5,5) 4 (4,6) >0,999 

Diabetes mellitus + Obesidade 17 (9,3) 9 (10,2) 0,806 

Diabetes mellitus + DAC 37 (20,1) 13 (14,6) 0,271 

Hipertensão arterial + Obesidade 24 (13,3) 12 (13,6) 0,932 

Hipertensão arterial + DAC 63 (34,2) 21 (23,6) 0,074 

Hipertensão arterial + Diabetes melittus 83 (45,6) 38 (43,2) 0,708 

 

Da mesma forma como foi feito para analisar as associações entre as comorbidades e o 

índice de qualidade de vida WhoQol-bref, também no caso do VascuQol os pacientes foram 

agrupados em duas categorias, chamadas 1º tercil (aproximadamente 33% dos pacientes com 

valores mais baixos) e 2º e 3º tercis (com aproximadamente 66% dos pacientes com valores 

mais altos). Estas categorias foram então comparadas com os diferentes agrupamentos de 

comorbidades. 
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Conforme a Tabela 4, aproximadamente 7% dos pacientes do grupo com valores mais 

altos no índice VascuQol (2º e 3º tercis) apresentavam, conjuntamente, hipertensão arterial, 

Diabetes Mellitus, DAC e obesidade. Já entre os pacientes com os valores mais baixos no 

VascuQol (1º tercil), 8,2% apresentavam estas comorbidades ao mesmo tempo. A combinação 

de comorbidades mais frequente, de hipertensão arterial e Diabetes Mellitus, estava presente 

em 44,3% dos pacientes do grupo do 2º e 3º quartis e em 41,7% dos pacientes do grupo do 1º 

quartil.  

Tabela 4. Análise das associações entre as comorbidades consideradas de forma 

agrupada e o índice geral de qualidade de vida VascuQol. 

Variáveis 
2⁰ e 3⁰ tercis 

n (%) 

1⁰ tercil 

n (%) 
Valor-p 

VascuQol geral    

Hipertensão arterial + Diabetes melittus 

+ DAC + Obesidade 
6 (6,7) 4 (8,2) 0,758 

Diabetes melittus + Obesidade + DAC 6 (6,7) 5 (10,2) 0,472 

Hipertensão arterial + Diabetes melittus 

+ Obesidade 
9 (10,1) 3 (6,1) 0,426 

Hipertensão arterial + Diabetes melittus 

+ DAC 
19 (21,1) 7 (14,3) 0,324 

DAC + Obesidade 7 (8,1) 6 (12,5) 0,414 

Diabetes mellitus + Obesidade 12 (13,5) 7 (14,6) 0,859 

Diabetes mellitus + DAC 20 (22,2) 6 (12,2) 0,150 

Hipertensão arterial + Obesidade 21 (23,9) 7 (14,6) 0,201 

Hipertensão arterial + DAC 29 (32,2) 13 (26,5) 0,485 

Hipertensão arterial + Diabetes melittus 39 (44,3) 20 (41,7) 0,766 

 Em suma, o agrupamento de comorbidades associadas parece não ter relação com a 

qualidade de vida em pacientes com DAP.  
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RESUMO: 

Introdução: O impacto da chegada ao ensino superior é sentido em diversos aspectos, e o 

campo da pesquisa acadêmica é setor de maior repercussão. Obrigatória em todos os cursos, 

a metodologia científica é fundamental para todo percurso da vida acadêmica dos alunos que 

cursam o ensino superior no Brasil. Com o objetivo de solucionar problemas propostos, a 

pesquisa acadêmica tem seus pressupostos na metodologia científica e em normas 

devidamente rígidas e controladas. Objetivos: Evidenciar metodologias científicas 

utilizadas por graduandos em história em iniciações cientificas por uma instituição de ensino 

superior privada, avaliar utilização das metodologias de acordo com características da área, 

propor metodologias de acordo com características de pesquisas realizadas e fomentar 

pesquisas cientificas acerca da temática. Metodologia: O método utilizado foi de revisão 

sistemática com análise documental, dos anais de encontros científicos realizados entre os 

anos de 2006 à 2019, resultando em uma pesquisa de natureza qualitativa. Resultados: 

Observou-se que no início da pesquisa foram selecionados 26 resumos de artigos 

relacionados com a área de conhecimento de história. Em seguida, realizado fichamento 

destes e apresentam-se disponíveis para esta revisão. Considerações finais: Através do 

presente estudo, notou-se que as metodologias com maior incidência de publicações externas 

foram as que utilizaram metodologias novas ao invés de revisão de literatura ou documental, 

porém o estudo foi realizado com uma pequena amostra da totalidade que representa 

publicações de artigos científicos advindos de iniciações cientificas sob área de 

conhecimento em História. 

Palavras-chave: História. Iniciação Científica. Metodologias Científicas. Ensino Superior. 

Publicação. 

Ciências Humanas 
45017 
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INTRODUÇÃO 

Publicar um artigo cientifico é o modo pelo qual pesquisadores divulgam os resultados 

de suas pesquisas. Para que um artigo seja publicado em periódico científico, algumas 

qualidades são requeridas, tais como o tema deve ser relevante, a pesquisa de qualidade e o 

relato bem feito. (Pereira, 2017) 

O autor deve atentar-se ao detalhe que seu artigo será avaliado conforme escrita e irá 

participar de uma disputa por espaço nas revistas científicas. Portanto, recomenda-se produzir 

artigo de alta qualidade para aumentar as possibilidades de sucesso. Não pode-se esquecer de 

amparar o texto com respostas a prováveis questionamentos metodológicos. (Pereira, 2017) 

Para facilitar a introdução do discente ao mundo de produções acadêmicas, surgem as 

iniciações cientificas, incluindo seu treinamento, desenvolvimento de estudos (ênfase na 

compreensão em metodologias cientificas) e visitas programadas a ambientes. Essa atividade 

teve início na década de 1930, quando foram criadas as primeiras universidades brasileiras com 

o ideal da pesquisa científica. (Massi & Queiroz, 2015; Oliveira & Bianchetti, 2017) 

Justifica-se este trabalho após percepção do autor sobre repetições nas metodologias 

utilizadas na produção cientifica na área de estudo, refletindo em questionamentos tais como 

quais metodologias poderiam ser utilizadas e quais mais eficazes de produção e leitura da 

produção de Massi (2010), onde reflete sobre discussões sobre a temática em “ainda são poucas 

as investigações realizadas a esse respeito.” (Massi & Queiroz, 2010) 

Compreende-se que a utilização de metodologias faz parte do processo de aprendizado, 

principalmente quando refere-se à ensino superior, desta forma a fomentação deste trabalho 

tem como justificativa a comparação entre os métodos referidos durante este processo e 

maneiras de utiliza-los na produção. 

REFERÊNCIAL TEÓRICO 

As primeiras universidades na América Latina foram criadas nos séculos XVI e XVII, quando 

já existiam várias universidades na Europa, mas no Brasil, as primeiras instituições de ensino 

superior foram criadas somente no início do século XIX, com a transferência da corte 

portuguesa, em 1808, para a colônia. Elas tinham por objetivo apenas fornecer quadros 

profissionais para desempenhar diferentes funções ocupacionais na corte. (Dwyer, et al., 2016; 

Stallivieri, 2006) 

 No final do Império português, em 1889, o país contava com somente seis escolas 

superiores voltadas para a formação de juristas, médicos e engenheiros. Três décadas depois o 

país contava com uma centena de instituições. (Dwyer, et al., 2016; Stallivieri, 2006) 
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Até o início da década de 1930 o sistema de ensino superior era constituído por um 

conjunto de escolas isoladas, de cunho profissionalizante, sem a presença de investigação 

científica e que absorvia aproximadamente 30 mil estudantes. (Dwyer, et al., 2016) 

As mudanças não pararam por aí e a expansão do ensino superior, nas últimas décadas, 

não constituiu-se como resultado de um planejamento educacional por parte de organismos 

governamentais, onde conduz-se, em grande medida, pela lógica da demanda e da oferta, em 

cuja dinâmica o setor privado tem ocupado um papel relevante no sentido de suprir a demanda 

por um ensino de massa. (Dwyer, et al., 2016; Salata, 2018) 

Mas afinal de contas, o que seria uma universidade? - Etimologicamente a palavra 

universidade é um vocábulo de origem latina, universitate, que significa universalidade, 

totalidade, conjunto, corpo, companhia, corporação, comunidade. Sua existência justifica-se na 

produção do conhecimento, na formação de cidadãos com pensamento crítico, de profissionais 

capazes de articular saberes e se tornarem líderes intelectuais. (Moreira, Moreira, & Soares, 

2018) 

O impacto da chegada ao ensino superior é sentido em diversos aspectos, e o campo da 

pesquisa acadêmica é setor de maior repercussão. Obrigatória em todos os cursos, a 

metodologia científica é fundamental para todo percurso da vida acadêmica dos alunos que 

cursam o ensino superior no Brasil. Com o objetivo de solucionar problemas propostos, a 

pesquisa acadêmica tem seus pressupostos na metodologia científica e em normas devidamente 

rígidas e controladas. (Oliveira & Valença, 2015) 

Para se obter o conhecimento cientifico - aquele proposto pela universidade - utiliza-se 

da metodologia científica, qual é capaz de proporcionar uma compreensão e análise do mundo 

através da construção do conhecimento. O conhecimento só acontece quando o estudante 

transita pelos caminhos do saber, tendo como protagonismo deste processo o conjunto 

ensino/aprendizagem. (Praça, 2015; Oliveira & Valença, 2015) 

Ainda neste pensamento, o conhecimento científico obtido no processo metodológico 

tem como finalidade, na maioria das vezes, explicar e discutir um fenômeno baseado na 

verificação de uma ou mais hipóteses, estando diretamente vinculado a questões específicas na 

qual trata de explicá-las e relacioná-las com outros fatos. (Praça, 2015; Oliveira & Valença, 

2015) 

OBJETIVOS 

Específico 

 Evidenciar metodologias científicas utilizadas por graduandos em história em 

iniciações cientificas por uma instituição de ensino superior privada. 
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Gerais 

 Avaliar utilização das metodologias de acordo com características da área; 

 Propor metodologias de acordo com características de pesquisas realizadas; 

 Fomentar pesquisas cientificas acerca da temática 

METODOLOGIA 

Tipo de estudo 

Foi realizada uma revisão documental, para responder a seguinte pergunta da pesquisa: 

Quais as metodologias científicas utilizadas por graduandos em história em iniciações 

cientificas por uma instituição de ensino superior privada? 

O método adotado neste trabalho foi de revisão documental. Segundo Moreira (2004) 

o objetivo deste trabalho é posicionar o leitor e o pesquisador sobre os avanços, retrocessos e 

dúvidas em determinada área do conhecimento, fornecendo subsídios para a compreensão da 

importância do problema que se deseja solucionar. É capaz de apontar e discutir possíveis 

soluções e áreas do conhecimento onde é necessário avançar. (Moreira W. , 2004) 

A pesquisa obedeceu aos seguintes passos: 

Identificação dos estudos 

A busca foi realizada na base de dados dos anais dos Encontros de Iniciação Cientifica 

da Universidade Nove de Julho e Seminário Nacional de Pesquisa, disponíveis na internet, pelo 

link “https://www.uninove.br/conheca-a-uninove/pesquisas-e-publicacoes/”. Os critérios de 

inclusão foram: resumos aprovados e dispostos nos anais, entre os anos de 2006 e 2019, em 

língua portuguesa e classificados como publicações da área de conhecimento de história, os 

demais resumos foram excluídos desta pesquisa. 

Uma busca inicial utilizando a estratégia supracitada resultou em 15 materiais para 

execução dos filtros de resumos aprovados, dispostos nos anais, entre os anos de 2006 e 2019, 

em língua portuguesa e na área de conhecimento de história, após sua aplicação, foram eleitos 

26 artigos para execução deste trabalho. 

Seleção dos estudos 

Após a identificação dos artigos, foram realizadas as leituras dos resumos. Após essa 

etapa o estudo foi incluído na referida revisão, objeto do presente trabalho. 

Coleta de informações 

Foram extraídas dos estudos as informações necessárias para responder à pergunta da 

pesquisa, sendo estas: “Título”; “Autor(es)”; “Ano”; “Edição”; “Temática”; “Metodologia” e; 

“Publicação Externa”. Em seguida foi realizado o fichamento de cada um dos trabalhos 

utilizando os critérios. 

Análise e apresentação dos resultados 

Os dados foram apresentados de forma descritiva e por meio de tabelas, quadros e 

figuras gerados pelos programas Microsoft Word e Microsoft Excel. 

Interpretação dos resultados 
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Os resultados foram apresentados de forma crítica buscando responder à pergunta de 

pesquisa. 

RESULTADOS 

Observou-se que no início da pesquisa foram selecionados 26 resumos de artigos 

relacionados com a área de conhecimento de história. Em seguida, realizado fichamento destes 

e apresentam-se disponíveis para esta revisão. 

Os resultados serão apresentados de forma coerente e de acordo com o tema proposto, 

na seguinte ordem. 

5.1 Caracterização dos artigos; 

5.2 Análise bibliométrica; 

5.3 Categorias temáticas. 

5.1. Caracterização dos artigos 

O quadro 1 apresenta a caracterização dos 26 artigos selecionados para elaboração da 

presente revisão documental no qual é possível observar título; autor(es); ano; edição; temática; 

metodologia e publicação externa da publicação.  
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5.2 Análise bibliométrica 

Os resumos dos artigos selecionados foram agrupados de acordo com o ano de 

publicação conforme a Gráfico 1 a seguir. 
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Gráfico 1. Distribuição dos resumos de artigos conforme o ano de publicação. São Paulo, 2020. 

 

Conforme observado no gráfico 1 é possível observar que dentre os artigos selecionados 

houve predominância de publicações no ano de 2009. 

 

O Gráfico 2 abaixo apresenta as temáticas dos resumos dos artigos selecionados. 

 
Gráfico 2. Distribuição dos resumos dos artigos de acordo com temáticas abordadas. São Paulo, 2020. 

 

Conforme apresenta no gráfico 2 é possível observar que dentre os resumos selecionados 

para o estudo temos um número maior de publicações com a temática educação. 

O gráfico 3 a seguir apresenta a distribuição dos resumos de acordo com sua metodologia. 
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Gráfico 3. Distribuição dos resumos dos artigos de acordo com sua metodologia. São Paulo, 2020. 

Observa-se na no gráfico 3 que a distribuição dos resumos dos artigos pela metodologia, 

foi de predominância de revisão documental.  

O gráfico 4 abaixo apresenta a distribuição dos resumos de artigos por publicação externa. 

 

Gráfico 4. Distribuição dos resumos dos artigos de acordo com publicações externas. São Paulo, 2020. 

 

Observa-se na no gráfico 4 que a distribuição dos resumos dos evidencia a não publicação 

externa.  

Categorias temáticas 

Na análise dos resumos dos artigos foi encontrada uma categoria temática, que está 

apresentada na Tabela 1 a seguir.  
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Categoria temática Abordagem Número de artigos 

Metodologias 

Entrevistas 1 

Revisão da literatura 10 

Revisão documental 12 

Revisão sistemática 3 

Tabela 1. Distribuição das categorias temáticas dos resumos dos artigos selecionados. São Paulo, 2020. 

   

Observa-se na Tabela 1 que aa categoria citada nos artigos foi Metodologias, com 

subcategorias entrevistas, revisão da literatura, revisão documental e revisão sistemática. 

DISCUSSÃO 

A discussão dos autores selecionados está organizada abaixo de acordo com a categoria 

temáticas.  

Categoria I: Metodologias 

Subcategoria: Entrevistas 

No artigo de Mathias (2012) evidenciou-se a presença de uma metodologia que 

utilizava entrevista como base para o levantamento de dados, como o próprio autor diz: 
“A metodologia se baseará neste método, que exige um uso de fontes primárias como 

documentos de entidades e entrevistas semiestruturadas. Até o momento, estamos 

relacionando as fontes primárias, como entrevistas e documentos produzidos pelas 

entidades, juntamente com o nosso referencial teórico, para obter respostas sobre a 

ação dos sindicatos docentes latino-americanos frente a ação de seus governos 

nacionais.” (MATHIAS, OLIVEIRA, & BAUER, 2012) 

Este artigo teve publicação externa posteriormente, o que demonstra eficiência neste 

tipo de metodologia para publicações na área de conhecimento em História, evidenciando que 

o método adotado foi diferenciado em relação aos demais analisados neste presente estudo, 

pois trata-se de único artigo a segui-lo. (MATHIAS, OLIVEIRA, & BAUER, 2012) 

Subcategoria: Revisão da literatura 

Sobre publicações externas posteriores, os artigos que utilizaram deste método, 

observa-se que Rodrigues (2009) obteve sucesso, onde sua pesquisa baseou-se em: 
“Trata-se de uma pesquisa teórica de cunho bibliográfico que será realizada por meio 

dos seguintes procedimentos: identificação de obras relativas às correntes 

historiográficas, leitura e síntese das diversas correntes; identificação das obras de 

Edgar Morin nas quais ele apresenta sua concepção de História; análise das obras; 

elaboração de textos-síntese que apresentam os resultados dessas análises; 

comparação da abordagem moriniana de história com as correntes historiográficas 

identificadas, e produção do texto de conclusões do estudo feito como conclusões 

parciais.” (RODRIGUES & LORIERI, 2009) 
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E que Rodrigues (2007), com sua pesquisa ainda em desenvolvimento, como 

referenciou “Este projeto encontra-se em andamento” teve publicação externa após devido 

término. (RODRIGUES & GOMES, 2007) 

Quanto aos demais trabalhos que utilizaram esta metodologia não obtiveram 

publicações posteriores, demonstrando que este método possui eficiência, porém não tão 

enfatizada como outras metodologias. 

Subcategoria: Revisão documental 

Ao falar deste método, notou-se que dentre os doze artigos dispostos nos anais dos 

Encontros de Iniciação Científica, nenhum artigo teve publicação externa, mostrando 

ineficiente neste quesito, porém consequentemente é o método que mais se repete entre todos 

os demais. 

Este tópico provoca o questionamento se realmente seria recomendada utilização deste 

método para este público, visto que sua repercussão torna-se inferiorizada em relação a outros 

métodos adotados. 

Subcategoria: Revisão Sistemática 

No artigo de Carvalho (2007) evidenciou-se a presença de uma metodologia que 

utilizava de revisão sistemática como base para o levantamento de dados, como o próprio autor 

diz: 
“Inicialmente far-se-á um levantamento de textos, livros, teses e dissertações recentes 

sobre associativismo civil, destacando os movimentos sociais e as ONGs. Em 

seguida, será realizado um levantamento de ONGs existentes na cidade de São Paulo, 

no mesmo período, utilizando como fonte os cadastros da ABONG.” (CARVALHO 

& GOHN, 2007) 

 

Este artigo teve publicação externa posteriormente, evidenciando que a utilização deste 

método faz-se eficiente em relação a publicações na área de conhecimento em História, isto é 

possível observar também através da metodologia sendo utilizada por Marques (2009), quando 

o autor refere-se à: 
“A análise do material foi realizada com os recursos das fontes históricas e da leitura 

do discurso legislativo.” (MARQUES & JARDILINO, 2009) 

 

Porém a pesquisa de Nascimento (2009) não obteve publicação externa posteriormente, 

seu método foi: 
“Analisaremos, como fonte primária, o jornal O Estandarte, especificamente as 

notícias referentes ao assunto em questão, a saber, os conflitos entre conservadores e 

liberais e o debate acerca da natureza e missão do Seminário Teológico, ao longo das 

décadas de 1930 e 1940.” (NASCIMENTO & LOPES, 2009) 

 

Com isso observa-se que o índice de produções que foram publicados em fontes 

externas posteriormente fazem-se altos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através do presente estudo, notou-se que as metodologias com maior incidência de 

publicações externas foram as que utilizaram metodologias novas ao invés de revisão de 

literatura ou documental, porém o estudo foi realizado com uma pequena amostra da totalidade 
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que representa publicações de artigos científicos advindos de iniciações cientificas sob área de 

conhecimento em História. 

Desta forma conclui-se que há uma necessidade de maiores pesquisas sobre a temática, 

para implementação de novas práticas metodologias em questão, sugerindo assim utilização de 

métodos novos para a ciência, porém este processo é árduo e requer aprovação do corpo 

docente e incentivo sobre estas. 

Por fim, este trabalho demonstra como o conhecimento sobre a área em questão pode 

privilegiar artigos a obter sucesso quando refere-se a publicações cientificas, o processo de 

Iniciação Científica faz-se indispensável para formação de novos pesquisadores, de modo que 

qualquer aprimoramento sobre este campo é irrefutável para sua melhoria. 

REFERÊNCIAS 

CARVALHO, C. A., & GOHN, M. G. (2007). EDUCAÇÃO NÃO-FORMAL E A FORMAÇÃO DO 

EDUCADOR SOCIAL NAS ASSOCIAÇÕES CIVIS EM SÃO PAULO. IV Encontro de Iniciação Científica 

(p. 124). São Paulo: Uninove. 

Dwyer, T., Zen, E., Weller, W., Nogales, A., Spósito, M., & Nakano, M. (2016). Jovens universitários em um 

mundo em transformação : uma pesquisa sino-brasileira. Brasilia: SSAP. 

MARQUES, M. C., & JARDILINO, J. R. (2009). A FORMAÇÃO DO PROFESSOR NA METRÓPOLE: UM 

ESTUDO HISTÓRICO-DOCUMENTAL DO CEFAM. VI Encontro de Iniciação Científica (p. 101). São 

Paulo: Uninove. 

Massi, L., & Queiroz, S. L. (jan-abr de 2010). ESTUDOS SOBRE INICIAÇÃO CIENTÍFICA NO BRASIL: 

UMA REVISÃO. Cadernos de Pesquisa, pp. 173-197. 

Massi, L., & Queiroz, S. L. (2015). Iniciação científica: aspectos históricos, organizacionais e formativos da 

atividade no ensino superior brasileiro. São Paulo: Editora Unesp Digital. 

MATHIAS, E. F., OLIVEIRA, E. R., & BAUER, C. (2012). SINDICALISMO DOCENTE NA AMÉRICA 

LATINA – HISTÓRIA E EMBATES POLÍTICOS NA CONTEMPORANEIDADE: 1990-2010. IX Encontro 

de Iniciação Científica (pp. 227 - 228). São Paulo: Uninove. 

Moreira, L. K., Moreira, L., & Soares, M. (jan-jun de 2018). Educação Superior no Brasil: discussões e 

reflexões. Educação Por Escrito, 9(1), pp. 134-150. 

Moreira, W. (2004). Revisão de Literatura e Desenvolvimento Científico: conceitos e estratégias para 

confecção. Lorena: Janus. 

NASCIMENTO, E. R., & LOPES, L. d. (2009). A FORMAÇÃO DO CLERO PROTESTANTE NO BRASIL: 

ANÁLISE DE UMA INSTITUIÇÃO. VI Encontro de Iniciação Científica (pp. 101-102). São Paulo: Uninove. 

Oliveira, A. d., & Bianchetti, L. (jan-abr de 2017). INICIAÇÃO CIENTÍFICA: POSSIBILIDADES E LIMITES 

À INSTAURAÇÃO DE UM CÍRCULO VIRTUOSO. Rev. Educ. Perspec., pp. 124-140. 

Oliveira, T. A., & Valença, K. (2015). A IMPORTÂNCIA DA METODOLOGIA CIENTÍFICA PARA O 

ENSINO E APRENDIZAGEM NO ENSINO SUPERIOR. XII Congresso Nacional de Educação - EDUCERE, 

(pp. 7480-7490). Curitiba. 

Pereira, M. G. (jul-set de 2017). Dez passos para produzir artigo científico de sucesso. Comunicação Científica, 

pp. 661-664. 

Praça, F. S. (jan-jul de 2015). METODOLOGIA DA PESQUISA CIENTÍFICA: ORGANIZAÇÃO 

ESTRUTURAL E OS DESAFIOS PARA REDIGIR O TRABALHO DE CONCLUSÃO. Diálogos 

Acadêmicos, pp. 72-87. 

RODRIGUES, A. W., & LORIERI, M. A. (2009). CONCEPÇÃO OU COMPLEXIDADE DA HISTÓRIA: UM 

ESTUDO DA HISTÓRIA NO PENSAMENTO DE EDGAR MORIN. VI Encontro de Iniciação Científica (pp. 

104-105). São Paulo: Uninove. 

RODRIGUES, L. F., & GOMES, D. O. (2007). A HISTÓRIA DO PROCESSO DE DESMANICOMIZAÇÃO 

NA CIDADE DE SÃO PAULO – DO PINEL AO CAPS. IV Encontro de Iniciação Científica (p. 123). São 

Paulo: Uninove. 



 

187 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

Salata, A. (maio-ago de 2018). Ensino Superior no Brasil das últimas décadas. Tempo Social, revista de 

sociologia da USP, 30(2), pp. 219-253. 

Stallivieri, L. (2006). O SISTEMA DE ENSINO SUPERIOR DO BRASIL: CARACTERÍSTICAS, 

TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS. Universidade Federal de Caxias, pp. 1 - 22. 

 

  



 

188 
 

XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

POLÍTICAS REPRESSIVAS AO USO DE DROGAS: INFLUÊNCIAS 

ECONÔMICAS E MORALIZANTES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Nataniél Dal Moro 
Doutorado em história social pela PUC-SP; pós-doutor em História do Brasil pela Universidade Nova de Lisboa; Núcleo de Estudos de 
História Social da Cidade/PUC-SP; Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. natanieldalmoro@bol.com.br 

 

 

 

 

Resumo:  

O trabalho em exposição compõe um fragmento das problematizações que foram elaboradas 

no âmbito do curso de especialização chamado PREVINA: prevenção ao uso indevido de 

drogas, oferecido pela Universidade Aberta do Brasil (UAB) em parceria com a 

Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), entre os anos de 2018 a 2020, tendo como 

público central os professores atuantes na educação básica. Esta comunicação tem como 

objeto central a questão da repressão e da criminalização ao uso de drogas analisadas à luz 

da influência de fatores econômicos e moralizantes presentes na sociedade no decorrer dos 

séculos XIX ao XXI. A temática popularmente chamada “drogas” perpassa e constitui 

importante assunto da história da humanidade, tendo sido registrada em períodos, culturas e 

situações sociais as mais diversas. Nosso objetivo geral neste trabalho foi o de analisar a 

problemática da influência de fatores econômicos e moralizantes na efetivação de políticas 

repressivas às drogas. Os objetivos específicos pretendiam: 1º) Externar elementos sociais e 

históricos que contribuíram na feitura de processos de repressão ao uso de drogas e 2º) 

Detalhar elementos sociais e históricos que viabilizaram a implementação de processos de 

criminalização às drogas. O método de abordagem utilizado foi o sócio-histórico, valendo-

se de pesquisas bibliográficas e documentais, as quais levaram em conta livros, discursos, 

legislações, propagandas, anúncios e imagens sobre a influência de fatores econômicos e 

moralizantes na confecção de políticas repressivas ao uso de drogas e aos usuários. Sob o 

prisma da análise sócio-histórica, pode-se sinalizar que a repressão às drogas se fez presente 

no mundo ocidental e no Brasil ainda no século XIX, mostrando-se ainda mais intensa na 

segunda metade do século XX, motivada por ações promovidas pelos Estados Unidos da 

América sobre a América Latina. O proibicionismo e a criminalização configuram-se como 

elementos constituintes de uma política de repressão às drogas e aos usuários. Suas origens 

estariam alicerçadas, majoritariamente, em argumentos de ordem econômica, política e 

social. 

Palavras-chave: Abordagem sócio-histórica; Políticas repressivas; Políticas moralizantes; 

Proibicionismo; Criminalização. 
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INTRODUÇÃO 

A temática popularmente chamada “drogas” perpassa e constitui importante assunto da 

história da humanidade, tendo sido registrada em períodos, culturas e situações sociais as mais 

diversas (THORNTON, 2018; TORCATO, 2016). 

No passado, assim como no tempo presente, as substâncias psicoativas foram analisadas 

à luz de variados e conflitantes enfoques. A sociedade atual vale-se de variadas formas de 

conhecimento e, algumas delas, classificaram e continuam classificando as “drogas” como 

realidades passíveis de repressão e de criminalização pelo Estado brasileiro e por legislações 

internacionais. 

Infere-se os discursos moralizantes, os interesses econômicos e a criminalização ao uso 

de drogas fazem parte de uma determinada maneira repressora de refletir e, mais ainda, de uma 

política sobre como deveria ser a sociedade e como os seus integrantes deveriam portar-se. 

Diante de situações e práticas classificadas como “anormais” ou produtoras de desordem social, 

a criminalização de diversas formas de controle deveria ser colocada em ação, “recolocando” 

a sociedade e os grupos desviados nos padrões ditos “normais”. 

Tendo em vista essa situação, elegeu-se como problema essencial deste trabalho 

descritivo a criminalização que foi sendo construída sobre as “drogas” e a consequente 

criminalização que acabou recaindo sobre parcela de seus usuários. 

O presente estudo terá como tema central a questão da repressão e da criminalização ao 

uso de drogas analisadas à luz da influência de fatores econômicos e moralizantes presentes na 

sociedade no decorrer dos séculos XIX ao XXI. 

OBJETIVOS 

Os objetivos deste trabalho são: 

 Objetivo geral: 

- Analisar a problemática da influência de fatores econômicos e moralizantes na efetivação de 

políticas repressivas às drogas. 

 Objetivos específicos:  

- Externar elementos sociais e históricos que contribuíram na feitura de processos de repressão 

ao uso de drogas. 
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- Detalhar elementos sociais e históricos que viabilizaram a implementação de processos de 

criminalização às drogas. 

METODOLOGIA 

O método utilizado foi o sócio-histórico, de abordagem bibliográfica. A abordagem em 

uma “perspectiva sócio-histórica baseia-se na tentativa de superar os reducionismos das 

concepções empiristas e idealistas.” (FREITAS, 2002, p. 22). A metodologia sócio-histórica 

preocupa-se em “encontrar métodos de estudar o homem como unidade de corpo e mente, ser 

biológico e ser social, membro da espécie humana e participante do processo histórico.” 

(FREITAS, 2002, p. 22). 

De acordo com Freitas (2002, p. 28), a “abordagem sócio-histórica consiste pois, numa 

preocupação de compreender os eventos investigados, descrevendo-os e procurando as suas 

possíveis relações, integrando o individual com o social.” 

Este trabalho valeu-se de pesquisas bibliográficas e documentais, levando em conta 

livros, discursos, legislações, propagandas, anúncios e imagens sobre o processo de 

criminalização ao uso de drogas e aos usuários. O presente trabalho ancora-se nos diálogos e 

debates expostos por diversos autores, dentre os quais: Escohotado (1998), Lunardon (2015), 

Rodrigues (2017), Silva (2013), Thornton (2018) e Torcato (2016). 

INFLUÊNCIA DE FATORES ECONÔMICOS E MORALIZANTES NA 

EFETIVAÇÃO DE POLÍTICAS REPRESSIVAS ÀS DROGAS 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) descreve a substância psicoativa 

popularmente chamada “droga” como: “qualquer substância não produzida pelo organismo que 

tem a propriedade de atuar sobre um ou mais de seus sistemas, produzindo alterações em seu 

funcionamento, ou seja, altera ou causa uma série de mudanças na forma de sentir, pensar, agir 

e expressar.” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010, p. 14). 

Na farmacologia, “drogas” seriam cada produto natural, vegetal ou animal, contendo 

um ou mais princípios ativos (alcalóides, glicosídeos, óleos essenciais, amargos, purgativos, 

substâncias aromáticas, etc.) e que, devidamente preparados e preservados, encontram 

indicações terapêuticas ou investigações que são objeto de estudo de farmacognosia. Entende-

se por farmacognosia o ramo mais antigo das ciências farmacêuticas. Seu objetivo principal 

seria o de estudar os princípios ativos naturais, tanto os de origem animal quanto vegetal, 

produzindo novos fármacos. 
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Na linguagem atual, “drogas” podem ser descritas como qualquer substância capaz de 

modificar temporariamente o estado de consciência do indivíduo ou, em qualquer caso, o 

estado psíquico (drogas, alucinógenos, barbitúricos, psicoestimulantes). “Drogas” também 

seriam o nome de algumas substâncias projetadas para aumentar a energia e o desempenho 

físico, especialmente em competições esportivas, caracterizando a prática do doping. 

Sabe-se que cada substância psicoativa deve ser analisada levando-se em consideração 

os danos que os vários medicamentos podem produzir no corpo daqueles que os usam e na 

condição de dependência que eles tendem a induzir (DROGA, 2020). 

Uma “droga não é por si só boa ou má. Existem substâncias que são utilizadas com a 

finalidade de produzir efeitos benéficos, como o tratamento de doenças, e são, então, 

consideradas medicamentos.” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010, p. 14). Levando-se em 

consideração essa afirmativa, pode-se inferir que as drogas, quando utilizadas oportunamente, 

produzem efeitos benéficos às pessoas e quando inadequadamente usadas podem acarretar 

sérios malefícos à saúde dos indivíduos e problemas sociais muito expressivos à coletividade. 

Ainda que esse entendimento seja válido e deva ser observado com atenção, ocorre 

que os conhecimentos produzidos acerca das substâncias psicoativas não estão desligados de 

uma realidade social e histórica bem mais ampla, que por sua vez pode estar pautada em 

questões econômicas, políticas e ideológicas que interferem ativamente na produção de leis e 

na feitura de quadros de criminalização das drogas e dos usuários. 

Escohotado (1998) afirma que a Guerra do Ópio, ocorrida entre os anos 1839 e 1860, 

gerou um clima de conflito entre Grã-Bretanha e China acerca da comercialização do ópio, 

originário da planta papoula, bem como de seus derivados, a saber: morfina, codeína, 

papaverina e heroína, que possuem destacada ação analgésica, atuando como droga depressora 

sobre o Sistema Nervoso Central (SNC). O fumo é o modo mais habitual de consumo do ópio, 

sendo disponibilizado no formato de tubos pequenos, bolinhas ou pó. De modo não tão 

frequente pode ser bebido, comido e até injetado (ESCOHOTADO, 1998; THORNTON, 

2018). 

Em razão do poderio bélico e geopolítico dos ingleses durante o século XIX, que eram 

representantes na nação e de territórios nos quais o “Sol nunca se punha”, passaram a ser 

organizadas reuniões diplomáticas entre nações tendo por objetivo a repressão e a 

criminalização de determinadas práticas que envolviam plantas de interesse comercial dos 

britânicos e que, por motivos culturais, estavam sendo usadas por outros povos, prática que 
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atrapalhava sensivelmente os interesses comerciais dos ingleses (BRANDÃO, 2017; 

ESCOHOTADO, 1998; TORCATO, 2016). 

Sobretudo a partir do século XX, foi verificado um intenso processo de criminalização 

ao uso de drogas nas sociedades. Segundo Preciado (2018), teria sido com o surgimento e a 

consolidação dos Estados nacionais em várias partes do globo terrestre, que foram 

implementadas legislações proibicionistas, criminalizadoras e penalizadoras à presença e, 

especialmente, à utilização de diversas substâncias psicoativas que faziam parte do modo de 

vida de algumas culturas há séculos. Entende-se por “criminalização” o ato, processo ou efeito 

de criminalizar determinadas ações de pessoas ou grupos sociais. 

Escohotado (1998) sinaliza que os acordos e as convenções internacionais efetivados 

no início do século XX, como a Conferência em Xangai (1909) e a Convenção de Haia (1912), 

devem ser analisadas na esteira desses conflitos travados no século XIX entre nações que 

viviam o período do Imperialismo e disputavam territórios comerciais em várias partes do 

mundo a todo custo. As convenções pretendiam, a princípio, controlar o comércio da droga 

ópio e seus derivados, morfina, heroína e opioides fracos (ESCOHOTADO, 1998). 

Os países membros ficavam comprometidos a trabalhar para coibir a utilização de 

opiáceos, bem como da droga cocaína em seus territórios. Exceção ocorreria se o uso fosse 

feito por recomendação médica (ESCOHOTADO, 1998). Observa-se que a chamada 

“proibição” e “criminalização” das drogas, integrantes de um processo mais amplo de 

repressão, estava pautada muito mais em questões econômicas do que em preocupações sociais 

e de saúde que pudessem atingir e causar danos aos corpos dos seres humanos. 

Segundo Rodrigues (2017, p. 171), esse processo de proibicionismo e de consequente 

criminalização às drogas foi sentido no mundo ainda nos anos do Dezenove. Entretanto, o auge 

dessa demanda, conjugada a todo um conjunto de ações políticas, deu-se no decorrer do século 

XX, motivada pelos interesses político-econômicos e impactos alarmantes de dois grandes 

conflitos bélicos. 

Devido a I e a II Guerras Mundiais, o proibicionismo e a criminalização foram 

intensificados por meio da chamada “Guerra às Drogas”, liderada pelos Estados Unidos da 

América (EUA), que tratou que configurá-la como estratégia de política externa, difundindo-a 

para vários países que, cada qual a seu modo, tratou de criar todo um aparato legal de 

criminalização de muitas substâncias psicotivas. Conforme Silva (2013), o ano 1937 foi 

significativo, constituindo-se em marco histórico na criação de legislação que passou a 
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criminalizar diversas drogas. A maconha, por exemplo, foi proibida nos Estados Unidos da 

América (EUA) e começou a ser combatido aquilo que se classificou de “narcotráfico”. 

Sabe-se que o período entre a I e a II Guerras Mundiais foram marcados por intensa 

pesquisa, produção, comercialização e utilização de drogas as mais diversas, contudo, esse 

momento também pode ser caracterizado por grandes campanhas morais e políticas de 

repressão e de criminalização de substâncias psicoativas. Entretanto, pode-se dizer que entre 

os anos 1939-1945 ocorreu um afrouxamento nas políticas de repressão às drogas. O consumo 

de substâncias psicoativas nos EUA, como a cocaína, aumentou muito entre os 1930-1945 

(RODRIGUES, 2017). 

No pós-II Guerra Mundial verifica-se processo inverso, representado pelo 

recrudecimento nas políticas de combate às drogas. O processo de repressão ao uso de drogas, 

externado na sua forma mais formalizada e oficial pelas práticas de criminalização ao 

narcotráfico empreendidas nos anos 1970, reforçou a prática do consumo de algumas drogas, 

a exemplo da maconha, como cultura inadequada, moral desviante e crime que deveria ser 

duramente reprimido pelo aparato estatal e pelas “pessoas de bem” que estariam dando 

significativa contribuição ao desenvolvimento humano, salvando vidas (PRECIADO, 2018; 

RODRIGUES, 2017; SILVA, 2013). 

Diante dessa afirmativa, vê-se que a repressão pautou-se não somente em argumentos 

vinculados a fatores de saúde, mas também em outras concepções, parte das quais de ordem 

moralista. Essa noção de combate ao narcotráfico ainda continua presente na memória coletiva 

de muitos indivíduos. Os usuários, por sua vez, que passaram a ser estigmatizados ainda no 

século XIX, foram, sobremaneira em 1972, no governo de Richard Nixon, declarados como 

“inimigos” e nesse período deu-se início a um grande processo de repressão às drogas, chamada 

“guerra às drogas”. Essa questão que não pode ser pensada distante das demandas sociais, 

valores morais, religiosos e interesses econômicos que atuavam entre os séculos XIX-XX e 

continuam atuando sobre a relação drogas/repressão (RODRIGUES, 2012 e 2017). 

Rodrigues (2012, p. 26) diz-nos que a figura do imigrante foi claramente associada ao 

indivíduo que consumiria substâncias psicoativas ilegais e que possuiría “comportamentos 

moralmente reprováveis”. 

Os chineses, vindos em larga escala para trabalhar na construção das estradas de ferro 

no Oeste dos EUA, trouxeram o hábito de fumar ópio e a esse psicoativo foram 

ferrenhamente associados. A maconha era considerada, em princípios do século XX, 

droga de mexicanos, grupos visto pelos brancos estadunidenses como indolentes, 

preguiçosos e, por vezes, agressivos. Aos negros, parcela da população lançada em 

miseráveis condições de vida, atribuíase o uso da cocaína, prática que supostamente 
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os tornava sexualmente agressivos. Por fim, o álcool, era percebido como uma droga 

que era abusada pela comunidade de imigrantes irlandeses. Nos quatro casos, uma 

mesma lógica: minorias e imigrantes mantinham comportamentos moralmente 

reprováveis que ameaçavam valores profundos dos Estados Unidos. 

A política moralista de “guerra às drogas” implementada durante o governo Nixon 

trouxe, ainda, uma guinada no que tange à culpabilização dos produtores do narcotráfico. Para 

essa política, os maiores responsáveis e até culpados pela presença de substâncias psicoativas 

e do narcotráfico em ordem mundial seriam os países produtores, a maioria localizados na 

América Latina, e não os países consumidores, como os EUA (RODRIGUES, 2012 e 2017). 

Pode-se afirmar que nos anos 1970 deu-se uma situação de ruptura entre a política de 

repressão às drogas, até então praticada, e o início de outra política de repressão a algumas 

substâncias psicoativas, particularmente a maconha. Essa outra forma de repressão acabou por 

ser difundida a muitos outros, com destaque para as nações latino-americanas, sendo 

particularmente visível na cooperação entre autoridades, celebração de acordos, projetos de 

militarização, criação e implementação de legislações atinentes à repressão às drogas em 

âmbito regional e internacional (RODRIGUES, 2012 e 2017). 

No Brasil, as políticas de repressão, por meio das interfaces proibicionismo e 

criminalização, foram colocadas em prática ainda no século XIX, sobretudo no período da 

abolição da escravidão. Nas palavras de Lunardon (2015, p. 6): “A necessidade da repressão 

às drogas nasce com as contradições do processo de abolição da escravatura no Brasil, em 

1888.” Esse processo buscou reprimir a cultura e os hábitos de vida da população afro-

brasileira. “Com a perda da ferramenta da escravidão há de se criar outras para que se possa 

controlar a cultura negra que agora luta para fazer parte do tecido social existente.” 

(LUNARDON, 2015, p. 6). 

Segundo Lunardon (2017): “O proibicionismo das drogas é uma questão de exclusão 

social e foi uma criminalização direta da população negra.” 

Lunardon (2017, p. 1) assegura que o 

[...] Brasil foi protagonista em incluir a cannabis na lista de substâncias perigosas, o 

que acontece na época do fim da escravidão e da entrada da população negra na 

sociedade. Ao longo do tempo, essa população passa a tencionar o tecido social, com 

seus elementos culturais e religiosos ganhando maior relevância. Quando isso 

acontece, decide-se criminalizar componentes dessa cultura. A maconha é um dos 

elementos criminalizados, da mesma forma que o samba, a umbanda e a capoeira 

também foram. Com o passar do tempo, alguns são liberados, sendo até mesmo 

utilizados como propaganda do Estado brasileiro, mas a maconha não. Ela é o 

elemento que serve de estigma para que ainda se possa criminalizar essa cultura. 

As análises de Lunardon (2015 e 2017) ajudam-nos a lançar luzes acerca da presença 

de rupturas e também de continuidades sobre a repressão às drogas no Brasil. Se por um lado 
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ocorreu uma fissura que representou uma intensificação no processo de repressão à cultura 

afro-brasileira pós-abolição, por outra perspectiva tem-se como sinalizar que a repressão às 

drogas seria uma ferramenta de criminalização da referida população, representando uma 

forma de continuidade daquele processo que teria finado em 1888. 

No século XXI, a política de repressão às drogas e aos usuários continua produzindo 

efeitos que consideramos impactantes e negativos sob o ponto de vista humanitário. Dentre os 

mais de 700 mil encarcerados e custodiados pelo Estado brasileiro, que no tempo atual possui 

a quarta maior população penitenciária do mundo, registra-se um percentual de 61,7% de 

negros e pardos. Desse contingente, cerca de 28% das prisões decorre ou está diretamente 

associada ao que a legislação classifica como “tráfico de drogas” (INFOPEN, 2019). 

Mvumbi (2016, p. 40) assegura que: 

A hiperinflação carcerária deve ser entendida como uma das consequências das 

políticas ultrarrepressivas (avocadas pelo Movimento Lei e Ordem e pela Ideologia 

de Defesa Social) implementadas nas últimas décadas. O recurso à prisão e penas 

severas como o modo principal de solucionar os problemas sociais culminou no 

grande encarceramento. A superlotação das cadeias é uma marca registrada dos 

últimos anos do século XX e começo do século XXI. A volatilidade do sistema 

carcerário é assustador. 

Levando-se em perspectiva esses levantamentos sócio-históricos datados e atuais, 

pode-se inferir que as políticas de repressão às drogas e os usuários estão produzindo resultados 

pouco e até nada adequados à vida dessas e de outras pessoas. Ademais, deve-se registrar que 

os índices de criminalidade e de outras violências têm aumentado no Brasil. 

O cerne dos questionamentos deveria recair sobre a implantação e a implementação 

de políticas públicas que equacionassem não o “problema das drogas”, mas, antes disso, 

dessem adequado encaminhamento, por meio de políticas públicas continuadas e efetivas, às 

multifacetadas situações decorrentes da desigualdade social que acometeram e continuam 

agredindo diversos segmentos da população. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Sob o prisma da análise sócio-histórica, pode-se sinalizar que a repressão às drogas se 

fez presente no mundo ocidental e no Brasil ainda no século XIX, mostrando-se ainda mais 

intensa na segunda metade do século XX, motivada por ações promovidas pelos Estados 

Unidos da América sobre a América Latina. O proibicionismo e a criminalização configuram-

se como elementos constituintes de uma política de repressão às drogas e aos usuários. Suas 

origens estariam alicerçadas, majoritariamente, em argumentos de ordem econômica, política 

e social. 
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Rodrigues (2017, p. 34) diz-nos que “não há qualquer novidade no fato de que 

psicoativos fazem parte da vida das sociedades humanas.” A novidade seria o “proibicionismo” 

e uma extensa legislação, que por meio dessa campanha do “proibicionismo”, acabou sendo 

edificada em muitos países. “O proibicionismo tornou-se um sucesso em termos de difusão, 

influenciando normas nacionais em todo o planeta, ao mesmo tempo em que demonstrava 

explicitamente a incapacidade de alcançar o que se propunha.” (RODRIGUES, 2017, p. 36). 

Rodrigues (2017, p. 38) assegura que “o chamado proibicionismo não é um fato 

evidente por si só, mas uma construção histórico-política recente, constituída pela combinação 

de diferentes forças impulsionadas por motivações morais, políticas, econômicas e científicas.” 

Externa que a campanha proibicionista produz sujeitos considerados, à luz da legislação, como 

criminosos e “desviados”. Rodrigues (2017, p. 51) conclui afirmando que os “desviados”, antes 

de serem “criminosos”, são pessoas consideradas “imorais” por algum grupo social.” 

No Brasil, a população afro-brasileira seria um dos grupos sociais mais atingidos por 

essa forma política de repressão, que passou a ser construída no período da abolição da 

escravatura brasileira e ainda hoje se faz presente na história, atingindo vários outros grupos 

de pessoas. Segundo Rodrigues (2008, p. 98): “O ‘fracasso’ da proibição, então, potencializa-

se em positividade: a guerra perdida contra ‘as drogas’ significa a guerra diariamente renovada 

e eficaz contra pobres, imigrantes, negros, camponeses entre outros ‘ameaçadores’.” 

Observando essa realidade, Rodrigues (2017, p. 53) assegura: “vemos que o que 

financia o tráfico não é o consumidor, mas o próprio proibicionismo. E quem financia o 

proibicionismo? Empreendedores morais, reconheçam-se!” Essa situação possibilita-nos dizer 

que a campanha proibicionista como um todo está diretamente relacionada à pratica da 

criminalização e, de modo mais amplo, às políticas de repressão às drogas e aos usuários. 

A política de repressão às drogas calcou-se na concepção de enfoque 

repressivo/criminalizador às substâncias psicoativas, dando a entender que essa seria a forma 

pedagógica mais adequada para se tratar a questão. Bucher (2007) entende o enfoque repressivo 

como predominante em nossa sociedade. Essa política seria a chamada “pedagogia do terror” 

via “argumentos de choque”. Essa abordagem, para o referido estudioso, mostra-se inadequada, 

uma vez que se vale de argumentos moralistas, de viés dramático, na maioria dos casos 

calcados em bases não científicas para justificar a sua suposta validade universal. 

De acordo com Bucher (2007), a prevenção de enfoque repressivo centra-se em 

argumentos morais e pouco científicos. Procura dar ênfase a argumentos de “choque” e 

explicações extremas, geralmente condenatórias e proibitivas em relação ao uso de drogas. Não 
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poucas vezes considera drogas apenas as substâncias ilícitas. O uso de drogas, para esta visão, 

levará o sujeito a caminhos negativos e drástico, a saber: dependência, doença, sofrimento, 

morte. 

Por sua vez, conforme assegura Bucher (2007), a prevenção de enfoque educativo 

estaria centrada em argumentos que levam em conta o desenvolvimento psíquico e social da 

pessoa, sua idade e vivências pessoais e coletivas. Trata-se de abordagem não extremada e não 

moralista. Procura pensar as drogas como parte de uma realidade ampla. O uso dessas 

substâncias é analisado à luz de vários fatores, e não reduzido ou imputado tão somente à 

vontade ou fraqueza do sujeito que dele fez ou faz uso. Entende a prevenção como necessária, 

porém não promove os valores difundidos via enfoque repressivo que demonizam a utilização 

de substâncias tóxicas. 

Bucher (2007) considera inadequada a abordagem repressiva e defende como 

oportuna e mais equilibrada a reflexão com enfoque educativo. Essa abordagem mobilizaria 

recursos argumentativos, sociais, psicológicos e éticos, surtindo e difundindo perspectivas 

benéficas na população, sobretudo jovem, acerca da temática e dos efeitos da utilização de 

drogas de todos os tipos por parte da juventude. 

Conforme Bucher (2007, p. 120): 

Trata-se, pois, de tocar e mobilizar suas expectativas para o futuro, sua 

espontaneidade, seus sentimentos – mas sem sentimentalismos –, seus valores e suas 

convicções. Se é verdade que estas últimas são oscilantes e passageiras, não é menos 

verdade que elas norteiam decisivamente suas condutas [...]. 

A argumentação externada por Bucher (2007) procura discutir e argumentar acerca de 

enfoques dados às drogas em nossa sociedade, enfatizando a importância de se problematizar 

não apenas as chamadas drogas ilícitas, mas também as classificadas como lícitas. O material 

alerta o leitor para os argumentos ideológicos que perpassam a ideia da prevenção repressiva e 

indica como alternativa a utilização da prevenção de enfoque educativo. 

Os recursos mobilizados por meio dessa abordagem, que também deveria ser realizada 

em ambiente escolar, lograriam resultados bem mais adequados do que àquela. Nessa linha, 

teriam meios de dar respostas mais equilibradas às problemáticas da violência e do tráfico 

através de políticas alternativas que, dentre outros fatores, não desrespeitassem o direito à vida 

de milhares de pessoas (GOMES-MEDEIROS; TÓFOLI, 2018; GOMES-MEDEIROS et all., 

2019). Faz-se imperioso que políticas alternativas reflitam sobre o racismo institucional e o 

genocídio negro e afro-brasileiro, largamente praticados. De acordo com Small (2016), a 
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terminologia “guerra contra às drogas” poderia ser traduzida por “guerra contra os negros” e, 

mais ainda, por “genocídio negro”. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BRANDÃO, Guilherme Saraiva. A criminalização das drogas no Brasil: uma genealogia do proibicionismo. 2017. 

Disponível em: 

<https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:EWcpxoVjRFcJ:https://periodicos.ufv.br/revistadir/a

rticle/download/1719/pdf+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br>. Acesso em: 09 dez. 2019. 

BUCHER, Richard. A ética da prevenção. Psic.: Teor. e Pesq., Brasília, v. 23, n. especial, p. 117-123, 2007. 

Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/ptp/v23nspe/20.pdf>. Acesso em: 24 nov. 2018. 

DROGA. Disponível em: <http://www.treccani.it/vocabolario/droga/>. Acesso em: 17 jan. 2019. 

ESCOHOTADO, Antonio. História general de las drogas. Madrid: Espasa, 1998. 

FREITAS, Maria Teresa de Assunção. A abordagem sócio-histórica como orientadora da pesquisa qualitativa. 

Cadernos de pesquisa, Campinas, n. 116, p. 21-39, jul. 2002. 

GOMES-MEDEIROS, Débora; FARIA, Pedro Henrique de; CAMPOS, Gastão Wagner de Sousa; TÓFOLI, Luís 

Fernando. Política de drogas e Saúde Coletiva: diálogos necessários. Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, 

n. 35, v. 7. Disponível em: <https://dx.doi.org/10.1590/0102-311x00242618>. Acesso em: 15 nov. 2019. 

GOMES-MEDEIROS, Débora; TÓFOLI, Luís Fernando. Mitos e evidências na construção das políticas sobre 

drogas. Disponível em: <http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/8880/1/bapi_18_cap_6.pdf>. Acesso em: 

20 nov. 2018. 

INFOPEN. 2019. Disponível em: < http://depen.gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/infopen>. Acesso em: 29 dez. 

2019. 

LUNARDON, Jonas Araujo. “Ei, polícia, maconha é uma delícia!” O proibicionismo da maconha como uma 

política de criminalização social. 2015. 46 f. Dissertação (Mestrado em Ciência Política) – Instituto de Filosofia 

e Ciências Humanas, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2015. 

LUNARDON, Jonas Araujo. Entrevista concedida a Carolina Golenia em 24 mar. 2017. UFRGS Ciência. 

Disponível em: <http://www.ufrgs.br/secom/ciencia/estudo-aborda-o-proibicionismo-das-drogas-como-uma-

politica-de-criminalizacao-social/>. Acesso em: 19 jan. 2020. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Álcool e outras drogas. Brasília: Secretaria de Vigilância em Saúde, 2010. 

MVUMBI, Betuel Virgílio. Drogas e democracia: reflexões sobre as políticas nacionais e internacionais de 

controle. 2016. 208 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Programa de Pós-Graduação em Direito, Universidade 

de Brasília, Brasília, 2016. 

PRECIADO, Paul B. Texto junkie. Sexo, drogas e biopolítica na era farmacopornográfica. N-1 Edições: São 

Paulo, 2018. 

RODRIGUES, Thiago. Drogas e Proibição: um empreendedorismo moral. In: FIGUEIREDO, Regina; 

FEFFERMANN, Marisa; ADORNO, Rubens (Orgs.). Drogas & sociedade contemporânea: perspectivas para 

além do proibicionismo. São Paulo: Instituto de Saúde, 2017. p. 33-55. 

RODRIGUES, Thiago. Narcotráfico: uma guerra na guerra. São Paulo: Desatino, 2012. 

RODRIGUES, Thiago. Política e drogas nas Américas. 2. ed. São Paulo: Desatino, 2017. 

RODRIGUES, Thiago. Tráfico, guerra, proibição. In: LABATE, Beatriz Caiuby et. all (Orgs.). Drogas e cultura: 

novas perspectivas. Salvador: EDUFBA, 2008. p. 91-104. 

SILVA, Luiza Lopes da. A questão das drogas nas relações internacionais: uma perspectiva brasileira. Brasília: 

FUNAG, 2013. 

SMALL, Deborah Peterson. A cor da repressão: o massacre da guerra às drogas contra o povo negro. 2016. 

Palestra realizada no dia 26 de julho de 2016 no Centro de Artes, Humanidades e Letras (CAHL) da UFRB. 

Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=aFir4zQ3zcU>. Acesso em: 26 jan. 2020. 

THORNTON, Mark. Criminalização: análise econômica da proibição das drogas. São Paulo: LVM Editora, 2018. 

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:EWcpxoVjRFcJ:https://periodicos.ufv.br/revistadir/article/download/1719/pdf+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:EWcpxoVjRFcJ:https://periodicos.ufv.br/revistadir/article/download/1719/pdf+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
http://www.treccani.it/vocabolario/droga/
https://dx.doi.org/10.1590/0102-311x00242618
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/8880/1/bapi_18_cap_6.pdf
http://depen.gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/infopen
http://www.ufrgs.br/secom/ciencia/estudo-aborda-o-proibicionismo-das-drogas-como-uma-politica-de-criminalizacao-social/
http://www.ufrgs.br/secom/ciencia/estudo-aborda-o-proibicionismo-das-drogas-como-uma-politica-de-criminalizacao-social/
https://www.youtube.com/watch?v=aFir4zQ3zcU


 

199 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

TORCATO, Carlos. A história das drogas e sua proibição no Brasil. 2016. Disponível em: 

<https://teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8138/tde-05102016-

165617/publico/2016_CarlosEduardoMartinsTorcato_VCorr.pdf>. Acesso em: 17 jan. 2020. 

  

https://teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8138/tde-05102016-165617/publico/2016_CarlosEduardoMartinsTorcato_VCorr.pdf
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8138/tde-05102016-165617/publico/2016_CarlosEduardoMartinsTorcato_VCorr.pdf


 

200 
 

XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

Direitos Humanos, Educação Inclusiva e EJA: quando uma proposta 

curricular se torna instrumento de luta e resistência 

Human Rights, Inclusive Education and EJA: when a curricular proposal 

becomes an instrument of fight and resistance 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Amanda Sousa Batista do Nascimento 
Mestra em Educação; Universidade Nove de Julho – Uninove. amandasousabatista1987@gmail.com 
 

Celso do Prado Ferraz Carvalho 
Doutor; Universidade Nove de Julho – Uninove.  

 

 

 

 

 

 

 

RESUMO 

O texto apresenta dados de pesquisa em curso cujo objeto de estudo é a educação especial e 

de jovens e adultos, entendida como parte do direito à educação para todos. Problematiza 

como os estudantes, à luz das desigualdades e preconceitos que marcam suas vidas, foram 

impediram de gozar de seu direito. Esses estudantes, Público-Alvo da Educação Especial 

(P.A.E.E.) e da Educação de Jovens e Adultos, vivenciam grandes dificuldades em razão dos 

desdobramentos produzidos pelas Políticas Educacionais no Brasil. O texto discute a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), especificamente a forma como a EJA e os estudantes 

P.A.E.E foram excluídos do debate, o que nos leva à seguinte questão: a quem serve de fato 

a BNCC? Por fim, apresenta exemplo de prática pedagógica curricular, planejada por 

professores críticos e mostra como a referida prática se tornou instrumento de luta e 

resistência para os alunos. 

Palavras-chave: Políticas Educacionais Inclusivas. Currículo. BNCC. EJA. Direito. 

 

ABSTRACT 

The text presents data from ongoing research, which has as its object of study special 

educationand youth and adults, understood as part of the right to education for all. It 

questions howstudents, in the light of the inequalities and prejudices that mark their lives, 

have preventedthem from enjoying their rights. These students, Target Audience of Special 

Education (T.A.S.E.), in Portuguese call of P.A.E.E. and Youth and Adult Education, 

experience great difficulties due to the consequences produced by Educational Policies in 

Brazil. The text discusses the Common Base National Curriculum (CBNC), in Portuguese 

call of BNCC specifically the way in which EJA and P.A.E.E students were excluded from 

the debate, which leads us to the following question: who does BNCC really serve? Finally, 

it presents an example of curricular pedagogical practice, planned by critical teachers and 

shows how that practice has become an instrument of struggle and resistance for students. 

Keywords: Inclusive Educational Policies. Curriculum. BNCC. EJA. Right. 
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 Introdução 

Garantir o acesso aos espaços escolares e aos conteúdos curriculares pertinentes a cada 

etapa de ensino dos estudantes com deficiência não tem sido tarefa fácil e o mesmo pode-se 

dizer em relação à permanência. Esses estudantes, conforme regulamenta a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), Público-Alvo da Educação 

Especial, serão mencionados doravante como estudantes/educandos P.A.E.E. 

 A política educacional inclusiva percorreu um longo trajeto de idas e vindas, até chegar 

na atual Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008. 

Importante lembrar que essa política se trata, em verdade, de um documento norteador e não 

uma política de Estado.  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(MEC, 2008), com validade em todo o território brasileiro, orienta os programas e 

ações nesta área para promover o acesso e a permanência de alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, público-

alvo da Educação Especial, no ensino regular, ampliando a oferta do atendimento 

educacional especializado, rompendo com o modelo de integração em escolas e 

classes especiais a fim de superar a segregação e exclusão educacional e social das 

pessoas com deficiência. É uma Política Pública Educacional, que perpassa e transita 

pelo campo de Políticas Públicas Inclusivas, ou Políticas de Ação Afirmativa. Os 

defensores das políticas públicas de ação afirmativa para a sociedade apóiam seus 

objetivos sem associá-las somente a medidas circunstanciais de emergência para as 

demandas latentes da população, procurando também questionar o passado de 

segregação e injustiça social que deixou resquícios vivenciados no presente e planejar 

um futuro consciente com mais respeito aos direitos de todos, cada qual com sua 

singularidade. (NASCIMENTO, 2018, p.61-62) 

 No Brasil, o cenário educacional de constantes modificações na estrutura do Ministério 

da Educação e Cultura (MEC), decorrente das trocas governamentais, cria uma situação de 

profunda instabilidade. Não temos políticas educacionais de Estado, mas de governos. Nesse 

contexto, a ameaça ao caráter democrático, laico e gratuito da escola pública, disseminada por 

grupos que defendem interesses econômicos de viés neoliberal, é uma marca presente na 

educação brasileira há décadas. Recentemente, a onda conservadora que, a cada dia, demarca 

territórios e lugares de fala nas discussões pedagógicas atuou de forma incisiva na recente 

reforma curricular, propondo questões e temas que visam definir o que ensinar e como ensinar, 

desde a primeira infância até o ensino médio. Estamos falando da ação desses grupos no 

processo de elaboração e implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

instituída pela Resolução CNE /CP n°2, de 22 de dezembro de 2017, que define o currículo ao 

longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da educação básica.  

Em razão do cenário acima exposto, a questão que tem orientado nossa investigação 

visa a saber como tem ocorrido a garantia do acesso e da permanência aos educandos P.A.E.E. 



 

202 
 

XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

no contexto da BNCC. Tal questão tem como fundamento o fato de que, desde a educação 

infantil até a educação de jovens e adultos (EJA), a Base Nacional Comum Curricular excluiu 

em sua versão final, materiais específicos e subsídios para estudantes deficientes e professores, 

de modo a atender as especificidades e singularidades inerentes a este público-alvo.  

Tendo em vista que essa questão deriva de ações recentes, especificamente as que 

definiram nova forma de organização curricular, faremos uma breve incursão por esse debate, 

procurando problematizar a BNCC no contexto.  

Currículo: pista de corrida que delimita quem fica e quem sai 

De acordo com Silva (2003), a palavra currículo vem do latim curriculum, pista de 

corrida e, nesse sentido, ao longo dessa corrida, que poderíamos associar ao percurso escolar 

de um indivíduo norteado pelo currículo, a identidade desse indivíduo é construída e o forma. 

É a partir deste currículo que o educando se constitui.  

É por meio do currículo, concebido como elemento discursivo da política 

educacional, que os diferentes grupos sociais, especialmente os dominantes, 

expressam sua visão de mundo, seu projeto social, sua verdade (SILVA, 2003, p.10) 

Para Silva, o currículo possui caráter expressivo de ideologias de mundo e aspirações 

sociais. Por isso, ao longo dos anos, os estudiosos do currículo não se limitaram a desenvolver 

teorias apenas no campo epistemológico e enfatizaram questões como a natureza humana, 

natureza do conhecimento, da cultura e da sociedade.  

A questão curricular é um ponto importante em nossa pesquisa, à medida que se nota a 

ausência de desenhos curriculares específicos para o público-alvo da Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva e para a EJA. A BNCC excluiu essas modalidades de ensino. Não temos, 

portanto, nenhuma orientação curricular oficial que indique as especificidades dessas 

modalidades, nem orientações que delimitem um plano para a formação de professores para 

elas. No documento da BNCC, a questão assim se apresenta: 

Referência nacional para a formulação dos currículos dos sistemas e das redes 

escolares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das propostas 

pedagógicas das instituições escolares, a BNCC integra a política nacional da 

Educação Básica e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e ações, em 

âmbito federal, estadual e municipal, referentes à formação de professores, à 

avaliação, à elaboração de conteúdos educacionais e aos critérios para a oferta de 

infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da educação.  [...] É 

imprescindível destacar que as competências gerais da Educação Básica, 

apresentadas a seguir, inter-relacionam-se e desdobram-se no tratamento didático 

proposto para as três etapas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio), articulando-se na construção de conhecimentos, no 

desenvolvimento de habilidades e na formação de atitudes e valores, nos termos da 

LDB. (BRASIL, 2017, p.8-9) 
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A partir desse vácuo, o que temos visto é uma série de ações que colocam em risco os 

avanços e conquistas da educação especial e de jovens e adultos.  São tentativas de retrocesso 

educacional, como o Projeto de Lei (PL nº. 3.803/2019) que institui modificações na Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), que passaria a 

ser denominada Política Nacional para Educação Especial e Inclusiva, prevendo a “criação ou 

revitalização de centros de convivência voltados para inclusão de pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista, Deficiência Mental e Deficiências Múltiplas”. (SENADO FEDERAL, 2019, 

p.6) 

O referido projeto de lei, ao propor a criação ou revitalização de centros de convivência 

voltados exclusivamente para a inclusão de pessoas com deficiência, retrocede nas lutas 

históricas e sociais pelo direito à educação das pessoas com deficiência no ensino regular. 

Voltar a segregar os educandos com qualquer tipo de deficiência, apartando-os dos demais 

estudantes sem deficiência, é uma proposta que contraria princípios estabelecidos em âmbito 

nacional e internacional acerca da Educação Especial e Inclusiva. Tal proposta tramita no 

Senado Brasileiro, atualmente na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do 

Senado.   

Nessa mesma linha de retrocessos, temos o movimento de discussão, redação e 

aprovação da nova BNCC iniciado em 2015. No início, a crítica maior era acerca do caráter 

centralizador e universal da referida proposta. Inúmeros pesquisadores, educadores e 

especialistas na área da educação criticaram a proposta centralizadora, especificamente porque 

ela veio acompanhada em uma perspectiva “alicerçada nas avaliações em larga escala e 

balizadora dos programas governamentais de livros didáticos” (CÁSSIO, 2019, p.13).  

No cenário educacional brasileiro, tivemos um amplo debate no início. Ao final, o 

resultado não foi o esperado pela maioria dos profissionais da educação. Propostas quase 

consensuais para a Educação Infantil e para o Ensino Fundamental, surgidas de amplo debate, 

três versões do documento e consulta pública, foram quase que totalmente abandonadas em 

razão do golpe de 2016. A mudança política mudou o cenário de elaboração da BNCC. Nova 

equipe, novos procedimentos, novas orientações, novos princípios e fundamentos. Nesse 

cenário, versões embargadas pelo Conselho Nacional de Educação em 2017 e 2018 e a 

discussão de uma proposta curricular para o Ensino Médio feita de forma apartada por 

delegação do MEC, criaram uma situação que rompe “com a definição de Educação Básica 

que está na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº. 9.394/1996)”. 

(CASSIO, 2019, p. 14) 
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Tanto o Projeto de Lei (PL nº. 3.803/2019) quanto a BNCC nos alertam para a 

necessidade de continuidade da luta pelos Direitos Humanos. Os estudantes com deficiência 

que, em sua grande maioria, estão se tornando público-alvo da Educação de Jovens e Adultos, 

foram segregados no momento de discussão e tiveram seus direitos de aprendizagem 

comprometidos, pois a BNCC não respeita as singularidades e especificidades inerentes a cada 

etapa e modalidade de ensino.  

A fala do ministro da educação, ao apresentar a BNCC em 2017, esclarece as intenções 

mais amplas do documento: 

O ministro da educação, na apresentação da proposta publicada e pronta para o 

“consumo” nos espaços escolares, diz que se trata da “implementação de uma política 

educacional articulada e integrada”, que se coloca como ferramenta para “adequar” 

os currículos em nível federal. A palavra “adequar” tem um peso político, ela traz um 

sentido específico nesse discurso, que é o de “formatar” a partir de uma lógica 

específica. (VIEIRA, 2019, p.309) 

Diante da perplexidade que essas ações ensejam, é necessário fortalecer a disputa em 

torno das políticas educacionais e garantir o acesso aos direitos definidos pela Constituição 

Federal para todos.  A inclusão social, educacional e cultural deve ser foco do debate e da 

disputa no âmbito educacional. Se o currículo é um documento de identidade, as disputas que 

o envolvem são fundamentais para garantir, ou não, o direito constitucional de Educação para 

todos.  

Entendemos que o currículo deve ser visto como uma forma de política cultural, assim 

como a escola, em que experiências e subjetividades são contestadas e, ao mesmo tempo, 

atividades são produzidas em favor da transformação, contra a dominação e a opressão. Por 

isso faz sentido perguntar a quem serve uma proposta curricular cujo discurso “oficializa o 

objetivo de conviver e aprender com as diferenças e diversidades” (VIEIRA, 2019, p.309), mas 

ao mesmo tempo se apresenta repleta de discursos prontos, vendidos, elaborados e construídos 

a partir de interesses de grandes grupos empresariais que apoiaram a aprovação da 

BNCC?  Interesses de cunho econômico, que de maneira alguma privilegiam os educandos, se 

apoderaram do debate e impuseram sua narrativa.  

Tratando especificamente da Educação de Jovens e Adultos (EJA), Catelli Jr. (2019) 

enfatiza que, desde a primeira versão, a BNCC não apresenta qualquer proposta referente aos 

educandos público-alvo dessa modalidade de ensino, um grupo enorme de pessoas que não 

tiveram acesso e permanência ao Ensino Fundamental e Médio na idade certa e, 

posteriormente, precisam acessar a escola para a conclusão de seus estudos.  
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Não houve nenhum texto que problematizasse a especificidade da modalidade, 

considerando a diversidade de sujeitos que se matriculam nas escolas de EJA de todo o país. A 

reflexão necessária, com base nas experiências e conhecimentos produzidos, sobre qual 

currículo seria adequado para pessoas que deixaram a escola e retornam a ela na fase adulta, 

tendo já acumulado experiências e aprendizagens significativas nos âmbitos pessoal e 

profissional, não foi feita (CATELLI JR., 2019). 

O golpe de 2016 criou um cenário adverso ao debate. Abriu caminho para ataques 

constantes aos órgãos oficiais que fomentam a ciência e a pesquisa no Brasil e aos documentos 

oficiais de cunho democrático e progressista produzidos na última década. A contaminação do 

debate educacional e político em decorrência da ascensão ao poder de grupos conservadores 

vem sendo a tônica. Diante disso:  

A inclusão da EJA na BNCC não seria de pronto a solução para que tivéssemos 

avanços significativos na modalidade. Entretanto, a ausência completa de propostas 

e o esvaziamento da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade 

e Inclusão do MEC (SECADI/MEC) a partir de 2016, com a chegada de Michel 

Temer à presidência, vêm apenas reforçando o lugar marginal da Educação de Jovens 

e Adultos no país. (CATELLI JR., 2019, 315-16) 

O currículo, ponto central de uma política educacional que define quais conteúdos e 

quais temas serão abordados no contexto da sala de aula, deveria, por sua própria gênese, 

fomentar de maneira crítica a preparação dos professores para formar sujeitos autônomos, 

críticos, criativos e comprometidos com a democracia e a justiça social. Esses, como 

pesquisadores em ação, são agentes fundamentais na luta pela transformação educacional, pelo 

fortalecimento do poder individual e coletivo, ou seja, para a construção de uma sociedade 

mais ampla. 

A ação dos professores, como intelectuais e transformadores, fundamentada em 

princípios morais e éticos, preocupada com o sofrimento e as lutas dos oprimidos, é 

fundamental para a reformulação do campo curricular, especialmente nesse momento em que 

interesses de diferentes agentes políticos, religiosos e empresariais, que nem sempre têm como 

prioridade a garantia de assegurar o direito à educação para todos, pois suas prioridades 

possuem viés meritocrático e individualista, assumiram o controle do debate. Contudo, a ação 

docente não pode se limitar a esperar modificações significativas na BNCC ou esperar 

mudanças efetivas do poder público. Ressignificar as práticas escolares como formas de 

resistência a favor da continuidade da luta pelo direito à Educação, principalmente quando o 

lugar de fala é o do próprio educando, se torna uma estratégia de luta. É o que trataremos na 

segunda parte desse texto.  
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A resistência e luta dos professores e educandos do chão da escola: pelo direito ao 

currículo, ao acesso e a permanência na escola. 

O relato de experiência a seguir percorreu esta ideia, em concordância com o conhecido 

lema Nada Sobre Nós, Sem Nós, que ganhou notoriedade em 2001. O lema tem origem na 

experiência desenvolvida pelo Grupo de Usuários de Estratégias, do Ministério da Saúde da 

Grã-Bretanha. Formado por pessoas com dificuldades de aprendizagem, de diversas 

organizações, adotou o lema Nada Sobre Nós, Sem Nós e passou a exigir que pessoas com 

dificuldade de aprendizagem tivessem acesso a todos os serviços públicos: saúde, emprego, 

serviços sociais, habitação, associações de habitação, consumidores de serviços, fornecedores 

de serviços, inspeção e outros (SASSAKI, p.20). 

O trabalho que deu origem a esse relato foi desenvolvido no 4° bimestre letivo (período 

compreendido entre outubro e dezembro/2018) com duas turmas de EJA. Os alunos se 

encontravam na faixa etária compreendida entre 19 a 82 anos, em um Centro Público de 

Formação Profissional (C.P.F.P.) chamado Maria Lacerda de Moura, localizado no Jardim do 

Estádio, na cidade de Santo André-SP. A referida Unidade Escolar pertence à Rede Municipal 

de Ensino da cidade. 

 A maioria dos estudantes regularmente matriculados nessas turmas eram P.A.E.E., 

apresentando diferentes deficiências: intelectual, física, visual, múltipla, baixa visão, 

mobilidade reduzida e transtorno do espectro autista. Esses estudantes apresentavam trajetória 

educacional demarcada por experiências de exclusão, presentes na fala dos próprios educandos 

quando nos relatavam suas trajetórias. Nessa modalidade de ensino na rede municipal de Santo 

André, trabalhamos sob a égide do currículo integrado, isto é, uma concepção de ensino que 

abrange a compreensão global do conhecimento e almeja promover a interdisciplinaridade no 

processo de ensino e aprendizagem. 

Quando informados de que haveria o fechamento da referida Unidade Escolar, 

implicando a transferência involuntária dos educandos para outra unidade escolar, mais 

distante da residência deles, foi nítida a fragilização do grupo de alunos. Alguns deles tinham 

a consciência de que não conseguiriam o acesso à nova escola, para dar continuidade aos seus 

estudos, em razão da distância de suas residências. Mais uma barreira, entre tantas outras já 

percorridas, a impedir o acesso e permanência destes sujeitos à educação, a impedir o exercício 

do direito à educação. 

Partindo da situação-problema dos alunos daquele Centro Público, os professores 

decidiram instrumentalizar os educandos com o conhecimento acerca de seus direitos, para que 
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se conscientizassem e os utilizassem como ferramentas no exercício da cidadania e na luta por 

seus direitos. Para realizar a contextualização do trabalho pedagógico e planejamento das 

atividades curriculares nessa proposta, os professores se ampararam nos documentos 

municipais já produzidos na rede que relatavam todo o percurso histórico dessa modalidade de 

ensino na Rede Municipal de Santo André. 

Historicamente, a educação especificamente pensada e organizada para jovens e adultos 

desenvolveu-se ao longo do processo de resistência à ditadura de 1964 nas discussões de 

inúmeras experiências realizadas pelos movimentos populares e pelos trabalhadores. Em 1989, 

a Câmara Municipal da cidade aprovou várias reformas na estrutura administrativa e definiu 

que o Serviço de Educação de Jovens e Adultos (SEJA) ficaria subordinado à Secretaria de 

Educação e Cultura, a quem caberia “atender à alfabetização dos que não haviam completado 

a escolarização básica” (RODRIGUES, 2016, p.58).  

Nesse contexto, a EJA em Santo André surgiu e se consolidou juntamente com outros 

movimentos de gênese na Educação Popular, como o MOVA. Na perspectiva de que a 

educação é um direito social, no ano de 2014, a cidade de Santo André recebeu “o selo de 

Cidade Livre do Analfabetismo, concedido pelo Ministério da Educação às cidades que 

alcançaram a meta de 96% da população com mais de 15 anos alfabetizada” (RODRIGUES, 

2016, p.146). 

Esse processo vivido pelo munícipio e sua busca em combater o analfabetismo foi 

contemplado por ações recentes durante a discussão e elaboração dos planos municipais de 

educação, desdobramento do plano nacional e estadual. O que se percebeu nesse momento foi 

que: 

Esta concepção de educação também orientou a elaboração do Plano Municipal de 

Educação (PME), movimento que mobilizou os educadores de todas as modalidades 

de ensino da rede. O PME cuja vigência é 2015-2025 foi aprovado no ano de 2015, 

tendo força de lei, possui papel fundamental para a consolidação dos princípios 

norteadores das políticas educacionais da cidade de Santo André, visto que, 

estabelece metas que buscam a ampliação do direito à educação e protege as mesmas 

de descontinuidade política com a troca de gestões administrativas. (NASCIMENTO; 

RUBIRA, 2019, p.219-220) 

A EJA, por sua diversidade cultural e socioeconômica, sinaliza a urgência de um novo 

olhar para o planejamento e formação continuada dos professores nessa modalidade de ensino. 

Diante da situação e com todo o contexto escolar, histórico e social daqueles educandos e 

levando-se em consideração o fato de que a EJA, por si só, já faz parte da Educação Inclusiva, 

o projeto desenvolvido possuía grande legitimidade.  
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O infográfico abaixo exemplifica um pouco do que estamos tratando quando nos 

referimos às especificidades do público alvo da EJA: 

 

 

 

 

 

Figura 1: Círculo vicioso entre a Pobreza e Deficiência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DFID, 2000.  Disponível em: http://www.making-prsp-inclusive.org/.  Acesso em: 15 dez 2015. 

Materiais e Métodos 

O planejamento dos professores propôs uma sequência de atividades com o objetivo 

principal de propiciar aos estudantes que ainda não tinham conhecimento dos seus direitos de 

cidadãos a conhecê-los e, assim,  iniciar com o grupo um processo que lhes possibilitasse a 

consciência acerca dos seus direitos fundamentais como cidadão, pessoa idosa e pessoa com 

deficiência. Os conteúdos curriculares abordados foram as legislações vigentes sobre os 

direitos da pessoa idosa, da pessoa com deficiência, direitos humanos, jogos dramáticos e 

produção textual com uso de diferentes recursos e portadores textuais não convencionais.  

Como estratégias pedagógicas, foram realizadas semanalmente rodas de conversa sobre 

conhecimentos prévios e vivências relacionadas a direitos, a confecção de cartazes com 
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imagens relacionadas aos temas, a apresentação do tema Direitos Humanos com o apoio de 

recursos midiáticos, além de dinâmicas com interpretação de gravuras relacionadas ao tema 

Rede de Proteção e jogos dramáticos nos quais os alunos criaram cenas corporais, que 

retratavam situações relacionadas aos direitos e que foram fotografadas pelas professoras.  

Os registros fotográficos produzidos a partir dos jogos dramáticos fizeram parte de uma 

exposição no saguão da Prefeitura Municipal de Santo André com início no dia 03 de dezembro 

de 2018. Disponível à visitação pública, no dia da abertura os alunos estiveram presentes, 

explicando as diferentes etapas do projeto desenvolvido até chegar ao produto exposto. Nessa 

ocasião, os educandos puderam explicitar aos visitantes da exposição pública qual o objetivo 

daquele trabalho e a causa pela qual estavam lutando: seu direito à Educação.  

Conclusões  

O relato de experiência acima detalhado permitiu observar o processo pelo qual os 

estudantes passaram do luto pelo fechamento de suas salas e pela restrição à sua oportunidade 

de estudar à luta, ao sentimento de pertencimento e protagonismo, à consciência de seu lugar 

de fala. Essa mudança foi possível pelo planejamento pedagógico que os levou ao 

conhecimento necessário, carregado de vivências com dimensões antropológicas, políticas e 

culturais, possibilitando a participação social e cidadã, uma experiência transformadora e 

afirmativa sobre o poder de atuação e inclusão.  

Kramer (1982) já alertava para os perigos de se pensar em políticas educacionais com 

caráter compensatório ou amparadas na ideia equivocada de que os estudantes público-alvo de 

políticas educacionais inclusivas são fracassados, produto de privação cultural e precisam de 

estratégias diferenciadas para terem o mínimo de sucesso possível. Nesse caso, incluem-se não 

somente os estudantes com deficiência, mas os educandos com transtornos funcionais 

específicos, estudantes público-alvo da Educação de Jovens e Adultos, entre tantos outros 

educandos que são afetados pela desigualdade e mazelas sociais, que se encontram em situação 

de vulnerabilidade social.  

Muitos projetos educacionais ao longo do tempo, objetivando permitir a inclusão, mas 

fundados na lógica capitalista, se mostraram incapazes que alcançar qualquer resultado 

expressivo.  O processo capitalista, que almeja incluir por um modo, desenraiza e exclui de 

outro modo. Segue suas próprias regras, sua própria lógica. É contraditório, mesmo quando 

procura não ser. Segundo José de Souza Martins (1997, p. 37), 
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[...] uma alternativa includente provoca necessidade de resolver, de criticar, de 

recusar a exclusão desta nossa sociedade, a recusa, sobretudo, da dupla sociedade, 

uma sociedade daqueles que só tem obrigações de trabalho e não tem absolutamente 

mais nada, e uma sociedade daqueles que tem em princípio absolutamente tudo, e 

nenhuma responsabilidade pelo destino dos demais.  

Por fim, a prática educativa relatada mostrou que a inclusão é um processo que implica 

conhecimento dos direitos, mas não apenas isso. Implica também mudança de postura, de 

professores e alunos. A postura dos alunos mudou. Seus discursos, ao resgatarem a importância 

“dos direitos do idoso, do direito de ter uma família, de ter um trabalho”, evidenciaram o 

significado de terem seu trabalho reconhecido, apresentado em uma exposição aberta, com 

visitação pública.  Para os professores, mostra que o trabalho com o currículo integrado permite 

que os alunos vivam o processo de adaptação à nova escola de forma tranquila, permitindo a 

aquisição de novos conhecimentos, o aprimoramento das atividades de vida independente e de 

autonomia. 

Infelizmente, nem todos os educandos que estudavam nas turmas do C.P.F.P. Maria 

Lacerda de Moura conseguiram se matricular na escola que lhes foi oferecida e tal cenário 

reforça o quanto precisamos discutir a Educação como Direito Humano e Social de todos. 

Figura 2: Reportagem sobre a mostra de trabalhos dos alunos da EJA exposta no saguão 

da Prefeitura Municipal de Santo André em dezembro de 2018. 

 

  

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

Fonte: 

https://www2.santoandre.sp.gov.br/index.php/noticias/item/12456-producao-artistica-de-alunos-da-

eja-ganha-mostra-no-saguao-da-prefeitura  Acesso em: 27 de março de 2020. 
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RESUMO 

Este artigo é um recorte do projeto de pesquisa intitulado “As Tecnologias Digitais na 

Educação Básica: descobertas a partir de políticas públicas/diretrizes curriculares e do fazer 

pedagógico”. As exigências do mundo globalizado, as mudanças presentes na sociedade 

contemporânea e o constante avanço tecnológico ampliam a quantidade de desafios a que 

têm chegado às escolas. Com isso, as práticas docentes não podem ser mais as mesmas. Não 

há como se pensar nessa nova era educacional, sem projetar o uso de ferramentas 

tecnológicas e o domínio dessa linguagem digital. Entende-se que para apropriar-se dela, é 

preciso conhecer seus fundamentos, assim como suas aplicações nas práticas pedagógicas 

não sendo, portanto, um processo simples, tal como ser educador. Como objetivo principal 

buscou identificar e analisar o perfil dos professores que atuam na escola pública, em 

especial, na educação básica e a busca de formação profissional, em especial para o uso das 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC). Para tanto, este estudo adotou 

abordagem qualitativa, desenvolvendo-se por meio de uma pesquisa exploratória, com 

pesquisa de campo. Aplicou-se um questionário via Google Forms para a coleta de dados, 

no segundo semestre de 2019. A pesquisa contou com a participação de 35 professores. Os 

principais resultados evidenciaram que a efetiva formação continuada e em serviço do 

professor para utilização da tecnologia digital como recurso efetivo para ações pedagógicas 

é fundamental. Além disso, essa formação deve subsidiar os professores, para que tenham 

condições de irem além da mera instrução, lançando mão de ações mais inovadoras e 

significativas que propiciem uma efetiva integração dessas ferramentas ao processo de 

ensino e aprendizagem, de forma intencional, crítica, significativa e contextualizada. No 

entanto, deve-se oferecer aos docentes condições de trabalho apropriadas, como por 

exemplo, recursos tecnológicos disponíveis e em bom estado de conservação, assim como 

apoio em termos de políticas públicas efetivas para atender as demandas reais e objetivas 

voltada à articulação das TDIC à Educação. 

Palavras-chave: Educação Básica; Tecnologias Digitais; Formação Continuada e em 

Serviço de Professores; Práticas Pedagógicas; Políticas Públicas. 
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INTRODUÇÃO 

As exigências do mundo globalizado, as mudanças presentes na sociedade 

contemporânea e o constante avanço tecnológico ampliam a quantidade de desafios a que têm 

chegado às escolas. Com isso, as práticas docentes não podem ser mais as mesmas. Não há 

como se pensar nessa nova era educacional, sem projetar o uso de ferramentas tecnológicas e 

o domínio dessa linguagem digital. Entende-se que para apropriar-se dela, é preciso conhecer 

seus fundamentos, assim como suas aplicações nas práticas pedagógicas não sendo, portanto, 

um processo simples, tal como ser educador. “Ninguém começa a ser educador numa certa 

terça-feira às quatro a tarde. Ninguém nasce educador ou marcado para ser educador”. 

(FREIRE, 1991, p. 58). Por isso, almejar educação qualificada requer um olhar crítico “dos 

processos escolares e usos apropriados e criteriosos das novas tecnologias”. (MOREIRA; 

KRAMER, 2007, p. 1). 

Nessa perspectiva é preciso compreender que na formação do professor o conteúdo 

voltado à questão da linguagem digital e os recursos tecnológicos digitais são fundamentais e 

devem ser trabalhados e disponibilizados, conforme as demandas reais e objetivas, pois 

formação não pode ser vista como “linear, simples e pontual”. (TERÇARIOL, 2016, p. 30). É 

preciso criar condições para que, de maneira realmente efetiva os professores possam se 

apropriar desses conteúdos formativos para viabilizar práticas pedagógicas em suas salas de 

aulas (TERÇARIOL, 2016). Práticas essas, de acordo com os objetivos pedagógicos 

pretendidos e que vão ao encontro das necessidades dos alunos, visando assim um processo de 

ressignificação das práticas docentes, a partir das experiências vivenciadas no processo de 

ensino e aprendizagem. 

E quando isso não ocorre, é possível reconhecer e compreender o motivo de certa 

resistência ao uso das tecnologias por parte dos professores, devido à falta de formação 

adequada e conhecimentos sobre o assunto, entre outros motivos. Isso implica pensar numa 

formação de professores com conhecimentos específicos da área e preparo didático-

pedagógico. Saviani (2009, p. 153) destaca ainda que se trata de “eleger a educação como 

máxima prioridade, definindo-a como o eixo de um projeto de desenvolvimento nacional e, em 

consequência, carrear para ela todos os recursos disponíveis”. Nessa perspectiva, a formação e 

o desenvolvimento docente são primordiais para acompanharem as emergências da Educação 

Digital. 
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Um ponto central é mencionado por Valente e Almeida (1997), quando tratam de 

diretrizes elaboradas e desenvolvidas para Educação:  

A possibilidade de sucesso está em se considerar os professores não apenas como os 

executores do projeto, responsáveis pela utilização dos computadores e consumidores 

dos materiais e programas escolhidos pelos idealizadores do projeto, mas 

principalmente como parceiros na concepção de todo o trabalho. Além disso, os 

professores devem ser formados adequadamente para poderem desenvolver e avaliar 

os resultados desses projetos. (VALENTE; ALMEIDA, 1997, p. 24). 

Nesse sentido, faz-se necessário a busca por novas soluções.  A inserção das 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) evidencia algumas pistas e 

respostas para esse novo contexto educacional. “Pesquisas realizadas por diversos estudiosos 

que atuam com ‘Educação e Tecnologia’ revelam que a utilização das TDIC em processos 

educativos contribui significativamente ao processo de ensino e aprendizagem”. 

(TERÇARIOL, 2016, p. 23). Há tempos Freire (1992, 1996) alertava sobre a urgência da 

construção ou reinvenção da escola, buscando elaborar novas práxis. Necessidade confirmada 

por Almeida (2005, p. 40), quando diz que: “tecnologias e conhecimentos se integram para 

produzirem novos conhecimentos que permitam compreender as problemáticas atuais e 

desenvolver projetos, em busca de alternativas para a transformação do cotidiano e a 

construção da cidadania”. 

No entanto, para a articulação das tecnologias digitais como meio para a construção de 

novos conhecimentos, encontram-se alguns entraves, elementos que fazem parte desse cenário 

tornando-se anacrônicos diante da evolução tecnológica, como por exemplo, os modelos de 

formação continuada versus equipamentos tecnológicos; escola pública versus burocracia, 

entre outros. Todavia, não basta apenas aparelhar as escolas com computadores, laboratórios 

de informática ou outros recursos tecnológicos. De que adianta um espaço com diversos 

recursos, se não há operacionalidade e planejamento sistematizado para seu uso? Fato que deve 

ir muito além de usos básicos, e por isso, é preciso compreender o significado e a utilização 

das múltiplas potencialidades que um recurso tecnológico tem para oferecer, em especial, 

considerando a sua presença em um espaço educativo. Para Lévy (1999), o uso da tecnologia 

envolve criação e invenção, a partir de uma configuração dinâmica de forças e finalidades. 

Segundo Dellagnelo, em entrevista realizada por Kochhann (2020), “vale destacar que 

escola conectada não é aquela que tem conexão com a internet. É aquela que sabe utilizar a 

tecnologia nas práticas pedagógicas”, juntamente com um currículo desenvolvido para atender 

as necessidades de toda a comunidade envolvida, acrescido de equipamentos disponíveis para 

utilização.  
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Os educandos hoje, apresentam um perfil diferente de séculos passados, trazem novos 

saberes, novas necessidades e novos questionamentos, que demandam novos conhecimentos, 

por parte daqueles que desejam estabelecer com eles, diálogos profícuos. A informação está 

mais acessível e dinâmica. Basta um deslizar de dedos, um toque na tela ou teclado e abre-se 

uma sucessão de dados e possibilidades. A agilidade e conexão da juventude com os meios 

tecnológicos mudam o cenário e seus protagonistas. 

Perante novos públicos, torna-se necessário adotar diferentes metodologias e 

pedagogias, criando ecossistemas digitais de aprendizagem que sejam não só 

motivadores e propiciadores de ambientes férteis e dinâmicos, mas sobretudo que 

contribuam para a aquisição de conhecimentos e competências essenciais para o perfil 

de cidadão do século 21. (TRINDADE; MOREIRA; FERREIRA, 2020, p. 12-13). 

Frente a esse cenário, buscou-se oportunizar a jovens pesquisadores, no caso alunos de 

graduação (provenientes de diferentes áreas do conhecimento) de uma instituição de ensino 

superior privada localizada no município de São Paulo/SP, por meio de um projeto de Iniciação 

Científica (IC) intitulado “As Tecnologias Digitais na Educação Básica: descobertas a partir 

de políticas públicas/diretrizes curriculares e do fazer pedagógico”, identificar e analisar o 

perfil dos professores em atuação na escola pública e a busca de formação profissional, em 

especial, para o uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC). Esses 

graduandos, assim como outros pesquisadores colaboradores e o orientador responsável por 

este projeto, estão vinculados ao Grupo de Pesquisa em Educação, Tecnologias e Cultura 

Digital (GRUPETeC-CNPq). Por isso, esses sujeitos são denominados no decorrer deste artigo 

de “pesquisadores”. 

Diante desse cenário, apresenta-se, a seguir, o percurso metodológico adotado nesta 

investigação, os dados pertinentes ao recorte e suas devidas análises, as considerações possíveis 

e as referências que sustentam todo o trabalho desenvolvido. 

 

METODOLOGIA 

Visando alcançar o objetivo proposto, realizou-se um estudo qualitativo, do tipo 

exploratório, com pesquisa de campo. Para Gil (2002), pesquisas com esse delineamento 

proporcionam ao pesquisador ter mais familiaridade com o tema, levando ao aprimoramento 

de ideias iniciais. Devido ao planejamento deste tipo de pesquisa ser bastante flexível, 

possibilita “a consideração dos mais variados aspectos relativos ao fato estudado”. (GIL, 2002, 

p. 41). Com isso, a partir dos dados coletados, foi-se construindo e se constituindo a estrutura 

deste artigo.  

Como universo de pesquisa, o estudo contou com a participação de 35 professores 

vinculados à rede pública de Educação (estadual e municipal) de São Paulo, sendo 25 da rede 
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estadual e 10 da rede municipal. Para a coleta de dados, utilizou-se um questionário via Google 

Forms, estruturado com questões objetivas e dissertativas. Sua aplicação ocorreu no segundo 

semestre de 2019, com apoio dos alunos de graduação, envolvidos neste projeto de IC. Vale 

salientar, que a sua aplicação ocorreu, quando possível, de forma presencial, com a ida dos 

graduandos até a unidade escolar (de sua escolha). Quando não foi possível aplicá-lo 

presencialmente, o link do questionário foi encaminhado via e-mail ou WhatsApp, pelos 

próprios alunos de graduação aos seus contatos da escola selecionada. Destaca-se ainda, que 

esse envio ocorreu após acordos prévios, com um dos membros da gestão e depois da sua 

autorização para o contato com alguns professores de sua unidade escolar. 

A seguir, apresenta-se um recorte dos dados coletados, com suas respectivas análises.  

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Dos professores pesquisados, 25 (71,4%) são de escolas estaduais e 10 (28,6%) são de 

escolas municipais. Os pesquisadores tiveram mais acesso aos professores vinculados à rede 

estadual de São Paulo/SP. Talvez, isso tenha ocorrido pelo fato de alguns integrantes do grupo 

de pesquisa que colaboraram com essa coleta, estarem atuando como docentes e/ou gestores 

em instituições escolares pertencentes à rede estadual de Educação Básica.  

Ao perguntar se a escola em que os professores trabalhavam, era de nível integral, 21 

entrevistados (que corresponde a 60%) responderam que “sim”. A minoria, 14 entrevistados 

(que corresponde a 40%), respondeu que “não”. Nota-se que a maioria dos entrevistados atuava 

em escolas que possuem o Ensino Integral. Entretanto, lembrando que a maior parte deles 

atuava em escolas da rede estadual (70%) e destes, 60% em escolas com o Ensino Integral, 

com isso, conclui-se que apenas 10% deles atuavam em escola que não oferecia até o momento 

da coleta esse programa. Recorrendo-se aos dados oficiais para o conhecimento do número de 

escolas estaduais que oferecem o Ensino Integral foi possível identificar 633 unidades de 

escolas que aderiram ao programa e um total aproximado de 188 mil alunos atendidos (SÃO 

PAULO, 2019). 

Conforme o site oficial do Governo do Estado de São Paulo, o Ensino Integral é um 

programa, com iniciativa da Secretaria da Educação, que conta com uma jornada ampliada de 

estudos de até 9 horas e meia. Existem dois modelos que fazem parte do Ensino Integral do 

Estado de São Paulo: Escolas de Tempo Integral (ETI) e Novo Modelo de Escola de Tempo 

Integral (PEI). O primeiro, denominado ETI, oferece no contraturno das aulas regulares, 

atividades esportivas e culturais. No segundo modelo, chamado de PEI, os alunos têm 

orientação de estudos, são preparados para o mundo do trabalho e auxiliados na elaboração de 
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um projeto de vida. Além das disciplinas obrigatórias, eles contam com disciplinas eletivas, 

que são escolhidas de acordo com seus objetivos (SÃO PAULO, 2016). 

O professor que atua numa escola com esse programa de Ensino Integral deve passar 

pelo processo de credenciamento. Os requisitos mínimos incluem: experiência mínima de 3 

(três) anos de exercício no magistério público estadual; adesão voluntária ao Regime de 

Dedicação Plena e Integral em uma das escolas do programa; e ter licenciatura plena. No caso 

de o profissional que escolher trabalhar no Ensino Integral, e estar numa escola que aderiu ao 

programa, ele pode ter preferência em atuar naquela unidade. Como o programa não permite 

professores temporários, caso precise de uma substituição por falta ou outro motivo, ela será 

feita por um professor da mesma escola, que ministre uma aula em uma matéria ou área análoga 

(SÃO PAULO, 2020). Nesse modelo de ensino, a carreira do magistério torna-se mais atrativa 

(SÃO PAULO, 2018b) para os professores que atuam em regime de dedicação exclusiva, pois 

“recebem gratificação de 75% em seu salário, inclusive sobre o que foi incorporado durante 

sua carreira”. (SÃO PAULO, 2018a). 

O professor que atua em nível integral, com modelos que oferecem atividades variadas, 

presta uma maior assistência ao aluno. Consequentemente, por ter um requisito mínimo de três 

anos de experiência, assiduidade, vínculo com a escola, entende-se que ele tem a oportunidade 

de se dedicar exclusivamente ao ensino, no contexto de atuação. Pelo Programa de Ensino 

Integral (PEI), destinado a preparar para o mercado de trabalho, o aluno tem a possibilidade de 

ter mais acesso às tecnologias, exigindo qualificação adequada dos professores, afinal elas 

estão presentes no desenvolvimento das atividades do Ensino Técnico/Ensino Médio. 

Entendendo essa configuração, o documento “Diretrizes do Programa Ensino Integral”, indica 

que: 

A concepção de educação integral evidencia a exigência, a pressão e a luta constante 

pela democratização da educação, para uma escola universal de qualidade, que 

considere o acesso a todos os recursos culturais, às mais diversificadas metodologias 

dos processos de ensino e de aprendizagem e, também, à utilização das novas 

tecnologias como respeito à condição humana e sua respectiva dignidade. (SÃO 

PAULO, 2018b, p. 8). 

Infere-se, portanto, que devido a exigência de utilização de novas tecnologias no âmbito 

do PEI, as escolas já disponham de recursos tecnológicos, podendo ser uma das possíveis 

justificativas dadas para não terem efetivado a adesão ao Programa de Inovação Educação 

Conectada, disponibilizado pelo MEC, desde 2017. 

Ao pedir que os professores indicassem em qual Diretoria Regional de Educação (DRE) 

a escola em que atuavam estava situada, as regiões com mais destaque foram: Região Leste 4, 

com 9 participantes (26,5%); Região Centro Oeste, com 7 (20,6%); Região Norte 1, com 6 
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(17,6%), e Região Centro Sul, com 5 (14,7%). As regiões com menor quantidade de 

participantes foram: 2 da Região Sul 1 e 2 da Região Leste 1 (5,9% em ambos), 1 participante 

da Região Leste 2 (2,9%), 1 da Região Leste 5 (2,9%) e 1 da Região Norte 2 (2,9%). O fato de 

ter maior participação de professores atuantes em uma determinada região (DRE) do que em 

outras, tem grande chance de ter sido influenciada pela localização dos pesquisadores, uma vez 

que seus contatos e conhecimentos convergiam para essa respectiva região. 

Referente ao período de atuação dos entrevistados na instituição de vínculo, no 

momento de sua participação nessa coleta de dados, 30 deles informaram que atuavam no 

período vespertino (85,7%), 19 no período matutino (54,3%), e por último, 12 deles atuavam 

no período noturno (34,3%). Considerando, que o período de Ensino Integral ocorre nos 

períodos matutino e vespertino, e a maioria dos professores fazia parte da escola de nível 

Integral, infere-se assim, uma das possíveis justificativas por se ter menos professores 

participantes que atuavam no período noturno. 

Sobre o nível de atuação dos entrevistados: 13 professores sinalizaram que atuavam nos 

“Anos Iniciais do Ensino Fundamental” (37,1%); 15 deles marcaram que atuavam no “Ensino 

Médio/Técnico” (42,9%); 10 indicaram os “Anos Finais do Ensino Fundamental” (28,6%); 6 

deles marcaram o "Ensino Médio" (17,1%) e 1 entrevistado marcou “Educação Especial” 

(2,9%). Nenhum deles indicou estar vinculado à Educação Infantil. Essa etapa corresponde à 

educação de crianças de 0 a 5 anos, fazendo parte da primeira etapa da educação básica, 

conforme a Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996). Seu atendimento, em relação à educação, é 

definido na Constituição Federal de 1988 em regime de colaboração e organizado em sistemas 

de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, podendo acontecer em 

instituições públicas e particulares (BRASIL, 1988). Compreende-se que houve menos 

possibilidade de se ter entrevistados com esse perfil, pois a maioria das instituições envolvidas 

nesta pesquisa atendia o Ensino Fundamental e Médio. 

O “Ensino Técnico” abre portas para a tecnologia, uma vez que estamos em uma Era 

Digital, e isso é exigido no mercado de trabalho. Na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

está contemplada a inclusão das tecnologias digitais, sendo uma das dez competências gerais 

da educação básica, que se deve buscar desenvolver nos alunos. 

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo 

as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal 

e coletiva. (BRASIL, 2018a, p. 9). 
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Quando foi perguntado aos professores, se eles trabalhavam em outra escola, 20 deles, 

correspondendo a 57,1%, disseram que “não”. Os outros 15, correspondendo a 42,9%, 

responderam que “sim”, trabalham em mais de uma escola. O fato de a maioria dos professores 

ser de Escola Integral, pode justificar o fato de a maioria deles trabalhar apenas em uma escola.  

Aos professores que responderam “sim” na questão anterior, foi perguntado a 

quantidade de escolas em que eles atuavam. Entre os profissionais que trabalhavam em outra 

escola (até o momento da coleta), cerca de 13 (86,7%) marcaram trabalhar “em mais de uma 

escola” e apenas 2 entrevistados (13,3%) marcaram trabalhar “em mais de duas escolas”. 

Nenhum marcou a opção de “em mais de três escolas”, concluindo-se que os professores 

participantes deste estudo trabalhavam em no máximo, três escolas.    

Considerando o perfil dos entrevistados da pesquisa atuarem em escola integral, infere-

se que dificultaria trabalhar “em mais de três escolas”, devido a carga horária ou jornada de 

trabalho. Dentro desse perfil, a maioria dos que atuava em Escola Integral só conseguiria atuar 

em no máximo, duas escolas diferentes. Por isso, entende-se que apenas 2 entrevistados 

marcaram que trabalhavam em mais de duas escolas, visto que a jornada extensa, em mais de 

duas escolas, ficaria inviável para o professor.  

Ao perguntar de qual atividade formativa os professores mais participaram nos últimos 

24 meses, eles poderiam marcar mais de uma alternativa. Dentro das alternativas disponíveis, 

a frequência das respostas ficou assim distribuída: “cursos/minicursos/oficinas/workshop 

promovidos em seu ambiente de trabalho ou em outras instituições” (26), 

conferências/palestras/seminários, envolvendo temáticas sobre educação” (23), “Programa de 

qualificação (como por exemplo, outro curso em nível de graduação ou pós-graduação, que 

oferece diploma ou certificado)” (20) e “Participação em rede de professores, grupos de estudos 

ou de pesquisa, formados especificamente para o desenvolvimento profissional de professores” 

(18). Os três tipos de atividades que os professores menos utilizaram, foram: “visitas técnicas 

de observação a outras escolas, para conhecer novas experiências” (8), “orientação e/ou 

observação feita por um colega e supervisão, organizadas formalmente pela escola” (9) e 

“participação em projetos de pesquisa – individual ou em colaboração – sobre um tema de seu 

interesse profissional” (14).  

De modo geral, esses dados sinalizaram o interesse dos professores em buscar formação 

profissional, mesmo que não seja em sua totalidade. Freire anuncia a importância dessa busca 

do professor, de conhecer para ensinar e sua reciprocidade: 
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Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que-fazeres se encontram 

um no corpo do outro. Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino 

porque busco, porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, 

constatando intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que 

ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade. (FREIRE, 1996, p. 32). 

No entanto, é importante discutir sobre o formato e o propósito dessas formações, 

questionando o que elas objetivam e podem assegurar. Moraes (1997) nos apontava, no final 

do século XX, que a introdução da tecnologia nas escolas servia para “otimizar o péssimo”, e 

que a integração de sons, imagens, vídeos e animações não garantia a qualidade pedagógica. A 

autora também afirmava que colocar um recurso tecnológico com informações a serem 

repassadas aos alunos, apenas expande a velha forma de sermos educados, representando um 

paradigma instrucionista. 

Essa questão também é abordada por Tavares (2002). Quanto ao programa de formação, 

destaca-se o ProInfo de 1997, pois parece que se volta à formação instrucionista e não para um 

processo mais amplo. o Programa Nacional de Informática na Educação (ProInfo) foi criado 

pelo Ministério da Educação e do Desporto, pela Portaria nº 522, de 9 abril de 1997, com “a 

finalidade de disseminar o uso pedagógico das tecnologias de informática e telecomunicações 

nas escolas públicas de ensino fundamental e médio pertencentes às redes estadual e 

municipal”. (BRASIL, 1997, s.p.). 

Para Estevão e Passos (2015) esta foi uma ação que pôde oportunizar a formação em 

informática para os alunos do ensino público. De acordo com Tavares (2002, p. 6) na época, a 

intenção era “formar 25 mil professores e atender a 6,5 milhões de estudantes, através da 

compra e distribuição de 100 mil computadores interligados à Internet”. O Programa Nacional 

de Informática na Educação (Proinfo) de 1997 buscou promover o uso da tecnologia como 

ferramenta de enriquecimento pedagógico no ensino público, atingindo os segmentos 

fundamental e médio. Mas somente a partir de 12 de dezembro de 2007, mediante a criação do 

Decreto n° 6.300, o Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo) foi reestruturado 

e passou a ter o objetivo de promover o uso pedagógico das tecnologias de informação e 

comunicação nas redes públicas de educação básica (BRASIL, 2007). 

Segundo os dados publicados pelo MEC (BRASIL, 2008), aproximadamente 92% dos 

municípios brasileiros fizeram adesão ao Programa Nacional de Tecnologia Educacional 

(ProInfo). Dos 5.561 municípios, destaca-se que 432 não fizeram adesão ao programa. De 

acordo com Estevão e Passos (2015), dos municípios que aderiram ao Programa Nacional de 

Tecnologia Educacional (ProInfo) e receberam os recursos tecnológicos, cerca de 30,1% não 

foram instalados e houve fragilidade na formação dos professores, o que dificultou o uso das 
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tecnologias no processo de ensino e aprendizagem. Destaca-se que os custos envolvidos com 

técnicos e manutenção da infraestrutura são de responsabilidade de cada escola, tornando-se 

assim maiores do que os benefícios recebidos do Governo Federal. Ainda, que o programa 

tenha tido avanços, o uso pedagógico das tecnologias de informação e comunicação não atingiu 

plenamente as escolas públicas de educação básica. 

Vale salientar, que no objetivo do programa tanto para professor da rede estadual, 

quanto municipal, incluindo multiplicadores e técnicos de informática, os requisitos exigidos 

na seleção dos profissionais eram coincidentemente os mesmos a serem desenvolvidos “[...] 

como, por exemplo, autonomia, cooperativismo e desenvolvimento de uma prática de 

intercomunicação”. (TAVARES, 2002, p. 10). 

Todavia, deve-se compreender e por isso se retoma ao elemento: como o conhecimento 

é construído pelos professores participantes deste estudo? Os 

“cursos/minicursos/oficinas/workshop promovidos em seu ambiente de trabalho ou em outras 

instituições”, “conferências/palestras/seminários, envolvendo temáticas sobre educação” e 

“programa de qualificação (como por exemplo, outro curso em nível de graduação ou pós-

graduação que oferece diploma ou certificado)”, pertencem a uma forma mais clássica e/ou 

tradicional de se obter qualificação profissional. Muitas vezes, essas propostas formativas são 

organizadas para simplesmente promover a socialização de informações, aproximando-se mais 

de algo com cunho da instrução sobre um assunto determinado, momento no qual se usa os 

recursos tecnológicos para “passar” informações. 

Essa dinâmica de formação continuada não impede o professor em formação, que em 

diversas ocasiões, vivenciou esse modelo ao longo de sua trajetória escolar, de não conseguir 

aplicar práticas pedagógicas mais inovadoras. Porém, esse processo formativo pode interferir 

na qualidade pedagógica, por ser uma maneira mais passiva de formação. Como afirma Freire 

(1996, p. 13): “Neste caso, é a força criadora do aprender de que fazem parte a comparação, a 

repetição, a constatação, a dúvida rebelde, a curiosidade não facilmente satisfeita, que supera 

os efeitos negativos do falso ensinar”. 

A alternativa de “participação em rede de professores, grupos de estudos ou de pesquisa, 

formados especificamente para o desenvolvimento profissional de professores”, foi indicada 

por 18 professores participantes da coleta, o que mostra significativa sua movimentação em 

busca de atualização, porém não indica se essas atividades formativas estavam relacionadas ao 

uso específico da tecnologia, enquanto recurso  pedagógico. 
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As “visitas técnicas de observação a outras escolas para conhecer novas experiências”, 

“orientação e/ou observação feita por um colega e supervisão, organizadas formalmente pela 

escola” e “participação em projetos de pesquisa - individual ou em colaboração sobre um tema 

de seu interesse profissional” funcionam de forma mais prática e direta, constituindo-se ações 

mais ativas de aperfeiçoamento muito enriquecedoras. Diversos podem ser os motivos dessas 

práticas serem menos utilizadas para um aperfeiçoamento profissional, dentre eles: falta de 

tempo, de interesse, de incentivo, excesso de burocracia, entre outros. Dessa forma, infere-se, 

que por terem sido formados numa perspectiva mais tradicional, os professores participantes 

deste estudo exploratório podem ter uma tendência a utilizar meios com os quais estejam mais 

habituados, para a aquisição de conhecimento. 

Quanto às atividades de desenvolvimento profissional específicas sobre a temática 

“Tecnologias Aplicadas à Educação” ou relacionadas, observou-se que 51,4% marcaram que 

“sim”, 40% marcaram que “não”, e 8,6% marcaram que “talvez”. Entende-se que a diferença 

entre quem teve formação em “Tecnologias Aplicadas à Educação” e quem não teve, num total 

de 35 respondentes, é pequena, demonstrando a necessidade de maior busca e oferta de 

formações nessa temática. 

As pessoas que marcaram “talvez” revelaram dificuldade em identificar se o que 

estudaram está ou não relacionado ao tema “Tecnologias Aplicadas à Educação”, mostrando 

que isso é algo novo para elas, o que denuncia uma formação especifica deficitária na área e 

que formações muito gerais não asseguram mudanças nas práticas educativas, ainda mais 

quando tratam da inserção e uso efetivo das TDIC no processo de ensino e aprendizagem. 

Como pontua Almeida (2004 apud LIMA; SILVA, 2005), em relação à introdução das 

tecnologias digitais na prática pedagógica, o processo de inclusão é contínuo e complexo e não 

será desencadeado apenas por uma experiência pontual na formação. 

Mesmo que os professores usem tecnologias em sala de aula, isso não quer dizer que 

não tenham dificuldades em operar as tecnologias com desenvoltura e/ou em aceitar a 

implantação de novas ferramentas. Por essa razão, o investimento na formação continuada e 

em serviço dos professores ainda é necessário, para que todos se apropriem e desenvolvam com 

segurança, criticidade e competência, o trabalho pedagógico articulado com os meios 

tecnológicos.  

Entende-se, que quando os professores se apropriarem dos recursos tecnológicos, dos 

conhecimentos que os envolvem, para além da instrução, como meio para o desenvolvimento 

de atividades pedagógicas, o uso efetivo dele estará consolidado em nosso sistema educacional. 
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Valente e Almeida (1997, p. 1) haviam anunciado, no século passado: “a Informática na 

Educação ainda não impregnou as ideias dos educadores e, por isto, não está consolidada no 

nosso sistema educacional”, fato que se prolonga ao século XXI. 

CONSIDERAÇÕES POSSÍVEIS 

O estudo desenvolvido nos revelou, de modo geral, o perfil dos profissionais 

pesquisados, bem como o quão frágil ainda é a formação dos professores que atuam em escolas 

públicas quanto ao uso das tecnologias digitais, ainda mais, considerando a sua integração aos 

currículos, uma vez que continuam reproduzindo modelos de formação que se concentram na 

transmissão de informações, mantendo quem recebe as informações como um receptor passivo, 

em vez de deslocá-lo para um papel mais ativo, conforme salienta Gutiérrez (1978), reforçando 

a desconstrução desses modelos que devem ser ultrapassados. 

Falar em disponibilizar tecnologia em todas as escolas públicas, tendo a dimensão do 

nosso país e a complexidade que nele há, é sempre uma tarefa muito árdua e complexa. 

Segundo Amiel (2011), desde os anos 90, o Brasil vem fazendo investimentos na área da 

educação e tecnologia. O governo adquiriu computadores, construiu laboratórios de 

informática, ofereceu tablets, entre outros recursos. No entanto, muitas vezes esses recursos 

ficaram sucateados ou sem uso, por falta de manutenção adequada ou simplesmente, pela falta 

de infraestrutura física para acomodá-los. Ainda, segundo Amiel (2011), a parte difícil não é 

propriamente a compra dos equipamentos, mas toda a malha estrutural que precisa acompanhá-

los, como a compra de computadores, a construção de salas adequadas, a contratação de 

assistência técnica, elétrica e a formação dos professores.  

Vale destacar aqui como continuidade aos programas desenvolvidos pelo Ministério da 

Educação, o Programa de Inovação Educação Conectada. De acordo com o Manual de 

Conectividade Educação Conectada V2, o Programa de Inovação Educação Conectada 

(BRASIL, 2020b), lançado pelo Governo Federal em 2017, está em consonância com a 

estratégia 7.15 do Plano Nacional de Educação regido pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 

2014. O objetivo desse programa é apoiar a universalização do acesso à internet de alta 

velocidade, complementando outras políticas nacionais, estaduais e municipais de expansão 

dela, para fomentar o uso pedagógico de tecnologias digitais na Educação Básica (BRASIL, 

2020c).  

A elaboração desse programa considera que o uso da tecnologia na educação, para que 

tenha um efeito positivo, deve compreender as seguintes dimensões: visão, formação, recursos 

educacionais digitais e infraestrutura. Lembrando, que a escola precisa fazer adesão ao 



 

224 
 

XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

programa, que está em andamento, tendo como meta de em 2022 a 2024, levar a 100% dos 

alunos da educação básica o acesso à internet, assim como fomentar o uso pedagógico de 

tecnologias digitais, transformando o “Programa em Política Pública de Inovação e Educação 

Conectada”. Essa política pública teve o Projeto de Lei nº 142/2018, em andamento no Senado 

Federal, tendo sido aprovado pelo Projeto de Lei da Câmara nº 9.165/2017 (BRASIL, 2018b). 

Pontua-se ainda, que de acordo com a “Consulta de Escolas que receberam recursos 

PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola) educação conectada” (BRASIL, 2020a), apenas 

10 escolas, estaduais, localizadas no município de São Paulo, fizeram adesão ao referido 

programa, sendo que nenhuma delas está contida na amostra pesquisada neste artigo. 

Para Moraes (1997), existem outros dois problemas que implicam no contexto das 

escolas públicas e afetam diretamente ao uso e a adesão à tecnologia. O primeiro é a respeito 

de como surgiu a educação no Brasil. Ela veio com uma imagem religiosa, era ministrada pelos 

padres e não tinha o objetivo propriamente de ensino. Isso contribuiu para que as escolas 

ficassem muitos anos sem mudanças de condutas, sem passar por reformas estruturais, ou seja, 

sem abertura para as novas possibilidades e para o mundo, como observa-se atualmente. O 

segundo é a formação dos docentes e a infraestrutura das academias formadoras de professores. 

Conforme estudos da História da Educação (LOPES; FARIA FILHO; VEIGA, 2016), o Brasil 

foi o último país da América do Sul a instalar Universidades em seu território e os cursos 

superiores que existiam eram destinados a um grupo seleto e detentor de poder.   

No entanto, as propostas de formação de professores teriam de incentivar mais o uso da 

tecnologia como meio de aprendizagem, com aulas, conteúdos on-line e outras formas de 

interação para que o profissional da educação, uma vez em sala de aula, tenha uma visão mais 

aberta sobre esse tema e suas possibilidades. A falta de acesso a essa formação continuada e 

em serviço sobre o tema “Tecnologias Aplicadas à Educação” faz com que os professores 

fiquem à deriva e busquem se aperfeiçoar por conta própria (MORAES, 1997). 

Comprar equipamentos tecnológicos, como computadores, televisores, tablets e outros 

produtos, não é o bastante. Esses produtos não devem ficar subutilizados nas escolas, há 

necessidade de articulação entre os poderes em prol da Educação Digital. Há necessidade de 

se ultrapassar os entraves e operar em maior valorização e qualificação profissional do 

professor. É preciso assegurar formação continuada e em serviço, buscando parcerias, a fim de 

manter o professor conectado às novas tendências, como forma de investimento na formação 

do sujeito e cidadão. Não é possível falar em uso efetivo e inovador de tecnologias em 

contextos educacionais sem o devido investimento na formação efetiva dos professores, na 
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utilização da tecnologia como recurso e ferramenta pedagógica, ou seja, é essencial ir além da 

mera instrução. Essa questão é discutida por Tavares (2002), quando trata dos objetivos de 

formação para professores, constante no Programa ProInfo de 1997, que insiste em utilizar o 

termo “capacitação de recursos humanos”, compreendido mais como uma instrução do que 

uma formação mais ampla, completa, comprometida com educar para quê? para quem? como?  

No contexto em que o mundo vive, com a pandemia causada pelo Covid-19, um dos 

mecanismos para realização de atividades pedagógicas tem sido a utilização de tecnologias 

digitais, o que evidenciou a urgência de iniciativas voltadas à formação continuada e em serviço 

dos professores, para a utilização desses recursos, como apoio ao processo de ensino e 

aprendizagem, considerando mesmo na modalidade on-line, o protagonismo dos estudantes.   

Segundo Dellagnelo, entrevistado por Kochhann (2020), uma pesquisa realizada início 

de abril de 2020 pelo Centro de Inovação para a Educação Brasileira (CIEB) evidenciou que 

70% dos municípios não tinham nenhuma experiência com ferramenta ou metodologia on-line 

para os seus alunos, levando-nos a entender que os professores não possuíam conhecimento 

sobre o uso dessas ferramentas. Diferente do que pode ser percebido, de maneira geral, na rede 

estadual, pois experiências on-line já tinham sido utilizadas antes da pandemia, facilitando o 

desenvolvimento de estratégias educativas, no cenário atual, no momento em que o isolamento 

social se expandiu no território brasileiro.  

Amiel (2011) faz um alerta para a grande questão acerca dos principais problemas da 

tecnologia nas escolas públicas: “o entrave político”. Os produtos chegam até as escolas, ficam 

muito tempo em caixas, tornando-se obsoletos, e essas unidades escolares, muitas vezes, não 

dispõem de conhecimentos sobre tecnologia para usufruírem desses equipamentos, ou não têm 

recursos para dar continuidade ao processo de implementação tecnológica: outras aquisições, 

construção de salas e sequer têm condições de investir na formação dos professores, devido às 

barreiras burocráticas.  

Ainda assim, é preciso que o Governo Federal fortaleça e continue fomentando novos 

programas, bem como os já implementados, consolidando-os em políticas públicas, com vistas 

a atender as demandas reais e objetivas de cada unidade escolar, no que se refere à articulação 

efetiva das TDIC nas práticas pedagógicas, a partir de processos formativos efetivos dos 

professores que estão em ação nas escolas públicas brasileiras. 
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Resumo 

O presente texto fundamenta-se em um recorte da pesquisa intitulada “As Tecnologias 

Digitais na Educação Básica: descobertas a partir de políticas públicas/diretrizes curriculares 

e do fazer pedagógico” realizada no âmbito do GRUPETeC – Grupo de Pesquisa em 

Educação, Tecnologias e Cultura Digital - que reúne pesquisadores que se dedicam a estudos 

desta temática. A finalidade deste estudo foi analisar quais as motivações e dificuldades 

vividas pelos educadores em relação ao uso das Tecnologias Digitais de Informação e 

Comunicação (TDIC) no desenvolvimento de propostas pedagógicas. Participaram desta 

pesquisa 35 educadores de escolas públicas estaduais e municipais de São Paulo que 

responderam um questionário na plataforma Google Forms relacionado ao universo 

educacional e as relações com as TDIC. A partir do percurso metodológico trilhado, os 

principais resultados evidenciaram que, dentre as motivações para o uso das TDIC na escola 

os docentes destacaram os seguintes aspectos: otimiza o tempo didático, tornando-se uma 

ferramenta facilitadora na construção de atividades e na avaliação da aprendizagem. Em 

relação às dificuldades,  as problemáticas que se evidenciaram quanto à inserção das TDIC 

nos contextos escolares  centram-se em dois pontos centrais: i) a falta de estrutura das 

unidades escolares, prédios que não possuem estrutura adequada para atender às demandas 

tecnológicas, falta de equipamentos tecnológicos para o uso dos estudantes, o que contribui 

(provavelmente) para ii) a falta de formação adequada ao professor que quer aprender e 

utilizar as tecnologias digitais, mas, por alguns obstáculos não consegue fazê-lo ou o faz de 

forma precária. Concluiu-se, assim, que os primeiros passos já foram dados, no entanto 

apesar dos avanços, há ainda muito por fazer em relação a adequação dos prédios escolares, 

inserção das TDIC nas escolas e sobre a formação contínua do educador para que o mesmo 

adquira subsídios teóricos e práticos para a utilização das TDIC em suas práticas 

pedagógicas.  
Palavras-chave: Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação; Formação Docente; 

Propostas Pedagógicas; Educação Básica; Escola Pública.  
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INTRODUÇÃO 

Apesar da cultura digital estar perpetuada no cotidiano da maioria das pessoas, para as 

mais variadas atividades, na educação básica pública brasileira há lacunas que mantém a escola 

com as mesmas características de séculos anteriores, comumente, atrelada ao livro didático e a 

explanação do professor está o giz e a lousa. Notoriamente, recursos importantes e que 

traduzem a evolução tecnológica, em dado momento, de nossa história. Todavia, as 

possibilidades que se desmembram com as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

(TDIC) na instituição educacional favorece ao processo de ensino e aprendizagem práticas 

mais efetivas, contextualizadas e reflexivas, favorecendo ainda com que o estudante seja o 

protagonista e exerça sua autonomia e autoria.   

Na contemporaneidade, as TDIC  são mais do que simples aparatos tecnológicos, são 

agentes de mudança social e cultural, por isso, é preciso se atentar “[...] para os possíveis 

impactos que as desigualdades no uso das tecnologias podem acarretar para as formas como os 

sujeitos vivenciam esta participação” (SÃO PAULO, 2019, p. 27). Considerando as 

desigualdades sociais existentes em nosso país, cabe a escola também o papel de difundir a 

TDIC e minimizar a exclusão digital, já que em muitos locais, o acesso a essas tecnologias só 

ocorre dentro do ambiente escolar e, nestes casos, tais recursos, além de se constituírem 

ferramenta para enriquecer o trabalho pedagógico, tornam-se um meio para o acesso digital e 

cultural do estudante. 

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) evidencia o uso das TDIC, por 

entender ser necessário colocar os recursos tecnológicos no currículo, estimulando debates e 

discussões sobre o seu funcionamento, sua inserção na sociedade e os impactos disso, sobre o 

seu uso e a responsabilidade ética de cada um. Além disso, ela sugere que os estudantes, ao 

longo da Educação Básica, entendam seu papel ativo nos espaços midiáticos, de forma 

reflexiva e ética, para isso, o referido documento enfatiza que as propostas pedagógicas 

atreladas as TDIC necessitam de intencionalidade com objetivos e planejamentos bem 

definidos e condizentes com a realidade da escola e do estudante.  

Nesse sentido, é importante oportunizar a todos os educadores, profissionais da 

Educação Básica, conhecimento para utilizar e analisar algumas tecnologias digitais como 

recurso às suas propostas didáticas, a fim de ampliar as possibilidades e aprimorar o processo 

de ensino e aprendizagem, em especial, no contexto da escola pública. Com essa perspectiva o 

objetivo geral desta pesquisa foi analisar quais são as motivações e as principais dificuldades 
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dos educadores de escolas públicas encontram em relação a adotar ou não o uso das TDIC nas 

propostas pedagógicas.  

Assim, na estruturação deste artigo, apresenta-se inicialmente o percurso metodológico 

adotado para o seu desenvolvimento, a apresentação e discussão dos resultados, que se 

desmembra nas seguintes seções: Identificando o perfil dos educadores; Motivações docentes 

para uso da TDIC e Dificuldades na utilização das tecnologias digitais. Por fim, faz-se as 

considerações finais e lista-se as referências.  

PERCURSO METODOLÓGICO 

O projeto de pesquisa intitulado “As Tecnologias Digitais na Educação Básica: 

descobertas a partir de Política Públicas/Diretrizes Curriculares e do Fazer Pedagógico” foi 

desenvolvido com o apoio de alunos de Iniciação Científica vinculados ao Grupo de Pesquisa 

em Educação, Tecnologias e Cultura Digital (GRUPETeC) da Universidade Nove de Julho 

(UNINOVE). O projeto teve como finalidade oportunizar aos graduandos conhecer e analisar 

quais Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) estão presentes na Educação 

Básica, bem como identificar quais metodologias e competências para o século XXI são 

estimuladas e/ou contempladas, considerando as emergências da Cultura Digital.  

No entanto, neste recorte o foco foi analisar os fatores que servem de motivação para 

começar ou continuar a utilizar as TDIC e as dificuldades encontradas pelos docentes em 

relação ao uso das tecnologias em suas práticas pedagógicas. Optou-se, então, pela pesquisa de 

cunho qualitativo. Nesse contexto, de acordo com Severino (2017), a pesquisa qualitativa 

permite aprofundar o conhecimento de aspectos relacionados com as condições específicas dos 

participantes dentro do contexto que estão inseridos. 

Para a coleta de dados foi criado um questionário na plataforma Google Forms para ser 

aplicado à docentes vinculados à Educação Básica, em especial, na rede pública, de forma 

voluntária. A escolha pelo questionário está fundamentada em Severino (2017) que considera 

o questionário como um conjunto de questões, elaboradas e claramente formuladas, articuladas 

sistematicamente, que tem o objetivo de levantar informações e conhecer a opinião dos sujeitos 

envolvidos nos estudos. 

Sendo assim, os docentes considerados participantes preencheram o aceite de 

participação, disponível logo no início desse questionário. Aos elegíveis foi concedido o 

anonimato. Ao todo, 35 educadores se cadastraram e responderam às questões. O questionário 

foi organizado com perguntas fechadas e abertas. Sua aplicação ocorreu no segundo semestre 
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de 2019. O envio foi efetivado via celular em alguns casos, em outros por e-mail, via link do 

Google Forms.  

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A partir dos dados coletados, as discussões e análises foram organizadas conforme as 

seguintes seções: Identificando o perfil dos educadores; Motivações docentes para uso da TDIC 

e Dificuldades na utilização das tecnologias digitais.  

Identificando o perfil dos educadores 

Dos 35 docentes que responderam o questionário aplicado, os dados revelaram que o 

gênero feminino (68,6%) apresentou o dobro do valor do masculino (31,4%), como consta na 

Tabela 1.  

Tabela 1 - Gênero 
 

 

 

 

Fonte: Arquivo dos pesquisadores. 

De acordo com Carvalho (2018) a predominância de mulheres na Educação Básica foi 

historicamente construída, primeiro porque cabiam às mulheres educar seus filhos e tomar 

conta da casa para que o cônjuge provesse o lar. Logo, ao institucionalizar a profissão, os 

cuidados e ensinamentos transmitidos em casa pela mulher, deveriam ser transmitidos na 

instituição também pelo dom da mulher e seus instintos maternos, para o senso comum nada 

mais natural do que uma mulher para ensinar e cuidar das crianças na escola. Notoriamente, na 

contemporaneidade temos homens atuantes em creches, educação infantil e ensino 

fundamental nos anos iniciais, mas a prevalência ainda é feminina, e o estigma do senso comum 

ainda é presente em crer ser profissão para as mulheres.  

A Tabela 2 mostra os professores distribuídos em sete faixas etárias, divididos a cada 5 

anos, com início aos 22 anos e término com idade acima de 56 anos. A maior frequência de 

idade ficou entre 38 – 43 anos (22,9%). O período entre 22 – 27 anos (2.9%) mostrou o menor 

valor. Há, aproximadamente, 14% dos professores entre 22 e 33 anos, demonstrando que a 

prevalência dos docentes está acima dos 38 anos (aproximadamente, 66%), fato que coaduna 

com a pesquisa de Carvalho (2018) em que a prevalência da idade, deste profissional no Brasil, 

está entre 30 e 49 anos com tendência de aumento, ou seja, há um gradual envelhecimento da 

profissão docente, a proporção de jovens ingressantes neste segmento diminui a cada ano e a 

aposentadoria está cada vez mais tardia.  

Gênero  

Feminino Masculino 

68,6% (24) 31,4% (11) 
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Tabela 2 - Faixa etária 
  

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo dos pesquisadores. 

 

A faixa etária do docente pode indicar o perfil do professor em relação ao uso das novas 

tecnologias e das práticas de ensino tradicional. Os jovens têm mais facilidade de introduzir as 

novas tecnologias na rotina escolar. A maioria dos educadores partícipes da pesquisa são 

imigrantes digitais, ou seja, embora conheçam e usam os recursos digitais, tiveram que 

aprender ao longo de sua vida, provavelmente na adolescência ou pouco depois, são pessoas 

que estão em constante processo de adaptação e aprendizagem. Na educação o hibridismo 

social é comum entre educadores e educandos, é comum os meninos e meninas ensinarem os 

mais velhos a conectar-se e usar determinados aplicativos/plataformas, todavia, isto não 

invalida a responsabilidade docente em mediar o processo de aprendizagem e incentivar o 

estudante a utilizar as TDIC com responsabilidade e ética (CASTRO, 2012).  

O imigrante digital pode aprender a utilizar as tecnologias e incorporá-las em sua rotina 

e experiências. Destaca-se, também, que tanto educando quanto educador são, em maioria1, 

alfabetizados digitalmente, ou seja, conhecem as habilidades básicas da internet, “[...] usam, 

tipicamente, os recursos das tecnologias de informação e comunicação (TIC) na qualidade de 

consumidores, ficando a autoria ou a produção de informação confinada à geração de 

comunicação interpessoal (correio eletrônico, mensagens instantâneas, etc.)”, poucos são 

                                                           
1Ressaltamos que no Brasil e em muitas partes do mundo o fato de ter nascido na era digital não é sinônimo de 

ter acesso e vivê-la, ainda temos lugares em que o acesso as TDIC são precários ou nenhum. 

Idade 

Faixa etária % 

22-27 2,90% 

28-33  11,40% 

34-37 20% 

38-43 22,90% 

44-49 17,10% 

50-55 11,40% 

acima 56  14,30% 

Total  100,00% 
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fluentes digitais, ou seja, “[...] aquele que usa, compreende e sabe sobre tecnologia da 

informação.” (SÃO PAULO, 2019, p. 34).  

Em relação aos partícipes desta pesquisa, observamos ainda que 40% possuem cursos 

de especialização, 22% licenciatura, 22,9% mestrado, e 14,3% pedagogia. Não foram 

encontrados professores com formação com ensino médio (magistério), curso superior de 

tecnologia, doutorado e pós-doutorado (Tabela 3).  

Tabela 3 - Formação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Fonte: Arquivo dos pesquisadores. 

 

Todos os docentes possuem nível superior, em conformidade com a Meta 15 do Plano 

Nacional de Educação, que prevê como qualificação mínima para a profissão a graduação. As 

redes públicas, aos poucos, estão adaptando-se a esta exigência e a condição de profissionais 

somente com o magistério diminui a cada ano, há redes que já atenderam totalmente a Meta 15 

(BRASIL, 2014).  

A formação inicial e continuada está prevista em lei (BRASIL, 1996) e de cunho 

obrigatório deve ser ofertada ao docente pelas redes municipais, estaduais e federais. Ela é de 

suma importância para melhorar a qualidade da educação já que oportuniza ao docente revisar 

suas práticas pedagógicas, por meio de estudos, discussões e reflexões, transformando-as 

quando necessário. Em relação às TDIC, ela oferece aos docentes a oportunidade de aprender 

e interagir com novas formas de ensinar, mobilizando novas habilidades e competências 

constituintes do uso das tecnologias. Conforme menciona Carvalho (2018) a formação contínua 

apresenta números crescentes quando comparadas as décadas anteriores.  

Na sequência os professores foram questionados sobre o ano de conclusão da formação 

de grau mais elevado. Foi visto que, em 2019, houve um aumento expressivo de professores 

que concluíram o seu maior nível de escolaridade, correspondendo a 20%. E observado que 

não há relato de melhoria da escolaridade entre os professores durante os anos de 1996 e 2004, 

e em 2013, conforme evidencia o Gráfico 1. 

Formação Acadêmica 

Grau mais elevado % 

Pedagogia 14,3% 

Licenciatura 22,9% 

Especialização 40% 

Mestrado 22,9% 

Total 100% 
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Gráfico 1 - Ano conclusão grau formação mais elevado 

 

Fonte: Arquivo dos pesquisadores. 

 

Quando questionados sobre o tempo de trabalho como professor na Educação Básica 

foi verificado que o período de 11 a 20 anos (42,9 %) esteve entre o mais frequente. Não foram 

encontrados professores com mais de 41 anos de trabalho (Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Tempo atuação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo dos pesquisadores. 
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Anos % 

1 a 10 34,3% 

11 a 20 42,9% 

21 a 30 17,1% 

31 a 40 5,7% 

mais de 41 0% 

Total 100,00% 
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Na pergunta referente ao tempo de trabalho exercido como professor na instituição 

atual, o período entre 1 a 2 anos (28,6%) foi o mais indicado por eles, seguido por 11 a 15 anos 

(20%). E o menor tempo foi o trabalho com mais de 20 anos (2,8%). 

 

Tabela 5 – Tempo escola atual 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Fonte: Arquivo dos pesquisadores. 

Segundo Huberman (1995), no ciclo de vida dos professores, a fase de diversificação 

corresponde ao período entre 7 a 25 anos de docência. São professores que aplicam suas 

atividades escolares de forma experimental. “Os professores, nesta fase das suas carreiras, 

seriam, assim, os mais motivados, os mais dinâmicos, os mais empenhados nas equipes 

pedagógicas ou nas comissões de reforma (oficiais ou selvagens) que surgem em várias 

escolas.”  

Na questão relacionada com a(s) área(s) em que leciona (Gráfico 2), a disciplina de 

Linguagens e suas Tecnologias (17 docentes) foi a que teve maior destaque na pesquisa. A 

Educação Especial (2 docentes) e polivalente (2 docentes) foram os de menor evidência. As 

demais áreas oscilam entre 4 a 6 participantes.  

Tempo de docência na escola atual (anos) 

Tempo % 

1 a 2 28,6% 

3 a 5 17,1% 

6 a 10 22,9% 

11 a 15 20% 

16 a 20 8,6% 

mais de 20 2,9% 

Total 100,00% 
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Gráfico 2 - Área que leciona

 

Fonte: Arquivo dos pesquisadores. 

Grande parte dos docentes participantes, deste estudo, ministram aulas em uma escola, 

em turma única (38%) e lecionavam só uma disciplina (40%).   

De acordo com os dados aqui apresentados foi possível elaborar o perfil dos professores 

participantes deste estudo. Em sua grande maioria são professores do gênero feminino (68,6%). 

A faixa etária mais frequente está entre 38 a 43 anos, que corresponde a 22,9% A formação 

mais elevada é a especialização (40%). Em 2019 houve um aumento expressivo de professores 

que concluíram o seu maior nível de escolaridade, correspondendo a 20%. O tempo de trabalho 

como professor na educação básica ficou entre 11 e 20 anos (42,9%). O tempo de docência na 

escola atual (anos) foi de 6 a 10 anos (22,9%). A área de atuação mais frequente que leciona 

ficou com Linguagens e suas Tecnologias (17 docentes).   

Os dados coletados corroboram com outros estudos mais abrangentes, com coletas 

nacionais, como é o caso de Carvalho (2018) e do Censo de Educação Básica (BRASIL, 2019) 

que salientam o perfil docente, o perfil dos gestores em escolas do país.  

Motivações docentes para uso da TDIC  

Os educadores que participaram e responderam os quesitos referentes a pesquisa 

também se posicionaram em questão da motivação para a utilização das tecnologias em suas 

atuações e como parte de suas didáticas. Logicamente, é sabido que as circunstâncias para a 

efetiva inserção das tecnologias na rotina de professores e alunos transcendem o fator vontade 
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e empenho, por exemplo, são necessárias políticas públicas que respaldem essa questão e 

garantam a viabilidade real das propostas. 

Neste recorte não será de competência a discussão sobre as políticas públicas para 

implementação e/ou concretização de projetos que efetivem a real inserção das tecnologias, 

contudo, diante do quadro em que agem os educadores fazer uma análise das razões que 

motivam o uso. O retorno deste quesito resultou em apenas um educador com resposta de não 

fazer uso das tecnologias, os demais mesmo com respostas diferenciadas trouxeram na sua 

maioria a proximidade com o corpo discente e a facilidade de atrair a atenção dos envolvidos. 

Diante da questão: “o que o motiva a usar essas tecnologias em sala de aula?” percebe-

se que o aluno é o que mais motiva o professor quanto ao uso da tecnologia, conforme sinaliza 

a nuvem de palavras apresentada a seguir: 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Evidências 

 

Fonte: Arquivo dos pesquisadores. 

Diante das respostas apresentadas, percebeu-se que os docentes valorizam o uso das 

tecnologias, infere-se pelos seguintes aspectos: otimiza o tempo didático, tornando-se 

facilitador na construção de atividades, aplicação e até na avaliação. Na maioria das vezes os 

recursos disponíveis pela tecnologia são elaborados de forma a serem intuitivos aos seus 

usuários, assim, não requer muito aprofundamento para sua utilização. Claramente há 

facilidade no planejamento de aulas bem como o leque de possibilidades didáticas também é 

ampliado o que, por fim, estimula e motiva os alunos no processo de aprendizagem. 
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Nesta vertente, Kenski (2011) posiciona-se diante do uso de tecnologias e enfatiza que 

esses recursos ampliam o pensamento, para além da aquisição de conhecimentos acadêmicos, 

mas também como influência benéfica no quesito de formação de valores e de cidadania:  

O uso criativo das tecnologias pode auxiliar os professores a transformar o 

isolamento, a indiferença e a alienação com que costumeiramente os alunos 

frequentam as salas de aula, em interesse e colaboração, por meio dos quais eles 

aprendam a aprender, a respeitar, a aceitar, a serem pessoas melhores e cidadãos 

participativos. (KENSKI, 2011, p. 103). 

Neste mesmo limiar de raciocínio Oliveira (2001) também se posiciona frente a 

tecnologia como algo que se inter-relaciona com o ser humano:  

Em uma perspectiva técnico-científica, tecnologia refere-se à forma específica da 

relação entre o ser humano e a matéria, no processo de trabalho, que envolve o uso 

de meios de produção para agir sobre a matéria, com base em energia, conhecimento 

e informação. (OLIVEIRA, 2001, p. 101). 

Ambas considerações comungam na ideia de que toda tecnologia precisa em si da 

relação com o ser humano, assim, transcendendo estas falas para o estudo em questão, para 

uma educação motivadora e baseada em tecnologia é de suma importância não só apenas o 

interesse dos envolvidos, mas, principalmente a clareza de intenção de quem está a frente deste 

processo. O educador deve ter domínio e consciência de seu papel neste processo, não apenas 

como estimulador, no entanto, principalmente como orientador/mediador da caminhada de 

construção do conhecimento. 

O desenvolvimento tecnológico não pode por sua vez ficar distante do universo de 

conhecimento que está cada vez mais intrínseco na realidade social, tanto de professores quanto 

de alunos. Assim sendo, não cabe mais que fique afastado do processo de formação dos 

indivíduos. Sobre esse potencial Sampaio e Leite (2008, p. 74) concluem:  

Para realizar a tarefa e relacionar o universo do aluno ao universo dos conteúdos 

escolares, e com isso contribuir para a formação básica do cidadão/trabalhador, o 

professor precisa também utilizar as tecnologias que hoje são parte integrante da vida 

cotidiana. 

Analisando todo contexto e o recorte com respostas das motivações dos professores 

frente ao uso das tecnologias, a trajetória e postura seguem no limiar de pensamento de 

Sampaio e Leite (2008, p. 17) ao colocarem que “a escola, porém, não pode colocar-se à 

margem do processo social, sob a pena de perder a oportunidade de participar e influenciar na 

construção do conhecimento social, e ainda de democratizar informação e conhecimento.” 

Sampaio e Leite (2008) colocam ainda o quanto é necessário que os professores compreendam 

e acima de tudo dominem as tecnologias:  

Existe, portanto, a necessidade de transformações do papel do professor e do seu 

modo de atuar no processo educativo. Cada vez mais ele deve levar em conta o ritmo 

acelerado e a grande quantidade de informações que circulam no mundo hoje, 
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trabalhando de maneira crítica com a tecnologia presente no nosso cotidiano, isso faz 

com que a formação do educador deva voltar-se para análise e compreensão dessa 

realidade, bem como para a busca de maneiras de agir pedagogicamente diante dela. 

É necessário que professores e alunos conheçam, interpretem, utilizem reflitam e 

dominem criticamente a tecnologia para não serem por ela dominados. (SAMPAIO; 

LEITE, 2008, p. 19). 

Entende-se que a motivação dos professores para o uso de tecnologias dentro de suas 

didáticas é o perfil que em pouco tempo todos os educadores necessitarão adotar para propiciar 

aos seus alunos uma formação integral como sinalizam as diretrizes nacionais, em especial a 

BNCC. Todas as informações evidenciadas nos depoimentos coletados vão ao encontro ao 

pensamento de uma formação ampla para os alunos e uma necessidade iminente de respaldar 

os professores para que possam transformar de vez a tecnologia como aliada.  

Dificuldades na utilização das tecnologias digitais 

Os professores ao serem questionados sobre o que dificulta o uso de tecnologias digitais 

em sua sala de aula e/ou na educação básica tiveram a mesma direção, destacando uma palavra 

em comum: “falta”. Conforme as falas dos próprios professores, pôde-se generalizar o uso 

desta palavra para representar a “falta de infraestrutura” e “falta de formação” aos docentes em 

serviço na rede pública, bem como formação apropriada para o uso das tecnologias digitais em 

sala de aula ou na escola. A nuvem de palavras disponibilizada abaixo sinaliza de forma geral 

as palavras que foram mais evidentes nas respostas registradas para essa questão.  

Figura 2 - Evidências 

 
Fonte: Arquivo dos pesquisadores. 

 

Mediante a problemática de infraestrutura, os professores pontuaram a necessidade de 

“acesso a tecnologias mais atuais e internet restrita”, em consonância com o fator de se ter 

“equipamentos ultrapassados, ausência de softwares atualizados e acesso à internet, pois 

quando trabalhamos on-line a tendência é a necessidade de uma “estrutura da escola” e/ou 



 

240 
 

XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

“acesso aos equipamentos e rede”, ou seja, de “condições físicas da escola” também são de 

suma importância. Para entender melhor a dimensão infraestrutura presente nas falas dos 

professores respondentes, nas suas diferentes nuances que vão desde a infraestrutura geral da 

escola, infraestrutura tecnológica e formação, serão explorados nos parágrafos seguintes os 

aspectos que envolvem essas questões. 

De maneira geral, deve-se ressaltar que para que a proposta possa ser desenvolvida de 

maneira adequada o espaço físico deve comportar ou adequar-se ao projeto. Um dos entraves 

esbarra na ausência de um espaço adequado para uso. Falta infraestrutura em todos os âmbitos, 

a estrutura não adequada e condições físicas precárias prejudicam a existência de uma proposta 

tecnológica em sua essência integral. Fato é, no que tange aos investimentos tecnológicos, 

pôde-se notar pelos depoimentos coletados que nas escolas públicas são escassos e quando 

existem não são passíveis de suprir todas as necessidades. Sem salas ou espaços adequados há 

também ausência de manutenção de todas as necessidades da escola. Fatalmente, uma vez que 

nas questões básicas existem lacunas para atender integralmente as necessidades de sua 

comunidade educativa, também é deficitária em sua infraestrutura tecnológica, com ausência 

de recursos, restrição da rede de internet, inacessibilidade as tecnologias mais atuais. 

Esbarra-se então com a falta de equipamentos que possam atender a demanda escolar, 

os poucos equipamentos existentes, já insuficientes para todos os profissionais, são 

ultrapassados e incompatíveis com softwares mais modernos, por vezes até com a 

impossibilidade de atualizar o pouco de tecnologia existente. A inacessibilidade destes 

equipamentos, sua indisponibilidade ou restrições de uso também são pontos que atrasam ainda 

mais o caminhar deste processo de apropriação da tecnologia para fins didáticos. Vale lembrar, 

que dentro deste leque de incongruências, equipamentos que constam do acervo de bens da 

instituição estão inoperantes ou não funcionam, o que reduz ainda mais a disponibilidade de 

uso. 

E quanto a formação, percebe-se a ausência da formação para que o docente possa usar 

tais estruturas, como evidencia-se nas falas: “Não saber utilizá-la, sem domínio fica difícil” ou 

ainda “a minha falta de conhecimento [...]”, sempre tendo essa “não atualização” do indivíduo 

para o uso de tecnologias de forma pedagógica como uma problemática”. Pode-se observar que 

a formação dos professores/docentes/educadores tem estado em pauta nas discussões tendo 

como objetivo a transformação (ARROYO, 2007). Sendo assim, o objetivo de uma formação 

continuada pode ser guiado por intermédio das relações às evoluções das práticas pedagógicas 

e às novas tendências educacionais que estão a todo momento aflorando na sociedade, 
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possibilitando ao docente adicionar sapiência para que possa propiciar, de forma constante, 

transformações nos contextos educacionais e em sua esfera profissional.  

Há que se considerar, ainda, que a cultura digital tem promovido mudanças sociais 

significativas nas sociedades contemporâneas. Em decorrência do avanço e da 

multiplicação das tecnologias de informação e comunicação e do crescente acesso a 

elas pela maior disponibilidade de computadores, telefones celulares, tablets e afins, 

os estudantes estão dinamicamente inseridos nessa cultura, não somente como 

consumidores. Os jovens têm se engajado cada vez mais como protagonistas da 

cultura digital, envolvendo-se diretamente em novas formas de interação 

multimidiática e multimodal e de atuação social em rede, que se realizam de modo 

cada vez mais ágil. Por sua vez, essa cultura também apresenta forte apelo emocional 

e induz ao imediatismo de respostas e à efemeridade das informações, privilegiando 

análises superficiais e o uso de imagens e formas de expressão mais sintéticas, 

diferentes dos modos de dizer e argumentar característicos da vida escolar. (BRASIL, 

2018, p. 61). 

Para que essas transformações ocorram, não é somente o professor que precisa sofrer 

tais continuidades, mas por intermédio do prisma fornecido pelo pensamento de Libâneo 

(2006), que esse processo ocorra nos currículos, na metodologia dos docentes, em todas as 

esferas da educação/ensino, possibilitando um trabalho interdisciplinar, indo ao encontro da 

BNCC (BRASIL, 2018).  

Atitudes e práticas interdisciplinares, todavia, não são incompatíveis com a 

organização do currículo por disciplinas escolares que têm por base as disciplinas 

científicas, porque não há prática interdisciplinar sem a especialização disciplinar. O 

vício principal do currículo por disciplinas é reduzir o ensino à exposição oral dos 

conteúdos factuais e ao material informativo do livro didático, sem considerar o 

processo de investigação, os modos de pensar a que as disciplinas recorrem, a 

funcionalidade desses conteúdos para a análise de problemas e situações concretas e 

para a vida prática cotidiana. (LIBÂNEO, 2006, p.14). 

Este processo ocorrerá quando o docente estiver envolvido, ambientado e com 

formação específica para tal, e então, a partir disso é que terá subsídios para apropriar-se dos 

conhecimentos (tecnológicos) necessários e assim, contribuir para o ensino e aprendizagem de 

seus alunos, seja, por meio de ferramentas, como, por exemplo, a tecnologia, ou seja por 

intermédio de metodologias/métodos de ensino, como as metodologias ativas, que são 

amplamente discutidas no mundo acadêmico.   

O mundo sociocultural integra o mundo pedagógico, pois as práticas socioculturais e 

institucionais que crianças e jovens compartilham na família, na comunidade e nas 

várias instâncias da vida cotidiana são, também, determinantes na formação de 

capacidades e habilidades, na apropriação do conhecimento e na identidade pessoal. 

Dessa forma, as práticas socioculturais aparecem na escola tanto como contexto da 

aprendizagem quanto como conteúdo, influenciando nas mudanças na aprendizagem 

e no desenvolvimento dos alunos. (LIBANEO, 2012, p. 11). 

Nesse sentido, entende-se que a BNCC (BRASIL, 2018) se não estiver alinhada às 

propostas pedagógicas, aos currículos, as realidades de cada local, bem como à colaboração 

entre pares, apoio institucional etc., tal normativa não irá transformar nenhuma realidade, 

ficando apenas como mais um documento para se imaginar como seria a educação. No entanto, 
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todas as partes envolvidas na escola necessitam estar alinhadas com o processo de ensino e 

aprendizagem. Sem a adequada formação, seguida de formações contínuas, a equipe docente 

não tem subsídios suficientes para contemplar de forma efetiva as competências e habilidades 

tecnológicas elencadas na BNCC. Afinal, tão importante quanto a manutenção e atualização 

dos equipamentos é preciso garantir esse movimento na formação dos profissionais envolvidos 

neste processo. 

Intimamente relacionada a pouca ou quase nenhuma formação que desenvolva o pensar 

tecnológico, a escassez de projetos pedagógicos que transitem neste contexto também dificulta 

o avanço desejado, mais ainda, necessário neste momento de transformação da educação. O 

que parece lógico, se não há profissionais com formação adequada e específica para pensar a 

respeito da tecnologia em âmbito pedagógico, consequentemente inviabiliza-se a elaboração 

de qualquer projeto com este propósito. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo desta pesquisa foi analisar as motivações e as dificuldades que os educadores 

de escolas públicas encontram em relação a adotar ou não o uso das TDIC nas propostas 

pedagógicas.  

Quanto a motivação dos professores para utilização das tecnologias em suas práticas 

pedagógicas, evidenciou-se que podem contribuir como ferramentas no processo de ensino e 

aprendizagem, facilitando o desenvolvimento de atividades, de acordo com os objetivos 

planejados pelo professor, podendo ser assim grande aliada e facilitadora para as práticas 

pedagógicas, pois ao professor cabe se preocupar com o processo de ensino e aprendizagem.  

Neste sentido, não há um domínio da tecnologia sobre aqueles que dela se utilizam, 

muito contrariamente a forma de utilização em uma consciência formativa transforma a 

tecnologia no que realmente ela é coadjuvante deste processo. A questão vai além do domínio 

tecnológico e caminha para domínio de aprendizagem. É preciso ter consciência que o uso de 

tecnologia no contexto educacional favorece a autonomia dos alunos, criar possibilidade de 

fazer o que não é possível realizar em uma aula presencial, como por exemplo, a possibilidade 

de todos poderem se manifestar e opinarem diante dos desafios propostos para a aprendizagem. 

Entende-se que a questão central não seja dominar o uso de tecnologias e sim saber aproveitar 

o que ela pode realizar para melhorar a aprendizagem e o conhecimento.  

É preciso reconhecer a natureza social na qual nossos alunos estão inseridos, a razão na 

qual se age como se age, a compreensão do modelo educacional e as características 
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antropológicas da sociedade são essenciais para entender o processo e compreender o formato 

da educação que precisamos. Nessa perspectiva, a tecnologia ao ser inserida no contexto 

educacional quebra os paradigmas das causas e dos efeitos do que se vê em educação e 

corrobora para o aumento natural de uma educação mais eficaz.  

As dificuldades são muitas, claras e latentes no viver pedagógico de muitos professores, 

que por vezes chegam a desistir de fazer uso de ferramentas tecnológicas. Esta pesquisa 

evidenciou que as dificuldades para articular o uso das tecnologias nas práticas pedagógicas 

são decorrentes das seguintes causas: falta de infraestrutura, equipamentos, hardware e 

software, assim com a formação qualificada condizente com as necessidades dos contextos 

educacionais. Entende-se que políticas públicas podem contribuir para reduzir os impactos 

dessas causas, possibilitando a adequação das necessidades das ações pedagógicas para lidar 

com as tecnologias e oportunizando formações adequadas para se pensar a tecnologia no 

âmbito pedagógico. Contudo, na via oposta esses mesmos professores concluem que a 

tecnologia facilita o processo, com diversos quesitos positivos. Esse antagonismo é o quadro 

da realidade que os profissionais da educação enfrentam e na qual vários estudos são realizados 

para fortalecer os educadores para que compreendam que mais do que dominar a tecnologia 

entendam que é primordial apropriar-se de novos conhecimento, assim, conclui-se que não é a 

tecnologia em si que transforma a educação, mas sim como o educador realiza essas mudanças 

munidos de tecnologia.  

Quando essa consciência estiver clara aos educadores, um simples giz e uma lousa serão 

tecnologias tão modernas quanto as apresentações 360 graus ou 3D, por exemplo. O professor 

é a força da tecnologia, mas esta não o domina ou o escraviza, pois, seu domínio intelectual faz 

com que compreenda que tecnologia é ferramenta de libertação e não de dominação.  

Por fim, com esta pesquisa, identificou-se que os primeiros passos já foram dados, 

contudo há um longo caminho a percorrer para que a cultura digital se perpetue também nos 

ambientes escolares e por meio dos diferentes recursos tecnológicos, possa dinamizar o 

processo de ensino e aprendizagem.   
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Para Marx, o que interessava era mostrar que aquilo que na história do capitalismo 

parecia (ou era apresentado como) um ato do destino ou dos deuses era de fato 

produto do próprio capital. 

(HARVEY, 2018, p.204)    

 
Resumo: O objetivo deste texto é apresentar elementos teórico-políticos que contribuam 

para a compreensão do processo de ascensão política, no Brasil, de forças denominadas 

neoconservadoras, neoliberais, de extrema direita, ou, como definem autores aqui tratados, 

a nova direita. Fundado em produção bibliográfica atual, trata da crise contemporânea do 

capital e se desdobra em questões sobre as quais não há consenso no debate político nacional. 

Como entender o bolsonarismo e sua expressão política? Trata-se de buscar explicações, no 

campo da ciência política para a emergência de um pensamento que se tornou hegemônico 

em amplos setores da burguesia e das classes médias urbanas. Bolsonaro e outros nomes da 

extrema direita são hoje os porta-vozes do capital. Se em longos períodos da segunda metade 

do século passado o capitalismo pode ampliar o capital, distribuir parte, ainda que pequena, 

da riqueza produzida, definir marcos regulatórios de controle das relações capital e trabalho 

e estabelecer certa estabilidade política, isso não é mais possível hoje. Uma nova estrutura e 

organização do poder, definida pelos interesses emanados do capitalismo em regime de 

predominância financeira, criou as condições para a liberalização das formas mais selvagens 

e bárbaras de relações que o capital produz. Sem o tênue filtro que permitia dar ao 

capitalismo ares de civilidade, o que resta é apenas sua lógica destrutiva. Este texto apresenta 

um conjunto de questões, derivadas de diferentes autores, que possuem como elemento 

comum o situar o avanço da extrema direita como forma e expressão política do capital em 

crise constante. Apresentamos, inicialmente, alguns elementos para a compreensão do 

pensamento político neoconservador, de origem norte-americana, das teses que defende, dos 

inimigos que define e da defesa que faz das relações capitalistas. Na sequência, mostramos 

como esse processo ganha expressão política no Brasil contemporâneo, em movimentos 

genericamente denominados de neoconservadores, da nova direita e da extrema direita, 

especificamente a face que assume no contexto do bolsonarismo, e, para tanto, traçamos um 

breve retrato das políticas educacionais em curso e dos impactos que produzem na destruição 

da educação pública, estatal e laica. Por fim, recuperamos aspectos importantes para a 

compreensão de como o capital em ação e suas crises constantes constituem um meio de 

expressão das formas políticas mais selvagens e bárbaras. 

Palavras-chave: Forças Políticas; Pensamento Conservador; Extrema Direita: Políticas 

Educacionais; Bolsonarismo. 
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Bases ideológicas e políticas de sustentação da nova direita 

A breve discussão que apresentamos neste trecho do texto tem como objetivo ajudar a 

situar e compreender a emergência do bolsonarismo no Brasil. Entendemos que esse 

movimento não pode ser explicado de forma endógena, mas, sim, como expressão local de um 

movimento, de escala mundial, de ascensão do neoconservadorismo de origem norte-

americana. Para fundamentar as considerações que aqui fazemos nos apoiamos em duas 

pesquisas recentemente publicadas. Trata-se dos estudos conduzidos por Flávio Henrique 

Calheiros Casimiro, publicado com o título A nova direita: aparelhos de ação política e 

ideológica no Brasil contemporâneo (CASIMIRO, 2018), e do texto de Marina Basso Lacerda, 

O novo conservadorismo brasileiro. 

O primeiro aspecto de que tratamos visa situar as condicionantes ideológicas mais 

gerais desse processo, descortinando sua origem vinculada aos processos políticos norte-

americanos e apreendendo sua irradiação mundo afora como decorrência do poder do Império.  

O neoconservadorismo é um movimento intelectual e político que adquiriu importância 

política nos Estados Unidos a partir da denominada guerra fria. Sua presença orgânica nos 

espaços de poder se expressa na ascensão de Ronald Reagan (1981-1989) à presidência do país. 

Em síntese, as teses que esse movimento defende articulam a ênfase nos valores do capitalismo, 

do tradicionalismo e do anticomunismo e na defesa intransigente do Estado de Israel. Sua 

expressão intelectual é ampla, destacando-se nomes como Leo Strauss2, Irving Kristol3, Daniel 

Bell4 e Allan Bloom5, todos de importância significativa para a filosofia política. São 

                                                           
2 Nas palavras do professor e pesquisador Evaldo Sampaio da Silva, a obra de Strauss gera controvérsias acerca 

de sua influência na construção do pensamento conservador. Segundo ele, “(...) para uns, ele é o principal 

responsável pela revitalização contemporânea dos estudos de filosofia política, um leitor inigualável dos maiores 

pensadores dessa tradição e alguém que ousou se posicionar diante da crise de nosso tempo. Para outros, ele é um 

inimigo da liberdade e da democracia, mentor intelectual do movimento neoconservador norte-americano que 

formou dezenas de funcionários responsáveis pelo governo George W. Bush. (SAMPAIO DA SILVA, 2013) 
3 “Irving Kristol é o primeiro editorialista do Wall Street Journal. Extremamente nacionalista, ele atribui o 

problema da América à política internacional, ou seja, ao re-planejamento da missão dos Estados Unidos no 

mundo, em um momento em que é colocada em xeque a sua singular situação providencial no mundo pelos 

intelectuais corruptores dos valores tradicionais americanos.” (VALE, 2010) 
4 Foi professor de ciências sociais na Universidade de Harvard, escritor, editor e sociólogo. Seu status de think 

tank do pós-industrialismo se deve em grande medida à sua vasta produção acadêmica. Sua obra mais extensa e 

sistematizada sobre o pós-industrialismo foi sem dúvidas o livro “The Coming of Post-Industrial Society”, 

publicado em 1973. (Cf. OGAMA, 2019)  

5 Allan David Bloom foi professor nas universidades de Chicago, Yale, Cornell e de Toronto.  Bloom acreditava 

que uma educação liberal com uso criterioso de grandes textos era o elemento essencial da educação.  No livro, 

The Closing of the American Mind, publicado 

em 1987, Bloom argumenta que a crise social e política da América do século XX é uma crise intelectual. Culpou 

a alta tecnologia, a revolução sexual e a introdução da diversidade cultural no currículo às custas dos clássicos, 

que, por sua vez, produziam estudantes sem sabedoria ou valores. De acordo com Bloom, a democracia americana, 
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intelectuais cujas ideias foram apropriadas pelo stablishment político e econômico e 

contribuíram para o processo de disseminação e fundamentação do conservadorismo. As ideais 

centrais defendidas pelo neoconservadorismo se sustentam na tríade militarismo e idealismo 

punitivo, absolutismo do livre mercado e valores da direita cristã.  

As teses da direita cristã centram-se em ideias que questionam o comportamento 

defendido por movimentos feministas, da contracultura e das populações negras. 

Resumidamente, o questionamento que advogam centra-se na tese de que o feminismo e o 

divórcio prejudicam as mulheres, porque as deixa desprotegidas; que o aborto não é direito, é 

crime; que a família é baseada no casamento heterossexual; que a teologia da libertação 

estimula a culpa, a inveja e o conflito; que não existe luta de classes, o que existe é recompensa 

pelo bom trabalho e punição do mal. O movimento feminista foi alçado à condição de inimigo 

principal pela direita cristã. O raciocínio produzido levava a uma lógica sobre a qual não havia 

dúvidas acerca do mal que produzia. A narrativa linear definia que o feminismo destrói a 

família, pois não aceita as diferenças de gênero, rejeita a autoridade do marido e do pai e que 

mudar a divisão sexual do trabalho, valores considerados ‘naturais’. Com isso, a ausência da 

figura paterna leva à delinquência juvenil, aos filhos ilegítimos, à pobreza persistente e à 

homossexualidade. A consequência desse processo é a necessidade de o Estado intervir com 

recursos públicos, para corrigir os desvios sociais.  

Nesse ponto, o discurso da direita cristã encontra respaldo, apoio e ressonância nos 

defensores das teses do absolutismo do livre mercado, do controle dos gastos públicos, da 

privatização da vida. Importante lembrar que a ordem política defendida por Strauss é a que 

emerge do capitalismo.  

A disseminação do discurso da direita cristã em nível internacional se dá com a 

ascensão política de Ronald Reagan, eleito em 1980. A ação missionária de vários grupos 

religiosos na América Latina teve papel importante nos processos de disseminação da agenda 

norte-americana na região.  A mensagem a ser disseminada era clara: “(...) a palavra de Cristo 

e os valores do capitalismo de livre mercado deveriam ser os vigentes.” (LACERDA, 2019, p. 

35) 

                                                           
sem querer, acolheu ideias vulgarizadas de niilismo e desespero e de relativismo disfarçado de tolerância. (Cf. 

TANNER, sd.) 
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Outro argumento disseminado pela direita cristã era o reestabelecimento da família 

tradicional, que levaria o Estado a diminuir o gasto público com políticas sociais. O argumento 

central era de que foi a destruição da família tradicional pelo movimento feminista que levou 

ao aumento da criminalidade e da violência social, obrigando o Estado a dispender recursos 

públicos em políticas de segurança e de seguridade social.  

Por fim cabe a menção ao discurso em defesa do homeschooling. O objetivo era afastar 

as crianças dos perigos representados pelos movimentos de contracultura. A defesa do 

criacionismo é feita em nome da restauração, nos Estados Unidos, de uma sociedade livre do 

pecado e da influência de formas de pensamento, como a contracultura e o feminismo, capazes 

de destruírem a sociedade cristão ocidental. 

O absolutismo do livre mercado, outra marca do neoconservadorismo, é o encontro 

entre o pensamento neoliberal e o tradicionalismo. Para David Harvey (2014), o 

neoconservadorismo é a junção de interesses de um capitalismo explicitamente autoritário e 

crítico de qualquer forma de intervenção do Estado na economia. Nesse intento, sua aversão à 

solidariedade é expressão de uma lógica que entende que a competitividade e os processos de 

acumulação não podem ser contidos ou regulados pelo em estatal.  

A defesa do neoliberalismo e da economia de mercado feita pelo neoconservadorismo 

sustenta que as políticas deveriam reduzir poder e tamanho do Estado, consequentemente, da 

assistência social. O resultado desse processo é que, diante de uma situação em que o Estado 

não se faz presente, caberia a todos buscarem os meios para sua sobrevivência, o que levaria 

ao aumento da virtude social. 

Neoconservadores e neoliberais possuem agendas que têm como elemento comum a 

defesa do Estado mínimo na economia. Embora apresentem razões que se tornaram 

complementares, essa aliança não é isenta de tensões. Ao tratar de aspectos comportamentais 

a agenda não é comum: neoconservadores defendem a ação do Estado no sentido de normatizar 

valores morais, se afastando dos neoliberais; os neoliberais defendem o mercado livre em 

sentido absoluto, o que leva os neoconservadores a questionarem essa total liberdade, tendo 

em vista o fato de que a pornografia, a disseminação de valores feministas e da contracultura 

encontram na liberdade de expressão o mecanismo que permite sua existência. A defesa do 

capitalismo, da propriedade privada e da acumulação expõe limites à ação política de 

neoliberais e neoconservadores, mas não tem constituído elemento impeditivo de sua ação.  
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O idealismo punitivo define-se pela imposição, a qualquer custo, da lei e da ordem. A 

coerção do Estado deve ser o meio de coibir a violência e a criminalidade, entendidas como 

ação dos indivíduos que não estão necessariamente vinculadas às questões sociais e à miséria. 

Como desdobramento desse raciocino, fazem a defesa ardorosa do direito de cada individuo 

possuir armas para defesa individual. No esteio da ascensão política de Reagan e do desmonte 

de políticas sociais e dos programas de seguridade social tem-se como consequência a 

ampliação do sistema penitenciário e, tempos depois, a privatização desse sistema, com a 

consequentemente transformação da lógica do idealismo punitivo em um negócio.  

O desmonte das políticas sociais expõe as formas bárbaras de acumulação do capital e 

geram um clima de insegurança absoluta. A miserabilidade cresce exponencialmente, ao 

mesmo tempo que a desregulamentação financeira abre espaço para as formas mais predatórias 

de acumulação. O encontro entre miserabilidade, acumulação desenfreada e aumento do 

sentimento de insegurança reforça o discurso da punição. Os inimigos são definidos e os 

culpados, geralmente os mais vulneráveis, devem ser tratados como rigor da lei.  O movimento 

punitivista, que teve na guerra às drogas uma de suas faces mais visíveis, cuja dimensão 

ampliou-se significativamente no governo Reagan, foi responsável pela criminalização da 

pobreza, dos negros e dos imigrantes. Segundo relatório do Conselho de Direitos Humanos das 

Nações Unidas a população carcerária no Estados Unidos é de cerca de 2,3 milhões de pessoas 

em prisões e cadeias federais e estaduais6. 

  Essa breve descrição permite vislumbrar o alcance das ideias e teses defendidas pelo 

movimento neoconservador: apoio irrestrito do poder que emana do mercado e da família; 

privatização da economia, que encontra no neoliberalismo sua expressão ideal, e defesa da 

família tradicional, que criminaliza os movimentos feministas e o debate sobre gênero. 

Associando problemas amplos que o capitalismo cria, como violência e miserabilidade, não há 

causas estruturais geradas pela acumulação, mas há opções individuais decorrentes da 

destruição da família, da tradição e do respeito. O discurso emanado da direita cristã conquistou 

forte apelo eleitoral, tendo participação decisiva nas vitórias conservadoras recentes.  

No Brasil, o neoconservadorismo encontrou, na junção das teses do neoliberalismo, da 

punição e da defesa da família, o esteio necessário para ampliar sua ação, constituindo-se em 

força política que teve na eleição de Jair Bolsonaro sua consequência política maior.  

                                                           
6 Dados obtidos em https://www.hrw.org/pt/world-report/2018/country-chapters/313415. Acesso em 09 de abr. 

de 2020 

https://www.hrw.org/pt/world-report/2018/country-chapters/313415.%20Acesso
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Tal qual nos Estados Unidos, seus defensores rejeitam a interferência do Estado nos 

valores morais familiares e religiosos, lutam contra políticas de valorização da identidade de 

gênero e diversidade e de orientação sexual na legislação educacional, posicionando-se contra 

o Programa Escola Sem Homofobia e defendendo o Movimento Escola sem Partido e o 

Estatuto da Família. Para além disso, defendem - e estão implementando - políticas de 

privatização da economia e de destruição dos mecanismos de proteção social.   

Políticas educacionais em tempos bolsonaristas: a essência da lógica destrutiva do 

capitalismo financeiro 

As políticas educacionais em curso não são apenas a expressão do desejo e vontade das 

forças que assumiram o poder no país como decorrência do golpe de Estado desfechado em 

2016, derrubando o governo de Dilma Rousseff.   

Se considerarmos que uma das faces das políticas educacionais em curso é a ênfase em 

processos que valorizam e fortalecem conceitos como responsabilização e meritocracia, e que 

enaltecem as mais diversas formas de privatização, entendemos que não são questões novas. O 

que é novo é a intensidade com que são anunciadas e implantadas e a narrativa que as alicerça. 

A narrativa enfatiza a lógica de que se trata de uma guerra ideológica, cujo inimigo a ser 

destruído é todo aquele que se identifica politicamente com a esquerda, com o marxismo 

cultural.   

Cabe aqui uma breve consideração acerca desses dois conceitos, esquerda e marxismo 

cultural, que orientam a narrativa da extrema direita bolsonarista no Brasil atual, pois não tem 

sido prática comum do bolsonarismo o cuidado e rigor com a definição conceitual que o orienta. 

Não existe sequer o cuidado em ser minimante coerente.  

No caso do conceito de esquerda ele ganha amplitude à medida que os bolsonaristas 

demarcam seus adversários. Longe de qualquer preocupação de situar o conceito de esquerda 

e direita como expressões políticas minimante identificadas com interesses que opõe o capital 

ao trabalho. Esquerda é tudo que não se identifica com a lógica momentânea que orienta Jair 

Bolsonaro e sua tropa. Dessa forma, se a narrativa bolsonarista, em um primeiro momento, 

associou esquerda ao petismo, com o passar do tempo inclui a imprensa burguesa, juízes do 

Supremo Tribunal Federal, organizações como a Ordem dos Advogados do Brasil, o Papa 

Francisco, os presidentes do Senado e da Câmara dos deputados e até militares que ocupam 

cargos no próprio governo, como o vice-presidente da República, além de qualquer político 

que alcance algum prestígio popular ou presença na grande mídia como o governador de São 

Paulo e o ministro da Saúde. A insanidade conceitual não tem limites.   
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A narrativa disseminada, que colocou o denominado marxismo cultural como inimigo 

a ser destruído, é outra face dessa insanidade. Ela não é recente, não surgiu com o bolsonarismo, 

mas é inegável que ganhou dimensão ao ser impulsionada por grupos e pessoas identificadas 

com ele. A falsa mensagem que disseminam é de que marxistas e comunistas, ao serem 

derrotados pelo golpe de 1964 (ou revolução, para eles), buscaram outra forma de impor sua 

concepção de vida e de mundo.  A forma encontrada foi a de travar uma guerra cultural como 

forma de minar as bases morais da sociedade cristã-ocidental, cujo alicerces são a família e a 

propriedade. O discurso bolsonarista no Brasil centrou fogo no petismo, identificado como o 

agente desse processo e inimigo a ser destruído. Ao falar de marxismo cultural, os bolsonaristas 

referiam-se a um conjunto amplo de questões e ações políticas postas em ação pelos governos 

petistas: políticas de gênero e de combate à homofobia foram rotuladas de forma depreciativa, 

como sendo pura ideologia de gênero.  

Outra expressão que o bolsonarismo identificou como avanço do marxismo cultural foi 

o financiamento concedido pelo Estado à produção cultural. Na lógica discursiva do grupo o 

que se financiava eram obras, exposições e artistas que contribuíam para a disseminação de 

valores destrutivos da família tradicional e questionavam o papel natural da mulher.  

Na linha desse raciocínio, surgiram as críticas às políticas educacionais petistas, que 

segundo esses grupos visavam utilizar a escola e os professores como meios de disseminação 

de suas ideias e valores. Por esse meio, as crianças seriam educadas ideologicamente, numa 

perspectiva que contrariava a ordem natural das coisas, expressas na organização familiar 

tradicional. Criticavam uma educação que, para eles, enaltecia a homossexualidade e contribuía 

para redefinir a família. As ações desencadeadas de combate ao denominado marxismo cultural 

foram amplas. Algumas delas ganharam corpo e dimensão política no denominado Movimento 

Escola sem Partido7. A crítica central é de que os professores transformaram a escola em espaço 

de disseminação de uma ideologia política, o assim chamado marxismo cultural. A forma de 

impedir tal ação é a inserção na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de dispositivos 

que a impeçam. O que mais se defende é a simples transformação de qualquer comentário feito 

pelo professor ou professora em ato político. O que se pretende é criminalizar tudo aquilo que 

for considerado político. Em síntese, o que se pretende é controlar o processo educacional e o 

                                                           
7 A respeito do Movimento Escola sem Partido, conferir Frigotto (2017) e Batista; Orso e Lucena (Orgs.), 2019.   
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professor, permitindo apenas a difusão daquilo que enfatiza da naturalização das relações 

sociais - o que se pretende é o controle social.   

Se a preocupação com definição e precisão conceitual não é marca do bolsonarismo, se 

não há uma lógica minimamente articulada que o orienta, isso poderia ser a expressão de sua 

fragilidade, de seu limite. Quando observamos a fala dos dois ministros da educação que 

Bolsonaro escolheu, essa perspectiva ganha densidade. Tanto Ricardo Vélez Rodríguez como 

Abraham Weintraub não podem ser considerados quadros preparados e conhecedores da educação, 

capazes de serem propositores de uma política educacional. Ao contrário, o que demonstram é 

desconhecimento básico das questões educacionais. O que sustenta, então, suas indicações? Por que 

foram escolhidos? A razão estaria na identificação que mostram com a narrativa do bolsonarismo e sua 

missão de combate ao marxismo cultural? Seriam eles a expressão de uma possível divisão do governo 

entre ministros técnicos e ministros ideológicos?  

São questões cujas respostas devem ser buscadas menos no discurso que orienta a narrativa 

bolsonarista e mais em suas ações, especificamente em sua dimensão normativa. 

A hipótese que orienta este texto é de que a política educacional do governo Bolsonaro segue 

uma única lógica. Ela é expressão de um governo que, na essência, se pauta por uma sistemática que 

visa, por um lado, a diminuição da capacidade de regulação e de financiamento da educação pelo 

Estado, abrindo todas as portas para processos de privatização; por outro, permitir que grupos aliados, 

de matizes religiosas ou não, tornem-se fornecedores de material didático-pedagógico adquiridos pelo 

Estado. Para tanto, utilizam da narrativa de combate ao marxismo cultural, ao freirianismo e outras 

ideologias de esquerda, disseminando a necessidade de mudança nos processos de alfabetização e nos 

currículos escolares; de valorização de uma educação que tenha como esteio a família tradicional, e que 

implemente mudanças na LDB para incorporar os ideias do Movimento Escola sem Partido, entre 

outras ações não tão conhecidas. Trata-se de um duplo processo que envolve o controle do processo 

educacional e a privatização de tudo que for possível.  

A compreensão das ações do governo Bolsonaro no campo educacional requer que nossa 

principal preocupação seja com o diário oficial, pois a face política dos ministros da educação do 

governo, Ricardo Vélez Rodríguez e Abraham Weintraub, não é boa referência para se entender o que 

o governo tem feito. A forma como se portam no espaço público não permite o debate de ideias, dado 

que não há ideias da parte deles, apenas ilações gerais, discursos ideológicos e muita fanfarronice para 

agradar seus seguidores. Por isso, a necessidade do diário oficial, em tese aquele que expressa de modo 

formal como o governo Bolsonaro administra as questões educacionais. Apresento a seguir um 

https://g1.globo.com/tudo-sobre/ricardo-velez-rodriguez/
https://g1.globo.com/tudo-sobre/ricardo-velez-rodriguez/
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conjunto de medidas que o governo tem posto em prática, ou tem tentado conseguir apoio para sua 

implementação. 

- extinção da Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE), responsável por 

articular o Sistema Nacional de Educação (SNE); da  Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), que coordenava programas, ações e políticas de 

Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, 

Educação Escolar Quilombola, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação em Direitos 

Humanos;  

- apresentação de proposta de retorno do método fônico de alfabetização, abrindo a discussão 

questionadora, seja dos procedimentos pautados no socio-construtivismo seja na pedagogia freiriana; 

- ocupação de cargos importantes na estrutura do MEC por profissionais com pouca ou 

nenhuma identificação com as questões educacionais; 

- série de  ações que tem modificado e dificultado formas de financiamento da educação com 

recursos públicos, entre elas: questionamento do Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQi) e Custo 

Aluno-Qualidade (CAQ), conceitos que permitem  que se calcule o valor mínimo de investimento por 

estudante, condição necessária para que se possa garantir um patamar de qualidade educacional no país, 

ação prevista na Meta 20 do Plano Nacional de Educação (PNE) para que se pudesse alcançar, até 2024, 

investimento de 10% do PIB na área; corte de gastos de forma linear nos investimentos do MEC em 

educação; não renovação de bolsas de mestrado, doutorado e pós-doutorado e, recentemente, 

redefinição dos critérios de concessão dessa bolsas; modificações nos contratos do FIES, com 

redefinição de critérios de concessão, prazos e taxas de juros; redução de recursos e posterior extinção 

do  Programa Ciências sem Fronteiras; 

-  defesa do direito à educação familiar, em contraposição ao que estabelece a Constituição 

Federal; 

- militarização da educação, por meio da criação da Subsecretaria de Fomento às Escolas 

Cívico-Militares, braço da Secretaria de Educação Básica (SEB), a qual visa fomentar, acompanhar e 

avaliar a ampliação de escolas e modelos de gestão compartilhada entre as Secretarias de Educação, o 

Exército, as polícias militares (PM) e o Corpo de Bombeiros; 

- apresentação do Future-se, na verdade um esboço que jamais alcançou a forma de projeto de 

lei, mas pelo qual o governo disseminou e buscou angariar apoio para mudanças na forma de 

financiamento da universidade pública, com a privatização da pesquisa, a transformação dos 
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professores em empreendedores do conhecimento; enfim, ações que intentam desresponsabilizar o 

Estado de sua obrigação constitucional com a universidade pública; 

- autorização para a ampliação do uso da educação a distância nos cursos presenciais para 40% 

da carga horária, com implicações amplas na qualidade da educação e no trabalho do professor. Tal 

medida veio acompanhada de normas que facilitaram a ampliação dos pólos de educação a distância, 

diminuindo a capacidade de controle e fiscalização pelo MEC. 

A somatória dessas ações implica o avanço dos processos de privatização e de acesso a recursos 

públicos pelo capital privado e a redução dos mecanismos de controle e regulação pelo MEC, o que 

implica a criação de dificuldades operacionais e políticas para quaisquer objetivos voltados à construção 

de uma educação pública de qualidade. Enfim, um conjunto enorme de adversidades para a educação 

dos filhos dos trabalhadores. Esse receituário neoliberal mesclado com teses neoconservadoras, que 

articulam interesses do capital às perspectivas morais da direita cristã, tem sido uma das bases de 

sustentação do governo atual. A ele é preciso somar uma série de ações anteriores, efeitos do golpe de 

2016, como a PEC que congelou os gastos sociais públicos por 20 anos, a reforma trabalhista e a 

reforma da previdência. Somadas, elas representam para o trabalhador uma situação em que a miséria 

e a barbárie social tornarão se comum.  

O governo Bolsonaro tem posto ênfase na defesa desses processos, numa mistura de ranço 

neoliberal e prazer pelo sofrimento. Não custa lembrar a frase várias vezes repetidas ao longo da 

campanha presidencial de 2018 de que os trabalhadores precisariam escolher entre a preservação de 

direitos sem emprego garantido para todos ou a garantia de empregos sem direitos. O que o processo 

político reservou às amplas camadas de trabalhadores foi bem pior: nem empregos nem direitos. Os 

dados mostram a enorme precarização do trabalho, a diminuição da renda dos trabalhadores, o aumento 

do desemprego e da informalidade. 

Posto esses elementos que caracterizam o governo Bolsonaro, levantamos a seguinte questão: 

Bolsonaro é o paladino cristão na guerra ao marxismo cultural ou a expressão possível do capitalismo 

financeiro e da barbárie que essa forma histórica do capital produz? Apresentamos, a seguir, alguns 

elementos que podem ajudar a pensar a questão. 

A crise da dívida e o assalto à razão 

A análise dessa questão implica buscar elementos no contexto amplo imposto pela lógica do 

capital. Com isso, queremos aventar a ideia de que a raiz da crise política brasileira, que ganhou 

dimensão na eleição de Bolsonaro, deriva da forma como tem se administrado a dívida pública e sua 

articulação com a financeirização da economia. Esclareça-se: a dívida pública federal inclui o 
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endividamento interno e externo do Brasil, tendo chegado a R$ 3,785 trilhões em agosto de 2018, com 

previsão de que superasse R$ 4,3 trilhões em 2019.  

A Figura a seguir apresenta a participação dos juros e da amortização da dívida pública no 

orçamento da União, no ano de 2018. 

 

Fonte: Federação das Associações de Aposentados, Pensionistas e Idosos da Bahia 8 

No contexto de administração da dívida pública brasileira o debate foi controlado por agentes 

econômicos que definiram uma única narrativa, tornando a discussão refém do ajuste fiscal, da 

intocabilidade das políticas monetária e fiscal e da defesa do primado da taxa de juros de equilíbrio, 

sempre superior aos índices de desempenho da economia, e, de outro lado, minimizavando temas como 

educação e inclusão social e demonizando qualquer direito social e trabalhista.  

Esse conjunto de dogmas constituiu o cenário de regulação, que ganhou força jurídica por meio 

da lei de responsabilidade fiscal, de propostas de autonomia do Banco Central e com a PEC que 

congelou os gastos sociais públicos por 20 anos e as reformas trabalhista e da previdência. A narrativa 

criada aludia a uma lógica em que se reduzo os encargos trabalhistas e as empresas ficam mais 

produtivas, a economia ficará mais produtiva, abrindo espaço para aumento dos salários e distribuição 

da renda. 

                                                           
8 Disponível em http://www.feasapeb.com.br/juros-e-amortizacoes-da-divida-publica-consumiram-4066-de-

todo-o-orcamento-da-uniao-em-2018/ 

http://www.feasapeb.com.br/juros-e-amortizacoes-da-divida-publica-consumiram-4066-de-todo-o-orcamento-da-uniao-em-2018/
http://www.feasapeb.com.br/juros-e-amortizacoes-da-divida-publica-consumiram-4066-de-todo-o-orcamento-da-uniao-em-2018/
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Contrariando toda a lógica exposta pelos funcionários do capital, o  que de fato vem ocorrendo 

é o desmonte do mercado de trabalho e a redução da formalidade, rendundando, para os consumidores, 

na perda da capacidade de tomada de crédito – seja pela ausência de carteira de trabalho seja pela 

imprevisibilidade dos rendimentos –, no aumento do custo médio do financiamento e no encarecimento 

dos investimentos futuros; para o erário público, na menor arrecadação fiscal e previdenciária e na 

diminuição dos recursos para investimento (FGTS). A lógica da destruição estava definida: dada a 

financeirização do Estado, somada ao discurso do ajuste fiscal, tem-se o crescimento da dívida diante 

do orçamento, a perda de capacidade de investimento do Estado e a diminuição da arrecadação fiscal.  

Com isso, diante da crise, qual solução foi apresentada? Mais ajuste fiscal, menos crescimento 

econômico, aumento da dívida pública e, em decorrência, da crise. Ficamos presos à lógica do juro e 

da dívida pública; reféns dos interesses do capital financeiro, que destruiu a capacidade política dos 

Estados. Em síntese, o capital financeiro é a crise e, no Brasil, ela se expressa politicamente no governo 

Bolsonaro e no que ele representa. Nada mais compreensível que o indicado para o Ministério da 

Economia fosse Paulo Guedes, figura visceralmente vinculada ao capital financeiro e defensor histórico 

das políticas de desmonte da capacidade de ação social e de regulação política e econômica do Estado 

- um típico defensor do capitalismo e de sua barbárie.   

Bolsonaro não é nem o paladino cristão e menos ainda o condutor político desse processo 

movido pelo capital financeiro. No seu governo e nas forças político-ideológicas que o apoiam não há 

nada próximo ou parecido com intelectuais do porte de Leo Strauss, Irving Kristol, Daniel Bell ou 

Allan Bloom. O máximo que se pode mencionar é a proximidade – estritamente ideológica, 

diga-se – que figuras de seu entorno mantiveram com Steve Bannon9. Sabemos que sua 

capacidade de tomar decisões é pequena e que tem pouca ou nenhuma influência nas decisões 

econômicas. Sua expressão tosca diz muito de como os mecanismos de controle que o capital possui 

são eficientes, tão eficientes que podem se dar ao luxo de ter uma figura rude e ignara como Bolsonaro 

na direção política do país.  

Para encerrar: uma possível leitura das relações entre o capital e a barbárie 

contemporânea 

Cabe, neste item de finalização, proceder à leitura e análise que vai no sentido de 

recuperar questões já levantadas por Marildo Menegat, em texto que consideramos seminal 

                                                           
9 Segundo Roberto Bueno, em texto publicado no portal do Brasil 247, “Stephen Kevin Bannon (1953-), ou 

simplesmente ‘Steve’ Bannon, como ficou conhecido mundo afora, é um personagem que vergou o subsolo da 

ideologia neoconservadora e emprestou-lhe novo rumo ao semear solo autoritário bastante fértil. Nele floresceram 

as mais favoráveis condições culturais para a reconfiguração das forças político-partidárias alimentadoras da 

revolução neofascista devidamente mascarada com falsa roupagem neoliberal-capitalista. Esta é o sentido dos 

fatos nas Américas e na Europa sob intensidades diversas para articular os interesses do império norte-americano 

e seus associados capitalistas.” (Cf. https://www.brasil247.com/blog/quem-e-steve-bannon-i) 

https://www.brasil247.com/blog/quem-e-steve-bannon-i
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para a compreensão deste tempo. No nosso caso, tempo que a ação corrosiva das políticas de 

destruição, tão comuns ao capital, ganharam face pública de perversidade e insanidade, de 

barbárie, na figura política de Jair Messias Bolsonaro.  

Em   Depois do fim do mundo – a crise da modernidade e a barbárie (MENEGAT, 

2003), o autor situa a barbárie como condição intrínseca à lógica do capital e fundamental para 

a compreensão da cultura e da sociedade atuais. Recuperando a famosa frase de Francisco 

Goya, de que o sono da razão produz monstros, o autor recupera o novo significado que lhe 

atribui Adorno, para quem, diferentemente dos monstros, cujas figuras desvanecem com o 

mínimo despertar da razão, os bárbaros estão soltos por ai,  presentes cada vez mais  em nosso 

cotidiano, de forma permanente a habitar nossas vidas. 

A ação corrosiva do capital e de suas forças políticas não constitui novidade para os 

trabalhadores. Essa tem sido a lógica a orientar a vida e o cotidiano dos que trabalham. Mas 

essa ação corrosiva não se sustenta infinitamente se posta de forma explícita, dura e crua. Ela 

precisa de atenuantes que a façam ser sentida, percebida, vivida como algo extemporâneo, não 

comum, não normal, como algo que surge em razão de anomalias do sistema e do mercado, 

palavra esta que assumiu ares de objetividade e materialidade, mas desprovida de essência, de 

vida, de gente. O mercado, nas vozes dos funcionários do capital, assume uma forma reificada, 

como patologia da razão, expressão maior do fetichismo da mercadoria e de uma sociedade 

fundada no trabalho abstrato (MARX, 2013). É como se o mercado fosse uma entidade, um ser 

provido de identidade e ação próprias, o demiurgo de plantão, capaz de decidir e definir o rumo 

dos processos sociais, cabendo a nós apenas a adaptação a seus desígnios.  

A narrativa construída assume, assim, ares de indefinição, em que a crise do capital e a 

barbárie que produz não possuem agentes políticos e seus protagonistas não podem ser 

identificados. Essa análise, tão comum entre os especialistas de economia que disseminam suas 

crenças cotidianamente via jornais, rádios, televisões e mídias em geral, encaixa-se 

perfeitamente na famosa definição de Marilena Chauí.  Ao referir-se à classe média e sua ação 

política raivosa, irracional, preconceituosa e fascista, afirmou que "a classe média é uma 

abominação política, porque é fascista, é uma abominação ética porque é violenta, e é uma 

abominação cognitiva porque é ignorante."10 Vivemos hoje o apogeu da abominação cognitiva, 

em que as forças do capital não manifestam preocupação alguma com as consequências da 

destruição dos direitos dos trabalhadores. Vivemos um momento em que as atenuantes que o 

                                                           
10 Essa fala foi proferida por Marilena Chaui em evento que marcou o lançamento do livro 10 anos de governos 

pós-neoliberais no Brasil: Lula e Dilma, organizado por Emir Sader. (2013) 
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capital produziu ao longo do tempo para diminuir o sofrimento dos trabalhadores são destruídos 

em nome da modernidade ou modernização da vida.  

Em curto espaço de tempo, no Brasil, essas forças, cuja insanidade não tem limite, 

destruíram os poucos direitos e proteção que os trabalhadores possuíam. Em nome da 

austeridade fiscal, expressão cunhada para definir os desígnios do ‘Deus’ mercado, os gastos 

sociais foram congelados por 20 anos, com impactos devastadores para os trabalhadores que 

dependem de serviços públicos como educação, saúde, seguridade, habitação, infraestrutura 

básica de água, esgoto e saneamento. Uma ação  que em pouco tempo tem produzido resultados 

nefastos, expressos em crescimento da mortalidade infantil, diminuição da oferta de remédios 

de uso continuo para doenças crônicas, aumento dos indicadores de pobreza, da violência social 

e do desemprego, enfim, na exposição nua e crua da letalidade que o capital produz quando 

desprovido de um mínimo de controle.     

Outro aspecto que mostra a não preocupação do capital em criar mecanismos de 

atenuação de sua ação é o ataque e destruição da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

que minimamente disciplinava o capital e as relações de trabalho. A eliminação de dispositivos 

de segurança que possibilitavam ao trabalhador recorrer à Justiça do Trabalho, de regulação da 

jornada de trabalho, de garantia de salários e de direitos do trabalhador transformaram as 

relações de trabalho num processo que pouca preocupação traz ao capital.  

A burguesia tem a seu dispor regras que lhe permitem contratar e demitir de formas as 

mais diversas os trabalhadores, atendendo a seus interesses imediatos, ampliando 

significativamente as formas já precarizadas de trabalho, reproduzindo a figura cada vez mais 

comum do trabalhador uberizado, despossuído de direitos e garantias mínimos. Um trabalhador 

que, na expressão dos funcionários do capital e dos apologetas do mercado, é um empreendedor 

moderno, que controla seu tempo e o disponibiliza da forma que quer. Essa é outra expressão 

da abominação cognitiva que assola nossos tempos, que materializa um contexto em que as 

ações atenuantes do capital são dispensadas.  

A sequência da lógica destrutiva do capital e de suas atenuantes atingiu também a figura 

central de proteção do trabalhador, sua organização político-sindical, tão já combalida nas 

últimas décadas, mas que ainda mantinha importância, especificamente pelo reconhecimento 

de sua legitimidade como representante dos interesses dos trabalhadores. Os sindicatos são 

objeto de processo político que visa o esvaziamento, a descapitalização, a desresponsabilização 

e a diminuição de sua importância nos dissídios coletivos. Em síntese, um processo que visa a 

morte do sindicato e da organização política dos trabalhadores.  
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O que explica essa lógica destrutiva posta em movimento pelo capital?  

Na narrativa dos funcionários do capital não se trata de crise; ao contrário, vivemos a 

lógica inexorável de uma ‘modernização’ da sociedade cada vez mais livre das amarras do 

poder estatal, cabendo a cada um adaptar-se a ela, encontrar seu espaço, exercer seu potencial 

empreendedor, ser criativo e viver a plenitude do empoderamento individual. De forma 

lacônica, podemos afirmar que é o ápice, a masterização explicita alcançada por uma expressão 

cunhada por Margareth Thatcher, política conservadora e Primeira Ministra da Grã-Bretanha 

entre os anos de 1979 e 1990. Ao referir-se às críticas que recebia pela implantação de políticas 

econômicas e sociais que diminuíam a presença do Estado, afirmou: “Não existe essa coisa de 

sociedade. Existem indivíduos, homens e mulheres, e existem as famílias.”11    

O tempo e as crises do capital, tão constantes nesse período de predominância 

financeira, mostraram que a fala de Thatcher é apenas mais uma abominação cognitiva, tão 

comum em tempos de destruição das atenuantes que davam ao capital e a suas relações o 

mínimo de legitimidade. As crises financeiras de 1997, 2008 e a atual estão sendo enfrentadas 

pelo capital por meio da única forma que ele entende ser capaz e funcional: pela ação do Estado, 

de políticas públicas. A transferência maciça de recursos públicos para o sistema financeiro, o 

verdadeiro sequestro do fundo público pelo capital é que permitiu que as grandes corporações 

não fossem à insolvência.  

Nunca a destruição criativa foi tão eficiente para aumentar o poder e a concentração do 

capital como nesta época de crise financeira, de predomínio e imposição da lógica do capital 

improdutivo. Segundo Ladislau Dowbor (2018), cinco famílias comandadas por homens 

brancos concentram um montante de capital que é superior ao que possui metade dos 

trabalhadores no mundo. O que essa situação mostra é que, diferentemente do afirmado por 

Thatcher, o Estado existe sim e funciona como meio eficiente de concentração da riqueza, 

como a forma política da forma-valor, para usar os termos de Alysson Mascaro (2013). O 

indivíduo também existe, mas não o indivíduo abstrato enaltecido pela narrativa do capital: o 

indivíduo que existe é um trabalhador, que não controla a lógica que define seu ser, seu 

trabalho, sua vida. A lógica do capital e as relações sociopolíticas que lhe dão materialidade e 

vida repõem a situação que os trabalhadores vivem na carne, impõem a verdade nua e crua das 

                                                           
11 Conforme traduzida e publicada pelo editor-executivo da revista Exame, David Cohen, em: 

https://epocanegocios.globo.com/Inspiracao/Vida/noticia/2013/04/8-frases-memoraveis-de-margaret-

thatcher.html 

https://epocanegocios.globo.com/Inspiracao/Vida/noticia/2013/04/8-frases-memoraveis-de-margaret-thatcher.html
https://epocanegocios.globo.com/Inspiracao/Vida/noticia/2013/04/8-frases-memoraveis-de-margaret-thatcher.html
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formas de organização social a que conduz. Como já afirmou Kafka, a esperança existe, mas 

não para nós. 

Um último elemento ilustra a lógica insana que o capital produz. Em época de pandemia 

global e de paralisação da atividade econômica em larga escala, com aumento do desemprego 

e da miséria, a revista The Economist, porta-voz do capital financeiro no mundo, em sua capa 

de 20 de março de 2020 utilizou a seguinte frase para expressar sua compreensão do momento: 

everything under control, em tradução livre, tudo sobre controle. Impossível aqui, diante da 

forma de compreensão do real exposta pelos economistas e analistas de mercado de plantão, 

não associar essa forma à lógica exposta por Marildo Menegat da qual fizemos uso neste texto: 

ao afirmar que a irracionalidade em curso, cultuada em certos meios, é a porta de entrada e de 

expansão de uma sociedade que se fundamenta na destruição da vida, nossa preocupação maior 

não deve ser com os monstros que ela cria,  mas com a barbárie que cultiva, dissemina e procura 

naturalizar.  

No nosso caso, essa barbárie se expressa no bolsonarismo, nas ações de suas falanges e 

no antiintelectualismo que o cerca.  
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RESUMO 

Este artigo é um recorte do Projeto intitulado “A Robótica, o Pensamento Computacional e as 

Tecnologias Digitais na Educação Básica: Potencializando Aprendizagens e Competências em 

Processos de Ressignificação do Ensino de Ciências”, apoiado pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq e Universidade Nove de Julho (UNINOVE), 

em atendimento à Chamada Universal MCTIC/CNPq - Edital nº 05/2019. O objetivo deste 

artigo foi identificar evidências em documentos nacionais e internacionais voltados à educação 

básica, no que tange a articulação da tecnologia digital, da robótica e do pensamento 

computacional às práticas pedagógicas. Para alcançar o objetivo proposto, utilizou-se de 

metodologia de pesquisa com abordagem qualitativa, do tipo documental. A pesquisa 

documental pautou-se em documentos nacionais e internacionais. Os documentos nacionais, de 

acordo com a ordem cronológica crescente, foram: Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988; Lei nº 9.394/1996; Conferência Nacional da Educação (CONAE); Lei nº 

13.005/2014; Audiência Pública nº 4/2017; Projeto de Lei nº 9.165/2017 e Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). Como documento internacional, analisou-se: a Agenda 2030 

(Organização das Nações Unidas - ONU), especificamente, os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável. Como resultado, evidenciou-se nos documentos citados possibilidades para 

encaminhamentos das tecnologias digitais, da robótica e do pensamento computacional para se 

promover e estimular os alunos a assumirem o protagonismo na sua aprendizagem, articulando 

e produzindo novos conhecimentos. No entanto, algumas lacunas ainda ficaram com o 

desenvolvimento deste estudo, como por exemplo: a necessidade de melhor investigação a 

respeito dos investimentos em infraestrutura para fornecimento da internet para todas as escolas 

públicas brasileiras, o fornecimento de quantitativos adequados para as escolas dos kits de 

robótica, assim como qual o planejamento para a formação de professor para atuar no contexto 

da cultura digital, envolvendo a robótica e o pensamento computacional. Além disso, analisar o 

Plano Nacional de Educação 2014-2024, no que tange à inserção das tecnologias digitais no 

contexto educacional, bem como olhar para a utilização, desafios e possibilidades pedagógicas 

desencadeadas nas escolas, considerando a real aplicação dos kits de robótica fornecidos para 

as escolas públicas.  
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Palavras-chave: Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação; Robótica; Pensamento 

Computacional; Educação Básica; Escola Pública. 

INTRODUÇÃO 

Este artigo é um recorte do Projeto intitulado “A Robótica, o Pensamento 

Computacional e as Tecnologias Digitais na Educação Básica: Potencializando Aprendizagens 

e Competências em Processos de Ressignificação do Ensino de Ciências”, apoiado pelo 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq e Universidade 

Nove de Julho (UNINOVE), em atendimento à Chamada Universal MCTIC/CNPq - Edital nº 

05/2019. Esse projeto tem como principal objetivo o desenvolvimento de um projeto temático 

na escola, de forma interdisciplinar, voltado ao uso das tecnologias digitais, da robótica e do 

pensamento computacional, visando à ressignificação das práticas pedagógicas no Ensino de 

Ciências, no âmbito da Educação Básica, em especial, nos Anos Finais do Ensino Fundamental.  

Dentre as etapas estimadas para esse projeto, elencou-se a realização de uma pesquisa 

documental, com o intuito de investigar documentos/diretrizes referentes à implementação das 

TDIC, da robótica e pensamento computacional na Educação Básica.  Nesse sentido, o objetivo 

deste artigo foi identificar evidências em documentos nacionais e internacionais voltados à 

Educação Básica, no que tange a articulação da tecnologia digital, da robótica e do pensamento 

computacional às práticas pedagógicas  

A partir disso, organizou-se este artigo da seguinte forma: inicialmente, apresenta-se a 

metodologia adotada para o desencadeamento deste estudo, após, o resultado e discussões dos 

elementos evidenciados sobre o tema investigado, considerando os eixos temáticos – 

Tecnologias Digitais; Robótica Educacional e Pensamento Computacional, e por fim as 

considerações possíveis e referências.  

METODOLOGIA  

Visando alcançar o objetivo proposto, realizou-se uma pesquisa de abordagem 

qualitativa, do tipo documental. O procedimento metodológico que caracteriza a pesquisa 

documental “vale-se de materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda 

podem ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa”. (GIL, 2002, p. 45). E “convém 

lembrar que algumas pesquisas elaboradas com base em documentos são importantes”, ainda 

que seja um tipo de pesquisa criticada pela não representatividade e subjetividade, deve-se 

considerar a relevância de pesquisas com essas características, “não porque respondem 

definitivamente a um problema, mas porque proporcionam melhor visão desse problema, ou, 

então, hipóteses que conduzem a sua verificação por outros meios”. (GIL, 2002, p. 47). 
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A pesquisa documental, pautou-se em documentos nacionais e internacionais. Os 

documentos nacionais, de acordo com a ordem cronológica crescente, foram: Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988; Lei nº 9.394/1996; Conferência Nacional da Educação 

(CONAE); Lei nº 13.005/2014; Audiência Pública nº 4/2017; Projeto de Lei nº 9.165/2017 e 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Como documento internacional, analisou-se: a 

Agenda 2030 (Organização das Nações Unidas - ONU), especificamente, os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável.  

O quadro abaixo apresenta uma breve caracterização dos documentos elencados acima, 

compreendidos no âmbito nacional, seguindo a ordem cronológica e identificados pelos 

seguintes aspectos: nome do documento, ano, característica, justificativa e situação atual. 

Quadro 1 - Documentos nacionais.  

Nome 

Documento 

Ano Característica 

 

Justificativa 

 

Situação 

Atual 

Constituição da 

República 

Federativa do 

Brasil 

1988 Assegura os 

direitos e garantias 

individuais e 

coletivas de todos 

os cidadãos 

brasileiros. 

Lei maior que determina 

todos os direitos e deveres 

dos cidadãos inclusive no que 

diz respeito a educação e 

suas garantias. 

Vigente 

Lei nº 9.394 

 

1996 Estabelece as 

diretrizes e bases 

da educação 

nacional. 

Lei que visa garantir o direito 

ao acesso de toda população 

à educação gratuita e de 

qualidade. 

Vigente 

Conferência 

Nacional da 

Educação 

(CONAE) 

2010 Construção do 

Sistema Nacional 

de Educação 

(SNE). Subsídio à 

elaboração do 

Plano Nacional de 

Educação (PNE). 

Espaço democrático 

articulado pelo Poder Público 

para desenvolvimento da 

educação nacional pela 

sociedade. Papel de 

monitorar o Plano Nacional 

de Educação (PNE).  

Cumprido 

Lei nº 13.005 2014 Aprovação do Plano 

Nacional de 

Educação (PNE). 

Esse plano 

estabelece diretrizes, metas 

e estratégias que devem 

reger as iniciativas na área da 

educação, tendo a validade 

de 10 anos, composto por 20 

metas que visam 

garantir uma 

educação acessível e de 

qualidade em todos os níveis 

e para todos.  

Vigente 
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Audiência 

Pública nº 4 

 

2017 Levantar subsídios, 

com vistas a definir 

especificações 

técnicas de 

Robótica 

Educacional. 

Investir na aquisição de 

materiais de robótica para 

atender estudantes da 

educação básica das redes 

públicas de ensino nos 

Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 

Vigente 

Projeto de Lei 

nº 9.165 

2017 Institui a Política de 

Inovação Educação 

Conectada. 

 

Assegurar as condições 

necessárias para a inserção 

da tecnologia como 

ferramenta pedagógica de 

uso cotidiano nas escolas 

públicas de educação básica.  

Em 

tramitação. 

Aguarda 

apreciação 

do Senado 

Federal 

Base Nacional 

Comum 

Curricular 

(BNCC) 

2018 Normatiza as 

aprendizagens 

essenciais de todos 

os alunos ao longo 

das 

etapas e 

respectivas 

modalidades no 

âmbito da 

Educação Básica. 

 

Compreender e utilizar 

tecnologias digitais de 

informação e 

comunicação para se 

comunicar 

por meio das diferentes 

linguagens e mídias, visando 

produzir conhecimentos, 

resolver problemas e 

desenvolver projetos autorais 

e coletivos. 

 

Vigente 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020). 

No quadro 2, apresenta-se a caracterização do documento internacional, identificando-

o pelo nome do documento, ano, característica, justificativa e situação atual. 

Quadro 2 - Documento internacional.  

Nome 

Documento 

Ano Característica 

 

Justificativa 

 

Situação 

Atual 

Agenda 2030 

(ONU) - 

Objetivos de 

Desenvolvimento 

Sustentável 

2015 Plano de ação 

para o planeta 

2015-2030. 

Equalização socio-

econômica-cultural do mundo 

e melhor aproveitamento do 

uso das tecnologias de forma 

pedagógicas. 

Vigente 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020). 

A partir desses documentos, apresenta-se, a seguir, o resultado e discussões dos 

elementos evidenciados sobre o tema investigado, considerando os eixos temáticos – 

Tecnologias Digitais; Robótica Educacional e Pensamento Computacional. Em suma, esses 
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eixos temáticos fazem parte da estrutura deste artigo, assim como as considerações possíveis, 

os agradecimentos e as referências. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

TECNOLOGIAS DIGITAIS 

As diretrizes internacionais fornecidas por órgãos como a Organização das Nações 

Unidas (ONU), interferem e influenciam direta e indiretamente no planejamento 

socioeducacional de um país, nesse caso, buscando alinhar possibilidades de equidade entre os 

países. Dentre essas recomendações feitas pela ONU, existe na Agenda 2030, documento que 

é apresentado como:  

[...] um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade. Ela 

também busca fortalecer a paz universal com mais liberdade. Reconhecemos que a 

erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza 

extrema, é o maior desafio global e um requisito indispensável para o 

desenvolvimento sustentável. (ONU, 2015, p. 01). 

Certamente erradicar a pobreza em todas as suas formas e dimensões é ainda um grande 

desafio às nações. No entanto, é preciso estabelecer diretrizes para que ações sejam 

mobilizadas, a fim de oportunizar medidas que possam contribuir para minimizar as 

discrepâncias contidas nesse arcabouço mundial. Em se tratando do “como” isso deve ser 

viabilizado não é abordado no referido documento, pela própria característica - plano de ação, 

ao que cabe também respeitar as inúmeras particularidades e peculiaridades de cada país.  

Entretanto, entende-se que o uso das tecnologias da comunicação, fundamentalmente 

na educação, pode ser elencado como um, dentre vários elementos facilitadores à aceleração 

dos processos e do progresso humano, trabalhando com a concepção de sociedades do 

conhecimento, conforme mencionado no item 15 dos “Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável” – Agenda 2030: 

Este é também, no entanto, um momento de enorme oportunidade. Um progresso 

significativo foi feito no cumprimento de muitos desafios ao desenvolvimento. 

Dentro da geração passada, centenas de milhões de pessoas emergiram da pobreza 

extrema. O acesso à educação aumentou consideravelmente tanto para meninos 

quanto para meninas. A disseminação da informação e das tecnologias da 

comunicação e interconectividade global tem um grande potencial para acelerar o 

progresso humano, para eliminar o fosso digital e para o desenvolvimento de 

sociedades do conhecimento, assim como a inovação científica e tecnológica em 

áreas tão diversas como medicina e energia. (ONU, 2015, p. 6). 

Se o uso da tecnologia da informação e comunicação na educação for significativo se 

houver empenho governamental “[...] para oferecer acesso universal e a preços acessíveis à 

internet nos países menos desenvolvidos, até 2020” (ONU, 2015, p. 28), isso pode ser 
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considerado um fator que contribui para o desenvolvimento e produção de conhecimento. No 

entanto, no Brasil e em especial nas escolas públicas o acesso à internet ainda é uma questão 

bastante precária. Considerando as 184,1 mil escolas de Educação Básica (NOVA ESCOLA, 

2018), apenas 23 mil escolas, em 2018, e 45 mil escolas, em 2019, receberam investimentos 

para instalação de infraestrutura mínima para acesso à internet, entende-se que nem 50% de 

todas as escolas da educação básica estão assistidas pelos programas e investimentos públicos 

efetivamente, segundo dados do Programa Educação Conectada (BRASIL, s.d.). 

A tecnologia digital juntamente com possibilidade de acesso à internet, no contexto 

escolar, dialoga efetivamente com a BNCC, no que se refere a competência geral básica de 

número cinco:  

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo 

as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal 

e coletiva. (BRASIL, 2018a, p. 9). 

De acordo com o artigo 22 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 que estabelece 

as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), a “educação básica tem por finalidades 

desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 

cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”. (BRASIL, 

1996). Entende-se que a base para o desenvolvimento científico se pauta, fundamentalmente, 

nos saberes apreendidos durante a educação básica. Segundo Fumagalli (1998), para que isso 

de fato aconteça são necessários educadores comprometidos com a educação, com o processo 

educacional, e que busquem aprimorar sua formação com novos saberes, para mediar com 

segurança e responsabilidade os saberes envolvidos nas práticas educativas, e despertar o 

interesse dos alunos pelas ciências, enriquecendo o processo de ensino e de aprendizagem.  

Sendo assim, na esteira da ciência, tem-se a tecnologia, com suas crescentes aplicações 

na sociedade contemporânea, mas que precisa de compreensão para ser articulada com o 

desenvolvimento do conhecimento científico e as inovações, em prol do benefício da 

humanidade, das suas necessidades de saúde, meio ambiente e sobrevivência (MALACARNE; 

STRIEDER, 2009). Portanto, o desenvolvimento tecnológico precisa ser compreendido como 

conhecimento que deve ser construído para atender as necessidades da sociedade.  

A tecnologia digital, enquanto recurso disponível à sociedade é algo que está posto, não 

se pode negar, ainda que não seja acessível a todos. A escola é impactada por esse reflexo 

causado pela tecnologia digital e não está imune aos seus efeitos mais macros, compreendidos 
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como a cultura digital. Considerando a escola, enquanto espaço fecundo do saber e da produção 

do conhecimento científico e tecnológico, é preciso que a cultura digital seja trabalhada no 

contexto escolar, por meio dos seus currículos. 

Para Santaella (2003) a cultura digital resulta da convergência com a cultura das mídias, 

ou seja, da confraternização total de todas as formas de comunicação e de cultura, que se dá a 

partir do surgimento da informática. Entendendo que as comunicações e a informática 

conectam em uma grande rede de troca, num fluxo mundial. “Graças à digitalização e 

compressão dos dados, todo e qualquer tipo de signo pode ser recebido, estocado, tratado e 

difundido, via computador” (SANTAELLA, 2003, p. 71), por meio da mesma linguagem 

universal. Nesse contexto da cultura digital a escola está inserida e para que ela se insira de 

modo significativo, faz-se necessário investimentos governamentais, por meio de políticas 

públicas.  

De acordo com a Conferência Nacional da Educação (CONAE), espaço instituído pelo 

Poder Público, a partir de 2010, para promover a discussão da educação nacional pela 

sociedade, assim como avaliar a execução do Plano Nacional de Educação (PNE) e dar 

subsídios para decênio subsequente:  

A garantia de uso qualificado das tecnologias e conteúdos multimidiáticos na 

educação implica ressaltar o importante papel da escola como ambiente de inclusão 

digital, custeada pelo poder público, na formação, manutenção e funcionamento de 

laboratórios de informática, bem como na qualificação dos/das profissionais. 

(CONAE, 2010, p. 71). 

Sendo assim, uma competência governamental pode prover responsavelmente tais 

recursos para as escolas públicas, articulação essa que ocorre por meio do Projeto de Lei nº 

9.165/2017 – que aguarda apreciação do Senado Federal – institui a política de inovação 

conectada e está em consonância com a estratégia 7.15 do PNE, aprovado pela Lei nº 13.005, 

de 25 de junho de 2014, “com o objetivo de apoiar a universalização do acesso à internet em 

alta velocidade e fomentar o uso pedagógico de tecnologias digitais na educação básica.” 

(BRASIL, 2017b). Entretanto, não adianta ter disponível o recurso tecnológico digital nas 

escolas, é preciso que os professores tenham formação para lidar com esses recursos e inseri-

los em suas atividades pedagógicas.  

É fundamental reconhecer a inserção das Tecnologias Digitais de Informação e 

Comunicação (TDIC) no processo de ensino e de aprendizagem como uma ferramenta capaz 

de potencializar novos conhecimentos, competências e habilidades. No entanto, torna-se 

essencial que estejam articuladas aos currículos, gerando e oportunizando o desenvolvimento 
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de práticas pedagógicas articuladas com a cultura digital, como prevê a BNCC (BRASIL, 

2018a).  

No que tange a Educação Básica, em especial, a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental, conta-se com o documento intitulado “Currículo de Referência em Tecnologia e 

Computação”, desenvolvido pelo Centro de Inovação para a Educação Brasileira (CIEB, s.d.) 

que tem o objetivo de oferecer diretrizes e orientações às escolas interessadas na inclusão dos 

temas tecnologia e computação em seus currículos, podendo ser trabalhado de maneira 

específica em uma área do conhecimento ou de modo transversal com os demais conteúdos 

articulados com a BNCC. Nesse currículo de referência são abordados três eixos: cultura 

digital, tecnologia digital e pensamento computacional, de acordo com a Figura 1, a seguir. 

Figura 1 - Currículo de Referência. 

 

Fonte: https://curriculo.cieb.net.br/. 

A cultura digital é compreendida como as relações humanas mediadas pela tecnologia 

e comunicações por meio digital, num contexto que requer análise e interpretações das 

informações recebidas, seja textos narrativos, verbais ou não verbais, e o reconhecimento das 

diferentes mídias envolvidas nesse processo de comunicação. Nesse sentido, busca promover 

o letramento digital, a cidadania digital e a tecnologia e sociedade. Quanto a tecnologia digital 

entende-se o funcionamento de computadores e suas tecnologias, bem como os softwares 

necessários para seu funcionamento e sem deixar de preocupar-se com os fatores humanos para 

construção de interfaces de sistemas computacionais. O pensamento computacional refere-se à 

capacidade de resolver problemas a partir de conhecimentos e práticas da computação, 
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favorecendo o desenvolvimento de aspectos relacionados a abstração, algoritmos, 

decomposição e reconhecimento de padrões (CBIE, s.d.).  

Diante desse Currículo de Referência, pode-se oportunizar ao aluno o conhecer a 

respeito da cultura digital para que ele seja capaz de utilizar diferentes ferramentas digitais, a 

fim de desenvolver soluções e ações para melhorar a qualidade de vida da sociedade. Para 

inovar é preciso conhecer. O conhecimento científico articulado às tecnologias impulsiona a 

inovação e a criação de novas tecnologias, segundo um dos “Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável – Agenda 2030”, é preciso:  

1.4 Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os pobres e 

vulneráveis, tenham direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a 

serviços básicos, propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, 

herança, recursos naturais, novas tecnologias apropriadas e serviços financeiros, 

incluindo microfinanças. (ONU, 2015, p. 19). 

Entende-se que a inserção de tecnologias nas escolas, além de contribuir para a 

motivação dos alunos para a aprendizagem, proporciona também o despertar pela área e 

fomenta a educação científica e tecnológica. Esse despertar é ocasionado, principalmente pelo 

uso das tecnologias digitais, recursos que favorecem um aumento do poder cognitivo e 

operacional humano. Portanto, além do acesso à tecnologia digital nas escolas públicas, faz-se 

necessário promover a formação de professores.  

Quanto à formação inicial e continuada de professores, o CONAE (2010, p. 80) 

menciona: 

Como consequência de uma política nacional de formação e valorização dos/das 

profissionais da educação, a formação inicial deve ser articulada com a formação 

continuada, envolvendo todas as licenciaturas e estabelecendo o formato presencial 

ou a distância que cada projeto específico poderá conformar, e, nesse caso, deve-se 

destacar o papel dos centros, institutos e faculdades de educação.  

O CONAE (2010), complementa ainda salientando que:  

A formação e a valorização dos/das profissionais do magistério devem contemplar 

aspectos estruturais, particularmente, e superar as soluções emergenciais, tais como: 

cursos de graduação (formação inicial) a distância; cursos de duração reduzida; 

contratação de profissionais liberais como docentes; aproveitamento de estudantes de 

licenciatura como docentes; e uso complementar de teles-salas. (CONAE, 2010, p. 

80). 

Nesse contexto, o Plano Nacional de Educação (PNE), (BRASIL, 2014), menciona na 

estratégia 5.6, a necessidade de se: 

promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a 

alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e 

práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-
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graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores (as) para a 

alfabetização. (BRASIL, 2014). 

De acordo com o relatório base do INEP 2018 para o PNE em movimento (BRASIL, 

2018d) a meta 15 visa oportunizar aos professores que atuam na Educação Básica, numa 

determinada área de conhecimento, formação superior compatível com sua atuação 

profissional, no entanto, para apenas 50,6% dos professores atuantes na educação básica, essa 

formação tornou-se possível. Na meta 16 o objetivo é formar, em nível de pós-graduação, 50% 

dos professores da educação básica, mas o resultado alcançado está em 30,2%.  

Sendo assim, percebe-se a necessidade de investimentos para infraestrutura mínima de 

acesso à internet nas escolas públicas brasileiras, assim como na formação de professores para 

a promoção e desenvolvimento de ações significativas no contexto escolar, visando à 

integração de todos os sujeitos que nela habitam na cultura digital, utilizando-se dos recursos 

presentes nas práticas pedagógicas.  

ROBÓTICA EDUCACIONAL 

O termo robótica, segundo o dicionário on-line Michaelis, é a “ciência e técnica que 

envolve a criação, a construção e a utilização de robôs”. A robótica está dentre essas várias 

ferramentas tecnológicas utilizadas para fins educacionais, em vários conteúdos do currículo 

escolar, pois na prática é possível demonstrar os conceitos teóricos, muitas vezes não 

compreendidos pelos alunos, abrindo assim, oportunidades ilimitadas para melhorar o 

ambiente de aprendizagem (DAROS; ROSA; DARROZ, 2016). Para Benitti (2012), a robótica 

como ferramenta educacional promove efetivamente por meio dos conteúdos curriculares o 

aprendizado de conceitos e o desenvolvimento de habilidades. Segundo Rosa e Trentin (2017) 

a robótica timidamente vem conquistando os espaços das escolas públicas, fomentada, 

especialmente por projetos desenvolvidos pelas universidades brasileiras.  

A robótica também tem sido utilizada para dar suporte às estratégias de ensino 

planejadas pelos professores, favorecendo o desenvolvimento dos alunos nos quesitos: 

construção do próprio conhecimento por meio da observação, interação social e cultural, 

“criatividade, coordenação motora, pensamento lógico, aprimoramento da motricidade, 

elaboração de argumentos, concentração, trabalho em equipe, entre outros aspectos” 

(MIRANDA; SAMPAIO; BORGES, 2010 apud ROSA; TRENTIN, 2017, p. 5544). Favorece 

o desenvolvimento de “habilidades manuais, integração de conceitos aprendidos em diversas 

áreas do conhecimento, investigação e compreensão, trabalho com pesquisa, resolução de 
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problemas por meio de erros e acertos, aplicação das teorias formuladas a atividades 

concretas”. (ZILLI, 2004 apud DAROS; ROSA; DARROZ, 2016, p. 58).  

E para viabilizar o fornecimento de kits de robóticas para estudantes da Educação 

Básica das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) realizou no dia 06/06/2017 em Brasília a 

Audiência Pública nº 4/2017 para levantar subsídios, definir especificações técnicas e planejar 

a compra de materiais referentes à Robótica Educacional (BRASIL, 2017a; BRASIL, 2018b). 

Essas especificações técnicas foram elaboradas de acordo com os níveis de ensino, sob o 

amparo de legislações aplicáveis, seja de segurança e da educação, sendo organizadas da 

seguinte maneira: educação infantil; ensino fundamental – anos iniciais; ensino fundamental – 

anos finais e ensino médio.  

De acordo com o relatório de gestão do FNDE 2018 consta como empenhado para “Kit 

Robótica – Ensino Médio” o montante de “R$ 14,83 milhões” (BRASIL, 2018c, p. 32). Para 

os demais segmentos de ensino não constam empenhos, evidenciando o planejamento de 

compras futuras. E no relatório de gestão do FNDE 2019 consta “Conjunto Robótica” empenho 

de “R$ 11.294.116,72”, dos quais “R$ 5.896.440,00” foram pagos (BRASIL, 2019, p. 36). No 

entanto, não foi possível identificar o quantitativo de kits disponibilizados para as escolas, 

quantas escolas e em quais regiões estão situadas as escolas beneficiadas com os kits de 

robóticas. Ainda assim, evidenciou-se as especificações técnicas elaboradas para atender desde 

a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, a saber: 

Na educação infantil a especificação técnica elaborada foi compreendida de três 

subgrupos, sendo eles: 1)  “Kit 1 – Ecossistema para Educação Infantil Investigação de 

Conceitos como Distância, Peso, Força, Potência, Rotação, Fricção, Plano Inclinado – 

Educação Infantil”; 2) “Material Didático para Professores - Manual para o Professor”; e 3) 

“Capacitação à Distância para Docentes – Treinamento à Distância para Docentes.” (BRASIL, 

2017a). O Kit foi especificado com, “no mínimo, 100 (cem) peças para promover o uso de 

diferentes linguagens – plástica, literária, musical, teatral, etc, por meio da construção de 

sistemas simples (máquinas, equipamentos, etc)”. (BRASIL, 2017a). E no “Material Didático 

para Professores - Manual para o Professor” com material “impresso e digital de orientação 

para o professor”, contendo “sugestões de atividades e sequências didáticas para o professor” 

utilizar nas “montagens com as peças dos Kits do fornecedor”, além de 16 projetos (exemplos) 

“[...] a serem desenvolvidos com os alunos, ressaltando os objetivos pedagógicos e os 
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conteúdos relacionados”, contendo um manual de instrução “sobre instalação e configuração 

do software de programação do fornecedor”. (BRASIL, 2017a).  

Para atender o ensino fundamental – anos iniciais, as características da especificação 

foi composta por quatro subgrupos: 1) “Kit 1 – Ecossistema para Ensino Fundamental - Anos 

Iniciais para Investigação e Conceitos como: Movimento, Direção, Posição, Velocidade, 

Fricção, Momento, Forças, Energia, Pêndulos, Medidas, Representação Numérica, Tempo e 

Distância, Peso e Massa, Escala, Frações e Decimais, Classificação, Interpretação de Dados”; 

2) “Material Didático para Alunos - Material de Apoio Pedagógico para Alunos”; 3) “Material 

Didático para Professores - Manual para o Professor”; 4) “Capacitação à Distância para 

Docentes – Treinamento à Distância para Docentes”. (BRASIL, 2017a). 

Ainda, quanto ao ensino fundamental – anos iniciais, as especificações do “Kit 1 - 

Ecossistema para Ensino Fundamental - Anos Iniciais para Investigação e Conceitos como: 

Movimento, Direção, Posição, Velocidade, Fricção, Momento, Forças, Energia, Pêndulos, 

Medidas, Representação Numérica, Tempo e Distância, Peso e Massa, Escala, Frações e 

Decimais, Classificação, Interpretação de Dados” determina que: “o conjunto deverá conter, 

no mínimo, 350 (trezentos e cinquenta) peças que possibilitem atividades que promovam o uso 

de diferentes linguagens – ciência, tecnologia, engenharia, artes e matemática - por meio da 

construção de sistemas simples” (por exemplo: máquinas, equipamentos e outros), para 

trabalhar com especificações tipológicas como: “O conjunto de peças deve conter elementos 

como blocos de encaixar, rodas, pneus, engrenagens, conectores, eixos, manivelas, polias, 

vigas, motores elétricos, etc”, composto por “[...] blocos de encaixar, rodas, pneus, 

engrenagens, conectores, eixos, alavancas, manivelas, correias elásticas, polias, vigas, motores 

elétricos, etc”.  (BRASIL, 2017a). E o “Material Didático para Alunos - Material de Apoio 

Pedagógico para Alunos” juntamente com “Material impresso e digital para alunos do Ensino 

Fundamental – Anos Finais (1º ao 5º ano)”, o qual deve conter “[...] sugestões de práticas para 

um trabalho multidisciplinar com a robótica que explorem conteúdo das Diretrizes 

Curriculares/BNCC [...]”. (BRASIL, 2017a).  

O material especificado com “no mínimo, 6 (seis) sugestões de práticas – em cada 

material do ano correspondente - que utilizem montagens de robótica” e “[...] possuir o passo 

a passo da montagem nos guias com instruções de montagem, sempre considerando a faixa 

etária ao qual se destina – 1º, 2º, 3º, 4º e 5º anos” (BRASIL, 2017a), visa oportunizar o 

desenvolvimento de maior autonomia ao estudante, uma vez que “é livre a expressão da 
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atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou 

licença” (BRASIL, 1988), sendo assim: 

[...] liberdade de opinião, de expressão das próprias opiniões, de reunião, de 

associação [...], os direitos à base dos quais nasceu o Estado liberal e foi construída a 

doutrina do Estado de direito no sentido forte, isto é, do Estado que não apenas exerce 

“sub lege”, mas o exerce dentro de limites derivados do reconhecimento 

constitucional dos direitos “invioláveis” do indivíduo. (BOBBIO, 2000, p. 32). 

E ainda, para o ensino fundamental – anos iniciais, o “Material Didático para 

Professores - Manual para o Professor”, corresponde ao subgrupo 3, juntamente com “Material 

impresso e digital de orientação para o professor” pontuado “[...] sugestões de atividades e 

sequências didáticas para o professor, que utilizem montagens com as peças dos Kits do 

fornecedor”, com no mínimo “[...] 30 (trinta) exemplos de projetos a serem desenvolvidos com 

os alunos, ressaltando os objetivos pedagógicos e os conteúdos relacionados”. (BRASIL, 

2017a). 

Para o ensino fundamental – anos finais, na especificação técnica elaborada composta 

de 6 subgrupos, sendo: 1) “Kit 1 – Kit de Robótica Educacional para Construção de Protótipos 

para a Exploração de Conceitos Relacionados à Mecânica e á Energia Solar – Ensino 

Fundamental - Anos Finais”; 2) “Kit 2 – Kit de Robótica Educacional para Construção de 

Robôs e Introdução à Programação – Ensino Fundamental - Anos Finais”; 3) “Kit 3 – Kit de 

Robótica Educacional para Construção e Programação de Robôs Móveis – Ensino 

Fundamental Anos Finais”; 4) “Material Didático para Professores - Manual para o Professor”; 

5) “Material Didático para Alunos - Material de Apoio Pedagógico para Alunos”; 6) 

“Capacitação à Distância para Docentes – Treinamento à Distância para Docentes.” (BRASIL, 

2017a). Portanto, o Kit 1 têm como objetivo a “Construção de Protótipos para a Exploração de 

Conceitos Relacionados à Mecânica e a Energia Solar” e deve conter “no mínimo 500 

(quinhentas) peças que possibilitem atividades que promovam o uso de diferentes linguagens 

– ciência, tecnologia, engenharia, artes e matemática – por meio da construção de sistemas 

motorizados”, desenvolvido para trabalhar com sistemas “(máquinas, equipamentos, etc.) 

focadas nos avanços tecnológicos”. Para isso esse Kit “composto por peças ergonômicas, [...] 

plásticas ou metálicas” contendo uma “variedade de tamanhos” deve possibilitar “[...] a 

construção de protótipos tridimensionais e funcionais”. (BRASIL, 2017a). 

Pode-se observar uma variedade de objetos, de possibilidades e de grau de dificuldades 

pensadas na concepção dos produtos, conforme vai se avançando no ensino fundamental como 

um todo. Aqui, nos anos finais, o segundo Kit, esse de “construção de Robôs e uma Introdução 

à Programação”, tem o objetivo de trabalhar o Pensamento Computacional (Computational 
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Thinking), aspecto incentivado pela International Society for Technology in Education (ISTE) 

e Computer Science Teacher Association (CSTA).  

Ainda sobre o segundo Kit, deve conter “no mínimo 500 peças com variedade de tipos 

e tamanhos diversos, que utilizem encaixe para fixação das peças” com “[...] no mínimo, 8 

protótipos programáveis [...] composto por peças ergonômicas [...] plásticas ou metálicas”. Os 

componentes visam “possibilitar a animação e interação dos protótipos.” (BRASIL, 2017a). E 

quanto ao terceiro kit de Robótica Educacional para Construção e Programação de Robôs 

Móveis, o objetivo já não é somente introdução à programação, mas a programação do robô 

construído.  

As especificações dos kits de robóticas para o ensino médio são mais complexas, ainda 

que, compostas por seis subgrupos, sendo eles: 1) “Kit 1 – Kit de Robótica Educacional para 

Construção de Protótipos para a Exploração de Conceitos Científicos e Tecnológicos – Ensino 

Médio”; 2) “Kit 2 – Kit de Robótica Educacional para construção e programação de robôs – 

ensino médio”; 3) “Kit 3 – Kit de Robótica Educacional para Construção e Programação de 

Robôs Móveis – Ensino Médio”; 4) “Material Didático para Professores - Manual para o 

Professor”; 5) “Material Didático para Alunos - Material de Apoio Pedagógico para Alunos”; 

6) “Capacitação à Distância para Docentes – Treinamento à Distância para Docentes”. 

(BRASIL, 2017a). 

O kit 1 de “Robótica Educacional para Construção de Protótipos para a Exploração de 

Conceitos Científicos e Tecnológicos” do ensino médio, “possui no mínimo 1.000 peças que 

possibilitem atividades que promovam o uso de diferentes linguagens – ciência, tecnologia, 

engenharia, artes e matemática - por meio da construção de sistemas motorizados (máquinas, 

equipamentos, etc) focadas nos avanços tecnológicos.” (BRASIL, 2017a).  Praticamente a 

diferença desse Kit 1 de “Robótica Educacional para Construção de Protótipos para a 

Exploração de Conceitos Científicos e Tecnológicos” do ensino médio para o Kit 1 de 

“Robótica Educacional para Construção de Protótipos para a Exploração de Conceitos 

Relacionados à Mecânica e á Energia Solar – Ensino Fundamental - Anos Finais” são a 

quantidade mínima de peças, do ensino médio deve conter no mínimo 1000 peças, enquanto 

do ensino fundamental anos finais deve conter no mínimo 500 peças. 

O kit 2 “Kit de Robótica Educacional para construção e programação de robôs – ensino 

médio” deve conter “no mínimo 500 peças que possibilitem atividades que promovam o uso 

de diferentes linguagens – ciência, tecnologia, engenharia, artes e matemática - por meio da 

construção de sistemas motorizados (máquinas, equipamentos, etc) focadas nos avanços 
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tecnológicos”. (BRASIL, 2017a). Nesse kit, mais incrementado foi especificado a placa de 

Arduino e o software de programação, conforme as características descritas a seguir:  

O software de programação deverá ter uma interface de usuário amigável que facilite 

a interação entre o usuário e a interface de robótica. O software deve permitir, no 

mínimo, 3 (três) diferentes modos de programação, conforme descrito a seguir, para 

tornar progressiva a aprendizagem da programação de computadores: Programas pré-

gravados na memória da interface de robótica com, pelo menos, 8 programações 

diferentes que controlem montagens sugeridas no Guia com Instruções de Montagem. 

Programação manual por meio de botões disponíveis na interface de robótica, que 

permitem programar sem a necessidade de conectar a um computador ou outro 

dispositivo smart. A interface deverá ter recurso para gravar a sequência de comandos 

gerados ao clicar os botões. Utilizando um software no computador, os comandos 

gravados na interface poderão ser importados e editados. Programação através de um 

software de programação, de interface amigável, que permita editar o programa 

gravado na programação manual, programar em modo gráfico utilizando fluxograma 

ou diagrama de blocos e/ou programar em qualquer método em forma de texto. A 

conexão para programar no computador ou em dispositivos smarts poderá ser wi-fi 

ou com ou sem fio, operando em qualquer modo em tempo real ou em modo pré-

programado. Também deverá ser possível programar a placa utilizando programas 

como Scratch baseados em Blockly, além da linguagem nativa da placa Arduino. 

Requisitos do sistema: o software deverá ser compatível com todos os sistemas 

Microsoft Windows e Linux, bem como rodar nas duas principais plataformas 

móveis, Android e iOS. (BRASIL, 2017a). 

Todavia, o Kit 3 – “Kit de Robótica Educacional para Construção e Programação de 

Robôs Móveis – Ensino Médio” é semelhante ao kit 3 – “Kit de Robótica Educacional para 

Construção e Programação de Robôs Móveis – Ensino Fundamental Anos Finais”. O que difere 

um do outro são as atividades a serem desenvolvidas para promover o uso de diferentes 

linguagens – ciência, tecnologia, engenharia, artes e matemática - por meio da construção de 

sistemas motorizados (máquinas, equipamentos, etc) focadas nos avanços tecnológicos 

(BRASIL, 2017a). 

Nesses kits foram especificados também “Material Didático para Professores - Manual 

para o Professor”, juntamente com “Material impresso e digital de orientação para o professor”, 

deve conter “[...] no mínimo, 18 (dezoito) sugestões de práticas (sequências didáticas) que 

utilizem montagens de robótica com os Kits do fornecedor”. (BRASIL, 2017a). No caso do 

ensino fundamental anos finais essa sugestão de sequências didáticas devem ser de no mínimo 

8 (oito).   

Para os alunos deve conter “Material Didático para Alunos – Material de Apoio 

Pedagógico para Alunos”, juntamente com os materiais impressos e digitais para todos os 

estudantes do Ensino Médio, deve conter “18 (dezoito) sugestões de práticas, para um trabalho 

multidisciplinar com a robótica, em concordância com as Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação Básica”. Nesse material didático deve conter, “instruções de montagem de protótipos 

de robótica apresentados nos Kits do fornecedor”, para que os alunos possam ir se ambientando 
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com os Kits e como utiliza-los, além de outro guia “[...] com passo-a-passo das atividades, 

baseados nos protótipos apresentados nos kits do fornecedor”. (BRASIL, 2017a).  

Diante do exposto, uma vez contempladas com esse kit de robótica educacional, poder-

se-á oportunizar e potencializar o aprendizado de conteúdos curriculares e sua 

interdisciplinaridade, incentivando o aluno a exercer o protagonismo e a autoria no 

desenvolvendo do espírito investigativo e científico.  

Entende-se que os kits de robóticas precisam ser disponibilizados à todas as escolas 

públicas, para todos os níveis de ensino, desde a educação infantil até o ensino médio, não 

priorizando apenas os anos finais da educação básica. Desta forma serão oportunizadas 

condições para se “compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 

comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 

(incluindo as escolares)”, a partir da qual a tecnologia servirá “para se comunicar, acessar e 

disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo 

e autoria na vida pessoal e coletiva”. (BRASIL, 2018a, p. 9). Portanto, a robótica na escola 

deve ser vista como parte integrante da prática docente, de forma interdisciplinar, e não apenas 

um recurso a ser empregado pontualmente (CASSEL, 2011; PERALTA; GUIMARÃES, 

2018). Nesse sentido, Fortes (2009, p. 4) explica que “[...] interdisciplinaridade é estabelecer 

ligações de complementaridade, convergência, interconexões e passagens entre os 

conhecimentos”. 

E quanto à formação de professor para todos os kits desde os fornecidos à educação 

infantil até o ensino médio, essas ocorrerão na modalidade a distância, com no mínimo 30 

horas.  

PENSAMENTO COMPUTACIONAL 

A definição do conceito sobre pensamento computacional não é consensual entre 

pesquisadores. 

Para Wings (2006, p. 33, tradução nossa) o “pensamento computacional envolve o 

resolver problemas, desenvolver sistemas e compreender o comportamento humano, por 

intermédio de conceitos fundamentais da ciência da computação” e ainda completa que o 

“pensamento computacional inclui múltiplas variedades de ferramentas mentais onde atua-se 

com o campo da ciência da computação.” Nessa perspectiva, falar de pensamento 

computacional é estar utilizando-se de suas faculdades lógicas para solucionar as problemáticas 
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levantadas. É “utilizar o raciocínio heurístico para descobrir uma solução. É planejando, 

aprendendo, e programando na presença de incerteza”. (WINGS, 2006, p. 34, tradução nossa).  

Valente (2016) menciona que o resultado dos debates sobre o tema na International 

Society for Technology in Education (ISTE) e na American Computer Science Teacher 

Associaton (CSTA), apontam para atividades desenvolvidas com foco em coleta de dados, 

análise de dados, representação de dados, decomposição de problema, abstração, algoritmos, 

automação, paralelização e simulação, em todas as disciplinas, não se limitando a nenhuma 

área do conhecimento específica.  

Nessa perspectiva, é possível identificar no “Currículo de Referência em Tecnologia e 

Computação”, desenvolvido pelo Centro de Inovação para a Educação Brasileira (CIEB, s.d.) 

o pensamento computacional, como um dos três aspectos, tendo também a cultura digital e a 

tecnologia digital. Ainda que alguns entendimentos a respeito do pensamento computacional 

posicionem sua estreita associação com as capacidades desenvolvidas pelos estudiosos da 

computação, isso não é restrito, tanto que complementam Ramos e Espadeiro (2014, p. 6) “[...] 

muitas delas são igualmente fundamentais para outros cientistas de outras áreas. E muitas são 

igualmente importantes para pessoas comuns, considerando que estas capacidades constituem 

um conjunto de utensílios mentais que podem e são usadas no quotidiano de muitas pessoas”. 

Valente (2016) esclarece que o processo de desenvolvimento estimulado no aluno, 

relacionado ao processo de pensar e de resolver problemas, pode estar articulado ou não ao uso 

das tecnologias. As tecnologias adicionam possibilidades de resolver problemas que sem o seu 

uso tem limitações. No entanto, é importante distinguir o que “é parte do pensamento em geral 

e o que é específico sobre o pensamento computacional.”, assim como “distinguir o que elas 

possibilitam em termos do desenvolvimento de conceitos relativos ao problema sendo 

resolvido e o desenvolvimento de conceitos relativos ao pensamento computacional”. 

(VALENTE, 2016, p. 871). 

Segundo a BNCC “pensamento computacional: envolve as capacidades de 

compreender, analisar, definir, modelar, resolver, comparar e automatizar problemas e suas 

soluções, de forma metódica sistemática, por meio do desenvolvimento de algoritmos”. 

(BRASIL, 2018a, p. 474).  O desenvolvimento do pensamento computacional na BNCC é mais 

evidenciado, porém não exclusivo, aos conteúdos matemáticos.  

A área de Matemática, no Ensino Fundamental, centra-se na compreensão de 

conceitos e procedimentos em seus diferentes campos e no desenvolvimento do 

pensamento computacional, visando à resolução e formulação de problemas em 

contextos diversos. No Ensino Médio, na área de Matemática e suas Tecnologias, os 
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estudantes devem consolidar os conhecimentos desenvolvidos na etapa anterior e 

agregar novos, ampliando o leque de recursos para resolver problemas mais 

complexos, que exijam maior reflexão e abstração. Também devem construir uma 

visão mais integrada da Matemática, da Matemática com outras áreas do 

conhecimento e da aplicação da Matemática à realidade. (BRASIL, 2018a, p. 471).  

Nestes as habilidades ao serem desenvolvidas tornam-se ancoragens “potencialmente 

ricos para o desenvolvimento de competências fundamentais para o letramento matemático 

(raciocínio, representação, comunicação e argumentação) e para o desenvolvimento do 

pensamento computacional.” (BRASIL, 2018a, p. 266). Esses conteúdos matemáticos que 

envolvem, no Ensino Fundamental, a Álgebra, Números, Geometria e Probabilidade e 

Estatística, e no Ensino Médio o que compreende a área de Matemáticas e suas Tecnologias, 

quando apreendidos dão base para “traduzir uma situação dada em outras linguagens, como 

transformar situações-problema, apresentadas em língua materna, em fórmulas, tabelas e 

gráficos e vice-versa” (BRASIL, 2018a, p. 271), contribuindo na aprendizagem do pensamento 

computacional. Por isso, a BNCC (BRASIL, 2018a) aborda que o ideal seria trabalhar 

atividades pedagógicas que estimulem o pensamento computacional desde os anos iniciais do 

Ensino Fundamental, estendendo para o Ensino Médio. 

Frente a isso, entende-se que é preciso aproveitar das potencialidades dos alunos que 

estão inseridos num mundo digital, promovendo atividades pedagógicas capazes de 

desenvolver habilidades necessárias, pré-requisitos para que exerçam a competência do 

pensamento computacional a seu favor. “Afinal, os jovens estão dinamicamente inseridos na 

cultura digital, não somente como consumidores, mas se engajando cada vez mais como 

protagonistas”. (BRASIL, 2018a, p. 474). Ao considerar esses jovens como protagonistas na 

cultura digital, a BNCC voltada para o Ensino Médio passa a focar “no reconhecimento das 

potencialidades das tecnologias digitais para a realização de uma série de atividades 

relacionadas a todas as áreas do conhecimento, a diversas práticas sociais e ao mundo do 

trabalho”. (BRASIL, 2018a, p. 474). E dentre as competências e habilidades definidas na 

BNCC, encontra-se o “pensamento computacional”. (BRASIL, 2018a, p. 475).  

Por perceber a mutação cada vez mais veloz da forma como o mundo se comporta e 

como isso afeta a sociedade tanto no trabalho, quanto na forma de se comunicar, de se 

relacionar e até mesmo de aprender, que a BNCC aborda e propõe essa necessidade de se 

adequar a esta realidade, não apenas em caráter pedagógico e de aprendizagem, mas também 

em uma vertente na qual possam, por meio disso, produzir conhecimento. Conforme sinaliza a 

BNCC, por meio do letramento matemático, no Ensino Fundamental, que se “assegura aos 

alunos reconhecer que os conhecimentos matemáticos são fundamentais para a compreensão e 
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a atuação no mundo”, levando-o a “perceber o caráter de jogo intelectual da matemática, como 

aspecto que favorece o desenvolvimento do raciocínio lógico e crítico, estimula a investigação 

e pode ser prazeroso (fruição)”. (BRASIL, 2018a, p. 266). 

Por isso, a importância do desenvolvimento de atividades pedagógicas articuladas com 

os aspectos que envolvem o pensamento computacional, no processo de ensino e 

aprendizagem. Nessa perspectiva Ramos e Espadeiro (2014, p. 20), mencionam o quanto isso 

favorece a “[...] conexão com os outros e de interrogação do mundo e da realidade [...].” 

Portanto, interrogar o mundo e a partir dele reconstruir uma nova realidade, “com base num 

espírito de solidariedade global reforçada, concentrada em especial nas necessidades dos mais 

pobres e mais vulneráveis e com a participação de todos os países, todas as partes interessadas 

e todas as pessoas”. (ONU, 2015, p. 2). 

Todavia, é oportuno pontuar os estudos de Cavalcante et al. (2017) que investigaram as 

percepções de professores do ensino médio sobre a utilização do pensamento computacional 

na prática docente. O estudo buscou responder a seguinte pergunta de pesquisa “as atividades 

pedagógicas desenvolvidas auxiliam no desenvolvimento do pensamento computacional?” 

Segundo os autores, há “indícios que as habilidades do pensamento computacional ainda são 

pouco exploradas no grupo de professores pesquisados”. (CAVALCANTE et al., 2017, p. 

1000). Isso pode ser resultado da compreensão limitada do conceito e da ausência de 

habilidades relacionadas ao pensamento computacional. Por conta desses fatores ocorre “a falta 

de uma formação adequada em pensamento computacional voltada aos professores da 

educação básica pode ser uma das causas para o desconhecimento sobre como abordá-lo em 

práticas pedagógicas nas disciplinas”. (CAVALCANTE et al., 2017, p. 1000).  

Quando se trata de abordar a temática do pensamento computacional é necessário 

elencar quais ações precisam ser planejadas num projeto de educação para atender as 

necessidades requeridas pela sociedade. Pois, o viés desse tema envolve pensar num projeto de 

formação inicial e continuada de professores, infraestrutura e recursos necessários à 

manutenção de todos os ferramentais e instrumentais que estarão à disposição para atender essa 

estrutura e projeto de educação. Assim, entende-se que não se trata de um tema simples de ser 

abordado, visto que, é algo muito mais complexo que envolve o desenho de um projeto de 

educação por uma nação.  

CONSIDERAÇÕES POSSÍVEIS 

Considerando o objetivo proposto para o desenvolvimento deste artigo, evidenciou-se 

nos documentos nacionais consultados e no documento internacional a Agenda 2030 
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(Organização das Nações Unidas - ONU), especificamente, os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, como as tecnologias digitais, a robótica e o pensamento computacional são 

posicionados e quais suas possibilidades de articulação ao processo de ensino e aprendizagem. 

Compreendeu-se que os conceitos oriundos da área da computação possuem um caráter 

que pode ser considerado transversal a todas as ciências, além de permitir com seu uso as 

articulações interdisciplinares, tanto para a sua evolução, enquanto ciência, quanto para a sua 

aplicação na resolução de problemas do mais simples aos mais complexos. Esses problemas 

podem ser explorados, por meio da interdisciplinaridade, considerando as condições de 

abordagem dos conteúdos curriculares.  

Diante do exposto acima, ainda ficou evidente que ao se utilizar da robótica e do 

pensamento computacional para promover melhoria no processo de ensino e aprendizagem, 

estimula-se “as pessoas a pensarem como um economista, um físico, um artista, ou seja, a 

entender como usar a computação para resolver os seus problemas, para criar e para descobrir 

novas questões que podem ser exploradas produtivamente”. (VALENTE, 2016, p. 881). 

No entanto, algumas lacunas ainda ficaram com o desenvolvimento deste estudo, como 

por exemplo: a necessidade de melhor investigação a respeito dos investimentos em 

infraestrutura para fornecimento da internet para todas as escolas públicas brasileiras, o 

fornecimento de quantitativos adequados para as escolas dos kits de robótica, assim como qual 

o planejamento para a formação de professor para atuar no contexto da cultura digital, 

envolvendo a robótica e o pensamento computacional. Além disso, analisar o Plano Nacional 

de Educação 2014-2024, no que tange à inserção das tecnologias digitais no contexto 

educacional, bem como olhar para a utilização, desafios e possibilidades pedagógicas 

desencadeadas nas escolas, considerando a real aplicação dos kits de robótica fornecidos para 

as escolas públicas. 
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RESUMO 

Este artigo, configura-se como um recorte do Projeto intitulado “A Robótica, o Pensamento 

Computacional e as Tecnologias Digitais na Educação Básica: Potencializando 

Aprendizagens e Competências em Processos de Ressignificação do Ensino de Ciências”, 

apoiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq e 

Universidade Nove de Julho (UNINOVE), em atendimento à Chamada Universal 

MCTIC/CNPq - Edital nº 05/2019. Sua principal finalidade foi identificar e analisar 

evidências acerca da articulação das tecnologias digitais, em especial, da robótica e do 

pensamento computacional no contexto da Educação Básica. Para alcançar o objetivo 

proposto, desenvolveu-se uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL), a partir da consulta 

às seguintes bases de dados: Catálogo de Teses e Dissertações; Portal de Periódicos CAPES 

e Web of Science. Ao todo, foram levantados 338 estudos, no entanto apenas 22 deles foram 

selecionados para a extração de dados. Dentre os principais resultados, evidenciou-se que a 

mediação dos processos formativos com a robótica, o pensamento computacional e às 

tecnologias digitais precisa ter constante diálogo com elementos da cultura digital, 

despertando para os alunos novas possibilidades, por meio de elementos de seu cotidiano, 

potencializando a criatividade, descobertas e o desejo de criação. No entanto, a articulação 

das tecnologias digitais, da robótica e do pensamento computacional no âmbito da Educação 

Básica requer a necessidade de formação continuada e em serviço dos professores, bem 

como que haja nesse processo formativo o letramento digital e a construção de 

conhecimentos teóricos e práticos sobre o uso dessas ferramentas tecnológicas articuladas 

ao currículo. Isso para suprir uma das grandes dificuldades de uso das tecnologias digitais 

no âmbito educacional que é a falta de formação especializada, por parte da equipe gestora 

e docentes. Nesse sentido, torna-se primordial as políticas públicas e educacionais voltadas 

à robótica educacional e ao pensamento computacional nos cursos de formação de 

professores que atuarão na educação básica brasileira. 

Ciências Humanas 45234 
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Palavras-chave: Tecnologia Digital; Robótica; Pensamento Computacional; Educação 

Básica; Escola Pública.  

INTRODUÇÃO 

As preocupações com o desenvolvimento da cultura digital nas escolas vêm 

estimulando a elaboração de políticas educacionais, como por exemplo, a atual Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), documento que evidencia a importância da programação e de 

conteúdos da Ciência da Computação para a Educação Básica (BRASIL, 2018). No âmbito 

dessa diretriz, o ensino de computação e da robótica emerge desde o início dos anos iniciais do 

ensino fundamental. Enfatiza-se a necessidade de o aluno ser protagonista da sua 

aprendizagem, exercendo a autoria na criação de aparatos tecnológicos e não apenas continue 

vivenciando o papel de consumidor, diante da tecnologia digital.  Buckingham (2007) afirma 

que na maior parte do tempo, utiliza-se as tecnologias de forma limitada, sem explorar as 

tecnologias em todo o seu potencial, desconsiderando os inúmeros recursos que oferecem, 

como: facilidade no acesso às informações, promoção da comunicação, realização de criações, 

entre outros. As Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) proporcionam 

muito mais, porém é preciso entender como elas funcionam e como podem ser adaptadas em 

sala de aula.   

Dessa maneira, torna-se relevante a identificação de diferentes estratégias e a 

compreensão de como pode ocorrer suas contribuições para o aprendizado da robótica e do 

pensamento computacional na Educação Básica, sendo que a fluência digital não exige apenas 

a capacidade de conversar, navegar ou até mesmo interagir, mas também a capacidade de 

projetar, criar e inventar com novas mídias e aparatos, requerendo algum tipo de programação. 

Essa capacidade de programar, seja por meio do pensamento computacional ou pela robótica, 

fornece benefícios extremamente importantes, alinhados aos aprendizados de conceitos 

relacionados às disciplinas escolares, como no caso das Ciências da Natureza e Matemática, 

entre outras, por meio de soluções de problemas, oferecendo ao aluno oportunidades de refletir 

sobre seu próprio pensamento e até, de pensar sobre o seu pensamento (PRENSKY, 2001). 

Diante desse cenário, este artigo configura-se como um recorte do Projeto intitulado “A 

Robótica, o Pensamento Computacional e as Tecnologias Digitais na Educação Básica: 

Potencializando Aprendizagens e Competências em Processos de Ressignificação do Ensino 

de Ciências”, apoiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

– CNPq e Universidade Nove de Julho (UNINOVE), em atendimento à Chamada Universal 

MCTIC/CNPq - Edital nº 05/2019. Sua principal finalidade foi identificar e analisar evidências 

acerca da articulação das tecnologias digitais, em especial, da robótica e do pensamento 

computacional no contexto da Educação Básica.  
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Nesse sentido, a seguir, apresenta-se o percurso metodológico adotado para o 

desenvolvimento desta investigação, e na sequência, desmembra-se a leitura dos dados e 

análises dos principais resultados, a partir de quatro eixos temáticos e, por fim são apresentadas 

as considerações finais e a relação das referências.  

PERCURSO METODOLÓGICO 

O presente estudo desenvolveu-se por meio de uma Revisão Sistemática da Literatura 

(RSL). Para Galvão e Ricarte (2019), uma RSL pode ser considerada uma modalidade de 

pesquisa que apresenta, de forma explícita, as bases de dados bibliográficos que foram 

consultadas, as estratégias de busca empregadas em cada base, o processo de seleção dos 

artigos científicos, os critérios de inclusão e exclusão dos estudos, bem como o processo de 

análise adotado. O seu desenvolvimento foi realizado com o suporte da Plataforma Evidências 

- Módulo Sumarizei. Nessa plataforma, a primeira etapa a ser desenvolvida foi o planejamento 

geral da revisão a ser realizada. Nesse planejamento foi elaborado um protocolo, contendo os 

seguintes itens: objetivo, metodologia da busca, questões de pesquisa, strings de busca, 

fontes/base de dados, critérios de seleção e os parâmetros para coletar os dados contidos em 

todos os artigos/teses/dissertações. A seguir, encontra-se o detalhamento de cada um desses 

itens:  

Como objetivo definiu-se: identificar e analisar o uso articulado das TDIC, da robótica 

e do pensamento computacional no contexto da Educação Básica.  

Metodologia da Busca: nesta investigação, a proposta metodológica adotada na 

plataforma Sumarize foi a PICOC - População, Intervenção, Comparação, Resultados 

(Outcome) e Contexto, sendo assim, os parâmetros para esta pesquisa foram definidos da 

seguinte forma: a) População: Educação Básica, Anos Finais do Ensino Fundamental; b) 

Intervenção: TDIC, Robótica e Pensamento Computacional; c) Comparação: Práticas 

Pedagógicas com a Robótica e Pensamento Computacional, aplicadas no Ensino de Ciências 

versus Práticas Tradicionais no Ensino de Ciências; d) Resultados: Impactos no Processo de 

Ensino e Aprendizagem de Ciências; e) Contexto: Educação Básica Brasileira.  

Questões de Pesquisa: as questões de pesquisa delineadas neste estudo para alcançar 

o objetivo pretendido foram: a) QP1: Quais os encaminhamentos recomendados para a 

integração efetiva da robótica e do pensamento computacional na Educação Básica, em 

especial, nos Anos Finais do Ensino Fundamental?; b) QP2: Quais instituições brasileiras 

atuam com a aplicação da robótica e do pensamento computacional articulado à Educação 

Básica? c) QP3: Quais tecnologias digitais e outros recursos são utilizados para a 

implementação da robótica e do pensamento computacional na Educação Básica, em especial, 
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nos Anos Finais do Ensino Fundamental? d) QP4: Em que nível de ensino as evidências de 

aplicação da robótica e do pensamento computacional estão articuladas à Educação Básica e 

são mais significativas?  

Strings de Busca: as buscas foram realizadas a partir dos strings ou descritores, em 

português: “robótica” AND “educação básica”; “pensamento computacional” AND “educação 

básica”; “ciências” AND “tecnologias digitais” AND “educação básica”, em inglês: “robotics” 

AND “education”; “computational thinking” AND “education”; “sciences” AND “digital 

technologies” AND “education”. 

Fontes: as fontes selecionadas para as buscas foram escolhidas, considerando o critério 

de acesso aberto e são apresentadas na tabela 1, a seguir:  

Tabela 1 - Número de estudos selecionados e aceitos por base de dados. 

Item Bases de Dados Número de Artigos 

Selecionados 

Número de Artigos 

Aceitos 

1 Catálogo de Teses e Dissertações 95 12 

2 Periódicos CAPES 61 7  

3 ScIELO 32 0 

4 SCOPUS 56 0 

5 Web of Science 94 3 

TOTAL  338 22 

Fonte: Elaborada pelos pesquisadores. 

Critérios de Seleção: no processo de seleção dos estudos no âmbito desta RSL, como 

critérios de inclusão e exclusão, adotou-se:  

 critérios de inclusão: CI1: Estudos escritos nos idiomas: português, inglês ou espanhol, desde que 

fossem relacionados às experiências realizadas em escolas brasileiras; CI2: Estudos publicados 

entre 2010 e 2020 (últimos dez anos); CI3: Estudos que estivessem acessíveis via web de maneira 

gratuita; e, CI4: Estudos relacionados com a aplicação da robótica e do pensamento computacional 

na Educação Básica. 

 critérios de exclusão: CE1: Estudos apenas de revisão; CE2: Estudos com cinco ou menos páginas; 

CE3: Estudos duplicados; CE4: Estudos escritos em idiomas diferentes do português, inglês ou 

espanhol; CE5: Estudos não focados na Educação Básica Brasileira; CE6: Estudos não focados nas 

temáticas de estudo; CE7: Estudos não liberados para acesso gratuito. 

O atendimento ou não a esses critérios, por parte dos estudos, foi decidido por quatro 

pesquisadores, sendo apenas o pesquisador principal, o responsável por resolver as situações 

de conflitos geradas por avaliações discrepantes. Vale salientar que, a geração dos arquivos, 

contendo os artigos, foi realizada, utilizando-se da ferramenta de formatação BibTexii, que, 

posteriormente, foi exportada para a plataforma Mendeleyiii.  Na sequência, os arquivos foram 

importados para o Sumarize. Ao todo, foram selecionados 338 estudos. Destes, 300 foram 

rejeitados pelos critérios de exclusão, sendo 16 duplicados. Por fim, apenas 22 foram 

selecionados para a efetiva extração de dados.  
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Uma vez contemplados todos os elementos do planejamento, avançou-se para a etapa 

de extração de dados, adotando como parâmetros os itens indicados na sequência:  

Nome da Base; Título Trabalho; O trabalho contempla uma experiência educativa no 

contexto brasileiro? Caso a resposta seja NÃO, não continuar a leitura para extração de dados; 

Palavras-Chave; Título Periódico; Autores, Instituição dos Autores; Qual a localização do 

estudo?; O trabalho é uma Pesquisa ou Relato de Experiência (Prática Profissional)? 

Abordagem da Pesquisa; Tipo de Pesquisa; Áreas do Conhecimento contempladas no Estudo; 

O artigo tem como contexto uma escola pública ou privada? Público-Alvo; Segmento da 

Educação Básica; Citar as tecnologias digitais utilizadas; Citar os outros recursos utilizados; O 

estudo é direcionado à Robótica e/ou Pensamento Computacional?; Se o estudo contemplar o 

Pensamento Computacional, indique o encaminhamento metodológico específico adotado; A 

aplicação da Robótica e/ou Pensamento Computacional ocorreu de forma integrada ao 

Currículo ou como Atividade Extraclasse?; Encaminhamento metodológico/didático adotado; 

Das 10 Competências Gerais da Base Nacional Comum Curricular, quais são contempladas 

neste estudo?; Há recomendações para a formação de professores? Quais?; Principais 

Resultados Qualitativos (ex. impactos na aprendizagem; na didática, mudanças; melhoria na 

interação entre os alunos etc); Principais barreiras ou dificuldades encontradas no processo; 

Estratégias usadas para superar barreiras ou dificuldades encontradas no processo; Desafios a 

serem superados para a aplicação da Robótica e/ou Pensamento Computacional na Educação 

Básica. No entanto, nem todos os parâmetros adotados são apresentados e analisados neste 

recorte.  

A partir dos itens apresentados no formulário de extração, emergiram quatro eixos de 

análise, a saber: Identificação Geral dos Estudos; Tecnologias, Outros Recursos e 

Encaminhamentos Metodológicos; Formação de Professores; Principais Potencialidades, 

Dificuldades e Estratégias de Superação.  

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS PRINCIPAIS RESULTADOS 

Na sequência, os eixos pontuados acima são apresentados e relacionados com os autores 

dos estudos selecionados nesta RSL.  

Eixo Temático: Identificação Geral dos Estudos 

A partir dos 22 trabalhos identificados nas Bases de Dados: Catálogo de Teses e 

Dissertações, Portal de Periódicos CAPES e Web of Science, eles foram selecionados e 

organizados, conforme se evidencia nos quadros 1, 2 e 3.  
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Resumidamente, no quadro 1 estão elencados os 12 trabalhos da Base de Dados 

Catálogo de Teses e Dissertações. Ressalta-se que desses trabalhos selecionados, não foram 

identificadas Teses, apenas “Dissertações”, as quais são relacionadas no quadro abaixo, em 

ordem alfabética dos sobrenomes dos autores, com seus respectivos títulos e ano de defesa.  

Quadro 1 - Base de Dados Catálogo de Teses e Dissertações. 
Item Autores Títulos Ano Defesa 

1 ALMEIDA NETO, Carlos 

Alves de 

 

O uso da robótica educativa e o desenvolvimento de 

competências e habilidades matemáticas. 

2014 

 

2 BRITO, Francinaldo 

Maciel de 

Uma proposta de ensino acerca das energias 

renováveis: ações a partir do kit de robótica. 

2016 

3 CARVALHO, Rafael 

Nink de 

Ensino de matemática através da robótica: movimento 

do braço mecânico. 

2013 

4 FERRI, Juliana  Ensino de linguagem de programação na educação 

básica: uma proposta de sequência didática para 

desenvolver o Pensamento Computacional. 

2017 

5 GOMES, Juliana Faoro Robótica educacional em Ponta Porã MS: perspectivas 

ao desenvolvimento tecnológico local. 

2018 

6 GOMES, Patrícia Nádia 

Nascimento 

A robótica educacional como meio para a 

aprendizagem da matemática no ensino fundamental. 

2014 

7 MARCELINO, Silvio de 

Brito 

Adquirir fluência e pensar Matemática com 

tecnologias: uma abordagem com o SuperLogo. 

2014 

8 OLIVEIRA, Ortenio de  Processo de construção do conhecimento científico na 

educação básica a partir de experiências com robótica 

pedagógica. 

2018 

9 RIBEIRO, Lorena 

Bárbara da Rocha  

A robótica pedagógica livre e a convergência 

tecnopedagógica: potencial educativo. 

2017 

10 RODARTE, Ana Paula 

Meneses 

 

A robótica como auxílio à aprendizagem da 

matemática: percepções de uma professora do ensino 

fundamental público. 

2014 

11 SILVA, Jéssica Ferreira 

Souza da 

Robótica aplicada à educação: uma análise do pensar e 

fazer dos professores egressos do curso oferecido pelo 

município de João Pessoa-PB. 

2017 

12 VARELA, Cândida 

Dolores Antunes 

A robótica educacional na escola indígena: inovações 

na formação de professores. 

2017 

Fonte: Elaborado pelos pesquisadores. 

No quadro 2, a seguir, apresenta-se os sete trabalhos selecionados da Base de Dados: 

Portal de Periódicos CAPES, segundo a ordem alfabética dos sobrenomes dos autores, com 

seus respectivos títulos, nomes dos periódicos e ano de publicação. 
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Quadro 2 - Base de Dados Portal de Periódicos CAPES. 

Item Autores Títulos Periódicos 
Ano 

Publicação 

1 ARAÚJO, Carlos Alberto 

Pedroso; SANTOS, 

Juliana da Ponte; 

MEIRELES, Juliane 

Conceição de 

Uma proposta de investigação 

tecnológica na educação básica: 

aliando o ensino de Matemática e a 

Robótica Educacional. 

Revista Exitus 2017 

2 BITANTE, Alessandra 

Preto  

Impactos da Tecnologia da 

Informação e Comunicação na 

aprendizagem dos alunos em escolas 

públicas de São Caetano do Sul (SP). 

Holos 2016 

3 CARDOSO, Maria Clara 

Santos do Amaral; 

FIGUEIRA-SAMPAIO, 

Aleandra da Silva 

Dificuldades para o uso da informática 

no ensino: percepção dos professores 

de matemática após 40 anos da 

inserção digital no contexto 

educacional brasileiro. 

Educação 

Matemática 

Pesquisa 

2019 

4 CHITOLINA, Renati 

Fronza; NORONHA, 

Fabrícia PY Tortelli; 

BACKES, Luciana 

A Robótica Educacional como 

tecnologia potencializadora da 

aprendizagem: das ciências da 

natureza às ciências da computação. 

Educação, 

Formação & 

Tecnologias 

2016 

5 COSTA, Roberta Dall 

Agnese da et al. 

Desenvolvimento e avaliação de 

aplicativos para dispositivos móveis 

por professores da Educação Básica. 

Scientia cum 

Industria 

2019 

6 ROSA, Cleci Teresinha 

Werner da; TRENTIN, 

Marco Antonio Sandini 

Olimpíada de robótica educativa livre: 

potencialidades para a educação 

científica e tecnológica. 

Enseñanza de 

las Ciencias 

2017 

7 SOUZA, Marcos A. M.; 

DUARTE, José R. R. 

Low-cost educational robotics applied 

to physics teaching in Brazil. 

Physics 

Education 

2015 

Fonte: Elaborado pelos pesquisadores. 

E por fim, o quadro 3, a seguir, apresenta-se os três trabalhos selecionados da Base de 

Dados Web of Science, seguindo a ordem alfabética dos sobrenomes dos autores, com seus 

respectivos títulos, os periódicos e ano de publicação.  

Quadro 3 - Base de Dados Web of Science. 

Item Autores Títulos Periódicos 
Ano 

Publicação 

1 D´ABREU, João Vilhete 

Viegas; CONDORI, 

Klinge Orlando Villalba 

Educación y Robótica Educativa. Revista de 

Educación a 

Distancia 

2017 

2 FELIX, Douglas Furtado; 

BILLA, Cleo Zanella; 

ADAMATTI, Diana 

Francisca 

O ensino do pensamento 

computacional em séries finais do 

ensino fundamental: uma proposta 

embasada na neurociências. 

Revista 

Brasileira de 

Computação 

Aplicada 

2019 

3 PAZ, Louise Alessandra 

Santos do Carmo 

O Pensamento computacional e a 

formação continuada de professores: 

uma experiência com as TICs. 

Revista online 

de Política e 

2017 
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Gestão 

Educacional 

Fonte: Elaborado pelos pesquisadores. 

 

Diante da seleção desses estudos, pôde-se responder à seguinte questão: Quais 

instituições brasileiras pesquisam a respeito da aplicação da robótica e do pensamento 

computacional articulado à Educação Básica? Foi possível identificar que estes estudos foram 

realizados por pesquisadores vinculados às seguintes instituições brasileiras: Centro 

Universitário Internacional Escola Superior de Educação; Centro Universitário Luterano de 

Santarém; Fundação Universidade Federal de Rondônia; Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul; Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Piauí; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo 

Mineiro; Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; Sociedade Educacional Três de Maio; 

Universidade de Campinas; Universidade de Caxias do Sul; Universidade de Passo Fundo; 

Universidade do Estado da Bahia; Universidade Estadual da Paraíba; Universidade Estadual 

de Mato Grosso do Sul; Universidade Estadual do Norte do Paraná; Universidade Federal de 

Lavras; Universidade Federal de São Carlos; Universidade Federal de Uberlândia; 

Universidade Federal do Ceará; Universidade Federal do Oeste do Pará; Universidade Federal 

do Rio Grande; Universidade La Salle e Universidade Nove de Julho. No entanto, identificou-

se um pesquisador vinculado à Universidad Nacional de San Agustin da cidade Arequipa, no 

Peru. Com destaque também para um pesquisador da Secretaria de Estado de Educação do Pará 

- SEDUC-PA. 

Tais pesquisas foram desenvolvidas em escolas públicas existentes em vários estados 

brasileiros. Dos 22 trabalhos selecionados e referenciados, as escolas investigadas estão 

localizadas em Minas Gerais – 4 escolas (representa 18,18%), Rio Grande do Sul – 4 escolas 

(sendo 18,18%) e São Paulo – 4 escolas (com 18,18%). Já as investigações em escolas da 

Paraíba e Paraná correspondem a 2 escolas em cada um destes estados, representado 9,08%, 

perfazendo 18,16% do total de escolas. Identificou-se apenas 1 escola em cada um dos 

seguintes estados: Bahia, Ceará, Mato Grosso do Sul, Pará, Piauí e Rondônia, correspondendo 

a 4,55% cada uma delas, ou seja, 27,33% do total.  

Nesses estudos selecionados, evidenciou-se quanto às pesquisas realizadas, 100% de 

abordagem qualitativa, com destaque para os seguintes tipos de pesquisa: pesquisa-intervenção 

(27,28%); pesquisa exploratória (22,73%); pesquisa-ação (13,65%); ensaio teórico e pesquisa-

formação (9,09%, cada). Para os tipos de pesquisa: estudo de caso, etnográfico, pesquisa-
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participante e relato de experiência. Identificou-se 1 trabalho para cada um, o que representou 

4,54% do total de trabalhos. Esse eixo temático relaciona-se ainda à questão: Em que nível de 

ensino as evidências de aplicação da robótica e do pensamento computacional estão 

articuladas à Educação Básica e são mais significativas? Dos 22 trabalhos selecionados, 2 

(9,09%) relacionam-se aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, sendo 13 (59,09%) voltados 

para os Anos Finais e 7 (31,82%) ao Ensino Médio. Destes trabalhos, 20 (90,91%) são 

pesquisas desenvolvidas exclusivamente em escolas públicas, enquanto apenas 2 (9,09%) deles 

articulam escola pública com escola privada.  

Quanto às áreas do conhecimento contempladas nos 22 trabalhos selecionados, 

identificou-se 7 com as seguintes frequências: Matemática (11); Ciências (6); Tecnologias e 

Inovação (6); Educação Física (1); Geografia (1); História (1) e Língua Portuguesa (1). 

Evidencia-se que a articulação da temática robótica e pensamento computacional ocorre com 

a área da Matemática, Ciências e Tecnologias, e Inovação.   

Eixo Temático: Tecnologias, Outros Recursos e Encaminhamentos Metodológicos 

Nesse eixo temático buscou responder à questão: Quais tecnologias digitais e outros 

recursos são utilizados para a implementação da robótica e do pensamento computacional na 

Educação Básica, em especial, nos Anos Finais do Ensino Fundamental? 

Identificou-se nos 22 trabalhos várias tecnologias aplicadas para implementação da 

robótica e do pensamento computacional, tanto que em um trabalho pode apresentar-se mais 

de uma tecnologia. A frequência com que cada uma das tecnologias se apresentaram nos 

estudos selecionados são as seguintes: Kit Lego Mindstorms (11); Robótica Educacional (4); 

Scratch (4); Plataforma Arduíno (4);  Alpha Mecatrônica (1); Kit Robô Fisher Technik (1); 

Funsoftware (1); Software Geogebra (1); MIT App Inventor (1); Klavaro (1); RCX (Robotic 

Command Explorer) (1); Superlogo (1). 

Além dessas tecnologias, os estudos selecionados sinalizaram o uso de outros recursos, 

dentre eles hardwares e utensílios de papelaria, ao abordarem ações voltadas para a robótica e 

pensamento computacional na escola, dentre eles, destacaram-se: lixo eletrônico; datashow; 

baterias; componentes eletrônicos; equipamentos para testes fisiológicos; impressora; lápis; 

lousa digital; motores; notebook; papéis; scanner; sensores; servo motor; suporte para baterias; 

transferidor, entre outros.  

Para Silva (2017), é necessário o professor assumir uma nova postura, agregando essas 

tecnologias e esses outros recursos às suas aulas, com metodologias de ensino que favoreçam 
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a ampliação dos saberes dos alunos. Entendendo, que os professores precisam aperfeiçoar seus 

conhecimentos permanentemente. 

Nesse sentido, esse eixo temático, contemplou ainda a questão de pesquisa: Quais os 

encaminhamentos recomendados para a integração efetiva da robótica e do pensamento 

computacional? 

Identificou-se os seguintes encaminhamentos metodológicos para o desenvolvimento 

das experiências relatadas nos estudos selecionados:  Aprendizagem Baseada em Problemas – 

4 trabalhos (17,39%), Aprendizagem Baseada em Projetos – 4 trabalhos (17,39%), Ensino 

Híbrido – 1 trabalho (4,35%) e Team Based Learning (TBL) – 1 trabalho (4,35%) e 

Aprendizagem Baseada em Games (Scratch) – 1 trabalho (4,35%). Vale destacar que não foi 

possível identificar em 12 trabalhos (52,17%) quais foram os encaminhamentos metodológicos 

adotados. Vale destacar ainda que os trabalhos direcionados à robótica representam 72,73%, 

correspondendo a 16 trabalhos. Já aqueles dedicados aos estudos do pensamento 

computacional representam 27,27%, sendo 6 do total. O encaminhando metodológico mais 

evidenciado que contempla o pensamento computacional é o plugado, totalizando 5 trabalhos, 

que representam 83,33%. E apenas 1 trabalho de encaminhamento metodológico misto – 

plugado e não plugado, que representa 16,67%, contemplando o pensamento computacional.   

Evidencia-se que a aplicação da robótica e/ou o pensamento computacional ocorreu 

54,55%, em 12 trabalhos, integrada com atividades extraclasse. A integração da robótica e/ou 

o pensamento computacional ao currículo foi identificada em 45,45%, isto é, em 10 trabalhos. 

Nesse sentido, D´Abreu e Condori (2017) mencionam que o currículo deve estar alinhado às 

atividades pedagógicas em robótica e pensamento computacional, currículo esse que é 

construído com o envolvimento de toda a comunidade escolar, gestores, professores, alunos e 

seus responsáveis, tendo como referência e diretriz a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), que já contempla as questões das tecnologias, robótica e pensamento computacional 

desde os anos iniciais do Ensino Fundamental, visando ao desenvolvimento de competências e 

habilidades nos alunos (BRASIL, 2018), devendo estar articuladas a sua utilidade no cotidiano, 

preocupação evidenciada por Almeida Neto (2014). 

É importante entender que o aluno deve desenvolver não apenas o conhecimento, mas 

a habilidade de aplicá-lo em situações reais, com práticas pedagógicas contextualizadas e 

atividades que aproximem teoria e prática, não as tornando fragmentadas, como se tem visto 

frequentemente. Assim, o trabalho com a robótica educacional e o pensamento computacional 

têm proporcionado ao aluno a articulação nesse aspecto, teoria e prática, sendo possível a 
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vivência dos conhecimentos de maneira concreta, com significados para a aprendizagem, bem 

como o trabalho em grupo, possibilitando que os estudantes tenham vivências de emoções, 

tornando o aprendizado mais prazeroso e interessante, com maiores explorações do conteúdo. 

Eixo Temático: Formação de Professores 

É importante que os professores fiquem autônomos em relação à aplicação da robótica 

na educação, necessitando cada vez menos auxílio de pesquisadores da universidade. Dessa 

forma, garante-se a continuidade das atividades em robótica na escola (D´ABREU; CONDORI, 

2017), pois se entende que a continuidade no trabalho com as tecnologias deve ser desenvolvida 

pelos professores (MARCELINO, 2014). 

Por isso, a importância de planejar adequadamente os cursos de formação para 

professores de acordo com os objetivos que se pretendem e assim oportunizá-los à 

desenvolverem outras competências, além do domínio dos conceitos e ferramentas 

fundamentais que integram as TDIC. De acordo com Paz (2017) implica rever e pensar em 

uma nova metodologia nos cursos de formação continuada para professores. Quanto à 

formação continuada e em serviço de professores, torna-se urgente a implementação de um 

programa de formação em tecnologias, a todos os professores dos diferentes níveis de ensino 

(BITANTE et al., 2016). Sendo assim necessário um ambiente propício para isso e o 

desenvolvimento de um planejamento inicial para o sucesso de uma ação pedagógica futura 

(ARAÚJO; SANTOS; MEIRELES, 2017). 

O professor, como mediador de processos formativos, precisa constantemente dialogar 

com elementos da cultura digital, a ponto de encontrar um equilíbrio que desperte sentido aos 

discentes e possibilite, a partir de elementos de seu cotidiano social, educar e potencializá-los 

a criar, reelaborar (RIBEIRO, 2017). 

Quanto às habilidades do pensamento computacional e uso das tecnologias digitais não 

podem ser adquiridas como um pacote, apesar de guardarem relações internas entre si, ainda 

assim, são independentes e desenvolvidas em situações específicas (COSTA et al., 2019) Sendo 

assim, a formação continuada permite que os professores utilizem as TDIC, de forma a 

contribuir para o ensino e a aprendizagem dos alunos, e também é necessário tempo para o 

planejamento das atividades e o envolvimento dos gestores escolares na reflexão específica 

sobre a articulação do pensamento computacional e robótica ao processo de ensino e 

aprendizagem (CARDOSO; FIGUEIRA-SAMPAIO, 2019). 
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A formação continuada torna-se uma alternativa significativa para aprimorar os saberes 

dos educadores, atualizando-os conforme as novas demandas pedagógicas que surgem na 

atualidade, visando assim oferecer oportunidades de criar estratégias de ensino por meio de 

lógicas de programação, utilizando, como no caso exposto, robôs que realizam movimentos 

biomecânicos similares aos dos seres vivos (SOUZA; DUARTE, 2015). Portanto, evidenciar a 

potencialidade da robótica para a aprendizagem e estímulo da criatividade e experimentação 

com apelo lúdico (ROSA; TRENTIN, 2017). 

Entende-se que não é a inserção da tecnologia, por si, que altera as possibilidades de 

ensino e de aprendizagem. Rosa e Trentin (2017) pontuam que a inserção de tecnologias 

digitais nas escolas, além de contribuir na motivação dos alunos para a aprendizagem, o que 

proporciona o despertar pela área e fomenta a educação científica e tecnológica no país. Trata-

se da forma com que se utilizam os recursos tecnológicos, numa perspectiva de mudança das 

práticas pedagógicas, com a devida formação do professor (RODARTE, 2014). Daí a 

importância do uso das TDIC em salas de aulas, desde que elas auxiliem, tanto professores 

quanto alunos, tendo como foco o aprendizado (BITANTE et al., 2016). Para Cardoso e 

Figueira-Sampaio (2019) a falta de qualificação faz com que o professor não se sinta capaz, 

confortável e seguro em inserir e trabalhar com as tecnologias na educação, mantendo a forma 

tradicional de ensino.  

Paz (2017) menciona que professores com formação para utilização das TDIC, tendem 

a adotar os recursos relacionados à internet nas práticas pedagógicas, por exemplo, navegação, 

acesso a redes e mídias sociais, download e upload de arquivos de produção própria (fotos, 

vídeos). Conseguem realizar a criação de tarefas e avaliações, sempre com o auxílio de 

computadores e notebooks, inclusive compartilhando conteúdos e auxiliando outros 

professores que desconheciam ou tinham uma maior dificuldade, em trabalhar com as 

tecnologias. Abre-se assim novas possibilidades, desafios, melhor atuação desses professores 

em formação, ao uso de novas tecnologias e o respeito ao multiculturalismo (VARELA, 2017). 

O impacto da formação docente contribui para práticas pedagógicas mais significativas, 

capaz de motivar os alunos e transformar o aprendizado em algo mais consolidado. Nesse 

cenário, almeja-se práticas pedagógicas contextualizadas, com atividades que aproximam o 

conteúdo ao cotidiano do aluno, para que possa estabelecer relação entre os conceitos abstratos 

e sua aplicabilidade, a partir da linguagem matemática, por exemplo (CARVALHO, 2013).  

O ensino de uma linguagem de programação permite que os professores em processo 

de formação sistematizassem novos conhecimentos na forma de produtos educacionais, 
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nomeadamente, aplicativos para dispositivos móveis, a saber. Isso contribui com o processo de 

mobilização de habilidades do pensamento computacional, tanto para a produção dos 

aplicativos quanto no sentido de criar situações de aprendizagem diferenciadas (COSTA et al., 

2019). 

Por fim, entende-se ser fundamental a criação de políticas públicas educacionais 

voltadas à efetiva formação docente para a implementação, em especial, da robótica e do 

pensamento computacional na Educação Básica, o que seria coerente com as sinalizações 

anunciadas na nova BNCC (BRASIL, 2018). E que essa formação ocorra em serviço, adotando 

como parâmetro a realidade das escolas nas quais atuam e esteja explicitamente entrelaçada à 

ampliação da construção de novos conhecimentos teóricos e práticos, considerando as 

diferentes realidades culturais das quais os estudantes são provenientes, favorecendo assim a 

sua emancipação e não a uma sobreposição de culturas (VARELA, 2017). 

Eixo Temático: Principais Potencialidades, Dificuldades e Estratégias de Superação   

Para Almeida Neto (2014), a aplicação e fixação dos conteúdos matemáticos, são 

facilitados por meio do uso da robótica educativa. Por isso, é preciso proporcionar ao aluno 

construir e aplicar seus conhecimentos em diferentes perspectivas de pensar e agir (GOMES, 

2014). 

Nos estudos de Chitolina, Noronha e Backes (2016) o emprego da robótica educacional 

proporcionou ao aluno articular o campo teórico com o prático e, portanto, vivenciar o 

conhecimento de uma forma mais concreta, atribuindo significado para a aprendizagem. No 

desenvolvimento do trabalho em grupo, os alunos vivenciaram emoções que tornaram o 

aprendizado mais prazeroso, divertido e interessante, permitindo melhor entendimento do 

conteúdo abordado. De acordo com Brito (2016), esse processo aproxima a teoria da prática, a 

partir de conceitos científico-tecnológicos, e desenvolve, segundo Gomes (2018) e Silva 

(2017), a capacidade de inovação, criatividade, raciocínio lógico, colaboração e 

competitividade.  

De acordo com Ferri (2017), a potencialização da aprendizagem proporciona ao aluno 

o desenvolvimento do senso crítico e raciocínio lógico. Em Souza e Duarte (2015), verificou-

se que exibições de robótica educacional são uma forma inovadora e alternativa de criar nos 

alunos do ensino médio interesse pelos campos da ciência e tecnologia. Professores reportaram 

que os alunos começaram a interagir e questionar sobre o papel da ciência e sua importância 

na sociedade, incentivando, segundo Ribeiro (2017), a criatividade, autonomia e inventividade. 

Nesse sentido corrobora Oliveira (2018), quando pontua que o desenvolvimento de atividades, 
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mediadas pelos professores, com o uso de robô, tendem a potencializar o aprendizado dos 

alunos. Para Araújo, Santos e Meirelles (2017), os instrumentos mediadores, como por 

exemplo, os dispositivos robóticos, possibilitam aos sujeitos testar suas ideias e fazer 

experimentações, na tentativa de encontrar respostas para o problema (ARAÚJO; SANTOS; 

MEIRELES, 2017). 

D´Abreu e Condori (2017) mencionam que o desenvolvimento de atividades que 

envolvem a robótica aumenta a curiosidade do aluno sobre conhecimento científico e a 

percepção de que esse conhecimento será útil por toda a vida. Para Marcelino (2014), a 

utilização do software estimula o pensamento matemático, impulsionando as resoluções com 

emprego de interfaces computacionais para a aprendizagem. Para Felix, Billa e Adamatti 

(2019) situações de aprendizagem diferenciadas mobilizam áreas cerebrais, o que pode 

favorecer melhora na resolução de problemas do cotidiano.  

Quanto às principais dificuldades, Brito (2016) pontua o que praticamente todos os 

professores da rede pública de ensino encontram, como: a falta de tempo para utilização da 

robótica em sala de aula e de um local adequado para os alunos trabalharem com os kits. Para 

Gomes (2018), a falta de recursos, assim como expõem Souza e Duarte (2015) e o alto custo 

dos kits de robótica educacional impede que muitas escolas ofereçam os recursos necessários 

para que alunos do ensino fundamental e médio realizem atividades com essa temática. E para 

Araujo, Santos e Meirelles (2017) que pontuam a respeito da inexistência de laboratórios 

projetados para atender as demandas de estudos que envolvem as relações entre a educação 

matemática e as tecnologias educacionais. Portanto, a fragilidade de estrutura física de muitas 

de nossas escolas contrasta com a disponibilidade e possibilidade trabalho, envolvendo 

equipamentos de custo elevado, aliada à vontade (muitas vezes) solitária do professor em 

percorrer um caminho, sem muitas vezes ter apoio dos pares ou mesmo da gestão da escola.  

Para Cardoso e Figueira-Sampaio (2019), uma das grandes dificuldades enfrentadas 

refere-se à formação de professores com a oferta de cursos de forma isolada, abordagens 

superficiais e de curta duração, além de os cursos não incorporarem a prática docente ou as 

estratégias de ensino ao caráter pedagógico necessário para a inserção da tecnologia na 

educação. É o que Paz (2017) denomina “pensar a formação como um processo passivo”. De 

acordo com Silva (2017), numa análise do material utilizado na formação continuada de 

“Robótica Aplicada à Educação”, percebeu-se a lacuna existente no tocante à sua elaboração, 

visto que as sugestões de uso da robótica com os conteúdos curriculares limitaram-se em 

algumas situações, à exibição de aulas expositivas. Mesmo considerando pertinente o ensino 
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do funcionamento técnico dos componentes robóticos, a aplicação das atividades poderia ser 

ampliada para a compreensão de que, por meio desse recurso tecnológico, é possível 

desenvolver ações pedagógicas que norteiem a aquisição de novos saberes. 

Percebeu-se, quando da identificação de instituições que se propuseram a trabalhar o 

tema robótica, que o desafio de sua incorporação nos ambientes educacionais foi maior que a 

motivação demonstrada por aquelas que utilizaram essa estratégia. Por razões econômicas, em 

sua maioria, muitas instituições se posicionam à margem do atual contexto de profusão de 

tecnologias digitais, por consequência, excluindo seus alunos dessa prática pedagógica. A 

formação de profissionais para atuar com a temática também representa esse desafio, sendo 

que iniciativas individuais de professores de escolas públicas foram as mais comuns na fase de 

identificação de instituições propostas no estudo desenvolvido por Oliveira (2018). 

Também alerta Bitante et al. (2016) que uma das grandes dificuldades de uso das 

tecnologias digitais no âmbito educacional é a falta de formação especializada, impactando 

assim, conforme pontua Gomes (2014), nas dificuldades em manusear tais ferramentas.  

Em termos de estratégia de superação para as dificuldades encontradas, Gomes (2016) 

aponta que a parceria entre universidade e escola pública pode ser um dos caminhos para 

superar muitas das dificuldades referenciadas no decorrer desta seção. Para Varela (2017), 

possibilitar acesso às pesquisas desenvolvidas sobre a temática, pode ser um caminho. Segundo 

Paz (2017), é fundamental a adoção de novas metodologias nos cursos de formações 

continuadas, ou seja, a formação de professores deve implementar programas de formações 

tecnológicas aos professores dos diferentes tipos de ensino. Em Bitante et al. (2016) deve-se 

buscar desenvolver a pesquisa e produção de informações, além de viabilizar a comunicação e 

o apoio entre gestão escolar, professores e alunos. E para D´Abreu e Condori (2017) é na 

construção coletiva que as estratégias devem ser pensadas, com parcerias, para a realização de 

ações diversificadas com cunho formativo para professores, alunos, gestores educacionais, 

incluindo os pais, podendo ocorrer via parcerias institucionais.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste artigo, o objetivo foi apresentar algumas considerações acerca da articulação das 

tecnologias digitais, em especial, da robótica e do pensamento computacional na educação 

básica, por meio de um levantamento sistemático da literatura. A cultura digital está inserida 

na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), trazendo a importância do pensamento 

científico, crítico e criativo. A BNCC contempla esse pensamento em todos os componentes 

curriculares, desde o Ensino Infantil até o Ensino Médio.   
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Com o objetivo de evidenciar o desenvolvimento da robótica e do pensamento 

computacional na escola, possibilitando contribuições para o desenvolvimento e aprendizagem 

do aluno, considerando ainda as dificuldades e desafios desse processo, evidencia-se que há 

extrema importância em trabalhar o desenvolvimento de competências, além do domínio dos 

conceitos e TDIC, comprovando, conforme Paz (2017), que é fundamental a adoção de novas 

metodologias nos cursos de formação continuada.  

A mediação dos processos formativos com robótica e o pensamento computacional 

atrelados às TIC e disciplinas escolares precisa ter constante diálogo com elementos da cultura 

digital, despertando para os alunos novas possibilidades, por meio de elementos de seu 

cotidiano, potencializando a criatividade, descobertas e o desejo de criação. Nesse sentido, 

torna-se primordial as políticas públicas e educacionais voltadas à robótica educacional e ao 

pensamento computacional nos cursos de Formação de Professores que atuarão na educação 

básica brasileira. 

Há desafios a serem superados para o trabalho com o ensino da robótica e do 

pensamento computacional, como a falta de estrutura física em muitas das unidades escolares 

públicas, como aponta Gomes (2014), trazendo mais uma vez a importância das políticas 

públicas voltadas à educação, englobando não apenas adequações de infraestrutura, mas 

também incentivo, formação continuada aos professores, dentre outras ações.  

Por fim, percebe-se que o trabalho com a robótica e o pensamento computacional 

evidencia novas possibilidades, trazendo como ênfase o trabalho colaborativo. 
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Resumo 

A partir da instituição da Educação Infantil enquanto direito, torna-se necessária a discussão 

em torno da qualidade dos processos educativos desenvolvidos no interior de cada escola, 

bem como do acompanhamento e avaliação do processo de ensino e aprendizagem como 

forma de aprimorar o trabalho pedagógico desenvolvido. O objeto de estudo desta pesquisa 

é a produção de dissertações e teses em educação no Brasil que tiveram como tema as 

práticas avaliativas e de documentação pedagógica na Educação Infantil, mais 

especificamente na pré-escola. Para investigar tal objeto, as seguintes questões foram postas: 

Como esta temática tem sido abordada nas pesquisas acadêmicas? Quais são os principais 

resultados? O objetivo geral da pesquisa foi o de realizar o levantamento bibliográfico, com 

o intuito de identificar como a temática em torno das práticas avaliativas e de documentação 

pedagógica na pré-escola tem sido abordada nas pesquisas acadêmicas no período de 2009 

até 2019 e quais são os resultados principais. O marco inicial escolhido para investigação 

das produções ocorreu em função da publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil (2009), nas quais as orientações relativas à avaliação se tornaram mais 

específicas e detalhadas. Elegeu-se como metodologia a pesquisa qualitativa. A investigação 

foi organizada a partir de levantamento bibliográfico, realizado na Biblioteca Brasileira 

Digital de Teses e Dissertações no primeiro semestre de 2020 e posterior análise de 

elementos dos trabalhos, visando atingir os objetivos aqui propostos. Conclui-se que as 

pesquisas apontam para uma dificuldade dos professores efetivarem uma prática avaliativa 

que respeite as especificidades da infância, por diferentes razões, entre elas: a concepção de 

avaliação dos docentes, as particularidades de cada contexto educativo e a fragilidade na 

formação inicial e continuada no que diz respeito à avaliação na Educação Infantil. Muitas 

das pesquisas têm como enfoque o diagnóstico de como essas práticas têm sido 

desenvolvidas nas instituições, e, mais recentemente começam a ser apresentadas pesquisas 

com caráter propositivo, baseadas em experiências construídas a partir de percursos da 

formação continuada. 
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Palavras-chave: Educação Infantil. Pré-escola. Práticas de avaliação. Documentação 

Pedagógica. Formação continuada. 

 

INTRODUÇÃO 

A avaliação pode ser entendida como uma prática inerente ao ser humano, que 

cotidianamente avalia as situações para definir quais decisões tomar. De forma abrangente, 

pode-se dizer que a avaliação no decorrer da história esteve relacionada à função de seleção, 

incorporando características de coerção e controle. Pode-se dizer que essa concepção de 

avaliação trouxe repercussões para avaliação educacional e da aprendizagem, evidenciando 

práticas avaliativas excludentes, disciplinadoras, coercitivas e de controle, sobretudo nas 

pedagogias tradicionais e transmissivas. 

As discussões em torno da avaliação no contexto escolar a partir dos anos 70 avançaram 

no sentido de concebê-la como uma prática com potencial para promover a melhoria no 

processo de ensino e aprendizagem. 

 Segundo Hadji (2001), a avaliação no ambiente escolar tem o objetivo de contribuir 

para o êxito das aprendizagens. Para o autor, a avaliação situada no centro da ação de formação 

é chamada formativa, por contribuir com a regulação da atividade de ensino. Trata-se portanto, 

de levantar informações relevantes no sentido de conduzir a um melhor ajuste no processo 

educativo.   

 Segundo a  abordagem dialógica, apresentada por Romão (2011), o momento da 

avaliação pode ser vivenciado como uma possibilidade de aprendizagem tanto para o aluno 

quanto para o professor, ao passo que pode reorientar o planejamento e os procedimentos do 

educador, contribuindo com desenvolvimento das aprendizagens de ambos. 

Para Hoffmann (2012), avaliar não é julgar, mas acompanhar o percurso de 

aprendizagens da criança com a intenção de favorecer o seu desenvolvimento integral. 

Acompanhar sob a perspectiva da avaliação mediadora é permanecer atento às ações e reações 

de cada criança, percebendo seus diferentes jeitos de ser e de aprender. 

Os estudos de Hoffmann (2012) trazem contribuições relevantes para a etapa de 

Educação Infantil, pois ao conceber a avaliação mediadora, estabelece o papel do professor 

como um sujeito avaliador e ativo no processo, pressupondo ações intencionais e intervenção 

pedagógica. Para a autora, o avaliador não é neutro, ele participa da ação e faz diferença em 

relação ao sujeito avaliado. O acompanhamento do processo de construção do conhecimento 

ocorre de forma intencional, por meio da observação e reflexão permanentes sobre as 

manifestações das crianças. 
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A partir da instituição da Educação Infantil enquanto direito, sobretudo a partir da 

promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL,1988), 

torna-se necessária a discussão em torno da qualidade dos processos educativos desenvolvidos 

no interior de cada escola, bem como do acompanhamento e avaliação do processo de ensino 

e aprendizagem como forma de aprimorar o trabalho pedagógico desenvolvido. A perspectiva 

das pedagogias progressistas, na qual a criança é considerada um ser ativo no processo de 

construção do conhecimento aponta para práticas de avaliação e de documentação pedagógica 

na qual se permita ao professor “observar, escutar e interpretar a experiência vivida e narrar a 

aprendizagem” (OLIVEIRA-FORMOSINHO; FORMOSINHO, 2019, p.51). Assim, torna-se 

essencial ao professor e à equipe de gestão, refletir sobre as concepções e práticas de avaliação 

no cotidiano escolar.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº 9.394/96, estabelece uma direção 

para os sistemas de ensino e instituições educacionais no que se refere à avaliação. No inciso I 

do artigo 31, determina a forma como deve ocorrer a avaliação na Educação Infantil “avaliação 

mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de 

promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental”.  

No artigo 10 das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil (2009) há 

um detalhamento sobre aspectos relativos à avaliação da prática pedagógica e desenvolvimento 

das crianças, e aos procedimentos relacionados aos registros de ambos. Há também a citação 

sobre a documentação a ser compartilhada com as famílias, conforme se observa no texto da 

lei 

Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos para 

acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do desenvolvimento das 

crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou classificação, garantindo: I – a 

observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e interações das crianças 

no cotidiano; II – utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crianças 

(relatórios, fotografias, desenhos, álbuns, etc); III – a continuidade dos processos de 

aprendizagens por meio da criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos 

de transição vividos pela criança (transição casa/instituição de Educação Infantil, 

transições no interior da instituição, transição creche/pré-escola e transição pré-

escola/Ensino Fundamental); IV – documentação específica que permita às famílias 

conhecer o trabalho da instituição junto às crianças e os processos de 

desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil; V – a não retenção 

das crianças na Educação Infantil (BRASIL, 2009). 

A avaliação na Educação Infantil é considerada na Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), como acompanhamento das práticas e aprendizagens das crianças e esse processo é 

realizado da seguinte forma 
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[...] observação da trajetória de cada criança e de todo o grupo – suas conquistas, 

avanços, possibilidades e aprendizagens. Por meio de diversos registros, feitos em 

diferentes momentos tanto pelos professores quanto pelas crianças (como relatórios, 

portfólios, fotografias, desenhos e textos), é possível evidenciar a progressão ocorrida 

durante o período observado, sem intenção de seleção, promoção ou classificação de 

crianças em “aptas” e “não aptas”, “prontas” ou “não prontas”, “maduras” ou 

“imaturas”. Trata-se de reunir elementos para reorganizar tempos, espaços e situações 

que garantam os direitos de aprendizagem de todas as crianças (BRASIL, 2017, p. 

39). 

Segundo Didonet (2014, p.339), a Educação Infantil “ganhou reconhecimento político 

e afirmação técnica ao ser integrada à educação básica como sua primeira etapa”, porém é 

necessário preservar as especificidades que caracterizam a infância. Para este autor, há um 

grande debate em torno da avaliação na Educação Infantil 

Delineia-se um embate teórico e prático entre especialistas em educação infantil, 

gestores de sistemas de ensino, professores e pais de família sobre o tipo ou o caráter 

da avaliação na educação infantil, os instrumentos adequados para operá-la e o uso 

que se fará dos dados colhidos [...] O debate está instalado e terá que evoluir para um 

entendimento mais aproximado da forma justa de apoiar, incentivar e mediar o 

processo de desenvolvimento e aprendizagem das crianças nos estabelecimentos de 

educação infantil (DIDONET, 2014, p. 339) 

Tanto a legislação vigente, quanto os estudos recentes sobre a infância apontam que as 

crianças devem ser consideradas sujeitos de direitos. 

Para Sarmento (1997), as crianças devem ser consideradas sujeitos de direitos da 

sociedade, isso implica no reconhecimento da capacidade de produção simbólica e a 

constituição das suas representações e crenças em sistemas organizados, isto é, em culturas. 

Para o autor, as culturas infantis se caracterizam pela heterogeneidade, pois são fruto das 

experiências vividas pelas crianças em realidades sociais diversas. Desta forma, as 

interpretações das culturas infantis necessitam da análise social, levando em consideração a 

realidade das condições de vida e das formas de interação as quais as crianças estão submetidas. 

Para Barbosa (2009, p.31 e 32), a expressão “culturas infantis”, refere-se a 

configurações espaciais e temporais do contexto em que as crianças vivem com outras crianças, 

mediadas pela cultura. Para as crianças, essas produções lhes possibilitam dar sentido ao 

mundo. As crianças, em suas culturas infantis, recompõem a cultura material e simbólica de 

uma sociedade. Elas fazem sua releitura do mundo, isto é, leem o mundo adicionando novos 

elementos geracionais, recriando-os e reinventando-os. 

As DCNEI definem a criança como:  

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 

vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, 

aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza 

e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2010, p. 12) 
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Diante da concepção de criança como sujeito de direitos, produtora de cultura e 

protagonista do processo de ensino e aprendizagem, há necessidade de se pensar em uma 

avaliação compatível com essa perspectiva. 

Desta forma, o principal objetivo deste estudo foi realizar um levantamento sistemático 

da literatura com o intuito de identificar como a temática em torno das práticas avaliativas e de 

documentação pedagógica na Educação Infantil, mais especificamente na pré-escola, têm sido 

desenvolvidas nas pesquisas acadêmicas no período de 2009 até 2019.  

METODOLOGIA  

O levantamento de teses e dissertações em programas de pós-graduação em Educação, 

foi realizado na Biblioteca Brasileira Digital de Teses e Dissertações (BDTD). A definição do 

período de produções a partir do ano de 2009, ocorreu pelo fato das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (2009) apresentarem de forma mais específica as 

orientações quanto às práticas avaliativas para esta etapa de ensino, indicando tanto a avaliação 

do trabalho pedagógico, quanto o desenvolvimento das crianças e destacando a observação e a 

utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crianças. Desta forma, considerou-se 

que as produções a partir desse ano pudessem tratar das práticas avaliativas e dos instrumentos 

de avaliação utilizados na pré-escola. 

Utilizou-se as seguintes palavras-chave para realização da busca: “Instrumentos de 

avaliação na pré-escola”; “Relatórios de aprendizagem na pré-escola”; “Documentação 

pedagógica na Educação Infantil”, “Portfólio como instrumento de avaliação na Educação 

Infantil” e “Práticas de avaliação na Educação Infantil”. Optou-se pela utilização desses termos 

nos descritores, pois os mesmos têm sido utilizados para referir-se ao acompanhamento do 

desenvolvimento das crianças na pré-escola.  Como resultado desse levantamento bibliográfico 

inicial obteve-se: 

Descritor 1: Instrumentos de avaliação na pré-escola. Foram encontrados 105 trabalhos, 

destes, foram selecionadas 6 dissertações e 1 tese, pelo fato de apresentarem maior 

aproximação com a temática relacionada às práticas avaliativas. 

Descritor 2: Relatórios de aprendizagem na pré-escola. Foram encontrados 10 

trabalhos, destes, foram selecionados 4, sendo que dois deles já haviam sidos citados no 

descritor “Instrumentos de avaliação na pré-escola”. 



 

307 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

Descritor 3: Documentação pedagógica na Educação Infantil. Foram encontrados 74 

trabalhos. Encontramos aproximação com a presente pesquisa em 12 deles. Destes, dois já 

haviam sido citados no descritor “Instrumentos de Avaliação na pré-escola”. Desse total foram 

selecionados 5 teses e 5 dissertações. 

Descritor 4: Portfólio como instrumento de avaliação na Educação Infantil. Foram 

encontrados um total de oito trabalhos. Destes, foram selecionadas 4 dissertações. 

Descritor 5: Práticas de avaliação na pré-escola. Foram encontrados 110 resultados. 

Houve aproximação com o tema de estudo em nove estudos, porém foram selecionados apenas 

três, pois os demais já haviam sido citados nos outros descritores. 

A partir da leitura dos resumos dos trabalhos foi possível realizar uma nova seleção, 

sendo que nesta pesquisa consideraremos as seguintes contribuições, por relacionarem-se às 

práticas avaliativas na pré-escola. 

Quadro1 – Pesquisas selecionadas na Biblioteca Brasileira Digital de Teses e Dissertações 

DESCRITOR ENCONTRADAS SELECIONADAS 

Instrumentos de avaliação 

na pré-escola  

105 STEINLE, Marlizete Cristina Bonafini. 

Avaliação na educação infantil: decorrências da 

formação continuada de duas professoras. 2018. 

Tese de Doutorado. Universidade Estadual 

Paulista, 2018. 

 

FERNANDES, Marisa Pinheiro de Oliveira. 

Relatório descritivo na educação infantil: 

impasses e proposições em uma escola municipal 

de educação infantil de São Paulo. 2017. 

Dissertação de Mestrado. Pontifícia Universidade 

Católica, 2017. 

Relatórios de 

aprendizagem na pré-

escola 

10 AMARO, Vanélli Pires. Avaliação na educação 

infantil: percepções de professoras de um centro 

de educação infantil municipal de Sorocaba (SP). 

2018. Dissertação de Mestrado. Universidade 

Federal de São Carlos Campus Sorocaba, 2018. 

 

GOMES, Luciana Kellen de Souza. O dito e o 

vivido: concepções e práticas avaliativas na 

educação infantil da rede municipal de Fortaleza. 

2016. Tese de Doutorado – Universidade Federal 

do Ceará, Programa de Pós-graduação em 

Educação Brasileira, Fortaleza (CE), 2016. 

Documentação pedagógica 

na Educação Infantil 

74 FOCHI, Paulo Sergio. A Documentação 

Pedagógica Como Estratégia Para a 

Construção Do Conhecimento Praxiológico: O 

Caso Do Observatório Da Cultura Infantil-

OBECI.2019. Tese de Doutorado. Universidade 

de São Paulo, 2019. 
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MARQUES, Amanda Cristina Teagno Lopes. A 

Construção de práticas de registro e 

documentação no cotidiano do trabalho 

pedagógico da Educação Infantil. 2011. Tese de 

Doutorado. Universidade de São Paulo, 2011  

Portfólio como 

instrumento de avaliação 

na Educação Infantil 

08 CASTILHO, Vanessa Maria Redígolo. 

Avaliação: concepções teóricas e práticas no 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Considerando que a avaliação na Educação Infantil tem suas especificidades, 

diferenciando-a de outras etapas de ensino, muitos desafios são colocados à equipe de uma 

escola. Na tese de doutorado “O dito e o vivido: concepções e práticas avaliativas na educação 

infantil da rede municipal de Fortaleza”, escrita por Gomes (2016), o objetivo é a investigação 

da relação entre a sistemática avaliativa para Educação Infantil proposta pela Secretaria 

Municipal de Fortaleza e as práticas avaliativas existentes nas escolas pesquisadas. A partir da 

análise dos dados obtidos, a pesquisadora aponta a necessidade de incorporação do que 

denomina, cultura de avaliação, ao trabalho dos professores. Destaca ainda que para a 

efetivação desta proposta é preciso que haja formação específica, na qual sejam abordados os 

conhecimentos sobre o desenvolvimento infantil e os diversos instrumentos de documentação 

pedagógica.  

A avaliação da aprendizagem na Educação Infantil é pouco discutida na formação 

inicial e é uma atividade em construção no trabalho pedagógico dos docentes. Na tese de 

doutorado “Avaliação na educação infantil: decorrências da formação continuada de duas 

professoras”, Steinle (2018) analisa o conhecimento teórico-prático das professoras de pré-

escola sobre a avaliação da aprendizagem a partir da formação continuada, entendida como um 

compromisso da gestão pública com a qualidade da educação. Destaca que o resultado da 

avaliação demanda retomada do ensino para que a aprendizagem de fato aconteça. Acredita 
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que há necessidade de formação continuada para consolidação da avaliação mediadora, que 

respeite as especificidades da infância. 

Na mesma direção, a dissertação de mestrado “Avaliação: concepções teóricas e 

práticas no cotidiano da educação infantil e suas implicações”, Castilho (2016), investiga as 

concepções de professoras e coordenadora pedagógica sobre avaliação na Educação Infantil. 

A análise dos resultados revela que a formação inicial dos profissionais não é suficiente para 

orientar a prática, no que diz respeito à avaliação das crianças nesta etapa da educação. Aponta 

para a importância da formação continuada, porém há necessidade de que esta esteja adequada 

às necessidades e realidade dos profissionais de educação, possibilitando assim, a articulação 

com a prática pedagógica. 

A análise a respeito da concepção de avaliação dos professores e a sua influência na 

prática pedagógica é discutida na dissertação de mestrado “Avaliação na educação infantil: 

percepções de professoras de um centro de educação infantil municipal de Sorocaba”, Amaro 

(2018), teve como objetivo investigar como as professoras de um centro municipal de educação 

infantil de Sorocaba (SP) percebiam o processo de avaliação das crianças na prática 

pedagógica. Destaca que os professores têm concepções diferentes sobre a avaliação, 

consideram que a realizam diariamente, utilizam diferentes formas de registro, conforme as 

orientações do documento da secretaria de educação do município. 

Na tese de doutorado “A construção de práticas de registro e documentação no cotidiano 

do trabalho pedagógico da Educação Infantil”, Marques (2011) elege como objeto o registro 

de práticas e a documentação como elemento da cultura pedagógica no contexto da Educação 

Infantil. A autora analisa as possibilidades relacionadas à inserção de práticas de registro e 

documentação na Educação Infantil enquanto elementos constitutivos do Projeto Político 

Pedagógico. Revela que a documentação pedagógica relaciona-se ao Projeto Político 

Pedagógico institucional, e configura-se em diferentes modalidades, não havendo um único 

modo de fazer, por se tratar de uma postura ou concepção. 

Analisar as dificuldades encontradas pelos professores no momento da avaliação das 

crianças é um dado que deve ser levado em consideração ao verificar as práticas cotidianas de 

uma instituição educacional, assim entende-se uma possível contribuição da dissertação de 

mestrado “Relatório descritivo na educação infantil: impasses e proposições em uma escola 

municipal de educação infantil de São Paulo”, na qual Fernandes (2017) tem como objetivo 

analisar as dificuldades dos professores ao realizar a avaliação das crianças a partir de uma 

orientação normativa da secretaria municipal da educação, a qual estabelece critérios comuns 
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para avaliação das crianças da educação infantil do município. A partir da normativa, a 

avaliação passa a ser realizada por meio da sistematização dos registros do cotidiano, 

envolvendo a criança e o grupo e sintetizados em forma de relatórios descritivos. Por meio dos 

resultados, identifica dificuldades nas dimensões: organizacional, técnico-operacional, 

relacional-afetiva e concepções docentes. Propõe a adaptação dos impressos dos relatórios 

descritivos para um modelo de relatório continuado, a criação de um procedimento de 

comunicação e avaliação conjunta por meio de recursos das tecnologias da informação e 

comunicação. 

Na dissertação “Portfólios na Educação Infantil: um projeto de intervenção 

fundamentado na ação formativa”, Tonello (2015) observa que a maioria das instituições de 

Educação Infantil utiliza formas de registros avaliativos com informações genéricas, que não 

contemplam a premissa básica da avaliação que é a tomada de decisão. Além disso, a 

comunicação do processo de aprendizagem, como algo particular é prejudicada. O objetivo da 

pesquisa foi a elaboração de um projeto de formação voltado para docentes da Educação 

Infantil e a proposição do uso do portfólio como estratégia de avaliação dos processos de 

aprendizagem. 

Na tese de doutorado “A documentação pedagógica como estratégia para a construção 

do conhecimento praxiológico: o caso do Observatório da Cultura Infantil-OBECI”, Fochi 

(2019) tem a problemática de pesquisa centrada na constituição de uma comunidade de apoio 

ao desenvolvimento profissional, o Observatório da Cultura Infantil OBECI, e na 

Documentação Pedagógica como estratégia para a construção do conhecimento praxiológico. 

A estratégia que este observatório tem utilizado para investigar e formar é a Documentação 

Pedagógica fundada por Loris Malaguzzi. Assim, parte da tese procura reconstruir o 

pensamento de Malaguzzi a respeito da Documentação Pedagógica a partir dos projetos 

supervisionados pelo pedagogo ao longo de 30 anos (1963-1993). São apresentadas 

possibilidades de elaboração de documentação pedagógica realizadas em instituições de 

Educação Infantil participantes deste estudo. 

Na tese de doutorado “Formação da criança: um estudo sobre a avaliação na Educação 

Infantil”, Almeida (2014) analisa a relação entre as concepções de avaliação e educação pré-

escolar e as repercussões para a prática educativa. Dentro desse contexto analisa as políticas 

educacionais referentes à avaliação escolar, discute os efeitos da Psicologia na avaliação e 

descreve como as crianças são avaliadas, quanto aos meios e critérios adotados. Conclui que 
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há uma perspectiva de padronização do desenvolvimento das crianças em detrimento de 

experiências formativas.   

Essas pesquisas têm em comum o fato de investigar as práticas avaliativas e de 

acompanhamento realizadas nas escolas de Educação Infantil. De modo geral, os resultados 

apontam para uma dificuldade dos professores efetivarem uma prática avaliativa que respeite 

as especificidades da infância e que alcance o objetivo almejado pela avaliação, que numa 

perspectiva dialógica pode ser entendido como uma possibilidade de aprendizagem tanto para 

o aluno, quanto para o professor. 

Diversos fatores que dificultam o ato de avaliar na pré-escola são elencados nas 

pesquisas, entre eles, o desconhecimento acerca das concepções sobre avaliação, a dificuldade 

em realizar as práticas avaliativas propostas pelas secretarias de educação que muitas vezes 

não levam em conta a realidade das escolas, a falta de formação continuada a respeito da 

avaliação para esta etapa de ensino.  

Tonello (2015), Fernandes (2017) e Fochi (2019) apontam proposições para a formação 

dos professores, ambos procuram mostrar caminhos para que o processo de avaliação seja 

realizado de forma mais consciente e qualificada. Tonello (2015) elabora um plano de 

formação bastante detalhado, incorporando em seu estudo as concepções sobre avaliação, até 

o passo a passo da elaboração de um instrumento avaliativo. Fernandes (2017), a partir das 

necessidades de um grupo de professores de uma determinada escola, se propõe a buscar 

soluções para tornar o instrumento de avaliação oficial mais produtivo, ou seja, busca 

transformar a realidade junto com os docentes.  

O desafio para realizar uma avaliação compatível com o modelo pedagógico centrado 

na criança e em seu protagonismo tem estimulado a produção de pesquisas, nas quais procura-

se recuperar experiências como as desenvolvidas na Itália, em Reggio Emilia, pelo educador 

Loris Malaguzzi. Nestas escolas, são desenvolvidos projetos construídos a partir das 

curiosidades e pesquisas das crianças e todo o processo de ensino e aprendizagem é 

compartilhado com todos os envolvidos no processo por meio da Documentação pedagógica. 

Fochi (2019), em sua tese de doutorado compartilha a forma como as escolas 

participantes de um projeto de formação realizam a Documentação Pedagógica fundamentada 

nas contribuições de Loris Malaguzzi. Considerando que há uma dificuldade em relacionar o 

que se propõe em nível teórico com as práticas pedagógicas, a pesquisa apresenta relevância 

para discussão sobre a temática nas instituições de Educação Infantil. Na visão do autor, “a 
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documentação pedagógica não é apenas produto, mas uma estratégia de investigação que 

resulta em um produto com ênfase no processo” (FOCHI, 2019, p. 209). 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio do levantamento de teses e dissertações na BDTD, identificou-se que a 

avaliação na pré-escola vem sendo discutida nas pesquisas acadêmicas, evidenciando dilemas 

e possibilidades, de forma a favorecer as reflexões teórico e práticas sobre o tema.  

Tanto a legislação, quanto os documentos de orientação voltados para a Educação 

Infantil indicam a concepção de criança ativa e participativa no processo de ensino e 

aprendizagem, em oposição à pedagogia tradicional e transmissiva. Essa concepção vislumbra 

uma ideia de avaliação que ao invés de estabelecer um padrão de resposta, procura identificar 

as particularidades de cada criança, suas experiências no cotidiano da escola, suas 

interrogações, suas hipóteses, suas pesquisas e conquistas. Porém as pesquisas indicam que a 

efetivação das práticas segundo esses princípios constituem ainda um grande desafio. 

Observa-se que grande parte das pesquisas relacionadas à temática das práticas 

avaliativas no período investigado, entre os anos de 2009 e 2019 têm como enfoque o 

diagnóstico de como essas práticas têm sido desenvolvidas nas instituições. Mais recentemente 

surgem pesquisas com o caráter de proposições nas quais se consideram o potencial e o 

protagonismo infantil. Algumas dessas pesquisas são fundamentadas em estudos 

desenvolvidos na Itália, especificamente em Reggio Emilia, apresentando o conceito de 

documentação pedagógica como uma possibilidade para o acompanhamento do percurso de 

aprendizagem das crianças e como forma de dar visibilidade às práticas desenvolvidas nas 

instituições de Educação Infantil. 

Assim, partir da institucionalização da Educação Infantil como a primeira etapa da 

Educação Básica, uma série de documentos e leis foram elaboradas com a participação de 

pesquisadores, educadores e representantes da sociedade de forma a estimular a discussão sobre 

como proceder no momento de avaliar e acompanhar o desenvolvimento das crianças nas 

instituições de ensino. Consideramos que esse é um processo que está em construção e que 

ainda necessita ser amplamente discutido, abrindo espaço para novas pesquisas dentro dessa 

temática. 
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Resumo 

O presente trabalho tem como escopo apresentar os aspectos elementares do 

funcionamento de uma Rede como instrumento de formação pedagógica na 

contemporaneidade, como principal característica dessa experiência educacional, 

relacionada ao fato da virtualização das relações sociais, na medida em que o uso do 

computador, com a realização prática dos direitos fundamentais e sociais, acenando 

como condição de possibilidade do seu desenvolvimento integral. A Dinâmica de 

Conectividade, também denominada Rede, é uma forma de organização de trabalho 

horizontal, não hierárquica, pautada na ação voluntária, autônoma, livre, solidaria e 

democrática. Tornam-se, dessa maneira, como referencial teórico as doutrinas 

relativas à Pedagogia da Emancipação e Zona de Desenvolvimento Proximal, com o 

fulcro de ser possível o desenvolvimento de um método de ensino para a formação 

pedagógica, tendo como ferramenta de operação as redes digitais de computadores 

pelos professores, no seu desenvolvimento e atualização, bem como na interação com 

os alunos. O objetivo deste artigo é descrever esse método de ensino, apresentando 

sua a base teórica e seus mecanismos de funcionamento, para em seguida tecer uma 

análise crítica sobre as vantagens e desvantagens de sua adoção nessa formação 

docente. A hipótese levantada nessa pesquisa é de que a adoção deste método 

contribui de forma significativa para o ensino formativo, especialmente, por 

possibilitar ao professor um ambiente de atualização acadêmica que atenda as suas 

necessidades específicas, estimula o mesmo a agir de forma proativa e a ter um 

raciocínio crítico e racional sobre a sua missão na educação.Neste sentido, o sistema 

de ensino que deseje contribuir para a formação deste novo professor, cujas 

necessidades humanas estarão intricadas ao meio digital, deve-se voltar seus esforços 

para a construção de mecanismos que possibilitem o uso do meio digital como 

instrumento na formação pedagógica, a partir de ferramentas que dialoguem com o 

cotidiano vivenciado pelo docente. O corte epistemológico é delineado a partir da 

focalização do uso da Dinâmica de Conectividade. Em razão de seus objetivos, 

utilizou-se o método dedutivo como modalidade de raciocínio lógico e a pesquisa 

bibliográfica como técnica.  
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INTRODUÇÃO 

Tem-se que a Constituição Federal, na qualidade de documento orgânico e estrutural de 

um Estado Democrático e de Direito, quando efetivada, é instrumento de grande relevo para a 

realização dos direitos humanos e pleno desenvolvimento individual e social.  

Isso porque, é a Carta Magna quem vai dizer que modelo de Estado a sociedade aspira, 

quais os valores e princípios vão nortear a vida social, de forma a traçar as diretrizes para o 

melhor sistema educacional, no caso em tela, tendo em vista a produção de uma sadia qualidade 

de vida. 

Destarte, partindo do pressuposto de que a atual Constituição brasileira elegeu um 

fundamento antropocêntrico para o Direito e uma política estatal de desenvolvimento 

educacional, há que se primar por uma dinâmica que ressignifique o sujeito de direitos em uma 

“sociedade líquida” que aprendeu a se contentar tão somente com arquétipos idealistas. 

A Dinâmica de Conectividade, também denominada Rede, é uma forma de organização 

de trabalho horizontal, não hierárquica, pautada na ação voluntária, autônoma, livre, solidaria 

e democrática.  

Tornam-se, dessa maneira, como referencial teórico as doutrinas relativas à Pedagogia 

da Emancipação e Zona de Desenvolvimento Proximal, com o fulcro de ser possível o 

desenvolvimento de um método de ensino para a formação pedagógica, tendo como ferramenta 

de operação as redes digitais de computadores pelos professores, no seu desenvolvimento e 

atualização, bem como na interação com os educandos. 

O objetivo deste artigo é descrever esse método de ensino, apresentando sua a base 

teórica e seus mecanismos de funcionamento, para em seguida tecer uma análise crítica sobre 

as vantagens e desvantagens de sua adoção nessa formação docente. 

A hipótese levantada nessa pesquisa é de que a adoção deste método contribui de forma 

significativa para o ensino formativo, especialmente, por possibilitar ao professor um ambiente 

de atualização acadêmica que atenda as suas necessidades específicas, estimula o mesmo a agir 

de forma proativa e a ter um raciocínio crítico e racional sobre a sua missão na educação. 

REDES DE CONECTIVIDADE 
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Assim, a análise se foca em um modo de agir padronizado, autônomo, voluntário, não 

hierarquizado, descentralizado e insubordinado, pensado para ajudar esses atores sociais a 

obtenção de resultados positivos em seus projetos pedagógicos. 

A fim de se mobilizar em prol de uma pauta comum, de maneira a permitir que os 

mesmos consigam aglutinar forças suficientes para desenvolverem soluções para problemas 

diversos, ou, simplesmente, debaterem os problemas que sejam de seu interesse, levando-os a 

transformação de sua realidade por meio da união e solidariedade (Martinho, 2003, p. 13). 

Uma dinâmica de conectividade trabalha com a circulação não linear de uma 

determinada informação por meio de um sistema de comunicação preestabelecido, como por 

exemplo, correios, telefones celulares, mensagens via internet, estradas, entre outros. 

Evidentemente que, a partir dos avanços tecnológicos a internet tornou-se um modo de 

comunicação em massa propício à aplicação do sistema, porém, do ponto de vista teórico, uma 

dinâmica de conectividade não é obrigatoriamente um sistema ligado a internet (Martinho, 

2003, p. 16). 

Assim, desta feita, a Dinâmica de Conectividade, também denominada Rede, é uma 

forma de organização de trabalho horizontal, não hierárquica, pautada na ação voluntária, 

autônoma, livre, solidaria e democrática.  

Trata-se de uma forma de potencializar a realização de atividades em grupo, buscando 

aglutinar forças, talentos e ferramentas em prol de objetivos comuns, sob o influxo de uma 

abordagem crítica, sistemática e científica da Carta Magna brasileira para a educação e sua 

conexão com a realidade, de forma que a deontológica da formação do agente educacional 

encontre a ontologia social. 

Uma rede é uma arquitetura plástica, não linear, aberta, descentralizada, plural, 

dinâmica, horizontal e capaz de autorregulação. É uma forma de organização 

caracterizada fundamentalmente pela sua horizontalidade, isto é, pelo modo de inter-

relacionar os elementos sem hierarquia (Martinho, 2003, p. 42) 

A estrutura de funcionamento de uma dinâmica de conectividade é simples, possui dois 

elementos essenciais, os pontos e as linhas, também denominadas conexões.  

Pontos são as unidades ou membros que fazem parte da Rede, são as pessoas, os grupos 

sociais, os órgãos públicos, as instituições parceiras, os gestores públicos, as lideranças, as 

escolas, os coletivos, os professores, os pesquisadores, os estudantes, os cidadãos, os artistas 

ou qualquer um que tenha interesse em pertencer a Rede.  
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São aqueles que se propõem a participar da dinâmica de conectividade, por possuir 

afinidades com os temas e problemas trabalhados dentro da mesma e que buscam encontrar 

algum tipo de ajuda para solucionar uma demanda que está relacionada ao tema proposto pelo 

grupo.  

Cada um é considerado um ponto, independentemente do seu poder, estrutura 

econômica, força social ou qualquer outro elemento identificador. Dessa maneira, todos os 

participantes colaboradores, dentro da rede são iguais, sendo apenas um ponto entre os 

inúmeros existentes em seu organograma (Martinho, 2003, p. 17). 

As linhas (conexões) são as formas estabelecidas pela Rede para criar o contato entre 

os pontos. É a partir das conexões que ocorre a transmissão da informação entre os membros 

do grupo através do meio de comunicação preestabelecido. Cada linha conecta apenas dois 

pontos, porém um mesmo ponto pode possuir uma infinidade de linhas que o conecta a uma 

infinidade de outros pontos.  

Esta é razão pela qual este sistema de organização de trabalho recebeu a denominação 

de Rede, pois, seu diagrama acaba por formar um desenho semelhante a uma rede de pontos 

interligados por linhas (Martinho, 2003, p. 18). 

A força de uma rede está na participação do ponto em sua estrutura, visto que quanto 

maior é a interação de um ponto com os demais, maximizada é a força da rede em obter 

respostas às demandas do grupo. Em uma dinâmica de conectividade, são as quantidades de 

conexões que cada ponto possui e não o número de pontos participantes que trazem resultados 

aos seus objetivos.  

São as linhas que trazem compactação, integração e coesão à Rede, propiciando 

organicidade e força para obtenção de resultados. Isto significa que um elevado número de 

pontos pouco participativos na dinâmica, produz resultados inferiores que poucos pontos 

altamente conectados e com alta participação no processo.  

Denota-se, assim, mais importante do que ter um grande número de pontos é ter os 

pontos altamente participativos, uma vez que, são estes que ampliarão a quantidade e a 

densidade de suas conexões, farão a conexão com novos pontos, ampliando a capilaridade da 

Rede e sua capacidade de gerar resultados positivos: 

O poder da rede advém dessa propriedade de multiplicação inerente ao processo de 

fazer conexões, representado aqui pelo fato de que cada linha pressupõe dois pontos 

e de que cada ponto pode estar na origem de uma infinidade de linhas. Tal capacidade 

de multiplicação das linhas pelos pontos é o que produz a aparência intrincada de 

malha da rede e confere complexidade ao seu desenho. [...]Muitos pontos pouco 
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interligados têm menos qualidade de rede do que poucos pontos profundamente 

conectados. A medida da rede é o número de conexões, não de pontos. (Martinho, 

2003, p. 19) 

Não há limites para o número de pontos e de linhas em uma Rede. Esta deve estar 

sempre aberta a se relacionar com o meio externo, recebendo novos pontos e criando novas 

conexões, potencializando e maximizando os efeitos dessa dinâmica que se aproveita da 

retroalimentação do sistema para atualizar seus objetivos, desenvolver novas ferramentas de 

solução de demandas e aglutinar forças suficientes para agir (Martinho, 2003, p. 18). 

A razão de tal movimento permanente é a própria conectividade. Conexões produzem 

conexões, e novos pontos conectados incorporam ao sistema as conexões que 

carregam. A rede de uma pessoa torna-se imensa pelo simples fato de que os pontos 

de sua rede são pessoas que possuem suas próprias redes e fazem conexões a todo o 

momento, tal como ela faz. Cada ponto (pessoa), ao estabelecer uma conexão, amplia 

os limites da rede. (Martinho, 2003, p. 25) 

Cada ponto conectado tem seu próprio conjunto de conexões com outros pontos, que 

igualmente possuem suas próprias conexões com outros pontos que sequer são conhecidos do 

primeiro ponto conectado. Este processo forma uma morfologia que não comporta um 

comando ou centro de controle, pois, cada ponto possui sua própria dinâmica completamente 

autônoma em relação às demais. 

 O ponto A pode ser o centro de sua Rede particular e da qual ele possui controle sobre 

suas ações. Mas o ponto B, no qual o ponto A se conectou primeiro, da mesma forma é o centro 

de sua Rede particular e da qual ele possui controle de suas ações, independentemente de 

qualquer decisão de do ponto A, e assim por diante.  

Desta forma, cada ponto conectado se torna isonômico em relação ao sistema, pois suas 

decisões são pautadas pela sua autonomia e independência em relação as demais atitudes dos 

outros usuários da Rede. Esta é a razão pela qual, Redes são formas de organização de trabalho 

descentralizadas, autônomas e não hierarquizadas, pois sua própria morfologia não permite um 

controle central (Martinho, 2003, p. 26) 

O funcionamento de uma Rede é conhecido como transitividade. Um ponto aciona a 

Rede lançando à informação que deseja a outro ponto, criando a conexão.  

Doravante, cada ponto, de forma voluntária e autônoma, aciona os outros pontos por 

meio de sua Rede de contatos, lançando o objetivo dentro da Rede, criando outras conexões 

com outros pontos, que repetirão o processo de forma aleatória. “As conexões de um ponto 

servem como conexões de segundo grau ao ponto anterior. É pela transitividade que os pontos 

que não possuem todas as conexões possíveis podem chegar a tê-la” (Martinho, 2003, p. 30). 



 

319 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

Esse mecanismo, quando ativado em escala, acaba se multiplicando e desdobrando-se 

em uma dinâmica aleatória por toda a Rede, o que acaba por conectar pontos que compartilham 

do mesmo objetivo, inclusive porque dispõe conhecimentos apropriados ao problema ou 

dispostos a unir forças para encontrar uma solução a demanda solicitada, fazendo-os se 

mobilizarem para a ação.  

Trata-se de uma dinâmica de relacionamento de grupo, pautada na interação produtiva 

descentralizada, autônoma, porém com ampla força para alcançar o objetivo proposto. 

Isto significa que cada um de nós possui uma visão clara da rede de relacionamentos 

à qual pertence, mas não é possível perceber facilmente a rede à qual os outros 

pertencem. Isso inclui não apenas aqueles que não conhecemos, mas também os que 

fazem parte de nossas relações. (Costa, 2005, P.238) 

Se a Rede não possui centro de comando a mediação de seus conflitos não pode ser 

realizada por um único ponto, o que define outra importante característica diferenciadora no 

plano pedagógico. Por isso, a Rede é um processo sempre inacabado, nunca um estado final, 

razão pela qual, não há possibilidade de controle prévio sobre os fatos e acontecimentos que 

ocorrem dentro de seu processo. 

Desta forma, dentro de uma visão democrática, os filtros sobre os procedimentos e 

objetivos são realizados pelos próprios usuários do sistema, que, diante dos problemas 

propostos aceitam ou não participarem do processo. 

O autogoverno na rede é possível porque ela é, antes de mais nada, uma comunidade 

de propósito. A adesão voluntária é a garantia do estabelecimento de laços numa 

rede..[...] Desse modo, o compartilhamento de objetivos e valores está para o trabalho 

colaborativo da rede assim como a autoridade é o poder de mando estão para os 

sistemas verticais hierárquicos.  (Martinho, 2003, p. 49) 

Mais uma vez fica clarificado que as Redes são sistemas descentralizados de gestão de 

pessoas. Não é possível estabelecer um centro de controle das ações que conduzem o 

funcionamento das mesmas, pois não há hierarquia entre os pontos e suas ações não dependem 

da permissão ou filtragem de qualquer membro.   

Contribuem para a emancipação e conquista de autonomia do professor, na medida em 

que, elas possibilitam a construção de novos caminhos para o aprendizado pedagógico, a partir 

da adaptação do foco de estudo as necessidades individuais de cada participante, sem perder 

de vista a inserção deste mesmo indivíduo em um processo coletivo de formação. 

O participante de uma Rede formativa é estimulado a buscar por si o conhecimento 

necessário ao seu desenvolvimento, assumindo a responsabilidade sobre suas escolhas, porém, 

auxiliado por um processo que lhe garante acesso aos recursos e informações necessárias a 

tomada de decisão.  
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Neste sentido, a ideia de emancipação e autonomia se concretiza a partir da articulação 

em Rede, já que, o desenvolvimento individual será proporcionalmente maior a sua 

participação na dinâmica de conectividade. “Quanto mais Redes intercaladas, maior o 

desenvolvimento” (Miranda, 2009, p.234). 

É de se registrar que o modelo de Rede estimula a cooperação como forma de produção 

e transmissão do conhecimento, criando novos laços sociais por meio do paradigma da 

solidariedade e alteridade, fatores importantes para a compreensão do papel do professor em 

uma sociedade complexa, multicultural e fragmentada como na atualidade. 

A exigência de cooperação, neste trabalho, é primordialmente a capacidade de 

manutenção de inter subjetividade na produção, expansão e crítica do conhecimento, para 

Capella é uma atitude de compartilhamento de informação, de abandono de toda pretensão de 

competitividade no processo de aprendizagem. Para ele, a cooperação é, também, uma 

aprendizagem. (Gustin; Lima, 2010, p. 46) 

PEDAGOGIA DA EMANCIPAÇÃO E ZONA DE DESENVOLVIMENTO 

PROXIMAL  

Percebe-se, no decurso do trabalho que o uso da dinâmica de conectividade como 

possibilidade no método de formação dos professores, vai se fundamentar em duas consagradas 

teorias pedagógicas: a Pedagogia da Emancipação e a teoria sobre a Zona de Desenvolvimento 

Proximal. 

Miracy Gustin (2010, p.62) defende a Pedagogia da Emancipação como sendo aquela 

capaz de promover autonomia crítica do participante, estimulando uma forma de pensar 

exploratória e problematizadora da sua vida, para que este, a partir da análise de suas próprias 

vivências, construa um pensamento crítico sobre a realidade que o circunda. 

A aprendizagem se dá a todo o momento e não apenas em sala de aula. Este ambiente, 

alias, torna-se cada vez menos propício para uma aprendizagem que mais se coadune 

com as exigências do mundo atual. Como afirma Piaget (1972), aprende-se quando 

se tem projeto de vida e quando o conteúdo da aprendizagem se revela significativo 

para esse projeto na construção do conhecimento. (Gustin, 2010, p. 46). 

Neste sentido, emancipar o indivíduo é lhe oferecer caminhos que lhe possibilitem 

conhecer a sua individualidade, o mundo que o cerca, a avaliação de forma crítica as camadas 

sociais, políticas, culturais e econômicas de seu entorno, desenvolvendo suas capacidades e 

potencialidades para fazer suas escolhas de acordo com suas necessidades e ambições.  

Importante destacar que, desafiados pelos efeitos da globalização, a maior parte dos 

indivíduos se sentem deslocados de sua realidade, enclausurados em caminhos que não 



 

321 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

atendem suas necessidades, pois o processo de caracterização do ensino padronizado, 

massificado, voltado a atender, exclusivamente, os ditames da atual conjuntura político-

econômica, não permite a construção de soluções autênticas, capazes de atender as expectativas 

que seu modo de vida exige. 

O grande problema está em como poderão os oprimidos, que “hospedam” o opressor 

em si, participar da elaboração, como seres duplos, inautênticos, da pedagogia da 

libertação. Somente na medida em que se descubram “hospedeiros” do opressor 

poderão contribuir para o partejamento de sua pedagogia libertadora. Enquanto 

viverem a dualidade na qual ser é parecer e com o opressor, é impossível fazê-lo. A 

pedagogia do oprimido, que não pode ser elaborada pelos opressores, é um dos 

instrumentos para esta descoberta crítica – a dos oprimidos por si mesmos e a dos 

opressores pelos oprimidos, como manifestação da desumanização. (Freire, 1987, p. 

32) 

 

O agir em Rede permite tanto ao professor como também ao aluno desenvolver suas 

capacidades de raciocínio lógico e dialógico, de contextualizar e compartilhar sua realidade, 

tendo como resultado, a construção de uma consciência ética sobre o próprio aprendizado 

(Dudziak, 2018, p. 179). 

Desta forma, a articulação em Rede coloca o próprio indivíduo como problema, 

interrompendo o processo de “coisificação” do homem, que vem reverberando a longo tempo 

e se tornou um dos entraves para a própria efetividade da educação. “O problema de sua 

humanização, apesar de sempre dever haver sido, de um ponto de vista axiológico, o seu 

problema central, assume, hoje, caráter de preocupação iniludível” (Freire, 1987, p. 29). 

Nos modelos tradicionais de ensino jurídico, não é praxe nas faculdades de Direito 

dar abertura aos alunos para que durante as atividades, os discentes possam trazer 

para sala de aula, as suas experiências pessoais/sociais e relacioná-las com os 

conteúdos aprendidos. Com isso, muitas vezes, não há a compreensão da utilidade de 

muitos desses conteúdos para a vida prática do aluno, há apenas uma transferência 

hermética. (Batista, 2010, p.203) 

Ao permitir ao participante contextualizar o homem em seu espaço e tempo, o ensino a 

partir da Dinâmica de Conectividade, incentivará este homem a definir por si mesmo o estilo 

de vida que deseja seguir, aceitando sua regionalidade como parte de sua individualidade, 

reconhecendo a importância dos valores culturais locais para sua formação, permitindo-o 

descobrir que pouco sabe de si mesmo e de seu lugar no mundo, criando inquietações que o 

conduzirá na busca por melhores condições de vida e de novos conhecimentos (Freire, 1987, 

p. 29). 

A busca de uma Escola Viva pressupõe a conquista de uma educação libertadora, que 

emancipe. Em linhas gerais: que respeite, valorize e qualifique os professores (incluindo 

salários dignos e formação continuada, dentre tantas ações a se realizar), que incorpore todos 
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os meios para educar e se abra para o saber não formal, que respeite também o estudante como 

agente em seu processo de desenvolvimento. (Miranda, 2009, p. 94). 

A Rede de ensino pela Conectividade conduz o participante a buscar suas próprias 

soluções, eliminando o aprendizado “bancário”, feito a partir da memorização de respostas 

tiradas de livros ou oferecidas por outras pessoas. A participação em Rede promove a 

autonomia com assunção de responsabilidade, fazendo o professor e o aluno compreender 

melhor o seu papel como cidadão. Do mesmo modo, o processo de busca de conhecimento por 

meio de um agir individual, concretizado no coletivo. 

Para que a Rede consiga apresentar resultados positivos é preciso delimitar, de forma 

clara, quais serão os objetivos que se pretende alcançar com sua prática, haja vista que, uma 

Rede pode alcançar vários propósitos pedagógicos importantes, mas, frise-se que não é um 

ciclo completo de ensino. 

A Rede de Conectividade - como instrumento possível na formação pedagógica - é um 

método de ensino complementar cujo propósito é fazer o integrante dominar e ampliar os 

conhecimentos a respeito de um determinado assunto do qual já teve um contato anterior, 

desenvolvendo sua capacidade de refletir criticamente sobre o que aprendeu.  

Pois, se for o caso, o primacial objetivo seja a introdução de conhecimentos básicos, o 

ensino expositivo continua sendo o método mais adequado. “As limitações das redes se 

apresentam quando estas, a partir de seus participantes, não conseguem escapar da armadilha 

paradigmática da realidade social” (Carvalho, 2007, p. 113). 

Acentuadamente, a melhor forma de ação é servir de aprimoramento do raciocínio 

crítico da realidade que cerca o integrante e, com desenvolvimento de habilidades e 

competências, relacionadas à adequação da formação pedagógica qual o mesmo está inserido.  

A partir da Rede, o participante é instigado a encontrar a solução de objetivos lançados 

no canal de comunicação, usando como ponto de apoio, outros professores, colegas de 

formação outras instituições de ensino e demais participantes. Inserido neste processo, cada 

um, o seu modo individual, passa a auferir conhecimento e habilidade na solução de problemas 

relacionados ao tema. Ao mesmo tempo, ao debater suas tarefas com outros indivíduos, ele 

encontra no coletivo uma base de sustentação para o aprimoramento deste mesmo 

conhecimento adquirido anteriormente, nos termos propostos pela teoria sobre a Zona de 

Desenvolvimento Proximal. 



 

323 
 XIV Seminário Nacional de Pesquisa, 2020 

Além disto, as Redes incentivam os colaboradores a reconhecer e reavaliar suas 

suposições, ouvir e respeitar as opiniões divergentes, conscientizando-os sobre a importância 

de tolerância e das possibilidades de solução pacífica de conflitos educacionais. 

Devemos incentivar a criação de espaços e de situações de aprendizagem em que os 

discentes sejam confrontados com suas certezas e, reconhecendo-lhes o caráter 

transitório, se sintam obrigados a remodelá-las, ainda que tal signifique questionar o 

próprio curso em que estão imersos, bem como suas pretensões de ascensão social 

rápida e fácil. (Matos, 2010, p.100) 

Redes devem ser trabalhadas como formas de extensão do ensino aprendizado, práticas 

voltadas à extensão a pesquisa científica. Ela deve ser usada como um canal para a construção 

de respostas às demandas ou necessidades pessoais de cada integrante, contextualizadas de 

acordo com a realidade social de toda a comunidade que o cerca, eliminando o isolacionismo 

e o individualismo, ao permitir o diálogo entre os mais variados tipos de agentes (Gustin, 2010, 

p.65). 

Neste sentido, não se pode aplicá-la como única fonte de ensino, haja vista que seu 

propósito não é o de substituir a aula expositiva convencional do curso, mas sim o de permitir 

ao integrante da Rede à aquisição de habilidades e competências para um aprendizado que lhe 

dê autonomia crítica sobre qualquer matéria ministrada. 

A atividade de interação com a sociedade exige a formação de indivíduos críticos, 

com uma base científica sólida, comprometidos com intervenções que possam 

contribuir para o crescimento e desenvolvimento regional e nacional. A atividade de 

transmissão e difusão do saber científico deve estimular a comunidade universitária, 

despertando sua consciência sobre sua responsabilidade social em propor soluções 

inéditas que venham promover mudanças em seu entorno. Este movimento de 

aproximação vem despertando na academia a convicção de que os horizontes do 

conhecimento devem (e precisam) ser expandidos, trazendo resultados positivos para 

a sociedade. (Medeiros, 2010, p.143) 

 

Redes são ferramentas promotoras da autonomia, tendo em vista que, seus resultados, 

dependem mais da iniciativa individual do que do próprio corpo acadêmico da instituição de 

ensino do qual o aluno faz parte. Por esta razão, na aplicação do método, o professor deve 

conscientizar o aluno sobre obrigações que este tem sobre o seu próprio destino, incluindo a 

noção de liberdade cuja natureza traz consigo à assunção de responsabilidade que este aluno 

tem pelo seu aprendizado. 

Para que essas diretrizes possam correr, é indispensável a atribuição de autonomia 

crítica a todos os membros da comunidade educativa. Portanto, ao conceito de 

autonomia que hoje se apresenta, deve-se atribuir uma acepção nova cuja natureza 

desenvolve-se a partir da sociabilidade. Uma pessoa, um grupo ou coletividade que 

possam ser considerados autônomos, só o são em relação aos demais entes sociais, 

quando estes são capazes de justificarem perante os demais, de forma interativa, as 

suas escolhas e decisões de ação. (Gustin, 2010, p.66) 
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A partir de suas atividades, o aluno é imerso em um ambiente promotor do 

racionalismo, contribuindo para a cientificidade do sistema educacional, o qual vive a margem 

da governança cambaleante da Nação Democrática de Direito.  

Imerso no seu sistema, o participante deve apreender a pautar seus argumentos e suas 

conclusões a partir de fontes de pesquisas legítimas, da doutrina, usando a Hermenêutica 

Educacional como referencial teórico e a argumentação como forma de persuasão, eliminado 

pensamentos pautados em juízos ideológicos, solipsismo e argumentos de autoridade. 

Tendo, dessa forma como meta, evitar futuras falhas na execução da atividade, além de 

servir como forma de incentivar a participação ativa. 

Aprender exige um alto investimento no processo educativo. Enfrentam-se dúvidas, 

incompreensões, dedicação e iniciativas. Cite-se o desejo de aprender alemão ou 

russo. Primeiro, pensa-se muito se o tortuoso processo de aprendizagem vale a pena. 

Mesmo após ter a iniciativa de começar a aprender, é preciso estar sempre reforçando 

o desejo de saber para não desistir no meio do caminho. (Lima, 2010, p. 123) 

A inclusão de novos grupos em uma Rede amadurecida favorece o processo de 

aprendizado, a partir dos pressupostos já explicitados. Todavia, não apenas a existência 

amadurecida de uma rede lhe dê condições mais favoráveis do que uma rede que se inicia.  

Ademais, esse canal de comunicação também deve permitir que todos os membros 

consigam realizar suas manifestações com a mesma liberdade e independência, pois somente 

assim pode-se efetivamente falar em autonomia. Os participantes devem ser livres para 

lançarem, dentro do sistema de comunicação, todos os objetivos que acharem de seu interesse, 

além de participarem de forma espontânea de outros objetivos criados por terceiros, 

possibilitando a circulação da informação e a mobilização com a finalidade da ação de forma 

livre, espontânea e democrática.  

Em paralelo, em se promovendo a interdisciplinaridade, inter culturalidade, diversidade 

e pluralidade, ampliando a complexidade da Rede e a positividade de seus resultados. Ou seja, 

cabem aqueles que propõem à atividade, a delimitarem um ponto altamente ativo e 

participativo.  

Da mesma forma, cabe ao corpo Docente, ao clarificar a figura dos moderadores, onde 

sua importante função é, constantemente, buscar novas parcerias e introduzir novos 

participantes, o que irá sempre oxigenar o processo, com o lançamento de novos objetivos, 

novas reflexões e novas informações. 
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Moderadores são aqueles participantes ativos e experientes no uso da Rede, 

previamente selecionados pelo corpo docente, para auxiliar os demais participantes no uso do 

sistema.  

Sua finalidade é promover o fluxo de informações, a conexão entre pontos, propor 

novos objetivos, incentivar a mobilização, além de realizar questionamentos quanto ao uso 

inadequado da Dinâmica.  

Em se tomando como base epistemologia o Materialismo histórico-dialético, Vygotsky 

afirma que, ao mesmo tempo em que o homem modifica o meio em que vive, ele também 

modifica a si mesmo, em um processo cíclico, simultâneo e dialético de produção de 

conhecimento por meio da interação social. 

Deste ponto de vista, parece não existir razão que justifique o estudo do 

desenvolvimento psicológico separado da compreensão das circunstâncias culturais 

dentro das quais os indivíduos nascem e crescem. Segundo Cole (1985), Vygostky 

recusava o velho dualismo wundtiano, que consistia na tentativa de estudar o 

indivíduo separadamente do seu envolvimento social, propondo em alternativa que o 

individual e o social fossem concebidos como elemento mutuamente constitutivos de 

um único sistema interativo. (Fino, 2001, p.275) 

Assim, figura-se o fundamento teórico no qual se baseia o uso da Dinâmica de 

Conectividade como método de ensino jurídico é o conceito trazido por Lev Semyonovich 

Vygotsky sobre a Zona de Desenvolvimento Proximal. (Vygostsky, 1998, P.109-119) 

Pois, dentro da Rede, conforme amplamente comentado, o aprendizado ocorre em um 

processo cíclico entre a capacidade individual do integrante de obter sozinho determinada 

instrução. Clarificando, ademais, a sua capacidade de obter instrução a partir de vivências 

sociais construídas coletivamente. 

Para especificar melhor a inter-relação instrução/desenvolvimento e a importância 

das conquistas ontogenéticas para a constituição do homem, Vygotsky entende que o 

desenvolvimento humano compreende dois níveis: o primeiro é o nível de 

desenvolvimento real, que compreende o conjunto de atividade que a criança 

consegue resolver sozinha. Esse nível é indicativo de ciclos de desenvolvimento já 

completos, isto é, refere-se às funções psicológicas que a criança já construiu até 

determinado momento. [...] O segundo nível de desenvolvimento é o nível de 

desenvolvimento potencial: conjunto de atividades que a criança não consegue 

realizar sozinha mas que, com a ajuda de alguém que lhe dê algumas orientações 

adequadas (um adulto ou outra criança mais experiente), ela consegue resolver. [...] 

Para Vygotsky, o nível de desenvolvimento potencial é muito mais indicativo do 

desenvolvimento da criança que o nível de desenvolvimento real, pois este último 

refere-se a ciclos de desenvolvimento já completos, é fato passado, enquanto o nível 

de desenvolvimento potencial indica o desenvolvimento prospectivamente, refere-se 

ao futuro da criança. (Zanella, 1994, p.98) 

 

A Zona de Desenvolvimento Proximal compreende que o entrelaçamento entre diversos 

atores por meio de ferramentas promotoras da interação social, capacita os participantes a 
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apreensão do conhecimento através da troca de experiências e expertise entre si.Dessa sorte, 

esta interação atua naquilo que o autor denominou como Zona de Desenvolvimento Potencial. 

Propomos que um aspecto essencial do aprendizado é o fato de ele criar a zona de 

desenvolvimento proximal; ou seja, o aprendizado desperta vários processos internos 

de desenvolvimento, que são capazes de operar somente quando a criança interage 

com pessoas em seu ambiente e quando em cooperação com seus companheiros. Uma 

vez internalizados, esses processos tornam-se parte das aquisições do 

desenvolvimento independente da criança. (Vygostky, 1998, p.117) 

 

Redes de Conectividade, conforme já descrito anteriormente, funcionam como um sistema 

aberto à transmissão do conhecimento, de debate de ideias, conceitos e experiências, de mobilização 

para a produção de conhecimento, organizando grupos de pessoas cujos objetivos sejam 

semelhantes, permitindo e incentivando o compartilhamento de sua intelectualidade, dentro dos 

parâmetros externados na teoria sobre zona de desenvolvimento proximal. 

Para Vygotsky (1996), Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), é a distância entre 

o nível de desenvolvimento real, ou seja, determinado pela capacidade de resolver 

problemas independentemente, e o nível de desenvolvimento proximal, demarcado 

pela capacidade de solucionar problemas com ajuda de um parceiro mais experiente. 

São as aprendizagens que ocorrem na ZDP que fazem com que a criança se 

desenvolva ainda mais, ou seja, desenvolvimento com aprendizagem na ZDP leva a 

mais desenvolvimento, por isso dizemos que, para Vygotsky, tais processos são 

indissociáveis. (Rabello; Passos, 2013, p.5) 

 

Dentro da Rede, fica claro que o participante trabalhará com o um nível de 

assimilação de conhecimento superior ao ofertado pelo método de ensino individual, pois, a 

Dinâmica de Conectividade, oferece uma gama maior de conteúdo, novas reflexões e novas 

abordagens a partir da ação coletiva.  

Seja qual for à opção do docente, é importante que tais avaliações sejam contínuas, a 

partir de critérios devidamente apresentados e discutidos junto aos participantes desde o seu 

início (Gabbay; Sica, 2009, p.84). 

CONCLUSÃO  

Dentro das perspectivas expostas como meios e ferramentas pedagógicas para 

interpretar e compreender o sistema de ensino-aprendizagem, conclui-se a necessidade de um 

trabalho mais efetivo trazido pelas Redes de Conectividade. 

Como visto, as Redes são formas inovadoras de organização social, construídas a 

partir de princípios democráticos, inclusivos e o seu agir agrupa pessoas de formas mais 

diversificadas possíveis, do local ao global, mas que possuem necessidades e interesses 

comuns, tornando-se uma ferramenta de união e aglutinação de forças, competências e 

recursos na busca por soluções de problemas comuns relacionados à formação pedagógica. 
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Somente vivenciando e conhecendo as necessidades dos professores e das escolas é 

que poderão ser criadas situações de novas aprendizagens que, com efeito, atenderão às 

características de uma educação de resultado e de qualidade. E, por conseguinte, garantirão a 

eficácia do papel desse agente social transformador.  

O processo de ensino e aprendizagem - em especial a adoção dessas novas 

ferramentas pedagógicas – pode conclusivamente ser um dos caminhos adotados para uma 

ação pedagógica efetiva que promoverá transformações focalizando em resultados práticos, 

pois, entende-se que uma análise científica dessa Rede composta por pessoas e instituições, 

fornece excelente parametricidade para se entender e solucionar grandes questões. 

Assim, esses resultados obtidos geraram efeito, onde verificaram os desenvolvimentos 

de competências, com a utilização de atividades, que por sua vez, serão desestabilizadoras da 

zona de conforto corriqueira denotado por uma mudança de comportamento. 

Sendo assim, conclui-se que o seu uso na formação pedagógica tem como principais 

objetivos a majoração da capacidade de apreender e de reter esse aprendizado, a capacidade 

de utilizar novas ferramentas e recursos tecnológicos, a capacidade de investigar e buscar 

informações. 

Somando-se ao fato de que o ensino de uma forma geral, quase não adota a 

sistematização do uso dessas novas ferramentas pedagógicas e a da aplicação mais efusiva. 

Pode-se concluir que a recepção dessas instrumentalidades, visto que representarão 

um avanço considerável possibilitando a construção do mais amplo inventário de 

conhecimento, conferido pela verificação da aplicabilidade dos conceitos apresentados aqui. 
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RESUMO 

O objetivo deste texto é analisar os desafios da Gestão Escolar frente à pandemia da 

Covid-19  

e as implicações sociais ocasionadas pela disseminação do vírus, tais como o 

isolamento social causado pela transmissão rápida e letal da doença, que afastou as 

crianças das escolas e a consequente dificuldade de alimentação encontrada pelas 

famílias mais carentes que perderam seus empregos ou tiveram sua carga de trabalho 

reduzida. A partir do estudo de caso de um CEI da Zona norte de São Paulo, localizado 

num dos bairros mais pobres, e com o maior índice de contaminação da doença, 

identificaram-se as ações tomadas pela Gestão Escolar e analisaram-se os resultados 

delas sob as perspectivas gerencialistas e psicossociais. 

Palavras-chave:  Desafios; Gestão Escolar; Pandemia; Covid-19. 

 

ABSTRACT 

The objective of this text is to analyze the challenges of school management in the 

face of the Covid-19 pandemic and the social implications caused by the spread of the 

virus, such as the social isolation caused by the fast and lethal transmission of the 

disease that has kept children from schools and the consequent feeding difficulties 

encountered by the most needy families who lost their jobs or had their workload 

reduced. Based on the case study of a CEI in the North Zone of São Paulo located in 

one of the poorest neighborhoods and with the highest contamination rate in the city. 

disease, we identified the actions taken by school management and analyzed their 

results from a managerial and psychosocial perspective. 

Keywords: Challenges; School Management; Pandemic; Covid-19.3 
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INTRODUÇÃO 

Este texto é resultado das discussões realizadas na disciplina de Fundamentos da 

Gestão, do Programa de Mestrado em Gestão e Práticas Educacionais – PROGEPE, da 

Universidade Nove de Julho – UNINOVE/SP, que busca analisar os desafios da Gestão 

Escolar frente à pandemia do Novo Coronavírus ou Covid-19, no ano de 2020. 

Qual é o verdadeiro papel da Gestão Escolar de um Centro de Ensino Infantil - 

CEI localizado na Zona Norte de São Paulo, região onde a pobreza e o Covid-19 

caminham de mãos dadas?  

Essa questão trouxe certa inquietação, principalmente quando as crianças 

precisaram ficar afastadas da escola, e sem a alimentação que lhes era oferecida 

diariamente no período de aula, tendo como agravante os pais desempregados ou com 

seus salários reduzidos pela metade devido à pandemia. O afastamento das crianças do 

espaço escolar se deu por conta das condições de contágio do Coronavírus, pois foi 

comprovado cientificamente que elas poderiam ser transmissoras do vírus, mesmo sem 

apresentarem os sintomas da doença. 

A partir do Art. nº 12 da LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) 

9394/96, buscou-se identificar as atribuições conferidas à Gestão Escolar e o diálogo que 

se fez necessário com a comunidade escolar e a comunidade local, frente ao isolamento 

social, à economia travada e às necessidades básicas como saúde e alimentação, que 

ficaram ameaçadas. 

De acordo com a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no Decreto nº 

59.283 de 16 de março de 2020, a Prefeitura Municipal de São Paulo delegou à Secretaria 

Municipal de Educação a responsabilidade pela alimentação das crianças matriculadas 

em seu sistema. Contudo, os valores que foram repassados mensalmente (e continuarão, 

enquanto durar a pandemia) não foram e não serão suficientes para a manutenção das 

necessidades dos alunos. 

Diante dessa situação crítica, que assolou o mundo e evidenciou de forma gritante 

as desigualdades sociais no Brasil, a necessidade dos mais pobres emergiu de forma clara 

e mostrou as trágicas consequências que a imobilização prolongada frente a esse quadro 

causou, mas também despertou algumas possibilidades quanto ao futuro: a solidariedade, 

o olhar atento às necessidades dos outros, a escuta ativa e empática de uma sociedade que 

chorou e chora a fome, a miséria e seus mortos. 
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E assim, a Gestão Escolar de um CEI da Zona Norte de São Paulo, em conjunto 

com 25,5% de seus professores, compuseram uma comissão para a elaboração de uma 

Ação Social que visou a distribuição de Cestas Básicas, kits de higiene e compra de gás 

de cozinha para atender às necessidades básicas das famílias mais carentes de seus alunos. 

Neste estudo de caso, procurou-se identificar algumas ações tomadas pela Gestão 

Escolar do CEI, frente à situação social de seus alunos e famílias, e realizar as análises 

pelas perspectivas gerencialista e psicossocial. 

As principais fontes utilizadas foram Leis, Resoluções, Documentos Oficiais do 

Governo nas esferas federais, estaduais e municipais, e obras de estudiosos da educação, 

expoentes, sendo: Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB),  Ementa - Decreto Estadual de nº64.881 de 22 de março de 

2020, Lei Federal Nº 13.979, de 6 de fevereiro de 20 - Decreto Municipal nº 59.283 de 

16 de março de 2020 e Decreto Municipal nº 59.291 de 20 de março de 2020, Instrução 

Normativa Secretaria Municipal de Educação (SME) 13/2020; Pesquisa realizada pela 

Unicentro do Paraná sobre a Função Social da Escola, bem como livros e artigos de 

autores referenciais no assunto: Ana Paula Paes de Paula, António Teodoro,  Artur Motta, 

Cézar Wagner de Lima Góis, Eduardo Monteiro, Louis Althusser, Sofia Lerche Vieira e 

Vincent Gaulejac. 

GESTÃO ESCOLAR – DEFINIÇÃO, FINALIDADES E CONTEXTUALIZAÇÃO 

Quando se pensa em espaço escolar, logo vem à mente a ideia um lugar cheio de 

vida: crianças, adolescentes, pessoas na melhor idade, professores, coordenadores 

pedagógicos, assistentes, diretores, merendeiros, funcionários da limpeza e segurança, 

todos envolvidos em seus afazeres cotidianos, e tudo funcionando muito bem. Mas, é 

necessário pensar que a escola é um lugar que exige um encaixe perfeito das engrenagens 

para que seu funcionamento aconteça conforme o previsto. 

Entretanto, a escola não pode ser considerada e nem administrada como uma 

empresa comum, dada as suas especificidades e a sua função na sociedade. Cada unidade 

escolar possui características muito diferentes de público-alvo e a comunidade em que 

está inserida, e precisa ser gerida levando em consideração suas singularidades. 

Portanto, a Gestão Escolar se faz dentro de cada unidade educacional (Vieira, 

2007, p.53-69), e as atribuições delegadas a ela estão legitimadas pela LDB 9394/96, no 

Art. nº 12: 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do 

seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 
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II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de 

integração da sociedade com a escola. 

 

Observa-se que, de acordo com as incumbências que foram atribuídas aos 

estabelecimentos de ensino, seus gestores devem ter um olhar sistêmico do gerenciamento 

deste espaço, das funções executadas por seus integrantes e dos desdobramentos 

relacionados às famílias e à comunidade. 

Os gestores são responsáveis pelos ativos não circulantes12 da escola, pelos 

processos pedagógicos e pelas relações interpessoais que acontecem dentro dela. 

A partir da década de 90, grandes mudanças aconteceram no cenário 

socioeconômico mundial, atingindo também o setor privado nacional. Tais mudanças 

chamaram a atenção daqueles que estavam à frente da administração do Estado e 

vislumbraram a aplicação de técnicas gerencialistas na máquina estatal, com o objetivo 

de redemocratizar o Brasil. 

Com o advento da internet, o desenvolvimento tecnológico acelerado, o 

surgimento da globalização e um investimento maior em capital cultural13,  requereu-se 

das empresas, das pessoas e dos mercados de investimento uma maior capacidade de 

inovação, flexibilidade e um estreitamento nos relacionamentos entre organizações e 

instâncias que formavam as redes de produtividade. As pessoas passaram a ser o foco da 

gestão, por sua capacidade de construção de conhecimento, pelo engajamento 

colaborativo, pelas habilidades em comunicações complexas e criatividade frente à 

resolução de problemas (Monteiro e Motta, 2013, p.70- 71). E o Estado, numa tentativa 

                                                           

12 De acordo com o inciso IV do Art. nº 179 da Lei nº6.404/76 (redação dada pela Lei nº 11.638/07), as 

contas do Ativo Imobilizado serão classificadas da seguinte forma: "Os direitos que tenham por objeto bens 

corpóreos destinados à manutenção das atividades da companhia ou da empresa ou exercidos com essa 

finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram à companhia os benefícios, riscos e 

controle desses bens”. São considerados ativos imobilizados: Imóveis, Terrenos, Edificações, Máquinas e 

Equipamentos; Móveis e utensílios, Veículos, Ferramentas e Projetos de reflorestamento e florestamento. 

13 Capital Cultural – Para Pierre Bourdieu, são os conhecimentos adquiridos por aqueles que tem contato 

com vários aspectos da cultura que enriquecem seu repertório cultural. Entretanto, esse acesso não é para 

todos. Apenas as classes mais privilegiadas possuem acesso a essas outras formas de conhecimento, tais 

como: teatro, cinema e contato com a cultura de outros países.  
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de aprimorar seus serviços, procurou adequar o sistema de Gestão de Pessoas que estava 

sendo implementado na rede privada nas esferas públicas.  

Essas atribuições lhes foram dadas  em 1996, com a criação  da Lei de Diretrizes 

e Bases (Lei nº 9394/96), que visava garantir o direito a toda  população de ter acesso a 

uma educação gratuita e de qualidade; e com isso a escola precisava ser muito bem gerida 

em todos os seus aspectos. 

De acordo com Paula (2005, p.36-49), o movimento gerencialista no setor público, 

baseado na cultura do empreendedorismo, reflexo do capitalismo flexível, se consolidou 

nas últimas décadas por um código de valores e condutas voltados para o controle, 

eficiência e competitividade, e com o objetivo de fazer a máquina estatal funcionar. As 

técnicas que estavam sendo aplicadas ao setor privado deveriam ser aplicadas ao Estado; 

e com a escola não foi diferente. 

Todavia, o produto final da escola é um bem intangível. Seu processo de produção 

possui nuances bem diferentes daquelas do sistema produtivo e seus impactos diferem da 

simples relação custo-benefício, nas quais as organizações têm seus olhos voltados, e que 

trata apenas da lucratividade. 

Elaborar e executar propostas pedagógicas, assegurar o cumprimento dos dias 

letivos e horas-aula estabelecidas; velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada 

docente; prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento é o cerne do 

trabalho pedagógico, mas também foi outorgado à escola a ponte com as famílias, de 

acordo  com  o inciso VI, do Artigo de nº 12 da LDB – articular-se com as famílias e a 

comunidade criando processos de integração da sociedade com a escola. 

A COVID-19 E O CENÁRIO ATUAL DA EDUCAÇÃO NA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO E DA SOCIEDADE 

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou 

“estado de pandemia da Covid-19”. Vários países já haviam sido assolados pela 

disseminação rápida e letal de um vírus ainda desconhecido pela humanidade. Cenas de 

pessoas passando mal por falta de ar e vindo à óbito dominaram os noticiários 

internacionais. Atônitas, as autoridades em saúde de outros países começaram a decretar 

protocolos de restrição de contato social e de circulação de pessoas. Comércios, bancos e 

escolas foram fechados, ficando liberados apenas os serviços considerados essenciais. 

Tais protocolos se fizeram necessários para que a curva de disseminação e contágio pelo 

vírus fosse achatada e o sistema de saúde não quebrasse por não suportar receber tantos 
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pacientes num mesmo período, com os mesmos sintomas, e necessitando dos mesmos 

aparelhos – os respiradores.  

A Covid-19, no seu estado mais crítico, causa pneumonia grave e insuficiência 

respiratória aguda naqueles que foram afetados por ela, obrigando o paciente a ser 

hospitalizado e entubado por dias seguidos. 

Atenta ao cenário internacional, a Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP), 

ainda em janeiro de 2020, iniciou um treinamento para 4.000 multiplicadores das diversas 

Coordenadorias Regionais de Saúde para que atuassem no controle da disseminação do 

vírus. Em 26 de janeiro de 2020 foi confirmado o primeiro caso de Covid-19 em São 

Paulo, e em 12 de março de 2020, a disseminação foi considerada como transmissão 

comunitária, de acordo com os dados extraídos da Recomendação Técnica para 

Intervenção Oportuna da Covid-19, revista em 26 de maio de 2020. 

Nesse ínterim, aqui no Brasil não foi diferente, comércios e bancos começaram a 

ser fechados e em 20 de março de 2020, o Decreto Municipal nº 52.291 declarou Estado 

de Calamidade Pública em São Paulo.  

O Decreto Estadual de São Paulo, n° 64.879 de 20 de março de 2020, impôs o 

isolamento social que, a princípio, iria do dia 27 de março a 31 de abril de 2020. Apesar 

disso, as escolas brasileiras não foram completamente fechadas. A sugestão para que se 

os alunos pudessem, ficassem em casa, começou no dia 16 de março de 2020, pois a partir 

do início da semana seguinte não seria mais possível o recebimento das crianças nas 

escolas. No entanto, os gestores permaneceram em esquema de rodízio. 

Uma das preocupações da Secretaria Municipal de Educação (SME) era com a 

alimentação das crianças. Cientes de que o Brasil é um país de desiguais, e de que uma 

boa parte das crianças que frequentavam a escola, alimentavam-se somente nela, surgiu 

um grande questionamento: como alimentá-las em época de pandemia e isolamento 

social? 

O Decreto de nº 59.283 de 16 de março de 2020, Art.nº 16, Inciso III, declarou 

que a Secretaria Municipal de Educação deveria se responsabilizar por buscar alternativas 

para fornecer a alimentação para as crianças. 

Tendo recebido essa incumbência, a Secretaria Municipal de Educação viu como 

uma possibilidade um cartão-alimentação a ser enviado à residência das famílias dos 

alunos. O valor destinado a cada criança variou de acordo com a idade escolar em que 

estivesse matriculada, sendo R$ 101,00 para as crianças de CEI, R$ 63,00 para as da 

EMEI e R$ 55,00 para as da EMEF, e cada responsável receberia apenas um cartão, 
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mesmo se tivesse dois ou mais filhos, pois todos os créditos seriam depositados nesse 

único cartão, a ser entregue nos endereços cadastrados no Sistema da Prefeitura e, caso a 

empresa responsável pela entrega não localizasse a família, o cartão seria enviado à 

escola.  

Em contato com as famílias que não receberam seus cartões pelos mais diversos 

motivos, a Gestão Escolar do CEI, localizado na zona Norte de São Paulo, diagnosticou 

que esses valores repassados auxiliariam as famílias, mas que o recurso era insuficiente 

para sua manutenção mensal. E, a partir deste cenário, decidiu-se implementar uma ação 

social que ajudasse não só as famílias dos alunos matriculados na escola, mas também os 

funcionários da terceirizada que prestava serviço no CEI e que permaneceram 

trabalhando durante a pandemia. 

 

ALÉM DOS MUROS DA CRECHE: A AÇÃO SOCIAL DE UM CEI 

LOCALIZADO NA ZONA NORTE DE SÃO PAULO 

Apesar das aulas terem sido paralisadas, as reuniões de formação dos professores 

continuaram, e no dia 17 de abril de 2020, a Gestão do CEI relatou episódios de famílias 

que estavam passando por grandes dificuldades financeiras por conta da paralisação das 

atividades comerciais, pelo fechamento de postos de trabalho, pelo não recebimento do 

auxílio emergencial oferecido pelo governo e pela dificuldade em receber os cartões-

alimentação. 

Foi quando a Gestão propôs uma ação social para auxiliar, em princípio, as 

famílias carentes. Dos 63 servidores que integram o quadro da escola, 16 se prontificaram 

a compor o grupo e, na mesma semana, as solicitações de doação de alimentos e produtos 

de higiene começaram a chegar, bem como as doações em dinheiro. 

Pensou-se em solicitar doações em dinheiro não só para se complementar os 

alimentos que faltaram nas doações, mas também para comprar fraldas, leites especiais 

para bebês, bem como para que se realizassem compras de botijões de gás de cozinha, 

pois na época houve  escassez do produto e os preços chegaram a R$ 200,00, o vasilhame. 

Essas doações foram realizadas pelos funcionários da unidade e estendidas aos amigos 

dos funcionários, além de serem divulgadas nas redes sociais. 

No dia 28 de abril de 2020, as doações em dinheiro chegaram ao valor de R$ 

6.000,00, e 28 cestas básicas completas, incluindo kits de higiene, que foram entregues 

às famílias mais carentes. 
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Contudo, as doações não pararam e foram recebidas mais 104 cestas básicas e 100 

latas de leite Nestogeno, que foram distribuídos para as famílias carentes da escola, para  

aquelas que compõem parte da comunidade e aos funcionários da terceirizada (limpeza, 

cozinha e segurança), que tiveram seus salários cortados pela metade. 

As arrecadações e doações continuam acontecendo, pois a pandemia ainda não 

acabou. E se fez perceptível o engajamento do grupo na ação social, assim como a alegria 

e o alívio das famílias em terem sido atendidas em suas necessidades básicas, em terem 

sido vistas, lembradas e escutadas, provando que ter o direito à voz corrobora com a 

dignidade humana. 

ALÉM DOS MUROS DA CRECHE: A GESTÃO ESCOLAR E O CONTEXTO 

PSICOSSOCIAL EM ANÁLISE 

De acordo com Teodoro A. (2011), a partir do século XVIII e XIX, a escola 

tornou-se espaço para encontros e desencontros. No lugar do encontro está o potencial 

para a aprendizagem, o desenvolvimento do pensamento crítico, o exercício da cidadania 

e da democracia, o ambiente para a socialização e a construção de uma subjetividade que 

vai sendo afinada pelos relacionamentos. 

   “A massificação dos sistemas de educação conduziu a uma mudança de 

forma na escola. Escolarizar todos os jovens implica ter no sistema de ensino 

todos os jovens com dificuldades sociais ou de aprendizagem, todos os 

jovens conflituosos e agressivos, todos os jovens de todas as culturas 

marginalizadas. Significa transportar para a escola todos os problemas 

sociais, que, desse modo, se tornaram problemas escolares.” (Teodoro, 2011, 

p.11) 

 

E essa afirmação de Teodoro vem corroborar com o Artigo de nº 12, Inciso VI, 

LDB, onde se lê sobre a importância da escola em ser um ponto de intersecção entre 

educandos e a sociedade. 

 

              

 

 

Sendo este ponto de intersecção, a Escola exerce suas funções pedagógicas, mas 

não se limita a ela, deve-se atentar para a sua função social que, por vezes, reproduz dentro 

de seu ambiente as políticas perversas que privilegiam apenas as classes dominantes, e 

mantém as estruturas de injustiças. 

Diante do cenário atual, muitas famílias tiveram sua condição socioeconômica 

afetada. Alguns perderam os empregos, outros tiveram sua jornada de trabalho reduzida 
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e, consequentemente, um corte em seus salários, e outros ainda estão trabalhando em 

home-office (em casa); e todos com seus respectivos filhos em casa. 

  Mas a escola não parou, apesar de não receber as crianças em seu espaço físico. 

Os Gestores continuaram a trabalhar de acordo com a Instrução Normativa SME  nº 13 

de 19 de março de 2020, em escala de rodízio, e os professores continuaram suas 

atividades em home-office. 

Cientes de que o valor oferecido pela PMSP no cartão-alimentação não fora 

suficiente para a manutenção mensal dessas crianças, a gestão do CEI da Zona Norte de 

São Paulo decidiu tomar algumas atitudes para auxiliar as famílias mais carentes: 

a) Identificou a necessidade das famílias de alimentar-se; 

b) Propôs a ideia da constituição de uma ação social para conseguir angariar 

recursos para a montagem de cestas básicas, kits de higiene e compras de 

botijões de gás de cozinha; 

c) Conseguiu o engajamento de 25,5% dos professores nessa ação social; 

d) Ao atender a necessidade das famílias, estabeleceu um vínculo de afetividade 

maior com a comunidade escolar do entorno. 

Tais ações podem ser classificadas sob os seguintes aspectos: Gerencialista, Social 

e Psicológico. 

a) Perspectiva Gerencialista – Gaulejac (2007, p.72) afirma que o “bom 

gestionário” deve ser realista, concreto e eficaz e é possível identificar essa 

afirmação na tomada rápida de decisão por parte da Gestão Escolar diante da 

dificuldade financeira que as famílias vinham enfrentando na  pandemia e no 

isolamento social, procurando mobilizar e engajar os professores e os demais 

interessados em angariar recursos para  a ação social. Aspectos como 

Comunicação, Iniciativa, Respeito e Flexibilidade fazem parte das 

características atribuídas a qualquer gestão bem sucedida, principalmente na 

visão sistêmica em que as pessoas são o cerne do trabalho a ser desenvolvido. 

b) Perspectiva Social – Observa-se que a ação social promovida pelo CEI na Zona 

Norte de São Paulo, localizada numa comunidade em que a pobreza e a Covid-

19 caminham de mãos dadas, apenas traduz a legitimação da desigualdade 

social e cultural, configurando a função reprodutivista da escola. 

Mas, por outro lado, e ao mesmo tempo que ensina estas técnicas e estes 

conhecimentos, a Escola ensina também as “regras” dos bons costumes, isto é, 

o cornportamento que todo o agente da divisão do trabalho deve observar, 

segundo o lugar que está destinado a ocupar regras da moral, da consciência 

cívica e profissional, o que significa exactamente  regras de respeito pela 
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divisão social-técnica do trabalho, pelas regras da ordem estabelecida pela 

dominação de classe. (Althusser,s.d.  p.21) 

 

Mas aqui há um paradoxo, pois se por um lado a escola, com essa atitude, 

legitima a desigualdade social fornecendo as cestas básicas, os kits de higiene 

e o dinheiro para a compra do gás de cozinha, o que fazer para que haja um 

ajuste de classes e saneamento das necessidades de todos? Althusser, em sua 

obra Ideologia e Aparelhos do Estado (s.d.) se limitou a uma visão crítico-

reprodutivista da função da escola, mas não chegou a propor nenhuma 

intervenção para que essa mera reprodução tivesse um fim, interrompendo 

assim um ciclo vicioso.  

Corroborando com sua fala, muitas vezes, a escola pública acabou reiterando 

esse papel, tendo por vezes uma função assistencialista às famílias que nada 

têm. Mas, o que fazer?  Olhar e não ter nenhuma atitude, ou mesmo esperar 

por discussões sem fim nas quais o Estado desenvolva adequadamente seu 

papel, enquanto crianças e pessoas morrem de fome, pois a posição política de 

determinados governos atua na máquina estatal de forma gerencialista e 

meritocrática? 

A solução paliativa encontrada até o momento foi de socorro aos mais 

necessitados, e no retorno às aulas, criarem-se espaços de diálogo para o 

amadurecimento de ideias sobre o espaço de luta de classes que a escola pode 

ter, dissolvendo assim sua função de reprodução, marginalização e 

discriminação dos mais simples e excluídos. 

c) Perspectiva Psicológica –  Ao atender as necessidades básicas das famílias 

carentes no período do isolamento social, a Gestão Escolar transmitiu 

credibilidade e consolidou seu vínculo, pois as mesmas se sentiram amparadas 

e seguras, em seu maior momento de necessidade, e desta forma, a escola se 

conectou às famílias e à comunidade, e deixou de ser vista como uma 

instituição que está apenas preocupada com as questões  pedagógicas de seus 

educandos. 
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Ter conhecimento a respeito da psicologia comunitária14 auxiliou a Gestão 

Escolar a ter um olhar mais apurado para as necessidades que surgiram ao 

longo do tempo, no seio das famílias que pertenciam a sua comunidade escolar. 

Em síntese, a Escola pode ser um espaço de reprodução de uma sociedade 

perversa e desigual, mas nela também há espaço para luta e resistência à 

dominação das elites. Vai depender muito do papel que a escola pretende 

desempenhar na vida de seus educandos e da visão que a Gestão Escolar tem 

de seu papel político-pedagógico. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Segundo Vieira (2005, p.67), “(...) é preciso manter como norte, a gestão para uma 

comunidade de aprendizes”. Aprende-se o tempo todo: lendo, ouvindo, assistindo; 

sozinhos e na interação com o outro. Aprimoram-se os olhares, escuta-se e direcionam-

se ações para a execução de planos traçados a partir de dados levantados nas conversas e 

situações que emergem constantemente. 

Assim se faz uma boa Gestão Escolar. Um olhar atento ao cerne do trabalho 

pedagógico que são as aprendizagens dos educandos e da comunidade local,sendo 

referencial de conhecimento, de bom relacionamento, de humanidade e de lutas sociais. 

Cabe aos gestores escolares essa articulação com os educandos e com a sociedade, 

em todos os momentos da vida escolar, mas principalmente neste momento atual. Mostrar 

a todos que, apesar das desigualdades que se escancararam com a pandemia da Covid-19, 

ser possível, através de ações sociais tais quais as desenvolvidas por esse CEI na Zona 

Norte de São Paulo, num dos bairros mais pobres e mais contaminados pelo vírus da 

Covid-19, que a escola se solidarize com a situação das famílias mais necessitadas, além  

de propiciar espaços de diálogo para uma reflexão crítica, despertando a mobilização 

necessária para a  transformação da sociedade. 
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RESUMO 
A Psicologia Escolar tem suscitado inúmeras reflexões acerca da sua 
identidade profissional, sobretudo a necessidade de uma redefinição do seu 
papel na escola. Observar sua trajetória, desde sua construção, demonstra 
as inúmeras intervenções da psicologia escolar. Cumpre observar que o 
psicólogo escolar tem se caracterizado por permear condutas clínicas, 
ajustando os alunos problemas na escola. No entanto, os avanços teóricos e 
práticos do psicólogo escolar sinalizam a necessidade de uma postura 
preventiva na educação, com a valorização das relações e do contexto 
psicossocial no qual as dificuldades se instalam. O projeto Lei nº 326 de 2019, 
dispõe sobre a implantação de serviços de psicologia e assistente social nas 
escolas da Rede Pública Estadual e institui a Lei E. E. Professor Raul Brasil de 
Suzano. A implantação dos serviços de psicologia na rede pública requer que 
o psicólogo cumpra seu papel efetivamente vinculado aos contextos 
educativos, e não mais a uma postura patologizante e clinicista dos 
problemas da aprendizagem. Assim, por meio de uma pesquisa bibliográfica 
será realizada uma revisão da literatura brasileira, na área da psicologia, 
sobre o papel do psicólogo escolar, qual sua diferença com a atuação 
educacional e as diversas facetas da psicologia da área em questão. 
Analisando minuciosamente cada aspecto e agregando, à conhecimentos 
empíricos, o saber e fazer psicologia. A estratégia de coleta de dados será do 
tipo documental, pois a amostra será composta por artigos científicos 
disponibilizados em bancos de dados eletrônicos. Após tal procedimento, se 
aplicarão as categorias de análise para que a revisão de literatura seja 
possível. Os dados serão tabulados em tabelas e gráficos. Os artigos 
encontrados sob o tema da pesquisa serão contabilizados e sua análise será 
feita por meio da representação gráfica dos dados coletados. Finalmente, se 
realizará a apresentação e análise dos resultados e se redigirá a conclusão da 
pesquisa. 
Palavras Chave: Educação; Atuação do Psicólogo; Psicologia escolar; 
Psicologia educacional; Psicologia da educação. 
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INTRODUÇÃO 

As possibilidades de atuação do psicólogo na instituição escolar constituem, 

ainda, um tema de reflexão entre os próprios profissionais interessados em contribuir 

para a melhora da qualidade do processo educativo. 

O tema vai ao encontro da atual discussão das políticas públicas que aprovou o 

Projeto Lei n° 326/2019 em 02/04/2019, que estabelece a implantação de serviços de 

psicologia nas escolas públicas do Estado. 

PROJETO DE LEI Nº 326, DE 2019 

 

Dispõe sobre a implantação de serviços de psicologia e assistente social 

nas escolas da Rede Pública Estadual e institui a Lei E. E. Professor Raul Brasil 

de Suzano. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DECRETA: 

Artigo 1º - Fica determinada que as escolas estaduais do Estado de São 

Paulo contarão com serviços de Psicologia ou Psicopedagogia para o 

atendimento de alunos e profissionais da educação. 

§ 1º - Os atendimentos ocorrerão em salas próprias destinadas para este 

fim no interior das unidades escolares. 

§ 2 º - O profissional da educação, ao notar desvios de conduta do aluno 

que o prejudique em seu aprendizado e em tarefas cotidianas, como ocorre nos 

casos de Bullying, depressão, hiperatividade, comportamentos violentos e 

outras formas psicológicas de distúrbios, encaminhará o aluno à Coordenação 

de ensino, que desta forma iniciará atendimento psicológico em loco com o 

fim de sanar tais problemas. (São Paulo (Estado). Projeto de Lei nº326 de 02 

de abril de 2019. Estabelece a implantação de serviços de psicologia e 

assistência social nas escolas públicas do Estado). 

O projeto de lei foi decorrência de uma série de situações que evidenciam a 

necessidade do psicólogo escolar nas escolas particulares, municipais e estaduais. 

Essa discussão remete a uma retomada do papel do psicólogo escolar, que vem 

apresentando uma perspectiva de que os problemas surgidos ficam centrados no aluno, 

isto é, a responsabilidade dos insucessos e dos fracassos recai sempre sobre o aluno. O 

papel do psicólogo escolar seria tratar os alunos-problema e dar o atendimento para que 

tenham melhores condições de rendimento na sala de aula. Contudo, a Psicologia Escolar 

tem se reinventado e modificado o seu método de análise e tratamento quanto aos alunos 

do ensino regular, e muitas vezes, superior.  

No ano de 2018, com a intenção de reformular o campo de atuação, o Conselho 

Federal de Psicologia aprovou o documento nomeado “Ano da Formação em Psicologia: 

Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Graduação em 

Psicologia”.  
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A psicologia escolar como um campo de atuação é fundamentada em saberes 

produzidos pela Psicologia da Educação (ANTUNES, 2008), no qual, os fenômenos 

psicológicos são produzidos na área educacional. Durante toda a primeira metade do 

século XX, a psicologia escolar apresentava um caráter mais clínico, onde os psicólogos 

escolares trabalhavam o desenvolvimento e a aprendizagem, considerando sempre o 

problema como o desempenho do aluno, mantendo o sistema ileso a críticas e sugestões 

para sua melhoria. Reflexo muito decorrente de movimentos que criticavam a percepção 

de produção e contra produção, onde o sujeito incapaz de produzir de igual forma ao 

sujeito que produzia era excluso socialmente e muitas vezes largado em locais como 

manicômios e centros de “tratamentos especiais, afinal, o improdutivo não era bem visto 

aos olhos sociais; movimentos que, alguns teóricos (BARBOSA; SOUZA, 2012; 

DAZZANI, 2010), chamam de “Movimento Higienista”. Ainda nessa época, a Psicologia 

Educacional utilizava instrumentos de medição da inteligência desenvolvido por Binet e 

Simon, o que permitia compreender que a psicologia escolar no Brasil estava mais voltada 

para a concepção clínica. 

O objetivo do psicólogo nas escolas passou a ser diagnosticar as crianças para 

encontrar padrões de normalidade, e direcionar as crianças para o “atendimento especial” 

quando necessário (BARBOSA; SOUZA, 2012).  Esse era um modelo de cunho 

patologizante, distante das ações preventivas e interdisciplinares (ANTUNES, 2008) e 

que influencia ainda as práticas do psicólogo escolar, como demonstrado por Rodrigues 

(2008) em uma pesquisa realizada em Juiz de Fora - MG com 23 psicólogos escolares, a 

qual 80% dos entrevistados informaram realizar práticas como aconselhamentos e 

orientações em atendimentos individuais. 

Sua atuação se associa freqüentemente ao diagnóstico e ao atendimento de 

crianças com dificuldades emocionais ou de comportamento, bem como à 

orientação aos pais e aos professores sobre como trabalhar com alunos com 

esse tipo de problema. Essa situação é resultado do impacto do modelo clínico 

terapêutico de formação e atuação dos psicólogos no Brasil. (MARTINEZ: 

2010, p.40). 

No modelo clínico de atuação o aluno é ‘culpado’ por sua não aprendizagem, 

excluindo-se os fatores intra-escolares e as questões sociais na promoção das dificuldades 

e do fracasso escolar. A partir dos anos de 1970, se identificam críticas ao modelo médico 

de atuação do psicólogo escolar, com foco nos problemas dos alunos. 

Uma das conseqüências apontadas por essas críticas era a 

desconsideração dos determinantes de natureza social, cultural, econômica e, 

sobretudo, pedagógica; daí falar-se em reducionismo. Alguns psicólogos 

escolares e pesquisadores da área começaram, nessa época, a elaborar uma 
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crítica radical à Psicologia Escolar e Educacional, com base em argumentos 

semelhantes aos apontados por pedagogos e educadores em geral. De um lado, 

criticava-se a já apontada hipertrofia da Psicologia na Educação e o 

reducionismo dos fatores educacionais e pedagógicos às interpretações 

psicologizantes. Por outro lado, enfocando mais especificamente a prática da 

Psicologia Escolar e aprofundando a crítica a seu modo de ação, avançavam 

para a demonstração de que o enquadramento clínico-terapêutico baseava-se 

num modelo médico, estranho às determinações pedagógicas, que tendia a 

patologizar e individualizar o processo educativo, distanciando-se da 

compreensão efetiva dos determinantes desse processo e desconsiderando 

ações então denominadas preventivas, que deveriam voltar-se para as 

condições mais propriamente pedagógicas, de forma a atuar mais 

coletivamente, com base naquilo que hoje seria denominado 

interdisciplinaridade, com os demais profissionais da educação e da escola. 

(ANTUNES, 2008, p. 9) 

No Brasil, existe uma crescente produção científica que mostra pesquisas e 

reflexões dos especialistas em Psicologia Educacional e Psicologia Escolar, que busca 

compreender a constituição da Psicologia Escolar como campo de atuação, levando-se 

em consideração os aspectos sócio-históricos e científicos, e tenta analisar as formas de 

atuação da formação do psicólogo no contexto educativo. 

Barbosa e Souza (2012) mencionam que a Psicologia Escolar e Educacional, de 

acordo com registros históricos, é mais antiga do que a própria Psicologia Brasileira, 

relatando que, as Escolas Jesuítas, por volta do século XVI, utilizavam instrumentos do 

ensino lúdico muito presente nas teorias escolares e em alguns psicanalistas. 

A crítica ao modelo patologizante leva a reflexão de novas possibilidades para a 

psicologia escolar, articulando-a aos fenômenos educativos, no contexto biopsicossocial. 

Para Antunes (2008), falta um olhar mais humano. Neste tipo de pensamento, o indivíduo 

deixa de ser um indivíduo e torna-se apenas um mero objeto de estudos. Sendo apenas 

ele responsável pelos problemas presentes na demanda escolar, esquecendo-se dos fatores 

ambientais e sociais a que isso traz ciência.  Segundo DE LIMA (2017) propõe, o 

momento é de reunir todos os grupos que fazem parte da escola, sejam alunos, 

professores, famílias, funcionários, outros profissionais que tenham a educação como 

foco de atenção para fazer parcerias, em espaços de reflexão, considerando toda a 

realidade escolar. 

No início dos anos 90, com a criação da Associação Brasileira de Psicologia 

Escolar e Educacional (ABRAPEE), novas discussões sobre o papel do psicólogo na 

Educação Escolar do Brasil, aconteceram, porém, suas ações ainda sustentam o modelo 

clínico nas escolas. De acordo com Andaló (1984), a alternativa mais adequada de se 
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intervir é aquela em que, sem excluir as contribuições da psicologia clínica e acadêmica, 

o profissional assume o papel de agente de mudanças dentro da instituição escolar. 

Antunes (2008), aponta que as ações do psicólogo escolar devem delinear e 

coordenar estratégias de intervenção direcionadas a potencializar o trabalho em equipe, 

mudar representações cristalizadas e inadequadas sobre o processo educativo, 

desenvolver habilidades comunicativas, mediar conflitos, incentivar a criatividade e a 

inovação, melhorar a qualidade de vida no trabalho e outras tantas ações, como 

contribuição significativa para o aprimoramento do funcionamento organizacional da 

escola, considerando as  dimensões psicoeducativa e psicossocial. 

O papel do psicólogo no âmbito escolar se norteia pela perspectiva de procurar 

relacionar os conhecimentos específicos da Psicologia com os conhecimentos educativos. 

Os profissionais precisam dispor de conhecimentos dos temas tratados pela educação, da 

problemática do contexto escolar e das teorias pertinentes aos contextos educativos, a fim 

de fundamentarem adequadamente suas práticas. 

Martins (2003) e Andrada (2005) defendem uma nova abordagem da Psicologia 

Escolar e Educacional. Para Martins (2003), repensar e discutir a atuação na área pode 

transformar uma visão defasada e melhorar sua atuação em campo. Andrada (2005), por 

sua vez, salienta uma junção das duas formas de pensar a psicologia, tanto a Psicologia 

Escolar e Educacional Clínica como a Psicologia Escolar e Educacional Preventiva, 

defendendo que, embora Vygotsky e outros tenham influenciado na construção de um 

novo saber deste campo de atuação, reinventar-se torna-se o papel principal da atuação 

psicológica e, construir novos modelos de atuação incrementando-os aos modelos já 

existentes e vigentes socialmente, torna-se o principal desafio de novos pensadores da 

área.  

O Psicólogo Escolar na sua vertente preventiva, tem como foco a dimensão psico-

educativa que consiste em orientar alunos e pais, elaborar projetos de intervenção em 

combate à violência, trabalhar o bullying, preconceito, drogas, sexo, sexualidade e 

oferecer debates sobre os temas considerados “tabus”. 

Outras ações do psicólogo escolar na dimensão psicossocial, consiste em 

diagnosticar, analisar e realizar intervenção a nível institucional; intervenções para a 

potencialização do trabalho grupal, considerando as habilidades sociais para favorecer o 

processo ensino aprendizagem (DEL PRETTE, 1999). 

https://psicologado.com.br/psicologia-geral/introducao/o-que-e-psicologia
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O psicólogo escolar atua ainda na elaboração, supervisão, acompanhamento da 

construção do projeto pedagógico da escola, que direciona as ações da comunidade 

escolar. Del Prette e Del Prette (1999) defendem uma entrada direcionada e sutil do 

psicólogo entre o corpo docente, a fim de evocar admiração e desejo de colaboração. 

Defendendo que, ao entrar em um novo ambiente, o psicólogo deve ser humilde ao ouvir 

todas as demandas trazidas e ser astuto ao conseguir a participação de todo o corpo 

docente. Dias; Patias e Abaid (2014) também defendem que o psicólogo construa as 

soluções viáveis com os demais atores de maneira criativa e interativa, sem respostas 

prontas. “O psicólogo escolar experiente poderia exercer com facilidade os papéis de 

consultor, orientador, professor e pesquisador. ” (REGER, 1989, p.15). 

Atualmente a escola representa grande diversidade de realidades práticas, 

constituindo uma heterogeneidade que exige uma compreensão subjetiva dos seus 

educandos, e que requer uma atuação do psicólogo considerando o fazer pedagógico. 

A intervenção da atuação do psicólogo dentro da escola mantendo uma visão 

preventiva, contemplando o atendimento aos alunos, pais e professores se faz necessária, 

visto que a relação de ensino e aprendizagem pretende reafirmar o papel do psicólogo 

escolar e suas contribuições como profissional da educação. 

Entre as dificuldades encontradas para a inserção da psicologia escolar, ressalta-

se o desconhecimento por parte dos pais e da instituição escolar quanto ao papel efetivo 

deste profissional. Sabem que o papel não é clínico, mas ao mesmo tempo não veem o 

psicólogo como um facilitador das relações de ensino e aprendizagem. Del Prette e Del 

Prette (1999) salientam que muitos profissionais da educação têm total aversão à atuação 

da Psicologia Escolar, pois, por vezes, o psicólogo apresenta-se como ser superior em 

conhecimento. Entretanto, ao psicólogo cabe entender que seu conhecimento é quanto às 

demandas cognitivas e comportamentais, mas aos professores cabe a parte didática, lúdica 

e pedagógica da educação e, sobre eles, se encontram as relações de afeto e importância 

de atuação que centralizam a área escolar. 

A concepção preventiva do psicólogo escolar deve levar em consideração a 

subjetividade social da escola. O psicólogo escolar pode contribuir com a caracterização 

da população estudantil, na participação do processo de formação e seleção das equipes 

atuantes na escola, coordenação de disciplinas e de oficinas direcionadas ao 

desenvolvimento integral dos alunos, participação na elaboração e execução da proposta 
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pedagógica escolar, no auxílio da coesão entre os profissionais da escola, realização de 

pesquisas com o intuito de otimizar o processo educativo. 

Cumpre observar que o psicólogo escolar na ação preventiva deve atuar na 

avaliação dos alunos de acordo com projetos implementados, fazer intervenções nas salas 

de aula, orientação com os pais, e dar suporte psicoeducativo nas questões de 

aprendizagem, nas queixas escolares, nos problemas comportamentais, como alunos 

agressivos, dificuldade de concentração e observar sempre o comportamento da 

instituição e a melhoria de sua atuação para a construção de um novo saber educativo. 

JUSTIFICATIVA 

As pesquisas e trabalhos desenvolvidos por psicólogos na interface com a 

educação, tem sido alvo de críticas aos modelos tradicionais de atendimento psicológico 

clínico às queixas escolares.  

Grande parte das crianças que procuram atendimento psicológico são 

encaminhadas pela escola porque apresentam dificuldades no seu processo de 

escolarização. O atendimento psicológico tradicional, além de demorado, foca os 

mecanismos intrapsíquicos e as relações familiares, excluindo processos e práticas 

escolares que participam da produção e manutenção das dificuldades apresentadas pela 

criança na escola.  

As dificuldades enfrentadas pelas crianças na escola são fenômenos produzidos 

por uma rede de relações que inclui a escola, a família e a própria criança, em um contexto 

socioeconômico que engendra uma política educacional específica. Desta forma, todos os 

segmentos devem ser incluídos no processo de atendimento, apresentando sua versão 

sobre o problema, refletindo, contextualizando e buscando soluções diversas para cada 

caso. 

Justifica-se a escolha do tema, a relevância científica, social e acadêmica, pois 

trata-se de tema atual, visto que um dos maiores desafios da educação e dos educadores 

é lidar com as questões de ordem psicológica com reflexo na aprendizagem. Apresenta a 

pesquisa relevância científica, pois as conclusões dela decorrentes poderão servir de base 

para estudos mais criteriosos sobre a atuação do psicólogo na escola.  

OBJETIVOS GERAIS  
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 Realizar uma revisão da literatura na área da psicologia escolar para 

compreender a importância do psicólogo escolar junto aos alunos e professores, em todas 

as fases do processo ensino/aprendizagem. 

Objetivos Específicos 

 Fazer levantamento de artigos científicos, disponibilizados em bancos de 

dados eletrônicos, que abordem, a perspectiva do psicólogo escolar; 

 Fazer levantamento bibliográfico delineando atuação do psicólogo escolar 

na perspectiva preventiva; 

 Apresentar as multiformas de atuação da Psicologia Escolar e Educacional 

trazendo dados históricos e levantamentos bibliográficos a respeito dos temas. 

METODOLOGIA CIENTÍFICA 

Para a produção deste trabalho utilizou-se a pesquisa bibliográfica como método: 

um procedimento metodológico em que se visa buscar soluções para se produzir 

conhecimentos que permitam se postular hipóteses para gerar novas investigações. Seu 

delineamento se caracterizará como uma revisão da literatura disponibilizadas em bancos 

de dados eletrônicos e a análise criteriosa de seus conteúdos. A pesquisa se articula a linha 

de pesquisa “Processos Cognitivos, de Aprendizagem e Interação Social” do Curso de 

Psicologia da Universidade Nove de Julho – UNINOVE. 

A coleta de dados ocorreu em bancos eletrônicos, da Biblioteca Digital do Sistema 

de Bibliotecas “Professor José Storópoli” da Universidade Nove de Julho – UNINOVE,  

SciELO, BVS-Psi e PePSIC,  Indexpsi, CAPES ,  BDTD, Periódicos Eletrônicos em 

Psicologia – PePSIC, de modo a selecionar as informações pertinentes à ação do 

psicólogo escolar nas instituições educacionais.  

A etapa seguinte a coleta de dados foi a análise documental (APPOLINÁRIO, 

2008). Os critérios de inclusão nesta amostra serão: artigos científicos publicados. Após, 

se realizará a leitura crítica e analítica dos artigos escolhidos.  

Após a coleta dos dados, foram aplicadas as categorias de análise para que a 

revisão de literatura fosse organizada. As categorias se organizaram por: ano de 

publicação, autoria, escolas, título, subtítulo, nome do periódico onde foi publicado, tipo 

de pesquisa, amostra, resultados alcançados, conclusões e referências bibliográficas. 

Após a análise das categorias os resultados foram organizados em tabelas e gráficos.  

DESENVOLVIMENTO 



 

349 
 

Através da análise bibliográfica, pode-se verificar a constante mudança da área e 

a prevalência da patologização nas escolas de todo o país. Como mensurado por Barbosa 

e Souza (2012), a Psicologia Escolar e Educacional é um campo bem antigo de atuação 

da Psicologia no país, sendo ela mais prevalente e histórica do que a própria Psicologia 

enquanto profissão. 

Estudos apontam uma nova visão da Psicologia Escolar e Educacional, onde o 

foco de estudo não se centra no modelo clínico e patologizante, como previsto por teóricos 

como Dazzani (2010), Martins (2003), Andrada (2005), Andaló (1984). Estudar a atuação 

da psicologia nas escolas mostra que o foco, por vezes, não é o aluno ou seu distúrbio, 

mas sim a instituição e uma reinvenção de sua abordagem ao sujeito. 

Abaixo foi feito um gráfico com a prevalência de arquivos, consultados para 

análise, do modelo de atuação, sendo elas: Ação Clínica e Ação Preventiva, presentes na 

área da Psicologia Escolar e Educacional entre os anos de 2002 a 2020. 

 

O gráfico revela a ampliação da temática dentro destes anos e a ampliação da 

discussão de novas abordagens dentro da área. Hoje, pode-se observar, uma maior 

amplitude de ações destinadas à atuação escolar. Cavalcante e Aquino (2019) comentam 

uma nova fase da Psicologia Escolar brasileira, onde o desenvolvimento de pesquisas e 
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atividades para estimular um novo tipo de aprendizagem se faz necessário e atuante. 

LOOS e ZELLER (2007)   evidenciam sobre sua atuação junto ao corpo discente e 

docente facilitando as habilidades sociais, prática muito estudada por uma vertente da 

psicologia, que é presente em toda a sociedade. O resultado de sua pesquisa foi uma 

melhora no diálogo escolar, permitindo a livre expressão. 

Freire e Aires (2012) fizeram uma análise sobre as melhores formas de 

intervenção ao bullying e salientam que mais do que intervir no ambiente escolar, o 

profissional deve ser responsabilizado pela melhora e redução dos casos de agressão e se 

importar com a intervenção social, conscientizando também os pais e responsáveis sobre 

o dever deles de se oporem à agressão. Nesta análise, percebe-se que a ação clínica da 

psicologia não é benéfica neste contexto por focar geralmente no aluno-problema, quando 

na verdade todo o contexto social deve ser observado e tratado. 

Barbosa e Souza (2012), por sua vez, ampliam a atuação escolar para além de 

onde os olhos podem ver, relatando em sua obra diversas ações da Escola Jesuíta, vinda 

ao Brasil em 1500 junto à chegada dos portugueses. De acordo com o trabalho, a atuação 

psicológica, através do ensino lúdico, chegará através de jogos e atividades de prática de 

vida cotidiana dos povos indígenas. O que nos traz uma leve lembrança do Método Paulo 

Freire de educação, onde a aproximação do ensino ao indivíduo se dá por meio de coisas 

presentes em seu cotidiano, facilitando assim o aprendizado.  

Valle (2003) comenta sobre a ampliação da Psicologia Escolar para além do 

ensino, para um aspecto social, humanista e inclusivo. Segundo a autora, o papel da 

Psicologia Escolar e Educacional é humanizar a escola, respeitando os limites éticos e 

sociais que devem ser presentes nela. Del Prette e Del Prette (1999) comentam que, a 

escola, embora ambiente majoritário de profissionais da educação, necessita da Psicologia 

enquanto ciência para entender sua relação com o indivíduo. Ainda para os autores, é 

muito importante que os profissionais da Psicologia presentes na escola respeitem o local 

de conhecimento e fala dos profissionais da educação, a fim de promover um trabalho 

multidisciplinar e não gerar atritos, nem desavenças. O psicólogo presente na escola deve 

entender que não detém todo o saber, e que sua atuação junto ao corpo docente deve ser 

respeitosa. Petroni e De Souza (2014) fazem um relato de caso sobre a sua atuação junto 

à equipe de gestão da escola, onde resultaram numa ampliação de consciência, 

entendendo a atuação escolar e psicológica enquanto equipes multidisciplinares, 

facilitando o trabalho entre ambas as ciências e desenvolvendo melhor o ensino, em geral. 
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Mas o que pensar da era higienista? Dazzani (2010) trabalha, em sua obra, a 

inclusão de pessoas com deficiência nas escolas e, decorrendo sobre o assunto, ela aborda 

aspectos históricos cruciais para melhorar o entendimento de como se deu esse período. 

Segundo a autora, por muito tempo as pessoas contraproducentes eram exclusas das 

escolas e consequentemente da sociedade. Pessoas com quaisquer deficiências, motoras 

ou cognitivas, eram tratados como escória da sociedade e eram largadas por suas famílias. 

Nessa época, para a autora, predominava o pensamento da Psicologia Clínica e a 

patologização em massa, onde o sujeito que não produzia no nível “normal” de ensino, 

era tido como o “aluno-problema”. Andaló (1984) define que, neste período, as “crianças-

problemas” ou “aluno-problema” eram o foco da intervenção psicológica nas escolas, 

ignorando a possibilidade de críticas que se voltassem à instituição escolar. Para a autora, 

uma nova atuação da Psicologia no contexto escolar se fazia necessário, pois, por vezes, 

o problema não era o aluno, mas a instituição e seus métodos de ensino. 

Entendendo essa atuação e a importância de autores como, Vygotsky e 

colaboradores para a atuação psicológica em escolas, Andrada (2005) comenta um novo 

olhar para as escolas. Complementando o raciocínio da reinvenção da realidade escolar, 

a autora sugere uma mescla do método anterior de ensino e do eventual novo método. 

Martins (2003) falando sobre o mesmo assunto, defende o que ele chama de “Psicologia 

Interventiva Clínica”, a qual compete aos estudiosos da área trabalharem novos conceitos 

a partir de diversos estudos feitos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Vivenciando, através da leitura, os trabalhos já produzidos com a temática, foi 

verificado a prevalência de novos estudos analisando a Ação Preventiva da Psicologia 

Escolar e Educacional, apesar da expectativa de que houvesse um número maior de 

artigos trabalhando a Ação Clínica, consecutivamente patologizante do tema em nossa 

análise prévia. Entretanto, concluímos que, falta ainda a este profissional uma identidade 

acerca de sua atuação no ambiente escolar. Prevalecendo sempre a atuação livre do 

profissional de acordo com sua abordagem, sem que haja estudos e características 

presentes em todas para a intervenção escolar. Entende-se que, ao profissional, faz-se 

necessária a atualização de acordo com sua abordagem, entretanto sabe-se que, com um 

repertório prévio, a expansão da área de atuação seria mais eficaz. 
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Estudar a Psicologia Escolar e Educacional não é somente estudar a Psicologia, 

nem tampouco estudar a Educação, mas sim estudar a sociedade, a escola, a psicologia e 

todas as variáveis que envolvem todos os aspectos, métodos de ensino e atuações.  

É notável o aumento de atuações preventivas do psicólogo escolar, porém, é 

relativamente baixa a produção científica verificada pelo levantamento bibliográfico feito 

por nós se comparado a enorme importância desta atuação em uma área tão ampla, 

principalmente para orientar uma identidade clara a este profissional. Por outro lado, é 

essencial também possibilitar uma liberdade nas escolhas de técnicas de trabalho a fim de 

que o psicólogo possa trabalhar de maneira adaptada aos contextos únicos de cada escola. 

O psicólogo na escola tem uma ampla possibilidade de atuação e demonstra que seus 

conhecimentos podem ser aplicados de forma a contribuir positivamente com todos os 

atores deste contexto. 
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Resumo 

O objeto do presente artigo aborda as Fragilidades e Potencialidades da Gestão 

Escolar frente ao apoio aos professores na utilização da plataforma remota Microsoft 

Teams. Os objetivos descrevem as fragilidades e as potencialidades da gestão escolar 

na condução dos trabalhos relativos às aulas remotas no período de pandemia do 

Coronavírus, discute a atuação da gestão escolar na organização das aulas remotas 

pela plataforma Microsoft Teams e verifica os pontos fortes e fracos da gestão escolar 

no gerenciamento das aulas remotas aos professores que utilizam a plataforma 

Microsoft Team. Para lograr tal propósito, o método envolveu pesquisa de natureza 

qualitativa através da experiência da autora no uso da Plataforma Microsoft Teams e 

investigação bibliográfica da Gestão Escolar, das Metodologias Ativas e da 

Educomunicação. Situa-se no contexto de uma Escola Técnica Estadual, na zona 

Norte da cidade de São Paulo. Os fundamentos teóricos foram baseados nos estudos 

de Alves (2007), Baumann (2010), Filatro e Cavalcanti (2018), Monteiro e Motta 

(2013), Oliveira et al (2017), Prats (2014), Soares (2011) e Vieira (2007).  Conclui-

se que a gestão escolar tem papel fundamental diante de panoramas de crise. O papel 

dos coordenadores de área, por trabalharem diretamente com os docentes, foi 

primordial para o alcance dos resultados e que a gestão das mudanças e incertezas, 

colocou em prova, diante dos desafios da tecnologia e da rápida adaptação ao novo 

contexto vivido. 

Palavras-chaves: Gestão Escolar; Plataforma Microsoft Teams; Professor; 

Potencialidades; Fragilidades 
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INTRODUÇÃO 

 Nesse artigo serão apresentadas as potencialidade e fragilidades da gestão escolar, 

diante das novas demandas educacionais em um cenário de isolamento social, motivado 

pela pandemia do Coranavirus, no apoio aos docentes quanto a realização das aulas 

remotas através da plataforma Microsoft Teams15. 

 Mudanças repentinas no ambiente educacional, ocasionadas por fatores 

incontroláveis, geram muitas incertezas quanto às práticas escolares e seus resultados. 

Em tempos de pandemia, o tempo que as instituições escolares tiveram para planejar a 

migração das aulas presenciais para que essas acontecessem em ambientes remotos 

mostrou-se muito reduzido.  

  O formato tradicional das aulas presenciais teve que ser adaptado para as aulas em 

ambientes remotos, adaptação essa, tanto dos professores como de toda a equipe gestora, 

que diante de tantas mudanças, necessitou ajustar as práticas de gestão para o atendimento 

das diversas demandas, incluindo as pedagógicas. 

 Visando atender essas demandas, a Gestão Educacional situada na esfera estadual, 

responsável por “assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino 

médio a todos que o demandarem [...]” (LDB, Art. 10, Inciso VI) representada pela 

entidade autárquica que administra o ensino técnico de nível médio no Estado de São 

Paulo, buscou caminhos para que o ensino de todos os alunos não sofresse maiores 

prejuízos. A instituição responsável pela implementação dessa modalidade de ensino 

técnico, procurou alternativas para que as aulas não tivessem perdas tanto em relação ao 

currículo como em relação ao cumprimento dos dias letivos.  

 A implantação do ensino remoto através da plataforma Microsoft Teams, fruto da 

parceria entre a entidade autárquica e a empresa Microsoft, possibilitou que as aulas 

ocorressem à distância e minimizasse os impactos do isolamento social ocasionado pelo 

momento vivido na pandemia do Coronavírus. 

                                                           
15 Microsoft Teams é uma plataforma de trabalho que utiliza um chat, cujo objetivo é integrar pessoas, 
conteúdos e ferramentas para otimizar equipes em seu engajamento e melhor a eficácia nos processos. 
(Koenigsbauer, 2016) – acesso em https://news.microsoft.com/pt-br/apresentando-o-microsoft-teams-
nova-ferramenta-de-bate-papo-do-office-365/ 

https://news.microsoft.com/pt-br/apresentando-o-microsoft-teams-nova-ferramenta-de-bate-papo-do-office-365/
https://news.microsoft.com/pt-br/apresentando-o-microsoft-teams-nova-ferramenta-de-bate-papo-do-office-365/
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 A parceria firmada com a empresa de tecnologia Microsoft no ano de 2010, 

viabilizando o acesso a plataforma de aprendizagem, proporcionou uma rápida adaptação 

das aulas presenciais para o ambiente remoto no momento da pandemia. 

 Segundo Monteiro e Motta (2013, p. 70) a “[...] microinformática gerou a 

disseminação crescente de novas tecnologias de informática e comunicação, transformou 

distâncias, tempos, processos e relações de trabalho.”, com isso muitas instituições 

escolares se beneficiaram com o uso da tecnologia para resolver e amenizar 

temporariamente as questões do ensino remoto.  

 Mesmo com uma solução parcial para a continuidade do ensino das escolas, quais 

são os principais desafios encontrados pela equipe de gestão escolar de uma Escola 

Técnica de São Paulo, para apoiar os docentes no uso da plataforma de aprendizagem 

remota Microsoft Teams nesse período de isolamento social? 

GESTÃO ESCOLAR DIANTE DAS NOVAS DEMANDAS EM TEMPOS DE 

PANDEMIA  

A gestão escolar exerce papel fundamental no apoio às novas demandas dos 

docentes em relação ao planejamento e à execução das aulas remotas, diante do panorama 

atual da pandemia que vivemos desde fevereiro de 2020. 

  Professores acostumados com o ensino presencial e muitos com pouca intimidade 

com as tecnologias computacionais, tiveram, de forma rápida, junto com os seus 

coordenadores de área, replanejar as aulas para um ambiente totalmente remoto e que 

exigia conhecimento de uma ferramenta que era pouco utilizada por muitos professores. 

 Segundo Vieira (2007) a LDB aborda que a aplicação da proposta pedagógica é a 

principal competência da instituição escolar e a gestão escolar deve conduzir suas práticas 

com vistas ao atendimento de sua proposta. 

 Além de orientar suas práticas através da proposta pedagógica, a gestão escolar 

deve “assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aulas estabelecidas” bem como 

“velar pelo cumprimento do plano de trabalho docente” (LDB, Art. 12, Incisos III e IV), 

garantindo condições para que os professores possam atingir os objetivos do plano de 

trabalho adaptado a nova realidade que se faz presente. 

 Para que esse resultado seja alcançado e promova uma educação de qualidade, 

Vieira (2007, p. 66) afirma que é primordial a “capacidade de condução de diretores [...]” 

nas orientações e no apoio aos docentes nesse momento em que as aulas ocorrem de forma 

remota, para que não haja prejuízos tanto para os professores quanto para os alunos.  
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O planejamento pedagógico da escola teve que ser adaptado para um cenário 

totalmente diferente, uma vez que o ensino presencial promove interações e relações 

diferentes entre os atores educacionais daquelas que acontecem em um ambiente de 

aprendizagem remoto. 

 Causa estranhamento que alguns diretores nesse momento de incertezas, se 

afastem do corpo docente, deixando uma sensação de abandono nos professores diante 

desse cenário tão atípico em que vivemos. 

 Mesmo contando com o apoio dos coordenadores de área, que estão conduzindo 

as frentes de trabalho do ensino remoto, permanece ainda um ponto frágil: a ausência da 

direção e da coordenação pedagógica.  

Oliveira et al (2017) ressaltam a importância da vontade dos gestores em 

promoverem as melhores condições de trabalho diante do descontentamento de 

professores em relação às circunstâncias laborais em todos os momentos das práticas 

educacionais. 

Vieira (2007, p. 59) afirma que “[...] o trabalho de qualquer gestor ou gestora 

implica sempre em conversar e dialogar muito” e caso isso não ocorra, “[...] as melhores 

ideias também se inviabilizam”. A colaboração e o diálogo entre a gestão escolar e o 

corpo docente, é de suma importância para o engajamento nesse momento de crise, uma 

vez que todo suporte no uso das novas tecnologias educacionais precisa ser realizado 

rapidamente.  

Os docentes necessitam incorporar práticas diferentes daquelas que já estavam 

acostumados nas rotinas das aulas presenciais e para isso o apoio e orientação da equipe 

gestora nos aspectos do trabalho pedagógico, como a confecção de planos de aula que 

contemplem as atividades propostas e os instrumentos de avaliação adaptados à novas 

metodologias, bem como o gerenciamento das aulas online na plataforma remota, de 

forma a imprimir uma qualidade técnica e relacional no atendimento desses professores 

são de suma  importância. 

No que tange a inovação, Filatro e Cavalcanti (2018) afirmam que o deslocamento 

das aulas presenciais para as aulas à distância, já caracterizam um movimento inovador 

educacional.   

Um elemento importante para que essa migração aconteça de forma adequada é a 

comunicação educacional da gestão escolar no suporte aos professores para o uso correto 

da tecnologia que servirá aos objetivos educacionais nesse momento. Os aspectos da 
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Educomunicação16 apresentam-se como práticas de comunicação dentro de uma estrutura 

colateral de um exercício de transformações sociais. (SOARES, 2011) 

Em meio ao cenário da crise sanitária, as formas de comunicação precisaram ser 

aprimoradas, além daquelas que comumente eram utilizadas nos processos de 

comunicação escolar, antes da crise instalada.  

Soares (2011, p. 87) afirma que: 

Sob o ponto de vista do âmbito administrativo, o que se espera das autoridades 

locais (gestores, diretores, coordenadores pedagógicos) é que, em primeiro 

lugar, forneçam o cumprimento do que estabelece a própria norma que orienta 

a construção curricular do Ensino Médio, em termos de conteúdos curriculares; 

e, em segundo lugar, que se abram para as experiências que mostram a 

excelência de um ecossistema comunicativo participativo. 

 

A gestão escolar visando oficializar a comunicação, faz uso dos meios eletrônicos 

como e-mail institucional, para garantir o caráter legal da comunicação. Porém, para que 

as reuniões com os gestores e professores pudessem acontecer nesse momento de 

isolamento social, foi necessária a busca de meios remotos de comunicação para dar 

continuidade as práticas de gestão e, consequentemente às práticas pedagógicas. 

Prats (2014, p.263) ao basear se nos estudos do professor de comunicação e 

jornalista Henry Jenkins acerca do processo de comunicação: 

Faz referência ao surgimento de uma cultura que transforma o usuário das 

novas ferramentas comunicativas em um construtor de mensagens, em gestor 

de um ambiente participativo, em protagonista ativo de uma produção 

compartilhada de conteúdos. 

 

 Tendo em vista essa abordagem, a gestão escolar desempenha papel fundamental 

no processo de comunicação, utilizando as novas tecnologias a favor das suas práticas e 

na busca pelo aprimoramento das atividades de todos que integram o ambiente escolar. 

GESTÃO ESCOLAR E GESTÃO EDUCACIONAL EM TEMPOS DE 

MUDANÇAS E INCERTEZAS 

 As mudanças ocorrem e sempre ocorreram desde os tempos mais remotos. 

Cenários de crises sempre existiram, sejam marcados por violências e guerras, por 

epidemias e pandemias, por mudanças no mercado, nos modos de produção e na 

economia e mesmo nas relações sociais da humanidade. 

   Atualmente temos a percepção de que as mudanças ocorrem em uma velocidade 

muito maior se comparada com outros momentos da história, principalmente aquelas 

                                                           
16 O conceito de Educomunicação segundo o Núcleo de Comunicação da USP, é o “[...] campo de ação 
emergente na interface entre os tradicionais campos da educação e da comunicação”. SOARES (2011. p. 
15) 
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ligadas a comunicação através das tecnologias digitais, com o uso das mensagens 

instantâneas, da internet e dos softwares e aplicativos que permitem uma performance 

ágil dos meios de comunicação e informação.  Monteiro e Motta (2013, p. 72) ressaltam 

que a “[...] velocidade é a marca de um contexto em que predominam processos 

aceleradores ligados a informação e à comunicação”. 

 O mundo todo vive a experiência do isolamento social, afetando as relações de 

trabalho, os modos de produção de serviços, as atividades de lazer, as expressões culturais 

e as atividades das instituições educacionais, que ficaram reduzidas e limitadas em suas 

atuações. 

Como adaptar se a todas essas mudanças rápidas e urgentes frente a ameaças à 

saúde e à vida de toda uma população mundial, diante de uma crise da saúde onde o 

sistema público não consegue comportar tantas pessoas adoecendo ao mesmo tempo?  

  “Mas como fazer quando o mundo muda de uma forma que desafia 

constantemente a verdade do saber existente, pegando de surpresa até os mais “bem 

informados”?” BAUMAN (2012, p. 17) 

Essas modificações na gestão da educação solaparam até mesmo as instituições 

que estavam de certa forma ambientadas com as tecnologias do ensino a distância, porém, 

com o tempo reduzido para tomadas de decisões mais elaboradas, tiveram que buscar 

formas de adaptar as suas práticas educacionais para atender o cumprimento legal da 

oferta do ensino técnico a nível médio. 

Nesse caso a autarquia responsável pela organização dos recursos para o 

desenvolvimento das aulas remotas, em aproximadamente um mês, após antecipar o 

recesso escolar, viabilizou o acesso a uma plataforma de aprendizagem remota, agindo 

de forma relativamente rápida diante das mudanças e incertezas nesse período de 

isolamento social. 

Para que a implementação das novas tecnologias baseadas nas Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC) 17 ocorressem de maneira eficiente, capacitações no 

Centro de Capacitações da Instituição aconteceram em Ambientes Virtuais de 

                                                           
17 A definição de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) pela abordagem de Mercado (1999, p13) 
refere-se a um “[...] termo utilizado para designar os recursos tecnológicos que envolvem o uso de 
computadores e redes telemáticas, em especial a internet, que são o conjunto de processos e produtos 
derivados da informática, suportes de informação e canais de comunicação relacionados com o 
armazenamento, processamento e transmissão digitalizada de informações”. 



 

361 
 

Aprendizagem (AVA)18, utilizando a plataforma Moodle19. Essas capacitações foram 

disponibilizadas pela gestão educacional a todos os gestores escolares, docentes e equipes 

técnicas administrativas, no intuito de promover a formação dos participantes quanto à 

utilização da plataforma de aprendizagem remota. 

A implementação da plataforma de aprendizagem remota Microsoft Teams pela 

gestão escolar para o desenvolvimento das aulas remotas pelos docentes, será abordada 

no próximo tópico com mais detalhamento, onde será possível destacar as potencialidades 

e fragilidades da equipe de gestão na orientação do uso dos recursos do ambiente remoto 

de aprendizagem sob o olhar da professora e autora deste artigo. 

O USO DA PLATAFORMA MICROSOFT TEAMS E A ATUAÇÃO DA 

COORDENAÇÃO DE ÁREA 

 As aulas foram retomadas em 22 de abril de 2020, após a antecipação dos recessos 

escolares previstos para os meses de abril, julho e outubro e no período compreendido 

entre 22 a 30 de abril de 2020, foram realizadas capacitações para professores, 

funcionários e alunos sobre o uso das ferramentas de aprendizagem remota Microsoft 

Teams.  

 Na primeira semana de voltas as aulas, por meio do novo formato digital, os 

professores e alunos participaram de diversas atividades que incluíram as chamadas 

masterclass20 de formas síncronas e assíncronas, com a participação de vários 

profissionais convidados pela gestão educacional que organizou os eventos remotos 

através do Teams. 

 O período anterior ao início das aulas que ocorreu no dia 04 de maio de 2020, foi 

primordial para que docentes e alunos se familiarizassem com a plataforma Microsoft 

Teams, com total apoio dos coordenadores de área. 

 Antes da metade de março de 2020, as aulas aconteciam em sua rotina normal, 

dentro do ambiente escolar presencial e não eram utilizados recursos tecnológicos de 

ensino remoto para os cursos regulares presenciais. Porém, os cursos semipresenciais e o 

curso técnico de enfermagem, já previam a utilização de Ambientes de Aprendizagem 

Virtual (AVA) dentro das propostas de seus currículos. No caso dos cursos 

                                                           
18 Ambientes Virtuais de Aprendizagem são programas criados para coordenar as práticas de 
aprendizagem por meio da internet. (SCHLEMMER, 2005) 
19 “Moodle é uma plataforma mundial de aprendizado de código aberto que permite aos educadores criar 
um espaço privado on-line e criar facilmente cursos e atividades com ferramentas de software flexíveis 
para o aprendizado on-line colaborativo”. (MOODLE, 2020) – acesso em https://moodle.com/pt/sobre/ 
20 Termo inglês que significa aula de um determinado assunto, ministrada por um especialista. 

https://moodle.com/pt/sobre/
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semipresenciais, as aulas desenvolviam se de forma híbrida, com aulas presenciais e 

atividades desenvolvidas à distância. 

 Alves (2007, p. 258) afirma que: 

As novas tecnologias educacionais [...] são comumente pensadas como um 

acréscimo desejável ao trabalho educativo. São quase inexistentes reflexões 

que apontem para a transformação profunda que essas tecnologias poderão 

operar dentro da escola, fazendo emergir, inclusive, uma nova forma de 

organização do trabalho didático. 

 Mesmo que a tecnologia baseada no ensino remoto, não tenha um espaço tão 

amplo dentro do cotidiano das escolas técnicas, o momento atual, modificou o modo de 

fazer a educação e os meios tecnológicos utilizados para desenvolvimento das atividades 

pedagógicas já são uma realidade.  

 Na semana em que ocorreram as atividades de ambientação na plataforma Teams, 

os coordenadores de área promoveram reuniões e capacitações através da plataforma, 

demonstrando as ferramentas do Teams para o desenvolvimento das aulas, atitude que 

garantiu e está garantindo que as aulas, nesse processo de migração do ensino presencial 

para o ensino remoto aconteça de maneira mais tranquila. 

 Percebe-se que os professores quando apoiados e amparados pela equipe de 

gestão, se sentem mais seguros para desenvolverem seus trabalhos dentro dessa nova 

modalidade de ensino remoto.  

 Muitas vezes o bom desempenho dos coordenadores no cumprimento de suas 

tarefas diárias pode não ser tão reconhecido e valorizado pela comunidade escolar, porém 

isso não pode servir de motivo para que o gestor não siga buscando o aprimoramento de 

suas práticas. 

 Vieira (2007, p. 60) afirma que a gestão necessita de uma atitude humilde e 

trabalhe para ser respeitado, ao mesmo tempo que gerencie os recursos limitados, os 

desacordos e posicione se diante de eventos intrincados, lembrando que tudo isso não 

vem descrito em tutoriais. 

 Também considera que o trabalho dos gestores ao realizarem suas atribuições de 

maneira correta, nem sempre terão o reconhecimento devido, porém é necessário que 

preparem se para mesmo dentro desse panorama de pouco prestígio tornem se “gestores 

reflexivos”.  

 No decorrer das aulas remotas, o acesso ao ambiente da sala dos professores 

virtual, no horário do intervalo entre as aulas, proporcionou uma troca intensa de 

experiências entre os docentes mediadas pelo coordenador de área.  
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 A prática da escuta atenta e interessada dos coordenadores de área nas questões 

que permeiam os trabalhos dentro da plataforma é de suma importância para a condução 

e reflexão das práticas pedagógicas dos professores. 

 A gestão dos trabalhos que antes ocorriam de forma presencial, transposta nesse 

momento para uma realidade de ensino remoto, foi amplamente ancorado pelas 

orientações dos coordenadores de área. As orientações aos docentes envolveram as 

atividades de organização dos planos de trabalho docentes adaptados ao novo formato de 

aulas, neste caso de forma remota, ao preparo das aulas e das atividades dentro do 

Ambiente Virtual de Aprendizagem, da avaliação dispostos na plataforma Teams, dos 

controles e registros das presenças e principalmente das formas de engajamento dos 

alunos e da aderência a esse novo formato de ensino. 

 Conflitos são naturais, ainda mais em situações de adaptação as novas formas dos 

trabalhos educacionais, principalmente pela falta presencial das pessoas, que apesar das 

tecnologias de comunicação se mostrarem bastante efetivas no que se propõe, o contato 

presencial ainda é essencial para a dissolução das idiossincrasias entre os indivíduos. 

 Monteiro e Motta (2013, p. 258) abordam que: “[...] gerir a participação implica 

gerir a diferença, o conflito e a assunção de responsabilidades. Envolve um grau de 

interação entre gestores e equipes, formação e exercício de liderança e habilidades 

mediadoras e dialógicas”.  

Por sorte, essas questões têm sido gerenciadas em todo o processo de coordenação 

das práticas pedagógicas com bastante atenção e, mesmo havendo ruídos, através dos 

diálogos entre coordenadores de área e professores, estão sendo diluídos, principalmente 

em questões ligadas às práticas das aulas remotas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A atuação da gestão escolar em momentos de crise, pode determinar o sucesso ou 

o insucesso das práticas pedagógicas. Em um cenário caótico, diante de uma pandemia 

mundial, as fragilidades e potencialidades da gestão escolar e da gestão educacional ficam 

mais evidentes. 

 O uso das tecnologias sempre são um desafio dentro dos contextos educacionais, 

seja pelo acesso aos equipamentos e softwares, seja pela habilidade daqueles que farão o 

uso dela.  
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 Diante de urgências como as que estamos vivenciando, as tecnologias desafiaram 

não somente os professores, mas também os gestores que tiveram a missão de orientar e 

apoiar a migração do ensino presencial para o ensino remoto. 

 Por mais que houvesse dificuldades, a atuação da gestão educacional e da gestão 

escolar, foi primordial para que o processo de aprendizagem continuasse. A gestão da 

mudança e das incertezas, coloca em prova a capacidade dos gestores frente as 

responsabilidades assumidas e que são demandadas pelo cargo ocupado. 

  A comunicação continua sendo um aspecto muito importante dentro das 

atividades dos gestores e garante que os trabalhos pedagógicos aconteçam de forma a 

gerar o resultado esperado: a aprendizagem dos alunos. 

 O uso da plataforma de aprendizagem Microsoft Teams, permitiu que as aulas 

fossem menos impactadas, diante da qualidade do software, pois através dele todos os 

processos escolares puderam ter continuidade e a atuação dos coordenadores de área no 

suporte ao uso da plataforma, foi primordial para o alcance dos resultados educacionais. 

REFERÊNCIAS 

ALVES, Gilberto Luiz. Em busca da Historicidade das práticas escolares. In: NASCIMENTO, Maria 

Isabel Moura; SANDANO, Wilson; LOMBARDI, José Claudinei; SAVIANI, Demerval. Instituições 

Escolares no Brasil. São Paulo: Autores Associados, 2007. 

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei número 9394, 20 de dezembro de 1996. 

BAUMANN, Zygmunt. Capitalismo Parasitário. São Paulo: Zahar, 2010. 

FILANTRO, Andrea; CAVALCANTI, Carolina Costa. Metodologias INOV-ativas: na educação 

presencial, a distância e corporativa. 1. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 

MERCADO, Luís Pablo Leopoldo. Formação continuada de professores e novas tecnologias. 

Maceió: Edufal, 1999.  

MONTEIRO, Eduardo; MOTTA, Artur. Gestão Escolar: perspectivas, desafios e função social. 1. Ed. 

Rio de Janeiro: LTC, 2013. 

MOODLE, Sobre Nós. Disponível em: https://moodle.com/pt/sobre/. Acesso: 04 de junho de 2020. 

OLIVEIRA, Dalila Andrade; DUARTE, Alexandre William Barbosa; CLEMENTINO, Ana Maria. A 

Nova Gestão Pública no contexto escolar e os dilemas dos(as) diretores(as). Revista Brasileira de 

Política e Administração da Educação, São Paulo, v. 33, n. 3, p. 707-728, set/dez, 2017. Quadrienal. 

KOENIGSBAUER, Kirk. Apresentando o Microsoft Teams, nova ferramenta do Office 365. 

Brasil, 03 de novembro de 2016. Disponível em: https://news.microsoft.com/pt-br/apresentando-o-

microsoft-teams-nova-ferramenta-de-bate-papo-do-office-365/. Acesso em: 03 de junho de 2020. 

https://moodle.com/pt/sobre/
https://news.microsoft.com/pt-br/apresentando-o-microsoft-teams-nova-ferramenta-de-bate-papo-do-office-365/
https://news.microsoft.com/pt-br/apresentando-o-microsoft-teams-nova-ferramenta-de-bate-papo-do-office-365/


 

365 
 

PRATS, Joan Ferrés i. Educomunicação e cultura participativa. In: APARICI. Roberto (org.) 

Educomunicação: Para além do 2.0. São Paulo: Paulinas, 2014. P. 239-262. 

SCHLEMMER, E. Metodologias para Educação a Distância no Contexto da Formação de 

Comunidades Virtuais de Aprendizagem. In: BARBOSA, R. M. Ambientes Virtuais de 

Aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 2005. 

SOARES, Ismar. Educomunicação: o conceito, o profissional, a aplicação: contribuições para a 

reforma do ensino médio. São Paulo: Paulinas, 2011. 

VIEIRA, Sofia Lerche. Política(s) e Gestão da Educação Básica: revisitando conceitos 

simples. Revista Brasileira de Política e Administração da Educação, São Paulo, v. 23, n. 1, p. 53-

69, jan/abr, 2007. Quadrienal. 

  



 

366 
 

PRECONCEITO E EDUCAÇÃO INFANTIL 

A gênese dos comportamentos segregacionistas na primeira infância 

 

 

 

 

 

 

 

Alessandra Maria Martins Gaidargi-Garutti 
Pós-doutoranda em Educação; Universidade Nove de Julho – São Paulo. alessandra.gaidargi@gmail.com 

 

José Eustáquio Romão 
Diretor do Programa de Pós-Graduação em Educação; Universidade Nove de Julho – São Paulo. 

jerromao@gmail.com 

 

RESUMO 

O presente artigo apresenta apontamentos acerca da formação dos comportamentos 

de segregação na idade pré-escolar, em suas raízes e motivações, a partir de pesquisa 

de caráter bibliográfico e teórico-conceitual. Este estudo é uma contribuição sobre a 

compreensão das relações estabelecidas entre as crianças na educação infantil, 

apoiado em referenciais que se debruçam sobre a constituição destas relações, 

explorando a que tempo e de que forma podem tornar-se preconceituosas. 

Compreender as relações estabelecidas entre alunos e, também, entre estes e os 

professores, no período pré-escolar mostram-se importantes para o estudo sobre as 

culturas de paz na escola, considerando-se com especial atenção os comportamentos 

excludentes.  Neste artigo são apresentados dados de pesquisas sobre o 

comportamento das crianças em idade pré-escolar, que podem auxiliar o entendimento 

de seus parâmetros na formação comportamental e no estabelecimento de conceitos. 

A análise se baseia em seis questões-chave para a compreensão das relações entre as 

crianças e o preconceito: empatia e criação; racismo ou busca racial/étnica pelos pares; 

hipótese de contato; teoria da coalizão; pré-conceito ou preconceito; e a questão da 

linguagem. A partir das informações coletadas é proposto o caminho por meio do qual 

as crianças adquirem comportamentos preconceituosos a partir da primeira infância, 

notadamente por influência do meio em que vivem e dos adultos cuidadores que as 

cercam. Este estudo conclui que o preconceito não é inato, e aponta a importância da 

mediação dos educadores em determinadas situações do cotidiano escolar, 

direcionando as relações para evitar que os agrupamentos naturais da humanidade, na 

busca por seus pares, se tornem instrumentos de ação preconceituosa entre os 

estudantes. A análise final aponta também para a necessidade da mediação respeitosa 

dos adultos nas relações entre as crianças no período da Educação Infantil, visto que 

estas ainda caminham para a autonomia, como é próprio da infância, e os cuidadores 

representam uma ponte com o mundo externo à escola.  

Palavras-chave: Comportamento; Educação Infantil; Pré-Escola; Infância; 

Preconceito 
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INTRODUÇÃO  

A natureza humana é a da busca por semelhantes. Entretanto, cada um sente-se 

mais atraído pela companhia de pessoas com diferentes características, desde a infância 

e, de acordo com Bloom (2014), faz parte também da natureza humana fazer estas 

distinções e até mesmo os bebês as fazem. 

O período da Educação Infantil, em que as crianças encontram na escola um dos 

primeiros locais de sociabilização não familiar, por vezes, é o período em que os 

comportamentos segregacionistas se formam. Do cotidiano escolar surgem 

relacionamentos sociais que extrapolam os muros escolares e perduram ao longo da vida. 

Ainda no tocante à natureza humana, Rogers (2009) defende que o natural, no ser 

humano, é nascer para viver e os condicionamentos sociais deturpados ensinam a 

destrutividade humana. Os comportamentos discriminatórios não seriam então inatos, 

mas aprendidos em algum momento da interação social. Considerando que as crianças, 

muitas vezes, apresentam comportamentos segregacionistas antes dos 5 anos de idade, 

pode-se considerar os ambientes familiar e da Educação Infantil como locais de 

desenvolvimento destes padrões.   

Este artigo propõe-se a esclarecer a origem dos comportamentos discriminatórios 

entre as crianças e reunir dados científicos acerca dessa questão, a fim de embasar 

propostas mais assertivas para que os adultos, que mediam estas relações, possam orientá-

las para um horizonte de gentileza e cooperação mútua.   

EMPATIA E CRIAÇÃO 

Atualmente, o conceito de empatia tem sido um dos norteadores do trabalho 

pedagógico de inúmeras instituições de Educação Infantil e constantemente é associado 

ao conceito de compaixão. Mas, compaixão não é sinônimo de empatia: enquanto a 

primeira é sobre se preocupar com outras pessoas, a segunda é sobre se colocar 

efetivamente no lugar delas. Existe complementaridade entre estes conceitos, porém, se 

faz importante o trabalho com ambos para uma formação respeitosa. Enquanto a 

compaixão traz ideia de bondade com o outro, a empatia “leva a alegria pela alegria dos 

outros” (BLOOM, 2014, p. 53), num movimento de contágio do próximo. Mas, ainda 

assim, a empatia não é indispensável para despertar a compaixão.   
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Na teoria da comunicação não-violenta, Rosemberg (2006) defende que a natureza 

do ser humano é compassiva. Ter-se-ia em todos os seres humanos a mesma característica 

ao nascer: são bons com o próximo e o comportamento que se distancia disso seria 

consequência da criação e da forma com que se estabelecem as relações ao longo da vida. 

Entretanto há, nesta afirmação, uma delicada questão a se tratar: ainda que a violência 

não seja a forma natural de o ser humano lidar com o outro, a compaixão pelos 

desconhecidos talvez não seja despertada automaticamente. Segundo Bloom (2014), 

pessoas desconhecidas inspiram medo e aversão, em um primeiro momento.  

A raiz dos comportamentos segregacionistas entre as crianças pequenas seria 

exatamente a falta de empatia e, não, de compaixão. Completamente apartado do conceito 

de maldade, ou de desejar o mal ao outro, os comportamentos preconceituosos entre 

crianças parecem se situar na esfera da incapacidade de se colocar no lugar do outro e de 

entendê-lo, não conseguindo, inclusive, entender a dor que pode ser infligida pelo 

comportamento discriminatório.  

Diversos estudos já foram desenvolvidos com bebês e crianças pequenas para se 

compreender melhor a natureza de suas reações a pessoas desconhecidas. E, também, suas 

reações a pessoas desconhecidas que se encontram em um grupo diferente do seu, 

especialmente étnico e racial, sobre o qual já ouvem comentários e afirmações sociais por 

vezes preconceituosas. Os resultados (BLOOM, 2014) apontam para um senso moral 

existente desde o nascimento, em que até mesmo os bebês optam por privilegiar aqueles 

que são bons e compassivos. Porém, as crianças pequenas não teriam a capacidade 

abstrata de se colocar no lugar do outro para entender as diferenças e se aproximariam 

sempre daqueles que mais se parecem consigo mesmas.  

RACISMO OU BUSCA RACIAL/ÉTNICA PELOS PARES? 

A questão do racismo na primeira infância é discutida e pesquisada por muitas 

correntes de pensadores na atualidade, porque urge a necessidade de novos 

posicionamentos sobre este assunto, a fim de que tenhamos meios mais eficientes de 

combatê-lo. 

Para que se possa compreender o comportamento de segregação racial de algumas 

crianças, há que se entender qual sua origem. Estariam suas bases nas próprias diferenças 

étnicas da humanidade, originárias da simples preferência pelo que as crianças já 

conhecem?  
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Os bebês e crianças pequenas não mostram uma predileção apenas por pessoas 

que lhe são familiares de fato, eles o fazem com pessoas genericamente familiares, que 

têm os mesmos traços étnicos e até mesmo um sotaque mais parecido com o de seus pais 

e cuidadores. Há evidências (QUINN et al., 2002) de que bebês criados por mulheres 

passam mais tempo olhando para mulheres, por ser a identificação primária deles. Eles se 

sentem mais seguros perto de quaisquer mulheres do que de homens. 

Bloom (2014) vai além, destacando pesquisas que documentam que bebês 

caucasianos preferem rostos caucasianos; bebês etíopes preferem rostos etíopes; bebês 

chineses preferem rostos chineses. Entretanto, isso não se dá apenas por identificação 

simples, visto que nestes estudos são considerados inclusive bebês que não se olham no 

espelho comumente para que estivessem refletindo sua imagem. A referência é a das 

pessoas que o cercam. Logo crianças criadas em ambientes etnicamente diversos se 

reconheceriam com mais segurança em outros indivíduos que se parecessem com aqueles 

que o cercam do que com aqueles que se parecessem com eles mesmos.   

Sendo assim, poder-se-ia considerar que as questões do racismo na primeira 

infância devem ser atribuídas às diferenças étnicas que os rodeiam. E, posteriormente, o 

aprendizado sobre grupos específicos e as explicações religiosas e populares levariam as 

crianças ao comportamento discriminante, por medo, respeito ou identificação. Mas, essa 

seria uma resposta simplista e pouco efetiva. Ainda que estes aspectos devam ser levados 

em conta quando se avalia o grande quadro que esta questão representa é equivocado 

relativizar apenas como uma busca étnica por pares o comportamento discriminatório na 

primeira infância. 

De acordo com Messick e Mackie (1989), codifica-se automaticamente a idade, o 

sexo e a raça de alguém que se acabou de conhecer. Estes seriam os dados primários sobre 

aquele indivíduo. E isso faz bastante sentido se se considera até mesmo as preferências 

das crianças: elas costumam preferir brincar com outras crianças de idades próximas e do 

mesmo sexo, por terem interesses parecidos. Mas, a raça é uma variável que nem sempre 

é levada em conta pelas crianças, nem pelos adultos. 

Em um profundo estudo de Psicologia sobre a evolução natural, Kurzban, Tooby 

e Cosmides (2001) argumentam que a raça, nesta tríade das primeiras impressões que se 

tem, só é levada em conta quando está apoiada em coalizões. Coalizões estas que 

permitem a sobrevivência humana desde os antepassados humanos, mas que se modelam 

às necessidades de cada sociedade. Desta forma, “a raça torna-se importante porque, em 
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algumas sociedades, as pessoas aprendem que a cor da pele e certas características físicas 

indicam a qual dos muitos grupos em conflito um indivíduo pertence” (BLOOM, 2014, 

p. 125).     

De toda forma, entende-se que há uma tríade de primeiras impressões que atuam 

diretamente no sentimento que se tem em relação ao outro, no que diz respeito ao 

pertencimento ao grupo – e que seriam o gatilho para a seleção. A partir de Pratto, 

Sidanius e Levin (2006), esta tríade é formada por idade, sexo e um terceiro fator que é 

sempre social, mas que  pode variar de acordo com os pontos mais acirrados de uma 

determinada sociedade ou território, podendo ser a raça, a religião, a etnia, o clã, ou outra 

característica que faça com que os indivíduos se sintam agrupados e coligados.  

No Brasil a questão do racismo é um problema de grande magnitude, mas a 

questão religiosa também é importante em algumas regiões. Em alguns países, a religião, 

ou os traços étnicos são fatores de segregação intensos entre as crianças na educação 

infantil, muito mais representativos do que a diferença de raças. Teorias sobre o racismo 

e sobre a intolerância religiosa entre crianças levam em conta os fatores culturais e sociais 

que desencadeiam estas problemáticas; porém, estudos globais tendem a agrupar todas as 

características sociais que podem vir a causar segregação entre as crianças para 

compreender sua origem humana, para além das questões culturais que implicam.  

HIPÓTESE DE CONTATO 

Uma das possibilidades elencadas nos estudos acerca dos comportamentos 

segregacionistas entre crianças é a de que estas relações se estabeleçam baseadas no 

desconhecimento do outro/diferente. 

De acordo com Aboud (1988), desde a década de 1930, são realizados 

experimentos a fim de constatar em que grupos e de que forma a segregação acontece 

entre crianças, mais especialmente estudos norte-americanos voltados para compreender 

o racismo na primeira infância. Esses estudos refletem a preferência de crianças brancas 

por outras brancas e de negras por outras negras, como companheiros. Porém, um estudo 

em que se questionava qual criança era “mais boazinha”, tanto crianças brancas quanto 

negras indicaram a criança branca, o que se alinha com o ideário de que o preconceito se 

forme entre as crianças ainda na educação infantil. A pesquisadora destaca que os estudos 

tinham uma característica que os tornava questionáveis: as crianças sempre precisam 
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escolher entre uma e outra raça, sem outras variáveis, mas, ainda assim, são os marcos 

iniciais sobre o assunto. 

Anos depois, com metodologia experimental aperfeiçoada, McGlothlin e Killen 

(2006) apresentaram pesquisa com crianças entre 6 e 9 anos sobre as questões raciais, 

sem, entretanto, forçá-las a escolher entre as raças. Ainda assim, as crianças brancas 

foram mais associadas a vítimas das situações e as negras como culpadas, em resultados 

bastante parecidos com os dos testes realizados décadas antes. Este estudo, porém, trouxe 

um novo olhar sobre a questão: as crianças que frequentavam escolas heterogêneas não 

se importavam com a raça e davam respostas aleatórias quanto aos culpados e não-

culpados nas situações propostas. A heterogeneidade escolar, neste caso, vai muito além 

de uma organização escolar que proíba uma ou outra raça e tem mais conexão com as 

comunidades onde estas escolas estão localizadas. No Estados Unidos, assim como no 

Brasil, em muitas localidades, há um predomínio racial quase que absoluto, além de 

instituições escolares que, por fatores geográficos, financeiros e/ou culturais, são 

praticamente homogêneas nos quesitos raça e/ou etnia. 

As escolas que incluem várias raças seriam, então, locais com circunstâncias 

adequadas para que comportamentos segregacionistas não se estabelecessem entre as 

crianças ao entrarem no Ensino Fundamental. Allport (1978) denomina esta característica 

“hipótese de contato”. Em outras palavras, quando as crianças têm contato e interagem 

com crianças de outras raças, elas não desenvolvem preconceitos baseados no medo do 

desconhecido, mesmo que tenham sobre si a influência cultural da sociedade.  

As crianças pequenas, de três anos, ainda na Educação Infantil, apresentam 

escolhas sem base em raça, independentemente do tipo de escola que frequentam. Kinzler, 

Corriveau e Harris (2011) demonstraram em seus estudos que, aos três anos, as crianças 

não fazem distinção por raça para escolher parceiros de jogos e colegas de atividades em 

sala. A partir dos cinco anos, quando as raças já são levadas em consideração, elas não 

são tão importantes quanto à linguagem para que as crianças escolham seus pares por 

atividades. Entretanto, nem a raça e nem a língua são suficientes para separar as crianças 

em coalizões, que seriam o fator decisivo para os comportamentos discriminatórios entre 

pré-escolares.      

TEORIA DA COALIZAÇÃO 
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Uma vez que o significado de coalizão é uma aliança em busca de um fim comum 

e que esta pode ter, inclusive, mais de um líder, podem-se encontrar coalizões em quase 

todas as organizações modernas, de torcidas de futebol a grupos políticos. Está-se sempre 

associando a pares, que são determinados por características específicas. A teoria da 

coalizão, que intenta explicar a origem da segregação entre crianças, estrutura-se sob o 

princípio de que é humano se associar a quem parece igual e isolar quem é diferente, por 

segurança, ou buscando melhores resultados evolutivos. Considerando este aspecto, “se 

a coalizão é o mais importante, não deveríamos esperar que as crianças se concentrassem 

na cor da pele ou em qualquer outra característica física” (BLOOM, 2014, p. 128).  

Ainda de acordo com Bloom (2014), o mais lógico é que as crianças 

estabelecessem afinidade a partir de uma característica que é exclusivamente humana: a 

linguagem. Os processos de comunicação evoluem rapidamente durante a primeira 

infância, o que explicaria a seletividade das crianças na formação de grupos. Como a fala, 

exercida no dia-a-dia, alterar-se e adapta-se mais rápido que outras características, como 

as físicas, a linguagem seria um potente indicador, talvez o mais potente indicador 

inclusive, da coalizão e do pertencimento ao grupo.  

Em uma série de estudos sobre o comportamento na primeira infância acerca de 

variações linguísticas, Kinzler et al. (2002, 2007, 2009) e Shutts et al. (2009) trazem 

dados fundamentais para compreender este panorama: bebês, por volta de um ano de 

idade, preferem desconhecidos falantes do idioma dos pais, aceitando suas ofertas de 

brinquedos e alimentos, em detrimento das ofertas de adultos que falam outros idiomas, 

mesmo que nada seja dito no momento da oferta; crianças de dois anos preferem 

presentear crianças que falam seu idioma, independentemente de suas diferenças físicas 

e etárias; crianças de cinco anos preferem ter como amigos crianças que falam seu idioma, 

acima de quaisquer outras características. Estudo mais recente de Kinzler et al. (2011) 

refina este dado, demonstrando que crianças de 4 e 5 anos não somente preferem aqueles 

que falam seu idioma, mas aqueles que falam o mesmo idioma com o mesmo sotaque, os 

mesmos acentos e as mesmas construções gramaticais.   

Considerando a teoria da coalizão para compreender melhor as origens do 

comportamento segregacionista na primeira infância, pode-se também considerar que a 

conscientização dos indivíduos, já na Educação Infantil, de que não estão em processo 

contínuo de conflito com o outro, é um caminho para que este comportamento não se 

estabeleça.  



 

373 
 

Neste sentido, a atividade mediadora dos educadores representa impacto direto no 

estabelecimento destes comportamentos. A atividade escolar tem caráter inexoravelmente 

mediado, em jogos e estudos. A mediação é então compreendida como um vínculo, 

interposto ligando o sujeito a um objeto, a um sistema social, ou a determinado 

conhecimento. A mediação é importante componente para a manifestação da humanidade 

no homem, que permite que ele ultrapasse as determinações essencialmente biológicas da 

espécie. A partir de Vygotsky (1993), o que permite aos sujeitos a inserção em sua 

realidade é a apropriação das significações históricas, possibilitada pela mediação de 

significados, dando, assim, significado à produção humana, ao lugar de cada um na teia 

social e às atividades como um todo.  

Por outro lado, atividades não-mediadas tendem a reproduzir estruturas sem 

questionamento sobre a validade de seus argumentos; portanto, pode-se avaliar que a 

mediação adequada leva ao desenvolvimento humano, permitindo a reorganização dos 

contextos, a transformação e a melhoria de qualidade das relações interpessoais.  

Na escola, a atividade pedagógica mediada facilita a tomada de consciência, o 

comportamento, a comunicação e as relações sociais. Vygotsky (1996) considera que os 

jogos e brincadeiras são a atividade principal que potencializa novas aprendizagens para 

as crianças e permite que adentrem a zona de desenvolvimento proximal. Mas, algumas 

significações elaboradas historicamente se estruturam sobre pressupostos opressivos e 

discriminatórios, cuja funcionalidade reside na exclusão e no estreitamento de 

possibilidades oferecidas aos seres humanos e, portanto, tem peso notável a mediação por 

parte dos educadores, para que manifestações preconceituosas não encontrem terreno 

fértil para propagação e interferência negativa no momento da atividade pedagógica.   

Gramsci (1981) estabelece que os seres humanos se relacionam uns com os outros 

e com a sociedade, não por justaposição ou aglutinação, mas, organicamente, a partir da 

constituição de relações sociais. Retorna-se, então, à teoria da coalizão, sendo as relações 

e significados sociais criações humanas que não se caracterizam por serem eternas ou 

imutáveis, tendo diferentes sentidos e se modificando em contextos culturais específicos, 

A partir das ressignificações surgem novas coalizões. O estabelecimento de coalizões é 

uma predisposição da natureza, o que tende a perpetuar algumas inclinações sociais. 

Allport (1978) aponta que, talvez, seja impossível pensar sem o auxílio de categorias. 

Portanto, deve-se atentar para o período em que estas categorias começam a ser 

determinadas. Este apontamento implica profundamente na compreensão da 
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manifestação de atitudes discriminatórias e preconceituosas no período pré-escolar, uma 

vez que elas têm sua gênese histórica em significados advindos da prática de relações 

sociais hierárquicas e opressivas, da rotulação pejorativa da diferença e da consequente 

exclusão dos que não se encaixam no padrão hegemônico dominante. 

PRÉ-CONCEITO OU PRECONCEITO? 

A questão do preconceito na Educação Infantil precisa ser estudada com bastante 

cautela. Afinal, há que se distanciar pré-conceito (estágio anterior a criação dos conceitos 

pelas crianças), de preconceito (baseado em diferenciação discriminatória e pejorativa, 

causa do bullying).  Há que se atentar para o que de fato é demonstração de preconceito, 

para não generalizar as atitudes propriamente infantis de tentativa de pertencimento aos 

grupos. De acordo com Bloom (2014), deixa-se contente o ser humano por pertencer a 

uma comunidade ou grupo específico, sejam crianças ou adultos. E “normalmente não é 

considerado errado se orgulhar e se preocupar com seu próprio grupo” (BLOOM, 2014, 

p. 149). Para tal distinção, é importante compreender o processo de formação dos 

conceitos e preconceitos e suas relações dialéticas. A formação de conceitos, de acordo 

com Vygotsky (2001), é um processo dinâmico, histórico e seriado, sendo todo conceito 

uma generalização configurada a partir de abstração de significações históricas. De 

acordo com este autor, os conceitos se caracterizam por “incorporarem à sua estrutura, 

como parte central de todo o processo, o emprego de signos como meio fundamental de 

orientação e domínio nos processos psíquicos” (VYGOTSKY, 2001, p. 161). Entretanto, 

para as crianças, essas significações estão ligadas a aspectos práticos e concretos, o que 

as coloca no campo de formação de conceito, por ainda não terem alcançado o nível de 

abstração exigida para a formação conceitual completa. 

 [...] o desenvolvimento dos processos que finalmente culminam na formação 

de conceitos começa na fase mais precoce da infância, mas as funções 

intelectuais que, numa combinação específica, constituem a base psicológica 

do processo de formação de conceitos amadurecem, configuram-se e 

desenvolvem somente na puberdade (VYGOTSKY, 2001, p. 167).  

Sendo assim, para Vygotsky (2001), as expressões de aparentes conceitos por 

crianças na Educação Infantil teriam a relação de um embrião com um organismo maduro, 

ou seja, não podem ser consideradas pensamentos complexos completos.  

É indispensável ressaltar-se esse caráter inicial da formação de conceitos das 

crianças para se compreender a distância entre todas as diferenciações promovidas por 

elas e aquelas que, de fato, demonstram comportamentos segregacionistas. O que as 
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crianças utilizam são conceitos cotidiano-espontâneos, que diferem dos conceitos 

científicos. Todos expressam pseudo-conceitos eventualmente e, “estes conceitos 

cotidianos não são conceitos propriamente ditos do ponto de vista dialético” 

(VYGOTSKY, 2001, p. 218), são uma perspectiva generalista do mundo e as crianças 

utilizam muito este padrão por não terem ainda conceitos formados acerca das grandes 

questões humanas. 

Ao nascermos necessitamos de nos apropriar de uma série de conceitos para 

efetivamente intervirmos na sociedade. Muitos desses conceitos são 

apropriados a partir das relações direto-assistemáticas (embora sejam sempre 

mediadas) pelas quais entramos em contato com os objetos ao nosso redor: os 

conceitos de mãe, pai, irmão, árvore, animal situam-se nesse estádio. Outros 

apenas são apropriados mediante uma intervenção sistematizada (comumente 

na infância realizada por professores), em que geralmente tomamos 

conhecimento inicialmente do conceito para depois aplicá-lo ou refutá-lo na 

prática: aqui podem ser encontrados os conceitos da lei de Arquimedes, da 

teoria da relatividade, de preconceito, assim como dos conceitos também 

referendados anteriormente como os de cidade, bairro, rua, rio, animal, irmão, 

pai e mãe, cujo direcionamento segue da definição para o objeto, do abstrato 

para o concreto. É dessa maneira que tentamos compreender e dar sentido à 

nossa existência (PICCOLO, 2008, p. 56).  

Os conceitos começam a se formar na primeira infância, tanto cotidianos quanto 

científicos, mas “o nascimento dos conceitos científicos começa não com um encontro 

imediato com coisas, mas com um relacionamento mediato para um objeto. Com o 

conceito espontâneo a criança se move das coisas para o conceito” (VYGOTSKY, 2001, 

p. 219). Em outras palavras, o conceito científico, complexo, é formado a partir das 

relações da criança com o mundo e a partir dos pré-conceitos. É necessário um longo 

processo histórico-cultural para que a criança tome a consciência necessária para 

transformar um pseudo-conceito em um conceito. E, de acordo com Vygotsky (2001), é 

exatamente neste momento, que o pensar transcende o limite do pré-conceito para o 

campo dos verdadeiros conceitos.  

Aprendizagem e desenvolvimento de conceitos são processos que se relacionam 

de forma dialética e acontecem concomitantemente, durante a primeira infância.  A partir 

desta lógica, fica claro que a maneira pela qual se trata do processo de formação humana 

interfere na criação de conceitos a partir dos pré-conceitos.  

Ainda que os dicionários definam preconceito como opinião formada 

antecipadamente ou ideia pré-concebida, esta definição está mais próxima do que se 

chama, aqui, de pré-conceito, ou conceito em fase de experimentação. O preconceito tem 

características discriminatórias e alienantes, como a manutenção dos estereótipos 

pejorativos contra determinada pessoa ou grupo social. O preconceito carrega em si “uma 
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estrutura simbólica e material que qualifica pejorativamente tudo o que difere de 

determinado modelo social tido como hegemônico” (PICCOLO, 2008, p. 78) diante de 

estereótipos incorporados em todo tipo de processo de comunicação cotidiano.  

Heller (1970) define pré-conceito como pré-conhecimento sobre determinado 

fato, condição essencial à construção de qualquer saber complexo. Uma ideia superficial, 

à qual cabe uma evolução para a formação de um conceito. Já os preconceitos têm caráter 

sectário, em que observa-se uma deturpação conceitual. Os preconceitos não são de teor 

biológico ou hereditário. De origem histórica e social é produto humano para justificar 

relações sociais baseadas em diferenças econômicas, culturais e religiosas, entre outras. 

As diferenças passam a ser consideradas desigualdades, cristalizando estereótipos e 

consolidando modelos hegemônicos. O preconceito é tão antigo quanto as relações de 

poder nas sociedades e é de origem social e cultural.  

A partir de Gramsci, pode-se entender que um dos fatores que possibilita a 

manutenção e disseminação dos preconceitos é a falta de conhecimento dos homens sobre 

o desenvolvimento histórico de sua realidade social, em que estão as raízes de todos os 

preconceitos. A necessidade de pertencimento sem o devido conhecimento de sua própria 

história leva o homem a comportamentos segregacionistas e preconceituosos. “Pela 

própria concepção de mundo, pertencemos sempre a um determinado grupo, 

precisamente o de todos os elementos sociais que partilham de um mesmo modo de pensar 

e agir” (GRAMSCI, 1981, p. 12) e, a partir disso, nos tornamos conformistas em algum 

sentido, porque somos homens coletivos.   

Os processos de apropriação de atitudes preconceituosas são muitos e alguns 

particularmente acessíveis às crianças pequenas, como a imitação de padrões exercidos 

por adultos que admiram, ou a reprodução de ideias que ecoam socialmente sem respaldo 

científico. Mas, esse processo não evolui para a formação de um conceito como no pré-

conceito, ele apenas se reproduz por não ter um fundamento real.  De acordo com Heller 

(1991) a mediação das relações entre as crianças na Educação Infantil tem caráter 

fundamental para que esses preconceitos não se disseminam, para que os pré-conceitos 

sigam o curso “normal” de formação de conceitos e não se cristalizem em preconceitos.   

Para Allport (1974), preconceito é a ação hostil contra determinado indivíduo ou 

grupo, tentando impor à sociedade valores que devem ser aceitos ou não, em determinado 

contexto. Seus alvos são grupos desvalorizados, desiguais ou minoritários. E entre as 

crianças na idade pré-escolar já é possível notar a formação de grupos por identificação 
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física e étnica. A mediação das relações entre as crianças pelos educadores pode interferir 

na formação dos preconceitos a partir do momento que esclarecem o equívoco da 

construção de conceitos com base na aparência material ou simbólica e conduz as crianças 

à construção de conceitos reais com significações estáveis. A contestação dos 

preconceitos no período pré-escolar deve vir acompanhada da exemplificação da teoria, 

visto que, nesta faixa etária, as crianças ainda não têm a capacidade de abstração 

necessária para a sistematização de conceitos abstratos e, sem o aporte da mediação, elas 

não conseguem ascender ao sistema de relações que é característico do pensamento 

conceitual.   

No que tange especificamente ao preconceito em sua incidência entre as crianças 

pequenas, pode-se identificar múltiplas gradações. Piccolo, em pesquisa sobre a 

manifestação social do preconceito na atividade principal de jogos na Educação Infantil, 

divide o ciclo do preconceito em 3 fases: rotulação pejorativa da diferença; discriminação 

da diferença e manutenção das atitudes discriminatórias mesmo após a tomada de 

consciência dos fatos, ou a cristalização do preconceito. Este autor acrescenta: 

Na pré-escola, com raras exceções, as manifestações preconceituosas se 

concretizam na consubstanciação das duas primeiras fases, não se observando 

a cristalização dos preconceitos, o que dá importância crucial às mediações 

pedagógicas na arquitetura de relações sociais mais fraternas e solidárias. Por 

meio dessas relações as crianças passam a entender a diferença não como 

desigualdade, mas como a expressão histórica da humanidade contidas nas 

mais diversas culturas, sociedades e seres humanos (PICCOLO, 2008, p. 5).  

Entretanto, é importante ressaltar, mais uma vez, que nem toda associação em 

grupos deve ser encarada como representação de preconceito entre as crianças pequenas. 

Um exemplo são as coalizões por habilidades esportivas. As crianças em idade pré-

escolar ainda não dominam o pensamento abstrato de que os colegas menos hábeis são 

aqueles que mais precisam se dedicar ao desenvolvimento corpóreo-culturais; eles apenas 

escolhem os mais hábeis para seu time a fim de vencer a competição. Isto não se constitui 

em um preconceito com uma criança portadora de necessidades especiais, por exemplo, 

porque é apenas a expressão humana e natural da busca por pares para fortalecimento 

conjunto. Mas, é fundamental que haja, nesses momentos, a mediação do educador para 

que essa atitude de exclusão da diferença não complete o ciclo e se concretize em um 

preconceito contra o diferente.  

Além da interrupção do ciclo de cristalização do preconceito, a mediação positiva 

dos educadores possibilita a compreensão das diversas relações com o diferente, não 
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deixando espaço para a adoção de comportamentos preconceituosos. E isto se dá, todo o 

tempo, nas práticas educativas e lúdicas.  

A QUESTÃO DA LINGUAGEM 

A linguagem também pode se tornar um instrumento para a formação de coalizões 

na primeira infância. Sendo a busca por pares o mais importante, “não deveríamos esperar 

que as crianças se concentrassem na cor da pele ou em qualquer outra característica (...) 

elas deveriam prestar atenção em algo que fosse exclusivamente humano – a linguagem” 

(BLOOM, 2014, p. 128). 

Rosenberg (2006) defende que a natureza do ser humano é compassiva e que a 

linguagem e o uso das palavras exercem um papel crucial na manutenção desse estado 

natural de compaixão, mesmo nas situações mais dolorosas e difíceis. Com base nesta 

referência, poder-se-ia dizer que a linguagem mais ou menos afetuosa seria o elemento 

divisor de grupos, mas não é exatamente isso que as pesquisas mostram. Ainda que o 

formato da linguagem tenha peso para as crianças, o mais importante para elas é a 

proximidade de sons e pronúncias; é a partir daí que se estabelecem coalizões. 

Experimentos de Kinzler et al. (2007, 2009) mostram que as crianças pequenas 

preferem sempre falantes do mesmo idioma e sem sotaque, o que demonstra também a 

vinculação cultural aí contida. Estes estudos demonstraram também que, inclusive a 

oferta de alimentos, ligada ao instinto básico da fome, é melhor aceita pelas crianças se 

vinda de um falante com a mesma característica linguística que o sua. “Os bebês 

conseguem reconhecer a língua à qual foram expostos, e preferem-na a outras línguas, 

mesmo que falada por um desconhecido” (BLOOM, 2014, p. 129). Essas inclinações 

fazem bastante sentido, visto que é mais fácil estabelecer relações com pessoas que falam 

a mesma língua, que se compreendem melhor. Entretanto, nem a raça/etnia, nem a língua, 

podem ser consideradas essenciais para a formação de coalizões. O estabelecimento da 

fidelidade em um grupo é baseado em diversas variáveis que perpassam as questões de 

linguagem, mas também as questões étnico-raciais, religiosas e de ordem política. Sendo 

assim, não há um consenso sobre o fato gerador do preconceito entre crianças ou adultos, 

mas há um entendimento coletivo de que a formação destes comportamentos se inicia na 

infância e têm como base os fatores sociais aos quais as crianças são expostas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos apontamentos aqui feitos, pode-se concluir que o preconceito não é 

inato; ele nasce das coalizões estabelecidas entre grupos sociais por diversos motivos e 

que, por sua vez, têm base na característica humana da busca por pares.  
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Allport (1978) defende que o preconceito é construído; não é hereditário e nem 

faz parte da natureza humana nascer preconceituoso – ainda que faça parte da natureza 

humana agrupar-se de acordo com algumas características comuns. O preconceito se 

instala no desenvolvimento das relações sociais e na necessidade de defesa social 

daqueles que são diferentes e, com isso, de alguma forma o ameaçam.  

Por ser um comportamento aprendido socialmente, o preconceito tende a ser 

reproduzido tanto pelos que cercam a atitude, quanto pelo próprio autor, que, 

possivelmente, passe a ter comportamentos preconceituosos perante outros grupos. Por 

vezes, há uma relativa independência entre quem mantém o comportamento 

preconceituoso e o próprio objeto. Portanto, uma vez que os estímulos ao comportamento 

preconceituoso atingem as crianças desde a mais tenra idade, é primordial que as 

mediações dos adultos esclareçam o equívoco deste comportamento desde a idade pré-

escolar, inclusive no âmbito da escola.  

Atitudes segregacionistas e preconceituosas podem levar as crianças a uma 

distorção da realidade, o que compromete, inclusive, seu desenvolvimento. A formação 

inicial de conceitos está acontecendo no período da primeira infância e a incidência de 

rotulações pejorativas sem fundamentação pode levar a desvios no processo de formação 

conceitual, uma vez que as crianças se encontram na zona de desenvolvimento proximal. 

Em outras palavras, a aquisição de (pré)conceitos determinados que não seguem um 

padrão lógico pode levar ao entendimento de que os conceitos, em geral, também não 

precisam seguir este caminho.    

Isso se sustenta porque não é possível afirmar que o preconceito derive das 

características de seus objetos, ainda que estas não lhe sejam indiferentes. Logo, o que 

desperta o preconceito é algo percebido nele e a atribuição dessa característica é dada por 

aquele que comete o ato preconceituoso. Desta forma, uma vez aprendido o 

comportamento segregacionista, ele tende a se repetir ainda que com objetos e grupos 

diferentes, porque passa a ser uma forma de defesa da criança com tudo que se mostra 

diferente e a ameaça de alguma forma. 

A compreensão da dinâmica das relações entre as crianças em fase pré-escolar, 

sejam de caráter religioso, sejam étnico-raciais, ou de outro caráter, e a proposta de 

mediação educativa nestas relações são recursos de combate às desigualdades que se 

desenham na sociedade contemporânea, voltados para a construção de relações mais 

respeitosas entre os cidadãos. Só é possível falar-se em uma educação igualitária desde 
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os primeiros anos escolares se se considerar a necessidade de que a igualdade seja um 

conceito trabalhado de forma dirigida entre as próprias crianças.  

Considerando a falta de autonomia característica da primeira infância, é 

responsabilidade dos adultos pela Educação Infantil e pela mediação das relações, 

apontando caminhos para o desenvolvimento ético e moral respeitoso dessas crianças, 

para que não se tornem vítimas de preconceitos difundidos inadvertidamente na sociedade 

todos os dias. 
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Resumo 

Piaget foi fundador das bases do Construtivismo, e por esse 

motivo, é considerado como o estudioso que revolucionou a 

educação. O objetivo do presente estudo é apontar as teorias de 

Piaget, elaboradas a partir de estudos e experimentos. Suas teorias 

foram desenvolvidas, sobretudo, ao observar crianças em diversas 

fases de crescimento, aplicando-lhes testes de diversas 

magnitudes, em concordância com os períodos em que essas 

atravessavam. O biólogo constatou que o fruto da construção do 

conhecimento é a edificação gradativa do saber, respeitando para 

isso, as diferentes fases do desenvolvimento humano. Piaget 

concluiu que o conhecimento não é resultado da razão, oriunda 

do próprio ser, nem tão pouco da relação do homem com o objeto. 

A presente pesquisa visa, também, identificar as contribuições 

das teorias piagetianas, as quais são consideradas como 

paradigma da educação tradicional, utilizando para isso, o método 

dialético.  

Palavras-chave: Piaget, teoria, epistemologia, conhecimento, 

construtivismo, educação.  

 

ABSTRACT 

Piaget was founder of the bases of Constructivism, and for that 

reason, is considered like the scholar who revolutionized the 

education. The objective of the present study is to point out the 

theories of Piaget, elaborated from studies and experiments. Their 

theories were developed, especially, when observing children in 

several phases of growth, applying them tests of diverse 

magnitudes, in agreement with the periods in which they crossed. 

The biologist found that the fruit of the construction of knowledge 

is the gradual building of knowledge, respecting for this the 

different phases of human development. Piaget concluded that 

knowledge is not the result of reason, derived from being itself, 

nor so much from the relation of man to the object. The present 

research also aims to identify the contributions of Piagetian 

theories, which are considered as paradigms of traditional 

education, using the dialectical method. 

Key words: Piaget, theory, epistemology, knowledge, 

constructivism, education. 
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INTRODUÇÃO 

O Construtivismo surgiu no século XX, a partir dos estudos e experiências do 

suíço Jean Piaget (1896-1980), biólogo por formação, filósofo e epistemólogo. Suas 

teorias sobre a epistemologia genética são importantes referências de estudos sobre 

métodos aplicados ao ensino, a fim de aprimorar as técnicas desenvolvidas pelos 

educadores. O estudo da epistemologia é baseado na construção do conhecimento e nas 

respostas às questões pertinentes ao processo pelo qual o indivíduo percorre na busca pelo 

saber. 

Segundo a teoria de Piaget, o conhecimento é construído por meio da interação do 

indivíduo com o objeto, o que acontece quando o sujeito passa por experiências 

desconhecidas, criando uma nova perspectiva para cada situação adversa. Como maneira 

de enriquecer as suas pesquisas, Piaget desenvolveu estudos sobre as etapas do 

desenvolvimento humano, matéria essa que versa sobre a adequação do conhecimento às 

fases do crescimento do indivíduo, até a vida adulta. 

As teorias de Piaget vêm sendo aplicadas por educadores em todo o mundo, com 

a proposta de fazer com que o aluno exerça um papel mais ativo e de constante construção 

do conhecimento, por meio da interação, buscando informações, debatendo questões e, 

principalmente, aprendendo com os seus próprios erros. 

TEORIAS PIAGETIANAS 

Construtivismo 

O construtivismo pode ser classificado como uma corrente de pensamento, 

inspirada nas teorias de Jean Piaget (1896-1930), reconhecido pelos seus estudos voltados 

aos processos de aquisição do conhecimento, baseados no desenvolvimento humano. 

Assim, temos o construtivismo como uma teoria, não como uma prática ou método de 

ensino. 

Nesse sentido, Becker argumenta: 

O construtivismo não é uma prática nem um método, e sim uma teoria que 

permite conceber o conhecimento como algo que não é dado e sim construído 

e constituído pelo sujeito através de sua ação e da interação com o meio. Assim, 

o sentido do construtivismo na educação diferencia-se da escola como 

transmissora de conhecimento, que insiste em ensinar algo já pronto através de 

inúmeras repetições como forma de aprendizagem. Na concepção 

construtivista a educação é concebida. (BECKER, 1994, p. 89). 

Vale ressaltar que o construtivismo é um conceito intermediário entre o 

racionalismo e o empirismo, que são maneiras de se contemplar o conhecimento a partir 

das teorias filosóficas. A teoria racionalista tem como pressuposto que todo o 
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conhecimento vem da razão, o qual é gerado pelo homem, e se externa. Assim, segundo 

Hessen (1987, p. 60), o racionalismo é a "posição epistemológica que vê no pensamento, 

na razão, a fonte principal do conhecimento". 

De outra vértice, para os teóricos empiristas, o conhecimento é produzido por 

meio dos sentidos, portanto, é através do contato com o mundo físico que adquirimos o 

saber. Isso quer dizer que aprendemos mediante o contato com os objetos e, também, com 

o mundo. Nas palavras de Honderich, o construtivismo é a "concepção que fundamenta 

nosso conhecimento, ou o material com o qual ele é construído, na experiência através 

dos cinco sentidos" (HONDERICH, 1995, p. 226). 

Com o advento dos estudos de Piaget, surge uma terceira corrente de estudos sobre 

a concepção do conhecimento, com base no desenvolvimento humano; o construtivismo. 

Trata-se de uma teoria baseada na interação entre o ser humano e o objeto, por meio da 

qual ocorre a aprendizagem derivada da experiência adquirida, que para Piaget, (1976 

apud Freitas 2000, p. 64). "o conhecimento não procede nem da experiência única dos 

objetos nem de uma programação inata pré-formada no sujeito, mas de construções 

sucessivas com elaborações constantes de estruturas novas"  

Do ponto de vista científico, Piaget procura explicar o conhecimento a partir da 

gênese do conhecimento, como também responder questões sobre como ocorre a 

construção do saber. O que para Battro (1978, p. 64) é uma “tendência genética de 

ultrapassar sem cessar as construções já acabadas para satisfazer as lacunas [...] do 

conhecimento”. 

A teoria Construtivista, enquanto ciência é definida por Piaget, nos seguintes 

termos: 

Não existem estruturas inatas: toda estrutura pressupõe uma 

construção. Gênese e estrutura são indissociáveis temporalmente, 

ou seja, estando em presença de uma estrutura como ponto de 

partida e de mais uma complexa como ponto de chegada, entre as 

duas se situa necessariamente um processo de construção que é a 

gênese. (Piaget, 1977, p. 93). 

Portanto, para Piaget, epigênese define que o conhecimento não nasce com o 

sujeito, nem mesmo da interação do sujeito com o objeto, e sim das sucessivas 

experiências advindas dessa relação. Assim, segundo a sua teoria, o conhecimento não 

traz estrutura biológica; elas não são inatas. É necessário que haja a interação do 

organismo com o meio físico e social, e ainda, que aconteça sucessivas experiências 

resultantes dessa relação. 
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Nesta perspectiva, Piaget esclarece: 

Levando em conta, então, esta interação fundamental entre fatores internos e 

externos, toda conduta é uma assimilação do dado a esquemas anteriores 

(assimilação a esquemas hereditários em graus diversos de profundidade) e 

toda conduta é, ao mesmo tempo, acomodação destes esquemas a situação 

atual. Daí resulta que a teoria do desenvolvimento apela, necessariamente, para 

a noção de equilíbrio entre os fatores internos e externos ou, mais em geral, 

entre a assimilação e a acomodação (PIAGET, 2011, p.89). 

A ideia de Construtivismo para Piaget, parte do princípio de que o conhecimento 

é um processo de incessante construção e está sempre em evolução, portanto, ele não se 

conclui. 

Nas palavras de Piaget: 

A inteligência não aparece, de modo algum, num dado momento do 

desenvolvimento mental, como um mecanismo completamente montado e 

radicalmente diferente dos que o precederam. Apresenta, pelo contrário uma 

continuidade admirável com os processos adquiridos ou mesmo inatos 

respeitantes à associação habitual e ao reflexo, processos sobre os quais ela se 

baseia, ao mesmo tempo que os utiliza (PIAGET, 1986, p.23). 

O Processo de Equilibração 

Piaget afirma que, quando nascemos, temos estruturas primitivas da mente, e 

conforme nos socializamos, elas vão sendo reorganizadas pela psique, como numa 

relação de interdependência entre o sujeito e o objeto a ser conhecido. A esse processo 

Piaget intitula de equilibração, que envolve a assimilação e a acomodação. Conforme 

Freitas: 

O desenvolvimento humano, no modelo piagetiano, é explicado 

segundo o pressuposto de que existe uma conjuntura de relações 

interdependentes entre o sujeito conhecedor e o objeto a conhecer. 

Esses fatores que são complementares envolvem mecanismos bastante 

complexos e intrincados que englobam o entrelaçamento de fatores que 

são complementares, tais como: o processo de maturação do organismo, 

a experiência com objetos, a vivência social e, sobretudo, a equilibração 

do organismo ao meio. (FREITAS, 2000, p. 118). 

A equilibração explica o processo de desenvolvimento humano, pois diante do 

enfrentamento de problemas ou da dificuldade em conhecer algo, o indivíduo desenvolve 

as suas estruturas internas, para que possa se adaptar a uma nova situação e assim, realizar 

a somatória de pensamentos lógicos diante determinada circunstância. 

Sendo assim, segundo Piaget, a inteligência é construída, portanto, é um fator 

variável. Já os fatores invariáveis ou invariantes, dizem respeito às estruturas biológicas 

que os indivíduos recebem como herança, ao nascer, "[...] a adaptação intelectual é um 

equilíbrio progressivo entre um mecanismo assimilador e uma acomodação 
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complementar [e ela só se realiza quando] resulta num sistema estável, isto é, quando há 

equilíbrio entre a assimilação e a acomodação". (PIAGET, 1987, p. 18) Dessa maneira, 

carrega consigo a tendência natural à organização e à adaptação. 

Logo, o indivíduo baseia-se nas experiências vivenciadas para buscar novas 

maneiras de adaptação. A partir desse ponto, iniciam-se os processos de assimilação e de 

acomodação. 

Assimilação e Acomodação 

A assimilação é o processo cognitivo, ou seja, de conhecimento, que se refere à 

capacidade de adaptação do indivíduo aos novos estímulos, tendo como somatória as 

experiências ultrapassadas que, nas palavras de Piaget: 

[...] é uma integração a estruturas prévias, que podem permanecer 

invariáveis ou são mais ou menos modificadas por esta própria 

integração, mas sem descontinuidade com o estado precedente, isto é, 

sem serem destruídas, mas simplesmente acomodando-se à nova 

situação. (PIAGET, 1996, p. 13). 

Tomamos como exemplo a criança que, frente a um “objeto”, por exemplo, um 

gato, pela primeira vez, identifica-o como tal. Pois bem, o esquema “gato” está agregado 

a sua cognição, então, quando essa mesma criança for apresentada a um cachorro, esta irá 

assemelhar a figura do gato com a do cachorro, pois esses têm muitas características 

parecidas, tais como; quatro patas, o nariz molhado, rabo, e outros tantos detalhes em 

comum. Percebe-se assim, o processo de assimilação. 

O processo de acomodação se dará no momento em que a criança, ao apontar os 

animais como idênticos, for advertida de que “aquilo não é um gato, é um cachorro”, com 

isso, ela criará um novo estímulo, gerando um novo esquema. Essa criança tem agora um 

conceito para gato e outro para cachorro. Conforme Piaget (1996, p. 18), “Chamaremos 

acomodação (por analogia com os "acomodatos" biológicos) toda modificação dos 

esquemas de assimilação sob a influência de situações exteriores (meio) ao quais se 

aplicam”. 

Porém, quando a criança não consegue assimilar um novo estímulo, pois não há a 

estrutura cognitiva assimilação, ocorre a acomodação. Diante desse conflito existem duas 

saídas: a criança irá criar um novo esquema ou alterar um esquema existente. 

WADSWORTH (1996, p. 7) diz que: "A acomodação explica o desenvolvimento (uma 

mudança qualitativa), e a assimilação explica o crescimento (uma mudança quantitativa); 
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juntos eles explicam a adaptação intelectual e o desenvolvimento das estruturas 

cognitivas.”  

É importante relatar que, não há assimilação sem acomodação e vice-versa, 

conforme observa Rappaport: 

[...] os processos de assimilação e acomodação são complementares e acham-

se presentes durante toda a vida do indivíduo e permitem um estado de 

adaptação intelectual [...] É muito difícil, se não impossível, imaginar uma 

situação em que possa ocorrer assimilação sem acomodação, pois dificilmente 

um objeto é igual a outro já conhecido, ou uma situação é exatamente igual a 

outra. (RAPPAPORT 1981, p. 56). 

Etapas do Desenvolvimento Humano 

A teoria de Piaget sobre o desenvolvimento humano se divide, basicamente, em 4 

segmentos, que ele próprio intitula de fases de transição, (PIAGET, 1977, p. 97), são elas: 

Período sensório-motor (0 – 2 anos): 

Os indivíduos, quando nascem, demonstram a capacidade de aprendizagem por 

meio da associação. Os bebes procuram estímulos e reagem à interação com as demais 

pessoas. Aproximadamente, entre duas e três semanas, desenvolve-se a fluência modal 

cruzada – que se define pela “imitação”, por meio da modalidade sensorial. Dos 12 aos 

18 meses de vida, ela busca desenvolver a sua capacidade motora, para poder explorar o 

meio. Nesse período, as funções mentais são o exercício dos aparelhos reflexos inatos. 

Então, quanto mais estimulada, maior será sua capacidade de assimilação. 

Para Rappaport: 

Essa fase do desenvolvimento representa na verdade para o bebê, uma 

conquista visto o seu aprendizado, por meio da percepção e dos movimentos, 

considerando o universo da cotidianidade em que esteja inserido. Ou, melhor 

dizendo, por meio dos esquemas sensoriais-motores irá permitir ao bebê a 

organização inicial dos estímulos ambientais, permitindo que, ao final do 

período ele tenha condições de lidar, embora de maneira rudimentar, com a 

maioria das situações que lhe são apresentadas. (RAPPAPORT, 1981, p. 66). 

Período pré-operatório (2 – 7 anos): 

Foi a este período que Piaget dedicou o máximo de sua atenção. Para ele é nessa 

fase que ocorre o desenvolvimento da função simbólica e a da linguagem. 

Piaget destaca que nesse estágio manifesta-se o egocentrismo, na sua maior 

intensidade. As manifestações mais comuns são: o animismo (as crianças vêem os objetos 

ou seres inanimados como se fossem seres humanos, entregando assim, os mesmo valores 

a ambos); o artificialismo (entendem que os fenômenos naturais são de criação dos seres 

humanos); o realismo (acreditam que as imagens, os sonhos, são reais); o jogo simbólico 

(quando todo e qualquer objeto assume a conotação de brinquedo, pois a criança tende a 
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transformar o meio em algo que lhe dê prazer). A imitação também se torna mais 

ocorrente nessa fase, e tem o importante papel de ajustar a conduta do sujeito ao objeto.  

Nas palavras de Rappaport: 

Neste período do desenvolvimento, o egocentrismo se caracteriza por 

uma visão do real que tem por referência o próprio eu, ou seja, a criança 

nessa fase não concebe uma situação no mundo sem que não faça parte, 

desse modo, ela confunde-se com objetos e pessoas atribuindo-lhes seus 

próprios pensamentos. [...] Assim, a criança pode dar explicações 

animistas, frente a acontecimentos por ela vividos, ou seja, a criança irá 

atribuir características humanas para animais, plantas e objetos, por 

exemplo, “dizer que a boneca vai dormir porque está com sono ou que 

a panela está sentada no fogão.” (RAPPAPORT, 1981, p. 69). 

Esta fase é marcada pelos questionamentos, pois a criança passa a conhecer 

diversos objetos e a ligação desses com situações cotidianas, porém, não consegue 

explicá-las. Temos então, o período dos porquês; isso ocorre, pois ainda não há lógica de 

raciocínio. 

Período operatório-concreto (7 – 12 anos): 

Piaget atribui a esse período o fato de que a criança começa a adquirir uma visão 

concreta e real dos objetos e de tudo que os cercam. Ocorre o declínio do egocentrismo, 

com a consequente descentração, em substituição ao pensamento operatório.  

A partir deste processo, a criança alcança a capacidade do pensamento racional 

lógico, isto é, a criança acessa o conhecimento, classifica-o e o organiza. Com isso, ela 

será capaz de serializar, ordenar e agrupar coisas em classes. 

Para Rappaport: 

[...] nessa fase do desenvolvimento se identifica um significativo declínio do 

egocentrismo intelectual e certa ascensão do pensamento lógico. O que marca 

esta fase do desenvolvimento, seria a organização de esquemas visando à 

aquisição dos elementos conceituais, sendo, portanto, sua relação com o 

mundo muito mais mediada pelos elementos racionais e muito menos pela 

assimilação egocêntrica. (RAPPAPORT, 1981, p. 98). 

Período operatório-formal (12 anos em diante): 

Esse período ocorre em torno dos 12 anos e se desenvolve no decorrer dos anos, 

até a idade adulta. Surge a capacidade de dedução, ou seja, o pensamento hipotético, o 

que gera a possibilidade do adolescente pensar no abstrato.  

Importante salientar que neste período, o adolescente apresenta condições 

intelectuais para elaborar conceitos éticos como liberdade, justiça e valores morais. Nas 

palavras de Bock et al (1993, p.89),  “o adolescente domina, progressivamente, a 
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capacidade de abstrair e generalizar, cria teorias sobre o mundo, principalmente sobre 

aspectos que gostaria de reformular”. 

Desenvolvimento Moral 

Para estudar a moralidade em suas diferentes etapas do desenvolvimento humano, 

Piaget elege aplicar o jogo de bolinhas, e observou como as crianças se comportam 

mediante às regras aplicadas. Para Piaget (1994, p. 23) “Toda moral consiste num sistema 

de regras, e a essência de toda moralidade deve ser procurada no respeito que o individuo 

adquire por essas regras”.  

Em seu livro “Consciência Moral na Criança”, Piaget desenvolve o estágio da 

prática das regras. Ele argumenta que esse processo alcança três fases:  

Anomia, ou seja, o indivíduo não conhece as regras e normas. Nessa fase a criança 

começa a se adaptar aos hábitos, porém, de maneira natural. Desse modo, o hábito levará 

a criança a desenvolver regras essencialmente individuais, pois, nesta fase o individuo 

não compreende, ainda, as regras coletivas. – (crianças até 05 anos);  

Heteronomia, a criança está condicionada às ordens de outrem, com base na 

coerção, portanto, não há um comum acordo. “No tocante às regras morais, a criança 

intencionalmente se submete, mais ou menos por completo, às regras prescritas” 

(PIAGET, 1994, p. 58). Nesse contexto, a criança pode se submeter às leis, mas ela não 

as utiliza na prática. – (crianças de 05 a 10 anos); 

 Autonomia, este é o último estágio do desenvolvimento da moral, em que o 

indivíduo se torna capaz de se autodeterminar conforme os valores morais e éticos por 

ele desenvolvidos. Assim, superado o estágio da heteronomia, em que as regras são 

impostas pelos desiguais, ou seja, impostas por uma autoridade, ela se torna uma lei moral 

afetiva, “é a partir do momento em que a lei de cooperação sucede a regra de coação que 

ela se torna uma lei moral efetiva” (PIAGET, 1994, p. 64) – (além dos 10 anos).  

As Contribuições das Teorias de Piaget para a Educação Contemporânea 

Com o passar dos anos a educação sofreu importantes transformações, inclusive 

no que se concerne às técnicas educacionais. Durante muito tempo o método tradicional 

vigorou nas instituições de ensino, porém, gradativamente, foi surgindo novas 

perspectivas de estudo sobre os fenômenos do conhecimento, modificando a sua 

metodologia. 
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Com o surgimento das teorias de Piaget, no século XX, algumas escolas passaram 

a  viabilizar suas propostas de ensino fundamentadas no Construtivismo. Neste modelo, 

o educador deixa de ser o detentor do conhecimento e passa a instigar o aluno a discutir 

e debater situações do cotidiano, a fim de estimular indiretamente o desenvolvimento de 

suas habilidades. 

A mudança de papel do professor é essencial, pois ele deve abdicar da sua 

atribuição de autoridade máxima, para se colocar em interação com o aluno. É proposto 

que o educador apresente desafios ao estudante, a fim de que ele construa seu 

conhecimento por meio de estímulos, formulação de hipóteses e atividades de interação. 

O professor deve sugerir ao aluno a busca do conhecimento por meio do conflito de ideias. 

Isso porque, segundo Piaget, o desenvolvimento cognitivo acontece quando 

entramos em um processo de conflito, chamado por ele de desequilíbrio, portanto, a 

exploração crítica do raciocínio é de suma importância para o aprendizado: 

[...] numa perspectiva de equilibração, deve procurar-se nos desequilíbrios uma 

das fontes de progresso no desenvolvimento de conhecimentos, pois só os 

desequilíbrios obrigam um sujeito a ultrapassar o seu estado atual e procurar 

seja o que for em direções novas [...]. (Piaget, 1977, p. 23). 

É provável que, diante dos desequilíbrios surgirão os erros, os quais devem ser 

considerados como um convite ao aprendizado, e não uma deficiência ou falha do aluno. 

Logo, é por meio do erro que o aluno irá alcançar formas inovadoras de conhecimento. 

Nesse sentido, se pronunciam Ferreiro e Teberosky: (1985, p.30):  

Na teoria de Piaget, o conhecimento objetivo aparece como uma aquisição, e 

não como um dado inicial. O caminho em direção a este conhecimento objetivo 

não é linear: não nos aproximamos dele passo a passo, juntando peças de 

conhecimento umas sobre as outras, mas sim através de grandes 

reestruturações globais, algumas das quais são “errôneas” (no que se refere ao 

ponto final), porém “construtivas” (na medida em que permitem aceder a ele). 

Esta noção de erros construtivos é essencial. (FERREIRO e TEBEROSKY, 

1985, p. 30). 

Nesta perspectiva, o ensino perde o seu viés tradicional, abrindo espaço para que 

o aluno construa o seu conhecimento. Em contrapartida o educador deve permitir que isso 

aconteça e, sobretudo, abrir mão de ser apenas um repassador de conhecimento. 

Para isso, os professores devem ser orientados a seguir alguns princípios, em 

consonância ao ensino construtivista, conforme o site Brasil Escola: 

Encorajar e aceitar a autonomia e iniciativa dos estudantes; 

1. Usar dados básicos e fontes primárias juntamente com materiais manipulativos, 

interativos e físicos; 

2. Usar a terminologia "classificar", "analisar", "predizer" e "criar" quando 

estruturam as tarefas; 
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3. Permitir que os estudantes participem das aulas, discutindo alterações das 

estratégias instrucionais e do conteúdo; 

4. Questionar sobre a compreensão do estudante antes de formular seus próprios 

conceitos sobre o tema; 

5. Encorajar os estudantes a dialogar com o professor e entre si; 

6. Encorajar os estudantes no sentido de resolver problemas abertos através do 

debate; 

7. Estimular os estudantes a assumir responsabilidades; 

8. Envolver os estudantes em experiências que envolvem contradições inicialmente 

estabelecidas, estimulando a discussão; 

9. Proporcionar um tempo de espera depois de estabelecer as questões discutidas em 

sala de aula; 

10. Proporcionar tempo e condições para que os estudantes construam relações e 

metáforas; 

11. Manter a curiosidade do aluno através do uso freqüente do método construtivista 

de aprendizagem. 

Conforme exposto, podemos entender que as teorias piagetianas têm muito a 

contribuir com as técnicas voltadas ao ensino.  Primeiro no sentido de identificar o 

processo de desenvolvimento humano e aplicar as práticas de ensino direcionadas as 

determinadas etapas do crescimento. Segundo e,  não menos importante, em oferecer ao 

educador estratégias que possam permitir ao aluno uma ação autônoma, para que ele seja 

capaz de construir seus conhecimentos.  

O legado de Piaget é fonte de estudo para os mais diversos profissionais, tanto da 

área educacional, quanto pela área da psicologia, porém, há um longo caminho a ser 

percorrido, para que haja resultados cada vez mais produtivos. 

Nas palavras de Carretero:  

 [...] a teoria de Piaget continua oferecendo, na atualidade, a visão mais 

completa de desenvolvimento cognitivo, tanto pela grande quantidade 

de aspectos que aborda (desenvolvimento cognitivo desde o nascimento 

até a idade adulta, desenvolvimento moral, noções sociais, lógicas, 

matemáticas, etc.) como por sua coerência interna e utilização de uma 

metodologia que deu origem a resultados muito produtivos durante 

cinquenta anos de pesquisa. (CARRETERO, Mario, 1997, p. 76). 

Conclusão  

São inúmeras as contribuições deixadas pelos estudos e experimentos de Piaget, 

porém, ele destaca a necessidade do estudo da gênese. Isto é, como acontece o processo 

do desenvolvimento humano e de que maneira o conhecimento é construído, no decorrer 

da vida de cada pessoa. Piaget enfatiza que se deve atentar às técnicas empregadas pelos 

educadores, pois é oportuno que sejam determinadas pelos estágios do desenvolvimento 
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do indivíduo, respeitando assim, as condições de aprendizagem inerente a cada ser 

humano. 

Nesse contexto, o educador possui um papel de suma importância quanto à 

evolução intelectual do aluno, pois, a proposta do Construtivismo, em Piaget, é que o 

professor favoreça a função mental do seu aprendiz, por meio de atividades de interação. 

A proposição se baseia na estimulação pela busca constante do conhecimento, de modo a 

desafiar o aluno, para que este se torne um ser pensante, e não somente um mero 

expectador. 

É importante esclarecer que Piaget não propõe respostas sobre a maneira de como 

se deve educar, nem tampouco, sobre o que deve ser ensinado. Porém, permite que haja 

um referencial para que se identifiquem as possibilidades de evolução intelectual do 

indivíduo. 
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RESUMO 
O presente estudo partiu da necessidade de adequação das práticas pedagógicas 

de uma docente titular de sala de Maternal I, de uma escola municipal de 

Osasco ao contexto da pandemia. Tem por objetivo geral avaliar a visão das 

famílias acerca da percepção que as crianças têm dos materiais não 

estruturados. Objetiva também, analisar como as crianças de 2 a 3 anos, (alunos 

da pesquisadora) utilizam tais materiais; verificar as contribuições do projeto 

para a aprendizagem e imaginação das crianças estudadas; preparar e 

possibilitar materiais e atividades pedagógicas no contexto da pandemia; 

envolver as famílias no estudo fortalecendo os vínculos com a escola. É uma 

pesquisa do tipo estudo de caso descritivo, adaptado ao contexto remoto. O 

estudo envolveu 8 crianças e 8 famílias (totalizando 16 familiares sendo mães 

e pais), e foi aplicado no município de Osasco na modalidade remota, através 

da observação indireta das crianças e das atividades desenvolvidas por elas 

junto as suas famílias nos espaços de suas casas.   

Palavras-chave: Materiais Não Estruturados; Educação Infantil; 

Ressignificação do brinquedo; Pandemia. 
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INTRODUÇÃO 

Os brinquedos de minha infância remontam aos tempos iniciais do industrialismo, 

onde os brinquedos passaram a ser construídos em larga escala em imitação aos objetos 

e figuras de nosso mundo real, carrinhos, trens, bonecas, outros. Passando a partir daí à 

utilização do plástico, da resina e componentes eletrônicos tentando imitar ao máximo a 

nossa realidade por meio de réplicas fidedignas das “coisas”. 

Nos tempos atuais, evidencia-se um aumento substancial dessa produção, como 

também, dos brinquedos e jogos eletrônicos (jogos, celulares, tablets, outros) colocando, 

muitas vezes, a criança em “brincadeiras” individualistas, desprovidas de sentido coletivo 

e do uso concreto do brinquedo como o era no início da industrialização, e antes dela, 

onde apesar de poucos brinquedos (pássaro de madeira, boneca, bola, cavalo de pau), 

esses eram utilizados pelas crianças que aprendiam por imaginarem e lhes conferirem 

novos significados. 

Outrora brincávamos de casinha com “brinquedos” construídos por nós mesmos, 

utilizando latinhas de molho de tomates e de ervilhas como panelinhas, galhos de árvore 

como colher ou garfo, fazíamos fogõezinhos com tijolos, transformávamos folhas, pedras 

e grãos em comida, usávamos espigas de milho como bonecas e assim criávamos nossas 

brincadeiras coletivas, onde tudo se transformava, dessa forma ao pensar o hoje, muito 

nos preocupa os brinquedos e brincadeiras das crianças na contemporaneidade. Estariam 

elas usufruindo de todos os benefícios que os brinquedos comuns podem lhes 

proporcionar? As crianças utilizam materiais e brinquedos que lhes possibilitem criar e 

ressignificar sua função? Há imaginação e construção de brinquedos? 

Partindo dessas perguntas e levando em consideração o contexto da pandemia, 

onde como docentes da Educação Infantil, recebemos orientações dos governos federal e 

municipal para adequação da nossa prática docente ao contexto atual para fortalecimento 

dos vínculos entre a escola e as famílias pensamos em adequar nossas práticas 

pedagógicas ao contexto remoto, criando uma proposta pedagógica acessível, inovadora 

e ao mesmo tempo prática e possível de ser realizada devido a necessidade de cumprirmos 

as normas sanitárias vigentes. Daí surgiu a ideia do presente projeto de pesquisa. 

Esse estudo objetivou avaliar a visão das famílias acerca da percepção que as 

crianças têm dos materiais não estruturados, buscou-se ainda analisar como as crianças 

de 2 a 3 anos, (alunos da pesquisadora) utilizam tais materiais; verificar as contribuições 

do projeto para a aprendizagem e imaginação das crianças estudadas; preparar e 
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possibilitar materiais e atividades pedagógicas no contexto da pandemia e envolver as 

famílias no estudo fortalecendo os vínculos com a escola. 

Parte-se da hipótese de que é possível transformar materiais não estruturados em 

brinquedos e objetos da nossa realidade de vida, utilizando a imaginação e dando novos 

significados as coisas. É possível também, possibilitar e criar propostas pedagógicas para 

o contexto atual segundo as necessidades de trabalho em casa, adequando as nossas 

práticas de forma que fortaleça os vínculos afetivos entre a escola e as crianças e entre os 

docentes e as crianças. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

O presente estudo configura-se como uma pesquisa qualitativa do tipo estudo de 

caso descritivo que conforme Yin (2001), contribui para a nossa compreensão acerca de 

fenômenos individuais, sociais entre outros, e nos “permite uma investigação para se 

preservar as características holísticas e significativas dos eventos de vida real [...]” (YIN, 

p.12), para o autor 

um estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os 

limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos. (YIN, 

2001, p. 13) 

Nesse sentido, buscamos investigar qual é a percepção das famílias quanto à 

concepção da criança frente os materiais não estruturados dentro do contexto familiar a 

partir da proposta pedagógica intitulada “Projeto: A concepção das crianças sobre os 

materiais não estruturados: a percepção das famílias frente a ressignificação do 

brinquedo”, proposta adaptada ao contexto da pandemia. 

Para a realização desse estudo convidamos a priori, as famílias de nossos 17 alunos 

para participarem da proposta, sendo que foram encaminhados a todas elas um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, (TCLE), proposto para participação voluntária, não 

obrigatória, sendo que somente 8 famílias optaram por participar do Projeto. 

Num segundo momento, montamos um kit de materiais não estruturados contendo 

1 caixa de papelão, alguns copinhos de iogurte, garrafas de iogurte líquido, rolinhos de 

papel, garrafão de água, um pedaço de corda, 1 bandejinha de isopor, 1 protetor de frutas 

(isopor), canudinhos plásticos, TNT, 1 lata de leite (grande), colher de medida, lacre de 

lenço umedecido, tampinhas de garrafa, 1 pedaço de conduite, palitos de sorvete, potes 

de manteiga, tecidos e 1 caderno brochura para anotações. Os materiais foram todos 



 

395 
 

esterilizados com água sanitária ou álcool em gel e secos cumprindo as medidas sanitárias 

de segurança. 

Em um terceiro momento, os pais vieram até a residência da pesquisadora buscar 

os materiais, cada criança recebeu um kit e também as instruções para o uso livre da 

criança livre e para a observação e registro pelos pais a serem realizados uma vez por 

semana. Além dos cadernos sugerimos que gravassem vídeos e fotografassem o brincar 

das crianças. 

Preparamos em seguida, um formulário pelo Google forms de perguntas sobre o 

uso dos materiais não estruturados utilizados pelas crianças observadas pelos pais. O 

questionário compunha-se de 5 questões fechadas e 4 abertas. Sendo oferecido para 

adesão e respostas voluntárias aos pais participantes. Também foi solicitado a entrega dos 

cadernos de observação e registro, sendo que recebemos somente 3 cadernos. A 

plataforma do Drive e o Gmail também foram utilizados pelos pais para envio dos 

formulários, vídeos e fotos das atividades realizadas pelas crianças permitindo 

acompanhamento do desenvolvimento do projeto pela professora. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

O contexto atual de pandemia levou-nos a rever nossas práticas sob orientações e 

diretrizes governamentais, foi necessário tomarmos algumas medidas de proteção dentre 

as quais fechar os espaços escolares para a quarentena, nesse sentido, nossas escolas 

foram fechadas visando a proteção das crianças e familiares. Consequentemente houve a 

necessidade de se prolongar o período de quarentena. Assim sendo, por meio do governo 

federal foi decretado que as escolas retornassem com atividades remotas.  

Para a escola de Educação Infantil, o Conselho Nacional de Educação propôs 

algumas diretrizes voltadas para o estabelecimento de vínculos com as famílias, 

compreende-se assim que o diálogo seria crucial para essa prática, além da necessidade 

de adaptação de propostas pedagógicas para tal finalidade. Na busca de estabelecermos 

vínculos com as famílias buscamos estratégias diferenciadas que contemplassem 

momentos de troca entre educação e comunicação. 

Para Soares (2011), há a necessidade de estabelecermos interconexões entre a 

educação e a comunicação, pois ambos fenômenos se entrecruzam constantemente uma 

vez que, nossa vida em sociedade assim nos exige. Ainda segundo o autor, “toda 

comunicação – enquanto produção simbólica e intercâmbio/transmissão de sentidos - é 

em si mesma, uma ‘ação educativa’ (SOARES, 2011, p. 17). Nesse sentido, cabe-nos à 
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reflexão a problemática existente na comunicação - educação - escola - família no período 

de pandemia. Dessa reflexão surgiu a proposta do Projeto nomeado acima. 

Para Pasqualine (2013), as relações humanas são fundamentais nas brincadeiras 

protagonizadas, pois por meio dessas relações a criança se apropria e elabora suas 

representações uma vez que, através das brincadeiras, as crianças podem representar e 

tomar consciência das situações de vida reais. Nesse sentido, a autora evidencia a 

importância da comunicação, do diálogo com os adultos assim como propõe Soares 

(2011), daí a importância da participação das famílias nas brincadeiras propostas no nosso 

projeto. 

“Para que a brincadeira protagonizada se efetive como atividade que engendra 

novas formações psíquicas é preciso que ela complexifique em forma e conteúdo, o que 

não ocorre natural e espontaneamente, mas depende de mediações educativas [...]” 

(BRIGATTO, 2018, p. 8).  

Nesse sentido, levando-se em consideração as necessidades da escola na 

pandemia, a família vem para contribuir com os docentes, no contexto remoto, realizando 

as mediações de aprendizagens propostas por meio do “brinquedo” e das brincadeiras 

com materiais não estruturados. 

Dessa forma, revelam-se de extrema importância as pesquisas voltadas [...] na 

educação infantil, de modo que contribuam para a compreensão do 

desenvolvimento e da aprendizagem infantil no contexto da brincadeira de 

papéis a partir da mediação do professor, como condição para o planejamento 

das atividades a serem desenvolvidas com as crianças. (BRIGATTO, 2018, p. 

8) 

Ao considerarmos, entretanto, essa necessidade evidencia-se também a 

importância de que a família possa ter essa compreensão, atuando como mediadores de 

aprendizagens por meio das brincadeiras durante a pandemia. Entende-se que, esse 

momento é atípico a realidade escolar que agora tem na família um elo de ligação 

indispensável a criança pequena propondo “oferecer caminhos possíveis de intervenção 

pedagógica nas brincadeiras de papéis em situação escolar” (BRIGATTO, 2018, p. 8). 

Leontiev (2001), considera que o jogo de papeis sociais é a atividade principal da 

criança pequena. Por meio dos jogos as crianças vão sendo levadas para transformações 

mais relevantes que propiciam o seu desenvolvimento.  

Vigotsky (1991), ressalta a importância da utilização de objetos como brinquedos 

e de executar com esses objetos o gesto representativo, assim se exerce a função 

simbólica, mais importante para a criança. Nesse sentido, seus gestos e seus movimentos 

conjuntamente vão conferindo a função de signo ao objeto mostrando sua ação figurativa 
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simbólica. A partir dessas representações do brinquedo simbólico passa-se a conferir 

novos significados aos objetos cumprindo a função substitutiva ocorrente da ação lúdica 

da criança, sendo que, aos poucos o objeto passa a tornar-se independente dos gestos. 

Para Godoy: 

se a criança pega um palito e leva-o até a boca para lhe dar comida, ou então 

se ela pega o palito e o aproxima de seu ouvido como um telefone e conversa 

com alguém, a ação lúdica da criança transforma o objeto, substitui sua função 

e isso pode ser evidenciado, em especial pelos gestos empregados. [...] 

(GODOY, 2019, p. 61) 

Além da transformação do objeto em substituição a sua função, a criança vai 

construindo através das brincadeiras lúdicas sua aprendizagem passando por outras etapas 

como a conscientização e vai ampliando ao longo da infância outras e importantes 

aprendizagens. 

RELATO DE CASO 

O presente estudo ocorreu no município de Osasco – SP, e é de iniciativa própria 

da professora (pesquisadora), promovida como ação pedagógica de fortalecimento de 

vínculos entre a escola, a professora, as famílias e as crianças de 2 a 3 anos de idade 

matriculadas em uma turma de maternal I, do CEMEI Alice Manholer Piteri e é 

apresentado ao Programa de Pós-graduação - Mestrado Profissional em Gestão e Práticas 

Educacionais (PROGEPE), da Universidade Nove de Julho. 

Participaram desse estudo 8 crianças e 8 famílias (16 familiares no total - pais e 

mães), cada criança recebeu um kit de materiais não estruturados, conforme descrito 

anteriormente, e as instruções de uso livre pelas crianças. O estudo foi programado para 

desenvolvimento em 10 semanas com início em 14 de julho e término em 04 de setembro 

de 2020. O objetivo principal desse estudo foi avaliar a visão das famílias acerca da 

concepção que as crianças têm dos materiais não estruturados, também foram objetivos 

dessa proposta criar materiais e adequar nossas práticas pedagógicas ao contexto da 

pandemia; analisar como as crianças de 2 a 3 anos, (alunos da pesquisadora) utilizaram 

tais materiais; verificar as contribuições do projeto para a aprendizagem e imaginação das 

crianças estudadas e envolver as famílias no estudo fortalecendo os vínculos com a escola. 

É importante ressaltar que, a proposta foi posta para todas as crianças da turma 

como adesão voluntária das famílias, sendo aderida por 8 famílias e desenvolvida com 

seus filhos (8 crianças) meninos e meninas no contexto remoto (em suas casas), e foi 

acompanhada pela docente por meio de vídeos e fotos enviados pelos pais pelo G-mail 
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ou Drive, e através dos relatos realizados por essas famílias via Google-forms ou caderno 

de anotações. 

Para preservar a identidade das crianças e famílias adotamos para as crianças a 

seguinte identificação: criança (A, B, C, D, E, F, G e H), palavra seguida de letra.  

Após acompanhamento e avaliação da experiência com a criança A - nos foi 

possível identificar grande participação dela e da família na proposta. Evidenciou-se 

ainda, que a criança utilizou os materiais não estruturados como brinquedo e objetos ou 

coisas que fazem parte de nossa vida como exemplos à serem reproduzidos. As fotos e 

vídeos enviados a nós demonstram que a criança utilizou os materiais não estruturados 

como brinquedos que ela mesmo construiu através de sua imaginação.  

Ao observar as fotos das atividades realizadas pela criança e recebidas como 

registro, evidenciou-se que ela criou uma torre e um caminhão de bombeiros com o 

garrafão de água, rolos de papel toalha, lata de leite, bandejas de isopor. Em outra foto, a 

criança utilizou a cordinha dando a ela “funções”, hora utilizou a corda para puxar o 

carrinho, hora para enrolá-lo. Em outra situação, a criança criou picolés “saborosos”, 

conforme relatou a mãe, com palitos de sorvete e lacres de lenço umedecido. Em um 

momento posterior, a criança utiliza a lata de leite para batucar e acompanha os batuques 

cantando (vídeo) muito alegremente. O conduite, ela utilizou em variados momentos, para 

soprar emitindo sons ou utilizando como microfone para cantar. 

 Ao analisarmos os relatos da mãe dessa mesma criança e as fotos e vídeos 

enviados notou-se que a criança utilizou a criatividade e a imaginação, utilizando os 

materiais não estruturados para criar seus próprios brinquedos partindo de situações, 

coisas e objetos do nosso cotidiano.  

 A criança B, utilizou o conduite como instrumento musical, brincou muito com os 

materiais não estruturados e segundo relatos da mãe a proposta propiciou vários 

momentos de interação familiar. A mãe relata ainda que, costumeiramente a criança já 

utiliza esse tipo de material em casa e sempre transforma caixas, latas e embalagens em 

brinquedos. 

 Já a criança C, conforme vídeo e fotos enviados, logo que recebeu os materiais 

não estruturados disse “brinquedos”, e ficou muito contente com os brinquedos enviados 

pela professora, não diferenciou os materiais dos brinquedos estruturados (fabricados). 

Segundo relatos da mãe, a experiência proporcionou momentos de entretenimento e 

interação familiar não habituais, a criança utilizava os pratinhos de isopor como pratos e 
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fazia comidinha com papel e tampinhas, além de utilizar os copinhos de iogurte e palitos 

de sorvete para “comer”.  

Após analisar as fotos da criança C, os relatos da família e o vídeo enviado é 

possível dizer que ela utilizou sua imaginação e criatividade para ressignificar os 

materiais não estruturados, criando seus próprios brinquedos e brincadeiras, 

proporcionando a participação da família que teve a oportunidade de vivenciar novas 

experiências interativas e dar mais valor a esses materiais usualmente descartados por 

eles. 

 Com relação a criança D, a mãe nos relatou que ele apreciou muito os materiais 

na chegada, brincou por algum tempo com eles, após algum tempo utilizou alguns deles 

para brincar no quintal, mas enfatizou que a criança brinca muito com folhas, galhos, 

pedras, terra e outros materiais não estruturados colhidos da natureza. 

 A criança E, segundo a mãe e seus relatos no Google forms, somente conseguia 

utilizar os materiais caso ela ou o pai identificasse o que era e para que servia, porém, em 

vídeos enviados pela mãe a criança aparece utilizando palitos de sorvete para “lixar” as 

suas unhas, também aparece utilizando as tampinhas empilhando-as ou pareando-as, a 

mesma utiliza em outros momentos os mesmos palitos para averiguar a língua da mãe tal 

como um médico o faz e em outros momentos usa o conduite para cantar mostrando que 

a criança conhece e assimila os objetos e coisas de nosso dia a dia em suas situações de 

brincadeiras e que constrói seu próprio brinquedo. 

 Já a criança F, ficou muito feliz por receber os “brinquedos”, conforme ele disse, 

em casa. Brinca bastante com eles e não os diferencia dos brinquedos fabricados, brinca 

de faz de conta com sua mãe e pai e faz comidinha para servir aos carros e aos seus 

dinossauros. A mãe relata também que, costumam trocar ideias de como utilizá-los 

construindo novas propostas de brinquedo e brincadeira. 

 Ainda não recebemos retorno das famílias das crianças G e H., porém, como a 

proposta de adesão era voluntária dispondo que a família poderia desistir da experiência 

a qualquer momento acreditamos terem desistido. 

 O questionário realizado pelo Google forms contemplou 5 questões fechadas e 4 

questões abertas. E os resultados demonstram que a proposta do projeto realizado foi bem 

aceita e contribuiu para a aprendizagem das crianças visto que em sua maioria utilizaram 

sua imaginação recriando funções ou imitando ações de nossa realidade de vida em 

sociedade. Conforme seguem dispostos abaixo: 
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Gráfico 1: Respostas das famílias quanto ao que acharam do projeto 

 

 
Fonte: Google formulários – questionário próprio da docente 

O gráfico 1 demonstra que 40% dos pais que responderam ao questionário 

consideraram o projeto muito bom, outros 40% responderam que o acharam bom 

enquanto 20% o julgaram excelente. Os resultados obtidos demonstram que o projeto foi 

bem aceito pelas famílias participantes e pelas crianças. A seguir, no gráfico 2, podemos 

evidenciar a percepção dos pais quanto as contribuições do projeto para a aprendizagem 

e imaginação das crianças.  

Gráfico 2: contribuição do projeto para aprendizagem e imaginação das crianças 

 

 
Fonte: Google formulários – questionário próprio da docente 

O gráfico 2 demonstra a percepção dos pais quanto as contribuições do projeto para 

com a aprendizagem e imaginação das crianças onde 60% dos pais que responderam ao 

formulário afirmam que houve muita contribuição do projeto para a aprendizagem e a 

imaginação das crianças e outros 40% desses pais acharam que o projeto contribuiu um 

pouco para aprendizagem e imaginação das crianças. 
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O nível de importância aferida pelos pais encontra-se discriminado no gráfico 3, 

onde os pais puderam aferir nota  0, 5, 7, 8 ou 10 pontos, a nota 0 corresponderia a 

nenhuma importância, a nota 5 era correspondente a pouca importância, a nota 7 

corresponde a boa importância, a nota 8 correspondeu a muito boa enquanto a nota 10 

indicaria muita importância. 

Ao observarmos o gráfico 3 temos que 40% dos pais atribuíram 10 pontos, 

indicando terem dado máxima importância para o projeto, enquanto 60% desses pais 

atribuíram 8 pontos indicando terem dado boa importância a experiência com o mesmo 

conforme gráfico abaixo:  

Gráfico 3: Grau de importância dado pelos pais ao projeto 

 

Fonte: Google formulários – questionário próprio da docente 

O gráfico 3 demonstra que os pais foram recptivos para com a nossa proposta 

motivo pela qual podemos afirmar que através de atividades simples, sem custos 

decorrentes e com engajamento docente é possível possibilitar vínculos e ter bons 

resultados no trabalho pedagógico adaptado ao contexto remoto. Abaixo, no gráfico 4, 

buscamos identificar quais são as possibilidades de que as famílias partcipantes 

indicassem essa proposta para outras famílias. 

Gráfico 4: possibilidades de indicação do projeto pelas famílias 
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Fonte: Google forms – questionário próprio da docente 

Os dados coletados no gráfico 4 indicam que 80% das famílias participantes desse 

estudo, com certeza indicariam essa proposta para outras famílias, enquanto 20% delas 

também a indicariam demonstrando que a proposta foi relevante e há possibilidades de 

prosseguirmos com ela ampliando o número de crianças e famílias envolvidas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo nos possibilitou avaliar a percepção que as famílias têm sobre 

a concepção do brinquedo criado pelas crianças a partir da sua imaginação, por meio da 

ressignificação dos materiais não estruturados. Levando-nos à compreensão da 

necessidade de possibilitarmos mais experiências e vivências escolares com esse tipo de 

material como proposta pedagógica potencializadora da aprendizagem por meio da 

imaginação. 

O material disponibilizado para as crianças possibilitou-lhes imaginar e 

ressignificar a função dos materiais não estruturados atribuindo a esses funções reais, que 

exercemos em nossa vida em sociedade, a partir das  brincadeiras. Evidenciando terem 

desenvolvido a aprendizagem, uma vez que, a função simbólica foi estabelecida.  

Demonstra ainda, que mesmo no contexto da pandemia, é possível aos docentes 

adaptarem ou criarem novas estratégias de ensino/aprendizagem  significativas 

envolvendo as famílias, as crianças e os docentes. Devemos porém, como docentes buscar 

a efetivação dos vínculos afetivos por meio de ações dialógicas, embasadas no contexto 

educomunicativo que promove a comunicação e a educação de forma interligada visando 

a garantia dos direitos das crianças já na Educação Infantil. 



 

403 
 

REFERÊNCIAS 

BRIGATTO, F. O. A intervenção edagógica na brincadeira de papéis em contexto escolar: estudo 

teórico prático à luz da psicologia histórco-cultural e pedagogia histórico crítica. Dissertação de 

Mestrado. Universidade Estadual Paulista: Aaraquara, 2018. 

GODOY, G. N. As práticas pedagógicas dos professores pré-escolares na promoção dos jogos de 

papéis sociais à luz da psicologia Histórico Cultural. Dissertação de Mestrado. Universidade Estadual 

paulista: Araraquara, 2019. 

LEONTIEV, A. N. Uma contribuição à teoria do desenvolvimento da psique infantil. In: L. S. 

Vigostsky; A. R. Luria; A. N. Leontiev. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. São Paulo: Ícone, 

2001, p. 59-83. 

PASQUALINI, J. C. Periodização do desenvolvimento psíquico à luz da escola de Vygotsky: a teoria 

histórico-cultural do desenvolvimento infantil e suas implicações pedagógicas. In: MARSIGLIA, A. C. 

G. (Org). Infância e pedagogia histórico-critica. Campinas: Autores Associados, 2013. 

SOARES, I. O. Educomunicação o conceito, o profissional, a aplicação: contribuições para a reforma 

do Ensino Médio. São Paulo: Paulinas, 2011. 

VIGOTSKY, L. S. Formação Social da Mente. São Paulo: Editora Martins Fontes, 1991. 

  



 

404 
 

Implantação e Implementação de uma Metodologia para Seleção de 

Projetos de Sustentação do Ativo em uma Indústria Química 

Multinacional 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tiago Ajami Contini  
Mestrando; Universidade Nove de Julho – Uninove. continitiago@gmail.com 
 

Rosaria de Fatima Segger Macri Russo 
Doutora; Universidade Nove de Julho – Uninove. rmrusso@uni9.pro.br 

 
Resumo 

Considerando a alta intensidade e a capacidade restrita de CAPEX de sustentação do 

ativo de uma indústria química  multinacional, na qual o portfólio  médio anual de 

projetos é de 700 milhões de dólares ao ano, este relato tem como objetivo apresentar 

o processo de implantação e implementação de uma metodologia para selecionar e 

priorizar projetos afim de obter um portfólio de projetos de sustentação do ativo 

otimizado respeitando essa restrição. Para tanto foi utilizada a metodologia pesquisa-

ação onde foram realizadas entrevistas não estruturadas e pesquisas bibliográficas em 

artigos e livros bem como pesquisa documental nos procedimentos internos da 

empresa.  Com a utilização da metodologia garantiu-se que os projetos selecionados 

estivessem mais alinhados a estratégia organizacional de cada unidade industrial e da 

organização no geral.  

Palavras-chave: Portfólio, Seleção de projetos, transferência de conhecimento. 

 

Abstract 

Considering the high intensity and restricted sustaining CAPEX capacity of a 

multinational chemical industry, in which the average annual portfolio of projects is 

700 million dollars a year, this report aims to present the process of implanting and 

implementing a methodology to select and prioritize projects in order to obtain an 

optimized portfolio of sustaining projects respecting this restriction. For this purpose, 

the action research methodology was used, where unstructured interviews and 

bibliographic surveys were carried out on articles and books, as well as documentary 

research on the company's internal procedures. Due to the use of the methodology, it 

was ensured that the selected projects were more aligned with the organizational 

strategy of each industrial unit and the organization in general. 

Keywords: Portfolio, Project selection, knowledge transfer. 
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Introdução 

O gerenciamento de portfólio é um desafio crítico e vital da gerência sênior nas 

empresas. Ele consiste em selecionar os projetos que maximizem o retorno financeiro, 

alocar recursos escassos de maneira adequada e eficiente, forjar o vínculo entre a seleção 

de projetos e a estratégia de negócios, balancear a quantidade de projetos de modo a não 

realizar muitos projetos pelos recursos limitados disponíveis, direcionar recursos para os 

"grandes" projetos, equilibrar a carteira entre projetos de longo e curto prazo bem como 

de alto e baixo risco (Cooper, Edgett, & Kleinschmidt, 2002). Para superar esse desafio é 

fundamental manter a objetividade no processo de seleção e priorização dos projetos. 

A priorização de projetos envolve a comparação simultânea de um número de 

projetos em dimensões particulares a fim de estabelecer um ranking dos projetos mais 

alinhados com os critérios estabelecidos (Archer e Ghasemzadeh, 1999 conforme citado 

em Torre, 2018, p. 25). Sendo assim, a definição e utilização dos critérios de seleção e 

priorização corretos é fundamental  para o sucesso da gestão de portfólios e, como 

consequência, da execução da estratégia organizacional. 

“Como criar e utilizar critérios de seleção e priorização de projetos que direcionem 

o portfólio para um maior alinhamento com a disponibilidade de recursos financeiros e 

estratégia organizacional ?” é a questão que essa pesquisa busca responder. A empresa, 

objeto de estudo do presente relato, é uma multinacional brasileira com atuação no setor 

químico e petroquímico, sendo líder na produção de resinas termoplásticas - polietileno 

(PE), polipropileno (PP) e policloreto de vinila (PVC). Com uma grande quantidade de 

projetos de sustentação do ativo (aqueles que, se não executados, põem em risco a 

segurança das pessoas, instalações e continuidade operacional das unidades fabris) que 

excedem a capacidade de investimento da empresa, a seleção e priorização desses projetos 

ficavam a cargo dos diretores industriais e suas equipes. Em momentos de maiores 

restrições financeiras não era possível chegar a um resultado satisfatório devido a cada 

um defender a sua unidade fabril e a diferentes entendimentos entre impacto e 

probabilidade dos riscos a serem mitigados com os projetos.  

 Assim, esse relato tem como objetivo principal apresentar como foi realizada a 

implantação e implementação de uma metodologia de seleção e priorização de projetos 

de sustentação do ativo e como ocorreu a transferência de conhecimento dentro da 

empresa. 
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Além dessa introdução, na próxima seção, o referencial teórico é apresentado. A 

seguir o método do trabalho é descrito. Seguido por uma seção de contextualização do 

projeto e o problema. A seguir, é apresentado o tipo de intervenção e os mecanismos 

adotados. Na seção que segue, os resultados obtidos com a implementação da 

metodologia. Na última seção é apresentada a conclusão do relato. 

Referencial Teórico 

Gestão de Portfólio 

A gestão de portfólios é o gerenciamento centralizado de um ou mais portfólios, 

que permita a identificação, priorização, autorização, gerenciamento e controle de 

projetos, programas e outros atividades para atingir um objetivo estratégico de negócios 

(Project Management Institute [PMI], 2017).  O gerenciamento de portfólio é realizado 

através da aplicação de seis processos chaves (Crawford, 2010): 

I. Inventário: um processo de captura de dados e organização para análise do 

portfólio; 

II. Análise: alinhamento dos projetos com a estratégia da empresa, examinando 

riscos do negócio e dos projetos, então selecionar e priorizar  os projetos no 

portfólio; 

III. Planejamento: processo para obtenção de financiamento dos projetos, 

alocação de recursos e elaboração de cronogramas; 

IV. Execução: colocar os recursos planejados em prática para todos os projetos 

do portfólio, de acordo com a priorização. É o momento de fazer o trabalho 

dos projetos de modo eficiente e eficaz; 

V. Monitoramento e Controle: monitorar os projetos e programas detectando 

problemas ou mudanças em premissas e reportá-las; 

VI. Melhoria de Portfólio: fazer os ajustes necessários no portfólio, de modo 

iterativo e formal. 

No estudo de Cooper, Edgett e Kleinschmidt et al. (1997 conforme citado em 

Torre, 2018, p. 15), foi identificado como um problema de alta criticidade na gestão de 

portfólio a falta da definição clara de diretrizes para o estabelecimento de critérios para a 

seleção e priorização de projetos. A metodologia a ser apresentada visa melhorar  o 

processo de análise nas etapas de seleção e priorização de projetos exatamente através da 

definição de novos critérios de seleção e priorização. 
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Como definir critérios de seleção de projetos 

Com base em Torre (2018), um método para definição de critérios de seleção de 

projetos deve iniciar pela identificação da diretriz e a cultura da organização e terminar 

com os critérios de seleções definidos, como pode ser visto na Figura 1.  

 

Figura 1: Método para seleção de critérios de seleção de projetos. 

Fonte: Torre (2018, p. 79). 
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A transferência do conhecimento 

Para que ocorra a transferência do conhecimento os fluxos de conhecimento 

entre subsidiárias em empresas multinacionais podem ser uma função de cinco fatores 

(Gupta & Govindarajan, 2000). Estes podem ser vistos como barreiras ou facilitadores à 

transferência de conhecimento, são eles: 

I. valor do estoque de conhecimento — quando o conhecimento em uma 

subsidiaria é não duplicativo e relevante para o restante da rede global, ele 

possui mais valor para as outras subsidiárias; 

II. disposição motivacional da unidade de origem — a unidade originária da 

informação pode gozar de "monopólio da informação". Portanto é importante 

elencar fatores que melhorariam a disposição motivacional da unidade de 

origem para compartilhar seu conhecimento com outras; 

III. existência e riqueza de canais de transmissão — canais de transmissão são 

necessários e  devem possuir aspectos  como informalidade, abertura e 

densidade das comunicações. 

IV. disposição motivacional da unidade alvo — possível barreira, a síndrome do 

"não inventado aqui" (NIH), investigada por Katz e Allen et al (1982 como 

citado por Gupta e Govindarajan, 2000, p.476). 

V. capacidade de absorção da unidade alvo —  "capacidade de reconhecer o 

valor de novas informações, assimilá-las, e aplicá-lo para fins comerciais ” 

de acordo com Cohen e Levinthal (1990: 128 como citado por Gupta e 

Govindarajan, 2000, p.476). A capacidade de absorção pode diferir entre as 

organizações por duas razões principais: a extensão do conhecimento prévio 

relacionado e a extensão das semelhanças em certos atributos entre as 

unidades da unidade receptora e a unidade remetente. 

Método da Produção Técnica 

Como o autor do relato participou ativamente do objeto deste relato, foi 

identificado que a metodologia mais aderente a essa abordagem seria a pesquisa-ação.  

Portanto, baseado em Thiollent (1986), foram identificados os seguintes temas como 

aderentes ao estudo: 

I. tema da pesquisa: critérios de seleção e priorização de projetos. 

II. colocação dos problemas: Para formulação do problema seguimos a lógica 

representada por (Thiollent, 1986) que consiste em cinco passos: (a) análise e 
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delimitação da situação inicial: atualmente a empresa não seleciona e prioriza seus 

projetos de sustentação do ativo de maneira global. (b) delineamento da situação final, 

em função de critérios de desejabilidade e de factibilidade: desejava-se ao final do 

trabalho definir critérios de seleção de projetos bem como o processo de seleção para 

alinhar o portfólio de projetos a estratégia da empresa de maneira global. (c) 

identificação de todos os problemas a serem resolvidos para permitir a passagem de (a) 

a (b): para esse processo ocorrer de maneira global, alguns problemas precisariam ser 

resolvidos: cada unidade industrial possui seu próprio processo de seleção; a 

metodologia precisa atender a todas as unidades industriais de todos os países;  durante 

o processo de seleção de projetos todas unidades devem possuir a mesma relatividade; 

todos os projetos da empresa devem ser avaliados; efetivamente transferir o 

conhecimento para os stakeholders. (d) planejamento das ações correspondentes: as 

principais ações para a solução dos problemas foram identificar o atual processo de 

seleção utilizado pelas unidades industriais, entender por que não estava sendo 

utilizados da maneira global, identificar possíveis critérios de avaliação e seleção que 

possibilitem a avaliação de modo global e integrado, modelar uma metodologia, 

implantar a metodologia. (e) execução e avaliação das ações: todas ações planejadas 

foram realizadas bem como ações adicionais para a validação da metodologia e sua 

implantação e implementação com sucesso. 

III. o lugar da teoria: Para explorar como a seleção de projetos é realizada bem como a 

transferência do conhecimento é ocorre nas empresas uma revisão da foi realizada 

revisão de artigos científicos, manuais de melhores práticas e procedimentos internos 

da empresa. 

IV. Seminário: foi constituído um grupo para pesquisar, discutir, interpretar e avaliar os 

problemas, os dados coletados bem como as propostas iniciais elaboradas pela equipe 

de pesquisadores. 

V. campo de observação, amostragem e representatividade qualitativa: o campo 

observado foram as áreas internas da empresa: áreas de gestão de projetos, portfólio, 

escritório de projetos, área de SSMA, área de confiabilidade industrial e área de gestão 

da manutenção industrial. 

VI. coleta de dados: Foram realizadas entrevistas não estruturadas nos locais de trabalho 

de modo individual com 3 funcionários da área de confiabilidade operacional, 2 de 

manutenção industrial, 4 de saúde, segurança e meio ambiente (SSMA), 6 gestores de 

portfólios, 2 membros do escritório de projetos e o diretor de projetos e portfólios. 

Foram realizadas também pesquisas bibliográficas sobre critérios de seleção de projetos 
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e pesquisas nos documentos internos da empresa sobre análises de perigo e riscos de 

processo, gerenciamento de incidentes e perdas, gestão de ativos industriais dentre 

outros documentos. 

VII. Aprendizagem: Durante o processo de investigação realizada aprendizagem do 

pesquisador acerca dos métodos de pesquisa bem como o aprendizado para elaboração 

desta obra. Durante o processo de solução do problema, a aprendizagem foi mais ampla, 

envolvendo membros da equipe do projeto, especialistas em assuntos técnicos e 

gestores da empresa. Já na aprendizagem da organização a aprendizagem ocorre para 

todos os stakeholders impactados pela nova metodologia, variando na profundidade de 

acordo com seu nível de envolvimento com o processo de seleção e/ou priorização de 

projetos. 

VIII. plano de ação: essa pesquisa foi conduzida pelo autor da obra que é aluno de mestrado, 

com orientação de seus professores. Portanto as ações de pesquisa bibliográfica  e 

elaboração do relato forma realizas pelo autor, cabendo aos professores das disciplinas 

de práticas e pesquisa, gerenciamento em projetos e aprendizagem em projetos 

comentários acerca de sua área específica. Orientação e direcionamentos gerais sobre 

o andamento e qualidade do trabalho ficou a carga da orientadora do mestrado do 

autor. Para a implantação da metodologia foram seguidos os passos detalhados no item 

5 desse trabalho. 

IX. divulgação dos resultados: está sendo realizada através desse relato técnico e sua 

possível publicação, bem como possíveis apresentações em eventos e seminários. 

Lembrando que a divulgação dos resultados deve ser de modo compatível com o nível 

de compreensão dos destinatários (Thiollent, 1986). 

Contexto do Projeto ou Situação-Problema 

Caracterização da organização 

A empresa alvo desse relato é a Braskem S.A. Uma empresa nacional de atuação 

multinacional, cuja estrutura societária é dividida em 50,1% da organização Odebrecht, 

47% da Petrobrás e 2,9% de outros acionistas. Ela foi fundada em 2002 com a integração 

de seis empresas no setor químico e petroquímico brasileiro. A partir de 2010, também 

fez aquisições no exterior, com unidades produtivas nos Estados Unidos e na Alemanha. 

A Braskem é líder na produção de resinas termoplásticas - polietileno (PE), polipropileno 

(PP) e policloreto de vinila (PVC), além de produzir insumos químicos básicos, como 

eteno, propeno, butadieno, cloro, soda e solventes. Com receita Líquida de R$ 58,0 bi 

(US$15,9 bi) e EBITDA de R$ 11,3 bi (US$3,1 bi) em 2018 suas operações estão 



 

411 
 

distribuídas em 41 unidades fabris, sendo 29 no Brasil, 6 nos Estados Unidos, 4  no 

México e 2 na Europa. 

 A empresa está internamente organizada de modo a anteder os clientes por região 

e por linha de negócios. Para atender as linhas de negócio e regiões a empresa conta áreas 

de suporte, dentre as quais está a área de Investimentos e TI. Com destaque para a 

estrutura da vice-presidência de Investimentos e TI que é onde está localizada a estrutura 

de gestão de projetos de capital da empresa, de acordo com a Figura 3. 

 

Figura 2: Estrutura Organizacional da área de Investimentos 

Fonte: Braskem S.A. (2020) 

 

Caracterização do projeto/problema analisado 

Característico desse negócio, a grande quantidade de ativos industriais demanda 

também grandes quantidades de recursos financeiros gastos em terrenos, edificações, 

máquinas  e equipamentos usados para produzir seus produtos. Esse tipo de investimento 

é identificado como de sustentação de ativos (sustaining CAPEX). Os investimentos de 

sustentação do ativo sempre representaram, historicamente, a maior parte do portfólio da 

Braskem e estão essencialmente relacionados ao gerenciamento de riscos de segurança 

de processos e confiabilidade operacional. Ao enfrentar restrições usuais de recursos, 

cada unidade de negócios normalmente faz análises internas usando seus próprios 

critérios para priorizar os projetos. Diante desse cenário, percebemos a importância de 

desenvolver uma metodologia global para melhor apoiar as decisões de escolha e 

priorização de projetos. O resultado esperado era, de alguma maneira, conseguir comparar 

e determinar quais projetos estão mais alinhadas com as estratégias corporativas globais 

da empresa. 

Tipo de Intervenção e Mecanismos Adotados 
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Para buscar solucionar o problema foi estabelecido uma força tarefa composta por 

um engenheiro de planejamento de portfólios (autor do relato e gestor da força tarefa), 

dois engenheiros gestores de portfólio e o coordenador da equipe de planejamento de 

portfólios.  

Foi identificada necessidade de melhoria no processo de análise do portfólio e no 

subprocesso de seleção de projetos (Crawford, 2010) a fim de garantir o alinhamento de 

todos os projetos a estratégia da empresa (Kendrick & Saaty, 2007). Especificamente a 

intervenção foi efetuada no estabelecimento de  critérios de seleção e priorização de 

projetos, que seguiu o processo sugerido por Torre (2018), figura 1, com algumas 

adaptações: foi suprimida a etapa 1 de Torre (2018) e inserida a etapa  (1)identificação 

do problema pelo sponsor. No lugar das etapas 2, 4 e 6 foi inserida a etapa  (2)identificar 

os stakeholders e definidas suas expectativas. Seguindo as etapas 3, 4 e 5 de Torre(2018) 

inserimos a etapa (3)criar a força tarefa, identificado gestor, os participantes e seus papéis 

no projeto. Criamos a etapa (4)elaborar cronograma do projeto. Detalhando a etapa 7 de 

Torre (2018), criamos as etapas  (5)realizar pesquisa bibliográfica e documental, 

(6)realizar entrevistas técnicas com áreas/stakeholders envolvidas na solução e 

(7)confrontação da bibliografia com as entrevistas. Seguindo as etapas 8, 9, 10, 11 e 12 

de Torre (2018), elaboramos as etapas (8)elaboração da proposta preliminar de 

metodologia, (9)validação junto a equipe do projeto (seminário), (10)validação junto às 

áreas técnicas e (11)validação junto ao comitê diretivo da empresa. Para a etapa 13 de 

Torre (2018) optamos por representar nas nossas etapas (12)execução de um piloto e 

captura de contribuições resultantes do piloto e readequação da metodologia e 

(13)revalidação da metodologia revisada pela equipe do projeto (seminário). Seguindo a 

etapa 14 de Torre (2018) criamos a etapa (14)reapresentação e aprovação pelo comitê 

diretivo. Entendemos que para implementar os critérios foi necessário inserir mais uma 

etapa ao processo, sendo assim criamos a etapa (15)transferência do conhecimento - 

Implantação da metodologia na empresa (treinamentos, ferramenta, procedimento). A 

Figura 2 ilustra o processo conforme foi executado. 
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Figura 3: Processo de implantação da metodologia 

 

Resultados Obtidos e Análise 

Implantação da metodologia 

Como projetos de sustentação do ativo estão sempre relacionados a mitigação de 

riscos de operação das unidades industriais, a metodologia consiste em relacionar o 

projeto diretamente com o risco operacional ao qual ele está mitigando. A 

metodologia atribui um score final para cada projeto, que é a composição de um score 

de mitigação de risco e um score auxiliar. O score de mitigação de risco é obtido 

conforme avaliação do projeto feita pelo sponsor do projeto que deverá identificar a qual 

dimensão de risco (Segurança de Pessoal e Processo, Meio Ambiente, Custo, 

Imagem/Reputação, Relacionamento com o Cliente) está associado o projeto que ele está 

propondo. Caso o projeto esteja associado a mais de uma dimensão, deve ser considerado 

o caso onde o risco é mais alto. Dentro dessa dimensão é necessário identificar os 

parâmetros de consequência do impacto do risco (maior, crítico, moderado, baixo, 

nenhum) e frequência de ocorrência do risco (frequente, provável, ocasional, remoto, 

improvável, nenhum registro histórico). Essas informações são obtidas através dos 

processos de análise de riscos de processo em operação na empresa. Na Figura 4 segue 

um esquema da obtenção do score bem como as descrições detalhadas de cada parâmetro 

e de risco. 
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Figura 4: Esquema da obtenção do score de mitigação de riscos 

O score auxiliar é a composição de diversos outros parâmetros identificados pela 

equipe como sendo importantes para o eventual “desempate” entre projetos do mesmo 

grau de risco (score de risco). Os parâmetros são: (1)Projetos que trazem benefícios 

financeiros. (2)Projetos que precisam ser implementados necessariamente durante as 

paradas de manutenção. (3)Projetos necessários para manter a empresa de acordo com 

qualquer requisito legal. (4)Maturidade do projeto. 

Como o score de risco é o principal, uma premissa importante onde o score 

auxiliar não poderia, de forma alguma, potencializar o score final de um projeto a ponto 

deste passar a frente de um outro projeto com score de risco maior. Ao final das duas 

avaliações de projetos é apresentado o gráfico da Figura 6. No eixo y e separado nas cores 

verde, amarelo e vermelho está o score de risco. No eixo x está o score auxiliar. Os 

projetos mais indicados, que obtiveram maiores scores, estão sempre acima e a direita. 

As cores das bolinhas se referem a projetos da primeira geração (amarelo) e segunda 

geração da cadeira produtiva (azul). A distinção entre esses projetos é importante para 

certificar-se que ambos os produtores petroquímicos recebem o mesmo peso nas 

pontuações de seus respectivos projetos. Gráficos adicionais também podem ser 

elaborados mantendo o eixo y e alternando o eixo x por cada uma das dimensões de score 

auxiliar. 
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Figura 5: Gráfico de avaliação do portfólio 

Além do score de risco e do score auxiliar, existem projetos que foram propostos  

para mitigação de riscos já mapeados e validados pela área de SSMA corporativa  como 

PRA (Potencial Risco Alto). Esses projetos não concorrem com os demais, eles são 

automaticamente destacados no gráfico como “Validated PHR” e recebem nota máxima 

no seu score de final. 

Implementação da metodologia 

Identificados os cinco fatores como possíveis barreiras ou facilitadores à 

transferência de conhecimento (Gupta & Govindarajan, 2000) e implementação da 

metodologia, foram executadas as seguintes ações: 

I. Valor do estoque de conhecimento: a metodologia criada não tinha nenhum 

precedente anterior e foi visto com grande valor pelas outras unidades. Foram 

conscientizados todos os stakeholders acerca da importância da utilização de tal 

metodologia. 

II. Disposição motivacional da unidade de origem: por ser um setor corporativo, a 

unidade originária da informação possui fatores motivadores intrínsecos em 

compartilhar seu conhecimento; 

III. Existência e riqueza de canais de transmissão: a empresa conta com sistemas de 

informação e gestão do conhecimento bastante desenvolvidos, tais como salas de 

vídeo conferência, modelos de apresentações, sistema de gestão de processos e 

procedimentos. A cultura empresarial voltada para aprendizagem e 

compartilhamento do conhecimento também foi identificada como canal de 

transmissão bastante importante no processo 
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IV. Disposição motivacional da unidade alvo: as unidades alvo perceberam a 

importância e o benefício da utilização da metodologia. Uma ação tomada com 

objetivo de  evitar a síndrome NIH foi inserir no seminário e no piloto membros das 

unidades alvo para participarem do processo de implantação da metodologia. Além 

disso foi inserido o requerimento de utilizar a metodologia no procedimento global 

de gestão de portfólios da empresa, tornando-o obrigatório e passível de auditoria. 

V. Capacidade de absorção da unidade alvo: a importância da metodologia foi 

enfatizada a todos os usuários bem como foi determinado pela direção da empresa 

que os projetos só poderiam avançar depois de passarem pela avaliação proposta. 

Isso facilitou o processo de reconhecimento do valor da nova metodologia. Além 

disso, todas as capacitações iniciaram com um capítulo de nivelamento de 

conhecimentos acerca dos processos empresariais relacionados a metodologia, 

criando uma base comum de conhecimentos para ancoragem do novo 

conhecimento. As capacitações foram realizadas pelos membros participantes do 

seminário, com isso os usuários da metodologia estavam mais receptivos, pois 

estavam sendo capacitados por um colega, que enfrentava problemas parecidos no 

seu dia a dia de trabalho e estava exposto ao mesmo ambiente, e não alguém 

desconhecido. Com isso foi possível utilizar-se da homofilia como fator facilitador a 

transferência do conhecimento. Também foram disponibilizados artefatos para o 

treinamento, tais como elaboração de uma ferramenta em Excel para “rodar” a 

metodologia, manual da ferramenta, instrução de trabalho da metodologia 

publicada nos sistemas de gestão do conhecimento, os principais usuários foram 

treinados como multiplicadores, se torando responsável pela disseminação da 

metodologia. Além disso, a empresa manteve um dono da metodologia disponível 

no escritório de gerenciamento de projetos que sempre atual como apoio na 

primeira utilização da ferramenta. 

Conclusão 

A utilização da metodologia de seleção e priorização apresentada nesse relatório 

possibilitou a empresa a aprovação para execução dos projetos de sustentação mais 

alinhados a estratégia específica de cada unidade industrial bem como de sua estratégia 

global, bem como  portfólios com valor agregado maximizada e recursos financeiros 

alocados de maneira adequada. Em termos de avanço na pesquisa de Torre (2018) foi 

feito conforme sugerido e instanciado o método com adaptações e agrupamentos de 

etapas refletindo a realidade da empresa. Foi possível também validar as recomendações 
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de Gupta & Govindarajan (2000) quanto ás barreiras/facilitadores na transferÊncia do 

conhecimento entre subsidiárias. 

A proposta aqui apresentada apresenta algumas limitações, especialmente pelo 

fato de ser feito em apenas uma empresa. Para dar continuidade a pesquisa, sugere-se que 

sejam estudados outros casos em empresas com similar intensidade de capital de 

sustentação do ativo. 
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Resumo  

A capacidade de perceber um conhecimento externo, assimilá-lo e aplicá-lo para fins 

comerciais é definido como capacidade absortiva. Está capacidade proporciona as 

empresas vantagem competitiva (Zahra & George, 2002). Capacidade absortiva é 

definida por Cohen e Levinthal (1990) como a capacidade das empresas reconhecerem 

valores de novos conhecimentos externos , assimilá-los  e aplica-los para fins 

comerciais. Para esses autores a capacidade absortiva surgi como parte do processo 

de decisão da empresa em alocar recursos para atividades inovadoras, principalmente 

quando desejam adquirir e usar novos conhecimentos que não estão relacionados com 

as atividades atuais da empresa. Além da capacidade absortiva, gerenciamento de 

projeto também são considerados poderosas armas estratégicas para alcançar os 

resultados satisfatórios. No campo pesquisa de gerenciamento de projetos,  aplicação 

inicial da perspectiva da capacidade absortiva em pesquisas de gerenciamento de 

projetos tem se mostrado promissora para auxiliar pesquisadores a entender as 

capacidades organizacionais internas que afetam o sucesso do projeto (Killen, Jugdev, 

Drouin e Petit 2012). Não obstante as contribuições encontradas na literatura de gestão 

de projetos, a literatura aponta para uma carência de estudos em que analisam 

capacidade absortiva com gerenciamento de projetos (Lima, 2015). Desta forma, o 

presente estudo teve como propósito compreender a estrutura intelectual dos estudos 

sobre capacidade absortiva na área de gestão de projetos. Para este fim, foi realizada 

uma revisão sistemática de literatura dos artigos publicados sobre capacidade 

absortiva no International Journal of Project Management (IJPM), e Project 

Management Journal (PMJ), e International Journal of Managing Projects in Business. 

A revisão sistemática de literatura é fundamental para gerenciar a diversidade de 

conhecimentos dentro de uma área acadêmica específica (Tranfield et al., 2003). Os 

principais achados apontaram a existência de um grupo de artigos que abordam o 

aspecto da aquisição do conhecimento, destacando alguns inibidores e facilitadores 

nesse processo. Em uma outra corrente, há artigos que versam sobre as relações 

sociais entre equipes de projetos no processo de transferência de conhecimento e, por 

fim, alguns estudos retratam o papel direto ou como moderador da capacidade 

absortiva no desempenho dos projetos. 

Palavras-chave: capacidade absortiva; gerenciamento de projetos, aquisição de 

conhecimento, transferência do conhecimento. 
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Introdução 

Empresas precisam ter habilidade para adquirir e explorar conhecimentos externos 

a fim de obter e manter vantagem competitiva (Zahra & George, 2002). Segundo Cohen 

e Levinthal (1990), essa capacidade de perceber um conhecimento externo, assimilá-lo e 

aplicá-lo para fins comerciais é definido como capacidade absortiva.  

Capacidade absortiva tem sido objeto de estudos por pesquisadores de 

gerenciamento estratégico relacionados à transferência de conhecimento 

interorganizacional (Lane & Lubatkin, 1998), intraorganizacional (Tsai, 2001), entre 

Pesquisa e Desenvolvimento de Inovação (Cohen & Levinthal, 1990). Mais recente, este 

tema passou a ser objeto de estudo na área de gerenciamento de projetos (Biedenbach, 

2011; Brady & Davies, 2004; Di Vincenzo & Mascia, 2012a; Thomas et al., 2012).  

Estudos tem apontado a aprendizagem organizacional como um direcionador 

chave de performance em organizações baseadas em projetos (Brady & Davies, 2004; 

Söderlund, 2004) e organizações orientadas a projetos (Gemünden et al., 2018). Porém 

Bakker, Bart, Leonique e Joerg (2011) destacam que para obter transferência de 

conhecimento com sucesso em projetos a organização deve ser capaz de perceber o 

conhecimento desenvolvido no projeto, identificar seu valor e estar apto a usá-lo em 

novos projetos. 

Para melhor compreender o processo de aprendizagem organizacional em 

organizações baseada em projetos, Bartsch, Ebers e Maurer  (2013) estudaram o papel do 

capital social para superar as barreiras da aprendizagem em organizações baseadas em 

projetos. Os autores mostram que os laços sociais intraorganizacionais das equipas de 

projeto com os seus colegas fora do projeto aumentam a aprendizagem sobre as condições 

do mercado, tecnologia e produtos e aprendizagem organizacional sobre gestão de 

projetos.  

De acordo com Killen, Jugdev, Drouin e Petit (2012), a aplicação inicial da 

perspectiva da capacidade absortiva em pesquisas de gerenciamento de projetos é 

promissora para auxiliar pesquisadores a entender as capacidades organizacionais 

internas que afetam o sucesso do projeto. No entanto, apesar das importantes 

contribuições encontradas na literatura de gestão de projetos, a literatura aponta para uma 

carência de estudos em que analisam capacidade absortiva com gerenciamento de 

projetos (Lima, 2015).  

Neste sentido, esse trabalho pretende contribuir com a literatura de gestão de 

projetos. O propósito é compreender a estrutura intelectual dos estudos sobre capacidade 
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absortiva na área de gestão de projetos. Assim, buscou responder: Como a teoria da 

capacidade absortiva vem sendo estudada na literatura de gerenciamento de projetos? 

Para tanto, foi realizada uma revisão sistemática de literatura com artigos relacionados a 

capacidade absortiva e publicados nos três principais periódicos de gestão de projetos: 

International Journal of Project Management (IJPM), e Project Management Journal 

(PMJ), e International Journal of Managing Projects in Business. Segundo Stingl e 

Geraldi (2017), esses periódicos representam os principais corpo de pesquisas em 

gerenciamento de projetos.  

Com esse trabalho foi possível compreender como as pesquisas exploraram as 

diversas dimensões da capacidade absortiva. Alguns artigos apresentaram fatores que 

inibem e impedem a aquisição do conhecimento. Entre os inibidores da transferência do 

conhecimento encontram-se: i) ocultação do conhecimento pelos integrantes da equipe 

do projeto, ii) pressões de tempo elevadas no final do projeto, iii) concentração excessiva 

nos resultados a curto prazo e iv) receio de sanções negativas ao revelar erros do projeto. 

Por outro lado, há estudos que apresentaram a importância das relações sociais na 

transferência do conhecimento e a importância de se manter um sistema de processamento 

de conhecimento para elevar a capacidade absortiva. Além desses resultados, 

identificamos o papel que a capacidade absortiva potencial e realizada desempenha nos 

resultados dos projetos. 

O artigo está estruturado em 5 partes. A primeira corresponde a essa introdução, 

seguida pela revisão de literatura sobre capacidade absortiva. Na terceira parte será 

apresentada a metodologia incluindo a descrição da amostra. Na quarta parte será 

demonstrado os resultados. A discussão dos resultados com implicações para a teoria, 

limitações do estudo e questões para futuras pesquisas finalizam esse artigo.  

Capacidade absortiva 

A capacidade absortiva se tornou um dos constructos mais significativos nos 

últimos anos, isto porque conhecimento externos são importantes. A capacidade absortiva 

é a capacidade que permite às empresas criar valor, obter e sustentar uma vantagem 

competitiva através da gestão do conhecimento externo (Camisón & Forés, 2010). 

Cohen e Levinthal (1990) definem capacidade absortiva como a capacidade das 

empresas reconhecerem valores de novos conhecimentos externos ,assimila-los  e aplica-

los para fins comerciais. Para esses autores a capacidade absortiva surgi como parte do 

processo de decisão da empresa em alocar recursos para atividades inovadoras, 

principalmente quando desejam adquirir e usar novos conhecimentos que não estão 
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relacionados com as atividades atuais da empresa. Eles sugerem que a capacidade 

absortiva de uma organização tende a se desenvolver cumulativamente, depende do 

caminho percorrido e se baseia em investimentos prévios na capacidade absortiva de seus 

membros individualmente (Cohen & Levinthal, 1990). 

Revisando a literatura de capacidade absortiva, Zahra e George  (2002) a propõem 

como um novo conceito de capacidades dinâmicas. Os autores tratam capacidade 

absortiva como um conjunto de rotinas organizacionais e processos que empresas adquire, 

assimila, transforma e explora conhecimento para produzir capacidade dinâmica 

organizacional. Esses autores sugeriram que a capacidade absortiva existe sob dois 

subconjuntos: capacidade absortiva potencial e realizada. A capacidade absortiva 

potencial refere-se a aquisição e assimilação do conhecimento enquanto que a capacidade 

absortiva realizada centra-se na transformação e exploração do conhecimento (Zahra & 

George, 2002). 

Os determinantes da capacidade absortiva tem sido objeto de estudos na área de 

estratégia. Lane e Lubatkin (1998) estudaram a capacidade absortiva e a aprendizagem 

interorganizacional. Esses autores acreditam que a capacidade de uma empresa aprender 

com outra empresa depende da semelhança das bases de conhecimento entre as empresas, 

das estruturas organizacionais e políticas de remuneração e das lógicas dominantes.  

Avaliaram capacidades dinâmicas em alianças estratégicas na área de P&D na indústria 

farmacêutica e concluíram que a semelhança do conhecimento básico dos parceiros, a 

menor formalização do gerenciamento, a centralização da pesquisa, as práticas de 

remuneração e as comunidades de pesquisa foram positivamente relacionadas à 

aprendizagem interorganizacional. Enquanto que Tsai (2001) estudou capacidade 

absortiva para avaliar a transferência de conhecimento em empresas de múltiplas 

unidades – intra-empresa. Tsai (2001) argumenta que uma unidade pode ser mais 

inovadora e ter melhor performance se ela ocupar uma posição central na rede, de forma 

a ter acesso a conhecimento desenvolvidos por outras unidades. Argumenta ainda que 

este efeito depende da capacidade absortiva da unidade. Limaj e Bernroider (2019) 

investigaram se formas equilibradas de culturas organizacionais moderam os efeitos de 

capacidades absortiva potenciais e realizadas para gerar simultaneamente inovações 

exploratórias e Moura, Madeira, Duarte, Carvalho e Kahilana (2019) estudaram a relação 

entre cooperação e capacidade absortiva e seus efeitos busca por suporte financeiro nas 

políticas públicas de inovação. 
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Desde a publicação do artigo seminal de capacidade absortiva de Cohen e 

Levinthal (1989) o número de artigos aplicando, medindo e reconceitualizando 

capacidade absortiva elevou-se rapidamente, demostrando a importância desse campo de 

pesquisa (Apriliyanti & Alon, 2017). Referida importância direcionou pesquisadores da 

área de estratégia a realizarem estudos bibliométricos sobre o tema (Apriliyanti & Alon, 

2017; Lane et al., 2006; Volberda et al., 2010). 

Lane, Koka e Pathak (2006) avaliaram como a capacidade absortiva estava sendo 

utilizado no campo de estratégia e Volberda, Foss e Lyles (2010) avançaram na 

compreensão da capacidade de absorção, suas dimensões subjacentes, seus antecedentes 

multiníveis, seu impacto no desempenho da empresa e os fatores contextuais que afetam 

a capacidade de absorção. Volberda, Foss e Lyles (2010) apontaram as principais 

discrepâncias no campo de pesquisa organizacional:  a)  grande parte da atenção focada 

nos resultados tangíveis da capacidade de absorção; b) o modelo organizacional e os 

antecedentes de nível individual têm sido relativamente negligenciados na literatura sobre 

capacidade de absorção; e c) o surgimento da capacidade absortiva a partir das ações e 

interações individuais, organizacionais bem como seus antecedentes inter-

organizacionais não estão claros na literatura.  

Mais recente, Apriliyanti e Alon (2017) analisando artigos na área de estratégia 

identificaram cinco linhas de pesquisas, a saber: aprendizagem intraorganizacional. 

Aprendizagem interorganizacinal, transferência do conhecimento, capacidades dinâmicas 

e micro fundamentos. Para os autores essas cinco linhas de pesquisas demonstram a 

evolução da capacidade absortiva. 

Não obstante haver pesquisas bibliométricas sobre capacidade absortiva, nota-se 

que não há estudos que abordam a capacidade absortiva no campo de gerenciamento de 

projetos. Essa lacuna da literatura é o que conduz essa revisão sistemática.     

Este breve referencial teórico apresentou os conceitos de capacidade absortiva e 

os papeis que a cultura organizacional, bases de conhecimento, posição da organização 

na rede e a cooperação têm no processo de inovação. No entanto, na área de 

gerenciamento de projetos a capacidade absortiva ainda tem espaço para ser estudada.  

Metodologia  

Esta pesquisa buscou compreender a estrutura intelectual dos estudos sobre 

capacidade absortiva na área de gestão de projetos. Para alcançar o objetivo proposto 

realizou uma revisão sistemática de literatura. O processo de revisão sistemática de 

literatura é fundamental para gerenciar a diversidade de conhecimentos dentro de uma 
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área acadêmica específica (Tranfield et al., 2003). Isso permite ao pesquisador mapear e 

avaliar o território intelectual existente e especificar uma pergunta de pesquisa para 

desenvolver ainda mais o corpo de conhecimento existente (Tranfield et al., 2003).  

Tranfield et al. (2003) apresentam um processo de revisão sistemática em três 

estágios: planejamento e revisão, condução e disseminação dos resultados. Esse processo  

introduz um rigor metodológico na revisão da literatura, melhorando assim sua qualidade 

(Stingl & Geraldi, 2017). Essa pesquisa seguiu o protocolo estabelecido no trabalho de 

Stingl e Geraldi  (2017) que adaptou ou modelo de Tranfield et al. (2003) para dois 

estágio: planejamento e execução. 

Estágio de planejamento 

Segundo Stingl e Geraldi  (2017), o estágio de planejamento avalia a importância 

e o objetivo da revisão de literatura. Assim, o planejamento e objetivo dessa pesquisa 

foram discutidos com acadêmicos do campo de estratégia e gestão de projetos. As 

discussões indicaram a relevância da revisão de literatura e definiu a questão de pesquisa. 

Estágio de execução. 

O segundo estágio é formado por quatro passos. Inicia-se com a definição do 

escopo, seguido pela definição das palavras-chave e o refinamento. Essas três fases 

relacionam-se ao processo de amostra.  O quarto e último passo é a análise sistemática 

dos artigos. 

Passo 1 - Escopo 

A pesquisa seguiu a definição de capacidade absortiva de Zahra e George  (2002). 

Esses autores tratam capacidade absortiva como um conjunto de rotinas organizacionais 

e processos que empresas adquire, assimila, transforma e explora conhecimento para 

produzir capacidade dinâmica organizacional. Zahra e George  (2002) ainda separam 

capacidade absortiva em potencial e realizada. O foco de pesquisa foi nas dimensões 

(aquisição, assimilação transformação e exploração) e nos constructos de capacidade 

absortiva potencial e realizada. O ponto de partida da revisão sistemática foi nos três 

principais periódicos de gerenciamento de projetos apontados por Stingl e Geraldi  

(2017). Os periodicos são:  International Journal of Project Management (IJPM), Project 

Management Journal (PMJ) e International Journal of Managing Projects in Business. 

Passo 2 – Palavras-chave 

No protocolo foi estabelecido que a busca inicial seria realizada com a utilização 

da palavra-chave “absorptive capacit*” OR “Absortiv* Capacit*” no campo “tópico”, que 

analisa informações de títulos, abstracts e palavras-chave AND Project Management 
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Journal OR International Journal of Project Management OR International Journal of 

Managing Projects in Business, no campo “Título da fonte”. Ao todo foram capturados 

24 artigos publicados no período entre 2009 e 2019. 

Tabela 1: 

Percentual de artigos por periódicos 

Periódico  Percentual 

International Journal of Managing Projects In Business 8% 

International Journal of Project Management 71% 

Project Management Journal 21% 

Fonte: elaborado pelo autor 

O resultado da busca nas revistas mostrou uma maior concentração de artigos no 

International Journal of Project Management com 65,3% dos artigos, seguido pelo 

Project Management Journal com 19,3% e International Journal of Managing Projects 

in Business com 15,4% dos artigos. No primeiro momento todos os artigos foram 

inseridos na análise, já que a expressão de busca foi específica em capacidade absortiva 

nos periódicos de gerenciamento de projetos classificados pela Scimago Journal & 

Country Rank como Q1. 

Passo 3 - Refinamento 

O refinamento ocorreu com a leitura dos artigos. Nesse passo, seis artigos foram 

eliminados pois não tratavam de capacidade absortiva e nem abordava as dimensões 

estabelecidas no passo 1. 

Passo 4 – Análise 

Para Bardin (1977), análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações cujo objetivo é obter por procedimentos sistemáticos e objetivos a 

descrição dos conteúdos das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam 

a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 

inferidas) destas mensagens. 

Seguindo o modelo de Stingl e Geraldi  (2017), a análise dos dados foi estruturada 

por meio de uma série de perguntas: Qual o objetivo da pesquisa?; Qual a base teórica 

utilizada nos artigos? Qual o método utilizado nos artigos? Quais os resultados 

encontrados nos artigos? Quais dimensões das capacidades absortivas os artigos 

abordaram? e Quais as recomendações de futuras pesquisa? Uma leitura cuidadosa dos 

artigos foi realizada e as respostas às perguntas, que foram o fio condutor da análise de 

conteúdo, foram registradas em uma planilha.  
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Resultados  

Incialmente será abordado uma análise descritiva dos dados coletados dos artigos.  

Percebe-se que os artigos publicados nos periódicos de gerenciamento em projetos 

abordam a capacidade absortiva de uma forma mais ampla, onde a maioria apresenta o 

constructo por inteiro. Alguns artigos abordam a dimensão de aquisição e apenas um a 

capacidade absortiva potencial. 

Tabela 2: 

Total de artigos classificados por dimensão 

Dimensão  Quantidade 

Capacidade Absortiva 13 

Aquisição 5 

Capacidade Absortiva Potencial 1 

Fonte: elaborado pelo autor 

Quanto ao método utilizado pelos artigos identificou-se uma prevalência de 

estudos quantitativos, seguido por estudos qualitativos e teóricos. Dentre os estudos 

qualitativos a maioria utilizou-se do método de estudo de caso. 

Tabela 3: 

Total de artigos por método de pesquisa 

Método de pesquisa  Quantidade 

Quantitativo 11 

Qualitativo 6 

Teórico 1 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Os artigos que abordaram a dimensão aquisição do conhecimento são 

apresentados na Tabela 4. Para Zahra e George (2002), aquisição refere-se a capacidade 

da empresa de identificar e adquirir conhecimento externo que é crítico para sua operação. 

Alguns artigos que abordaram essa dimensão focaram nos aspectos que prejudicam e 

facilitam a aquisição do conhecimento em projetos. 

Na linha dos artigos que apresentaram os fatores que prejudicam a aquisição do 

conhecimento, encontra-se o trabalho de Zhang e Min (2019) que exploraram a relação 

entre a ocultação do conhecimento e suas consequências negativas nas equipes de projeto 

de desenvolvimento de novos produtos. Esses autores identificaram que a ocultação de 

conhecimento impede que os membros do projeto canalizem o conhecimento essencial 

para a criação de soluções eficazes de economia de tempo e custos. Para esses autores o 

fato de ocultar o conhecimento influencia no desempenho e na aprendizagem da equipe 

de projeto. No entanto, indicam que a estabilidade da equipe enfraquece os efeitos da 
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ocultação do conhecimento na aprendizagem da equipe.  Ou seja, aumentar a estabilidade 

da equipe pode facilitar a comunicação e as interações entre os membros da equipe do 

projeto, o que eleva as chances da aquisição do conhecimento. 

A influência da aquisição do conhecimento nos desempenho dos negócios também 

foi estudada por Bernroider, Wong e Lai  (2014). Esses autores mostraram que a 

capacidade de aquisição de informações e os mecanismos de governança de Tecnologia 

da Informação -TI influenciam, indiretamente pelo projeto de implementação do  

Enterprise Resource Planning - ERP, as capacidades de negócios 

Biedenbach (2011) buscou compreender como a organização da fase inicial de 

projetos de P&D na indústria farmacêutica alavanca a inovação frequente. O autor 

apontou que uma ênfase excessiva nas medidas de projeto nas fases iniciais do projeto, 

bem como nas atividades relacionadas com as capacidades dinâmicas (capacidade 

absortiva) pode conduzir o processo de inovação para um resultado não satisfatório. Por 

outro lado, Koria (2009) analisando os projetos de recuperação do Tsunami do Siri Lanka 

apontou que os problemas de gerenciamento de projetos prejudicam a aquisição e 

retenção do conhecimento, impedindo de implantar melhorias na gestão dos projetos.  

A aquisição do conhecimento também foi relacionada com atributos criativos em 

projetos.  Lundmark e Klofsten (2014) indicam que as fontes de conhecimento internas 

da organização são consideradas a mais importante fontes de conhecimento para os 

indivíduos. Porém as partes externas, como clientes, parceiros e fornecedores, constituem 

fonte de conhecimento que melhor previu contribuições criativas no nível do projeto. 

Tabela 4: 

 Artigos classificados pela dimensão aquisição 

Autor Título 

Biedenbach. (2011) The Power of Combinative Capabilities: Facilitating the Outcome of Frequent 

Innovation in Pharmaceutical R&D Projects 

 

Bernroider et al. (2012) From dynamic capabilities to ERP enabled business improvements: The mediating 

effect of the implementation project 

 

Koria, M. (2009) Managing for innovation in large and complex recovery programmes: Tsunami 

lessons from Sri Lanka 

 

Lundmark e Klofsten. 

(2014) 

Linking Individual-Level Knowledge Sourcing to Project-Level Contributions in 

Large R&D-Driven Product-Development Projects 
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Zhang, e Min. (2019) The negative consequences of knowledge hiding in NPD project 

teams: The roles of project work attributes 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Na amostra de artigos coletados, apenas o artigo de Söderlund (2010) 

trata a dimensão de assimilação do conhecimento. Segundo Zahra e George 

(2002) a assimilação do conhecimento refere-se as rotinas e processos que 

permite a empresa analisar, processar, interpretar e compreender informações 

obtidas de fontes externas. ,  apresenta um modelo onde o sucesso de projetos 

de mudança organizacional é explicado pela qualidade da gestão de projetos, 

que por sua vez é determinada pela qualidade da integração do conhecimento. 

Para o autor o desempenho no gerenciamento de projeto é determinado pela 

qualidade e efetividade da integração do conhecimento dentro do projeto e, que 

a qualidade da integração do conhecimento é determinada pela qualidade e 

efetividade da transferência do conhecimento.   

Os artigos apresentados na Tabela 5 abordam o constructo completo da 

capacidade absortiva. De um modo geral relacionam como ocorre a aquisição 

da capacidade absortiva (Calvo-Mora et al., 2015; Killen et al., 2012; Love et al., 

2016), fatores que influenciam a transferência do conhecimento (Bakker et al., 

2011; Mainga, 2017), o papel da relação social na capacidade absortiva (Bartsch 

et al., 2013; Di Vincenzo & Mascia, 2012b; Müller et al., 2013; Wei & Miraglia, 

2017) e, por fim, o papel da capacidade absortiva na performance do projeto 

(Bjorvatn & Wald, 2018; Leal-Rodríguez et al., 2014; Popaitoon & Siengthai, 

2014; Vicente-Oliva et al., 2015). 

Tabela 5: 

Artigos que abordaram o constructo de capacidade absortiva completo. 

Autor Título 

Leal-Rodriguez, Roldan, Ariza-

Montes, Leal-Millan, A, 2014 

From potential absorptive capacity to innovation outcomes in project 

teams: The conditional mediating role of the realized absorptive 

capacity in a relational learning context  

 

Popaitoon, e Siengthai, 2014 The moderating effect of human resource management practices on the 

relationship between knowledge absorptive capacity and project 

performance 

in project-oriented companies  
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Vicente-Oliva, Martinez-

Sanchez, e Berges-Muro, 2015 

Research and development project management best practices and 

absorptive capacity: Empirical evidence from Spanish firms 

Bjorvatn, e Wald, 2018  

Killen, Jugdev, Drouin, e Petit, 

2012 

Advancing project and portfolio management research: Applying 

strategic management theories 

 

Calvo-Mora, Navarro-Garcia e 

Perianez-Cristobal, 2015 

Project to improve knowledge management and key business results 

through the EFQM excellence model  

Love, Teo, Davidson, 

Cumming,  e Morrison, 2016 

 

Bartsch, Ebers, e Maurer, 2012 Learning in project-based organizations: The role of project teams' 

social 

capital for overcoming barriers to learning 

 

Muller, Gluckler, Aubry, Shao, 

2013 

Project Management Knowledge Flows in Networks of Project 

Managers and Project Management Offices: A Case Study in the 

Pharmaceutical Industry 

Wei, evMiraglia, 2017 Organizational culture and knowledge transfer in project-based 

organizations: Theoretical insights from a Chinese construction firm  

 

Bakker, Cambre, Korlaar, Raab, 

2011 

Managing the project learning paradox: A set-theoretic approach 

toward project knowledge transfer 

 

Di Vincenzo e Mascia. 

(2012) 

Social capital in project-based organizations: Its role, structure, and impact on 

project performance 

 

Mainga, 2017 Examining project learning, project management competencies, and 

project efficiency in project-based firms (PBFs) 

 

Considerando que a capacidade absortiva é a capacidade das empresas reconhecer, 

assimilar e aplicar conhecimentos para fins comerciais (Cohen & Levinthal, 1990), alguns 

autores buscaram compreender como ocorre a aquisição da capacidade absortiva em 

ambientes de projetos. Por exemplo, Killen, et al (2012) por meio de um trabalho teórico, 

mostraram que a capacidade absortiva potencial é mais facilmente atingida que a 

capacidade absortiva realizada em projetos. 

Calvo-Mora et al. (2015) apresentam que para serem competitivas as organizações 

precisam gerar e assimilar continuamente conhecimento e novas capacidades. Esses 
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autores estudaram como o Modelo de Excelência Europeu de Gestão da Qualidade Total 

(modelo EFQM) contribui para a gestão de conhecimento na organização. Seus resultados 

apresentaram o alto poder preditivo do modelo EFQM como estrutura para a 

implementação do gerenciamento do conhecimento em organização, destacando 

importância da gestão da relação com fornecedores e parceiros (Calvo-Mora et al., 2015).  

A capacidade absortiva também foi objeto de estudo de Love et al. (2016), no qual 

avaliam como maximizar a capacidade absortiva em um projeto de aliança estratégica por 

meio das lições aprendidas. Os autores apresentaram que projeto formais e informais de 

mudanças fornecem uma plataforma de lições aprendidas que enriquece a capacidade 

absortiva das organizações, resultando em reduções significativas de retrabalho.  

Love et al. (2016) destacam a importância de se estabelecer um sistema de 

processamento de conhecimento que fornece a base para a aprendizagem. Achados 

semelhantes foi encontrado na pesquisa de Vicente-Oliva et al. (2015) o qual apresentou 

a capacidade absortiva potencial e realizada são beneficiadas de uma estrutura coordenada 

e organizada com fáceis fluxos de conhecimento.  

A transferência de conhecimento também foi estuda em ambientes de projetos 

interorganizacional. Bakker et al. (2011) procuraram compreender como a motivação, 

integração de temporalidade e integração cognitiva determinam o sucesso da 

transferência de conhecimento. Apresentam que nenhum dos fatores estudados são alto 

suficientes para transferência de conhecimento, pois apontam que para gerenciar o 

paradoxo da aprendizagem e preciso que a empresa matriz desenvolva capacidade 

absortiva.  

Por outro lado, há fatores que inibem o processo de transferência de conhecimento 

entre projetos. No estudo de Mainga (2017), observou-se que pressões de tempo elevadas 

no final do projeto, concentração excessiva nos resultados a curto prazo e receio de 

sanções negativas ao revelar erros do projeto são fatores que inibiram a transferência de 

conhecimentos entre projetos. Além disso, Bartsch et al. (2013) apontou que a 

aprendizagem além das fronteiras dos projetos é um grande desafio para organizações 

baseadas em projetos 

Para superar as barreiras da aprendizagem em organizações baseadas em projetos, 

o capital social representa um importante motor da aprendizagem organizacional sobre as 

condições de mercado, produtos e tecnologias, bem como o gerenciamento de projetos 
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(Bartsch et al., 2013).  O estudo desses autores apresentou que os laços sociais 

intraorganizacionais das equipes de projeto tornam a aprendizagem do projeto disponíveis 

para a toda a organização. 

Nessa linha Di Vincenzo e Mascia (2012a) analisaram capital social na 

transferência de conhecimento em gestão de projetos. Apontaram que os laços de coesão 

permitem uma maior disposição para transferir conhecimento e compartilhar informações 

entre as unidades do projeto. Os achados indicam uma relação positiva entre o grau de 

coesão do capital social dos projetos e sua eficácia.  

Müller et al. (2013) mostraram por meio de uma análise de redes sociais que o 

trabalho do escritório de projetos (PMO) é essencial para os resultados dos projetos e tem 

um papel facilitador na troca de conhecimento. Destacam que a troca de conhecimento é 

feita principalmente por grupos de gerentes de projetos, onde cada grupo forma-se em 

torno de um ou dois membros do PMO. Assim, mostram que os processos de governança 

de conhecimento corporativo precisam levar em conta as relações existentes entre os 

gerentes de projeto e a formação de grupos em torno dos membros do PMO. 

Elementos culturais como artefatos, normas e crenças compartilhadas 

desempenham diferentes papeis na transferência de conhecimento (Wei & Miraglia, 

2017).  Para esses autores alguns artefatos desempenham um papel fundamental na 

melhoria da transferência de conhecimento; a norma apoia um ambiente de trabalho em 

que todos os trabalhadores são dotados de conhecimentos técnicos fundamentais. Por fim, 

apontam que as crenças energizam muitas iniciativas de compartilhamento de 

conhecimento em toda a organização e reforçam os resultados positivos da aprendizagem 

entre projetos, sugerindo que as crenças compartilhadas conduzem as equipes de projeto 

a ser seletivo em suas iniciativas de transferência de conhecimento. 

Outra abordagem da capacidade absortiva na gestão de projetos relaciona práticas 

gerenciais e desempenho em projetos. Vicente-Oliva et al. (2015) analisaram como e de 

que modo a prática de gerenciamento de projetos pode aumentar a capacidade absortiva. 

Como resultado apresentam que a prática de gerenciamento de projetos de P&D está 

diretamente relacionada à capacidade absortiva. Para os autores a experiência do gerente 

de projeto e as lições aprendidas de projetos de P&D configuram um tipo de capacidade 

latente. 
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 O estudo de Popaitoon e Siengthai (2014) identificou que as práticas de gestão de 

recursos humanos (GRH) exercem um papel crucial para elevar a capacidade absortiva 

potencial da equipe do projeto. Apresentam que as práticas de GRH correlacionam com 

capacidade absortiva realizada e influenciam o desempenho de projetos a curto prazo. 

Além disso, os autores mostraram que a capacidade absortiva realizada tem um efeito 

direto no desempenho do projeto de curto prazo enquanto a capacidade absortiva 

potencial contribui com o desempenho de projetos de longo prazo, pois contribui para 

potenciais futuros projetos. 

Bjorvatn e Wald (2018) analisaram a relação da capacidade absortiva com o 

gerenciamento de projetos complexos. Esses autores apontaram que complexidade do 

projeto reduz a capacidade absortiva realizada e potencial. Ademais apontam que os 

efeitos da capacidade absortiva no desempenho do gerenciamento de projetos são 

ambíguos, pois as dimensões das capacidades absortivas - aquisição, assimilação, 

transformação e exploração - desempenham diferentes papéis na gestão de tempo e custo 

dos projetos.  

A diferença nos papeis exercidos pelas dimensões da capacidade absortiva 

também foi apontada por Leal-Rodriguez et al. (2014), o qual identificou que capacidade 

absortiva potencial e realizada têm diferentes, mas complementares papeis e ambos 

contribuem para a vantagem competitiva. Os autores afirmam que a capacidade absortiva 

potencial tem uma importante influência na capacidade realizada quando moderada por 

aprendizagem relacional. Assim, sugerem que gestores de projetos precisam obter 

elevados níveis de aprendizagem relacional para aproximar a capacidade absortiva 

potencial e realizada, melhorando os resultados da inovação.  

Considerações finais 

O propósito deste artigo foi compreender a estrutura intelectual dos estudos sobre 

capacidade absortiva na área de gestão de projetos. Para tanto, uma revisão sistemática 

foi realizada com artigos sobre capacidade absortiva publicados nos três principais 

periódicos da área de gestão de projetos. Identificou uma prevalência de estudos no 

International Journal Project Management -IJPM e um predomínio de estudos 

quantitativos.  

Os artigos foram analisados conforme as dimensões da capacidade absortiva 

apresentada por Zahra e George (2002). Identificou artigos que abordaram 
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especificamente a dimensão aquisição do conhecimento. De modo geral, esses artigos 

apontaram alguns fatores que inibem a aquisição do conhecimento, tais como: i) ocultação 

do conhecimento pelos integrantes da equipe do projeto, ii) pressões de tempo elevadas 

no final do projeto, iii) concentração excessiva nos resultados a curto prazo e iv) receio 

de sanções negativas ao revelar erros do projeto.  

Por outro lado, há estudos que apresentam a importância das relações sociais na 

transferência do conhecimento, bem como a importância de se criar ou manter um sistema 

de processamento de conhecimento. Dentre os estudos das relações sociais Müller et al. 

(2013) apresentaram o papel do escritório de gerenciamento de projetos na transferência 

de conhecimento em projetos as relações sociais formadas entre os gerentes de projetos. 

Por fim, identificou estudos que abordam o constructo da capacidade absortiva em 

sua plenitude. Os artigos agrupados para essa análise apontaram fatores que podem 

contribuir com o aumento da capacidade absortiva e/ou do desempenho dos projetos, por 

exemplo: práticas de gerenciamento de projetos, gerenciamento de pessoas em projetos e 

complexidade em projetos. 

Este estudo limitou-se realizar uma revisão sistemática de literatura e teve como 

ponto de partida os principais periódicos de gerenciamento de projetos. Este foi o objetivo 

do trabalho, no entanto, ressalvas devem ser apresentadas, pois periódicos não específicos 

em gerenciamento de projetos podem dispor de artigos relevantes sobre o tema. Estudos 

futuros poderiam ampliar o escopo da pesquisa e incluindo outros periódicos. 
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Resumo 
O tema Internal Stickiness - (IS) está relacionado à dificuldade de transferir o 

conhecimento e melhores práticas entre indivíduos e organizações. A transferência do 

conhecimento possui um importante papel para a vantagem competitiva das 

organizações (Nonaka & Takeuchi, 1995). Mediante isto, o presente documento é um 

estudo sobre a transferência do conhecimento com foco nas dificuldades que ocorrem 

nessas transferências. Este documento teve como objetivo investigar a pesquisa 

existente sobre (IS) na tentativa de entender e compreender o que tem sido estudado. 

Por meio de um estudo bibliométrico de pareamento bibliográfico, apoiado em análise 

fatorial e de rede, de uma amostra de 251 trabalhos, examinamos 81 artigos 

selecionados e suas referências. Os fatores formados identificaram uma 

predominância de (IS) na transferência do conhecimento, nas organizações, em 

adaptação com ambiente e transferência de boas práticas, e na transferência de 

tecnologia. Os principais resultados obtidos indicam que são poucas as referências 

estudadas exatamente sobre o termo (IS), pois na maioria das referências são 

chamadas de barreiras ou dificuldades que ocorrem na transferência do conhecimento. 

A maior parte dos trabalhos investigados são artigos empíricos e utilizaram uma 

abordagem quantitativa sobre o tema (IS). Este estudo pode contribuir no âmbito 

teórico por trazer uma consolidação dos resultados sobre o tema (IS) dos estudos em 

andamento. Para a prática, no sentido em despertar os profissionais e organizações 

com o intuito de melhoramento da transferência do conhecimento e boas práticas. 

Como limitações deste estudo, cito a dificuldade de acesso a alguns trabalhos por 

completo, que impossibilitados de livre acesso foram excluídos da pesquisa. Cito 

também a coleta de uma única base de dados (ISI Web of Science) para investigação 

de estudos sobre (IS). Para estudos futuros, aconselho realização de pesquisas com o 

tema (IS) relacionado com a gestão de projetos, pois talvez seja uma lacuna por 

identificar certa ausência de estudos com esses dois temas. Outra sugestão, seria a 

realização de mais pesquisas em outras bases de dados para saber se há outros 

trabalhos sobre o termo (IS). 
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Introdução 

A transferência do conhecimento possui um importante papel para a vantagem 

competitiva das organizações (Nonaka & Takeuchi, 1995). Mediante isto, o presente 

documento é um estudo sobre a transferência do conhecimento com foco nas dificuldades 

que ocorrem nessas transferências. A transferência do conhecimento e melhores práticas 

são consideradas importantes (Alexy, George, & Salter, 2013), e reconhecidas como 

fatores críticos de sucesso para as organizações modernas (Laihonen, 2015). Diante disto, 

apesar do reconhecimento desta relevância, é muito difícil gerenciar a transferência do 

conhecimento (Massingham, 2015), a qual requer a compreensão das barreiras envolvidas 

(Storey & Barnett, 2000). 

Há vários fatores que influenciam para o sucesso ou fracasso no gerenciamento 

da transferência do conhecimento (Ajmal, Helo, & Kekäle, 2010). A dificuldade de 

transferência do conhecimento pode ser um fator presente no indivíduo (Katz & Allen, 

1982), assim como a dificuldade de transferência de práticas organizacionais (Jensen & 

Szulanski, 2004). A dificuldade de transferir conhecimento e melhores práticas nas 

organizações é representada pelo termo Internal Stickiness – IS (Szulanski, 1996). 

O termo (IS) está relacionada com a viscosidade do conhecimento, algo pegajoso 

no interior do indivíduo. O conceito da (IS) na área da administração, é uma alegoria 

relacionada a resistência de um fluido ao escoamento, ou seja, dificuldade para transferir 

o conhecimento (Hoetker & Agarwal, 2007). O estudo sobre (IS) foca em compreender 

as barreiras que ocorrem na transferência do conhecimento e melhores práticas nas 

organizações (Szulanski, 1996). Estudos confirmam que há fatores críticos que impedem 

a transferência, e que dependem da fonte do conhecimento, do receptor do conhecimento, 

e do ambiente organizacional onde ocorre a transferência do conhecimento (Jensen & 

Szulanski, 2004; Szulanski, 1996, 2000; Szulanski et al., 2004, 2016).  

A replicação e a transferência do conhecimento são difíceis para compartilhar, e 

a viscosidade do conhecimento reduz a difusão do conhecimento (Hoetker & Agarwal, 

2007; Rerup, 2004; Szulanski, 1996). Existem barreiras e a viscosidade do conhecimento 

durante o processo da transferência do conhecimento em uma organização (Khan & Khan, 

2015), indicam sua importância e valor em fornecer subsídios das melhores práticas para 
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transferência do conhecimento. No entanto, a implementação sistemática de mecanismos 

de transferência do conhecimento pode ser superior a rigidez e a ambiguidade causal 

(Inkpen, 2008). 

Dessa forma, este estudo teve como objetivo investigar a pesquisa existente sobre 

(IS), com foco em entender e compreender o que tem sido estudado sobre a dificuldade 

na transferência do conhecimento nas organizações. Propõe-se a investigar os trabalhos 

que influenciam o conceito sobre (IS), por meio de um estudo bibliométrico (Vogel & 

Güttel, 2012). Este documento, foi realizado a partir de referências das publicações sobre 

(IS), por meio de pesquisas bibliográficas de pareamento com análise fatorial e de rede. 

Este documento foi dividido da seguinte forma: na primeira parte foram 

apresentados a contextualização e uma breve explanação sobre o conceito da (IS). Na 

sequência são apresentados os fundamentos da teoria sobre o tema (IS). Logo em seguida, 

são descritos a metodologia, procedimentos de coleta de dados e análises aplicados para 

este estudo. Na seção seguinte são apresentados os resultados da análise de pareamento 

bibliográfico com suas cargas fatoriais e o mapa de rede com suas relações. Por fim, são 

apresentados elementos que dão base a qualidade das discussões e contribuições sobre o 

conceito da (IS). 

Fundamentação teórica 

Os estudos da IS vêm da área do conhecimento, e mais especificamente da 

retenção da transferência de conhecimento (Szulanski, 1996). O gerenciamento desse 

conhecimento é um esforço para contribuir no desempenho profissional dos 

colaboradores (Davenport & Prusak, 1998) e organizacional das empresas (Chen, Yeh, & 

Huang, 2012). Assim, garantindo que todos tenham acesso ao conhecimento da 

organização, motivando as equipes a compartilharem seus conhecimentos entre si (Terra 

& Gordon, 2002). O objetivo do gerenciamento desse conhecimento é que ele seja 

desenvolvido, ampliado e compartilhado entre os gestores e membros de equipe, ou seja, 

troca do conhecimento para gerar soluções e boas práticas para tomada de decisão 

(Nonaka & Takeuchi, 1995). 

O estudo sobre (IS) está relacionado à dificuldade de transferir o conhecimento e 

melhores práticas entre indivíduos e organizações, tornando-se barreiras a essa 

transferência do conhecimento (Szulanski, 1996). O autor argumenta que o processo de 

transferência do conhecimento não é automático. Embora a motivação possa corroborar 
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com a transferência do conhecimento, o autor também afirma que a ambiguidade causal 

(não sei que sei) e as incertezas de comunicação são fatores preponderantes de dificuldade 

na transferência do conhecimento. O artigo seminal sobre (IS), também aborda sobre um 

processo de quatro estágios de transferência do conhecimento e boas práticas: iniciação, 

implementação, construção e integração (Szulanski, 1996). O autor testa esses estágios 

com uma escala de (IS) - dificuldades de transferência do conhecimento.  

Cada um dos estágios é socialmente interligado com ações, interações e práticas 

relacionadas aos seres humanos. No entanto, existem barreiras à transferência do 

conhecimento. (Sharma, Iqbal, & Victoriano, 2013). Estudos mostram que as barreiras 

para a transferência do conhecimento estão em equipes experientes em Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D) (Yih‐Tong Sun & Scott, 2005), como também em equipes de 

aprendizes (Huan, Yongyuan, Sheng, & Qinchao, 2017). Estas dificuldades de 

transferência do conhecimento exige um esforço, tanto do receptor, quanto do fornecedor 

do conhecimento para que as barreiras sejam suavizadas (Huan et al., 2017). Neste 

trabalho, o conceito de IS foi usado como sendo as dificuldades percebidas, pelos 

envolvidos, na ação de transferência do conhecimento (Li & Hsieh, 2009; Szulanski, 

1996). 

Em seu estudo, Szulanski (1996) reconhece barreiras relacionadas às 

características quanto ao conhecimento transferido: ignorância; capacidade de 

absorção; falta de relacionamento pré-existente; falta de motivação. Szulanski, (1996) 

aborda as características do conhecimento transferido e que este conhecimento pode ser 

mais ou menos impeditivo para a transferência. São elas: Ambiguidade Causal; 

Conhecimento não Comprovado; Características do Fornecedor do Conhecimento; 

Características do Receptor do Conhecimento e Características do Contexto.  

Há também uma particularidade de alguns receptores do conhecimento que é a 

ausência de motivação em acatar o conhecimento de uma fonte exterior (Bartsch, Ebers, 

& Maurer, 2013). A falta de motivação pode colaborar para uma aceitação falsa, 

desonesta e rejeição na efetuação de novos conhecimentos (Zaltman, Duncan & Holbek, 

1973). As pesquisas são relevantes sobre a capacidade de transferir as boas práticas 

internas entre indivíduos e organizações (Szulanski, 1996). Um estudo revela que um 

bom relacionamento e um senso comum na linguagem dos envolvidos ajudam na criação 

de uma visão estratégica para a empresa, além de facilitar a sua capacidade de 

aprendizado dos envolvidos (Danese, Romano, & Boscari, 2017). 
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Método e técnica de pesquisa 

O método deste estudo tem como base o que foi proposto por Serra, Ferreira, 

Guerrazzi & Scaciotta (2018). A abordagem e método de pesquisa utilizado foi o 

bibliométrico, pois ele permite a conjunção de diversos dados bibliográficos por meio de 

análises estatísticas (Vogel & Güttel, 2012; Zupic & Čater, 2015). Usou-se, 

especificamente, o pareamento bibliográfico. Este método proporciona a medir a 

frequência com que dois artigos da amostra têm no mínimo uma referência em comum. 

Este procedimento considera a sobreposição das bibliografias (Vogel, & Güttel, 2012; 

Zupic, & Čater, 2015) e significa as tendências dos estudos no tema estudado. Neste 

estudo, foram usadas as técnicas de pareamento bibliográfico, apoiado por meio da 

análise fatorial e de redes. 

Procedimentos de coleta de dados 

Para realização deste estudo de pareamento bibliográfico, anteriormente foram 

coletados dados para conclusão dos estudos bibliométricos de citação e cocitação não 

apresentados neste trabalho. Os dados dos artigos selecionados foram coletados na base 

da ISI Web of Science entre o ano de 1994 (quando as pesquisas sobre stickiness 

iniciaram) até 2018 (ano de estudo do trabalho citado). No entanto, a pesquisa de 

pareamento bibliográfico foi realizada no ano de 2019. Para a seleção, foi utilizada a 

palavra chave “stickiness” no campo topic. O campo topic delimita a busca entre título, 

resumo e palavras-chave dos artigos.  

Após esta etapa, foi necessário um ajuste no comando de seleção do WoS para 

eliminar, o máximo possível, os artigos que provavelmente não pertenciam ao tema. 

Foram selecionados todos os periódicos de business, management e social sciences 

interdisciplinar disponíveis no Journal Citation Reports da base. Com essa seleção 

apareceram a palavra "stickiness" em 251 publicações. Foram lidos o título, o resumo e a 

introdução de cada trabalho para validar a amostra independentemente. Alguns trabalhos 

foram lidos na íntegra para esclarecer eventuais dúvidas. Diante disso, foram excluídas 

151 publicações por não pertencerem a este tema e sendo considerados apenas os tipos 

de documento “article”. Por fim, permaneceram um total de 100 publicações (artigos) 

relacionadas a este tema de estudo conforme Tabela 1. 

Tabela 1 Periódicos e quantidade de artigos selecionados. 
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Periódico 

Fator de 

Impacto 

2018 

Total de 

artigos na 

amostra 

% 

amostra 

Knowledge Management Research & Practice 1.485 8 8% 

Journal of International Business Studies 7.724 5 5% 

Strategic Management Journal 5.572 5 5% 

Research Policy 5.425 4 4% 

International Business Review 3.639 3 3% 

International Journal of Human Resource Management 3.150 3 3% 

International Journal of Operations & Production Management  5.604 3 3% 

International Journal of Technology Management 1.190 3 3% 

Journal of Knowledge Management 4.604 3 3% 

Management Science 4.219 3 3% 

Canadian Journal of Administrative Sciences-Revue Canadienne des 

Sciences de L Administration 0.849 2 2% 

Industrial and Corporate Change 2.060 2 2% 

Information & Management 4.120 2 2% 

Journal of International Management 2.830 2 2% 

Journal of Strategic Information Systems 4.000 2 2% 

Management Decision 1.963 2 2% 

Management International Review 2.689 2 2% 

Management Learning 1.935 2 2% 

Organization Science 3.257 2 2% 

Academy of Management Journal 7.191 1 1% 

American Behavioral Scientist 1.444 1 1% 

Asia Pacific Journal of Human Resources 0.891 1 1% 

Asian Academy of Management Journal 0.540 1 1% 

Australian Journal of Management 1.183 1 1% 

Baltic Journal of Management 1.469 1 1% 

British Journal of Management 2.750 1 1% 

Business History Review 1.270 1 1% 

Chinese Management Studies 0.936 1 1% 

Computational Economics 1.185 1 1% 

Corporate Governance-The International Journal of Business in Society 2.260 1 1% 
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Decision Sciences 1.960 1 1% 

European Journal of International Management 1.530 1 1% 

Family Business Review 6.188 1 1% 

Human Relations 3.367 1 1% 

Imp Journal 1.833 1 1% 

International Journal of Managing Projects in Business 1.600 1 1% 

International Journal of Project Management 4.694 1 1% 

Internet Research 4.109 1 1% 

Journal of Business 0.130 1 1% 

Journal of Business Research 4.028 1 1% 

Journal of Consumer Psychology 2.466 1 1% 

Journal of Management 9.056 1 1% 

Journal of Management & Organization 1.021 1 1% 

Journal of Operations Management 7.776 1 1% 

Journal of Organizational Change Management 1.185 1 1% 

Knowledge and Process Management 1.550 1 1% 

M&SOM-Manufacturing & Service Operations Management 2.667 1 1% 

Omega-International Journal of Management Science 5.341 1 1% 

Operations Management Research 4.727 1 1% 

Operations Research 2.604 1 1% 

Organization Studies 3.543 1 1% 

Organizational Behavior and Human Decision Processes 2.908 1 1% 

Project Management Journal 2.043 1 1% 

RISUS-Journal on Innovation and Sustainability 12.312 1 1% 

Service Science 1.885 1 1% 

Social Sciences in China 0.100 1 1% 

Strategic Organization 3.109 1 1% 

Systemic Practice and Action Research 0.754 1 1% 

Systems Research and Behavioral Science 1.052 1 1% 

Technovation 5.250 1 1% 

Thunderbird International Business Review 1.890 1 1% 

Total   100 100% 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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A Tabela 1, os resultados indicam uma predominância de publicações dos artigos 

selecionados sobre o tema estudado em periódicos com foco em Pesquisa e Prática em 

Gestão do Conhecimento, Revista de Estudos de Negócios Internacionais, Revista em 

Gestão Estratégica, Política de Pesquisa, Revista Internacional de Gestão de Recursos 

Humanos, Revista Internacional de Gerenciamento de Tecnologia, Ciência da 

Administração e outros. Logo após, para dar continuidade aos estudos bibliométricos foi 

elaborada uma análise de pareamento bibliográfico. A identificação dos principais drivers 

que movem os estudos mais recentes, considerando as teorias, autores e trabalhos 

relacionados ao tema (IS).  

Procedimentos de análise 

Posteriormente, fez-se o uso do software BibExcel (Pilkington & Meredith, 2009) 

e seguindo as etapas do manual de Zupic & Čater (2015) foram preparados os arquivos 

para a análise de pareamento bibliográfico. Neste processo, foi utilizado a mesma base de 

dados (arquivo) da análise de citação e cocitação para a geração da matriz de pareamento. 

A base inicialmente é uma matriz de diagonal nula, que precisa ser tratada para a análise 

em pares. O tratamento da base de dados é para correção e que atendam os procedimentos 

necessários para análise de componentes no software SPSS versão 20 e para análise e uso 

nos softwares UCINET / Pajek (Lin & Cheng, 2010; Zupic & Čater, 2015).  

No entanto, para identificação de referência o arquivo utiliza a posição numérica 

de cada um dos artigos realizado o download do ISI Web of Science. Para atender os 

protocolos de utilização desta matriz no software SPSS versão 20 foi inserida em cada 

coluna das posições numéricas as letras “BC” (Hair et al., 2009). Logo a seguir, foi 

inserido uma coluna no início da matriz e copiado o nome das colunas existentes e colado 

para cada linha correspondente a nova coluna inserida. Para executar o pareamento, 

reduzimos nossa amostra em apenas os artigos com pelo menos quatro pareamentos (laços 

≥ 4) e com pelo menos um documento (nó ≥ 1). Por fim, 19 artigos foram excluídos suas 

linhas e colunas correspondentes na matriz, esses artigos não apresentavam características 

de pareamento com os outros artigos da matriz. Diante deste processo, a matriz de 

pareamento ficou com um total de 81 artigos. A análise de componentes realizada com 

o software SPSS versão 20 colabora para as pesquisas bibliométricas serem mais 

aceitáveis e genuínas (Zupic & Čater, 2015). Nesta análise de componentes fez-se uso da 

rotação Varimax (Acedo, Barroso, & Galan, 2006; Lin & Cheng, 2010) que disponibiliza 

ferramentas para as análises de entendimentos coerentes (McCain, 1990). Nesta análise 
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foram aceitas somente as cargas fatoriais maiores ou iguais a (≥ 0,4) (Guerrazzi, Brandão, 

Junior, & Lourenço, 2015; Shafique, 2013) para a seleção dos fatores que representam a 

análise de pareamento. 

 

Análise e discussão dos resultados 

A análise de pareamento bibliográfico (Bibliografic Coupling - BC) utiliza o 

número de referências distribuídas entre dois documentos como uma medida da 

semelhança destes documentos (Zupic & Čater, 2015). Os autores evidenciam que quanto 

mais as bibliografias de dois artigos se adicionam, mais intenso será a conexão dos tais. 

Após o procedimento de redução e testes de robustez do modelo. Alcançou-se, após 

estabilização do modelo, um KMO de 0,783 e o teste de esfericidade de Bartlett (< 0,05) 

estatisticamente significante. A Tabela 2 informa a validação que há correlações 

suficientes entre as variáveis para a análise e continuidade desta pesquisa. 

Tabela 2 – Teste de KMO e Bartlett 

Teste de KMO e Bartlett 

Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de amostragem. 0,783 

Teste de esfericidade de Bartlett 

Aprox. Qui-quadrado 23772,897 

df 7750 

Sig. 0,000 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Na análise de componentes rotacionada, realizada para o pareamento bibliográfico 

foram encontrados 4 fatores responsáveis por 67,19% de variância cumulativa. A Tabela 

3 descreve a porcentagem de variância de cada fator e também a porcentagem total 

cumulativa. 

Tabela 3 – Variância total explicada 

Componente 

Valores próprios iniciais 

Somas de extração de 

carregamentos ao quadrado 

Somas rotativas de carregamentos 

ao quadrado 

Total 
% de 

variância 

% 

cumulativa Total 

% de 

variância 

% 

cumulativa Total 

% de 

variância 

% 

cumulativa 
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BC1 60,581 48,465 48,465 60,581 48,465 48,465 37,226 29,781 29,781 

BC2 15,795 12,636 61,101 15,795 12,636 61,101 31,893 25,515 55,296 

BC3 4,117 3,294 64,395 4,117 3,294 64,395 9,437 7,549 62,845 

BC4 3,505 2,804 67,199 3,505 2,804 67,199 5,443 4,354 67,199 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Por meio da análise de componentes rotacionada apresentada na Tabela 4 e 

interpretada na Seção 4.1, foi possível agrupar e investigar cada artigo que compõe carga 

fatorial (≥ 0,4), predominando da maior carga para a menor. O primeiro e segundo fatores 

são os que mais concentram uma maior quantidade de referências. Os 4 fatores 

encontrados foram nomeados conforme a realização da leitura de cada artigo e usou-se o 

códico BC que vem de Bibliografic Coupling. Os fatores nomeados são: Fator BC1: 

stickiness na transferência do conhecimento; Fator BC2: stickiness nas organizações; 

Fator BC3: stickiness em adaptação com ambiente e transferência de boas práticas; Fator 

BC4: stickiness em transferência de tecnologia. A Tabela 4 – Matriz de componente 

rotacionada do pareamento apresentam os trabalhos que compõem cada um dos 4 fatores, 

onde estão sendo apresentados cada autor, ano de estudo e carga fatorial de cada 

referência. 

Tabela 4 – Matriz de componente rotacionada do Pareamento 

Referências 

Fatores e suas cargas fatoriais 

Fator 

BC1 

Fator 

BC2 

Fator 

BC3 

Fator 

BC4 

Massingham (2015). - bc29 0,864 -0,309 0,051 -0,047 

Laihonen (2015). - bc25 0,852 -0,261 0,110 0,150 

Del Giudice, Della Peruta, & Maggioni (2015). - bc34 0,838 -0,274 0,083 0,083 

Rawung, Wuryaningrat, & Elvinita (2015). - bc30 0,832 -0,280 0,108 -0,064 

Leonardi & Meyer (2015). - bc36 0,826 -0,152 0,096 0,236 

Burmeister, Deller, Osland, Szkudlarek, Oddou, & Blakeney 

(2015). - bc33 
0,824 -0,283 0,266 0,088 

Tang (2011). - bc72 0,811 -0,243 0,176 0,264 

Decker, Landaeta, & Kotnour (2009). - bc97 0,803 -0,288 0,124 0,111 

Feng, Duan, Fu, & Mathews (2009). - bc95 0,792 -0,291 0,131 0,049 

Sheng, Chang, Teo, & Lin (2013). - bc57 0,791 -0,206 0,202 0,317 

Ju, Zhang, Zhao, & Ju (2016). - bc22 0,789 -0,226 0,041 0,279 
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Khan & Khan (2015). - bc38 0,787 -0,223 0,105 0,289 

Szulanski, Ringov, & Jensen (2016). - bc17 0,768 -0,221 0,209 0,148 

Soberg (2012). - bc67 0,764 -0,298 0,250 0,248 

Martinkenaite & Breunig (2016). - bc20 0,758 -0,207 0,245 0,286 

Lupton & Beamish (2016). - bc19 0,750 -0,262 0,300 0,183 

Danese, Romano, & Boscari (2017). - bc14 0,734 -0,234 0,303 -0,072 

Field, Xue, & Hitt (2012). - bc60 0,732 -0,326 0,105 0,157 

Jasimuddin, Li, & Perdikis (2015). - bc24 0,728 -0,190 0,177 0,373 

Montazemi, Pittaway, Saremi, & Wei (2012). - bc63 0,728 -0,212 0,370 0,225 

Bratianu & Orzea (2013). - bc54 0,708 -0,298 0,057 -0,092 

Edwards & Molz (2014). - bc42 0,701 -0,225 0,445 0,028 

Eklinder-Frick (2016). - bc23 0,696 -0,200 0,053 0,255 

Fichter, Helfen, & Sydow (2011). - bc73 0,689 -0,338 0,448 -0,083 

Michailova & Minbaeva (2012). - bc64 0,687 -0,299 0,398 -0,052 

Massingham (2010). - bc84 0,687 -0,282 0,387 0,269 

Noblet, Simon, & Parent (2011). - bc69 0,683 -0,271 0,326 0,320 

Huan, Yongyuan, Sheng, & Qinchao (2017). - bc12 0,660 -0,017 0,020 0,264 

Jain & Thietart (2013). - bc49 0,649 -0,242 0,262 0,418 

Kang (2016). - bc18 0,648 -0,094 0,000 -0,260 

Chang & Smale (2014). - bc44 0,639 -0,239 0,444 0,126 

Soberg (2010). - bc82 0,636 -0,315 0,418 0,208 

Wellstein & Kieser (2011). - bc71 0,635 -0,214 0,362 0,328 

Karim (2012). - bc59 0,609 -0,187 0,377 0,140 

Hong, Snell, & Easterby-Smith (2009). - bc92 0,599 -0,286 0,541 0,082 

Verbeke, Bachor, & Nguyen (2013). - bc52 0,595 -0,245 0,511 0,191 

Boussebaa, Sturdy, & Morgan (2014). - bc43 0,583 -0,203 0,546 -0,026 

Chang & Smale (2013). - bc53 0,571 -0,134 0,455 0,168 

Medina & Medina (2017). - bc13 0,567 -0,052 0,363 0,028 

Jensen (2009). - bc94 0,564 -0,269 0,457 0,056 

Lewis, Brandon-Jones, Slack, & Howard (2010). - bc85 0,560 -0,329 0,502 0,051 

Jensen, Larsen, & Pedersen (2013). - bc50 0,492 -0,276 0,438 0,052 

Luo, Wang, Zheng, & Jayaraman (2012). - bc61 0,489 -0,221 0,346 0,177 

Di Minin & Bianchi (2011). - bc70 0,475 -0,214 0,411 0,243 
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Edmondson, Winslow, Bohmer, & Pisano (2003). - bc140 -0,219 0,861 -0,162 -0,008 

Dyer & Hatch (2006). - bc125 -0,177 0,860 -0,169 0,004 

Chua & Pan (2008). - bc106 -0,282 0,853 -0,139 -0,143 

Maritan & Brush (2003). - bc138 -0,235 0,852 -0,151 0,022 

Riege & Zulpo (2007). - bc118 -0,216 0,846 -0,165 -0,228 

Duanmu & Fai (2007). - bc119 -0,239 0,831 -0,159 -0,217 

Hoetker & Agarwal (2007). - bc121 -0,265 0,830 -0,127 0,056 

Inkpen (2008). - bc107 -0,275 0,829 -0,129 -0,105 

Liao & Hu (2007). - bc120 -0,170 0,823 -0,156 -0,021 

Carlile & Rebentisch (2003). - bc139 -0,191 0,817 -0,182 -0,043 

Xu & Ma (2008). - bc104 -0,248 0,815 -0,150 -0,218 

Royer, Simons, Boyd, & Rafferty (2008). - bc108 -0,278 0,807 -0,142 -0,125 

Lervik & Lunnan (2004). - bc133 -0,162 0,797 -0,165 -0,141 

Wong, Ho, & Lee (2008). - bc109 -0,197 0,795 -0,169 -0,295 

Tsang (2008). - bc110 -0,195 0,788 -0,188 -0,250 

Jensen & Szulanski (2004). - bc132 -0,232 0,763 -0,071 0,030 

Soosay & Hyland (2008). - bc113 -0,181 0,751 -0,139 -0,202 

VONHIPPEL (1994). - bc151 -0,276 0,689 -0,035 0,168 

Mishina, Pollock, & Porac (2004). - bc131 -0,183 0,687 -0,025 0,206 

Andersen (1999). - bc146 -0,197 0,679 -0,091 0,254 

Szulanski (2000). - bc145 -0,213 0,672 -0,026 0,124 

Luthje, Herstatt, & von Hippel (2005). - bc129 -0,210 0,651 -0,074 0,093 

Ogawa (1998). - bc148 -0,206 0,648 -0,108 0,077 

Szulanski (1996). - bc149 -0,179 0,630 -0,019 0,105 

Jones (2002). - bc142 -0,153 0,494 -0,015 -0,081 

Yu & Zaheer (2010). - bc81 0,441 -0,213 0,640 -0,073 

Berchtold, Pircher, & Stadler (2010). - bc83 0,551 -0,290 0,597 0,016 

Holmström Lind & Kang (2017). - bc8 0,098 -0,125 0,574 -0,093 

Edwards (2018). - bc2 0,485 -0,331 0,522 -0,049 

De Beer, Secundo, Passiante, & Schutte (2017). - bc7 0,168 -0,176 0,505 -0,221 

Zhang, Qi, Wang, Pawar, & Zhao (2018). - bc6 0,222 -0,237 0,503 0,003 

Kumar, van Fenema, & von Glinow (2009). - bc96 0,473 -0,232 0,492 0,189 

Friesl & Larty (2018). - bc3 0,370 -0,263 0,483 -0,036 



 

447 
 

Hsu & Liao (2014). - bc40 0,378 -0,092 0,017 0,689 

Avnimelech & Feldman (2015). - bc35 0,394 -0,168 -0,018 0,574 

Yu, Roy, Quazi, Nguyen, & Han (2017). - bc15 0,168 -0,033 -0,129 0,510 

Lee (2009). - bc93 0,189 -0,125 0,003 0,421 

Nota: As referências completas estão disponíveis em: https://drive.google.com/file/d/1Hm-xO8kudwI-

Kf1juf32ja1lbj4GvRb4/view?usp=sharing  

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Estudos em curso sobre Internal Stickiness 

Nesta seção, são descritos e interpretados os quatro fatores apresentados na Matriz 

de componente rotacionada do pareamento. O fator BC1 é formado com o maior número 

de artigos (44), pois correspondem a 54,3% da amostra. Após a sua leitura, foi nomeado 

como “Stickiness na transferência do conhecimento”. Neste fator, os autores 

apresentam diversos trabalhos sobre (IS) na transferência do conhecimento, ou seja, o 

conhecimento 'pegajoso' ou 'viscoso' tornando-se barreiras na área da gestão do 

conhecimento (Huan, Yongyuan, Sheng, & Qinchao, 2017; Massingham, 2015; Rawung, 

Wuryaningrat, & Elvinita, 2015; Szulanski et al., 2016). A troca de conhecimento tácito 

diminui a dificuldade de transferência quando a ambiguidade causal do conhecimento é 

alta. No entanto, gera mais dificuldade quando o relacionamento entre a fonte e o receptor 

do conhecimento é árdua (Szulanski et al., 2016). 

O fator BC2 (25 artigos), pois correspondem 30,8% da amostra. Após a sua 

leitura, foi nomeado como “Stickiness nas organizações”. Neste fator, os autores 

apresentam a transferência do conhecimento como influente no desempenho da 

organização, uma multinacional passa a transferir suas experiências (Chua & Pan, 2008; 

Dyer & Hatch, 2006; Edmondson, Winslow, Bohmer, & Pisano, 2003), os fatores que 

afetam a efetividade da transferência do conhecimento interorganizacional (Zhang & Yu, 

2008), à rigidez do conhecimento dentro de organizações internacionais, e a adaptação 

das práticas organizacionais afeta a rigidez das transferências internacionais (Jensen & 

Szulanski, 2004; Jones, 2002). 

O fator BC3 (8 artigos) representam 9,8% da amostra. Após a sua leitura, foi 

nomeado como “Stickiness em adaptação com ambiente e transferência de boas 

práticas”. Neste fator, os autores apresentam um modelo de adaptação de prática local 

divergente de seu ambiente de origem, desenvolve novo produto com uso do 

https://drive.google.com/file/d/1Hm-xO8kudwI-Kf1juf32ja1lbj4GvRb4/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1Hm-xO8kudwI-Kf1juf32ja1lbj4GvRb4/view?usp=sharing
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conhecimento existente e as influências dos ambientes (Yu & Zaheer, 2010; Zhang, Qi, 

Wang, Pawar, & Zhao, 2018), a capacidade da organização em adaptar-se com seus 

ambientes locais, em ambientes de transferência de inovação (Berchtold, Pircher, & 

Stadler, 2010; Holmström Lind & Kang, 2017). Estimula a transferência de boas práticas 

organizacionais estratégicas (Edwards, 2018), existe diversas barreiras para transferir as 

boas práticas, e os fluxos de conhecimento são cheios de barreiras (De Beer, Secundo, 

Passiante, & Schutte, 2017; Friesl & Larty, 2018). 

O último fator, o fator BC4, não menos importante com apenas (4 artigos) 

representam apenas 4,9% da amostra. Após a sua leitura, foi nomeado como “Stickiness 

em transferência de tecnologia”. Neste fator, autores apresentam a relação entre a 

acessibilidade da informação percebida e a viscosidade de um site de microblog, outros 

abordam sobre empreendedorismo da Internet das Coisas (IoT), sendo contraditório ao 

nosso estudo sobre (IS) como fator negativo (Hsu & Liao, 2014; Yu, Roy, Quazi, Nguyen, 

& Han, 2017). No entanto, outros citam algumas universidades que transferem sua 

tecnologia por meio da formação de Spin-offs, enquanto outras universidades, geram 

poucas start-ups (Avnimelech & Feldman, 2015). Segundo (Lee, 2009) descreve sobre 

organizações localizadas em clusters que investem mais em (P&D) do que suas 

contrapartes não-agrupadas e a limitação da transferência do conhecimento com alto grau 

de stickiness. 

Ligações do pareamento 

A rede de pareamento bibliográfico exibe os nós, que são os artigos concernentes 

à amostra analisada, e as linhas, que retratam as referências compartilhadas. A Figura 1, 

apresenta melhor os fatores que foram encontrados por meio da análise fatorial, cada um 

dos quatro fatores foram simbolizados por uma figura geométrica conforme a seguir. 

Figura 1 – Diagrama de rede de pareamento bibliográfico 
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Legenda: 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

A rede mostra dois agrupamentos, um formado pelo fator BC2 e o segundo pelos 

fatores BC1, BC3, BC4. Então, assumindo que uma ordem lógica foi observada na rede, 

é possível inferir que o fator BC1- “Stickiness na transferência do conhecimento” e o 

fator BC2 “Stickiness nas organizações” são os fatores centrais da discussão. Esses são 

os fatores da análise fatorial com mais artigos. No entanto, o fator BC1 está relacionando 

claramente e discutindo com o fator BC3 - “Stickiness em adaptação com ambiente e 

transferência de boas práticas” e o fator BC4 “Stickiness em transferência de 

tecnologia”. 

Os dois fatores, mais especificamente os dois maiores fatores BC1 e BC2 

discutem sobre o conhecimento tácito que é codificado para melhorar o desempenho das 

organizações como uma nova tecnologia, mas a viscosidade do conhecimento reduz a 

difusão desse conhecimento (Andersen, 1999; Edmondson et al., 2003; Hoetker & 

Agarwal, 2007; Royer, Simons, Boyd, & Rafferty, 2008; Szulanski, 1996, 2000; von 

Hippel, 1994). No entanto, a implementação sistemática de transferência do 

conhecimento pode exceder a viscosidade e a ambiguidade causal do novo conhecimento 

(Inkpen, 2008). É possível observar algumas atividades de transferência do conhecimento 

e melhores práticas em projeto de mudança longitudinal em organização de grande porte 
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(Massingham, 2015). É possível identificar lacunas sobre os fluxos do conhecimento de 

nível gerencial para excelente compreensão das redes de conhecimento 

interorganizacional (Laihonen, 2015). Confirmam que a transferência efetiva do 

conhecimento organizacional é importante para as organizações multinacionais (Danese, 

Romano, & Boscari, 2017; Jasimuddin, Li, & Perdikis, 2015; Montazemi, Pittaway, Qahri 

Saremi, & Wei, 2012). E, beneficia a teoria organizacional da transferência de práticas 

estratégicas em empresas multinacionais (Edwards & Molz, 2014; Fichter, Helfen, & 

Sydow, 2011) 

No entanto, os fatores BC3, BC4 discutem com o fator BC1 assuntos relacionados 

sobre as boas práticas organizacionais como elemento relevante e estratégico das 

organizações (Yu & Zaheer, 2010). E, que o sucesso da transferência do conhecimento 

está relacionado a capacidade da organização em adaptar-se com seus ambientes locais. 

Os autores (Berchtold, Pircher, & Stadler, 2010) descrevem esse conceito de adaptação 

local e discutem com os estudos de (Jensen & Szulanski, 2004) que abordam uma visão 

divergente, com alvo na integração global. Citam, que o uso de valor agregado sobre 

conceitos administrativos é observado em relação ao seu efeito na eficiência e eficácia da 

transferência de inovação (Holmström Lind & Kang, 2017). Abordam sobre a ligação 

entre o acesso à informação percebida e a stickiness de um microblog (Hsu & Liao, 2014). 

Citam o empreendedorismo da Internet das Coisas (IoT), com uma estrutura extensiva de 

transferência de informações, participativo e Word of mouth (WOM) boca a boca (Yu et 

al., 2017). Citam a stickiness de spin-offs formais e informais em universidades 

americanas e indica que a taxa dos fundadores é influenciada de forma positiva pela 

qualidade da universidade, investimento em (P&D) e esforço da equipe local 

(Avnimelech & Feldman, 2015). 

Conclusão / Contribuição 

Este estudo investigou a pesquisa existente sobre (IS), com foco em entender e 

compreender o que tem sido estudado, visto que a (IS) é interpretada como a dificuldade 

na transferência do conhecimento dentro das organizações. O estudo foi realizado a partir 

de referências das publicações sobre este conceito, por meio de pesquisas bibliográficas 

de pareamento com análise fatorial e de rede. A amostra estudada é composta por 81 

artigos, com artigos publicados a partir de meados da década de 1990 e com um 

crescimento significativo a partir da década de 2000. Foi possível validar a pesquisa e dar 

continuidade com a estabilização do modelo e também sendo estatisticamente 
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significante. Por meio da análise fatorial, foi possível agrupar e investigar cada artigo que 

compõe a fatorial.  

Os fatores forneceram informações relevantes sobre a stickiness do conhecimento 

a partir da perspectiva das características do conhecimento e das pessoas envolvidas na 

transferência do conhecimento. Com o intuito de explorar como uma organização possa 

ser intensiva em conhecimento para gerenciar a competência em relação aos seus 

objetivos organizacionais. Gerenciar o conceito da stickiness na transferência de boas 

práticas, e desenvolver medidas precisas nas diferentes fases de um processo. Isto, pode 

contribuir no desenvolvimento de abordagens de transferência de boas práticas com base 

nessas características que influenciam a stickiness do conhecimento. 

É possível identificar que o conhecimento 'pegajoso' se torna uma barreira na área 

da gestão do conhecimento. E, que a troca de conhecimento tácito diminui a dificuldade 

de transferência quando a ambiguidade causal do conhecimento é alta. As características 

do conhecimento, disseminação e a absorção do conhecimento indicam sua importância 

e valor em contribuir e fornecer subsídios das melhores práticas para transferência do 

conhecimento. Da mesma forma, o tema (IS) também indica a transferência do 

conhecimento como influente no desempenho das grandes organizações. Alerta também 

sobre a rigidez do conhecimento dentro de organizações internacionais, e a adaptação das 

práticas organizacionais que afeta a rigidez das transferências internacionais. Isto 

descreve a capacidade da organização em adaptar-se com seus ambientes locais, nos 

ambientes de transferência de inovação e tecnologia. Estimula a transferência de boas 

práticas organizacionais estratégicas e afirma que os fluxos de conhecimento são cheios 

de barreiras.  

Os principais resultados obtidos indicam que são poucas as referências estudadas 

exatamente sobre o termo (IS), pois na maioria das referências são chamadas de barreiras 

ou dificuldades que ocorrem na transferência do conhecimento. A maior parte dos 

trabalhos investigados são artigos empíricos e utilizaram uma abordagem quantitativa 

sobre o tema (IS). Este trabalho utilizou uma abordagem bibliométrica com método de 

pesquisa de pareamento bibliográfico para contribuir com a teoria sobre o tema (IS). 

Identificamos também trabalhos empíricos relacionados ao tema (IS) com projetos das 

organizações, mas não especificamente com a gestão de projetos. Confirmando que entre 

os artigos selecionados, após a análise, identificamos apenas uma publicação em revistas 

de gestão de projetos. Este estudo pode contribuir para a prática, no sentido em despertar 
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os profissionais e organizações com o intuito de melhoramento da transferência do 

conhecimento e boas práticas.  

Como limitações deste estudo, cito a dificuldade de acesso a alguns trabalhos por 

completo, que impossibilitados de livre acesso foram excluídos da pesquisa. O processo 

de entendimento e compreensão dos trabalhos tornou-se trabalhoso, pois não poderia 

excluir um artigo da base de dados sem ter a certeza que não fazia parte do estudo. Cito 

também a coleta de uma única base de dados (ISI Web of Science) para investigação de 

estudos sobre (IS). Para estudos futuros, aconselho realização de pesquisas com o tema 

(IS) relacionado com a gestão de projetos, pois talvez seja uma lacuna por identificar certa 

ausência de estudos com esses dois temas. Outra sugestão, seria a realização de mais 

pesquisas em outras bases de dados para saber se há outros trabalhos sobre o termo (IS). 

Com isto, seria possível saber quais são as ligações com o tema (IS) em outras bases de 

dados e o que está sendo discutido por outros autores. 
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RESUMO 

As organizações utilizam projetos como forma de encarar os desafios atuais em um 

mundo altamente competitivo. Estas organizações vêm passando por desafios 

relacionados a mudanças nos ambientes interno e externo. Ações temporárias, com 

objetivo específico, e equipe multidisciplinar, que compõem um projeto, ensejam que 

se possa atuar de maneira focada nos desafios. Este estudo se justifica pela carência 

de estudos que aproximem as áreas de projetos e de marketing, embora haja muita 

sinergia possível. A gestão de projetos passou a ser mais permeável a influências de 

outras áreas do conhecimento, tais como a engenharia e a estatística. Dentre estes 

desafios, e influências de outras áreas, a orientação para o mercado passou a ser um 

direcionador relevante, bem como a permeabilidade ao marketing.  O sucesso em 

projetos é visto não apenas nas suas dimensões de escopo, tempo e custo, mas cada 

vez mais na incorporação de aspectos mais amplos, que levam em consideração 

clientes, equipe e ambiente. Para realização deste estudo foi elaborado um estudo 

qualitativo, sustentado por uma revisão sistemática da literatura, sobre os temas. Os 

resultados indicam que há sinergia entre o pensamento de marketing e a área de 

projetos por meio de uma área de estudos híbrida entre estas outras, chamada 

marketing de projetos, ou business projects. Neste sentido, há contribuição do 

pensamento de marketing para a gestão de projetos a ser mais explorada. 

Palavras-chave: Gestão de projetos; Marketing; Orientação ao mercado. 
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INTRODUÇÃO 

Ao longo das últimas décadas, a gestão projetos se tornou um modelo de 

administração bastante adotado nas organizações. Isto muito em função da necessidade 

de se gerenciar a dinâmica das organizações em ambientes com problemas complexos, 

carregados de incerteza. A gestão de projetos propõe que objetivos específicos sejam 

alcançados em um determinado horizonte de tempo, com o uso eficiente de recursos, e 

nos últimos anos têm evoluído de maneira a incorporar melhorias metodológicas, como 

os métodos ágeis, mas também admitindo permeabilidade a outras influências de áreas 

distintas do conhecimento, como a mercadologia.  

O marketing de projetos, como uma área que compartilha tanto as visões de 

projetos quanto orientação ao mercado, tem evoluído nos últimos anos como uma área de 

apoio ao pensamento de gestão de projetos, tanto para pesquisadores, quanto para 

praticantes (Bansard, Cova, & Salle, 1993; Cova & Salle, 2005; Hadjikhani, 1996; 

Skaates & Tikkanen, 2003), sendo também utilizada nos dias de hoje (Obradović, Kostić, 

& Mitrović, 2016), mesmo como orientação do PMI no Brasil (Durval & Avila, 2011).  

A aproximação destas duas linhas de conhecimento, projetos e marketing, propõe 

que as empresas terão grandes benefícios ao adotar ambas perspectivas em seus projetos. 

A premissa básica da área de marketing e orientação para o mercado é gerar mais valor 

para os consumidores, posicionando melhor a organização em relação a concorrentes, 

gerando mais valor aos clientes (Kohli & Jaworski, 1990). A interação entre a gestão de 

projetos e o pensamento de marketing deve propiciar melhor desempenho e sucesso 

sustentável às organizações e seus projetos na medida em que satisfazer as necessidades 

dos consumidores é base para um desempenho superior (Obradović et al., 2016). Neste 

sentido, termos como “project business” (ou negócio de projetos) e “project marketing” 

(marketing de projetos) começaram surgiram na literatura de gestão de projetos, como 

sinergias da gestão de projetos com o pensamento de orientação ao mercado e negócios 

(Jalkala, Cova, Salle, & Salminen, 2010). Marketing de projetos é definido como “...como 

um processo multifuncional de gerenciamento de redes e interação comprador-vendedor 

dentro e entre projetos em empresas, onde o processo de criação de valor inclui a busca, 

preparação, licitação, negociação, implementação e transição de um projeto...” (Jalkala et 

al., 2010, p. 125). Tanto a gestão de projetos quanto pensamento de marketing buscam 

criar valor. Neste ponto se encontra uma sinergia essencial entre as duas áreas. 
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Com base neste contexto, a questão de pesquisa que orienta este estudo e que 

propomos é: Quais os benefícios advindos da utilização do marketing de projeto para as 

organizações? Para a realização deste estudo foi elaborada uma revisão sistemática de 

literatura, com busca de termos-chave relacionando os temas “Marketing”, “Project 

marketing”, “Project management” e “Business Project”. Os dados foram analisados por 

meio do software VosViewer. Os resultados sugerem uma ligação teórica entre as áreas 

de marketing e de projetos por meio do marketing de projetos, sugerindo uma linha de 

pesquisa que possa conciliar estas áreas. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Projetos 

A gestão de projetos é uma área que utiliza uma série de ferramentas, técnicas, 

procedimentos e normas para a realização de atividades com objetivo específico e 

determinado, a serem alcançados em um tempo determinado.  São compostas equipes de 

maneira temporária para o alcance destes objetivos. Estas equipes deverão alocar recursos 

da organização de maneira a alcançar estes objetivos em um tempo determinado. Os 

projetos são usualmente direcionados por tempo, custo e escopo, e outras perspectivas 

que admitem novas dimensões (Shenhar & Dvir, 2007). O chamado triângulo de ferro 

estabelece que um projeto deve ter um período específico a ser realizado, que deve ser 

cumprido como sinalização de sucesso de projetos. Isto diferencia bastante um projeto de 

uma atividade regular da empresa, que ocorre de maneira usual. O descumprimento do 

prazo gera retrabalhos e reprogramações de atividades, e mais uso de recursos. Outro 

direcionamento do triângulo de ferro, o custo, estabelece os valores demandados para a 

execução do projeto. Cada atividade programada deve ter valores associados, compondo 

o total esperado. É esperado que os valores previstos fiquem dentro do esperado. Por fim, 

o escopo do projeto configura outro aspecto da gestão de projetos no triângulo de ferro. 

Ou seja, as atividades previstas a serem realizadas sejam executadas, sem grandes 

alterações. As mudanças de escopo não devem ocorrer de maneira recorrente, pois isto 

significa realinhamento de todo o projeto, implicando em novos custos e novos prazos.  

Os projetos são uma forma de gestão que visa alcançar resultados organizacionais 

de maneira a s sobrepor às atividades rotineiras de gestão. Diversos aspectos podem 

influenciar a gestão de projetos nas organizações, como o próprio tamanho da 

organização, a duração do projeto, a sua complexidade e as incertezas do ambiente. Além 
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disto, o papel dos stakeholders, e expectativas de clientes deve ser consideradas, bem 

como o papel da alta gestão, como apoio ao projeto como um todo.  

O pensamento de marketing 

Inicialmente relacionada a questões de movimentação de produtos, seu custo, 

passando por uma busca de diferenciação e comunicações mais efetivas, durante sua 

evolução, a área de marketing passou a integrar diversos outros conhecimentos de outras 

áreas do saber. Foi assim com a contribuição da psicologia, sociologia, antropologia, 

estatística, entre outras, de maneira a proporcionar um melhor entendimento dos 

fenômenos mercadológicos.  

De maneira mais geral, o pensamento de marketing objetiva proporcionar mais 

valor ao consumidor, por meio de ofertas superiores às dos concorrentes. Isto implica que 

o pensamento de marketing é orientado ao mercado. Ou seja, orientado a identificar 

oportunidades de negócio, considerando o consumidor como vetor destas oportunidades, 

os concorrentes com quem compete por estes consumidores, e seu papel na sociedade.   

A imagem e o posicionamento da empresa no mercado são orientações derivadas 

do pensamento der marketing, como formas de estabelecer como a empresa compete com 

outras organizações e se mostra a seus consumidores. Neste processo evolutivo, ter 

incorporado outras áreas do conhecimento ensejou uma abertura de escopo daquilo que 

trata a área de marketing. A criação de valor ao consumidor (ou cliente) pode vir da busca 

por uma oferta de produtos ou serviços melhores por uma comunicação mais aberta e 

calcada em relacionamento com a empresa e a marca, pode vir de estratégias e ações 

relacionadas a preço, pessoas, processos, atmosfera física ou digitais.  Foram 

incorporadas questões sociais e ambientais, bem como toda a transformação digital e 

inovações do mundo tecnológico, que possam proporcionar valor superior ao 

consumidor/cliente. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Para alcançar o objetivo deste estudo, se adotou como premissas metodológicas 

um estudo qualitativo quanto a sua natureza, e exploratório quanto aos seus objetivos. Os 

estudos qualitativos permitem que se avalie com maior profundidade o fenômeno de 

pesquisa. E sendo exploratório, permite que se crie mais familiaridade do pesquisador 

com aquilo que pretende estudar, ainda sem que se tenha de maneira clara e determinada 

quais as variáveis de estudo e suas relações. 
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Inicialmente foram estabelecidas as palavras-chave para a busca de artigos que 

relacionassem as áreas de marketing e de gestão de projetos. Se buscou a relação entre os 

termos “Project marketing” AND “Project management” na base Scopus. Estes dados 

foram exportados com todos seus campos-chave para uma base única. Os dados foram 

então tratados por meio do software VosViewer, se analisando a ocorrência conjunta dos 

termos, citação, as fontes do estudo, co-citação de autores. Após esta primeira rodada de 

estudos, um corpo de artigos científicos e livros foi analisado, seus resumos foram lidos, 

e então se identificou que alguns trabalhos, e autores seminais utilizavam o termo 

“business project” intercambiado com “Project marketing”. Desta forma, uma nova 

rodada de coleta de dados foi realizada com os termos   “Project marketing” OR “Project 

business” AND “Project management”.  

RESULTADOS 

Etapa 1 de coleta e análise de relações 

Os resultados iniciais de busca dos artigos na base Scopus, com a string de busca 

composta pelos termos “Project marketing” AND “Project management”, resultaram em 

xxx artigos. Estes artigos foram então analisados quanto à ocorrência  conjunta de 

palavras-chave, se maximizando a exibição de resultados pelo método “full counting”, 

com a co-ocorrência de pelo menos 2 palavras-chave, resultando na Figura 1. 

Figura 1 – Relação visual entre Project Marketing e Project management 

Fonte: A pesquisa 
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Este resultado inicial traz relações entre “Marketing”, “Project Marketing” e 

“Project management”, clusterizado por cores. Após leitura do resumo dos principais 

artigos e livros mais citados, e o autor seminal (B. Cova), se observou o uso regular do 

termo “Business Project” como equivalente e intercambiável com o termo “Project 

management”. Desta forma, se buscou uma nova rodada de investigação na plataforma 

Scopus, com base na string de busca “Marketing” Or “Project Marketing” AND “Project 

management” OR “Project business”. A Figura 2 aponta para a ligação entre os termos. 

Figura2 – Ligação entre Project marketing, management e business 

 

Fonte: O estudo 

Estas relações sugerem o papel mediador da área de marketing entre as áreas de 

Gestão de projetos (GP), e as demais, como áreas também ligadas entre si, o Project 

marketing (PM) e o Project business (PB). Neste sentido, passou-se então ao 

detalhamento da área de PM e PB como possibilidade de aproximação do pensamento de 

marketing para GP. 

Project marketing e Project business 

Por Project marketing se entende “...uma transação complexa cobrindo um pacote 

de produtos, serviços e trabalho, especificamente desenvolvidos para criar ativos de 

capital,  que produzem benefícios para um comprador durante um extenso período de 

tempo...” (Cova, Ghauri & Salle, 2005, p. 3), ou ainda seria “... um processo pelo qual o 

projeto as organizações podem se envolver com as partes interessadas relevantes, para 

criar redes de valor...” (Turner, Lecoeuvre, 2017, p. 842). Project business seria “...a parte 
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do negócio que se refere diretamente ou indiretamente a projetos, com o propósito de 

alcançar objetivos  para a empresa ou diversas empresas...” (Artto & Wikström, 2005, p. 

351). Entendemos que o marketing de projetos adota uma perspectiva de marketing nos 

projetos. De acordo com a visão adotada por pesquisadores em marketing de projetos, o 

marketing de projetos inclui o gerenciamento de projetos e define os projetos no contexto 

mais amplo do business project e portfólio de projetos (Turner, Lecoeuvre, 2018). Desta 

forma, entendemos que se possa adotar a perspectiva de marketing em projetos, como 

forma de criar mais valor ao cliente de projetos. 

Para Cova, Ghauri, e Salle (2002), o PM estabelece uma orientação em projetos 

que seja focada nos resultados perceptíveis ao cliente, e desta forma, aquilo que se 

entende como resultado de projetos adota a perspectiva dos clientes. Neste trabalho 

seminal, os atores estabelecem os princípios básicos para que os estudos de PM sejam 

realizados, bem como seus fundamentos sejam discutidos. O crescimento desta linha de 

pensamento integrativa originou o agrupamento de estudiosos e praticantes com vistas ao 

desenvolvimento e fomento da área (Skaates & Tikkanen, 2003). Novos estudos 

emergiram bastante a partir deste momento, e a integração dos pensamentos e normas de 

ambas as áreas se tornou maior.  

Estudos iniciais em marketing de projetos lidaram com a gestão de 

descontinuidade em projetos (Hadjikhani, 1996), e as ofertas em que as organizações 

competiam pelas possibilidades de atuação e competição por projetos (Bansard et al., 

1993). Novos estudos ampliaram o espectro das pesquisas em PM para além das fronteiras 

tradicionais de projetos e sua orientação ao custo, tempo e escopo. O sucesso em projetos 

passou então a ser direcionado por uma série de estudos que apontam para uma relação 

mais ampla. Além do sucesso simplificado, novas dimensões passaram a fazer parte 

daquilo que se entende por sucesso na esfera de projetos, incorporando impactos no 

cliente, na equipe, no desempenho, e outras dimensões, de maneira a ampliar o escopo de 

entendimento (Shenhar & Dvir, 2007). Esta ampliação de escopo, e abertura pela qual 

passou a área de projetos ensejou uma maior permeabilidade da área de projetos a novos 

conhecimentos. O PM, por outro lado, nasce com uma perspectiva de abertura a 

contribuições de outras áreas do conhecimento. 

É controverso na literatura se a área de PM empreendeu esforços no sentido de 

apontar caminhos de integração entre a gestão de projetos tradicional e o pensamento de 

marketing, calcada numa maior abertura buscada nos anos 90 (Cova & Salle, 2005).  Entre 
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as perspectivas que diferenciam as áreas, se avalia que a gestão de projetos foca em uma 

organização temporária versus o foco de PM na transação comercial, a perspectiva tempos 

específicos, versus gestão da descontinuidade, foco no relacionamento dentro do projeto 

versus relacionamento entre um projeto e outro, entre outros aspectos, como foco nos 

atores do projeto versus foco entre atores fora do projeto e até não relacionados ao projeto, 

e projetos nascidos internamente versus uma construção conjunta. 

Os estudos e praticantes de gestão de projetos se deram conta que a orientação ao 

mercado é crucial ao sucesso dos projetos, e muitas práticas de marketing poderiam ser 

incorporadas às de marketing para o aperfeiçoamento dos projetos (Obradović et al., 

2016). Esta sinergia é capaz de trazer benefícios, mas esbarra na tradicional proteção da 

área pelos envolvidos. A busca por ações de relacionamento nos projetos afeta sua gestão, 

mas sobretudo, trata de uma diferença de perspectivas.  

A mescla de perspectivas permite inclusive que se utilize ambas as abordagens em 

conjunto, no estudo das capacidades de marketing e gestão de projetos (Jolly, Isa, 

Othman, & Ahmdon, 2016), e ainda em estudos de posicionamento de marketing, 

aplicados justamente em empresas baseadas em projetos, na medida em que empresas 

regulares não necessitam comercializar seus projetos.  

Outra aplicação de conceitos de marketing em projetos se deu nos estudos de co-

criação de valor (Fuentes & Smyth, 2016), como uma  forma de se chegar àquilo que os 

clientes preferem nos seus projetos. Esta proximidade maior entre equipe e clientes de 

projetos é uma clara abordagem de marketing de projetos, aplicada à gestão de projetos 

tradicional. Da mesma forma, a ideia de comunicação em marketing, que visa construir 

imagem e dialogar com consumidores, em projetos isto se dá também na relação com 

stakeholders (Butt, Naaranoja, & Savolainen, 2016), e nas equipes de desenvolvimento 

de produto (Berggreen & Kampf, 2016), e entre equipes (Wu, Liu, Zhao, & Zuo, 2017). 

A perspectiva sobre os perfis de interlocutores na gestão de projetos, faz surgir a 

ideia de que um projeto é a prestação de um serviço a um cliente, devendo, portanto, 

seguir seus paradigmas (Turner, Lecoeuvre, Sankaran, & Er, 2018). Esta perspectiva de 

colaboração envolve gestores de projetos, stakeholders, contratantes de projetos, 

permitindo que se alcance melhores resultados no projeto. 

DISCUSSÃO 
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O objetivo deste estudo foi analisar a relação entre PM e a GP. O estudo inicialmente 

alcançou uma demonstração visual da relação entre PM, GP e BP, como áreas que se 

inter-relacionam, e são capazes de trazer benefícios para as organizações baseadas em 

projetos.  Estes benefícios parecem surgir muito em função da perspectiva de marketing, 

direcionada ao mercado. Os projetos, que possuem a dinâmica temporária, podem se 

beneficiar da perspectiva de relações de longo prazo, trazida pela perspectiva de 

marketing. 

Novos estudos podem explorar ainda mais os direcionamentos de marketing 

dentro dos projetos mais tradicionais, de maneira a alcançar ainda mais melhores 

resultados. A permeabilidade da gestão de projetos novos conceitos, de outras áreas se 

mostra benéfica, ampliando as possibilidades de gestão por meio de projetos. 
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Resumo 

A transformação digital é um fenômeno que vem mudando o comportamento e as 

relações das pessoas, além dos processos internos das empresas e a forma que se 

relacionam com seus clientes. Várias áreas do conhecimento têm se deparado com o 

desafio de inovar constantemente, em gestão, uma delas é a área de Recursos 

Humanos. Nesse sentido, a transformação digital tem se mostrado um meio de 

otimizar processos, ganhando agilidade e vantagem em relação aos concorrentes, o 

que um fator estratégico. O Design Thinking como ferramenta pode auxiliar a geração 

de ideias inovadoras e solução dos problemas. Desse modo, o artigo buscou 

compreender como a transformação digital pode auxiliar a área de RH, segundo a 

percepção dos alunos do curso de Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos de 

uma universidade particular na cidade de São Paulo. Os procedimentos de pesquisa 

envolveram uma abordagem qualitativa, exploratória, aplicando questionários 

estruturados e um workshop com a aplicação de Design Thinking, para compreender 

melhor o fenômeno. Os resultados coletados demonstram que a maior parte dos 

estudantes possuem algum conhecimento prévio sobre o tema, ratificando a 

proposição que a transformação digital está se tornando uma realidade no cotidiano 

de todos. Por outro lado, a proposição que as gerações Y e Z pudessem ser mais 

envolvidas com a transformação em curso não se confirmou, diante dessa proposição 

verificou-se o destaque depois da aplicação do workshop da geração X, que obteve o 

maior índice de conhecimento do tema. De modo geral, os alunos demonstraram 

interesse em prosseguir estudando o tema e utilizar esse conhecimento para melhoria 

nos processos em seu ambiente de trabalho. A percepção dos alunos que há 

possibilidades de usar o conhecimento nos seus trabalhos envolvendo recursos 

humanos, também dá sinal de outro potencial estudo para avaliar a inclusão de 

disciplinas de transformação digital em cursos de áreas não associadas inicialmente a 

tecnologia, ou ciências da informação. Portanto, verifica-se ainda que há potencial de 

desenvolver várias outras pesquisas, envolvendo a adoção de transformação digital 

em recursos humanos como meio de obter vantagem competitiva. 

Palavras-chave: Transformação Digital, Capacidade Digital, Inovação, Gestão de 

Recursos Humanos, Design Thinking. 
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Introdução e contextualização 

A sociedade vem passando por um processo de mudança, ao longo dos anos, 

impulsionada pelo rápido desenvolvimento de novas tecnologias (Bonini & Sbragia, 

2011). Esse processo da base a revolução digital, cujas transformações conectam o mundo 

físico às redes virtuais, criando assim um maior envolvimento entre indivíduos e 

organizações (Schwab, 2016). As pessoas, nesse contexto, se tornam essenciais para 

consolidar a transformação digital, e devem desenvolver capacidades essenciais. 

Capacidades digitais são habilidades e atitudes que ajudam as pessoas a viver, 

aprender e trabalhar em uma sociedade digital contribuindo para o sucesso profissional 

(Digital Capability, s/d). Com a transformação digital em curso, as empresas precisam 

repensar suas estratégias para obter vantagem competitiva (Bonini & Sbragia, 2011). Um 

dos fatores que determina a competitividade entre as empresas é o grau de inovação que 

elas possuem (Casas & Merino, 2011), relacionado com essa revolução. 

Para Silva (2018) transformação digital não é criar websites ou lojas virtuais, nem 

receber curtidas ou publicações nas redes sociais, ou usar tecnologia digital. O site Sales 

Force define a transformação digital como um processo que usa as tecnologias digitais 

para atender as mudanças no mercado, criar modelos de negócios, melhorar processos 

existentes e mudar a forma que as empresas se relacionam com os clientes. Assim, a 

organização transformada pode agir ou reagir rapidamente a mudança de dados, 

condições, cenários e estratégias, suficiente para sustentar seu sucesso (Aguiar, Raupp & 

Macedo, 2019). 

Ao acessar conhecimentos de uma área de trabalho é necessário que as pessoas 

saibam mais do que usar uma tecnologia (Pereira, 2019). A transformação digital 

questiona as formas tradicionais pelas quais as funções de recursos humanos (RH) são 

realizadas nas organizações (Fenech, Baguant, & Ivanov, 2019). Volini, Occean, Stephan 

e Walsh (2017) entendem que os RH, que prestava serviços aos funcionários, com uma 

função organizacional de suporte, vem ganhando importância no ambiente em 

transformação digital, e ocorrem, especialmente, em três áreas: 

 Força de trabalho digital: impulsionando novas práticas de gerenciamento, uma 

cultura de inovação e compartilhamento e um conjunto de práticas de talentos que 

geram uma nova organização; 
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 O local de trabalho digital: as organizações projetam um ambiente de trabalho que 

permita produtividade; uso de ferramentas modernas de comunicação (por 

exemplo Microsoft Teams, Google Meets e muitas outras); e promove 

engajamento, bem-estar e propósito; e 

 RH digital: define como as organizações podem mudar sua função de RH para 

operar de maneira digital, usar ferramentas e aplicativos digitais para fornecer 

soluções e experimentar e inovar continuamente. 

Observar essas áreas de forma crítica permite uma compreensão que se deve 

considerar também aspectos organizacionais e culturais ao tratar a transformação digital 

em RH. Perides, de Vasconcellos e Vasconcellos (2020) afirmam que dada sua natureza 

complexa de um projeto de transformação digital os profissionais envolvidos podem 

criar resistências emocionais, cognitivas ou comportamentais, que implicam em 

mudanças tanto organizacionais como culturais. Assim, os recursos humanos tornam-se 

uma das áreas que requer maior atenção nos processos de transformação digital nas 

empresas (Volini et al., 2017). 

Volini et al. (2017), afirmam que “líderes de RH que aprendem com novas 

tecnologias, plataformas e formas de trabalhar, e que exploram e investem para 

possibilitar agilidade por meio de reinvenção constante, estarão fortemente posicionados 

para causar impacto nos resultados de negócios e na experiência dos funcionários”. A 

pesquisa deles demonstra que ao redesenhar processos, que vão desde o recrutamento e 

seleção até a gestão de desempenho da empresa, auxiliam a tomada de melhores decisões 

nas empresas. 

Mudar os RH “começa com a transformação digital em RH, à medida que os 

líderes de RH exploram novas tecnologias, plataformas e formas de trabalhar” empresas 

(Volini et al., 2017). Assim, demonstram que 56% das empresas pesquisadas estavam 

redesenhando seus programas de RH para usar as ferramentas digitais e móveis; 51% 

redesenhavam suas organizações para modelos de negócios digitais; 33% das equipes de 

RH pesquisadas usavam alguma tecnologia de inteligência artificial (IA) para fornecer 

soluções de RH; e 41% estavam construindo ativamente aplicativos móveis para fornecer 

serviços de RH. 

Desse modo, é notório que os avanços tecnológicos impulsionam os RH rumo a 

transformação digital. Para ajudar na implementação da transformação digital, as 
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empresas podem fazer uso de ferramentas de desenvolvimento de ideias como o Design 

Thinking. Essa abordagem vem ampliando horizontes e transmitindo uma orientação 

mais inovadora para as empresas (Brown, 2010). O Design Thinking é geralmente 

referido como uma aplicação dos métodos dos designers para resolver problemas (Brown, 

2008). É um processo de inovação centrado no ser humano que enfatiza a observação, 

colaboração, visualização de ideias e análise da concorrência, trazendo uma vantagem 

competitiva para a empresa (Lockwood, 2010).  

De acordo com Brown (2008), o Design Thinking possui três etapas: inspiração, 

ideação e implementação. O processo inicia com a etapa de inspiração, quando há a 

identificação do problema real se pretende solucionar (Bonini & Sbragia, 2011). Nesta 

etapa são feitas pesquisas qualitativas, observações e coletas de dados (Conforto, 2015). 

Ainda, é nela que as informações obtidas durante a etapa de inspiração são sintetizadas, 

a partir dos dados são geradas ideias para o projeto (Casas & Merino, 2011). A etapa de 

implementação finalizar com a criação e o desenvolvimento dos protótipos do projeto, 

que é fundamental para testar e refinar as ideias geradas a etapa de ideação (Casas & 

Merino, 2011). Esse método pode, assim, contribuir com a compreensão do processo de 

transformação digital em aplicada a RH. 

Em termos práticos, ao adotar o método selecionado, busca-se compreender como 

a transformação digital pode auxiliar nos processos de recursos humanos, segundo a 

percepção de estudantes de curso tecnológico de uma universidade particular na cidade 

de São Paulo. Para atingir esse objetivo foram identificados os seguintes objetivos 

específicos: 

 medir o nível de conhecimento dos alunos sobre o tema do workshop; e 

 avaliar o potencial de uso do conhecimento aprendido pelos alunos nas suas 

atividades diárias em seus locais de trabalho. 

Assim, o presente artigo é estruturado em quatro partes, a primeira que apresenta 

o tema “transformação digital em recursos humanos” e a segunda que aborda os 

procedimentos metodológicos adotados. Os resultados da pesquisa são apresentados e 

discutido na terceira parte do artigo e por fim, tecemos as considerações finais para. 

Procedimentos metodológicos 

A abordagem qualitativa busca compreender a dinâmica das relações sociais 

(Gerhardt & Silveira, 2009), tendo uma natureza exploratória (Yin, 2015), a partir de 



 

470 
 

dados coletados de fatos da vida real (Cervo, 2009). Um estudo de caso permite a análise 

intensiva um fenômeno contemporâneo inserido em algum contexto (Yin, 2015), de uma 

determinada unidade social (Godoy, 1995). Assim, para compreender um fenômeno a 

técnica de coleta de dados deve ser adequada ao objetivo e viabilizar a análise. 

O público-alvo da pesquisa foram alunos do primeiro ao quarto semestre do curso 

de Tecnologia em Recursos Humanos de uma universidade particular de São Paulo. 

Devido a variação no nível de conhecimento e faixa etária dos indivíduos da pesquisa, 

realizou-se um workshop sobre “Como a Transformação Digital pode auxiliar os 

processos de Recursos Humanos”, familiarizando os pesquisados com o tema. Esse 

workshop fez parte das atividades da Semana de Recursos Humanos, evento promovido 

anualmente pela instituição. 

O evento ocorreu no mês de outubro de 2019, nos cinco campus da instituição, e 

a atividade foi conduzida por alunos de mestrado da instituição. O objetivo da atividade 

foi medir o nível de conhecimento dos alunos sobre o tema do workshop, e se os alunos, 

segundo sua percepção e intenção, entendem que o conteúdo aprendido pode ser usado 

na prática diária em seus locais de trabalho. A apresentação foi composta por duas partes: 

uma contextualização do tema e outra com atividade prática em grupo, onde os alunos 

desenvolveram as ideias sobre como a transformação digital pode melhorar o processo de 

recrutamento nas empresas. Para isso, o método foi usado o Design Thinking. 

A seleção do método deve-se ao fato de compreender técnicas que permitem a 

geração de ideias, conforme definimos (Conforto, 2015; Casas & Merino, 2011). A coleta 

de dados foi conduzida por meio de dois questionários estruturados, um primeiro aplicado 

antes dos alunos participarem do workshop e o outro foi aplicado ao final. Essa coleta foi 

processada usando o Google Forms, ferramenta web que permite a resposta online e 

tabulação automática. 

A elaboração dos questionários foi estruturada, com questões fechadas com a 

finalidade de medir percepções e entendimentos, especialmente ao usar a escala likert, 

outras de múltipla escolha que possibilitam classificar e agrupar os dados, e perguntas 

abertas para obter mais detalhes sobre uma escolha dos pesquisados (Duarte, 2005; 

Godoy, 1995). As questões abertas permitem aprofundar e obter mais informações sobre 

o entendimento dos indivíduos (Duarte, 2005), sendo um instrumento importante em 

pesquisas qualitativas exploratórias, onde se pretende conhecer melhor um determinado 

fenômeno. 
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Delimitação da Amostra 

Do total de alunos do curso, os respondentes compreendem 529 alunos 

responderam o questionário antes do evento e 486 após o evento. Para este trabalho foram 

consideradas somente as respostas de alunos que responderam os dois questionários, 

conforme demonstrado na Figura 1, o que resulta em uma amostra de 421 respostas para 

análise. 

 

Figura 6: Seleção dos indivíduos da base de dados analisada 

Fonte: Autores 

A qualificação da amostra, buscando minimizar as inferências e eventuais viés de 

pesquisa. Assim, foi conduzida a pesquisa gerando dados sociométricos, como idade, 

atuação na área, conhecimento antes do workshop, entre outros, considerados na análise. 

Tais dados geram informações de natureza exploratória em profundidade. 

A coleta também foi conduzida em dois momentos, sendo assim comparada em 

um momento antes do nivelamento do conhecimento sobre transformação digital, e 

depois do evento. Esse tipo de amostra visa observar os efeitos de um evento no fenômeno 

estudado, e embora seja um intervalo temporal deve ser considerado para efeitos de 

métodos. 

Procedimentos de Análise 

As análises foram conduzidas considerando dois tipos de variações, quanto ao 

conhecimento e à percepção das amostras (Yin, 2015; Mendes & Miskulin, 2017). Além 

disso, trazem a discussão de outros autores e pesquisadores, e podemos observar aspectos 

sociais sobre o fenômeno estudado (Martins, 2004; Mendes & Miskulin, 2017). Por se 

tratar de um estudo qualitativo, a busca foca na compreensão do objeto de pesquisa, 
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especialmente usando os dados obtidos para entender e explicar o fenômeno e suas 

características. 

A composição do grupo pesquisado, embora haja a predominância de uma 

determinada geração, ou ainda de indivíduos com um determinado perfil educacional, 

profissional, entre outras características, buscou-se com a análise os principais elementos 

que expliquem a ocorrência dessas diferenças estudadas (Mendes & Miskulin, 2017). 

Assim, os dados obtidos focam em análises estatísticas descritivas e observações, 

especialmente as de frequência, que balizam a análise de conteúdo. 

Para explorar o conteúdo apresentado nas questões abertas, buscou-se o 

entendimento desse fenômeno a partir da relação dos eventos e características do 

fenômeno. As relações entre as características observadas, bem como as frequências 

permitem inferir possíveis relações e sustentam a argumentação. Nessa etapa da pesquisa 

foram realizadas novas buscas de referências que sustentam os achados. 

Quanto ao uso do conhecimento, é avaliado em dois momentos, assim é possível 

verificar o interesse pelo conhecimento sobre transformação digital mesmo que não 

empregado atualmente pelos pesquisados. As análises, bem como a discussão dos 

resultados com base na literatura, buscam verificar a distância da realidade e a teoria. A 

seguir são apresentados os principais resultados e discussões. 

Resultados da Pesquisa e Discussão 

Nessa parte da pesquisa serão apresentadas e descritas as análises, bem como 

retomada a discussão do tema, Transformação Digital em Recursos Humanos. Assim, 

dividimos em 5 partes, na primeira as faixas etárias e gerações são analisadas, seguindo 

o conhecimento existente sobre o tema por parte deles, quando observamos o efeito das 

gerações. O terceiro ponto analisado refere-se a estar trabalhando com RH ou não, 

seguido do interesse dos respondentes pelo tema e o desafio encontrado de usar 

transformação digital em RH, que se refere ao último tópico. 

Grupos por faixa etária e geração 

A Figura 1 apresenta a estratificação, por grupo classificado por faixa etária entre 

17 e 24 anos tem maior representatividade, 72,9% dos alunos, seguido do grupo com 

idade entre 25 a 32 anos, com 17,8%. Com base nos dados do último Enade, realizado em 

2018 (Inep,2019), verifica-se uma similaridade na distribuição das idades de quem 
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frequenta o curso de Gestão em Recursos Humanos, pois a maior predominância é do 

grupo etário de até 24 anos. 

 

Para os resultados agrupados por gerações, temos que 72,9% dos alunos pertencentes a 

geração Z, que são as pessoas nascidas a partir de 1995 (Xavier, Lopes, Vilhena & Calvosa, 2012). 

Com base nos critérios para definir os grupos, apresentados por Xavier et al. (2012), identificamos 

que o grupo predominante faz parte da geração Z, e consequentemente tem mais familiaridade 

com o “nativo digital”. 

 

Figura 3: Classificação por faixa etária geracional 

Fonte: Autores 

 

Aguiar e Coutinho (2019) destacam que a Geração Z, grupo predominante entre 

os respondentes, lida com questões de forma pragmática, multicultural e 

madura/controlada. Esse perfil predominante tem suas características que impactam na 

tomada de decisão e coexistência com os aspectos sociais. Pode-se notar que essa 

transformação parece mais natural para eles, sendo próximos aos nativos digitais, que 
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cresceram cercados por smartphones, e outras tecnologias inovadoras, não sabendo viver 

sem mídias sociais. 

Avaliação de conhecimento dos respondentes 

No primeiro momento, quando perguntados sobre o conhecimento de como a 

transformação digital pode auxiliar os RH, 42,8% dos alunos disseram saber muito sobre 

o assunto, enquanto somente 1,7% responderam que não sabem. Essas informações, 

apresentadas na Figura 4, permitem verificar que entre os que “sabem” e “sabem muito”, 

temos cerca de 71,3% dos respondentes. O fenômeno pode ser explicável, pelo fato de 

72,9% dos alunos estarem mais próximos do grupo geracional dos “nativos digitais”, 

sendo classificados como vimos como geração Z. 

 

Figura 4: Conhecimento sobre transformação digital antes do workshop 

Fonte: Autores 

 

Como a apresentação no workshop tem a finalidade de nivelar o conhecimento 

sobre transformação digital, podemos observar que após o evento o número dos alunos 

que sabem muito subiu para 65,1% (Figura 5). Como o deslocamento de respostas tendem 

a não ser uma regra linear, notamos que não há uma simples escalada dos valores para o 

nível seguinte. Esse fenômeno fica clara pelo número de pessoas que declararam saber 

nada na primeira rodada de questões (1,7%), se fosse uma progressão linear, teríamos no 

segundo momento cerca de 1.7% deslocando para o grupo do sabe muito pouco. 
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Figura 5: Conhecimento sobre transformação digital após o workshop 

Fonte: Autores 

A partir dos resultados do segundo momentos, temos que dos 65,1% que sabem 

muito sobre transformação digital 80,8% disseram que poderiam aplicar o que 

aprenderam no evento em trabalhos futuros, como mostra a Figura 6. A familiaridade 

com o tema, independentemente do grupo geracional, deve ser considerada, 

demonstrando que a transformação digital é um fenômeno cada vez mais próximo das 

pessoas, o que ocorre também com nosso grupo de respondentes. 

 

Retomando os grupos geracionais apresentados no tópico anterior, queremos 

observar como se distribui nesses grupos o conhecimento prévio ou não sobre 

transformação digital, como fator determinante para obter os 80,8% de respondentes que 

entendem que sabem muito no segundo momento da pesquisa. Esse resultado é 

apresentado na Figura 7, onde podemos observar que da geração Z, somente 42,67% 

sabem muito sobre transformação digital. 
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Um fato que merece destaque é os  4% dos alunos que fazem parte da geração X, 

pessoas nascidas entre 1964 até 1982 (Xavier et al., 2012), 64,71% afirmaram que sabem 

muito sobre transformação digital, fato ainda observado na Figura 7. As gerações mais 

novas (Y e Z) apresentam certa condição parecida de distribuição entre o entendimento 

dos respondentes, quanto ao nível de conhecimento que eles detêm sobre transformação 

digita em RH. 

 

Figura 7: Classificação por faixa etária geracional 

Fonte: Autores 

 

Nesse sentido cabe destacar que há um comportamento pela análise dos dados, 

que caberia um melhor detalhamento para entender os aspectos de aprendizagem dos 

alunos das gerações com maior faixa etária. Esses indivíduos segundo suas percepções, 

após o evento, e sendo apresentados para os aspectos de transformação digital, 

aparentemente, se sentem mais confortáveis em afirmar que “sabem muito”, “sabem” ou 

no máximo “sabem pouco” bastante sobre o tema. 

Trabalha na área de RH 

Para entender quantos trabalham na área de RH, e conforme se observa na Figura 

8, apenas 85 deles atuam na área, ou seja, somente 20,2% dos respondentes atuam na área 

que estudam. Com base nessa informação, retomamos a proposta de áreas de RH em um 

ambiente de transformação digital de Volini et al. (2017), e verificamos que a realidade 

do mercado no momento não reflete a perspectiva, por estar ainda em um processo de 

formação a transformação digital do RH. 
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Então, para entendemos melhor essa condição, avaliamos dentre os alunos que 

trabalham com RH o nível de conhecimento que detinham sobre transformação digital na 

área. Embora a transformação digital seja uma realidade e esteja sendo tratada por várias 

empresas como estratégica, o campo de atuação ainda tem em profissionais que estão 

buscando formação tecnológica um campo vasto a ser desenvolvido em termos de rotinas 

e processos. 

 

Figura 8: Respondentes que trabalham com RH 

Fonte: Autores 

 

Buscando compreender como a transformação digital pode transformar os 

processos de recursos humanos, foi perguntado quanto eles sabiam sobre as formas de 

fazê-lo, classificados em uma escala graduada em sabe muito, sabe, sabe pouco, sabe 

muito pouco e não sabe. Dos 85 alunos que atuam na área, somente 38 alunos (44,7%) 

sabiam muito sobre como a transformação digital pode auxiliar os RH e 2,4% não sabiam 

nada sobre o tema. 
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Figura 9: Nível de conhecimento sobre transformação digital antes do workshop (atua com RH) 

Fonte: Autores 

 

Como vimos, há um movimento em busca de implementar transformação digital 

como fator que gera vantagem competitiva para as organizações. Assim, com foco nos 85 

alunos que atuam na área, foi perguntado se eles poderiam aplicar o que foi aprendido no 

evento em seus trabalhos futuros. Conforme observa-se na Figura 10, a maior parte dos 

respondentes (75,3%) entendem que poderiam usar muito o conhecimento adquirido na 

palestra. Aguiar, Raupp e Macedo (2019) mostram os benefícios da transformação digital, 

quando apresentam o caso de uma empresa que tinha um tempo superior a trinta dias para 

a contratação de um funcionário e com a otimização proveniente de um processo de 

transformação digital reduziu 30% desse tempo, que passou a ser de até vinte e um dias. 

 

Figura 10: Vai aplicar o que aprendeu no workshop em trabalhos futuros  (atua com RH) 

Fonte: Autores 
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Dentre as respostas observadas, notamos que apenas um aluno (1,2%) entende que 

não aplicará muito do conhecimento adquirido no seu local de trabalho. Essa quantidade 

em comparação com o total de respondentes torna-se irrelevante, correspondendo a 

0,24% do total de respostas estudadas. 

Interesse pelo tema 

Perguntados se após o workshop os alunos teriam interesse em continuar 

estudando o assunto, dos 421 participantes do evento, 96% demonstrou interesse pelo 

tema transformação digital, enquanto somente 4% não demonstrou interesse, conforme 

se verifica na Figura 11. Isso demonstra o potencial para se desenvolver o conhecimento 

pelos processos de transformação digital, corroborado com a visão apresentada por 

autores como Aguiar, Raupp e Macedo (2019), ou Volini et al. (2017), sendo que objeto 

de estudos acadêmicos e profissionais, bem como consultorias, em organizações de vários 

segmentos, e de vários portes. 

 

Figura 11: Sobre continuar estudando transformação digital após o workshop 

Fonte: Autores 

 

Analisando somente os 85 alunos que trabalham na área, temos um resultado 

semelhante 94,1% deles demonstraram interesse em aprofundar o conhecimento sobre 

transformação digital (Figura 11). Com base nessa análise, e tendo em vista as tendências 

como apresentam Volini et al. (2017), há uma lacuna para ser desenvolvida em termos de 

treinamentos, disciplinas de cursos de graduação e consultorias, posto as vantagens que 

as empresas podem obter com a implantação de projetos de transformação digital. 

Desafio encontrado 
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Por fim, com base no workshop, quando perguntados sobre qual o maior desafio 

no desenvolvimento da atividade proposta no evento, 60,8% dos alunos responderam 

“Pensar em uma solução” (Figura 12). De acordo com Mueller, Melwani e Gonçalo 

(2012) mesmo desejando a criatividade, muitas vezes as pessoas rejeitam ter ideias 

criativas, pois possuem incertezas, inseguranças e tensão quando estão sendo avaliadas. 

Apesar de que um dos pilares da abordagem de Design Thinking é que todos somos 

criativos (Brown, 2008). 

 

Figura 12: O que foi mais desafiador na experiência deste evento? 

Fonte: Autores 

 

Ainda podemos avaliar que o processo para criar soluções envolve também o 

aspecto de tempo, logo exercer a criatividade em condições com tempo limitado, o 

impacto, sob a percepção dos respondentes, atinge 26,1%. Nesse sentido o uso de 

processos criativos, desenvolvimento de técnicas desperta o potencial para disciplinas ou 

cursos, considerando que como vimos há interesse dos alunos em continuarem a aprender 

mais sobre o tema. 

4. Considerações Finais 

Para atender o objetivo de compreender como a transformação digital pode 

auxiliar nos processos de recursos humanos, foi aplicada uma pesquisa qualitativa, com 

a aplicação de Design Thinking, e a condução de um workshop com alunos de um curso 

de tecnologia em gestão de recursos humanos. Com base nos questionarias, foram 

analisados os resultados que confrontados com a teoria confirmam a importância da 

transformação digital nos processos de recursos humanos. 

Os resultados demonstram que, segundo a percepção dos respondentes, há um 

bom conhecimento sobre o tema, atingindo um percentual acima de 60% de domínio do 
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conhecimento do tema, independente do grupo geracional que se encontram os alunos. 

Além disso, o principal desafio é a forma como os alunos veem o processo criativo, que 

se tornou o maior desafio encontrado, que tem ainda em associação o fato de atuar muitas 

vezes com tempo limitado para implementar a inovação. 

O interesse desses alunos por continuar estudando o tema, e mais a noção clara 

que eles têm que podem ser implementadas várias soluções em suas áreas de formação, 

colaboram com a ideia de introduzir disciplinas de transformação digital e criação nos 

cursos de gestão recursos humanos. Vemos que essa transformação é uma tendência que 

deve continuar (Volini et al., 2017), além do potencial que o mercado traz para 

profissionais que necessitarão conhecer o tema e se preparar para atuar nesse novo 

contexto empresarial. 

Neste trabalho foi possível observar que a maioria dos alunos envolvidos na 

pesquisa sabem o que é a transformação digital e tem interesse em usar esse conhecimento 

no local em que trabalham. Com isso, podem usufruir dos benefícios que a transformação 

digital traz, e não só para a área de recursos humanos, mas para a organização como um 

todo. 

Como a transformação digital vem trazendo mudanças para todos e o desafio nas 

empresas é adotar novas tecnologias e se manter competitiva no mercado. A capacidade 

digital vem se tornando uma competência de trabalho que facilita o desenvolvimento da 

transformação digital, assim como o uso do Design Thinking. Esses conceitos e técnicas 

cooperam para melhorar o desempenho das empresas e criar vantagem competitiva, e 

apresentam campos de pesquisa ainda pouco explorados, mas promissores. 

Toda pesquisa tem um alcance limitado em determinados aspectos, no caso da 

presente pesquisa, as condições que permitem validar alguns achados podem requerer 

novas pesquisas, para o aprofundamento ou confirmação de achados, especialmente para 

validar a ideia que é possível aplicar transformação digital em seus trabalhos o que iria 

exigir a realização de uma pesquisa longitudinal. 

Outras pesquisas futuras ainda podem ser realizadas, buscando validar os achados, 

ou ainda avaliar os mesmos aspectos sob outras perspectivas, como no caso a influência 

da transformação digital relacionada aos cargos ocupados, ou o reconhecimento das 

organizações de que a criação de capacidades digitais são essenciais para o 
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desenvolvimento de vantagem competitiva, entre inúmeros estudos que podem ser 

gerados. 

A transformação digital é um fenômeno social irreversível e progressivo. Vivemos 

um momento que tem cada vez mais ganhado notoriedade, indo desde o trabalho remoto, 

compras online, e várias mudanças na forma de empresas se relacionarem com seus 

clientes e pessoas se relacionarem entre si. 
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RESUMO 

Reter e transferir conhecimento para fazer com que a aprendizagem em projetos 

ocorra, sempre foi um desafio para a maioria dos gerentes, até mesmo por que são as 

pessoas que detêm o conhecimento; e, somente registrar as lições aprendidas pode não 

mais garantir com que a aprendizagem aconteça entre projetos. Porém percebemos 

que nos últimos anos houve um aumento considerável de novas abordagens, 

ferramentas e metodologias, que surgiram como apoio para a área de Projetos. Mas 

com todas essas mudanças e avanços, como que a aprendizagem em projetos está 

sendo tratada e discutida na atualidade? Sendo assim, o objetivo desse estudo é 

identificar quais os termos atuais, e o que está sendo discutido sobre aprendizagem 

em projetos. Nesse caso, para poder auxiliar nesta questão, utilizamos a base de dados 

Scopus para fazer um levantamento dos principais itens, considerando as revistas mais 

importantes da área de Gerenciamento de Projetos. A pesquisa iniciou-se a partir de 

uma análise bibliométrica, e foi considerando 256 artigos inicialmente, e depois de 

uma análise e refinamento, foram usados 85 documentos na amostra final. A partir da 

análise fatorial exploratória chegamos em cinco fatores relacionados à aprendizagem 

em projetos, permitindo identificar as frentes de pesquisas para revisão sistemática. 

Na sequência fizemos a rede de pareamento, o que permitiu identificar dois clusters e 

a relação entre os autores, mostrando um certo alinhamento entre suas pesquisas, 

devido a existência de laços mais intensificados. Como resultado percebemos que os 

termos: aprendizagem individual, aprendizagem entre projetos e aprendizagem em 

organizações baseadas em projetos; foram bem abordados nos últimos dez anos. 

Sendo assim quando se fala em aprendizagem individual, há uma ligação muito forte 

com a capacidade do indivíduo de absorver, reter e utilizar o conhecimento para obter 

um melhor desempenho. Ao tratamos da aprendizagem entre projetos fica evidente a 

importância da transferência de conhecimento, e a troca de informações entre as 

pessoas da equipe. E, por fim, a aprendizagem em organizações baseadas em projetos, 

destaca os processos de como ocorre a aprendizagem nessas empresas. No que diz 

respeito à contribuição, entendemos que esses temas ajudam pesquisadores e a 

comunidade de Gestão de Projetos na compreensão das bases teóricas e suas relações 

com a aprendizagem em projetos. 

Palavras-chave: Aprendizagem em projetos, Lições aprendidas, Gestão do 

Conhecimento, Gestão de Projetos, Estudo Bibliométrico. 

Ciências Sociais Aplicadas 
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INTRODUÇÃO 

Promover um ambiente favorável para criação de conhecimento tornou-se um 

desafio para as empresas que trabalham com múltiplos projetos, principalmente por conta 

da alocação de pessoas em várias atividades. Conforme Penha, Martens e Kniess (2019 

p. 32) um projeto pode envolver muitos recursos humanos, que são alocados por um 

determinado período. Percebe-se assim que a troca de informações entre as equipes 

tornou-se cada vez mais complexa, devido ao fato dos indivíduos estarem escalados em 

diversas tarefas simultaneamente, e as vezes em diferentes locais. Moura, Serra, Vils e 

Scafuto (2016) alegam que relacionamentos de longo prazo colaboram com a 

transferência de conhecimento pelos membros da rede. Diante desse aspecto os gestores 

precisam buscar alternativas, como por exemplo, a criação de comunidades de práticas 

(Nilsen, 2013) para se adaptar a essa realidade, de modo que consiga reter o conhecimento 

e contribuir com a aprendizagem em projetos. 

Nesse caso a aprendizagem é alcançada por meio da participação social 

envolvendo a observação, diálogo, narração de histórias e conversas com as pessoas a 

partir da interação em uma situação prática (Sense, 2013). Contudo, para estimular um 

ambiente participativo, cabe o gerente fazer uso de suas competências, tais como: 

comunicação, capacidade para resolver conflitos, relacionamento interpessoal e a 

capacidade para incentivar o trabalho em equipe e a troca de experiências. Considera-se 

também que essas habilidades poderão ajudar a resolver problemas que venham a 

comprometer o compartilhamento de informações e a assimilação das lições aprendidas. 

E conforme Sense (2013) mutuamente as pessoas constroem suas identidades e 

competências dentro de ambientes de práticas. 

De acordo com Sense (2017) é necessário examinar os fenômenos em um 

ambiente de projetos, que se cruza e afeta as interações dos participantes e suas práticas, 

sendo de alguma importância para o desenvolvimento do aprendizado do projeto. 

Carrillo, Ruikar e Huller (2013) dizem que há claramente uma falta de comunicação e 

transparência nas equipes das empresas, principalmente com as que atuam em campo e 

aquelas que trabalham no escritório. Desta forma o gerente de projetos deve ter 



 

486 
 

capacidade para preservar as equipes de conflitos, exercendo uma postura de mediador 

entre a estratégia e projeto (Hölzle & Rhinow, 2019). 

Diante dessa situação é necessário que o gestor mantenha o equilíbrio e o bom 

relacionamento dos membros da equipe. Garantindo assim que a troca de experiências 

ocorra da melhor forma possível, fazendo com que as lições aprendidas venham a agregar 

valor e promover a aprendizagem. Conforme Rosa, Chaves, Oliveira e Pedron (2016) a 

falta de gerenciamento das lições aprendidas, faz com que erros apareçam novamente, 

podendo impactar no desenvolvimento de novos projetos. Cabe destacar que os gerentes 

tem um papel importante neste processo, e podem contribuir de maneira significativa para 

favorecer as comunidades dentro da empresa (Duryan & Smyth, 2019) fortalecendo ainda 

mais a relação das equipes de projetos. 

Para Sense (2013) a aprendizagem situada ou baseada na prática, considera que 

significados, ações e aprendizagem, são resultados de conversas e interações dos 

indivíduos em seus ambientes de trabalho. Sendo importante dizer que por meio da 

transferência de experiências, tanto as equipes quanto a própria empresa, podem se 

beneficiar das informações compartilhadas. E ambos usam as mesmas para gerir outros 

empreendimentos e para construir ou ampliar o conhecimento, o que também pode ser 

considerado um diferencial competitivo. 

No entanto, cabe compreender que quando falamos em aprendizagem em projetos, 

queremos destacar o processo pelo qual as empresas aprendem entre um projeto e outro. 

Deste modo conforme Nilsen (2013) os meios de aprendizagem ocorrem durante a 

interação social em grupos de projetos, sejam eles internos ou externos. Duryan e Smyth 

(2019) acrescentam ao dizer que acontece nas relações sociais, independente do contexto, 

ficando evidente o papel das equipes de projetos durante o processo de assimilação. 

Diante dessa abordagem podemos dizer que a forma como as informações são 

tratadas e gerenciadas, no decorrer dos projetos ou em sua finalização, pode afetar o 

compartilhamento e armazenamento das experiências. Para Carrillo, Ruikar e Huller 

(2013) se as lições aprendidas forem usadas corretamente serão capazes de fornecer 

vantagem competitiva. Portanto cabe destacar que aprendizagem individual e 

organizacional, pode ficar afetada por conta de falhas nos registros das lições aprendidas. 

Fazendo com que erros ou retrabalhos aconteçam novamente, comprometendo o 

desempenho dos projetos. 
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Duryan e Smyth (2019) reforçam que há uma conexão entre aprendizado e 

desempenho. Todavia, para compreender essa relação é preciso entender melhor a 

dinâmica da aprendizagem (Sense, 2013) e como ela é obtida (Chronéer, & Backlund, 

2015). Outro ponto importante diz respeito à identificação dos tipos de abordagem que 

abrangem a aprendizagem em projetos. E, considerando o que foi exposto, fizemos o 

seguinte questionamento: Como a aprendizagem em projetos está sendo abordada e 

discutida na atualidade e quais os termos associados a esse assunto? 

Para ajudar no entendimento da questão, teremos a contribuição de vários autores, 

cujos temas possuem uma relação direta com assunto exposto. Como é o caso de Sense 

(2008) que considerou a concepção da aprendizagem e gerenciamento do fluxo de 

conhecimento no ambiente baseado em projetos; Zhang e Min (2019) que destacaram as 

consequências negativas do conhecimento oculto nas equipes de projeto; Paver e Duffield 

(2019) abordando as lições aprendidas sobre gerenciamento de projetos; Wenu e Tan 

(2019) falando da estrutura aplicada, do conhecimento e do treinamento orientado para o 

gerenciamento de projetos; Ruuska e Vartiainen (2005) tratando das características das 

comunidades de compartilhamento de conhecimento nas organizações de projetos, além 

de outras colaborações. 

 Desta forma o objetivo deste trabalho é compreender quais termos estão 

associados à aprendizagem na atualidade, considerando o contexto de projetos. Conforme 

Love, Teo, Davidson, Cumming e Morrison (2016) o aumento da aprendizagem em uma 

área melhora a base de conhecimento da empresa. Portanto, por meio do entendimento 

dos assuntos que contemplam a aprendizagem, buscamos ressaltar de que forma a mesma 

pode contribuir tanto com as empresas quanto para a teoria sobre gestão de projetos, no 

que diz respeito à criação, assimilação, retenção e compartilhamento de conhecimento, 

gerando, contudo, aprendizagem em ambientes de projetos. 

 Para atender essa proposta, consideramos que os estudos bibliométricos 

ajudam a entender a frente de pesquisa sobre o assunto abordado, pois tem como produto 

da sua evolução o alcance do melhor entendimento sobre determinados temas, por meio 

de bases teóricas, o que permite aprofundamento a respeito do tópico em questão. De 

acordo com Zupic e Cater (2015) esses métodos são útil em revisões de literaturas, mesmo 

antes da leitura começar; ou seja, por meio desse procedimento é possível fazer o 

levantamento das referências que poderão ser utilizadas em futuros estudos. Também 

complementam ao dizer que esse processo orienta os pesquisadores para os trabalhos mais 
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influentes, por meio do mapeamento do campo de pesquisa. Para Silva, Santos, Brandão 

e Vils, (2016) os resultados de bibliometrias auxiliam jovens pesquisadores, ou até 

mesmo aqueles mais experientes, a se depararem com novas temáticas. 

Deste modo, as seções seguintes serão apresentadas visando uma melhor 

compreensão da estrutura do trabalho. Num primeiro momento será detalhado o método 

de pesquisa e os procedimentos adotados para desenvolver o estudo. Logo após iremos 

apresentar os resultados da bibliometria, considerando o pareamento bibliográfico, a 

análise fatorial exploratória e a rede de pareamento. Depois traremos as discussões onde 

destacamos os termos relacionados à aprendizagem em projetos e, por fim, a conclusão. 

MÉTODO E PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Com intuito de compreender o assunto aprendizagem em projetos e entender o 

que está sendo discutido na atualidade, optamos por fazer um estudo bibliométrico, pois 

esse tipo de pesquisa pode auxiliar no entendimento, e no direcionamento do pesquisador 

para futuros caminhos de estudos (Silva, Santos, Brandão & Vils, 2016). Segundo Serra, 

Ferreira, Guerrazzi e Scaciotta (2018) estudos bibliométricos pode ajudar de várias 

formas, seja para encontrar referências a seus temas, ou até mesmo para capacitação de 

docentes. Os métodos bibliométricos são de grande ajuda para uma revisão da literatura, 

e, além de mapear o campo de pesquisa, contribuem com a identificação dos trabalhos 

mais importantes da área (Zupic & Carter, 2015). 

Usamos também o pareamento bibliográfico, pois essa técnica permite identificar 

os estudos mais atuais e as tendências de um determinado assunto, indicado assim a sua 

fronteira de conhecimento (Vogel & Güttel, 2013). Além disso, conforme Zupic e Carter 

(2015) com uso desse método, é possível encontrar um referencial comum compartilhado 

entre dois autores, mostrando a ligação com eles. O que de certa forma, permite saber 

qual a relação e a linha de pesquisa em que atuam. 

Outra técnica utilizada no estudo foi à análise fatorial exploratória (AFE), com 

objetivo de reduzir os dados da base, para identificar as variáveis e os fatores mais 

relevantes para o trabalho (Hair et al., 2009). De acordo com Zupic e Carter (2015) no 

que diz respeito às vantagens da AFE, podemos dizer que por meio dela, os documentos 

de análises podem carregar em mais de um fator, mostrando assim a amplitude de 

contribuições, considerando diversos fatores. Quanto a sua aplicação, conforme Serra, 

Ferreira, Guerrazzi e Scaciotta (2018) a análise fatorial pode ser realizada com programas 
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estatísticos, como por exemplo SPSS ou R. Após identificação dos fatores e seus 

componentes com a realização da AFE, usamos o programa Ucinet para fazer a rede de 

pareamento e entender os principais laços entre os autores. Desta forma para dar 

andamento no estudo, seguimos com os procedimentos de pesquisa, considerando assim, 

a coleta e análise de dados. 

Procedimento de Coleta de dados 

Para coleta de dados optamos pela base de dados Scopus por se tratar de um 

indexador de referência no meio acadêmico. A pesquisa foi realizada em meados de 

outubro de 2019 e por meio dela chegamos nas principais referências relacionadas a 

aprendizagem em projetos. A busca foi feita por tópicos, para tanto consideramos o título 

do artigo, o resumo e as palavras-chave, e usamos os seguintes termos: "Project*” and 

“learn*". Desta forma surgiram 136.620 itens relacionados a esse assunto, necessitando 

da utilização do filtro para identificar os trabalhos de maior relevância para o estudo. Na 

sequência os dados foram refinados considerando as áreas “management, business and 

accounting”, e os números de tópicos caíram para 8.766; novamente as informações 

foram filtradas, levando-se em conta somente artigos, e chegamos num total de 5.956 

estudos. 

Porém, como a quantidade ainda estava elevada, e até mesmo para delimitar o 

campo de pesquisa, decidimos buscar apenas os artigos da área de Gestão de Projetos, e 

utilizamos os seguintes periódicos: International Journal of Project Management; 

Project Management Journal; International Journal of Managing Projects in Business; 

International Journal of Project Organisation and Management e Journal of Modern 

Project Management; o que contribuiu para chegarmos num total de 356 artigos. Sendo 

assim, com essa quantidade de artigos, fizemos download do arquivo da base de dados da 

Scopus, em formato .RIS, para iniciar à análise e tratamento dos dados. 

Procedimento de Análise de Dados 

O primeiro passo antes de começar a análise dos dados, é transformar o arquivo 

extraído, passando o formato .RIS para .TXT, que posteriormente será utilizado no 

Bibexcel. Após esse procedimento demos início à análise de conteúdo, que também serviu 

de filtro para deixar a base de dados ainda mais refinada; para isso, fizemos a leitura dos 

abstracts, selecionando apenas os artigos que tinham relação com o tema aprendizagem 

em projetos, e chegamos num total de 256 artigos. 
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Em seguida utilizamos o software livre Bibexcel para auxiliar no tratamento e 

preparo da base de dados, e seguimos os passos do comentário editorial proposto por 

Serra, Ferreira, Guerrazzi e Scaciotta (2018) para realização do pareamento bibliográfico. 

Segundo Serra, Cirani e Moutinho (2019) nesse processo é necessário que seja efetuada 

a padronização das referências no arquivo .OUT, antes de prosseguir gerando os demais 

arquivos. Após a correção da base, chegamos no arquivo .MA2, transformado na 

sequência em um arquivo .XLSX, que serviu como start para a análise fatorial 

exploratória; mas antes, com o auxílio do Microsoft Excel, eliminamos num primeiro 

momento aqueles artigos que não tinham nenhuma relação com outros autores; ou seja, 

foram excluídos os itens sem ligação entre os pesquisadores. 

Depois, estabelecemos um corte considerando aqueles documentos com baixo 

número de laços, pois é necessário que tenham pelo menos sete acoplamentos (Serra, 

Ferreira, Guerrazzi & Scaciotta, 2018). Sendo assim ficaram 85 itens para compor a 

amostra final, chegando na matriz 85x85 que serviu de base para o SPSS. De acordo com 

Zupic e Carter (2015) a análise fatorial exploratória necessita de uma matriz de 

similaridade como entrada para o programa estatístico. 

Na sequência iniciamos a análise fatorial exploratória usando o programa SPSS, 

que além de outras funcionalidades, é ideal para fazer regressões e estatísticas. De acordo 

com Hair et al. (2009) além da redução de dados, por meio da análise fatorial, também 

podemos identificar as variáveis mais representativas de um grupo maior. E para realizar 

a análise fatorial, seguimos as indicações apontadas por Hair et al. (2009) onde dizem que 

a medida de adequação da amostra (Kaiser Meyer Olkin - KMO) deve ser acima que 0,60, 

que embora seja considerada medíocre, é aceitável. Quanto ao teste de esfericidade de 

Bartlett, consideramos adequado quando a significância for abaixo de <0,05. Por fim Hair 

et al. (2009) indicam que as comunalidades que estiverem abaixo de 0,50, devem ser 

eliminadas da base. 

Desta forma após carregar a matriz de coocorrência no SPSS, seguimos as dicas 

apresentadas por Serra, Cirani e Moutinho (2019) na configuração dos parâmetros no 

programa. Onde na análise de fatores no item descritivas, consideramos o teste de 

esfericidade de Bartlett e KMO e Anti-imagem, para a matriz de correlação. Na extração, 

o método considerado foi componentes principais, e, seguimos selecionando a matriz de 

correlações, em análise; solução de fator não rotacionado, em exibir; e com base no 

autovalor, no item extrair. Também é importante acrescentar na caixa de texto do tópico 
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máximo de iterações por convergência, o número 999. Quanto à rotação, foi considerado 

o método Varimax, e pedimos para exibir a solução rotacionada e o gráfico de 

carregamento com no máximo de 9999 interações por convergência. Por fim, nas opções, 

no item valores omissos, pedimos para excluir casos pelo método listwise e em formato 

de exibição de coeficiente, selecionamos ordenado por tamanho. Após essa configuração, 

iniciamos a análise fatorial exploratória. 

RESULTADOS 

Análise Fatorial Exploratória 

Na primeira análise não foi possível gerar o valor de KMO, significância e a matriz 

anti-imagem; diante do ocorrido, conforme sugerido por Hair et al. (2009) excluímos nas 

comunalidades, a variável com o menor valor, ou seja, abaixo de 0,50. Na sequência 

fizemos uma segunda análise, obtendo assim, os valores de KMO (0,116), mas, a matriz 

de componentes apresentou 19 fatores. Como o valor do KMO ficou muito aquém do 

ideal, e com objetivo de reduzir a quantidade de fatores, seguimos com o processo de 

análise. 

Desta forma, fomos na matriz anti-imagem e eliminamos a variável com menor 

valor (<0,50) e rodamos novamente a fatorial, repetindo esse ciclo por várias vezes. De 

acordo com Silva, Santos, Brandão e Vils (2016) a cada exclusão feita é necessário fazer 

novamente o procedimento, até obter um valor significante, tanto em relação à redução 

dos dados (fatores) quanto nos valores de KMO. E mesmo realizando 37 extrações, 

embora o KMO tenha apresentado um bom resultado (0,827), chegamos em 7 fatores, e 

os dois últimos foram representados por uma quantidade pequena de variáveis. Sendo 

assim, resolvemos partir para uma análise paralela a fim de obter a indicação de fatores 

para nossa base de dados, e seguindo o procedimento sugerido por DeVellis (2016) 

obtivemos 5 fatores. 

Após o resultado apontado na análise paralela, reiniciamos a análise fatorial 

exploratória, porém agora limitando a análise para 5 fatores. Depois de 38 extrações, 

chegamos em 48 variáveis relacionadas aos fatores indicados - sendo distribuídos da 

seguinte forma: 12 variáveis no fator 1, 14 no fator 2, 9 no fator 3, 10 no fator 4 e 3 no 

fator 5. Na tabela 1 podemos ver a distribuição dos autores por fator. 

Tabela 1. 

Distribuição dos autores por fator 
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Fator1 Fator2 Fator3 Fator4 Fator5 
Sense (2008) Rosa (2016) Simon (2016) Pemsel (2013) Wong (2010) 

Ruuska (2005) Jugdev (2013) Tillement (2019) Lindner (2011) Wong (2012) 

Sense (2013) Solli-Sæther (2015) Midler (2019) Bakker (2011) Thiry (2002) 

Sense (2007) Hartmann (2015) DeFillippi (2016) Bakker (2011)  
Sense. (2008) Love (2016) Davies (2016) Lindkvist (2008)  
Sense (2007) Chronéer (2015) Adler (2016) Bartsch (2013)  
Sense (2008) Yap (2017) Kock (2019) Bresnen (2003)  
Sense (2011) Duryan (2019) Pemsel (2014) Hydle (2013)  
Sense (2003) Mueller (2015) Ekrot (2016) Hällgren (2011)  
Davidson (2009) Dutton (2014)  Fuller (2011)  
Ragnhild (2013) Mainga (2017)    
Carrillo (2013) Leal (2014)    

 Vicente (2015)    

 Hölzle (2019)    
     

Nota. Fonte: Elaborada pelos autores 

Com base nas informações fica claro a presença dos autores em cada fator, como 

por exemplo, Sense (2003, 2007, 2007, 2008, 2008, 2008, 2011 e 2013) foi o nome que 

mais se destacou, aparecendo em oito documentos no fator 1. Também é possível notar 

que outros pesquisadores surgiram mais de uma vez, no mesmo fator ou em fatores 

diferentes, como é o caso de Pemsel (2013) e (2014), nos fatores 3 e 4, Bakker (2011) e 

(2011) no fator 4 e Wong (2010) e (2012) no fator 5. 

Seguindo com os resultados da análise fatorial, ao finalizar todo processo de 

regressão, o valor da medida de adequação da amostra (KMO) apresentado foi de (0,825), 

ou seja, acima de 0,800 proposto por Hair et al. (2009) e que segundo os autores, indica 

que a qualidade da amostra é admirável. Quanto à significância (0,000), medida pelo teste 

de esfericidade de Bartlett, a mesma, também se mostrou adequada ficando abaixo de 

0,05.  

No que diz respeito à variância total explicada, foram apresentados os autovalores, 

o percentual das variâncias e o percentual das variâncias acumuladas, onde foram retidos 

cinco valores de componentes (1 = 35,612, 2 = 12,341, 3 = 9,292, 4 = 6,043 e 5 = 4,714), 

ou seja, valores acima de 1, que juntos representaram 68,003% da variabilidade total. Por 

fim, na matriz de componentes foram apresentadas as cargas fatoriais (fator 1, 2, 3, 4 e 

5), e cada fator explica uma porcentagem da variância total, ou seja, quanto maior for a 

porcentagem, maior será a capacidade explicativa do valor. Desta maneira, para ter uma 

visão geral da análise fatorial, mostramos na tabela 2 os resultados completos, 

contemplando todas as variáveis e seus devidos fatores, assim como a carga fatorial de 

cada um deles. 

Tabela 2. 

Resultado da análise fatorial exploratória 
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Matriz de componente rotativaa 

ID Autores 

Componente 

1 2 3 4 5 

181 Sense, A.J.; Badham, R.J. (2008) ,923 -,123 -,094 ,098 ,026 

211 Ruuska, I.; Vartiainen, M. (2005) ,883 -,116 -,068 ,157 -,080 

107 Sense, A.J. (2013) ,874 -,109 -,096 ,064 ,150 

196 Sense, A.J. (2007) ,864 -,110 -,076 -,065 -,030 

185 Sense, A.J. (2008) ,861 -,113 -,093 -,023 ,046 

202 Sense, A.J. (2007) ,860 -,118 -,100 -,007 ,053 

187 Sense, A.J. (2008) ,775 -,154 -,146 ,043 ,149 

128 Sense, A.J. (2011) ,768 -,154 -,134 ,058 ,134 

220 Sense, A.J.; Antoni, M. (2003) ,743 -,156 -,108 -,029 ,153 

163 Davidson, P.; Rowe, J. (2009) ,634 -,069 -,125 ,163 ,504 

101 Nilsen, E. R. (2013) ,632 -,219 -,193 ,491 -,125 

110 Carrillo, P.; Ruikar, K.; Fuller, P. (2013) ,486 -,181 -,171 ,389 ,380 

54 Rosa, D.V.; Chaves, M.S.; Oliveira, M.; Pedron, C. (2016) -,119 ,882 ,081 -,103 -,049 

96 Jugdev, K.; Mathur, G. (2013) -,164 ,825 ,171 -,185 -,073 

77 Solli-Sæther, H.; Karlsen, J.T.; Oorschot, K.V. (2015) -,124 ,820 ,129 -,111 -,063 

76 Hartmann, A.; Dorée, A. (2015) -,152 ,774 ,384 -,170 -,068 

51 Love, P.E.D.; Teo, P.; Davidson, M.; Cumming, S.; Morrison, J. (2016) -,115 ,736 -,086 -,140 -,055 

75 Chronéer, D.; Backlund, F. (2015) -,166 ,731 ,354 -,125 -,074 

33 Yap, J.B.H.; Abdul-Rahman, H.; Chen, W. (2017) -,082 ,721 -,035 -,098 -,032 

4 Duryan, M.; Smyth, H. (2019) -,149 ,699 ,360 -,172 -,064 

79 Mueller, J. (2015) -,138 ,698 ,395 -,130 -,067 

95 Dutton, C.; Turner, N.; Lee-Kelley, L. (2014) -,182 ,658 ,512 -,187 -,084 

44 Mainga, W. (2017) -,186 ,599 ,464 -,209 -,085 

88 Leal-Rodríguez, A.L.; Roldán, J.L.; Ariza-Montes, J.A.; Leal-Millán, A. (2014) -,122 ,590 ,387 -,152 -,054 

67 Vicente-Oliva, S.; Martínez-Sánchez, Á.; Berges-Muro, L. (2015) -,176 ,586 ,442 -,201 -,083 

1 Hölzle, K.; Rhinow, H. (2019) -,181 ,447 ,433 ,407 ,003 

53 Simon, F.; Tellier, A. (2016) -,107 ,256 ,795 -,112 -,040 

15 Tillement, S.; Garcias, F.; Minguet, G.; Duboc, F.C. (2019) -,143 ,001 ,793 -,122 -,033 

17 Midler, C. (2019) -,086 ,089 ,783 -,058 -,113 

50 DeFillippi, R.; Sydow, J. (2016) -,118 ,244 ,761 -,107 -,068 

59 Davies, A.; Dodgson, M.; Gann, D. (2016) -,139 ,190 ,733 -,144 -,071 

52 Adler, T.R.; Pittz, T.G.; Meredith, J. (2016) -,075 ,151 ,693 -,103 -,018 
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16 Kock, A.; Gemünden, H.G. (2019) -,106 ,286 ,685 -,056 -,072 

93 Pemsel, S.; Wiewiora, A.; Müller, R.; Aubry, M.; Brown, K. (2014) -,146 ,567 ,630 -,141 -,073 

61 Ekrot, B.; Kock, A.; Gemünden, H.G. (2016) -,106 ,547 ,579 -,094 -,036 

113 Pemsel, S.; Wiewiora, A. (2013) -,002 -,183 -,104 ,836 ,050 

129 Lindner, F.; Wald, A. (2011) ,020 -,097 -,089 ,811 ,172 

135 Bakker, R.M.; Cambré, B.; Korlaar, L.; Raab, J. (2011) -,021 -,103 -,124 ,793 ,025 

134 Bakker, R.M.; Knoben, J.; de Vries, N.; Oerlemans, L.A.G. (2011) ,015 -,115 -,098 ,783 ,057 

195 Lindkvist, L. (2008) -,006 -,253 ,025 ,779 -,070 

106 Bartsch, V.; Ebers, M.; Maurer, I. (2013) ,069 -,206 -,152 ,727 ,137 

217 Bresnen, M.; Edelman, L.; Newell, S.; Scarbrough, H.; Swan, J. (2003) ,499 -,213 -,193 ,613 ,039 

104 Hydle, K.M.; Breunig, K.J. (2013) ,456 -,223 -,177 ,563 -,100 

143 Hällgren, M.; Wilson, T.L. (2011) ,437 -,118 -,124 ,534 -,243 

147 Fuller, P.A.; Dainty, A.R.J.; Thorpe, T. (2011) ,134 -,019 -,196 ,526 ,446 

152 Wong, P.S.P.; Cheung, S.O.; Wu, R.T.H. (2010) ,063 -,120 -,090 ,045 ,812 

124 Wong, P.S.P.; Cheung, S.O.; Yiu, R.L.Y.; Hardie, M. (2012) ,047 -,131 -,083 ,005 ,790 

225 Thiry, M. (2002) ,481 -,116 -,099 ,136 ,679 

Método de Extração: Análise de Componente Principal.  

Método de Rotação: Varimax com Normalização de Kaiser. 

a. Rotação convergida em 6 iterações. 

Nota. Fonte: adaptado do SPSS. 

Para nomear os fatores usamos o software livre Iramuteq, onde fizemos uma 

análise de corpus por meio da estatística textual, considerando os resumos dos artigos da 

base de dados, o que possibilitou identificar a frequência das palavras em cada um dos 

fatores. Esse programa, além de outras funcionalidades, permite avaliar a ocorrência de 

termos formando agrupamentos entre eles, (Silva, Santos, Brandão & Vils, 2016). A 

tabela 3 mostra as dez palavras mais frequentes em cada fator, o que serviu de base para 

nomeá-los. Porém, como algumas palavras se apresentaram em vários fatores, recorremos 

aos artigos para melhor compreensão e encaixe das palavras durante a nomeação. 

Tabela 3. 

Frequência de palavras por fator. 

 Fator1 Fator2 Fator3 Fator4 Fator5 

 
 
 
 
Palavras 
Frequentes 

Forma Fr. Forma Fr. Forma Fr. Forma Fr. Forma Fr. 
Projeto 91 Projeto 116 Projeto 63 Projeto 71 Desempenho 10 
Aprendizagem 65 Aprendizagem 62 Inovação 18 Conhecimento 29 Modelo 8 
Papel 27 Gestão 38 Gestão 18 Aprendizagem 28 Gestão 7 
Conhecimento 24 Conhecimento 28 Processo 16 Organização 22 Organizacional 7 
Gestão 16 Processo 26 Empresa 11 Baseada 18 Aprendizagem 6 
Equipe 16 Pesquisa 25 Internacionalização 9 Organizacional 15 Projeto 6 
Prática 15 Baseado 22 Organização 9 Conhecer 14 Sucesso 5 
Estudo 15 Papel 20 Resultados 9 Gestão 14 Sugerir 5 
Participante 13 Estudo 19 Aprendizagem 8 Pesquisa 14 Desaprender 5 
Processo 13 Prática 17 Artigo 7 Prática 13 Análise 4 
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Nota. Fonte: adaptado do Iramuteq. 

 

Entre os atributos principais explicado pelo Fator 1, podemos citar a contribuição 

de Sense e Badham (2008) que tratam em um de seus estudos, a importância de cultivar 

a aprendizagem no gerenciamento de projetos. Nilsen (2013) que diz que a integração do 

grupo de projetos e o conhecimento de uma prática compartilhada, influenciam na 

aprendizagem e na criação do conhecimento em projetos. Carrilo, Ruikar e Fuller (2013) 

destaca em seu trabalho a importância do roteiro de aprendizagem em projetos. 

O fator 2 foi discutido por Duryan e Smyth (2019) que enfatizaram a importância 

do compartilhamento de conhecimento sob as perspectivas da gestão de conhecimento e 

aprendizagem individual. Dutton, Turner e Kelley (2014) falam que para externalizar o 

conhecimento tácito, por meio de análise e lições aprendidas, é necessário o arquivamento 

dos programas institucionalizados em sistemas organizacionais de gerenciamento de 

conhecimento. Mueller (2015) observa que as características da cultura organizacional 

podem ser vista como recurso de conhecimento, e que precisa ser integrada na gestão do 

conhecimento e compartilhada por toda a empresa. 

No que diz respeito ao fator 3, Simon e Tellier (2016) falam sobre o fluxo de 

inovação, ressaltando o processo de aprendizagem entre projetos. Já Pemsel, Wiewiora, 

Müller, Aubry e Brown (2014) além do processo de aprendizagem, chamam a atenção 

para a governança do conhecimento e inovação. Midler (2019) frisa o processo de 

inovação e o processo de aprendizagem de projeto a projeto, porém destaca a dificuldade 

de incorporar aprendizado inovadores. Kock e Gemünden (2019) consideram a inovação 

incremental e capacidade de inovação, acrescentando o papel da aprendizagem 

interprojetos e das lições aprendidas. Tillement, Garcias, Minguet e Duboc (2019) 

abordaram a inovação de maneira geral e projetos de Pesquisa & Desenvolvimento, 

relacionando com a aprendizagem exploratória, focando no processo de aprendizagem e 

aprendizagem em projetos únicos. 

Em relação ao fator 4, Pemsel e Wiewiora (2013) trouxeram como destaque as 

organizações baseadas em projetos e compartilhamento de conhecimento, associando aos 

conceitos de aprendizagem individual, coletiva e em grupo, além das lições aprendidas. 

Bartsch, Ebers e Maurer (2013) mostram a aprendizagem em organizações baseadas em 

projetos, chamando atenção para as barreiras de aprendizagem. Bakker, Cambré, Korlaar 
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e Raab (2011) discorrem sobre a aprendizagem baseada em projetos e transferência de 

conhecimento em organizações baseadas em projetos. Lindkvist (2018) considerando a 

dinâmica do aprendizado de projeto a projeto, assim como sua contribuição para a 

estratégia e aprendizagem do negócio, sugerindo que as empresas baseadas em projetos 

adotem um modo de adaptação em cada nível, semelhante à aprendizagem evolutiva de 

processos. 

Por fim, no fator 5, Thiry (2002) trouxe algumas expressões relacionadas ao 

desempenho, como ciclo de desempenho, mudança no desempenho, metas para 

desempenho, loop de desempenho e indicadores de desempenho. Quando associando aos 

elementos da aprendizagem, destaca o ciclo de aprendizado e desempenho, loop de 

aprendizagem e aprendizagem contínua. Wong, Cheung e Wu (2010) falam sobre 

aprender com feedback e sua importância para melhorar o desempenho e aprendizagem. 

Em seguida Wong, Cheung, Yiu e Hardie (2012) destacam um ponto importante sobre 

aprendizagem, chamando atenção para a desaprendizagem da aprendizagem 

organizacional. Também ressaltam a aprendizagem na relação entre aprendizagem 

organizacional e sucesso organizacional, assim como, as competências de aprendizagem, 

barreiras da aprendizagem, aprendizado efetivo, aprendizagem comportamental e 

cognitiva, estilos de aprendizagem das organizações, aprendizagem adaptativa, 

aprendizagem gerativa, prática de aprendizagem e aprendizagem interorganizacional. 

Deste modo, após análise das palavras e aplicação no texto, nomeamos cada fator 

da seguinte forma: Fator1 (Aprendizagem em projetos), Fator2 (Gestão do 

conhecimento), Fator3 (Aprendizagem e inovação), Fator4 (Organizações baseada em 

projetos) e Fator5 (Desempenho e elementos da aprendizagem). Sendo assim, podemos 

entender de maneira mais clara, como esses fatores estão sendo representados pelos 

autores. Também é possível perceber que alguns possuem certa relação, pois suas 

abordagens são bem parecidas, podendo ser verificada na rede de pareamento. 

Rede de pareamento 

A rede de pareamento apresentada foi elaborada com auxílio do programa Ucinet 

6, constatando assim que a rede possui 936 laços. Através disso é possível observar como 

os estudos se relacionam, sendo que cada grupo de símbolos representa um fator 

identificado na análise fatorial. Também fica claro na rede a existência de dois clusters, 

onde o primeiro é formado pelos fatores 1, 4 e 5 e o segundo pelos fatores 2 e 3. Da 

mesma forma, é percebido a existência de algumas linhas com diferentes contorno, o que 
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quer dizer que quanto maior a espessura do traço, maior é a relação entre os 

pesquisadores, e, quando mais fino, menor é essa relação; os nós, demonstram os autores, 

e é por meio deles que as relações acontecem, conforme podemos ver na figura 1. 

 

Figura 1. Rede de pareamento 

Fonte: elaborado pelos autores, via software Ucinet. 

Nota: Fator 1 – quadrado amarelo, Fator 2 – triângulo verde, Fator 3 – losango vermelho, Fator 4 – círculo 

azul e Fator 5 – triângulo invertido rosa. 

 

No conjunto de artigos composto pelos fatores 1, 4 e 5, notamos que o foco está 

direcionado para a aprendizagem de projetos (Fator1), apoiado pelas pesquisas de Sense 

& Badham (2008), Ruuska & Vartiainem (2005), Sense (2007, 2007, 2008, 2008, 2011 e 

2013), Sense & Antoni (2003), Davidson & Rowe (2009), Nilsen (2013) e Carrilo, Ruikar 

& Fuller (2013). Dando segmento observamos como destaque as organizações baseada 

em projetos (Fator4), reforçado por Pemsel & Wiewiora (2013), Lindner & Wald (2011), 

Bakker, Cambré, Korlaar & Raab (2011), Bakker, Knobem, Vries & Oerlemans (2011), 

Lindkvist (2008), Bartsch, Ebers & Maurer (2013), Bresnen, Edelman, Newell, 

Scarbrough & Swan (2003), Hydle & Breuning (2013), Hällgren & Wilson (2011) e 

Fuller, Dainty & Thorpe (2011); e depois, Wong, Cheung & Wu (2010), Wong, Cheung, 

Yiu & Hardie (2012) e Thiry (2002) que tratam do desempenho e elementos da 

aprendizagem (Fator5) em seus estudos, representando neste cluster três frentes de 

pesquisa. 

O outro agrupamento, considera os fatores 2 e 3, cujo argumento gira em torno da 

gestão do conhecimento (Fator2), baseado em Rosa, Chaves, Oliveira & Pedron (2016), 



 

498 
 

Jugdev & Mathur (2013), Solli-Saether, Karlsen & Oorschot (2015), Hartmann & Dorée 

(2015), Love, Teo, Davidson, Cumming & Morrison (2016), Chronéer & Backlund 

(2015), Yap, Rahman & Chen (2017), Duryan & Smyth (2019), Mueller (2015), Dutton, 

Turner & Kelley (2014), Mainga (2017), Rodriguez, Roldán, Montes & Milán (2014), 

Oliva, Sánchez & Muro (2015) e Hölzle & Rhinow (2019). Na sequência Simon & Tellier 

(2016), Tillement, Garcias, Minguet & Duboc (2019), Midler (2019), DeFillippi & 

Sydow (2016), Davies, Dodgson & Gann (2016), Adler, Pittz & Meredith (2016), Kock 

& Gemünden (2019), Pemsel, Wiewiora, Müller, Aubry & Brown (2014) e Ekrot, Kock 

& Gemünden (2016), trataram do processo de aprendizagem e inovação (Fator3), 

indicando mais duas frentes de pesquisa. 

 Contudo, entender cada um dos fatores é necessário para ter uma ideia 

geral à cerca das frentes de pesquisas identificadas neste trabalho, para podermos 

visualizar suas relações e saber como aplica-las em ambientes de projetos. Sendo assim, 

quando falamos em aprendizagem em projetos é importante destacar que esse é um item 

muito importante para as empresas que atuam em diferentes tipos de projetos. Uma vez 

que as pessoas compartilham suas experiências, elas podem contribuir com a 

aprendizagem da equipe de projetos, fazendo com que um erro não venha a acontecer 

novamente, ou até mesmo, pelo fato de melhorar o desempenho da equipe em novos 

projetos, tornando os indivíduos mais capazes para atender os objetivos organizacionais. 

Segundo Sense (2011) aprendizagem em projetos são quaisquer melhorias realizadas nas 

atitudes e nas habilidades dos participantes que serão utilizadas por eles em outros 

projetos. 

Para Nilsen (2013) durante o trabalho do projeto, a aprendizagem e criação do 

conhecimento ocorrem durante a interação social no grupo. Diante disso, dialogar, 

conversar e contar histórias perante os membros de um projeto, passou a ser um 

importante mecanismo para cultivar a aprendizagem dentro de um projeto (Sense, 2007). 

No entanto podemos dizer que aprendizagem em projetos é a forma com que um 

indivíduo aprende e assimila um determinado conhecimento sobre um projeto, de modo 

que possa utilizá-lo posteriormente em projetos futuros com objetivo de melhorar o seu 

desempenho e atingir os objetivos almejados. 

 Como contribuição à aprendizagem de projetos, a gestão de conhecimento 

passou a ser considerada de suma importância para as empresas e para a área de Projetos, 

tanto para obter vantagem competitividade quanto para atender a demanda de mercado, 



 

499 
 

dando uma resposta rápida ao cliente. Nesse sentido conforme (Rosa, Chaves, Oliveira & 

Pedron, 2016, como citado em Lee & Yang, 2000, p. 748) “a gestão do conhecimento é 

a coleção de processos que governam a criação, disseminação e alavancagem de 

conhecimento para cumprir os objetivos organizacionais”. Segundo Jugdev e Mathur 

(2013) com o gerenciamento de vários projetos, os estudiosos passaram a aplicar as 

teorias de gestão do conhecimento em ambiente de projetos com intuito de examinar a 

aprendizagem dentro e entre projetos. Desta forma um dos insumos para a gestão do 

conhecimento são as lições aprendidas (Rosa, Chaves, Oliveira & Pedron, 2016). 

Mas lidar com a gestão do conhecimento em projetos nunca foi uma tarefa fácil. 

Pois na grande maioria das vezes, depende da interação e disposição das equipes de 

projetos em querer compartilhar suas experiências com outros indivíduos. Nesse caso o 

gerenciamento de atividades conjuntas de criação, passou a ser considerado cada vez mais 

importante em função do seu papel e do aumento de possibilidades de desenvolvimento 

de novos produtos (Rodriguez, Roldán, Montes & Milán, 2014). 

Para compreender de maneira mais completa como esses conhecimentos são 

utilizados e extraídos pelas empresas, é necessário entender a relação da aprendizagem 

com a inovação. De acordo com (Ekrot, Kock & Gemünden, 2016, como citado em 

Nonaka, 1994) as lições aprendidas, documentadas anteriormente pela equipe de projetos, 

contribui com a criação do conhecimento, gerando aprendizagem. Ainda considerando 

essa abordagem, o compartilhamento de lições aprendidas permite a internalização e 

externalização, que pode ser realizada em função da interação social, e descrição das 

lições aprendidas e armazenadas em banco de dados ou documentos. Midler (2019) diz 

que o aprendizado e o processo de inovação são relevantes para a compreensão dos 

métodos contemporâneos de inovação. Para Adler, Pittz e Meredith (2016) a 

aprendizagem é aprimorada de tal forma que a inovação pode ocorrer quando contratos 

formais são usados e a confiança é evidente. 

No que diz respeito à aprendizagem nas organizações baseadas em projetos, 

podemos dizer que a dependência do indivíduo e de seus conhecimentos tácitos, além das 

habilidades pessoais, indicam um pilar de aprendizagem, e as organizações baseadas em 

projetos aprendem nesse tipo de contexto (Bresnen, Edelman, Newell, Scarbrough & 

Swan, 2003). Em relação a definição de organizações baseadas em projetos, Bartsch, 

Ebers e Maurer (2013) dizem que são aquelas empresas em que a maioria ou todas as suas 

atividades comerciais são realizadas sob a forma de projetos. Lindkvist (2008) argumenta 
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que a introdução de uma organização fortemente baseada em projetos estabeleceu um 

regime de aprendizagem de excelência operacional, aprimorada em termos de 

desempenho do projeto, o que fortaleceu sua sensibilidade às necessidades do cliente. 

Quando falamos em desempenho e elementos de aprendizagem, o objetivo é 

mostrar que os elementos da aprendizagem possuem uma relação com o desempenho em 

projetos, e que as empresas precisam atentar para esses indicadores, tais como: curva de 

aprendizagem, desaprendizagem em projetos, etc. Para Thiry (2002) em um ambiente 

complexo e de constante mudança, um paradigma de gestão de programas exigiria a 

inclusão de um ciclo de aprendizagem e desempenho, visando à redução de incerteza e 

ambiguidade. Também complementa (Thiry, 2002, como citado em Nevis, Di Bella & 

Gould, 1997) ao dizer que a aprendizagem diz respeito à capacidade ou processo de 

manter ou melhorar o desempenho, com base em experiências. 

Outro ponto relevante, e que pode interferir no desempenho dos projetos, são os 

conhecimentos, rotinas e práticas ultrapassadas, que segundo (Wong, Cheung, Yiu & 

Hardie, 2012, como citado em Hedberg, 1981) quando o conhecimento se torna obsoleto 

deve ser renovado, ou a organização pode perder sua competitividade com mudanças em 

ambientes turbulentos. Também chamam atenção para o termo desaprender, que é o 

processo de “limpeza” de antigas rotinas e crenças que não mais atendem aos desafios 

atuais. Além disso percebemos que Wong, Cheung e Wu (2010) revelam certa 

preocupação com a utilização do modelo de curva de aprendizagem, que tem como foco 

a busca pela explicação dos padrões de mudança de desempenho. 

DISCUSSÃO 

Por meio da rede de pareamento, conseguimos enxergar os laços existentes entre 

os autores, o que mostra uma conexão à cerca da linha de pesquisa trabalhada por esses 

pesquisadores. Como por exemplo, no fator 1 que trata a aprendizagem em projetos, a 

rede mostra uma forte ligação com as pesquisas de (211) Vartiainen (2005) com (181) 

Sense & Badham (2008), (110) Carrillo, Ruikar & Fuller com (187) Sense (2008), (101) 

Nilsen (2013) com Sense (2008), etc. No fator 2 que diz respeito a gestão do 

conhecimento, observamos a relação com os trabalhos de (76) Hartmann & Dorée (2015) 

com Jugdev & Mathur (2013), (75) Chronéer & Backlund (2015) com (79) Mueller 

(2015), (33) Yap, Absul-Rahman & Chen (2017) com (51) Love, Teo, Davidson, 

Cumming & Morrison (2016), etc. 
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Já no fator 3 é destacado a aprendizagem e inovação, mostrando que há uma 

conexão estabelecida entre os pesquisadores (53) Simon & Tellier (2016) com (93) 

Pemsel, Wiewiora, Müller, Aubry & Brown (2014), (15) Tillement, Garcias, Minguet & 

Duboc (2019) com (59) Davies, Dodgson & Gann (2016), (61) Ekrot, Kock & Gemünden 

(2016) com (95) Dutton, Turner & Lee-Kelley (2014) do fator 2, etc. O fator 4 que aborda 

as organizações baseadas em projetos, revela uma aproximação com os estudos de (106) 

Bartsch, Ebers & Maurer (2013) com (134) Bakker, Knoben,Vries & Oerlemans (2011), 

(104) Hydle & Breunig (2013) com (217) Bresnen, Edelman, Newell, Scarbrough & 

Swan (2003), (135) Bakker, Cambré, Korlaar & Raab (2011) com (129) Lindner & Wald 

(2011), etc.  

No fator 5 é destacado o desempenho e elementos de aprendizagem, e é possível 

ver uma pequena relação entre os autores de outros grupos, com por exemplo (152) Wong, 

Cheung & Wu (2010) com Davidson & Rowe (2009), do fator 4, (124) Wong, Cheung, 

Yiu & Hardie (2012) com (147) Fuller, Dainty & Thorpe (2011), também do fator 4. 

Como o estudo de (225) Thiry (2002) é o mais antigo da base, não apareceu na fatorial, 

pesquisas anteriores que tivesse ligação com esse autor, embora, como podemos ver na 

rede de pareamento, outros pesquisadores utilizaram-se da sua referência em seus 

trabalhos, como é o caso de (196) Sense (2007), (128) Sense (2011), (106) Bartsch, Ebers 

& Maurer (2013) e (147) Fuller, Dainty & Thorpe (2011), etc. 

Com base nos autores apresentados no estudo, fica claro o quanto eles 

colaboraram como o desenvolvimento do tema aprendizagem em projetos. E após 

verificar a relação entre os pesquisadores e uma análise mais detalhada dos artigos, foi 

possível encontrar os principais termos relacionados à aprendizagem em projetos. Desta 

modo para atender o objetivo do estudo e compreender o que está sendo discutido na 

atualidade, consideramos os últimos 10 anos como ponto de referência para o 

levantamento dos termos, como podemos ver na tabela 4. 

Tabela 4. 

Lista de termos relacionados a aprendizagem em projetos. 

Ano Autores Termos 

2019 Duryan & Smyth Aprendizagem individual; aprendizagem compartilha. 

2019 Hölzle & Rhinow Aprendizagem baseada na experiência. 

2019 Kock & Gemünden Aprendizagem interprojetos. 

2019 Midler Aprendizagem de projeto a projeto. 

2019 Tillement, Garcias, 
Minguet & Duboc 

Aprendizagem exploratória; aprendizagem em projetos únicos. 

2017 Mainga Aprendizagem entre projetos. 

2016 Simon & Tellier Aprendizagem incremental; aprendizagem pessoal. 
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2015 Chronéer & Backlund Aprendizagem em organizações baseadas em projetos; 
aprendizagem entre projetos; aprendizagem projeto a projeto; 
laços de aprendizagem; aprendizagem exploratória; aprendizagem 
cruzada entre projetos. 

2015 Solli-Sæther, Karlsen, 
& Oorschot 

Aprendizagem interprojetos. 

2014 Dutton, Turner & Lee-
Kelley 

Aprendizagem baseada em projetos; aprendizagem 
organizacional; Aprendizagem entre projetos; aprendizagem 
individual e em grupo. 

2014 Leal-Rodríguez, 
Roldán, Montes & 
Millán 

Aprendizagem relacional. 

2013 Bartsch, Ebers & 
Maurer 

Aprendizagem em organizações baseadas em projetos; barreiras 
de aprendizagem; aprendizagem organizacional. 

2013 Jugdev & Marthur Aprendizagem compartilhada. 

2013 Pemsel & Wiewiora Aprendizagem individual; aprendizagem coletiva; aprendizagem 
em grupo. 

2013 Sense Aprendizagem baseada na prática; aprendizagem baseada em 
projetos; aprendizagem situada; aprendizagem social. 

2012 Wong, Cheung, Yiu & 
Hardie 

Desaprendizagem da aprendizagem organizacional; 
aprendizagem organizacional; aprendizagem efetiva; 
aprendizagem comportamental e cognitiva; estilos de 
aprendizagem; aprendizagem adaptativa; aprendizagem gerativa; 
aprendizagem interorganizacional. 

2011 Bakker, Cambré, 
Korlaar & Raab 

Aprendizagem baseada em projetos 

2011 Fuller, Dainty & 
Thorpe 

Ciclo de aprendizagem; aprendizagem resultante; aprendizagem 
de ação 

2011 Sense Aprendizagem organizacional; aprendizagem situada; cultura de 
aprendizagem; aprendizagem criativa; aprendizagem individual; 
aprendizagem teórica; aprendizagem generativa; aprendizagem 
social. 

2010 Wong, Cheung & Wu Elementos de aprendizagem; modelo de curva de aprendizagem; 
aprendizagem dos contratos; aprendizagem de loop único e loop 
duplo. 

2009 Davidson & Rowe Aprendizagem individual; aprendizagem experimental; 
aprendizagem cognitiva; aprendizagem de loop único e duplo. 

Nota. Fonte: elaborado pelos autores. 

Sendo assim, podemos ver que alguns termos foram discutidos com maior 

frequência nesse período, como por exemplo: aprendizagem individual, aprendizagem 

baseada em projetos, aprendizagem entre projetos, etc. Cabe destaca aqui, considerando 

o levantamento dos termos, que outros assuntos também se mostraram presentes, como é 

o caso da questão cultural, abordada por Dutton, Turner e Lee-Kelley (2014), Mainga 

(2017) e Duryan e Smyth (2019). Revelando assim, uma possível tendência de pesquisas, 

principalmente associando a aprendizagem a outros elementos. 

CONCLUSÃO 

A partir da realização deste estudo bibliométrico de pareamento bibliográfico, foi 

possível identificar as principais referências relacionadas ao tema aprendizagem em 

projetos, e por meio da análise fatorial, chegar nos fatores e variáveis mais relevante. 
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Também, após a análise textual notamos as palavras mais frequentes em cada um dos 

fatores, o que permitiu a sua nomeação. Sendo assim, o fator1 foi nomeado como 

aprendizagem em projetos, pois de maneira geral todos os artigos se referem a esse termo, 

o fator2 gestão do conhecimento mostra de que forma o conhecimento está sendo tratado 

pelas empresas e sua relevância para a aprendizagem, o fator3 aprendizagem e inovação, 

destaca a relação entre os dois termos, onde é ressaltado que a aprendizagem pode 

contribuir com o processo de inovação, o fator4 organizações baseadas em projetos, fala 

de como se dá o processo de aprendizagem nessas empresas, e o fator5 desempenho e 

elementos da aprendizagem, abordam os elementos de aprendizagem que podem 

influenciar no desempenho em projetos. 

Na rede de pareamento, foram constatadas as relações dos autores, que neste caso, 

ambos citaram uma ou mais referências, e quanto maior a quantidade de documentos 

citados, maior é o laço estabelecido com suas pesquisas. Também com essa análise, foi 

possível chegar nas frentes de pesquisas, o que permitiu compreender como a 

aprendizagem em projetos está sendo abordada pelos pesquisadores na atualidade. Na 

sequência, após maior entendimento dos artigos da base de dados final, conseguimos 

identificar os principais termos associados a aprendizagem em projetos, em um período 

de 10 anos; atendendo assim, o objetivo proposto por esse trabalho, que é compreender 

quais termos estão associados a aprendizagem no contexto de projetos, e de que forma 

esse tema está sendo tratado atualmente. 

Desta forma o estudo contribuiu para um maior entendimento sobre aprendizagem 

em projetos e dos termos associados a esse tema, destacando sua importância para a área 

de Projetos, principalmente para que a empresa venha a ganhar vantagem competitiva por 

meio do compartilhamento de conhecimento e da aprendizagem. Como sugestão de 

futuros estudos, seria interessante que fosse feita uma pesquisa de campo em organizações 

baseadas em projetos, para analisar como os termos indicados na lista estão sendo tratados 

na prática, a fim de verificar de que forma eles podem ajudar a melhorar o desempenho 

em projetos. Outro ponto que também poderia ser explorado, diz respeito a associação da 

aprendizagem com outros termos, como por exemplo a cultura, pois foi um item que 

também se destacou em algumas pesquisas. 
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Resumo: 

Este artigo fruto de uma pesquisa, visa aprofundar a reflexão dobre a Tipificação 

Nacional dos Serviços Socioassistenciais brasileira, no que tange a prestação dos 

serviços por organizações socioassistenciais, concomitante apresenta uma síntese da 

experiência Basca em relação aos mesmos serviços. No primeiro momento apresenta 

a tipificação brasileira, posteriormente a síntese da experiência Basca e por fim as 

considerações sobre a pesquisa. Uma reflexão de extrema relevância para todos que 

se relacionam com as políticas públicas, em especial as organizações 

socioassistenciais prestadoras desse serviço na Política Nacional de Assistência 

Social, que se justifica pela relevância da Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioasistenciais  em organizar os serviços ofertados na Proteção Social Básica e a 

experiência Basca que traz uma nova forma de se relacionar, organizar e possibilizar 

transparência nas relações entre os três setores da economia. Uma propositura onde 

as próprias organizações participaram de uma unificação de serviços, que pode ser 

chamada de Rede, mas com uma organização mais abrangente do que o MROSC 

Brasileiro. Esta pesquisa tem por objeto a reflexão sobre o conteúdo da Tipificação 

Nacional dos Serviços Socioassistenciais e sua relação com as Organizações 

Socioassistenciais prestadoras de serviços via convenio, tem por objetivo refletir sobre 

novas formas de organização e aproximação dos três setores. O desenvolvimento da 

pesquisa se deu via estudo bibliográfico, a partir de materiais coletados na internet e 

pesquisas com estudiosos da área. Os resultados apontados, mostram, a tamanha 

importância da Tipificação em organizar os serviços ofertados pela PNAS, da mesma 

forma que se pode aterrorizar com a dimensão dos “serviços” ofertados por 

organizações. Com pés fincados na realidade se observa que o poder público não 

consegue acompanhar, supervisionar e fiscalizar. É sabido que as organizações sociais 

não viabilizam as diretrizes para o funcionamento dos serviços socioassistenciais 

preconizadas na NOB/SUAS 2005, já a experiência Basca mostra que é possível uma 

relação saudável entre os três setores da economia, com transparência, desde que 

viabilize a participação social. 

Palavras Chave: Tipificação, Serviços Socioassistenciais, Organizações 

Socioassistenciais, MROSC, Marco Regulatório Basco 
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Introdução 

Este texto busca fazer algumas reflexões sobre a relação da Tipificação Nacional 

do Serviços Socioassistenciais, traz à tona apontamentos sobre a especificação dos 

serviços, que antes era associado como direitos e hoje buscando a dimensão de serviços. 

Busca entender o processo de efetivação do SUAS, em especial o reordenamento dos 

serviços socioassistenciais, apresentando também a experiência basca com as 

organizações socioassistenciais. 

No primeiro momento trará a importância da tipificação nacional dos serviços 

socioassistenciais, marco no SUAS, buscando compreender o trabalho relacionado com 

as proteções e a rede socioassistencial, questionando sua prevalência e a existência desta. 

Posteriormente se debruçará sobre os serviços socioassistenciais, o que mudou 

após o reordenamento, como os serviços são entendidos na efetivação do SUAS como 

direito, tratando de explicitar os serviços como um espaço relacional de atuação dos 

trabalhadores do SUAS com as/os cidadãs/ãos usuárias/os. 

Por fim, abordará a prestação de serviços socioassistenciais pelas organizações 

socioassistenciais, refletindo sobre a experiência Basca. 

A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais: avanços necessários 

O Sistema Único de Assistência Social vem a duras penas sobrevivendo no Brasil. 

Um dos braços da Seguridade Social Brasileira que até os dias atuais não foi vista – 

enxergada, com a devida presteza para sua compreensão, uma Lei que é confundida com 

um benefício, dada a importância da pecúnia versus a relação e que é muito comum, 

infelizmente, se escutar que vai requerer o LOAS, quando na verdade LOAS é a Lei que 

assegura o Beneficio de Prestação Continuada - o BPC.  

Não se pode esquecer que a trajetória da assistência social no país, se deu por 

diversas lutas e reivindicações sociais, foi uma luta social da classe trabalhadora para que 

se efetivasse na recente e insipiente democracia desse país uma política pública que 

assegurasse os que necessitavam, não apenas no sentindo da renda, como é 

costumeiramente interpretado, mas no sentido da proteção relacional, dar visibilidade, 

principalmente para os trabalhadores não assegurados e para aqueles que não existem no 

sistema formal e financeiro de cidadania. 
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O SUAS, pela primeira vez na história do país organiza os benefícios e os serviços 

da assistência social. Este novo sistema é resultado de esforços feitos através de 

mobilizações e debates durante aproximadamente duas décadas através de várias 

conferências.  

Em 2019 a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, aprovada a partir 

da Resolução Nº 109, de 11 de novembro de 2009 completou seu décimo aniversário, foi 

aprovada através do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e sim, poderia ser 

carinhosamente chamada como menina. Uma menina corajosa, que veio para estabelecer 

parâmetros de atuação nos serviços socioassistenciais. 

A Tipificação apresentou nesses pouco mais de dez anos a padronização dos 

serviços em âmbito nacional. Nota-se que há um empenho contínuo e latente para que 

sejam organizadas as ações no SUAS para que o direito a assistência social seja efetivado. 

A Tipificação traz em seu seio um apontamento padrão para os serviços 

socioassistenciais, considerando a organização do SUAS, ou seja, de acordo com o nível 

de complexidade da proteção. Neste apontamento há dados para orientar a maneira como 

os serviços devem ser ofertados, tais como, nome do serviço, descrição, usuários, 

objetivos, formas de acesso, aquisições dos usuários, articulação em rede, horário de 

funcionamento, área de abrangência. Desta forma todos os serviços socioassistenciais 

ficam padronizados em todo o território nacional, servindo como referência para os 

gestores e demais trabalhadores do SUAS.  

Com a tipificação esperava-se que a rede de serviços socioassistenciais 

funcionasse de forma articulada e a/o cidadã/ão, assim como o controle social, tivessem 

conhecimento de quais ações podem exigir do Estado.  

A refletir sobre esses aspectos entende-se que a Tipificação deve ser considerada 

um avanço para consolidar o SUAS. Além da garantia das proteções sociais e da 

padronização trazida pela Tipificação, o SUAS contém alguns conceitos cruciais para 

compreender sua forma de organização e operação, quais seja a matricialidade familiar, 

território e participação popular. 

Temas que já foram amplamente debatidos no SUAS, mas que vale destacar que 

a apreensão desses é fundamental para o não julgamento simplista desse direito. Quer 

dizer, assim que a família é entendida como centro das ações da política de assistência 

social, o SUAS pretende coloca-la sob proteção do Estado, tendo-o como o responsável 
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pela proteção social às famílias entendida como “núcleo social básico de acolhida, 

convívio, autonomia, sustentabilidade e protagonismo social e espaço privilegiado e 

insubstituível de proteção e socialização primárias dos indivíduos” (BRASIL, 2009, 

p.12). 

Sobre territorialização é preciso compreender o cidadão dentro da sua 

abrangência, ou seja, dentro do seu espaço. De acordo com Sposati (2008) Território é 

dinâmica, pois para além da topografia natural, constitui uma ‘topografia social’ 

decorrente das relações entre os que nele vivem e suas relações com os que vivem em 

outros territórios. Território não é gueto, apartação, ele é mobilidade. Por isso, discutir 

medidas de um território é assunto bem mais complexo do que definir sua área com 

densidade. Implica considerar o conjunto de forças e dinâmicas que nele operam 

(SPOSATI, 2008, p. 09). 

A PNAS evoca a necessidade de haver “um amplo processo de formação, 

capacitação, investimentos físicos, financeiros, operacionais e políticos, que envolva 

esses atores da política de assistência social” (BRASIL, 2004, p.52). Sem que haja esse 

investimento na participação, não se conseguirá potencializar a participação das pessoas 

envolvidas, ainda mais, devido à histórica exclusão dessas das decisões ou, no melhor das 

hipóteses, sendo apenas coadjuvantes nas decisões. É um desafio para o SUAS tornar a/o 

cidadã/ão participante, especialmente em uma sociedade que tem um histórico de 

caridade, filantropia, de receber, ser ajudada e assim, não se achar em condições de 

participar, em condições de direito. 

Vê-se diante da atual conjuntura de pandemia a falência dos direitos, a 

importância do protagonismo das/os cidadãs/ãos na construção, elaboração, análise e 

acompanhamento dos aspectos políticos que envolvem o desenvolvimento do SUAS. De 

outra maneira os efeitos das ações governamentais específicas tendem a ser percebidos 

de forma verticalizada, apresentando distanciamento entre governo e sociedade, 

reduzindo o direito a um mero benefício de pecúnia que não sustenta uma transformação 

social. Pulverizado, o SUAS não produz o alcance necessário para atingir a esfera política 

de direito. A aproximação entre gestores e população representa perspectivas mais 

favoráveis ao fortalecimento do processo de construção e consequente grau de 

abrangência necessário para produzir os resultados esperados. 
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Serviços Socioassistenciais, do que se trata? 

Os serviços socioassistenciais compõe, como veremos no decorrer desta 

coletânea, a Proteção Social Básica além da oferta do Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família (PAIF), oferta-se o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos (SCFV), a fim de complementar o trabalho social com famílias e prevenir a 

ocorrência de situações rompimento de vínculos e violações de direito. 

De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais o SCFV é 

um serviço realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a garantir 

alcances progressivos as/aos cidadãs/ãos usuárias/os, de acordo com seu ciclo de vida, 

com o objetivo de:  

 Assegurar espaços de convívio familiar e comunitário e o 

desenvolvimento de relações de afetividade e sociabilidade;  

 Valorizar a cultura de famílias e comunidades locais pelo resgate de suas 

culturas e a promoção de vivências lúdicas;  

 Desenvolver o sentimento de pertença e de identidade;  

 Promover a socialização e convivência  

Por meio:  

 Da criação de espaços de reflexão sobre o papel das famílias na proteção 

de seus membros;  

 Do estímulo e orientação das/os usuárias/os na construção e reconstrução 

de suas histórias e vivências individuais e coletivas, na família e no 

território; 

 Da organização por percursos, conforme as especificidades dos ciclos de 

vida;  

 Das trocas culturais e de vivências;  

 Do incentivo a participação comunitária, a apropriação dos espaços 

públicos e o protagonismo no território. 

O SCFV parte da concepção de que os ciclos de vida familiar têm estreita ligação 

com os ciclos de vida de desenvolvimento das pessoas que as compõem. Seu objetivo é a 

oferta de atividades relacionais de convivência e socialização, com intervenções no 
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contexto de vulnerabilidades sociais, de modo a fortalecer vínculos e prevenir situações 

de exclusão e risco social.  

Com a aprovação da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, o SCFV 

foi organizado por faixa etária com o objetivo de prevenir possíveis situações de risco 

inerentes a cada ciclo de vida. Assim, considerando a intervenção social por ciclos de 

vida e o desenvolvimento de atividades por faixa etária e/ou intergeracionais, a proposta 

do Reordenamento do SCFV, que ocorreu em 2013 visava garantir a qualificação da 

oferta na medida em que se propôs a:  

 Equalizar a oferta do SCFV (uniformizar);  

 Unificar a lógica de cofinanciamento, independente da faixa etária; 

 Planejar a oferta de acordo com a demanda local;  

 Garantir serviços continuados;  

 Potencializar a inclusão das/os usuárias/os identificadas/os nas situações 

prioritárias;  

 Facilitar a execução do SCFV, otimizando trabalhadores do SUAS, 

recursos materiais e financeiros. 

Todavia sejam essas as atividades entendidas como requeridas nos serviços da 

PSB, o que se tem no dia a dia são atividades relacionadas a trabalhos manuais como 

bordado, crochê, tricô, curso de manicure, cabelereiro o que reforça e estimula a 

informalidade e não qualifica o usuário para o mundo do trabalho, pelo contrário gera a 

submissão a “qualquer tipo de trabalho e fortalece a subproletarização dos 

desempregados” (SILVA, 2020, p. 47). 

Ainda segundo a autora, é muito comum perceber que os municípios investem 

somente na instalação do Centros de Referências de Assistência Social – CRAS, 

comumente chamado de “equipamento”, mas pouco se dedicam a oferecer condições para 

o atendimento das/os cidadãs/ãos usuárias/os e para que esses serviços funcionem 

adequadamente e de forma continuada.  

Faz-se necessário ter uma equipe qualificada para esse atendimento e que a 

quantidade de trabalhadoras/es do SUAS sejam compatíveis para suprir a demanda 

existente, tendo condições de abranger todo o território pertencente ao CRAS.  
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A autora nos coloca que as equipes são sempre em número reduzido e insuficiente 

para o crescente trabalho técnico-burocrático, que consome tempo considerável dos 

trabalhadores. Apesar da realidade de precárias condições de trabalho, número 

insuficiente e rotatividade, o concurso público não é realizado na assistência social 

(SILVA, 2015, p. 46). Esta realidade pode ser encontrada em boa parte dos serviços 

socioassistenciais e drasticamente piorada em situações de calamidade, emergência e 

pandemia. 

Poucos profissionais qualificados para atender um número alto de demanda, 

colaborando para que o serviço atenda de maneira clientelista, individual, focalizada e 

imediatista. As/os usuárias/os desses serviços são, na maior parte, pessoas em situação de 

vulnerabilidade e risco social que recebem algum benefício do governo ou encaminhados 

da rede socioassistencial denominados assim, público prioritário. Sendo assim, os 

CRAS´s precisam encontrar formas de obter meios e saídas que proporcione melhores 

formas de atendimento para o público que buscam, ou mesmo desconhecem o serviço, 

levando em conta as provisões e aquisições expostas na Tipificação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais. 

Serviços ofertados por Organizações Socioassistenciais 

Diante da impossibilidade de prover as condições para oferta direta do serviço 

(que deveria ser realizada nos CRAS´s  e/ou em centros de convivência do poder público), 

a nova “velha” saída foi acionar a rede de execução indireta do serviço – as entidades ou 

organizações de assistência social, devidamente registradas no conselho municipal de 

assistência social, referenciadas ao CRAS de abrangência do território e caso 

conveniadas, em consonância com o MROSC. 

A diversidade da compreensão do termo rede, de seu uso e da própria 

compreensão que se desenvolveu historicamente sobre o seu significado no campo 

assistencial configuram elementos que podem retardar o movimento para mobilizar e 

ativar a rede socioassistencial pública.  

Identifica-se no discurso dos diversos atores a compreensão de rede como o 

conjunto de entidades relacionadas à política de assistência social ou a ações sociais; o 

conjunto de entidades e de serviços realizados em parceria; o próprio conjunto de serviços 

socioassistenciais; ou o conjunto de intervenções sociais que incorporam as redes sociais, 

a rede socioassistencial e redes de outras políticas sociais. A concepção presente na PNAS 
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e no SUAS é a de rede pública de serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais, que articula a totalidade destes pelos diversos equipamentos públicos 

e das organizações privadas.  

Cabe a governança da assistência social construir uma unidade de esforços para 

compor a rede socioassistencial superando práticas parciais, desconectadas e 

fragmentadas com padrões de qualidade passíveis de avaliação.  

Os serviços devem ser organizados em rede com funcionamento integrado entre 

os serviços públicos prestados pelo ente estatal e por aqueles ofertados pelas 

Organizações Socioassistenciais. Encontra-se no texto da NOB/SUAS-2005 diretrizes 

para o funcionamento dos serviços socioassistenciais em rede:  

 Possibilitar a universalização dos direitos sociais tornando o usuário da assistência 

social alcançável pelas demais políticas públicas;  

 Garantir respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a 

provisões de qualidade, em caráter continuado, vedando-se qualquer 

comprovação vexatória de necessidade;  

 Promover igualdade de direitos de acesso, sem discriminação de qualquer 

natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais. 

 Garantir a divulgação ampla dos recursos e atenções produzidas e dos critérios 

para a sua concessão; 

 Oportunizar a participação social dos cidadãos criando espaços para a 

manifestação de seus interesses e reivindicações;  

 Prevenir e controlar situações de risco por meio do desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições; 

 Assegurar que as provisões e aquisições que produzem tenham centralidade na 

família e que garantam a convivência familiar e comunitária;  

 Articular a oferta de serviços e benefícios garantindo a inclusão dos usuários;  

 Articular a oferta de serviços e benefícios garantindo a inclusão dos usuários à 

rede hierarquizada e territorializada (NOB/SUAS-2005). 

A articulação em rede supõe a construção de conexões e movimentos. Sua 

hierarquização é compreendida pela incompletude de cada serviço em si e sua completude 

em rede, em que cada unidade e cada nível de proteção têm seu nível de competências e 

responsabilidades.  
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Com base nesses dispositivos, concebe-se que a rede socioassistencial é 

constituída pelo conjunto de serviços socioassistenciais, cujo funcionamento constitui um 

espaço de relacionamento inter-organizacional, para potencializar esforços, meios e 

informações que alcancem a integralidade e a completude de respostas devidas à 

população usuária ou potencialmente usuária dessas prestações.  

A rede socioassistencial integra os serviços públicos prestados pelo ente estatal ou 

por organizações e entidades de assistência social, cujos participantes gozam de 

autonomia que lhes confere sua natureza jurídica, mas vinculados em rede realizam pactos 

em torno de objetivos comuns para responder a necessidades coletivas e garantir direitos, 

de acordo com as diretrizes políticas da PNAS, deveriam ser supervisionados de forma 

qualificada. 

A experiência Basca 

Os países Bascos diante da complexidade de reconhecer os serviços ofertados 

pelas organizações da sociedade civil – terceiro setor, propôs em movimento onde as 

próprias organizações participaram de uma unificação de serviços, que pode ser chamada 

de Rede, mas com uma organização mais abrangente do que o MROSC Brasileiro. 

O passo inicial visa a estratégia visa fortalecer as organizações e redes do terceiro 

setor Basco e promovem a sua contribuição social e as suas diferentes funções em todo o 

campo de intervenção social, favorecendo assim o desenvolvimento de diversas 

atividades variando de conscientização, reclamação, participação em processos 

normativo e dialógico, passando pela articulação da participação social (voluntariado, 

ajuda mútua, associacionismo dos destinatários da intervenção social) ou a detecção de 

necessidades, pesquisa e inovação, até a prestação de serviços, de responsabilidade 

pública ou fora dela, e a implementação de projetos de intervenção. 

Assim, foi aprovada a LEI 6/2016, de 12 de maio, do Terceiro Setor Social do 

País Basco. Diante da necessidade apurada das administrações públicas bascas em 

colaborar com o terceiro setor. Buscando ações sociais para Fomento do voluntariado – 

culturalmente estabelecido, ajuda mútua e participação social; a contribuição social das 

famílias, o cuidado dos cuidadores familiares e a corresponsabilidade e conciliação que 

favoreça o exercício da cidadania ativa e a participação social; e outras atividades sociais 

de interesse geral que as organizações realizam em prol da inclusão social de toda a 

população. 
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A inclusão social é entendida, além do resultado do exercício efetivo de direitos, 

um bem relacional, fruto de múltiplas interações entre pessoas, famílias e demais agentes 

de socialização e apoio informal, organizações de iniciativa social, setor público e o 

negócio. Fortalecer esses quatro grandes setores da sociedade e maximizar a colaboração 

entre eles, a partir do papel de cada um, é entendido como um objetivo necessário para 

promover a igualdade de oportunidades e a inclusão social. 

Por outro lado, as organizações de iniciativa social, por serem oriundas da 

sociedade civil e possuírem uma base social composta por membros e voluntários, e 

mecanismos de participação de pessoas e famílias quando não por elas diretamente 

constituídas, têm vocação e legitimidade para cooperar e colaborar com as administrações 

públicas competentes nas políticas públicas sociais, em todas as suas fases, incluindo a 

implementação. 

Além disso, o setor público e, em particular, a ação governamental identificou a 

necessidade de se reinventar e contemplar novas formas de relacionamento com a 

sociedade civil que permitam avançar em um modelo de gestão aberta e, além disso, de 

governança e sociedade participativa, aprofundando democracia. Nesse sentido, as 

organizações sociais do terceiro setor colaboram e devem colaborar com o setor público 

na tomada de decisões sobre as políticas sociais públicas, e participar do debate social 

sobre o modelo de sociedade e desenvolvimento. 

Para isso, identificaram a necessidade de fortalecer a estruturação do terceiro setor 

social por meio das redes de organizações e sua convergência, e promover tanto o diálogo 

– da sociedade civil com o setor público – quanto o diálogo dos diferentes setores e 

agentes sociais sobre o modelo. de sociedade e de desenvolvimento, e a ação de cada um 

de eles.  

A Lei 6/2016 consolida instrumentos de diálogo e colaboração do terceiro sector 

social basco com o sector público basco e outros sectores e agentes, contemplando a 

participação das redes do terceiro sector social na Mesa de Diálogo Civil Basco e no 

Conselho Econômico e Social. 

Tudo isto em linha com as orientações da União Europeia, desde o Tratado 

Constitucional da Comunidade Europeia, o Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia e o Livro Branco sobre Governança Europeia, fornecendo uma base para o 
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diálogo civil entre a governança e a participação da iniciativa social nos assuntos 

públicos. 

Especificamente, todas essas ações foram motivadas pela Lei 12/2008, de 5 de 

dezembro, sobre os Serviços Sociais, estabelece que “Dada a complexidade e pluralidade 

das situações a enfrentar, é necessário reforçar a colaboração com o terceiro sector, o 

apoio a redes informais de apoio, a promoção da participação organizada das próprias 

pessoas afetadas, a configuração de espaços de cooperação e articulação entre sistemas 

(socio saúde, sócio laboral, sócio habitacional, socioeducativo , sócio judicial, 

sociocultural ou outros) e o desenvolvimento de uma política social que permita a toda a 

população o acesso à cidadania plena, a promoção da justiça social e a resolução das 

causas estruturais da exclusão”. 

Foi criada, portanto uma rede, com cadastro virtual que pode ser acompanhado 

por qualquer cidadão. E neste, consta desde a localização, os repasses financeiros de cada 

organização, bem como busca avançada por documentos dessas organizações.  

A Rede foi criada em diversas etapas, primeiramente através de um mapeamento 

dessas, levantando as organizações que realizam atividades no campo da intervenção 

social, incluindo a participação dessas na prestação de responsabilidade pública que, no 

presente contexto, é entendido como serviços sociais de interesse do Estado, a 

participação é articulada, entre outros meios, para através da Mesa de Diálogo Civil de 

Euskadi, principal espaço de diálogo entre o terceiro setor social e o Governo Basco e o 

Conselho Econômico e Social Basco. 

A lei, também prevê medidas para promover o terceiro setor de do País Basco pelo 

setor público para ajudar a fortalecer o tecido social, a participação social e solidariedade 

organizada na sociedade basca. São estabelecidas, entre outras, medidas de apoio ao 

desenvolvimento de infraestruturas, à realização de investimentos, à melhoria da gestão 

e promoção da atividade económica das organizações e ao reconhecimento do terceiro 

setor e sua contribuição, sua estrutura e colaboração entre organizações e redes. 

Por último, prevê-se a promoção, por parte das administrações públicas bascas, da 

colaboração entre o setor empresarial e o terceiro setor social no domínio da intervenção 

social, estabelecendo-se para o efeito um conjunto de medidas destinadas a criar 

condições para o desenvolvimento de esta colaboração.  
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Considerações Finais 

Não se pode negar o trabalho realizado no âmbito social pelas organizações 

sociais, pela sociedade civil, inclusive no âmbito religioso. Contudo, também não se pode 

afirmar que o trabalho realizado por tais organizações sociais é direito social, o SUAS ele 

só efetivo enquanto direito quando se realiza os serviços em consonância com a 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. 

Nesse sentido, pode se dizer de tamanha importância da Tipificação em organizar 

esses serviços, da mesma forma que se pode aterrorizar com a dimensão dos “serviços” 

ofertados por organizações que com pés fincados na realidade, o poder público não 

consegue acompanhar, supervisionar e fiscalizar. É sabido que as organizações sociais 

não viabilizam as diretrizes para o funcionamento dos serviços socioassistenciais 

preconizadas na NOB/SUAS 2005. 

A experiência Basca, traz uma possibilidade de articulação com o terceiro setor, 

viável, de unificação dos serviços através de uma rede efetiva com conselho paritário que 

permite, inclusive o dialogo com o setor público e econômico. Há de se fazer críticas mais 

consolidadas se tal prática seria efetiva no Brasil, contudo se mostra uma alternativa 

viável inclusive para facilitar o acompanhamento dos serviços socioassistenciais 

ofertados pelas organizações. 
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RESUMO 

Sistemas complexos são, em geral, compostos por elementos que interagem entre si 

no tempo e no espaço, formando estruturas que se assemelham a redes. Estas redes 

podem ser representadas por meio da teoria de redes complexas. As redes de 

transporte, especificamente, são aquelas que permitem o acesso a todos os outros 

sistemas de infraestrutura crítica, como a rede de atenção à saúde, por exemplo . O 

usuário é aquele que mais se beneficia do uso das redes de transporte, e, interagindo 

com outros usuários, forma uma força coletiva capaz de influenciar nas políticas de 

uso e manutenção das redes de transporte. Neste trabalho, busca-se simular o fluxo de 

agentes ao longo de um pedaço da região central da rede de transporte de São Paulo.  

Palavras-chave: Transporte. Agentes. Fluxos. 
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INTRODUÇÃO 

Na literatura, sistema complexo é um sistema composto de um grande conjunto 

de elementos que interagem, de forma que o comportamento do sistema não pode ser 

reduzido ao comportamento dos elementos que o compõe (Ladyman et al., 2013). Entre 

estes comportamentos estão a presença da formação espontânea de padrões discerníveis 

formadas pela interação dos componentes, definida como auto-organização, e a presença 

de hierarquias formadas pela repetição de padrões em diferentes escalas.  

Cidades são sistemas com duas dimensões de complexidade, uma representada 

pela geografia, recursos ambientais e infraestrutura física, e outra representada pelo 

comportamento humano (Portugali, 2016). Sistemas complexos são, em geral, compostos 

por elementos que interagem entre si no tempo e no espaço, formando estruturas que se 

assemelham a redes. Estas redes podem ser representadas por meio da teoria de redes 

complexas.  

A rede de transporte pode ser considerada um sistema de infraestrutura crítica. 

Segundo o anexo do Decreto Nº 9.573, de 22 de novembro de 2018, o governo brasileiro 

considera infraestrutura crítica toda instalação, serviço ou sistema cuja interrupção ou 

destruição parcial ou total acarreta sério impacto ambiental, social, econômico ou 

político. Espera-se de sistemas de infraestruturas críticas que eles sejam resilientes, ou 

seja, capazes de absorver o dano de eventos adversos sem perder por completo a sua 

funcionalidade (Gao et al., 2016). As redes de transporte, especificamente, são aquelas 

que permitem o acesso a todos os outros sistemas de infraestrutura crítica, como a rede 

de atenção à saúde, por exemplo (Liu & Song, 2020). 

O usuário é aquele que mais se beneficia do uso das redes de transporte, e, 

interagindo com outros usuários, forma uma força coletiva capaz de influenciar nas 

políticas de uso e manutenção das redes de transporte. A interação constante entre agente 

e estrutura pode ser simulada com o auxílio de modelos multiagentes. Modelos 

multiagentes são compostos de unidades computacionais com comportamentos de 

diferentes níveis de complexidade, que podem interagir com o ambiente e uns com os 

outros por meio de regras bem definidas. Segundo Helbing e Balietti (2012) a modelagem 

baseada em agentes é adequada para simular uma grande variedade de sistemas 

complexos reais.   
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JUSTIFICATIVA, OBJETO E OBJETIVOS 

Em geral, agentes em sistemas de transporte são representados como seres 

egoístas que buscam maximizar seu bem estar mesmo que isso prejudique outros agentes 

e torne o sistema como um todo menos eficiente. Sabe-se que a estrutura da rede onde os 

agentes se deslocam é um componente importante no incentivo de comportamentos 

altruístas de jogos em redes (Ben-Akiva et al., 2012). Levy et al (2018) indica que ainda 

é preciso investigar a performance de comportamentos egoístas e altruístas em topologias 

de redes complexas.  

Neste trabalho, busca-se simular o fluxo de agentes ao longo de um pedaço da 

região central da rede de transporte de São Paulo. Os agentes buscam selecionar trajetos 

entre dois pontos de forma a minimizar o custo do trajeto, e este custo é uma combinação 

do valor do tempo de trajeto (representando uma escolha egoísta) e do efeito sobre a soma 

dos tempos de viagem do sistema.  Investiga-se como diferentes combinações desses 

valores impactam nos níveis de congestionamento, de tempo de viagem e de comprimento 

de trajeto. Essa investigação pode ajudar a entender como possíveis incentivos fornecidos 

aos agentes para influenciar suas decisões de escolha de trajeto impactariam na 

performance do sistema.  

MATERIAIS E MÉTODOS 

REDES COMPLEXAS 

A representação de sistemas complexos em forma de grafos permite que estes 

sistemas possam ser tratados com o uso da teoria de redes complexas. Segundo (Barrat et 

al., 2008) um grafo é definido por um par de conjuntos G = (V,E) , onde V é um conjunto 

de elementos denominado nós ou vértices e E é um conjunto de pares chamados arcos ou 

arestas. Se os pares do conjunto E forem não ordenados, possuímos um grafo não 

direcionado. Caso contrário, o grafo é direcionado. Se uma aresta (i,j) ligar os nós i e j, 

estes nós são adjacentes, ou vizinhos. As arestas de uma rede de transporte podem ser 

usadas para descrever a intensidade ou o tipo de relação entre dois nós. Por exemplo, em 

uma rede de transporte, uma aresta pode ser valorada com o valor da distância entre os 

dois nós que ela está conectando. A topologia de um grafo é a maneira pela qual os nós 

estão ligados entre si pelas arestas. Na Figura 1 é possível observar duas maneiras 

distintas de representar grafos: com o uso de matrizes de adjacência e com o uso de 
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diagramas. Os elementos da matriz de adjacência de um grafo G assumem valores de 

acordo com as condições descritas na equação 1.  

 

𝑎𝑖𝑗 = {
𝑤𝑖𝑗 , (𝑖, 𝑗 )𝜖 𝐴𝐺

0,   𝑐𝑎𝑠𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟á𝑟𝑖𝑜
 (1)  

 

Onde A é o conjunto de arestas do grafo G e 𝑎𝑖𝑗 é um elemento da matriz de 

adjacência. Se o grafo não é valorado, 𝑤𝑖𝑗 é igual 1. 

 

Figura 7: Grafos (na parte superior da figura) e suas respectivas matrizes de adjacência (na parte inferior da 

figura). (a) Grafo não direcionado e não valorado, (b) Grafo direcionado não valorado, (c) Grafo valorado não 

direcionado. 

 

Alguns pontos, embora não imediatamente conectados, podem ser acessados a 

partir de um caminho. Um caminho entre dois nós i e j é uma sequência de nós não 

repetidos onde o primeiro nó é i e o último é j. O caminho mínimo é o menor caminho 

entre dois nós.  Considerando que há mais de um caminho entre os nós i e j, os caminhos 

serão disjuntos se os únicos nós iguais nos caminhos forem i e j. ou seja, o primeiro e o 

último nó. O caminho mínimo topológico é aquele caminho cuja sequência de nós é a 

menor possível. O caminho mínimo valorado é aquele caminho cuja soma dos valores 

das arestas que ligam uma sequência de nós é a menor possível.  

SIMULAÇÃO DE MOBILIDADE 
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Os 100000 agentes serão inseridos no sistema com um nó correspondendo à 

posição de origem e um nó correspondendo à posição de destino, estes nós serão 

selecionados de forma aleatória. A cada passo de tempo da simulação, 100 agentes serão 

gerados simultaneamente. Cada agente só é gerado se os dois nós são diferentes um do 

outro e se há um caminho disponível na rede. Os agentes devem selecionar aquele trajeto 

da origem até o destino que minimize o custo da viagem. A seleção de trajeto se dá por 

meio de uma função custo C que o agente associa à cada aresta, ao qual o agente quer 

minimizar durante seu percurso. Essa função é dada na equação 2.  

𝐶 = (1 − 𝛿)𝑡𝑖(𝑥) + 𝛿
𝜕𝑆

𝜕𝑥𝑖
 

(2)  

Onde 𝑡𝑖(𝑥) é o tempo de viagem que se leva para percorrer uma aresta, 𝛿 é um 

parâmetro entre 0 e 1, 
𝜕𝑆

𝜕𝑥𝑖
 é a variação na soma de todos os tempos de espera no sistema 

quando uma unidade de fluxo é adicionada à aresta i. O agente egoísta busca minimizar 

seu tempo de viagem, apenas, e o impacto das suas ações sobre o sistema é desprezado, 

então 𝛿 é igual a 0.  O tempo de viagem de cada aresta percorrida pelo agente será dado 

pela função BPR. Para mais detalhes sobre a aplicação da função BPR em estudos de 

transporte, verificar Manzo (2013). A função BPR é dada na equação 3. 

𝐶 =  𝑡𝑖(𝑥) = 𝑡0𝑖
(1 + 𝛼 (

𝑥𝑖

𝑐𝑖
)

𝛽

) 
(3)  

Onde 𝑡𝑖(𝑥𝑖) é o tempo que se leva para cruzar a aresta i quando ela possui 𝑥𝑖 

unidades de fluxo. 𝑡0𝑖
 é o tempo que se leva para cruzar a aresta i quando ela está vazia, 

também chamado tempo de fluxo livre. 𝛼 e 𝛽 são constantes e 𝑐𝑖 é a capacidade de fluxo 

da aresta i.  

O agente altruísta busca minimizar o acréscimo que é feito à função 𝑆 =

 ∑ 𝑥𝑖𝑡𝑖(𝑥𝑖)𝑖 , que representa a soma dos tempos de viagem de todos os agentes em todas 

as arestas do sistema. Então, a função custo C observada pelo agente altruísta é o 

acréscimo marginal na soma total dos tempos de viagem, dada na equação 4, e 𝛿 é igual 

a 1.  

𝐶 =  
𝜕𝑆

𝜕𝑥𝑖
= 𝑡0𝑖

(1 + 𝛼 (
𝑥𝑖

𝑐𝑖
)

𝛽

) +
𝛼𝛽𝑡0𝑖

𝑥𝑖 (
𝑥𝑖

𝑐𝑖
)

𝛽−1

𝑐𝑖
 

(4)  
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Para cada aresta que um agente atravessar ao longo do trajeto, será adicionada 

uma unidade adicional de fluxo a ela, o que irá se refletir no valor da função custo de 

todos os agentes.  

COLETA DE DADOS: ANÁLISE DA REDE DE TRANSPORTE 

O OpenStreetMap, segundo Boeing (2020) é um mapa construído a partir da 

colaboração de usuários ao redor de todo o mundo, inspirado pelo modelo de construção 

de conteúdo do Wikipedia. O OpenStreetMap é uma base que contém informações 

geográficas acerca de milhares de cidades, que vão desde a largura e o comprimento de 

ruas até a existência de lojas de varejo. O OpenStreetMap não permite, no entanto, a 

conversão imediata dos dados em uma estrutura de grafo, tal que possa ser prontamente 

analisada pelas ferramentas da teoria de redes complexas. Para isto, foi criada a biblioteca 

OSMNx para a linguagem de programação Python. Ela permite a conversão dos dados 

em uma estrutura de grafos, bastando para isso fornecer um endereço ou uma coordenada 

geográfica do espaço que se deseja analisar. Pode-se também filtrar elementos com 

propriedades específicas, como por exemplo manter na rede que será gerada apenas 

aquelas ruas com mais de duas pistas. O OSMNx traz apenas funcionalidades básicas para 

a análise e manipulação de redes complexas, sendo necessário portanto o uso de uma 

ferramenta para averiguar propriedades acerca da estrutura da rede e conduzir uma 

simulação de forma mais confortável. Esta ferramenta é o Networkx. O grafo gerado pelo 

OSMNx é compatível com a estrutura de dados do Networkx, tornando desnecessário um 

tratamento de dados adicional.  

Cada nó e aresta possui também um extenso conjunto de informações, como o 

nome do logradouro ao qual a aresta pertence, a presença de pontos de ônibus, a 

possibilidade de atravessar a rua a pé ou de bicicleta, entre outras. As informações 

necessárias para a condução deste trabalho serão especificamente o número de pistas, o 

comprimento e a velocidade máxima permitida nas arestas e as posições geográficas das 

interseções.  

O OpenStreetMap, até o momento, não fornece estimativas acerca da capacidade 

de fluxo de cada aresta. Portanto, para suprir essa informação, usa-se o trabalho de Zilske 

et al, 2011) como referência para estabelecer a capacidade de fluxo das arestas com base 

no tipo de via representado pela aresta e no número de pistas. As capacidades de fluxo de 

cada tipo de via, bem como suas funções (em termos de engenharia de tráfego) são 

mostradas na Tabela 1.  
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Tipo de via Definição do tipo de via (OpenStreetMap) Capacidade de fluxo da via 

(veículos por hora por pista)  

Auto-

estrada 

Via de acesso restrito, normalmente com duas 

ou mais pistas e um acostamento de 

emergência. 

2200 

Estrada 

principal 

As mais importantes estradas de uma cidade 

(depois das auto-estradas). 

2000 

Primária Normalmente ligam grandes centros urbanos 

entre si. 

1000 

Secundária Fornecem mobilidade entre as regiões dentro 

de centros urbanos. 

1000 

Terciária Ligam bairros pequenos dentro das regiões. 900 

Não-

classificada 

Normalmente fornecem mobilidade interna 

aos bairros. 

800 

Tabela 6: Classificação e capacidade de estradas por tipo de via: OSM. FONTE: Zilske et al. (2011) 

A porção central da rede de São Paulo pode ser observada na Figura 2. Para obtê-

la no OSMNx, é preciso filtrar as vias baixadas tal que só os tipos que constam na Tabela 

1 estejam presentes. Além disso, é preciso que só os elementos com o atributo “drive” 

sejam baixados, já que ciclovias e faixas de pedestre não terão influência para a simulação 

de fluxo de veículos. A porção central da rede de São Paulo abrange 2000 metros de 

distância radial a partir do ponto central da cidade.  
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Figura 8: Grafo da rede do centro de São Paulo 

MEDIDAS DE DESEMPENHO 

O volume de congestionamento em cada aresta é simplesmente a razão entre o 

total de fluxo presente naquele ponto e a capacidade de fluxo na aresta, conforme equação 

5. 

𝐽𝑖 = 𝑥𝑖/𝑐𝑖 (5)  

 

Onde 𝑥𝑖/𝑐𝑖 é a razão entre fluxo e capacidade da aresta i. Para avaliar como o 

congestionamento varia em relação ao valor de delta, que regula o quão altruístas são os 

agentes circulando pela rede, toma-se o valor médio do congestionamento do sistema, 

conforme equação 6. 
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𝐽 =
∑

𝑥𝑖

𝑐𝑖
𝑖𝜖𝐺

𝑛º 𝑎𝑟𝑒𝑠𝑡𝑎𝑠
 

 

(6)  

Onde i é uma aresta do grafo G.  

Além disso, será avaliada a média da variação do tempo de espera por agente, 

dada na equação 7: 

Γ =  
∑

𝑇𝑎

𝑇0𝑎
𝑎𝜖𝐴

𝑛º 𝑎𝑔𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠
 

(7)  

  

Onde 𝑇𝑎 é o tempo do menor trajeto percorrido pelo agente a, pertencente ao 

conjunto A de todos os agentes, selecionado nas condições atuais de congestionamento e 

de valor da função custo, e 𝑇0𝑎 é o tempo do menor trajeto de um agente egoísta e na 

mesma rede com fluxo nulo.  

Por fim, será avaliada a circuidade, representada pela razão entre o comprimento 

do trajeto e a distância euclidiana entre os pontos de origem e destino. A distância 

euclidiana nada mais é do que a distância de uma linha reta traçada entre os pontos de 

origem e destino, conforme equação 8. 

𝜑 =  
∑

𝐿𝑎

𝐿0𝑎
𝑎𝜖𝐴

𝑛º 𝑎𝑔𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠
 

(8)  

Onde 𝐿𝑎 é o comprimento do trajeto selecionado pelo agente a e 𝐿0𝑎 é o 

comprimento da distância euclidiana que liga os dois pontos de origem e destino do 

agente a. 

CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Foram realizadas 15 simulações, ao todo. Na Tabela 2 é possível observar a 

média dos resultados obtidos nas 15 simulações.  
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0 0.951 0.917 1.689 4.376 2.261 1.557 21793.712 
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0.05 0.951 0.91 1.675 4.31 2.27 1.547 21430.962 

0.1 0.950 0.904 1.664 4.269 2.278 1.539 21154.528 

0.15 0.950 0.9 1.656 4.235 2.284 1.534 20943.5 

0.2 0.949 0.897 1.648 4.201 2.289 1.529 20776.14 

0.25 0.949 0.894 1.641 4.166 2.293 1.526 20637.646 

0.3 0.949 0.891 1.634 4.138 2.298 1.523 20517.897 

0.35 0.949 0.889 1.629 4.112 2.301 1.52 20423.363 

0.4 0.948 0.887 1.623 4.087 2.305 1.518 20334.334 

0.45 0.948 0.886 1.618 4.065 2.308 1.517 20259.623 

0.5 0.948 0.884 1.615 4.05 2.312 1.515 20192.681 

0.55 0.948 0.882 1.611 4.035 2.315 1.514 20130.861 

0.6 0.948 0.881 1.608 4.019 2.317 1.513 20080.316 

0.65 0.948 0.88 1.606 4.007 2.32 1.512 20029.794 

0.7 0.947 0.879 1.603 3.997 2.322 1.511 19986.303 

0.75 0.947 0.877 1.601 3.986 2.324 1.51 19940.42 

0.8 0.947 0.876 1.599 3.978 2.326 1.509 19904.021 

0.85 0.947 0.875 1.597 3.973 2.327 1.508 19871.766 

0.9 0.947 0.875 1.595 3.964 2.329 1.508 19843.301 

0.95 0.947 0.874 1.593 3.955 2.33 1.507 19812.367 

1 0.947 0.873 1.591 3.947 2.332 1.506 19783.542 

Tabela 7: Média dos resultados para 15 simulações. 

É possível notar que houve uma redução muito pequena nos volumes de 

congestionamento. Houve uma modificação perceptível na distribuição de fluxos, já que 

conforme 𝛿 aumenta o desvio padrão nos níveis de congestionamento se reduz, e a 

distribuição vai se tornando progressivamente mais simétrica e mais achatada. A 

circuidade média por agente se eleva, mas a variação dos tempos de espera se reduz, o 

que indica que os agentes conseguem se deslocar mais rapidamente, mesmo que a custo 

de maiores distâncias percorridas conforme 𝛿 aumenta. Mas, a soma total dos tempos de 

espera dos agentes na rede, como esperado, se reduz. Quando 𝛿 é igual a 1, a soma total 

dos tempos de espera dos agentes é quase 10% menor do que quando 𝛿 é 0. O ganho do 

sistema acaba sendo bem mais significativo do que o ganho para os agentes, cuja variação 

dos tempos de espera é de 3%.  

Sugere-se a incorporação de outros aspectos que caracterizam o bem estar dos 

cidadãos em ambientes urbanos, como poluição do ar, poluição sonora, despesas com 

manutenção dos veículos e com o uso de transporte público a fim de investigar o efeito 

do comportamento altruísta de forma mais abrangente. Além disso, é importante 

mencionar que 100000 agentes é um volume bastante elevado para a pequena porção da 

rede que foi selecionada. Por fim, seria interessante observar como a performance dos 
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comportamentos egoístas e altruístas se comportam em função da topologia de diferentes 

redes urbanas Estas limitações serão abordadas em trabalhos futuros.  
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Resumo 

Produzir na máxima eficiência e produtividade, menores índices de perdas, seja 

desperdícios e materiais nos processos, seja falhas, quebras, erros de operação é o 

maior desafio nas empresas. A chegada da indústria 4.0  mostra um novo caminho 

para alcançar os melhores resultados, porém abrange maior complexidade de 

equipamentos digitais, informatização de dados e informações de processo. 

Questionar como é a  produção, analisar os processos, e o que questionar a  rotina para 

ser diferente. A equação do modelo 4.0 abrange tecnologias, equipamentos 

inteligentes, internet, necessidade de respostas rápidas a cada segundo de produção, 

garantindo assim, a continuidade do processo e os níveis de qualidade exigidos pelos 

clientes. Sabe-se que a parte fundamental está no ser humano, considerada a alavanca 

que fará acontecer nos processos, controlando, agindo com domínio, utilizando 

equipamento de alta tecnologia e interpretando dados e informações na condução dos 

processos fabris. Para tal, um novo patamar de competências faz-se necessário para 

esse novo modelo no contexto de projetos 4.0. Este trabalho científico, teve por 

objetivo estudar a estruturação de competências necessárias e aplicadas no contexto 

de projetos de indústria 4.0. Com vistas a atender o objetivo, uma revisão sistemática 

da literatura será aplicada. Como contribuição central, um conjunto de competências 

soft e hard são apresentadas e que podem ser aplicadas no sentido de reduzir as lacunas 

de pesquisa. 

Palavras-chaves: indústria 4.0; competências; projetos; habilidades. 
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Introdução  

Executar as atividades na produção com a máxima eficiência e nível de qualidade 

dos produtos exigidos pelos clientes é o desafio das empresas no mundo inteiro, 

analisando com profundidade o contexto de fabricação, processos, equipamentos, pessoas 

e métodos. Nesse contexto, o colaborador que está ao lado do equipamento torna-se o 

verdadeiro gestor do processo (AZMI; KAMIN; NASIR; NOORDIN, 2019). 

A evolução dos processos e equipamentos é uma realidade atualmente, agregando 

novas tecnologias, sistemas digitais, instrumentação, automação, enfim, exatamente o 

cenário da indústria 4.0. Uma realidade cada dia mais presente nas fábricas – um novo 

modelo digital –, verdadeiras fábricas inteligentes, incorporando equipamentos com 

características específicas (SIDDOO; SAWATTAWEE; JANCHAI; THINNUKOOL, 

2019). 

O colaborador é o centro deste importante universo fabril segundo os autores 

Liboni, Cezarino, Jabbour, Oliveira e Stefanelli (2019), que precisa ser preparado, 

atualizado, orientado pela liderança para conduzir os processos neste cenário diferente de 

tudo que ele já viu e vivenciou na carreira profissional. Para que tudo neste sistema de 

produção funcione bem, no melhor desempenho, sem paradas repentinas de processos, 

sem quebras súbitas de equipamentos, garantindo assim, a continuidade na fabricação, 

torna-se necessário investir nestes profissionais, o que é fundamental para o êxito deste 

novo modelo 4.0. 

Os autores Dutta, Kumar, Sindhwani e Singh (2019) colocam a estratégia de 

formação e preparação em dois quadrantes em perfeita sintonia: os temas técnicos, 

racionais, metodológicos, e os temas que são posicionados nas atitudes do ser humano, 

como comunicação, trabalho em equipe e ética. A reunião inteligente destes quadrantes 

proporcionará a estruturação destes profissionais para o cenário 4.0. Desenvolvimento de 

competências é a palavra chave, compartilhando conhecimentos e tornando o ambiente 

fabril motivador, onde querer aprender é a energia presente no modelo 4.0. 

As pessoas são o pilar de sustentação, direcionam o colaborador em sintonia com 

as novas tecnologias, a verdadeira fábrica de aprendizagem, onde competências são 

agregadas transmitindo em processos mais estáveis, menor perda e alta performance 

(AZMI et al., 2019). A matriz de competências – aplicadas até então nas organizações – 
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não vale mais, deverá sofrer alterações significativas, pois os colaboradores estarão cada 

vez mais inseridos nas decisões do setor e projetos (BAL; ERKAN, 2019). Com certeza, 

tem-se aqui uma lacuna de estudos, pois deverão ser incorporados mais atributos pessoais 

e sociais, reduzindo as atividades repetitivas que serão automatizadas e concentrando nas 

atividades baseadas nos conhecimentos e habilidades mais técnicas. 

Os autores Liboni et al. (2019) abordaram vários temas que devem ser 

incorporados à matriz de competências para esse novo modelo, certamente um grande 

desafio às organizações que caminharão na direção da gestão de projetos 4.0. As empresas 

terão que estruturar um novo formato de preparação destes colaboradores que estarão à 

frente deste novo conceito denominado 4.0, reaprendendo e incorporando novas 

tecnologias, pois em muitos casos, valia exclusivamente da experiência prática.  

Investir nas competências de formação dos colaboradores é fundamental para o 

êxito do processo de implementação deste novo modelo 4.0, e com certeza, há um 

verdadeira lacuna quando se abordam competências para um operador nível Excelência 

numa empresa. Há empresas que aplicam as metodologias do Lean Manufacturing, 

organizando assim os processos e, na sequência, incorporam o novo modelo 4.0. Este 

caminho é evidenciado por um estudo de caso retratando exatamente estes passos e que 

funcionou muito bem (MOLDOVAN, 2019).   

Assim, este estudo tem a seguinte questão de pesquisa: Quais são as competências 

soft e hard necessárias para as equipes que operam em projetos para a implementação do 

modelo da indústria 4.0? Para elucidar esta questão este artigo tem como objetivo estudar 

a estruturação de competências necessárias para aplicação de implementações de projetos 

no contexto de indústria 4.0. Como metodologia de pesquisa utilizou-se a revisão 

sistemática da literatura, somando bibliometria e análise de conteúdo. Como principal 

contribuição, é apresentado um conjunto de modelos, apresentando um hall de 

competências que podem ser úteis para o avanço da pesquisa acadêmica como das 

aplicações práticas. 

Metodologia 

Este trabalho utilizou como metodologia a revisão sistemática da literatura, 

mesclando análise bibliométrica e análise de conteúdo (ALCANTARA; MARTENS, 

2019). Para a revisão sistemática, a base de dados Scopus foi escolhida, por apresentar 

um espectro bastante amplo em termos de alcance em journals de importânica no contexto 
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de pesquisa mundial. Para encontrar a amostra de artigos utilizou-se como strings de 

pesquisa  a seguinte composição de palavras chaves: (TITLE-ABS-KEY (skills) AND 

TITLE-ABS-KEY (industry 4.0) AND TITLE-ABS-KEY (compet*)), além de utilizar o 

range de tempo entre 2009 a 2020 e somente artigos na língua inglesa. Não se definiu 

áreas específicas, porém procurou-se artigos publicados e in press, reviews e artigos em 

anais de conferências, bem como a busca foi realizada no título, palavras-chaves e 

resumos. Essa busca resultou em 199 artigos. 

Na sequência, retirou-se os artigos publicados em conferências, onde evidenciou-

se 93 artigos que passaram pelo processo de blind-review, que foram avaliados com a 

leitura de seus devidos resumos, focando em seu alinhamento à temática de competências 

em projetos no contexto de indústria 4.0. Após isso, todos os artigos foram lidos na 

íntegra, buscando especialmente modelos que evidenciassem uma luz a essas novas 

competências necessárias para os negócios, agora mais digitalizados.   

Para a análise de redes foi utilizada a ferramenta VOSviewer, conforme sugerido 

por Van Eck e Waltman (2010). Esta ferramenta permite a realização de mapas 

bibliométricos, além de ser amplamente utilizada pelo seu fácil entendimento e 

relacionamento com o usuário. Para análise dos clusters de palavras-chaves foram 

considerados os artigos que possuem ao menos uma citação. A análise de conteúdo foi 

utilizada para entender os estudos que apresentaram conceitos e modelos investigando 

competências em projetos na nova era de digitalização. 

Resultados 

Análise dos artigos 

No que tange à evolução dos artigos selecionados para a amostra desta pesquisa, 

a Figura 1 mostra que o tema de competências em indústria 4.0 está muito forte, uma vez 

que 77 artigos foram publicados, sendo 43 em 2019 e 34 em 2020. Essas publicações 

representam 82,8% da amostra total de artigos. 

Figura 1 – Evolução dos artigos da amostra 
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Quatro autores se destacam, entretanto com apenas duas publicações cada um. São 

eles: Jermen A., Marsono, Pejic Bach M., Sofyan H. E Yoto. A figura 2 mostra essa 

estatística descritiva. 

Figura 2 – Autores que mais publicaram na amostra 

 

 

A Figura 3 apresenta dados sobre as Universidades que mais tiveram participação 

nos artigos da amostra. Nesse sentido, a Universiti Teknologi Malysia aparece com 7 

trabalhos. 

Figura 3 – Universidades com mais autores da amostra 
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Na amostra desta pesquisa percebe-se que a Malásia aparece com 16 artigos, 

seguida de perto pela Indonésia, com 15 publicações. 

Figura 4 – Países de origem das pesquisas 

 

 

 

 

Análise de redes 

Utilizando o software VOSviewer, conforme sugerido por Van Eck e Waltman 

(2010), com base na análise de redes das palavras apresentadas na Figura 5, foram 

evidenciados 3 clusters. O Cluster 1 é composto por palavras onde se pode relacionar 

diretamente o estudo de competências para atuação na prática de aplicações tecnológicas 

no contexto da Indústria 4.0. O cluster 2 mostra um grupo de palavras linkando autores 

que tratam de formação de habilidades no ensino e aprendizagem de tecnologias 

habilitadoras da indústria 4.0 no contexto da engenharia. Por fim, o cluster 3 remete a um 

grupo de palavras que direcionam um conjunto de autores que tratam do gerenciamento 

de recursos humanos e devidos skills e  conhecimentos para o desenvolvimento e 

aplicação de tecnologias digitais no contexto da quarta revolução industrial.  

Figura 5 – Análise de redes de palavras 
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Conceitos e Fundamentos  

Análise conceitual acerca do Contexto Geral de projetos da Indústria 4.0 

O termo “indústria 4.0” foi divulgado pela primeira vez em 2011, na Alemanha, 

país com representatividade evidente e das mais competitivas do mundo. A estratégia 

direcionada pela Alemanha para aplicação do modelo 4.0 está no fortalecimento à 

competitividade, baseada em tecnologia. A visão da indústria 4.0 prevê que as tecnologias 

de internet encontrarão seu caminho para futuras fábricas, substituindo os tradicionais 

componentes por sistemas ciberfísicos dinâmicos e inteligentes que combinam objetos 

físicos com sua representação digital (QUINT; SEBASTIAN; GORECK, 2019). O uso 

de tecnologias de automação na produção diminuiu a necessidade de mão de obra 

humana, principalmente nas atividades repetitivas, focando nas de maior nível técnico, 

efetuando grandes mudanças nos processos de fabricação (BAL; ERKAN, 2019). 

A primeira Revolução Industrial começou com a mecanização da produção 

utilizando energia a vapor; a segunda revolução agregou-se à energia elétrica; a terceira, 

à chegada da eletrônica e automação dos sistemas de produção. Destacado por Muktiarni, 

Widiaty, Abdullah, Ana e Yulia (2019), o termo quarta revolução industrial tem sido 

aplicado no desenvolvimento tecnológico e digitalização, aplicando toda tecnologia 

presente, transmitindo em efetividade de dados e velocidade nas informações, utilizando 

assim, menor necessidade de intervenção, e mais qualificadas.  

1 

3 

2 
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Atualmente, devido ao rápido desenvolvimento da digitalização e de robótica, 

enfrenta-se a quarta revolução industrial, na qual há mudanças disruptivas ocorrendo nos 

sistemas de fabricação, onde o uso de tecnologias inteligentes permite obter processos, 

produtos e serviços mais eficientes (LIBONI et al., 2019).  

Projetos para implementação deste novo modelo requerem um planejamento para 

garantir os resultados esperados no novo modelo 4.0. Faz-se necessário um conjunto de 

habilidades para indústria 4.0, um conjunto em detalhe e materiais de preparação 

conceitual em indústria 4.0, fundamentais para execução do projeto (SIDDOO et al., 

2019). A compreensão dos passos, os conceitos envolvidos e a aplicação de cada 

tecnologia deverá ser compreendida e validada pela equipe de projeto de implantação 

destes sistemas atuais. 

A Revolução Industrial – Indústria 4.0 – chegou e trouxe a internet das coisas 

(IoT), agregando o conceito de Fábricas inteligentes (Smart Factory), onde haverá 

produtos inteligentes e únicos, que podem ser localizados a qualquer momento, com 

possibilidade de conhecer sua história em todas  as etapas de fabricação. Cada vez mais 

objetos inteligentes para a vida e o trabalho são promovidos pela IoT, promovendo uma 

revolução para o ambiente fabril, ampliando assim, a comunicação entre ambientes 

físicos e virtuais.  

Nesse contexto, o ser humano é a peça mais flexível do sistema, pois planeja, 

controla, inspeciona, gerencia, comunica e ataca os problemas (QUINT; SEBASTIAN; 

GORECK, 2019). A amplitude do projeto abordará aspectos tecnológicos que são unidos 

aos aspectos humanos como desenvolvimento e aprimoramento técnico, conhecimentos 

fundamentais para aplicação efetiva nas atividades industriais. 

 Uma direção interessante na fase de estruturação para Indústria 4.0 é a aplicação 

das ferramentas do Lean, revisando, reavaliando, e acima de tudo, resolvendo as 

dificuldades prioritárias nos processos existentes. Descrito por Nitu e Gavriluta (2019), a 

Fábrica Lean, learning factory, é uma abordagem utilizando o Toyota Production System 

(TPS), aplicando as ferramentas de análise e solução de problemas nos processos: Lean 

manufacturing, simulação dinâmica e design de layout, aplicados nos processos de 

fabricação.  

Devido aos desenvolvimentos no campo da tecnologia, os processos de produção 

tornaram-se sistemas inteligentes e executáveis. Os componentes da indústria 4.0 podem 



 

539 
 

ser listados como: Big Data, robôs autônomos, realidade aumentada, manufatura aditiva, 

computação em nuvem, segurança cibernética, IoT e simulação,em geral  aplicados de 

forma focada no cenário real das necessidades dos processos (NITU; GAVRILUTA, 

2019). 

Todos os campos da educação e da indústria no mundo serão afetados pelo 

desenvolvimento da revolução industrial 4.0 e um novo padrão será estabelecido. A 

tecnologia disruptiva está presente especialmente na educação, que deve se ajustar ao 

novo modelo, denominado fábricas inteligentes. A evolução se consolida na relação 

homem versus máquina, onde a interação e cooperação entre eles formatará o novo 

modelo, mais eficiente, produtivo, inteligente e com menos atividades repetitivas 

(MUKTIARNI et al., 2019). 

Para os projetos da Indústria 4.0 há uma tendência crescente da digitalização de 

toda a cadeia de valor e conexão entre as pessoas, objetos e sistemas através da troca de 

dados em tempo real. Capital humano, inovação, tecnologia, flexibilidade e agilidade têm 

sido fatores mais importantes para alcançar o sucesso econômico. Como menos mão de 

obra será empregada, os custos unitários ficarão mais baratos, o que se torna uma 

vantagem competitiva, principalmente com relação à China quanto ao custo de mão de 

obra (BAL; ERKAN, 2019).  

Competências em Projetos da Indústria 4.0 

A interação homem-máquina deverá ser ampliada com conceitos psicológicos e 

pedagógicos adequados, um direcionamento diferenciado de tudo que foi aplicado 

anteriormente. Abordado por Siddoo et al. (2019), conhecimentos técnicos para uso da 

Tecnologia da Informação (TI) como base de formação são desdobrados em seis grupos 

a serem desenvolvidos: estratégia e arquitetura; mudança e transformação; 

desenvolvimento e implementação; entrega e operação; conhecimento de qualidade; 

engajamento e relacionamentos, onde visualizam-se necessidades técnicas, conceituais e 

itens que abordam os aspectos comportamentais, as atitudes esperadas para o novo 

modelo. 

Segundo os autores Cazzolla, Lanzilotti, Roselli e Rossano (2019), os 

trabalhadores da indústria 4.0 devem ser solucionadores de problemas, pensadores 

críticos, inovadores, comunicadores, criativos para se adaptarem aos novos cenários em 

constante evolução e possuir facilidade de interação pessoal para atividades em equipe.  
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A necessidade de  habilidades completamente novas em todos os níveis – de 

operadores aos engenheiros – consistirá cada vez mais em supervisionar máquinas 

inteligentes que auxiliam na execução das tarefas (MOLDOVAN, 2019). Um desafio para 

a área de Recursos Humanos é se adaptar em uma etapa na qual a digitalização será uma 

realidade na rotina da produção. Agora é o momento das instituições de ensino 

transformarem suas organizações para serem mais digitais, estando prontas para as 

mudanças das futuras gerações de profissionais para este novo modelo 4.0. As principais 

barreiras são a falta de habilidade das lideranças da organização e a falta de mão de obra 

qualificada (MUKTIARNI et al., 2019). 

 Um formato pedagógico amplamente utilizado neste tema é a aplicação de dois 

grupos: um específico para itens mais racionais, analíticos e conceituais, denominado 

“Hard”, e os itens comportamentais - “Soft” -, refletindo nas atitudes que agregam na 

execução em equipe, no ambiente de crescimento profissional e que garanta a interação 

dos conhecimentos (MUKTIARNI et al., 2019).  

Segundo Muktiarni et al. (2019), os grupos podem ser interpretados no 

desdobramento “Soft” como desenvolvimento de habilidades da ação direta nas relações 

humanas, tais como: participação na resolução de problemas, motivação, busca por 

melhorias, intervenções rápidas e eficazes. Já no item “Hard”: habilidade para lidar com 

máquinas que podem prever falhas, autogerenciadas ou autorreguladas. A somatória 

traduz em aprendizado flexível, tecnologia da informação e comunicação, especialmente 

na educação, saindo da tradicional para a digital. 

Na sequência (Tabela 1), é apresentado um conjunto de competências “Hard” e 

“Soft” dos principais autores pesquisados, desdobrado nas características técnicas (Hard) 

e nos atributos comportamentais (Soft). Com certeza, formatar este conjunto de ações é o 

maior desafio para a efetiva implementação do modelo de manufatura 4.0. Sendo assim, 

merece estudo e estruturação pelas organizações, contendo diversos temas nos aspectos 

Hard e Soft.  
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O engajamento dos colaboradores neste processo de formação para o modelo 4.0 

é evidente, pois se sentem participando de uma grande mudança na organização, 

evoluindo em sua atividade profissional e pessoal. 

 

Aplicação da Pesquisa efetuada  

Descrição  

O trabalho aqui abordado, foi aplicado em indústria de gelatina e matéria prima 

para colágenos, no interior de São Paulo. Em operação há 70 anos, inicialmente como 

empresa familiar, porém há duas décadas, foi negociada e vendida para o maior grupo 

americano deste setor, tornando-se assim, uma multinacional americana. 
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Instalada na cidade de Amparo, 125 Km da capital, opera 24 h por dia, 365 dias 

por ano, focada nos clientes fabricantes de produtos para a saúde e beleza no mercado 

interno e exportação para importantes empresas no mundo. 

Tecnologicamente, utiliza-se de processo contínuo, seguindo as etapas abaixo, 

porém o maior desafio para obter o nível de qualidade exigido pelos clientes, passa  pela 

filtração intermediária ao processo. Nesta etapa, são retidos todos os possíveis 

contaminantes físicos que influenciam na coloração da gelatina e/ou colágeno 

hidrolisado. 

 

 

 

 

 

Figura 6 : Fluxo simplificado de produção de gelatina 

Baseado nos conceitos apresentados nos itens anteriores deste trabalho, ou seja, 

tendo como referência os conceitos da formação e preparação para a indústria 4.0. 

Objetivo  

Garantir a operação correta desta importante etapa no processo produtivo, na qual 

todos os operadores que atuam diretamente, assim como, a equipe efetiva  de 

manutentores , conheçam plenamente o funcionamento. Outro ponto em destaque é não 

haver falhas e/ou quebras nos equipamentos, dessa forma, garantindo o fluxo produtivo 

contínuo, e claro, os melhores indicadores de performance no processo. 

Estratégia baseada na literatura  

Visualizando o direcionamento da literatura, já descrita neste, pontuamos os itens 

“Hard” e “Soft” prioritários na realidade da empresa e do processo de fabricação. 

No grupo de competências Hard, estava evidente a necessidade de garatir a base 

de conhecimentos técnicos de processo e dos equipamentos envolvidos. Seja no grupo 

operacional, manutenção e a própria liderança possuiam lacunas técnicas de 

conhecimentos fundamentais para garantir a condução do processo. 

Matéria 
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Com relação ao grupo “Soft”, deveria ser fortalecida a relação entre as equipes de 

trabalho, inclusive em turnos distintos, assim como, o papel de liderança que segundo a 

literatura, deverá ser a referência de conhecimentos para toda a equipe. 

O desafio e o caminho de sucesso obtido, formou-se uma “equipe de elite”, ou 

seja, com especialistas no tema, e estabeleceu-se como o melhor caminho a construção 

de um manual de operação. Escrito fisicamente , um verdadeirpo “book”  e também 

presente no sistema informatizado da fábrica, inclusive no terminal do setor, garantido o 

acesso ao conhecimento e a informação técnica rapidamente. Outro item em destaque 

nesta estratégia foi como transmitir o conteúdo técnico, compartilhar efetivamente o 

conhecimento de processos e máquinas, a equipe optou , certeiramente pela liderança, 

afinal o “chefe” deve ser o representante na estrutura da emopresa e do conhecimento. A 

primeira turma formada com certeza foi a equipe de liderança, em seguida, multiplicar 

em cascata da estrutura do setor de filtração e abranger todos os colaboradores envolvidos 

neste processo. 

Segue abaixo, o registro das ações implementadas, o manual técnico as respectivas 

multiplicações, primeiramente à liderança e em seguida aos envolvidos no processo e 

equipamentos. 

 

 

 

 

 

 

Figura 7: Manual de Formação técnica = Filtração 
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Figura 8 : Aplicação de treinamentos  em sala e On the job  = Filtração 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 : Equipe de Liderança : 1ª turma e o equipamento piloto para treinamentos práticos  = Filtração 

Resultados e comentários 

O impacto obtido nos resultados foi imediato, as competências técnicas adquiridas 

(Hard), assim como, a sintonia da equipe, cooperação, exemplo da liderança (Soft), 

efetuou uma verdadeira revolução nos indicadores e tornou a qualidade do produto, uma 

constante com a mais alta produtividade que se tinha registrado na planta. 

Momento de checar qual foi o impacto desta, chamada de primeira etapa da 

aplicação das competências hard e soft na formação profissional. 

Como descrito em tabela de indicadores da planta, realmente houve evolução, 

mesmo considerando que este trabalho deu somente alguns passos que a literatura nos 

propõem. 
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Tabela 2 : Resultados efetivos na aplicação no setor de Filtração 

Observando o impacto obtido foi altamente positivo, demonstra que realmente 

havia lacunas de competências técnicas, somando com temas comportamentais, algo para 

“azeitar” as relações entre as equipes, seja no próprio turno, quanto nos demais. Um 

caminho simples, fundamental para agregar cada vez mais os conceitos da indústria 4.0. 

Conclusão e Considerações Finais  

Este conteúdo conclui a necessidade latente de garantir o conhecimento técnico e 

atitudes comportamentais éticas e alinhadas para o êxito da implementação do modelo 

indústria 4.0. O modelo indústria 4.0 será a alavanca mais importante dos próximos anos 

nas organizações,  envolvendo todas as etapas, produtos e serviços. Os artigos 

pesquisados demonstraram uma lista de 21 competências fundamentais e dentre elas 

destacam-se 12 técnicas (Hard) e 9 comportamentais (Soft), um verdadeiro estímulo no 

repensar a forma de produzir, projetar, controlar, verificar, assim como os aspectos da 

qualidade e produtividade nas organizações.  

O grande desafio atual nestas organizações – nas quais o ser humano é o foco das 

ações, deixando de ter um papel meramente de manipular, digitar um relatório, colocar o 

produto numa embalagem -, o modelo indústria 4.0 altera o ecossistema, interagindo 

totalmente, seja em velocidade , seja em conteúdo para os processos. 
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Importante ressaltar: baseado nos artigos utilizados como referência, houve uma 

desmistificação com relação ao modelo indústria 4.0. Ou seja, o obstáculo não é o 

investimento em hardware e software - evidente que há -, porém, o foco está na 

preparação das pessoas que farão parte do novo contexto produtivo. É importante preparar 

os colaboradores das organizações, desde as lideranças que direcionarão as equipes, até 

os colaboradores da execução das atividades, produtos ou serviços. 

Um conjunto de competências que transformará o ambiente de trabalho onde haja 

o aprendizado contínuo refletirá diretamente nos indicadores de performance, certamente 

mais produtivo. A valorização dos colaboradores, capacitações técnicas, metodologias de 

análise e busca por soluções - em sintonia - enriquecerão os atributos comportamentais, 

refletindo nas atitudes individuais e nas equipes.  

As fábricas estarão cada vez mais inteligentes, digitalizadas, inter-relacionadas 

em todas as etapas, aprimorando sempre os processos, atuando e solucionando, de forma 

rápida, os problemas que ocorrerão nas atividades diárias. Evidentemente, a preparação 

dos colaboradores envolvidos será fundamental para o êxito da implementação deste 

modelo, seja nos aspectos tecnológicos, sistemas digitais de trabalho, seja nos atributos 

comportamentais, tais como: comunicação, trabalho em equipe, ética, entre outros.  

Um novo papel será necessário nas atividades da equipe de Recursos Humanos, 

focado diretamente no desenvolvimento dos colaboradores diretamente ligados aos 

processos, assim como uma liderança focada no aprimoramento da respectiva equipe. 

Uma limitação neste trabalho está na aplicação prática, diretamente nas 

organizações, nos processos fabris, necessitando validar e direcionar nas necessidades e 

realidade destas empresas. Cada organização possui um conjunto de necessidades 

específicas de formação e preparação, processos de fabricação e nível de digitalização. 

Tudo precisa ser equacionado. 

Há um caminho de pesquisas futuras. Para cada segmento há particularidades, 

processos em linha, em célula, processos contínuos, enfim, pesquisas que colocarão as 

competências agrupadas em cada segmento e grau de digitalização das organizações. 

Agregar o novo modelo de indústria 4.0 nas organizações será um novo capítulo 

na história da produtividade e garantia da qualidade, processos confiáveis, no qual o 

colaborador exercerá efetivamente um novo e importante papel, agregando valor e 

crescendo profissionalmente.  
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Resumo 

Este artigo tem o objetivo de entender um sistema Internet das Coisas (IoT) para 

gestão online de máquinas-ferramentas, com foco no componente spindle em indústria 

de móveis. Visando o desenvolvimento das técnicas de manutenção, especialmente a 

preditiva, apoiado pelas tecnologias habilitadoras oriundas da Indústria 4.0 (I4.0), 

como IoT e computação em nuvem, parte-se do pressuposto da possibilidade de 

realizar a gestão online de spindles com foco na redução de eventos catastróficos. Para 

isso, foi aplicado o método de estudo de caso em indústria de usinagem de madeira, 

para avaliação de spindles de máquinas ferramentas. Os principais resultados passam 

em conhecer o comportamento normal da máquina ferramenta, possibilidade de obter 

informação em tempo real, obtenção de dados gerenciais para gestão à vista e 

possibilidade de identificação de falha do spindle antes de chegar em falhas 

catastróficas, reduzindo os custos de manutenção da organização.  

Palavras-chaves: Spindle, Manutenção, Indústria 4.0, Monitoramento Online, 

Internet das Coisas, IoT 

 

Abstract 

This article aims to understand an Internet of Things (IoT) system for online 

management of machine tools, focusing on the spindle component in the furniture 

industry. Aiming at the development of maintenance techniques, especially 

predictive, supported by enabling technologies from Industry 4.0 (I4.0), such as IoT 

and cloud computing, it is based on the assumption of the possibility of carrying out 

online management of spindles with a focus on reducing catastrophic events. For that, 

the case study method was applied in woodworking industry, to evaluate machine tool 

spindles. The main results are to know the normal behaviour of machine tools, the 

possibility of obtaining information in real time, obtaining management data for spot 

management and the possibility of identifying spindle failure before reaching 

catastrophic failures, reducing the organization's maintenance costs 

Keywords: Spindle, Maintenance, Industry 4.0, Online Monitoring e Internet of 

things 
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45319 

mailto:thyago.bachim@gmail.com
mailto:mauro.martens@gmail.com


 

550 
 

Introdução 

Ao longo das últimas décadas, as máquinas de usinagem foram evoluindo e 

chegaram ao conceito de máquinas de usinagem CNC (Computer Numerical Control) 

com alto desempenho, além de elevada produtividade na indústria de uma forma geral. 

Xun Xu (2017) apresenta uma evolução destas máquinas em cada uma das revoluções 

industriais e propõe o modelo de Machine Tools 4.0 indicando-a como uma 

transformação necessária no parque atual de máquinas para a implantação de smart 

factories com conceitos da Indústria 4.0 (I4.0). Em contrapartida, existe uma tendência 

de novas tecnologias solucionar grandes dificuldades de qualquer equipe de manutenção 

que é construir um histórico de análises de falhas que apresente um resultado positivo a 

médio ou longo prazo. Isso se torna mais complicado quando se trata de equipamentos 

complexos, tais como o spindle, componente de uma máquina-ferramenta, que tem sua 

complexidade detalhada nos estudos de Sadasivam, Archenti & Sandberget (2018), 

Abele, Altintas & Brecher (2010) e Mosyurchak et al. (2017). Segundo os mesmos 

autores, é necessário desenvolver metodologias de identificação de falha e planos de 

ações coerentes para que seja atingido uma vida útil dos equipamentos para o perfeito 

andamento do sistema produtivo. 

Conhecendo este cenário e as necessidades de evolução de conhecimento, além 

das análises de falhas tradicionais em processos de manutenção industrial, surge como 

alternativa o monitoramento online de equipamentos por tecnologias de Internet das 

Coisas (IoT), Computação em Nuvem e Big data. Liao, Loures & Deschamps (2018) 

afirmam que a integração destas tecnologias nos processos industriais promoverá uma 

mudança nos sistemas produtivos e que a manutenção preditiva será beneficiada pelo 

volume de dados adquiridos sistematicamente para solução de problemas críticos. Assim, 

ter-se-á sensores posicionados em spindles, enviando dados para um sistema capaz de 

armazenar os dados online e isso somente é possível através do uso da computação em 

nuvem, responsável pelo armazenamento dos dados em uma rede onde os sensores 

depositarão os dados coletados. Além disso, trabalhar esta informação através de big data 

é fundamental para conhecer o comportamento normal dos equipamentos e assim 

estabelecer novos modelos de acompanhamento de falhas.  

Nesse sentido, a literatura aponta tentativas de desenvolvimentos de modelos para 

gestão online dos spindles com o objetivo de conhecer as condições normais de trabalho 

e assim verificar quais novas ações poderiam ser estabelecidas com o intuito de eliminar 
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as paradas existentes na produção. A gestão online de spindles apresenta diversas 

dificuldades, destacando-se a variação de rotação dos spindles e modelos de ferramenta. 

Devido a essas dificuldades, Holub & Hammer (2017) apresentam um modelo onde 

direcionam para que o monitoramento seja realizado em vazio, ou seja sem ferramenta. 

Já Rastegari, Archenti & Mobinet (2017), sugerem mais estudos para entender o 

comportamento do spindle quando monitorado em diferentes rotações, o que de fato 

sugere uma lacuna de estudos.  

Nesse sentido, esta pesquisa atua nesse gap de pesquisa com o objetivo de 

entender um sistema Internet das Coisas (IoT) para gestão online de máquinas-

ferramentas, com foco no componente spindle de usinagem. Para tal, foi conduzido um 

estudo de caso em uma indústria do setor moveleiro situada no estado do Rio Grande do 

Sul. Como resultados práticos percebe-se que o uso da gestão online incrementou 

facilidades no controle de operações de manutenção, bem como trouxe uma redução de 

custos operacionais para a organização. Como contribuições teóricas deste estudo 

destaca-se a revisão de autores que tratam do tema, bem como a possibilidade deste estudo 

influenciar novas pesquisas no campo da indústria moveleira, assim como a aplicação de 

tecnologias de monitoramento em máquinas ferramenta na indústria metal mecânica. 

Referencial Teórico 

As máquinas-ferramentas estão em constante evolução ao longo da história, 

aliando novas tecnologias que cada vez mais agregam conhecimento a todo sistema 

produtivo. Para diferenciar as evoluções ao longo do tempo, Xun Xu (2017) apresenta 

como devem ser as máquinas-ferramentas 4.0, indicando-as como ativos necessários para 

a implantação de fábricas inteligentes na indústria de usinagem. Ele detalha a evolução 

desde a primeira revolução industrial até a quarta revolução industrial, chegando assim 

nas tecnologias habilitadoras oriundas da I4.0, a qual ele se refere como Machine Tool 

4.0.   

Esta evolução de conceito nos últimos anos, somente foi possível em virtude dos 

diversos avanços em torno da chamada I4.0, também conhecida como Quarta Revolução 

Industrial, conforme relatado por Cañizares & Valero (2018). Sadasivam, Archenti & 

Sandberget (2018) mencionam que diversas transformações estão ocorrendo rapidamente 

nas fábricas, tornando-as mais inteligentes em consequência de iniciativas como 

"Produktion2030” da Suécia, "Industrie 4.0" da Alemanha, "Factory 2050" do Reino 

Unido, “Horizon2020” da União Europeia, “Revitize Manufacturing Plan” dos Estados 



 

552 
 

Unidos da América e “4º plano de ciência e tecnologia” do Japão. Já Mourtzis et al. (2018) 

incluem iniciativas como a da China, chamada de “Made in China 2025” e da indústria 

europeia chamada de “Factories of the Future”.  

Os caminhos indicam na mesma direção da utilização de dados em rede para 

entendimento do comportamento das máquinas, sendo possível a tomada de decisão 

rapidamente ou até mesmo a realização de previsões baseadas em dados online. 

Mosyurchak et al. (2017) entendem esse fato como digitalização, onde teremos diversas 

máquinas conectadas em um sistema cyber-físico gerando dados que serão 

compartilhados em um ambiente de rede em todos os níveis. Nagy et al. (2018) ponderam 

que para uma fábrica ser totalmente inteligente é necessário que toda a planta permaneça 

digitalmente conectada e não apenas uma linha de produtos.  

Com isso, é importante a análise de quais componentes de uma máquina-

ferramenta podem ser monitorados para a coleta de dados e consequentemente a 

disponibilização para tomada de decisões assertivas. Desse modo, um dos principais 

componentes de uma máquina-ferramenta é conhecido como Spindle, conforme indicado 

por Thoppil et al. (2019), que é um componente extremamente complexo. O spindle é 

responsável pelas seguintes funções, segundo Abele, Altintas & Brecher (2010): a) Girar 

as ferramentas (fresadoras, brocas, rebolos entre outras) ou as peças de trabalho com 

precisão e, b) Transmitir a energia necessária para a área de corte do metal. 

Para Sadasivam, Archenti & Sandberget (2018), o spindle é um sistema de alta 

precisão composto de diversos componentes que desempenham suas funções dentro dos 

limites pré-estabelecidos para sua capacidade de trabalho. Mosyurchak et al. (2017) 

mencionam que o spindle é um dos itens críticos de qualquer máquina-ferramenta e os 

custos envolvidos na sua manutenção não podem ser negligenciados. Ziada, Yang & 

DeGroat-Ives (2017) ainda explanam que a obtenção de dados do interior de um spindle 

é extremamente complexa e se dá apenas com a sua desmontagem do conjunto ou com o 

apoio dos fabricantes.  

O spindle precisará se enquadrar às necessidades da I4.0 ou Machine Tools 4.0, 

conforme proposto por Xun Xu (2017). Com esse objetivo, Cao, Zhang & Chenet (2017) 

desenvolvem o conceito de spindle inteligente, que pode ser descrito como um spindle 

com capacidades sensitivas, tomada de decisão e controle, o qual garante a melhor 

condição no processo de usinagem e operações confiáveis. A proposta apresentada por 

Cao, Zhang & Chenet (2017) é fundamental para evolução dos spindles e máquinas-

ferramentas, entretanto é algo esperado para o desenvolvimento futuro, pois será 
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necessário um novo projeto prevendo todo o sensoriamento, atuadores inteligentes, 

processamento de dados em tempo real com tomada de decisão através de algoritmos.  

Todavia, deve-se analisar o momento atual, sendo essa uma realidade distante no 

parque industrial instalado pois as empresas que possuem máquinas-ferramentas no Brasil 

investem pouco na gestão da condição do spindle por considerarem um equipamento com 

durabilidade relativamente alta, utilizando predominantemente os pilares de manutenção 

preventiva e corretiva, que provavelmente será minimizada sua utilização com a 

implantação da quarta revolução industrial. Do ponto de vista de Gopalakrishnan et al. 

(2019), as manutenções preventivas devem ser planejadas não pela criticidade do 

equipamento enquanto a manutenção corretiva ocorre exatamente quando um evento não 

aguardado ocorre. Em consequência desses modelos adotados atualmente, uma vez 

apresentado um defeito no spindle, não há tempo hábil para uma tomada de decisão de 

parada da máquina ou correção pois qualquer falha no spindle gera altos prejuízos, tanto 

durante o reparo, quanto com a parada da linha de produção.  

Com relação a parada de máquina, outro ponto relevante trazido por 

Gopalakrishnan et al. (2019), é que, atualmente, a forma como as decisões sobre qual 

manutenção aplicar resulta em diversas atividades que não agregam valor ao processo 

reduzindo assim a disponibilidade de máquina.  Sobre a necessidade de reparo, situação 

reforçada por Janak et al. (2016), onde citam que apesar dos anos, ainda se aplica as 

manutenções preventivas e corretivas em máquinas-ferramentas, entretanto, os autores 

apontam que novas tecnologias serão empregadas para o desenvolvimento da manutenção 

baseada na condição e, além disso, as máquinas-ferramentas poderão ser equipadas com 

os mais variados sensores.  

Considerando que as empresas neste segmento pouco utilizam sistemas de 

manutenção preditiva, a utilização da manutenção por prognóstico ou da manutenção 

baseada em condição, é hoje um desafio, pois não conhecem a condição normal do spindle 

durante um teste em vazio para coleta de dados de vibração offline e muito menos em 

operação, com monitoramento online, como referenciado por Mosyurchak et al. (2017). 

Esses autores acreditam ser importante a diferenciação entre os tipos de coletas realizadas 

para posterior determinação das falhas. Apesar de Holub e Hammer (2017) proporem um 

sistema de monitoramento online onde a coleta dos dados de vibração deve ocorrer em 

uma operação em vazio para o registro de dados mais confiáveis, a dificuldade desta 

análise também é demonstrada por Rastegari, Archenti & Mobinet (2017),, onde se faz 
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indispensável mais estudos devido a elevada variação de velocidade durante o processo 

de usinagem, envolvendo também a dureza do material em usinagem.  

Ziada, Yang & DeGroat-Ives (2017) corroboram sobre a utilização de sistemas 

online no chão de fábrica para obtenção de dados online para análise, além da utilização 

para o controle de processo de usinagem. Reforçam também sobre a necessidade de 

conhecer bem as frequências de falhas dos spindles, pois dificilmente possuirão um 

detalhamento do projeto, ao menos que seja disponibilizado pelo seu fabricante. Lee et 

al. (2014) indicam para a criação de modelos de falhas através do monitoramento online, 

porém sem carga de usinagem.  

Para ser possível analisar probabilidades de falhas baseado em informações em 

tempo real, é imprescindível que os dados coletados através de dispositivos com a 

tecnologia da internet das coisas (IoT) estejam aliados ao processo de digitalização dos 

dados. De acordo com Gopalakrishnan et al. (2019), uma fábrica digitalizada cria 

oportunidades em termos de qualidade da informação, que é obtida através da internet das 

coisas e/ou ferramentas digitais. De fato, o apoio das novas tecnologias permite a 

obtenção de dados em tempo real. Para Nagy et al. (2018) os dispositivos da internet das 

coisas (IoT) são instrumentos tecnológicos capazes de adquirirem diferentes tipos de 

informação para compartilhá-los em uma rede corporativa ou entre companhias.  

Nagy et al. (2018) mencionam sensores como RFID’s (Radio-Frequency 

IDentification) que são etiquetas posicionadas em produtos e transmitem informações 

sobre o local onde está armazenado ou outras características que desejar, câmeras e/ou 

scanners 3D capazes de transmitir a condição do que está sendo observado. Liao, Loures 

& Deschamps (2018) descrevem a rede de informação criada por diferentes dispositivos 

IoT dentro de uma companhia com o objetivo de acompanhar o ciclo de produtos ou 

processos e pode ser chamado de internet das coisas industrial ou IIoT. Civerchia et al. 

(2017) citam que o IIoT pode ser utilizado para criar fábricas inteligentes eficazes, onde 

cada sensor será considerado um dispositivo para detecção de dados reais. Nesta 

condição, pode-se definir padrões de operação do sistema e quando houver variações, 

identifica-se um novo patamar de análise. Já Chuii, Löffler & Roberts (2010), entendem 

que este novo ambiente de relacionamento dos diferentes dados proporcionará a 

possibilidade da criação de novos modelos de negócios, melhoria de processos com 

redução de custos e dos riscos envolvidos. 

Visando melhorar a vida útil dos spindles, entende-se que, como citado por Lee et 

al. (2006), quando houver máquinas inteligentes monitoradas e conectadas entre si, com 
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seus dados sendo modelados e analisados remotamente, conseguir-se-á avançar na 

obtenção de um prognóstico inteligente, além da boa manutenção preditiva. Entretanto, 

precisa-se iniciar a instalação de sensores em locais adequados e de dados em um 

ambiente de produção contínua que permita a obtenção destes dados para criação de um 

modelo de análise de falhas.  

Metodologia 

Esta pesquisa teve abordagem qualitativa, de natureza teórica e empírica, com 

objetivo descritivo, através da aplicação do método de estudo de caso (YIN, 2015), 

utilizando como técnica de coleta de dados a pesquisa bibliográfica e observação durante 

o processo de desenvolvimento da pesquisa. Desta forma, o estudo divide-se em 2 fases. 

Na fase 1, uma pesquisa bibliográfica foi realizada, seguida com a realização do estudo 

de caso em indústria moveleira. 

Como dito, na Fase 1 foi desenvolvida uma revisão sistemática da literatura 

conforme realizado por Alcantara e Martens (2019), baseada nas principais palavras-

chaves definidas para a pesquisa em bases cientificas da comunidade acadêmica e seguida 

de análise de conteúdo. Como palavras-chaves, foram utilizadas as combinações de 

termos: machine tools, powertrain, spindle, industry 4.0, maintenance, machining center, 

internet of things, woodworking. Com as palavras-chaves definidas, foram realizadas 

pesquisas nas bases científicas Web of Science, Scopus, ScienceDirect, Scielo e Emerald 

Insight, para identificação do volume de artigos relacionados ao tema. Esta pesquisa 

proveu 109 artigos potenciais para a realização da revisão sistemática da literatura, 

verificação e análise dos modelos existentes relacionados ao tema, utilizando o período 

de busca desde 2006. 

 Na fase 2, aplicou-se o estudo de caso, que segundo Yin (2015), trata de 

uma investigação empírica com o objetivo de analisar um evento contemporâneo e real, 

entretanto com necessidade de avançar no conhecimento. Para esta pesquisa, foi 

considerado um estudo de caso único, o qual para Yin (2015) pode dar novos 

direcionamentos para trabalhos futuros além de contribuir para a construção da teoria e 

dar base ao conhecimento.  

O desenvolvimento do estudo de caso foi realizado por conveniência e 

acessibilidade, uma parceria entre a empresa proprietária das máquinas ferramentas e a 

empresa responsável pela manutenção dos spindles. A empresa proprietária das máquinas 

é um dos maiores fabricantes de móveis localizados na cidade de Bento Gonçalves – RS. 
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Já a responsável pela manutenção dos spindles é a SKF do Brasil 

(https://www.skf.com/br), localizada em Cajamar-SP, sendo a líder mundial indiscutível 

no negócio de rolamentos.  

A coleta de dados foi realizada através de uma análise de falha durante o processo 

de desmontagem do spindle que apresentou falha e através do sistema de monitoramento 

online que permanece coletando dados durante a operação do spindle em processo de 

usinagem. Esses acompanhamentos se deram durante o período de Janeiro/2018 a 

Setembro/2019. A análise de conteúdo se deu por análise de documentos de processo, de 

rotinas online no sistema de monitoramento e por entrevistas com gestores e operadores 

da empresa alvo do estudo de caso. 

Resultados 

Empresa e seu processo de manutenção 

Para fins de identificação e diferenciação do nome da máquina ferramenta 

utilizada pela companhia, adotaremos o nome de WM para referenciar a máquina onde 

foi realizado os estudos relacionados a este artigo. A empresa possui duas WM que é uma 

máquina que possui 6 spindles trabalhando simultaneamente, sendo que 2 spindles são 

responsáveis pelo corte longitudinal das chapas de madeiras e os 4 spindles restantes são 

responsáveis pelos cortes transversais. A Figura 1 apresenta a WM em uma vista de planta 

onde é possível observar a disposição de cada spindle, identificados como S1, S2, S3, S4, 

S5 e S6. As setas E identificam a entrada da chapa de madeira e a seta S identifica a saída 

do material cortado de acordo com as dimensões estabelecidas no projeto do cliente final. 

Na Figura 1 pode-se observar a dimensão da máquina através da foto 1.2 com a mesma 

sinalização utilizada na foto 1.1. 

Figura 1 – Vista de planta da máquina WM 

 

Fonte: adaptado pelos autores com base no estudo de caso 
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As posições S5 e S6 da máquina possuem uma criticidade maior em virtude de 

realizarem os cortes longitudinais que geralmente possuem uma maior área de corte. 

Importante mencionar que a máquina possui um sistema automatizado para identificação 

do projeto, onde receberá a cada processo, diferentes tamanhos de chapa de madeira e 

consequentemente haverá diferentes tamanhos finais de chapa cortada para a formação 

final do móvel planejado desenvolvido pelas lojas nos grandes centros. Por estar 

estrategicamente posicionada dentro da empresa, as WM’s determinam o fluxo de 

produção das demais linhas de bordadeira, coladeira e demais processos. O que significa 

que qualquer parada em um dos spindles de uma das WM’s, será interrompido o fluxo de 

produção e isso traduz a uma perda de 50% de produção de toda a empresa acarretando 

atrasos aos clientes finais. Ou seja, trata-se de um processo gargalo e crítico para o time 

de manutenção.  

O foco do estudo foi justamente entender a aplicação para aumentar a vida útil dos 

spindles através do processo de gestão online de vibração, devido as constantes falhas nas 

posições S5 e S6 das máquinas WM’s.  

Para as máquinas WM’s, utiliza-se o sistema de manutenção preventiva aliado a 

coletas mensais de vibração com um sistema de monitoramento offline. Desta forma, 

mediante a um cronograma pré-estabelecido, uma empresa contratada realizava a coleta 

de dados, descarregava estes dados em software apropriado para análise, realizava esta 

análise e posteriormente apresentava um relatório técnico sobre os defeitos ou prováveis 

falhas que ocorreriam baseadas nesta análise.  

Um grande problema deste processo é que a medição era realizada em um dia e a 

análise poderia ser entregue em até 5 dias. Mediante este cenário, o problema relatado 5 

dias após a medição, poderia não mais corresponder a condição atual da máquina pois 

durante este período cerca de 120 horas de produção foram cumpridas e uma série de 

eventos podem ter ocorridos sem nenhum registro para a manutenção.  

Um outro ponto de atenção é com relação a fixação do sensor. A carcaça deste 

spindle é de alumínio e geralmente utiliza-se uma base magnética para fixação de sensores 

para monitoramento offline. Portanto, para a coleta neste spindle, o técnico precisaria 

segurar o sensor com as próprias mãos na região de montagem dos rolamentos. Além da 

condição de segurança ser inadequada também se perdia na qualidade da coleta dos dados 

influenciando diretamente na confiabilidade dos dados para análise.  
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Em virtude desta condição, mas não somente desta, precisa-se também levar em 

conta as características específicas deste processo de usinagem onde os spindles 

chegavam a entrar em falha catastrófica. Ou seja, os spindles travavam durante o processo 

de produção sem nenhum aviso prévio ao time de manutenção. Obviamente, o transtorno 

gerado era imenso, tendo em vista a importância das WM’s no processo de produção da 

companhia.  

Uma falha catastrófica em qualquer equipamento sempre elevará o custo de 

manutenção devido ao maior número de componentes danificados para reestabelecer a 

condição normal de operação. Um outro ponto interessante que foi observado é que se 

utilizavam empresas tradicionais de manutenção de motores industriais ao invés da 

utilização de empresas especialistas na manutenção de spindles de alta velocidade, mais 

conhecido neste segmento como a terminologia high speed. Após o processo de 

manutenção do spindle, o mesmo retorna para empresa podendo ficar em estoque ou 

entrar em operação imediatamente. Como a companhia possuí spindles sobressalientes, o 

normal seria este item ir para o estoque. Entretanto, durante o período de início deste 

estudo, as falhas recorrentes não permitiam tal ação. Com o desenvolvimento deste 

cenário, optou-se em avançar com o monitoramento online de vibração.  

Processo de gestão online de spindles de máquinas ferramenta 

O processo de monitoramento online de vibração consiste basicamente em coletar 

dados de vibração em tempo real com o objetivo de prover informações para o time de 

manutenção agir a tempo e evitar falhas catastróficas como a relatada no capítulo 4.2. A 

SKF do Brasil opera manutenção dos spindles durante o momento crítico de falhas na 

companhia através de sua unidade de serviços localizada na cidade de Cajamar-SP. Possui 

também um centro de gestão de ativos, conhecido como REP Center (Rotating Equipment 

Perfomance Center). Foi esta estrutura utilizada para a implantação do conceito de gestão 

online em spindles, até então não desenvolvida nesse modelo.  

O sistema de gestão online é composto por um módulo chamado IMx-8, cabos e 

sensores de análise de vibração. Os dados são coletados durante o processo de usinagem 

e transmitidos para um software na nuvem chamado de @ptitude analyst. Nesse software 

é possível realizar as análises de vibração, acompanhar as tendências de falhas e 

apresentar diagnósticos. Os diagnósticos concedidos no software são transferidos 

automaticamente para um dashboard na web conhecido como SKF Machine Healthy 

Viewer, que é onde o cliente acompanhará o histórico de eventos de seu spindle. 
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Posteriormente ações de engenharia poderão ser tomadas de acordo com o histórico de 

falha adquirido durante o processo de gestão da condição. A composição de todo o 

sistema de monitoramento online da WM foi realizada com base no modelo do REP 

center. A Figura 2 evidencia mostra na foto 2.1 a posição dos 2 sensores e na foto 2.2 é 

visto uma foto em destaque do posicionamento do sensor na região dianteiro do spindle. 

A foto 2.3 traz o posicionamento do módulo no quadro elétrico da máquina WM, com 

passagem dos cabos dos sensores até o hardware SKF IMx-8. 

 

 

 
Figura 2 – Posicionamento do sensor e IMx-8 

 

Fonte:  adaptado pelos autores com base no estudo de caso 

Após é disponibilizado um IP para comunicação com a nuvem e configuração dos 

pontos no software @aptitude analyst. A Confirmação das coletas sendo transferidas para 

o software e, após toda a configuração, inicia-se o processo de coleta e confirmação se os 

dados estão sendo carregados para a nuvem. Assim, o sistema está preparado para coletar 

e armazenar os dados no software. Remotamente serão realizadas as análises de vibração 

e disponibilizados no SKF Machine Healthy Viewer os diagnósticos para que o time de 

manutenção possa acompanhar a condição dos spindles.  

Discussões  

Percebe-se que o histórico de medição com maior frequência aumenta a 

confiabilidade dos dados por meio do sistema de monitoramento online dado por um 

dispositivo IoT que permite coletar diferentes informações, dependendo da característica 

do sensor, conforme mencionado por Nagy et al. (2018). Sendo assim, é possível adquirir 

uma quantidade de coletas de dados infinitamente superior ao monitoramento offline 



 

560 
 

como comparado por Holub & Hammer (2017), onde comparam os tipos de medição para 

entendimento das possíveis diferenças entre os métodos de medição 

Conhecer o comportamento normal da máquina em carga de usinagem é um dos 

grandes desafios e com o sistema implantando foi possível experimentar um modelo de 

trabalho baseado na coleta natural do sistema de monitoramento online.  É possível 

exemplificar através do gráfico de tendência do Spindle 05 no ponto traseiro OS 1H 

Envelope 3H exposto na Figura 3 foto 3.1. Analisando o gráfico de tendência, verifica-se 

que o primeiro quadrante verde foi considerado como uma condição de usinagem dentro 

das condições normais de trabalho do spindle. Em um segundo momento, temos a 

elevação dos níveis de vibração neste ponto, o qual permanece por um período 

aproximado de 1 mês. Neste momento foi sugerido a substituição do spindle e pode-se 

observar que no terceiro quadrante verde, a condição do spindle volta a condição 

considerada normal.  

Figura 3 – Variação do comportamento normal do spindle e no Processo 

 

Fonte: adaptado pelos autores com base no estudo de caso 

 

A retirada do spindle foi sugerida com base no histórico adquirido anteriormente 

e por segurança ao modelo de trabalho desenvolvido entre as empresas, porém ficam as 

seguintes perguntas para futuras pesquisas: Seria possível trabalhar um período maior 

com este spindle sem ocorrer um evento catastrófico? É possível relacionar a alteração 

do comportamento normal do spindle com possíveis falhas visíveis durante o processo de 

manutenção do cartucho? Rastegari, Archenti & Mobinet (2017) e Holub & Hammer 

(2017) alertam para a realização de diversos testes nos mais variados processos de 

usinagem.  

Com a Identificação de variações no processo a partir do momento que se conhece 

a condição normal de operação do spindle, é possível avaliar o impacto das variações no 

processo até então não perceptíveis. Veja na Figura 3 foto 3.2, que há dois momentos em 
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que a condição de vibração é alterada significantemente e visualizada no ponto dianteiro 

OS 2H Velocidade. Estes pontos podem indicar um evento relacionado a colisão ou 

quebra de ferramenta ou outro tipo de impacto que geralmente não é relatado. Este tipo 

de evento pode gerar falhas ou não ao spindle porém, se identificado essa variação, ações 

poderão ser tomadas pelo time de manutenção e com isso todos ficarão entendendo o que 

ocorre efetivamente na máquina. Por isso, é importante o conhecimento das frequências 

de falhas de cada operação (ZIADA, YANG & DEGROAT-IVES, 2017), para assim 

determinar o momento correto para retirada do spindle de operação.  

Com a Possibilidade de obter informação em tempo real através do sistema de 

monitoramento online é possível acessar do computador em seu escritório e verificar qual 

o comportamento do seu spindle em tempo real. Com isso, a equipe de manutenção pode 

acompanhar a situação de qualquer evento e tomar decisões rápidas para evitar falhas que 

interrompam a produção, conforme argumentação de Gopalakrishnan et al. (2019) sobre 

a necessidade de informação de qualidade em tempo real.  

Os Dados Gerenciais para Gestão à Vista por meio do processo de 

monitoramento online disponibilizada através do SKF Machine Health Viewer, facilita a 

análise dos dados tratados pelo time de especialistas para o tratamento gerencial. Assim 

sendo, todo o time da manutenção ficará alinhado com as condições apresentadas na 

máquina WM, facilitando o gerenciamento da manutenção dos spindles.  

A Possibilidade de identificação de falha do spindle antes de chegar em falhas 

catastróficas reduzindo os custos de manutenção, como visto na Figura 6, havendo a 

identificação da condição normal do spindle, é possível trabalhar para evitar danos 

catastróficos. Lee et al. (2006) entendem como vital o avanço na realização de 

prognósticos evitando assim este tipo de falha. Somente esta ação representa uma redução 

dos custos com a manutenção do spindle, pois não serão necessários uma série de 

retrabalhos. Além disso, evita-se danos maiores impossibilitando o reparo e 

consequentemente a necessidade de aquisição de um spindle novo.  

Com a análise dos resultados do estudo de caso, observa-se uma mudança de 

cultura na aplicação dos novos conceitos oriundos a I4.0 e discutidos por Xun Xu (2017) 

e Cañizares & Valero (2018). A digitalização dos dados de vibração, conforme retratado 

por Mosyurchak et al. (2017) através da utilização de sensores IoT para a coleta de 

vibração que são de suma importância no processo de manutenção preditiva e, a 

tecnologia mencionada por Nagy et al. ( 2018), Liao, Loures & Deschamps (2018) e 
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Civerchia et al. (2017) neste trabalho, permitiu atingir um novo modelo de gerenciamento 

de manutenção de spindles nesta companhia. A gestão online de spindle, conforme 

realizado utilizando outras metodologias dadas por Holub e Hammer (2017), Ziada, Yang 

& DeGroat-Ives (2017) e Rastegari, Archenti e Mobinet (2017), indicam realmente uma 

melhora no processo de gerenciamento de spindles.  

A busca por um novo modelo de gerenciamento de manutenção é essencial para 

atingir novos níveis de excelência conforme argumentado por Gopalakrishnan et al. 

(2019). Além disso, levar o time de manutenção a um patamar mais elevado é 

fundamental para evitar paradas não programadas e, para tal, é importante adaptar as 

novas tecnologias aos sistemas já operantes. Desta forma, a busca por maiores testes em 

ambientes reais de fabricação com monitoramento online, bem como a implantação de 

novos modelos deve ser constante.  

Considerações finais 

Este artigo apresentou estudo de caso com objetivo de avaliar o processo de gestão 

online de spindles de usinagem de madeira, chegando a conclusão da possibilidade de 

realização da gestão da manutenção preditiva de spindles através de um sistema de gestão 

online utilizando os conceitos provenientes da I4.0, como IoT e computação em nuvem. 

Além disso, a disponibilização dos dados tratados através da digitalização das 

informações coletadas via sensores e IoT no processo fabril e disponibilizados em um 

dashboard de gestão à vista, facilita a gestão dos processos de manutenção. Pode-se assim, 

contribuir de forma científica, com a avaliação de uma nova sistemática de coleta de 

dados e acompanhamento, até então não utilizada na indústria de madeira, e que poderá 

ser escalado para outras aplicações similares. Esses resultados levam ao aumento a vida 

útil destes equipamentos, e assim trabalhando a lacuna de pesquisa e justificando a 

possibilidade de ser aplicado um sistema de gestão online de splindles, e que benefícios 

são oferecidos para o processo de manutenção. O estudo de spindles em indústria metal 

mecânica, a exemplo da indústria fabricante de peças automotivas, pode ser alvo de novas 

aplicações.  

Uma consideração importante com relação a pesquisa, está relacionada a 

contribuição de redução de custo apresentada no processo de manutenção de spindles por 

meio do avanço tecnológico com a gestão online dado por tecnologia de IoT, aliada a 

redução de reparo de spindles e que pode ser explorada por práticas em outras aplicações, 

remetendo à contribuição prática.  
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A limitação deste estudo, está relacionada a não conhecer o custo total de máquina 

parada para a obtenção de maiores ganhos oriundos da aplicação do monitoramento 

online para ampliação da justificativa de uso de manutenção preditiva, mas assim, novos 

estudos e pesquisas complementares podem evidenciar esse ponto. Outra limitação é 

referente ao número de spindles monitorados nesta aplicação.  
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Resumo  

Os modelos de produção passam a ser questionados diante da evolução tecnológica, 

sendo que inúmeros países estão canalizando esforços para tecnologias de manufatura 

avançada nesse cenário disruptivo, onde o conceito de Indústria 4.0 (I4.0), ou quarta 

revolução industrial, passa a ser considerado como um dos principais tópicos de 

pesquisa. A I4.0 moldou significativamente o recente desenvolvimento econômico de 

países em todo o mundo, com foco em criatividade e inovação. Em meio a esse cenário 

disruptivo, com grandes transformações, o mundo se viu afetado de forma repentina 

pela pandemia de COVID-19, onde agentes como universidades, indústrias e 

governos buscam novos métodos e tecnologias para dar continuidade às suas 

operações normais. Desta forma, o desenvolvimento tecnológico e a necessidade de 

novas transformações na sociedade, com novos modelos de negócio, torna ainda mais 

essencial o alinhamento entre universidades e empresas, demandando parcerias 

criativas que apresentem respostas inovadoras às pressões do ambiente. As 

universidades orientadas para a pesquisa estão cada vez mais envolvidas nos 

processos de atualização tecnológica, mas a colaboração entre estas instituições e o 

mercado, ainda requer muitos avanços. Neste sentido, como forma de melhor entender 

essa conexão, este estudo visa compreender inter-relações entre universidade e 

empresas no contexto da I4.0, com foco em modelos de interação e desenvolvimento 

das relações entre tais instituições. Com abordagem qualitativa, aplicou-se como 

metodologia uma revisão sistemática da literatura, mesclando bibliometria e análise 

de redes e conteúdo. Os resultados da pesquisa apontam que as relações entre as 

instituições estão mais voltadas para treinamento e capacitação, especialmente com o 

surgimento de “Learning Factories” e uso de tecnologias habilitadoras da Indústria 

4.0 nestas unidades. Verifica-se também, que as parcerias para pesquisa na relação 

academia-empresa, visam essencialmente a indústria em detrimento de serviços, 

estando voltadas para as demandas de pequenas e médias empresas regionais. 

Palavras-chave: Universidade, Empresa, Inovação, Academia–Indústria, Learning 

Factory.  
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Introdução  

O mundo foi afetado de forma impremeditada pela pandemia de COVID-19, 

quando diferentes nações lutam como podem contra esta calamidade, e agentes como 

universidades, indústrias e governos buscam novos métodos e tecnologias para dar 

continuidade às suas operações normais (Siriwardhana et al., 2020). No entanto, 

independentemente da pandemia global, de acordo com (Saebi et al., 2017), como reflexo 

do desenvolvimento tecnológico impulsionado pelo paradigma da Indústria 4.0 (I4.0), ou 

quarta revolução industrial, as empresas precisam adaptar seus modelos de negócio, como 

forma de promover oportunidades e enfrentar os desafios. 

Com o surgimento de tecnologias inovadoras e o aprimoramento de técnicas em 

diferentes campos, ocorrem mais avanços em direção à I4.0, com inovações despontando 

em alta velocidade, em quase todos os setores de atividade, a ponto de sistemas inteiros 

de produção, gestão, governança e empreendedorismo serem transformados (Znagui & 

Rahmouni, 2019). 

Neste sentido, o conceito de I4.0 passa a ser considerado como um dos principais 

tópicos de pesquisa, e sob este paradigma, a demanda por transformação torna-se 

inevitável, sendo vital que a universidade se apresente para apoiar as indústrias locais e 

seus benefícios para a educação, pesquisa e inovação (Vijayan et al., 2019). Assim, os 

modelos de negócio tradicionais vêm sofrendo pressão com a harmonização global dos 

padrões tecnológicos e a redução das barreiras comerciais sendo que a quarta revolução 

industrial representa uma grande transformação, com considerável aumento na 

complexidade dos processos de manufatura, criando um cenário onde é primordial a busca 

por inovação (Thoben et al., 2017). 

De acordo com Anttila e Jussila (Anttila & Jussila, 2018), os fenômenos que 

emergem da I4.0 implicam em inovações, melhor planejamento, abordagens mais 

participativas em direção à maior eficiência energética, melhores soluções de transporte 

e uso inteligente das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs). A natureza 

mutável das empresas, impulsionada pela implantação das TICs, está mudando os padrões 

de atualização e os fatores que afetam a criação de recursos tecnológicos no nível da 

indústria. Esses processos estão se tornando cada vez mais dependentes de fontes externas 

de conhecimento (Radosevic et al., 2019).  
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Nessa era de inovações tecnológicas, o conhecimento tem um papel vital nos 

processos de manufatura, sendo representado por novas tecnologias, inovação, know-how 

ou direitos de propriedade intelectual, na produção ou em outros processos de negócio. 

Os fornecedores de conhecimento são, essencialmente, laboratórios de pesquisa 

independentes e universidades (Kashyap & Agrawal, 2019). O rápido aumento do 

conhecimento global fortaleceu a demanda por relações estratégicas de colaboração entre 

universidades e empresas, que vão além do financiamento convencional de projetos de 

pesquisa, com o propósito de desempenhar um papel importante no crescimento industrial 

e, por sua vez, econômico (Al-Shehri et al., 2013). No entanto, de acordo com Mourtzis 

et al. (2019), considerando a rápida evolução tecnológica, o vazio entre a prática 

acadêmica e industrial aumenta com o tempo.  

As atividades de pesquisa, no âmbito da interação universidade-empresa, 

permitem aos pesquisadores aprofundar estudos de caso reais, viabilizando a formulação 

de perguntas de pesquisa com observação às práticas na indústria, com o propósito de 

atender às suas demandas (Potts, 1993). Em outras palavras, tem a intenção de obter 

conhecimento acerca dos problemas industriais e fornecer soluções que resolvam esses 

problemas (Gopinath et al., 2018).  

Apesar de haver um aumento nas pesquisas publicadas sobre a transferência de 

conhecimento entre universidade e empresas, o estado de compreensão permanece 

relativamente fragmentado, com poucos estudos na literatura que se concentram no 

relacionamento de longo prazo entre academia e indústria. (Kashyap & Agrawal, 2019). 

Conforme os autores, a conexão destas organizações é limitada a estágios de estudantes, 

mas o fluxo de conhecimento, na forma de pesquisa e aplicação deste conhecimento 

recém-criado, está quase ausente. 

De acordo com Fischer, Schaeffer e Vonortas (Fischer et al., 2019), a conexão 

entre indústria e universidade se intensificou, mas sem estratégias definidas, permanece 

delimitada à solução de problemas com orientação para o mercado interno e sem conexões 

com as cadeias de valor internacionais, sugerindo uma orientação do sistema de inovação 

brasileiro.  

Neste sentido, por meio de revisão sistemática da literatura, este estudo tem por 

objetivo compreender inter-relações entre universidade e empresas no contexto da I4.0, 
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mesclando análise bibliométrica e análise de redes e conteúdo, no sentido de entender 

acerca da amostra de artigos selecionados. 

Metodologia de pesquisa 

Esta pesquisa é direcionada a compreensão das interações entre universidades e 

empresas, para melhor adequação de soluções aplicadas ao mercado no contexto da I4.0, 

e representa um estudo teórico, baseado na revisão sistemática da literatura (SRL) (de 

Alcantara & Martens, 2019),  

O estudo foi conduzido por levantamento bibliográfico, ocorrendo a coleta de 

dados por meio de fontes secundárias. Foram realizadas buscas estruturadas em três 

distintas bases de dados, Scopus, Web of Science e Science Direct, localizando-se 

periódicos indexados, a partir de 2011, na língua inglesa. Como palavras-chave utilizou-

se os strings de busca  “indústr*4.0” adicionado a combinação de outros quatro strings, 

“universit*-industr*”, “industr*-universit*”, “academ*-industr*” e “industr*-academ*, 

sendo utilizado o “*” para ampliar as buscas. 

Assim, foram localizados 87 artigos, sendo então consolidados no software 

Mendeley Desktop, que identificou 6 documentos duplicados. Retirados estes, procedeu-

se com a leitura dos 81 documentos restantes, considerando-se primeiramente a leitura 

dos resumos e palavras-chaves dos artigos. Foram, então, identificados 24 artigos 

alinhados com os objetivos do estudo, sendo subsequentemente analisados 

detalhadamente. Outros 03, foram obtidos por meio do processo snowball, totalizando 27 

artigos selecionados para análise. 

Na sequência, fora utilizado o software VOSviewer v.1.6.15 (van Eck & Waltman, 

2013) para a análise de redes, e para a análise de conteúdo, utilizou-se a ferramenta MS 

Excel, com células alinhadas em colunas designadas para inserção de informações 

específicas relacionadas a revisão da literatura. 

Resultados 

Análise bibliométrica e de redes de autores 

Como primeiro indicador bibliométrico, verifica-se a distribuição dos artigos 

publicados ao longo do período pré-definido e, mesmo sendo traçado o corte em 2011, a 

busca retornou apenas artigos a partir de 2015, conforme demonstra a Figura 1. Por meio 

desta, percebe-se, também, o aumento do interesse pelo tema a partir do ano subsequente, 
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2016, o que constata a relevância do tema, sugerindo que ainda existem diversas lacunas 

a serem estudadas. 

Figura 1 - Quantidade de artigos publicados ao longo dos anos 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020)  

Outro indicador relevante, remete aos periódicos que publicaram tais artigos, 

como é visualizado por meio da Figura 2, onde são visualizados os jornais que se 

destacaram com mais publicações.  

Figura 2 – Percentual de publicações por periódico 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020) 
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Com relação aos autores que pesquisam o tema, o número parece ainda não ser 

significativo, sendo identificados 278 entre os artigos selecionados. Na sequência, foram 

segregados aqueles com duas ou mais publicações. A Figura 3 fornece um esboço destes 

autores, identificados por meio de clusters com distintas temáticas abordadas.  

Figura 3 – Redes de relacionamento entre autores  

 

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado no software VOSviewer 

 

Por meio da análise dos clusters formados, onde ocorre a inter-relação entre 

autores, é possível verificar a temática abordada por cada rede. No Cluster 1, Veza, 

Gjeldum e Mladineo (2015) e Veza  et al. (2017), exploram o conceito de Learning 

Factory de forma prática, por meio de estudos de caso, com o foco direcionado para 

demandas educacionais, de pesquisa e de aprendizagem com utilização de diferentes 

tecnologias habilitadoras da I4.0. A mesma linha é adotada no Cluster 2, onde Vijayan, 

Mork, e Giske (2019) e Vijayan e Mork (2020), pesquisam sobre Learning Factory 

voltada para pequenas e médias empresas. No Cluster 5, Lanz, et al. (2018) e Lanz, Pieters 

e Ghabcheloo (2019) seguem a mesma linha Learning Factory com foco em ambientes 

de aprendizado e treinamento, e no Cluster 6, Puangpronpitag (2019) e Sriboonlue e 

Puangpronpitag (2019), analisam pequenas e médias empresas no contexto de Tripla 

Hélixe. Já no Cluster 3, Stock e Kohl (2018) e Gladysz et al. (2018), focam no ensino e 

aprendizagem em engenharia, destacando algumas competências necessárias. No Cluster 
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4, Byrne et al. (2018) e Kaihara (2018) analisam outros temas, sem focar na interação 

universidade-empresa. 

Um overview sobre colaboração universidade-empresa no contexto de I4.0  

Em um mundo sem fronteiras, diante dos avanços tecnológicos e considerando a 

crescente concorrência no mercado, inúmeros países estão canalizando esforços para 

tecnologias de manufatura avançada, como um forte pilar para o crescimento econômico 

(Chen, 2017). Em 2011, surgiu na Alemanha o termo I4.0, que engloba tecnologias como 

computação em nuvem, internet of things (IoT), big data, impressão 3D, realidade virtual 

e sistemas ciber-físicos, dentre outras, apresentando um crescente número de aplicações 

em diversas áreas (Vu, 2018).  

Além da Alemanha, que promulgou seu programa Industrie 4.0, com efeito 

influenciador na política de tecnologia europeia, os Estados Unidos concentraram-se na 

manufatura avançada – Advanced Manufacturing. Outras nações industriais também 

criaram seus próprios programas de manufatura inteligente, como Coréia e Japão (Thoben 

et al., 2017). Para esse mercado, existem projeções que consideram investimentos de US$ 

60 trilhões nos próximos 15 anos (Chen, 2017) . 

Conforme Puangpronpitag (2019), o conceito de I4.0 moldou significativamente 

o recente desenvolvimento econômico de países em todo o mundo, e seu foco na 

criatividade e inovação é um meio essencial pelo qual as regiões promovem o crescimento 

econômico e a competitividade. Dos Santos e Benneworth (2019), afirmam que as 

universidades estão educando profissionais com as habilidades mais adequadas para a 

indústria e a sociedade, gerando inovação em espaços criativos de ensino e aprendizagem. 

Nesse sentido, de acordo com Santoro (2000), indústria e universidades podem se 

inter-relacionar e cooperar de diferentes formas, como por meio de apoio à pesquisa 

cooperativa, transferência de tecnologia e transferência de conhecimento e, conforme 

Kusmin, Tammets e Ley (2018), o aprimoramento das parcerias entre universidades e a 

indústria é um fator chave para diminuir a lacuna do mercado de trabalho para a I4.0. 

Devido à sua capacidade de criar e disseminar conhecimento, a universidade moderna é 

entendida como um agente central nos sistemas de inovação e na dinâmica de atualização 

tecnológica (Fischer et al., 2019). Assim, o papel destas instituições tem se tornado muito 

dinâmico e empreendedor neste século (Al-Shehri et al., 2013), sendo que elas estão 

investindo cada vez mais em espaços criadores, caracterizando locais onde os alunos 
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podem compartilhar seus projetos, inovar usando equipamentos de alta tecnologia como 

ponto de partida para o início de startups, e obter mentoria sobre colocação de produto no 

mercado e sobre relacionamentos com potenciais credores (dos Santos & Benneworth, 

2019). 

Paralelamente, conforme Mourtzis et al. (2019), a indústria, mesmo ciente das 

limitações e desafios da produção, vivencia falta de conhecimento e experiência nas 

tecnologias e aplicações emergentes e, por esse motivo torna-se hesitante em adotá-las na 

prática.  

Para Fischer, Schaeffer e Vonortas (Fischer et al., 2019), o papel estratégico das 

universidades está intimamente ligado ao processo de atualização tecnológica no setor 

comercial, sendo esta atualização uma atividade interorganizacional. 

Assim, Wang (2018) identificou oito razões que levam as empresas a procurarem 

universidades para parcerias, sendo elas: acelerar a comercialização e obter acesso ao 

mercado;  buscar tecnologia complementar para suas pesquisas internas; desenvolver um 

centro virtual de pesquisa e desenvolvimento; reposicionar um produto/processo atual 

usando a tecnologia de próxima geração; resolver problemas técnicos críticos; ter acesso 

a profissionais altamente capacitados, visando recrutá-los; ter acesso a tecnologias 

inovadoras; e ter acesso ao desenvolvimento de tecnologia competitiva. 

Entretanto, existem algumas barreiras para o aperfeiçoamento das relações de 

colaboração entre universidades e empresas, conforme identificadas por Kashyap e 

Agrawal (Kashyap & Agrawal, 2019), as quais devem ser superadas para que as 

instituições se tornem proeminentes fornecedores de conhecimento para a indústria. Os 

autores destacam que a primeira barreira, com maior relevância, é a falta de comunicação 

entre universidade e indústria e, que o mindset da área acadêmica afeta todas as outras 

barreiras, representando um dos principais obstáculos no caminho da transferência de 

conhecimento, visto que não se pensa em retorno comercial. 

A colaboração entre universidade e empresa, conforme verificadas por Mourtzis 

et al. (2019), é, portanto, benéfica para ambas as partes. Permite à indústria resolver mais 

facilmente problemas atuais, com a integração de tecnologias digitais, e fornecendo à 

academia uma valiosa experiência por meio de problemas industriais reais. 

Modelos de colaboração entre universidade e indústria  
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É vital que a universidade se apresente para apoiar as indústrias locais, com 

benefícios para a educação, pesquisa e inovação (Vijayan et al., 2019), sendo que o 

governo desempenha um papel preponderante nas ações que norteiam a parceria 

universidade-empresa (Nyemba et al., 2019), tornando-se um importante agente nesta 

inter-relação, conhecida como Tripla Hélice. O objetivo dessa abordagem foi inicialmente 

descrever as interações em evolução entre as três instituições principais no processo de 

inovação dentro do paradigma baseado no conhecimento: universidades, indústria e 

governo (Arenal et al., 2020). 

Nesta linha, Veza, Gjeldum e Mladineo (2015) apresentaram um conceito de 

modelo de Tripla Hélice conectado com Learning Factory. Neste caso, a Learning Factory 

pode ser um local onde universidade, indústria e governo se encontram, compartilham 

necessidades e expectativas, e trabalham em projetos colaborativos. Em outra pesquisa, 

realizada na África Subsaariana, Nyemba et al. (2019) propuseram um modelo de 

colaboração que funcione ininterruptamente e de forma sustentável, sendo cada parte 

equiparada a um dente em uma roda dentada, o que inviabiliza seu funcionamento caso 

haja uma quebra na engrenagem.  

Os autores, Nyemba et al. (2019), ainda analisaram detalhes da parceria entre 

universidades, organizações locais e várias outras empresas, destacando seis stakeholders 

chaves (universidades, instituições de pesquisa, indústria, governo, instituições 

profissionais e parceiros cooperantes), como forma de expressar um modelo sistêmico. 

Em uma iniciativa entre uma empresa local e uma universidade norueguesa, 

Vijayan, Mork, e Giske (2019) apresentaram um modelo mais abrangente de Learning 

Factoring, onde os extremos representam os departamentos envolvidos, e o centro, os 

objetivos da parceria, destacando que o sistema atual não oferecia aos alunos e 

funcionários educação e treinamento interdisciplinares. 

Já a abordagem proposta por Mourtzis et al. (2019), inclui comunicação remota 

entre as duas partes para troca de dados e conhecimento. O modelo apresenta a evolução 

e as ações executadas, separadamente, de cada lado para alcançar o objetivo na 

colaboração das duas entidades (academia e indústria). Kusmin, Tammets e Ley (2018) 

projetaram uma estrutura para facilitar a conexão das partes interessadas com relação 

situação do mercado de trabalho para (I4.0), como forma de auxiliar a comunicação e a 

assimilação de informações a fim de identificar a lacuna entre o que é oferecido nas 
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universidades e a necessidade real do mercado de trabalho por meio de um ciclo de 

feedback. 

Para Puangpronpitag (2019), a universidade desempenha um papel essencial no 

desenvolvimento regional, pois fornece novos conhecimentos, reconhecidos como os 

principais elementos de criatividade e inovação, favorecendo, por exemplo, pequenas e 

médias empresas. Os autores apresentaram um modelo de empreendedorismo baseado no 

conhecimento (Knowledge Based Entrepreneurship – KBE) inserido na abordagem de 

Tripla Hélice.  

Em síntese (ver Tabela 01), compreende-se que, por meio das interações entre 

universidade e academia, cujos modelos norteiam as relações, diversos benefícios podem 

ser verificados para as partes envolvidas, por meio do compartilhamento de 

conhecimento, diferentes recursos e instalações, para promover capacitação, inovação e 

co-criação, conferindo maior sustentabilidade às universidades. Essas colaborações 

podem fortalecer ainda mais as parcerias que, por meio de transferências de tecnologia, 

desenvolvimento de equipes acadêmicas e profissionais qualificados, resultarão em 

pesquisas aplicadas, mais facilmente voltadas às demandas do mercado.  

Tabela 1 – Modelos de interação entre universidade e empresa 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020) 
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A revisão sistemática da literatura permitiu a identificação de algumas lacunas, 

que podem ser objeto de futuras pesquisas. Assim, Puangpronpitag (2019) propõe mais 

investigações sobre as áreas identificadas como desafios para o desenvolvimento do 

empreendedorismo baseado no conhecimento nas PME, usando o modelo de colaboração 

em Tripla Hélice. Kashyap e Agrawal (Kashyap & Agrawal, 2019) recomendam estudos 

para classificar as barreiras em áreas segmentadas, como intrínseca ou extrínseca, com o 

uso técnicas avançadas como Processo de Rede Analítica (ANP - Analytic Network 

Process), e subsequentemente a validação estatística quantitativa, permitindo análises 

mais aprofundadas. 

Além disso, Kashyap e Agrawal (Kashyap & Agrawal, 2019) destacam que seu 

estudo não atende a nenhuma indústria específica, limitando-se apenas ao setor 

manufatureiro e, assim, oferecendo uma oportunidade para testar os resultados em um 

setor de manufatura específico ou mesmo no setor de serviços. Os mesmos autores 

informam que apesar de haver um aumento nas pesquisas publicadas sobre a transferência 

de conhecimento entre universidade e empresas, o estado de compreensão permanece 

relativamente fragmentado, com poucos estudos na literatura que se concentrarem no 

relacionamento de longo prazo entre academia e indústria, abrindo assim, uma janela para 

novas investigações. 

Fischer, Schaeffer e Vonortas (Fischer et al., 2019), destacam que são necessárias 

conexões mais profundas com agentes nacionais e estrangeiros e empresas 

multinacionais, a fim de acelerar o ritmo da contribuição da universidade para as cadeias 

de valor e atualização tecnológica. Por fim, não verificam-se estudos relacionados ao 

setor de serviços, o que caracteriza, também, uma oportunidade para condução de 

investigações futuras, focadas na I4.0. 

Considerações finais  

Como contribuição teórica, são descritas plataformas que têm por propósito 

auxiliar a colaboração entre as referidas instituições, havendo espaço e oportunidade para 

o estabelecimento de redes e criação de plataformas que facilitem as colaborações na 

interação universidade-empresa. Diversas são as barreiras e benefícios que podem ser 

verificados nesta relação, tornando-se primordial que as relações ocorram de forma 

estruturada, por meio de plataformas que evidenciem o papel e a participação dos 

stakeholders envolvidos. As partes envolvidas podem interagir de distintas formas e com 
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diferentes objetivos, sendo constatado estruturas voltadas para o longo prazo, 

especialmente aquelas referentes à treinamento, capacitação, especialmente com o 

surgimento de Learning Factories. Ainda, visam essencialmente a indústria em 

detrimento de serviços, estando voltadas para as demandas de pequenas e médias 

empresas regionais. 

Como contribuição para a prática, espera-se que detalhes sintetizados nesta 

pesquisa possam servir de base para tomadores de decisão, especialmente por membros 

atuantes no modelo de Tripla Hélice, no sentido de melhorar a colaboração entre as partes. 

Diversas ações foram verificadas nesse estudo inicial, constatando-se que existe espaço 

para novas pesquisas que visem o desenvolvimento de estruturas que melhor se adequem 

à execução de pesquisas no conceito da I4.0, considerando a colaboração universidade-

empresa. 

Além disso, a colaboração entre universidades e empresas se caracteriza por ser 

uma importante fonte de aprendizado, inovação e criação de valor, facilitando o 

compartilhamento e a transferência de conhecimento e experiência relacionados à 

tecnologia, especialmente no cenário tecnológico da I4.0, havendo ganhos para ambas as 

organizações. 

Embora a pesquisa tenha acessado três importantes bases de dados, Scopus, Web 

of Science e Science Direct, os strings utilizados foram pontuais, o que reduz a busca, 

tornando-a bem objetiva e sucinta quanto ao tema, servindo como start para verificação 

de outros modelos e interações entre universidades e empresas.  
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RESUMO 

Atualmente, tem-se reparo e restauração através da tecnologia de direct laser 

deposition (DLD) como uma das mais novas aplicações da tecnologia de manufatura 

aditiva de metais. Esta tecnologia poderia revolucionar muitos setores industriais, 

diminuindo o desperdício de material, o prazo de entrega dos componentes e a pegada 

de carbono. Contudo estudos sobre a utilização da manufatura aditiva para reparo e 

restauração através da tecnologia DLD ainda são escassos. Este artigo teve como 

objetivo identificar e categorizar o uso da manufatura aditiva na manutenção por meio 

da tecnologia de DLD através de uma revisão sistemática da literatura.  

Palavras-chave: manufatura aditiva, DLD, manutenção, reparo, restauração 
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INTRODUÇÃO 

Atualmente a indústria de manufatura experimentou a intensificação da 

competição, mercados dinâmicos e demandas dinâmicas e a globalização (HAMZEH; 

ZHONG; XUN, 2018). De forma que, com o maior contato com a concorrência 

internacional, a competitividade da indústria brasileira, vai depender da capacidade de 

aproveitar as tecnologias da Indústria 4.0 para que ela possa competir em condição de 

igualdade no mercado externo e interno e (SACOMANO et al., 2018). 

A norma ASTM 52900 (2015) define a manufatura aditiva (AM) como "o 

processo de unir materiais para criar peças a partir de dados do modelo 3D, geralmente 

camada sobre camada, em oposição à fabricação subtrativa e metodologias de fabricação 

formativa". A (AM) é altamente personalizável e admite uma liberdade nunca vista no 

processo de fabricação de estruturas complexas, desta forma praticamente podendo ser 

fabricado qualquer forma (HOANG et al., 2016). 

A DLD é um tipo de manufatura aditiva à base de laser para a fabricação de peças 

metálicas, conforme demostrado na figura 1. Em contraste com o derretimento seletivo a 

laser (SLM), que utiliza um leito de metal em pó que é 'seletivamente' derretido por um 

laser, a DLD é realizada através da entrega simultânea de pó metálico (ou fio) e energia 

laser focada (NIMA et al., 2015).  

Figura 1 – Impressora 3D DLD. 

 

Fonte: Jyoti e Lijun (2013) 
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O raio laser é focado logo acima da superfície do substrato metálico, onde a 

deposição deve ocorrer, e um jato de pó coaxial é focado na poça de fusão formada na 

superfície do substrato, onde este pó é derretido após a entrada na poça de fusão (JYOTI; 

LIJUN, 2013). O substrato é conectado a um sistema multi-eixo CNC, que movendo-se, 

cria uma camada de deposito bidimensional, e construindo camadas sucessivas umas 

sobre as outras, forma-se um objeto tridimensional (JYOTI; LIJUN, 2013). A 

programação da máquina se dá através de um arquivo de modelo 3D,computer aided 

drawing (CAD), este arquivo CAD 3D é fatiado em software específico que torna possível 

a criação da programação da máquina para construção da peça camada por camada 

(NIMA et al., 2015).  

Esta técnica de fabricação permite a produção de componentes com propriedades 

semelhantes aos materiais forjados, com 100% de densidade (JYOTI; LIJUN, 2013). A 

tecnologia DLD, é um processo da manufatura aditiva com base em alta tecnologia laser 

para derreter metais em pó e fazer depósitos deste material, com o objetivo de criar 

objetos tridimensionais totalmente densos (JYOTI; LIJUN, 2013).   

Contudo, a transição de tecnologia possui riscos, as empresas devem optar por 

correr o risco de uma transição para uma tecnologia de forma controlada e voluntaria, a 

fim de obter retorno de seus investimentos e contrabalançar riscos e recompensas 

(PMBOK, 2017 p. 397). 

Visando contribuir com o campo de pesquisa, este artigo tem como objetivo 

realizar uma revisão sistemática da literatura para identificar e categorizar o uso da 

manufatura aditiva na manutenção por meio da tecnologia DLD.   

METODOLOGIA 

Para se identificar da transição da manufatura convencional para a manufatura 

aditiva no reparo e restauração de peças, foi realizado a revisão sistemática da literatura, 

mesclando bibliometria com análise de conteúdos e análise de redes com o software 

Vosviewer. Uma revisão abrangente da literatura corrente foi realizada sobre manufatura 

aditiva e reparo e restauração. A revisão da literatura foi seguida pelo processo de 

identificação de relevância da literatura para identificar os clusters dos principais autores. 

Para tal, considerou-se as seguintes palavras-chaves e termos de pesquisa para identificar 

a literatura relevante: “Additive manufactur*” AND repair OR restoration AND dld OR 

dmd OR ldm. Não se limitou a pesquisa a um determinado período. 
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A busca resultou em 20602 documentos que tratavam sobre manufatura aditiva, 

mas destes, apenas 7 artigos tratavam sobre reparo e restauração através da tecnologia de 

DMD, conforme Figura 2.  

O número limitado de artigos relevantes, apenas 0,05% dos 20.602 documentos 

sobre manufatura aditiva, tratam sobre reparo ou restauração através da tecnologia de 

DMD. Estes dados indicam a novidade do tópico e a carência de pesquisa na área, um 

gap de pesquisa. 

Figura 2 – Roteiro de análise dos artigos. 

 

RESULTADOS  

Houve um aumento no número de número de publicações ao longo dos anos. 

Num período inicial, entre 2010 e 2014, poucos artigos foram gerados a partir do 

portfólio de artigos relacionados a este estudo. A maioria das publicações foi feita entre 

2015 e 2020. Notavelmente, o número de publicações também atingiu o pico em 2015, 

conforme figura 3. 

Figura 3. Número de artigos e ano de publicação 
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O número e a proporção de artigos que se concentraram em cada uma das amplas 

categorias de áreas de pesquisa estão listados na Figura 4. A análise mostrou que a maioria 

das publicações da base de dados estava relacionada a área de engenharia, seguido por 

ciência dos materiais. 

Figura 4. Número de artigos e área de pesquisa  

 

A análise da internacionalidade dos artigos do estudo, como apresentado na figura 

5, demonstra claramente a predominância de autores dos Estados Unidos relacionados 

com manufatura aditiva. 

Figura 5. Análise de Internacionalidade dos artigos. 

 

A afiliação dos autores, ou seja, instituições cujos autores publicam mais no 

portfólio de artigos deste estudo, pode ser vista na figura 6. Os dois principais grupos 

estão na Universidade de Michigan nos Estados Unidos, e na Universidade do Estado do 

Mississippi, também nos estados unidos. 
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Figura 6. Agrupamento das principais Universidades. 

 

Na figura 7 é demostrado o agrupamento dos dez principais autores (primeiro 

autor de um artigo) dos artigos do portfólio deste estudo.  

Figura 7. Agrupamento dos principais autores do portfólio de artigos. 

 

As informações de citação dos principais artigos estão dispostas no mapa da rede 

na figura 8. Também é visto que há a existência de 30 autores divididos em 7 cluster 

específicos de artigos mais influente na base, sendo que o os dois maiores deles possuem 

7 autores cada. A linha que conecta dois autores corresponde ao relacionamento. O 

vínculo entre os principais autores mostra que eles foram citados nos principais artigos 

deste portifólio. 
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Figura 8 – Mapa da rede de autores. 

 

O número de citação de uma palavra nos artigos permite uma primeira leitura dos 

temas em uma área (THOMÉ et al., 2016). Entre as 461 palavras citadas nos 7 artigos, 6 

palavras foram citadas mais de 5 vezes, conforme figura 9.  

Figura 9 - Ocorrência de palavras – mapa de redes 
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DISCUSSÃO  

Esta seção apresenta uma discussão crítica dos artigos que identificam algum 

aspecto da aplicação da manufatura aditiva nas operações de reparo e restauração de peças 

e componentes através da DLD. 

Segundo Barkia et al. (2020) a manufatura aditiva ganhou um significativo 

interesse acadêmico e da indústria, pois oferece a oportunidade de fabricar peças de 

formato complexo que podem ser usadas nas mais variadas aplicações. Barkia et al. 

(2020) também destaca que a AM poderia revolucionar muitos setores industriais, 

diminuindo o desperdício de material, o prazo de entrega dos componentes e a pegada de 

carbono. Barkia et al. (2020) classifica os processos de manufatura aditiva de metais em 

duas principais classes: Tecnologias baseadas em fusão com leito de pó (PBF), como 

fusão seletiva a laser (SLM) e deposição direta a laser (DLD). 

De acordo com Tan et al. (2017) Os métodos de manufatura aditiva que fazem uso 

da deposição direta a laser estão se tornando cada vez mais comuns para a fabricação e o 

reparo de componentes. Tan et al. (2017) afirma que a deposição direta de metal é uma 

tecnologia promissora e capaz de produzir geometrias complexas em componentes de alto 

valor. 

Segundo Nima et al. (2015) DLD fornece excelente densidade e ligação mecânica, 

mínimo efeito sobre o componente (por exemplo, distorção, microfissuras) e tornando-se 

uma ótima ferramenta para a reparação de produtos e componentes de alto valor como 

reparo de pás de turbina danificadas e cabeçotes e blocos de cilindro do motor. Apoiando 

o conceito de versatilidade, Jyoti e Lijun (2013) afirmam que qualquer estrutura projetada 

pode ser fabricada em camada por camada. 

Nima et al. (2015) complementa que a DLD é única, pois pode ser usada na 

fabricação aditiva de peças, bem como para revestimento / reparo, além de também ter o 

potencial de produzir materiais com dimensões exatas para as indústrias aeroespacial, 

médica ou militar. 

Jyoti (2013) descreve uma característica adicional, a fabricação e reparo remoto, 

onde a engenharia de desenvolvimento pode estar situada em uma localidade e a 

impressora em outra, de forma que isto tendera a ser natural que as empresas optem pelo 

uso desta tecnologia. 
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Naiju e Anil (2017) descrevem o processo de manufatura aditiva através da DLD 

como uma tecnologia avançada de fabricação usada para reparar e reconstruir 

componentes desgastados ou danificados, para fabricar novos componentes e aplicar 

revestimentos resistentes ao desgaste e à corrosão e esta tecnologia pode construir / 

reconstruir peças com geometrias muito complexas. 

Tan et al. (2017) em seu estudo, apresenta um modelo de deposição de material 

criado com base no fluxo e na superposição de material em pó a fim de otimizar os dados 

de processo e obter melhores resultados estruturais e de acabamento superficial. 

Barkia et al. (2020) aponta que amostras de aço inoxidável 316L de alta resistência 

e ductilidade foram impressas com sucesso com a tecnologia DLD. Barkia et al. (2020) 

em seu estudo relatou que componentes construídos apresentaram resultados promissores 

em relação à integridade estrutural e desempenho mecânico.  

CONCLUSÃO  

Neste estudo, foram identificados os aspectos da tecnologia de DLD da 

manufatura aditiva associados a engenharia de manutenção no reparo e restauração de 

peças e componentes metálicos.  

Os resultados permitiram identificar as aplicações especificas e as vantagens na 

adoção desta tecnologia disruptiva. Cada um dos aspectos abordados se mostrou 

igualmente significante pois agrupam as vantagens em se lidar com esta tecnologia. 

Adotar a manufatura aditiva no reparo e restauração de peças metálicas apresenta 

vantagens em relação aos métodos de reparo e restauração convencionais, no entanto a 

literatura ainda não apresenta informações suficientes para se estimar o retorno do 

investimento.  

Sugere-se que em trabalhos futuros, seja identificado todas as etapas do processo 

de reparo e restauração de peças metálicas. Como limitação, destaca-se o uso de apenas 

um banco de dados de publicações científicas.  
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RESUMO 

Este trabalho visa apresentar um de projeto para fabricação de um produto, que seja 

inovador e ao mesmo tempo atenda às necessidades do consumidor, em termos de 

vantagens de custos, durabilidade e segurança, frente à concorrência.  Um Triciclo 

Infantil Ecológico foi definido como o produto a ser contemplado com esta inovação, 

onde o foco é desenvolvimento de um projeto minucioso, que inclui o levantamento 

de todos riscos e viabilidades, após análises e cálculos elaborados a fim de que, com 

base neles, a tomada de decisão a respeito de investir na continuidade do projeto 

através da fabricação do produto, de modo seguro, para que se obtenha sucesso de 

mercado e retorno do investimento. Definir um processo significa conhecer as 

características, que em conjunto, compõem um meio para se atingir metas de 

qualidade, conhecer equipamentos mais adequados a se utilizar, conhecer informações 

de operações, manutenção e controle, com o intuito de desenvolver processos capazes 

de atender as características exigidas para o produto, utilizando ferramentas de 

desenvolvimento de processo, gestão de qualidade, dentre outras. Além da adequação, 

se faz necessário algumas ações como a capacitação plena de todos os envolvidos no 

projeto, e uma definição de viabilidade após análise preliminar de riscos e 

confiabilidade do projeto e processo. Com estas definições e garantida a colaboração 

entre membros participantes da cadeia de suprimentos, é possível deixar o projeto com 

parâmetros seguros para estimar a geração de lucros para a empresa na execução do 

projeto. 

Palavras-Chave: projeto de processo, confiabilidade, qualidade, lucro, retorno de 

investimento. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem por objetivo desenvolver um triciclo infantil ecológico, 

conforme figura 1, pois será fabricado a partir de garrafas PET 100% reciclável, 

considerando através desta escolha, dois fatores essenciais. O primeiro fator é as 

necessidades de desenvolvimento psicomotor de crianças em seus primeiros anos de vida 

através deste brinquedo, visto que por ser um brinquedo muito antigo no mercado, 

incentiva também o futuro aprendizado do ciclismo. O segundo fator, é o fato de existirem 

brinquedos semelhantes atualmente no mercado, que são feitos de materiais plásticos não 

recicláveis, e devido ao seu alto custo, torna-se um brinquedo não acessível a todas as 

crianças, o que obriga, geralmente, que o mesmo seja repassado de irmão a irmão, ou 

entre primos ou ainda entre vizinhos, e cuja fabricação é altamente poluidora do meio 

ambiente.  

A necessidade de desenvolver produtos sustentáveis em função de pressões legais 

e de mercado levou diversas empresas a adotarem a sustentabilidade como uma estratégia 

competitiva que traz benefícios econômicos e promove a melhoria da imagem corporativa 

(KARA; HONKE; KAEBERNICK, 2005). 

Figura 1- Modelo 3D do triciclo infantil ecológico 

 

 

Dessa forma, projetar um triciclo ecológico, fabricado com material 100% 

reciclável, seria acessível a todas as crianças por ser um produto de baixo custo, cuja 

fabricação não causa quaisquer impactos ambientais ao meio, uma vez que, para o projeto, 

haveria juntamente com a comercialização do produto, programas de vantagens 

comerciais aos clientes que trouxerem suas garrafas PET, ao invés de descarta-las. O 

projeto também visa atender a demanda das creches e escolas públicas, para que todos os 
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alunos tenham fácil acesso aos brinquedos, visto que para se definir o produto a ser 

fabricado, foram estudadas primeiramente as etapas de desenvolvimento psicomotor da 

criança, considerando que o desenvolvimento do corpo, no caso da criança, acontece 

graças a ações, experiências, linguagens, movimentos, percepções, expressões e 

brincadeiras corporais dos indivíduos. Brincar é uma importante forma de comunicação 

e aprendizagem onde a criança pode reproduzir o seu cotidiano e desenvolvimento, e deve 

estar presente desde a Educação Infantil, que compreende os dois a três anos de idade, 

em que começa a pedalar triciclo, até os seis anos, quando a mesma começa a progredir 

na tarefa de andar de bicicleta. 

Para o desenvolvimento do produto, foram estudados os mais diversos tipos de 

materiais plásticos, considerando sua resistência, durabilidade e poder de reciclagem, a 

fim de se construir um triciclo infantil que atenda às necessidades do consumidor final e 

ao mesmo tempo se encaixe nas especificações pré definidas no planejamento do projeto, 

como segurança necessária para a criança, leveza, resistência, bom acabamento com 

cantos arredondados e atratividade de cores, baixo custo, facilidades de manutenção e 

limpeza, bem como  preservação do meio ambiente. 

Diante disso, iniciaram-se os estudos através do material plástico, devido ao fato 

deste ser um dos materiais mais presentes no nosso cotidiano. Ele serve como matéria-

prima para a fabricação de escovas de dente, brinquedos, bijuterias, peças do computador, 

utensílios de cozinha, entre outros. Seu emprego em diversos tipos de produtos se deve a 

fatores como alta durabilidade, baixo consumo de energia e facilidade de transporte e 

processamento. No Brasil, a norma técnica do plástico (NBR 13.230:2008) foi concebida 

de acordo com critérios internacionais. A numeração separa o plástico em seis diferentes 

tipos de materiais (PET, PEAD, PVC, PEBD, PP, PS) e ainda há uma sétima opção 

(outros), normalmente empregada para os produtos de plástico fabricados com uma 

combinação de diversas resinas e materiais. Polímeros sintéticos convencionais como 

polietileno (PE), polipropileno (PP), poli cloreto de vinila (PVC) e poli tereftalato de 

etileno (PET) permanecem inalterados, química e fisicamente, por vários anos após seu 

descarte, e pensando nisso, este projeto visa desenvolver o triciclo através de plástico 

100% reciclável, com a principal vantagem para o consumidor, obter descontos no 

produto com a entrega de partes ou toda a matéria prima e que ao mesmo tempo tenha 

resistência tal capaz de suportar o peso de uma criança de 2 ou 3 anos.  
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Pensando nisso, juntamente com o uso de ferramentas adequadas para o 

desenvolvimento de produtos sustentáveis, foco no cliente e baixo custo de produção, foi 

possível elaborar o Projeto em todos os seus níveis. Pujari e Wright (1999) argumentam 

que o caminho para uma integração efetiva das questões ambientais no desenvolvimento 

de produtos está em uma relação estreita com os fornecedores e na adoção de um forte 

foco no cliente. Os autores explicam que a rede de suprimentos se apresenta como uma 

importante fonte de informações e parceria, possibilitando o desenvolvimento de 

alternativas em relação a materiais, componentes e processos. Uma vez que o foco no 

cliente é fundamental para que o consumidor tenha preferência pelo produto sustentável 

ao invés dos produtos convencionais, esta é uma condição importante para que o produto 

traga os benefícios esperados em termos de sustentabilidade (PUJARI; WRIGHT, 1999). 

O conceito de uma simples venda de um produto inovador, é compatível com a 

realidade e a tendência cada vez maior de nosso planeta, uma vez que o projeto tem cunho 

social e ecológico, além de buscar transformar o lixo em um produto contemporâneo, 

poupando recursos minerais e evitando a emissão de carbono. A ideia é, não somente as 

garrafas PET serem reutilizadas, como também outros materiais a base de resina plástica, 

como para-choques de carros ou embalagens de xampus ou outros produtos que 

normalmente acabam indo parar em aterros como o lixo. Ainda, o produto visa ter um 

ano de garantia, proteção contra raios Ultravioleta, suas engrenagens não enferrujam, não 

são soldadas e sua coloração é feita por meio de pigmentos que já são injetados no 

processo do molde, ou seja, não há necessidade de pintura final para acabamento. Dessa 

forma, o projeto visa minimizar o impacto ambiental de todo o ciclo de vida do produto, 

considerando as questões ambientais desde o início do desenvolvimento de um novo 

produto (DIEHL; BREZET, 2004).  

QFD 

Nos primeiros tempos da consciência ambiental nas indústrias, o foco de atuação 

esteve concentrado nas soluções end-of-pipe, baseadas na redução de emissões nas 

unidades industriais. Recentemente, esta visão foi substituída por um foco 

na performance ambiental dos produtos, refletindo a mudança para um enfoque 

preventivo (JOHANSSON, 2002). 

De acordo com Rozenfeld et al. (2006), o Processo de Desenvolvimento de 

Produtos (PDP) inicia-se com o entendimento das necessidades de mercado, passa pela 

criação de valor e termina no final do ciclo de vida do produto. Os autores ressaltam, 
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ainda, que a antiga fórmula de sucesso baseada em criar um produto, produzi-lo a baixo 

custo e vendê-lo em grande quantidade não é mais aplicável no atual ambiente de 

negócios. Agora, os produtos precisam ser desenvolvidos para atender a demandas e 

segmentos específicos de mercado, incorporando novas tecnologias e funcionalidades e 

adequando-se a padrões ou a restrições legais. 

Visando traduzir as necessidades dos clientes para o projeto do triciclo ecológico, 

com o objetivo de converter estas necessidades e desejos dos clientes em características 

de qualidade do produto, utilizou-se a ferramenta  QFD (Quality Function Deployment – 

Desdobramento da Função Qualidade) que tem como objetivo principal incorporar as 

reais necessidades do cliente no projeto do triciclo ecológico, por meio da realização de 

pesquisas de mercado e benchmarking (avaliação do desempenho dos concorrentes 

diretos). 

De acordo com Cheng et al. (1995), o desdobramento da qualidade busca traduzir 

as exigências dos clientes em características da qualidade do produto por intermédio de 

desdobramentos sistemáticos, iniciando-se com a determinação da voz do cliente, 

passando pelo estabelecimento de funções, mecanismos, componentes, processos, 

matéria-prima e estendendo-se até o estabelecimento dos parâmetros de controle dos 

processos. Ainda segundo Cheng et al. (1995), o desdobramento da função qualidade, no 

sentido restrito, é um processo sistemático de desdobramento do trabalho à ação gerencial 

de planejamento da qualidade em procedimentos gerenciais e técnicos para serem 

cumpridos pelas áreas funcionais da empresa. 

Para o planejamento do triciclo (projeto informacional) foram levantadas as 

necessidades básicas pretendidas pelos potenciais clientes e definido os requisitos 

técnicos que o produto necessita ter para atender as exigências dos clientes. Junto aos 

possíveis clientes também foi identificado o valor para cada necessidade e com o intuito 

de analisar o mercado ainda foi pedido que os consumidores atribuíssem notas para os 

produtos concorrentes segundo as necessidades estabelecidas.  

A partir daí foi atribuído notas para o triciclo ecológico de modo que ao compará-

las percebe-se claramente como está cada característica com relação aos competidores, 

sob a óptica dos consumidores. Levantando assim os pontos fortes e fracos do triciclo 

ecológico e as ações para melhorá-los ou preservá-los, conforme figura 2 e 3. 
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Figura 2- QFD Necessidade dos Consumidores / Especificações técnicas

 

Desenvolvimento de Produto compreende o desenvolvimento de um projeto de 

um novo produto em coerência com os planos para a sua produção, distribuição e vendas 

(ROOZENBURG e EEKELS,1995).  

Figura 3- QFD Especificações detalhadas para cada parte do produto  
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Definir um processo significa conhecer as características que, em conjunto, 

compõem os meios para se atingir metas da qualidade do produto, conhecer os 

equipamentos físicos a utilizar, conhecer informações sobre como operar, controlar, 

manter e etc. Com intuito de desenvolver processos que sejam capazes de produzir 

as características exigidas para o produto foi aplicado novamente a Ferramenta 

QFD, conforme figura 4.  

Figura 4 -  Desenvolvimento do processo 

 

Após a identificação e a avaliação dos requisitos do produto na matriz da 

qualidade, a grupo de desenvolvimento de produto listou os processos de fabricação e as 

maquinas necessárias para produção do triciclo, conforme figura 5. 

Figura 5 -  Especificação das maquinas 
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DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE PROCESSO 

Rozenfeld et al. (2006) define o processo de desenvolvimento de produtos com a 

realização de um conjunto de atividades, a partir das necessidades do mercado e das 

possibilidades e restrições tecnológicas, além de considerar as estratégias competitivas da 

empresa, gerando algo que a manufatura consiga produzir. Na etapa de desenvolvimento 

do projeto de processo foi realizado o modelamento 3D do produto para identificação e 

dimensionamento das partes e desenvolvimento dos moldes de injeção, conforme figura 

6. 

Figura 6 -  Modelamento e montagem 3D das partes do produto 

 

Com base no protótipo digital foi possível dimensionar o maquinário necessário 

para produção do triciclo ecológico bem como os moldes para injeção, conforme tabela 

1. 

Tabela 1 -  Lista de máquinas 

Modelo Especificação 

Injetora LK Potenza ph1300h 536 kg/h 

Moinho Rone N300 50 a 200 kg/h 

Esteira para triagem de produtos reciclaveis Lemaqui 5 a 8 m/min 

Prensa exentrica Jundiai LAS85 100 a 300 gpm 

Esteira de montagem lemaqui 5 a 8 m/min 

Desbobinador Setrema SDBM300 300 kg 

Moldes de injeção diversos 

Para elaboração do processo também foi feito um levantamento de materiais 

necessários para fabricação do triciclo infantil ecológico, conforme tabela 2. 

 

Tabela 2 -  Lista de materiais 



 

597 
 

Modelo Especificação 

Pet (Tereftalato de Etileno) Garrafas Pet  

Aço SAE 1010/1020 Ø3/8 - 55HRC 

Adesivos Adesivos Laminados 

Manual do produto Manual impresso 

Caixa de papelão Caixas Impressas 

Aditivos Compostos concentrados 

Pigmentos Concentrado colorido 

Considerando que a fábrica produzirá somente triciclos infantis 

ecológicos, foi aplicado a análise de fluxos. Para esse processo foram utilizadas 

duas ferramentas de mapeamento: Mapofluxograma e Carta de processo. 

Conforme apresentam as figuras 7 e 8, as ferramentas se complementaram, uma 

vez que permitiram visualizar o processo de três perspectivas diferentes. Essas 

três perspectivas possibilitaram compreender a relação entre a sequência de 

operações, os tempos produtivos e a localização desses fluxos no chão-de-

fábrica. 

Figura 7 -  Mapofluxograma  
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A partir da análise de fluxos, procurou-se quantificar o volume de material 

transportado e o número de movimentações e as distancias tornando possível mensurar 

o processo. 
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Também foi definido parâmetros para testes e ensaios para o produto utilizando-

se o seguinte equipamento:  maquina universal de ensaios mecânicos em materiais Biopdi 

Mbio 2. 

Segundo a ABNT ISO/TR 8124-8:2015 - Segurança de brinquedos - Diretrizes 

para a determinação de segurança em brinquedos dirigido a fabricantes e agências que 

avaliam a conformidade dos brinquedos com as normas de segurança. 

Segundo as normas foram estabelecidos os seguintes ensaios: 

 Ensaio de tração; 

 Ensaio de microtração; 

 Ensaio de compressão; 

 Ensaio de flexão; 

 Ensaio de dobramento; 

 Ensaio de cisalhamento; 

MODELAGEM E SIMULAÇÃO DO PROJETO DE PROCESSO:  

A simulação é usada como ferramenta capaz de predizer mudanças em um sistema 

já existente, e dessa forma, consegue avaliar o desempenho do novo sistema. O presente 

trabalho foi baseado em um produto já existente e comum no mercado, o Triciclo Infantil, 

que possui etapas de processo pré-estabelecidas, porém, agrega valores, quando se trata 

do Triciclo Infantil Ecológico, que necessitaram de processos de modelagem e simulação 

tais, a fim de auxiliar na visualização do processo de forma clara e com a possibilidade 

de se quantificar os resultados através de relatórios de produtividade no nível de 

modelagem. 

O projeto foi baseado em um modelo hipotético para a produção de um Triciclo 

Infantil Ecológico, composto de materiais 100% reciclados, e dessa forma, após estudos 

dos modelos apresentados por ROZENFELD et. al. (2006), selecionou-se o Projeto 

Incremental, que utiliza pequenas modificações em produtos já existentes. 

Em sua fase de planejamento, foi feita análise e compreensão do problema e após 

definição do proposito do estudo, definiu-se a motivação do estudo para após serem 

analisados os seus possíveis riscos, bem como as restrições e limites do problema. Em 

seguida, na fase de planejamento do projeto, foi analisada a forma de viabilização de 

recursos pertinentes no que tange a número de funcionários, recursos tecnológicos, e 



 

600 
 

custos, através da elaboração de um cronograma de atividades, a fim de se descrever os 

cenários que serão investigados.  

Para determinar a produtividade total do projeto, no período de um mês, 

estimou-se produzir 2800 unidades do triciclo, que foram vendidas a R$ 

65,00/unidade. Foram gastos R$44.800,00. 

Produtividade = Saídas  = 182.000,00  = 4,06 

                         Entradas    44.800,00 

Produtividade total = 4,06 

Esse resultado indica que a empresa vendeu 4,2 vezes mais que o valor 

investido com os recursos para fabricar esses produtos vendidos, ou seja, é possível 

que haja lucratividade mesmo após descontar os impostos. 

No projeto de processo, a modelagem e a simulação, tabela 3, ajudaram a 

gestão do projeto de produção do triciclo infantil ecológico a visualização dos seus 

processos de forma clara e com a possibilidade de quantificar resultados em 

relatórios de produtividade. 

Tabela 3 -  Modelação e simulação do projeto de produção 

Modelação e Simulação do Projeto de Produção 

Eficiência Hora Turno Dia Semana Mês Ano 

70% 10,0 79,8 199,6 1197,6 4790,5 62276,0 

75% 10,7 85,5 213,9 1283,2 5132,6 66724,3 

80% 11,4 91,2 228,1 1368,7 5474,8 71172,6 

85% 12,1 96,9 242,4 1454,2 5817,0 75620,9 

90% 12,8 102,7 256,6 1539,8 6159,2 80069,1 

95% 13,5 108,4 270,9 1625,3 6501,3 84517,4 

100% 14,3 114,1 285,1 1710,9 6843,5 88965,7 

* Considerado 8 horas/turno, 20 horas/dia, 6 dias/semana, 4 semanas/mês e 52 

semanas/ano. 
    

Com base nos parâmetros obtidos no dimensionamento da produção no 

projeto de processo, foi possível também simular ampliações do projeto de 

produção, conforme tabela 4. 
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Tabela 4 -  Simulação de ampliação do projeto de produção 

Simulação de Ampliação do Projeto de Produção 

2 linhas: 2.908 pçs/semana 11.634 pçs/mês 151.242 pçs/ano 

3 linhas: 4.363 pçs/semana 17.451 pçs/mês 226.863 pçs/ano 

4 linhas: 5.817 pçs/semana 23.268 pçs/mês 302.483 pçs/ano 

5 linhas: 7.271 pçs/semana 29.085 pçs/mês 378.104 pçs/ano 

6 linhas: 8.725 pçs/semana 34.902 pçs/mês 453.725 pçs/ano 

7 linhas: 
10.180 

pçs/semana 
40.719 pçs/mês 529.346 pçs/ano 

8 linhas: 
11.634 

pçs/semana 
46.536 pçs/mês 604.967 pçs/ano 

*Considerado 85% 

de eficiência. 
                  

CONFIABILIDADE NO PROJETO DE PRODUTO E PROCESSO:  

Acredita-se que a confiabilidade no projeto de produto e processo deva seguir 

certos padrões de gestão da qualidade que incluam indicadores e ferramentas de qualidade 

e proposta de gestão de manutenção para que o processo se mantenha no nível 

estabelecido.  

Assim sendo, foi definido que para a Gestão da Qualidade, deveriam ser seguidos 

os seguintes caminhos: 

 Satisfazer as necessidades dos clientes por meio de um sistema de gestão da 

qualidade baseado nos princípios da padronização, segurança e melhoria continua; 

 Promover o desenvolvimento continuo da organização por meio da capacitação, 

motivação das pessoas e do estimula à criatividade e inovação; 

 Perseguir resultados, respeitando o ser humano e o meio ambiente. 

É a partir desta declaração formal a respeito do significado de Qualidade, é que se 

pode dar o primeiro passo para se estruturar uma forte cultura da qualidade, onde, segundo 

Henry Ford, “a qualidade significa fazer certo, quando ninguém está olhando”.                    

Segundo SINK, 1991, “as mudanças na tecnologia, competição, ambientes 

(interno e externo), estão demandando que nós mudemos o que medimos, como medimos 

e como usamos a medição. Estas mudanças estão forçando-nos a reexaminarmos 

paradigmas relativos à medição”. Os indicadores de desempenho são propostos para 
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medir o desempenho em áreas chave do negócio, como clientes, mercados, produtos, 

processos, fornecedores, recursos humanos, comunidade e sociedade. 

GESTÃO DE RISCOS NO PROJETO DE PRODUTO E PROCESSO 

Gerenciar o risco em um projeto é um diferencial competitivo pois se minimiza as 

perdas e maximiza os ganhos. Diante da exposição a um risco, é possível padronizar os 

processos de gerenciamento desses riscos, mesmo que eles muitas vezes, sejam 

específicos, pois assim pode haver um direcionamento consciente em cada tomada de 

decisão para proteger o projeto, enquanto que ignorar a existência de riscos em um 

projeto, significa deixa-lo vulnerável aos fatores ambientais, que podem estar presentes 

em ameaças ou pontos fracos, reduzindo as chances de sucesso que poderiam ser previstas 

caso o gerenciamento tivesse sido rigoroso. 

É importante para o gerenciamento de riscos de um projeto, segundo PMI (2013) 

sugere, planejar o gerenciamento, identificar os riscos, realizar análise qualitativa, realizar 

análise quantitativa dos riscos, e controlar os riscos. Numa escala numérica em um 

objetivo, cada risco é avaliado de acordo com a sua probabilidade de ocorrência e o 

impacto no caso dele realmente ocorrer. Os limites de tolerância para ricos baixos, 

moderados ou altos são mostrados através da matriz e determinam o grau de risco para 

aquele determinado objetivo (alto, moderado ou baixo). 

Através da matriz de riscos, tabela 5, basicamente, foi dada uma pontuação que 

varia de quase certo de acontecer até raro (em relação a probabilidade de ocorrência) e de 

sem impacto até gravíssimo (em relação ao impacto que pode ser ocasionado). Essa 

pontuação gera uma interseção, que classifica o risco em: Risco Extremo, Risco Elevado, 

Risco Moderado, Risco Baixo. Dessa forma, foi possível diferenciar os riscos para 

facilitar o processo de decisão sobre onde atuar primeiro e o que é mais importante para 

o projeto. Sendo eles: 

 Baixo conhecimento da equipe 

 Falta de qualidade do serviço prestado pela empresa contratada para 

zincagem 

 Falta de qualidade do serviço prestado pela empresa contratada para 

fabricação dos moldes de injeção 

 Fragilidade do produto por dosagem erradas de aditivos 

 Erros de montagem 
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 Reprovação nos ensaios 

Ao fazer a matriz de riscos para cada um dos itens elencados, foi gerado um nível 

de risco para cada um deles e uma pontuação também de acordo com os pesos definidos 

para cada item, conforme tabela 6.  

Tabela 6 -  Informações sobre controle de risco                 

 

A partir da elaboração da tabela foi identificado a qual etapa cada risco 

está atrelado, bem como listar uma série de soluções que podem ser realizadas para 

minimizar a chance do risco acontecer ou para que diminua seu impacto caso o risco se 

concretize de fato. Para o risco de falta de fragilidade do produto por dosagem erradas de 

aditivos, uma solução simples são Treinamentos dos funcionários para alinhamento entre 

as etapas mais importantes de preparação da matéria prima.  

VIABILIDADE FINANCEIRA NO PROJETO DE PRODUTO E PROCESSO 

A análise de viabilidade econômica e financeira se faz importante devido ao fato 

de ela medir se o projeto trará retorno ou não para o investidor. Com isso, o investidor 

consegue eliminar projetos em que não compensa investir e direcionar seu esforço e 

dinheiro para projetos mais promissores. 

Para fazer uma análise de viabilidade econômica e financeira do projeto do triciclo 

ecológico infantil foi necessário seguir algumas etapas, sendo elas: projeção de receitas 

que o projeto terá; projeção de custos, despesas e os investimentos necessários, conforme 

tabela 7, análise de alguns indicadores calculados em cima dos dados projetados de 

receitas, despesas, custos e investimentos. 
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Tabela 7 -  Projeção de investimento inicial 

Injetora LK Potenza ph1300h  R$       257.231,00  

Moinho Rone N300  R$          46.820,00  

Esteira para triagem de produtos reciclaveis 

Lemaqui  R$          33.950,00  

Prensa exentrica Jundiai LAS85  R$       122.347,00  

Esteira de montagem lemaqui  R$            9.431,00  

Desbobinador Setrema SDBM300  R$          18.674,00  

Moldes de injeção  R$       292.600,00  

Pet (Tereftalato de Etileno)  R$          10.000,00  

Aço SAE 1010/1020  R$            5.600,00  

Adesivos  R$            1.185,00  

Manual do produto  R$                440,00  

Caixa de papelão  R$            4.743,00  

Aditivos  R$          12.920,00  

Pigmentos  R$            6.680,00  

Funcionarios  R$          16.810,00  

Diversos  R$          25.479,00  

Despesa Inicial total  R$       864.910,00  

A projeção de receitas foi realizada para identificar a capacidade do projeto de 

gerar dinheiro, conforme tabela 8.  

Tabela 8 -  Projeção de receitas 

Estimativa de venda mensal 

Janeiro  R$          58.500,00  

Fevereiro  R$          97.500,00  

Março  R$        123.500,00  

Abril  R$        136.500,00  

Maio  R$        143.000,00  

Junho  R$        156.000,00  

Julho  R$        182.000,00  

Agosto  R$        201.500,00  

Setembro  R$        214.500,00  

Outubro  R$        390.000,00  

Novembro  R$        253.500,00  

Dezembro  R$        442.000,00  

Receita total  R$    2.398.500,00  

No projeto de fabricação do triciclo ecológico, sua projeção de vendas depende 

da capacidade da empresa de produzir. Logo, os investimentos em maquinários são 
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necessários, além de custos e despesas condizentes com essa projeção de produção, 

conforme tabela 9. 

Tabela 9 -  Projeção de receitas 

Estimativa de custos mensal 

Janeiro  R$              14.400,00  

Fevereiro  R$              24.000,00  

Março  R$              30.400,00  

Abril  R$              33.600,00  

Maio  R$              35.200,00  

Junho  R$              38.400,00  

Julho  R$              44.800,00  

Agosto  R$              49.600,00  

Setembro  R$              52.800,00  

Outubro  R$              96.000,00  

Novembro  R$              62.400,00  

Dezembro  R$            108.800,00  

Despesa total  R$            590.400,00  

 

O fluxo de caixa é a dinâmica do dinheiro que entra e sai da empresa todos os dias. 

É um instrumento essencial para realizar a gestão financeira de uma empresa. O fluxo de 

caixa foi obtido pela diferença entre as projeções das receitas e das despesas, conforme 

figura 12. 

Figura 12 -  Projeção de fluxo de caixa 
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Após ter-se realizado a projeção de receitas, custos, despesas e investimentos, e 

ter chegado à projeção dos fluxos de caixa, a análise de viabilidade econômica e 

financeira partiu para a análise de indicadores:  

 Valor Presente Líquido (VPL)  

 Taxa Interna de Retorno (TIR)  

 Payback. A tabela a seguir apresenta o fluxo de caixa do projeto e 

o saldo acumulado, utilizado para cálculo do período de payback, 

tabela 10. 

Tabela 10 -  Cálculo do período do payback 

 

Por fim, a tabela 11 apresenta o resultado da análise econômica e financeira do 

projeto. Com uma TMA de 6,75% ao mês, o VPL do projeto foi positivo e a TIR foi 

superior à TMA. Por isso, a conclusão é que este projeto de investimento é viável e 

consegue pagar o investimento e ainda sobra capital (lucro). 

Tabela 11 -  Análise econômica e financeira 

Análise econômica e financeira 

TMA 6,75% 

VPL  R$   218.965,64  

TIR 7% 

Payback 8 meses 

Payback descontado 10 meses 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este artigo apresentou a aplicação do planejamento do projeto de fabricação de 

um triciclo infantil ecológico e layout para uma pequena fábrica, reforçando a validade 

da metodologia para a criação e, ou melhoria de projeto de processos existentes.  

Embora a intuição, a experiência e a criatividade sejam ingredientes essenciais no 

projeto de um processo e arranjo físico industrial, é muito importante que o processo 

criação de layout também siga princípios racionais, facilitado pelo uso de técnicas 

sistemáticas.  
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Em âmbito acadêmico, sugere-se a continuidade da pesquisa por meio do 

incremento da metodologia com técnicas mais sofisticadas de apoio à decisão, como por 

exemplo, a simulação computacional das diferentes alternativas de layout. A partir da 

simulação computacional, seria muito mais fácil prever modificações sem que fosse 

necessário um estudo completo de layout a cada alteração no sistema produtivo. 
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RESUMO 

Este trabalho apresenta os elementos primordiais para diminuir os impactos 

ambientais e aumentar a lucratividade do processo de fundição e usinagem de 

alumínio através do gerenciamento e reutilização eficiente dos resíduos gerados no 

processo de usinagem e utilizando o método de controle e automação do processo de 

reciclagem. O procedimento técnico utilizado na pesquisa foi do tipo estudo de caso. 

Realizado numa empresa do interior de São Paulo, o estudo enfatizou a necessidade 

de reconhecer os pormenores do objeto pesquisado, ou seja, o reaproveitamento de 

resíduos industriais, de forma a permitir seu amplo e detalhado conhecimento, para a 

proposição de melhorias. 

Palavras-Chave: reciclagem, reutilização, usinagem de alumínio, resíduos, 

automação. 
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INTRODUÇÃO 

As atividades industriais geram resíduos sólidos, de diferentes características e 

quantidades. Tais resíduos necessitam ser gerenciados adequadamente, a fim de não 

causar poluição ambiental e danos à saúde do homem. A produção mais limpa pode ser 

uma importante aliada no gerenciamento de resíduos sólidos, pois trata-se da aplicação 

de uma estratégia técnica, econômica e ambiental integrada aos processos e produtos, 

com o objetivo de aumentar a eficiência no uso de matérias primas, através da não 

geração, minimização ou reciclagem dos resíduos e emissões. 

A Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional dos Resíduos Sólidos, 

estabelece a seguinte ordem de prioridade no gerenciamento dos resíduos: não geração, 

redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos. Atualmente, a adoção destas estratégias no 

gerenciamento dos resíduos industriais ainda é um desafio, visto que a maioria das 

empresas ainda estão focadas na abordagem convencional, especialmente as empresas de 

pequeno e médio porte, que costumam apresentar maiores dificuldades para o 

desenvolvimento de práticas de gestão ambiental, pelo simples fato destas disporem de 

recursos financeiros limitados, além de muitas vezes contarem com uma estrutura 

organizacional inadequada. 

Desta forma, o objetivo deste projeto foi avaliar, através do estudo de caso 

desenvolvido em uma empresa de pequeno porte do segmento de usinagem e fundição, 

as práticas de gerenciamento dos resíduos sólidos a partir da metodologia de produção 

mais limpa, com o intuito de identificar oportunidades de otimização de produção e 

reaproveitamento correto dos resíduos, a fim de gerar maior lucratividade no processo 

como um todo. 

JUSTIFICATIVA DO TEMA 

A gestão e gerenciamento de resíduos sólidos são essenciais para o 

desenvolvimento sustentável. Profissionais que trabalham nesta área tem um gigantesco 

mercado a explorar, visto que os lixões continuam sendo alternativas para a disposição 

de resíduos ainda em inúmeras cidades do mundo. 

Considerando que os lixos nas cidades conferem aspecto sujo e mostram completo 

descaso do setor público com relação à saúde pública, a falta de planejamento, 

principalmente por parte das indústrias, ainda é uma realidade.  
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As atividades industriais geram resíduos sólidos de diferentes características e 

quantidades que precisam ser gerenciados adequadamente, de maneira que impeçam a 

poluição ambiental e danos à saúde humana. Por muito tempo as práticas de manuseio 

consistiam apenas em lançar os resíduos o mais longe possível da fonte geradora sem se 

preocupar com os efeitos decorrentes dessa ação. Estudos mostraram que em alguns 

casos, isso ocorria devido à falta de mão de obra qualificada no mercado. Porém, foi a 

partir de um despertar da necessidade de um desenvolvimento sustentável, que foram 

criadas regulamentações cada vez mais exigentes que fizeram com que as empresas 

começassem a instituir iniciativas de tomadas de medidas de controle da poluição 

ambiental. 

O relatório “Produção mais limpa na América Latina e Caribe” (PNUMA, 2005), 

aponta que algumas iniciativas já vêm sendo tomadas pelos setores público e privado, no 

sentido de fomentar e promover estratégias de produção mais limpa e consumo 

sustentável no país, como por exemplo, a criação de centros de produção mais limpos 

para a difusão do conceito, divulgação de estudos de caso, formação de consultores e 

capacitação de empresas e assistências técnicas às empresas. Além disso, o Artigo 3º, 

Inciso X da Lei 12.305/2010, define que o “Gerenciamento de Resíduos Sólidos é 

o conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 

e disposição final, ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal 

de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos, exigidos na forma desta Lei”.  

Portanto, gerenciar resíduos sólidos significa abraçar o conjunto de ações voltadas 

à busca de soluções para os resíduos de produção, de forma a considerar as dimensões 

política, econômica, ambiental, cultural e social, e sob a premissa do desenvolvimento 

sustentável. Dessa forma, a gestão integrada deve ser implementada pelos municípios e 

inclui todas as etapas e segmentos do setor. O município deve ser o maestro do setor. 

Deve criar um cenário favorável e estimular a entrada de empresas que farão os 

investimentos em destinação de resíduos. 

Porém, apesar de todas essas iniciativas, o relatório Cleaner Production in Latin 

American and the Caribean (CETESB & UNEP, 2002a) ainda identificou algumas 

barreiras para o desenvolvimento de ações de produção mais limpa. No caso do setor 

industrial, o relatório identificou a falta de interesse e participação limitada, devido ao 
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desconhecimento de alternativas tecnológicas e comportamento reativo dos empresários 

– voltado para a resolução de problemas imediatos e atendimento à legislação de controle 

corretivo, além da falta de estrutura organizacional adequada que afeta principalmente as 

pequenas e médias empresas. 

Somando-se ao fato de que atualmente tem-se que os processos produtivos de 

usinagem são realizados em ambientes poluídos visualmente, comprometendo o espaço 

de circulação e a segurança do trabalhador, além de comprometer a segurança do meio 

ambiente com a errada destinação de seus resíduos. Na maioria das industrias não há 

sistema definido para gerir o ambiente dos processos produtivos, tampouco a destinação 

dos resíduos gerados nos processos de usinagem.   

O cavaco por exemplo, é o resíduo gerado em maior quantidade na empresa, sendo 

que da totalidade de barras de aço que entram para a produção da peça, 62% são 

convertidos em cavaco. Durante a usinagem da peça, o cavaco arrasta o fluído de corte, 

havendo uma perda em média de 257 L/ano, o que em termos financeiros representa cerca 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por ano, e a empresa acaba por vender o cavaco 

contaminado com o fluido de corte para sucateiros da região. 

Por todo exposto, o presente projeto visa obter melhorias em empresas de 

usinagem e fundição, criando uma central de distribuição do fluido de corte e destinação 

dos resíduos gerados no processo de usinagem para reaproveitamento no processo de 

fundição. 

OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS 

O objetivo geral desta pesquisa é propor um processo automatizado de reciclagem 

de resíduos de usinagem para reaproveitamento no processo de fundição com uma 

produção limpa em uma empresa de pequeno porte localizada na cidade de Vinhedo no 

Estado de São Paulo. 

Como objetivos específicos, este projeto propõe aumentar a lucratividade do 

processo de usinagem através da diminuição do tempo de máquina parada, aprofundar os 

conhecimentos sobre o processo de fundição de alumínio e suas ligas, estudar o processo 

de briquetamento de cavacos e estudar o processo de centrifugação de cavacos, realizando 

conjuntamente o gerenciamento dos resíduos no processo de fundição e usinagem. Além 

disso, objetiva-se a realizar um diagnóstico do gerenciamento dos resíduos praticado na 

empresa de usinagem, identificando os resíduos sólidos gerados, e levantar possíveis 
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técnicas disponíveis na literatura, para prevenção de resíduos sólidos para o setor de 

usinagem. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste capítulo pretende-se, de forma breve, apresentar os conceitos que envolvem 

o processo de automação, fundição e usinagem das peças de alumínio com objetivo de 

avaliar os aspectos ambientais quanto a geração de resíduos. Essas informações são 

necessárias para a análise do processo de usinagem da empresa em face a avaliação desta 

pesquisa. 

A evolução da automação industrial remete há longos períodos na história. Desde 

a pré-história o homem vem desenvolvendo mecanismos e invenções com o intuito de 

reduzir o esforço físico e auxiliar na realização de atividades, como a roda utilizada para 

movimentação de cargas e os moinhos movidos por vento ou força animal. 

Entretanto, a automação industrial começou a conquistar destaque na sociedade 

no século XVIII, com o início da Revolução Industrial originada na Inglaterra. Devido a 

uma evolução no modo de produção, o homem passou a produzir mercadorias em maior 

escala. Com o objetivo de aumentar a produtividade, diversas inovações tecnológicas 

foram desenvolvidas no período:  

 Máquinas modernas, capazes de produzir com maior precisão e rapidez quando 

comparadas ao trabalho manual.  

 Novas fontes energéticas, como o vapor, aplicado a máquinas para substituir a 

energia hidráulica e/ou muscular.  

A partir do século XIX, a energia elétrica passou a ser utilizada e a estimular 

indústrias como a do aço e a química. Novos processos de produção de aço, que 

aumentam a sua resistência e permitem a sua produção em escala industrial, foram 

criados. O setor de comunicações passou por avanços significativos com as invenções do 

telégrafo e do telefone. O setor de transportes também progrediu com a expansão das 

estradas de ferro, locomotivas a vapor e o crescimento da indústria naval. Outra 

importante invenção, o motor à explosão, também ocorreu neste período. No século XX, 

computadores, servomecanismos e controladores programáveis passaram a fazer parte da 

automação.  

Assim, uma definição simples para a automação é a de um sistema de controle 

pelo qual os mecanismos verificam a sua própria operação, efetuando medições e 
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introduzindo correções, sem a necessidade da intervenção do homem. A Figura 1 

demostra uma linha de produção automatizada.  

Figura 1- Linha de produção automatizada. 

 

Fonte: Ford (2017) foto divulgação. 

Algumas razões que justificam a automação da produção e da manufatura são as 

seguintes: aumento da produtividade, redução dos custos do trabalho, minimização dos 

efeitos da falta de mão de obra qualificada, redução ou eliminação das atividades manuais 

rotineiras, aumento da segurança do trabalhador, melhoria na uniformidade do produto, 

realização de processos que não podem ser executados manualmente (ROGGAS & 

FUENTES 2016).  

PROCESSO DE FABRICAÇÃO 

Deve - se notar que são inúmeros e variados os processos de metais e ligas 

metálicas em peças. Pode se fundir, soldar, usinar, dentre outros processos, a fim de se 

obter a peça desejada. A fundição é o processo inicial, pois precede os demais. A 

usinagem, soldagem e conformação mecânica utilizam produtos semiacabados (barras, 

chapas, perfis, tubos e etc.), que advém do processo de fundição (MACHADO, et al., 

2009). 
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A Figura 2 mostra a classificação dos processos de fabricação na qual se destaca 

a usinagem e a fundição de interesse a este estudo. Ao observar essa figura, a seguinte 

definição de usinagem pode ser extraída: processo de fabricação com remoção de cavaco 

e fundição por processo de fabricação sem remoção de cavacos. 

Figura 2- Classificação dos processos de fabricação da indústria metal mecânica. 

 

Fonte: Machado et al (2009), p. 4. 

FUNDIÇÃO 

O processo de fundição é utilizado pelo homem há mais de 6.000 anos, iniciando-

se com metais de baixo ponto de fusão (Cobre, Bronze) e posteriormente com o ferro. Em 

fornos rudimentares de pedras e cerâmicas, fundia-se minérios de metais para confecção 

de armas e adornos. 

A fundição se destaca dos outros métodos principais de processos de fabricação 

não só por ser um dos mais antigos, mas porque é um dos mais versáteis, principalmente 

quando se considera os diferentes formatos e tamanhos das peças que se pode produzir 

por esse processo. Pode ser considerado tanto um processo inicial, por produzir lingotes 

para laminação e forjamento, quanto intermediário, produzindo peças semiacabadas que 

sofrerão posterior usinagem (SIMONETTI, 2005). 
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O processo de fundição consiste em vazar (despejar) metal líquido num molde 

contendo uma cavidade com formato e medidas correspondentes aos da peça a ser 

fabricada. Não se restringe apenas às ligas de alumínio, mas a vários tipos de ligas 

metálicas, desde que apresentem temperatura de fusão não elevada e fluidez adequada. 

Os mais utilizados são: aços, ferros fundidos, alumínio, cobre, zinco, magnésio e 

respectivas ligas.  

A fundição pode ser feita também sob pressão (injeção). Consiste em forçar a 

penetração do metal líquido na cavidade do molde, também chamado de matriz, conforme 

Figura 3. A pressão garante o preenchimento total da matriz. O processo é automatizado, 

garantindo fechamento, pressão do líquido, abertura e desmoldagem por pinos ejetores. 

Muitas matrizes são refrigeradas à água, evitando superaquecimento e elevando sua vida 

útil.  

Figura 3- Processo de fundição sob pressão. 

 

Fonte: Simonetti (2005), p. 17. 

 

USINAGEM 

Segundo Trent (1985 apud MACHADO, et al, 2009, p. 3) ”A usinagem é 

reconhecidamente o processo de fabricação mais popular do mundo, transformando em 

cavacos algo em torno de 10% de toda a produção de metais e empregando dezenas de 

milhões de pessoas”.  Trata-se de um processo, no qual se produzem peças removendo-

se o excesso de material na forma de cavacos, conforme demostrado na Figura 4.  
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Figura 4- Sequência de formação da peça no processo de usinagem. 

 

Fonte: Machado et al (2009), p. 7. 

Na operação de usinagem ocorrem a interação entre peça, matéria prima que irá 

sofrer a transformação, e a ferramenta (que deve ser no mínimo três vezes mais dura que 

a peça), aonde cavacos são gerados. A operação de usinagem é basicamente dividida entre 

rotação do material e/ou rotação da ferramenta, conforme Figura 5. 

Figura 5- Tipos de processos de usinagem. 

 

Fonte: adaptado de Machado et al (2009), p. 6-13. 

Para que a peça atinja as dimensões, formas e o acabamento desejados, 

movimentos de avanço e corte ente a peça e a ferramenta são necessários. MACHADO 

(et al., 2009), os definem da seguinte maneira: 

Movimento de corte: realizado entre a peça e a ferramenta, o qual sem o 

movimento de avanço, origina uma única retirada de material. 

Movimento de avanço: realizado entre a peça e a ferramenta, o qual, com o 

movimento de corte, provoca a retirada contínua de cavaco.  
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Movimento efetivo: resultante dos movimentos de corte e avanço, realizados ao 

mesmo tempo. 

Os movimentos representados na Figura 6, são responsáveis pela formação do 

cavaco. 

Figura 6- Processo de formação do cavaco. 

 

Fonte: adaptado de Machado et al (2009), p. 6-13. 

METODOLOGIA DE PESQUISA 

O procedimento técnico utilizado na pesquisa foi do tipo estudo de caso realizado 

numa empresa de fundição e usinagem de alumínio. A forma de abordagem foi quali-

quantitativa, no qual se enfatizou a necessidade de reconhecer os pormenores do objeto 

pesquisado, ou seja, o reaproveitamento de resíduos industriais, de forma a permitir seu 

amplo e detalhado conhecimento, para a proposição de melhorias. 

O estudo de caso desenvolveu-se sob uma pesquisa exploratória, visando 

proporcionar maior familiaridade com o problema para torná-lo explicito. Embora o 

estudo de caso não permita a generalização dos resultados, pode fornecer subsídios para 

o estabelecimento de comparações com outras situações similares. No trabalho em 

questão, as experiências vivenciadas pela empresa alvo e as melhorias propostas no 

reaproveitamento dos resíduos poderão ser uteis a outras indústrias do segmento de 

fundição e usinagem de alumínio. 

ESTUDO DE CASO  

Neste capítulo buscou-se atingir os objetivos específicos que são os seguintes: (a) 

identificar o gerenciamento de resíduos sólidos gerados no processo de fabricação; (b) 



 

618 
 

verificar como é feita a gestão dos resíduos; (c) verificar os resultados gerados na gestão 

atual de resíduos 

A empresa não possui um sistema de gestão de residuos sólidos e inventários de 

resíduos sólidos. Apesar disto mantem registro dos resíduos que são vendidos. Essas 

questões são de responsabilidade da coordenadoria de gestão de pessoas e gestão da 

produção.  

A empresa funciona de forma convencional, onde cada máquina possui seu 

próprio tanque, transportador e carrinhos de armazenamento e os funcionários tem a 

função de produzir e controlar o fluido de corte e os resíduos de usinagem.  

Como ocorre na vasta maioria das empresas de usinagem, as máquinas possuem 

um tanque de óleo solúvel com bombas que direcionam o fluido de corte até o ponto de 

usinagem do alumínio, conforme demostrado na figura 15. 

Figura 15- A esquerda tanque, carrinho e transportador de cavaco e a direita o fluido de corte 

 

Fonte: Interaloy - 2018 

Hoje na empresa, não existe uma pessoa especifica e direcionada para controlar o 

fluido de corte e os cavacos gerados na usinagem, ficando a cargo e responsabilidade de 

cada operador. Portanto erros são cometidos constantemente por não haver este controle 

especifico. Atualmente os funcionários são responsáveis por:  

 Operar a máquina; 

 Cuidar da retirada dos cavacos das maquinas; 

 Monitorar o enchimento dos carrinhos de cavacos; 

 Evitar transbordamentos de cavacos; 

 Drenar os carrinhos de cavaco e jogar o óleo novamente a máquina; 

 Levar os carrinhos até o setor de cavacos e despeja-los para secagem; 
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 Retornar o carrinho vazia à máquina; 

 Verificar o nível de óleo do tanque da máquina;  

 Medir e controlar a concentração de óleo com a água; 

 Reabastecer óleo/água no tanque; 

 Limpeza dos cavacos e óleo derramados ao redor da máquina. 

O local de descarte dos cavacos nas empresas fica distante do local de usinagem, 

causando um deslocamento grande do operador, em algumas situações o mesmo necessita 

fazer várias viagens dependendo da quantidade de carrinhos cheios para descarte 

conforme figura 15. 

Figura 16 – Carrinhos de cavaco transbordando 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Interaloy, departamento de usinagem 

Estes cavacos são armazenados em sacos grandes para fazer a secagem e 

posteriormente seu descarte ou venda para sucateiros, porém antes mesmo do cavaco 

chegar ao local de armazenamento, os carrinhos que recebem os cavacos também 

possuem uma deficiência no controle de volume, ficando a cargo do operador o não 

trasbordamento quando os carrinhos estão recebendo o cavaco de usinagem. E possível 

observar na figura 17 a dificuldade em armazenamento dos cavacos. 
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Figura 17 – Armazenamento dos cavacos em sacos plásticos 

Fonte: Interaloy - 2018 

Segundo Renê da Silva, gerente de fundição da Interaloy, o cavaco gerado na 

usinagem não pode ser reaproveitado diretamente jogando ao forno para derreter, pois 

como a temperatura do forno de fusão, figura 18, é elevadíssima, o material iria se 

dissolver antes mesmo de cair no forno.  

Figura 18 – Forno de fusão 

 

Fonte: Inter alloy 2018  

Desta forma causaria impurezas (chamadas de escória) que posteriormente forma 

uma camada sobre o material, que já estará na forma liquida. É possível visualizar estas 

impurezas na Figura 19.  
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Figura 19 - Forno com material final à esquerda e impurezas retiradas deste forno à direita 

              

Fonte: Inter Alloy 2018 

Caso estas não sejam retiradas com uma peneira, na frequência determinada do 

processo, pode causar porosidades na peça fundida, e/ou contaminação na liga, podendo 

inclusive quebrar ferramentas no momento da usinagem. Portanto para que não tenha este 

problema no processo, é necessário que o material sólido entre no forno em tamanhos 

maiores para se ter um bom desempenho na fusão do alumínio. Este material sólido é 

chamado tecnicamente na empresa como lingotes de alumínio, conforme pode ser 

visualizado na Figura 20.  

Figura 20 - Lingotes de alumínio para fusão 
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Fonte: I.C.A Ligas, http://www.icaligas.com.br/fabricante-de-lingote-de-aluminio.php 

Figura 21 - Layout atual do setor de usinagem 

 

Fonte: Interaloy, departamento de usinagem  

RESULTADOS 

Propõe-se a otimização da produção e diminuição da movimentação dos 

funcionários em seus postos de trabalho através de um novo layout para as máquinas, 

onde as mesmas serão enfileiradas em duas linhas paralelas seguindo o fluxo de produção 

das peças e visando melhor aproveitamento do espaço físico com a remoção de 

transportadores e carrinhos de cavacos.  

Com a retirada do tanque de óleo, do carrinho de cavacos e do transportador de 

cavacos de cada máquina e com a automação do processo, o tempo de máquina parada 

poderá ser reduzido significativamente. 

O projeto propõe a escavação de uma vala sob cada fileira de maquinas do novo 

layout. Valas estas que receberão todo o óleo e cavaco gerados pelas maquinas. Mediante 

um duto de ligação entre a vala e a máquina, todo óleo e o cavaco, escorrerão pela vala 

até um tanque único onde será separado o cavaco grosso do óleo. Em seguida, este será 

filtrado para separar o fluido do cavaco fino. Após a filtragem todo o óleo será bombeado 

novamente as maquinas através de dois dutos, um em cada vala, com derivações para 

cada uma das maquinas. Os cavacos de alumínio serão retirados do tanque sujo através 

de um arrastador de cavacos e seguirão, através de esteiras, até uma secadora de cavacos 
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centrifuga. Ao final da secagem o cavaco seco seguirá para uma briquetadeira que 

comprimirá os cavacos em briquetes. O óleo retirado no processo de secagem retorna ao 

tanque principal por tubulação enquanto o cavaco, já em forma de briquete, fica pronto 

para ser fundido novamente. 

Com este novo processo não haverá problema no controle estrutural da matéria 

prima para fundição de novos produtos, pois o cavaco gerado na usinagem não fica 

exposto a contaminação com outras matérias e permanecerá com sua liga e estrutura 

iniciais, podendo evitar problemas futuros de quebra de ferramentas gerados por 

impurezas na liga ou estrutura do material fundido e grande tempo gasto de mão de obra 

no laboratório, permitindo assim, a diminuição da frequência no ensaio metalógrafo do 

alumínio fundido 

Com a automação e controle do fluido de corte, este passa a ser um único fluido a 

ser tratado. Pois ao invés de controlar e tratar o fluido armazenado em cada tanque de 

cada máquina, terá apenas um fluido a controlar e assim poderá ser feito por apenas um 

funcionário treinado para esta função, ao invés do modelo atual em que cada funcionário 

de cada máquina em cada turno seja responsável pela manutenção do fluido de corte. Este 

funcionário terá a função de verificar o nível do tanque, manter a proporção durante o 

reabastecimento, verificar a formação de espuma, trocar rolo de elemento filtrante, 

monitorar todo o processo de automação do fluido de corte conforme orientado pelo 

fabricante e monitorar a concentração de óleo solúvel do tanque com refratômetro. 

“A correta concentração dos fluidos de corte é uma exigência para um 

desempenho otimizado” afirma José Geraldo Bregagnolo, consultor em produtividade da 

Blazer do Brasil. Sendo assim, o reabastecimento de agua e óleo serão simultâneos, 

através de uma bomba, que será conectada a um tambor de óleo solúvel bruto, montado 

a uma válvula dosadora que por sua vez também estará conectada à rede de água, o 

reabastecimento do tanque de fluido de corte será automático e de acordo com a 

proporção requerida, conforme Figura 22.  

Não haverá a necessidade de um funcionário por turno de trabalho para monitorar 

o sistema, apenas um funcionário no turno de trabalho intermediário pode ficar 

encarregado de monitorar o sistema, onde o mesmo deverá ser devidamente treinado para 

executar estas funções especificas, definidas a partir de coleta de dados na implementação 

do sistema.  
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Figura 22 - Dosador automático 

 

Fonte: Blaser Swisslube do Brasil - http://www.blaser.com/index.cfm?land=br 

Com o cancelamento das bombas nos tanques, as válvulas irão direcionar e 

controlar o momento de liberar a passagem do óleo para cada área especifica dentro da 

máquina durante a usinagem. As válvulas serão interligadas e endereçadas no PLC da 

máquina onde o programador vai determinar o momento correto que cada válvula deverá 

ser ligada. Também podem ser controladas as válvulas de limpeza dentro de cada 

máquina. Estas válvulas irão eliminar a má lubrificação, que é um problema de usinagem, 

pois as maquinas em geral possuem bombas muito fracas e poucos bicos de refrigeração. 

Isso ocorre devido a falhas no projeto da máquina, bem como durante a compra das 

mesmas, quando os clientes não se atentam aos opcionais disponíveis para o equipamento. 

Sendo assim será possível instalar quantos jatos de fluido de corte forem necessários no 

interior da máquina e direcioná-los de forma eficaz para uma melhor refrigeração da 

ferramenta de corte, bem como para o melhor escoamento dos cavacos nas canaletas 

construídas na parte inferior de cada máquina.  

Com a utilização de uma série de bombas em paralelo e um CLP (controlador 

lógico programável) que monitorará a pressão e vasão da rede, conforme Figura 23 

ilustrativa, a economia de energia elétrica se dará pelo revezamento do funcionamento 

das bombas para manter a linha pressurizada e atender a demanda de óleo conforme o 

número de maquinas trabalhando no dia, desta forma também podendo aumentar a vida 

útil das bombas. Através de um pressostato e um fluxostato e o algoritmo de programação 

do “CLP”, o sistema irá monitorar a pressão e a vazão da rede e determinar o consumo 

de óleo em tempo real e acionar quantas bombas forem necessárias para trabalhar 

simultaneamente e atender o consumo da linha. O “CLP” contara também com a função 

de contabilizar as horas trabalhadas de cada bomba e intercalar o funcionamento de cada 

uma delas a fim de cada uma ter a mesma quantidade de horas trabalhadas evitando assim 

o desgaste excessivo de apenas uma bomba em relação as outras. O algoritmo também 
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receberá a função de desabilitar bombas para manutenção, sempre que uma bomba for 

retirada para concerto o “CLP” se encarregara de distribuir o serviço entre as bombas 

restantes e quando a bomba recondicionada for reinstalada no sistema haverá a opção de 

zerar a quantidade de horas trabalhada desta bomba para que comece a contagem de horas 

de trabalho novamente para esta bomba. 

Estas bombas deverão estar localizadas próximo ao tanque de distribuição central 

de fluido de corte, que deverão por sua vez ter a mesma capacidade de volume, pois quem 

vai determinar a vazão e pressão no momento de corte na máquina, serão as válvulas 

distribuídas em cada máquina conforme cada necessidade. 

Figura 23 - Ilustração com uso de CLP e controle multi-bombas

 

Fonte: WEG, http://www.weg.net/eficienciaenergetica/sistemas-industriais/sistemas-de-bombeamento/ 

A nova disponibilização contemplará a passagem da rede pneumática e elétrica 

pelas canaletas sob as máquinas, e assim conseguirá eliminar toda a fiação elétrica e 

tubulação pneumática que atualmente fica na parte superior da fábrica, deixando o 

ambiente visualmente poluído e desorganizado, conforme Figura 24.  

Figura 24 – Fiação e tubulação subterrânea a esquerda e ambiente aéreo limpo a direita. 

 

Fonte: Site Infraestrutura http://infraestruturaurbana.pini.com.br/linhas-eletricas-subterraneas-332722-

1.aspx 
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A separação entre o cavaco e o fluido de corte passara a ser feita em um único 

lugar, dentro do tanque principal, de forma muito mais eficiente e visando o 

reaproveitamento total do cavaco e do fluido de corte. 

Como todo o óleo e cavaco, seguem pela canaleta em direção ao tanque principal, 

é possível fazer a separação de todo o cavaco em apenas um lugar e destina-lo a secagem 

e briquetamento através de esteiras automáticas, sem deixar resíduos de transporte pelo 

chão da fábrica e deixando-o assim no estado correto para alimentar o forno de fusão.  

O processo de separação se dará por um arrastador de cavacos instalado dentro do 

tanque principal, o qual acionará em intervalos temporizados para puxar o cavaco do 

fundo do tanque. Este cavaco ainda molhado, será direcionado a uma esteira, que 

transportará para a máquina de secagem por centrifugação onde todo óleo é separado do 

cavaco através da força centrifuga que por sua vez retornara ao tanque principal enquanto 

o cavaco seguirá por esteira até a briquetadeira que irá compactar os cavacos em pequenos 

briquetes sólidos para serem fundidos novamente, conforme Figura 25. 

Figura 25 - Conjunto de centrifugação automático 

 

Fonte: GV indústria de maquinas e equipamentos, catálogo de centrifuga 2016 

Como o volume de cavaco dependerá do volume de material que estará sendo 

removido do produto usinado no momento, e esta quantidade varia de produto a produto. 

As esteiras derrubarão o cavaco entre duas caçambas de espera que irão acumular o 

cavaco até atingir um peso especifico e acionar a célula de carga que informará ao sistema 

que a caçamba está cheia. Visando a economia de energia, somente ao se acumular uma 

quantidade mínima de cavaco, o sistema encaminhará o cavaco para a secagem e 

briquetamento, conforme Figura 26.  
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Figura 26 – A direita briquetadeira, a esquerda briquetes 

 

Fonte: Tecnobriq – catálogo de briquetadeira phs (2016) 

A aplicação deste sistema também contribuirá com a higiene e organização do 

ambiente, bem como a redução de acidentes relacionados a pisos escorregadios por 

derramamento de fluido de corte no chão e doenças de pele devido à concentração errada 

de óleo solúvel no fluido de corte. 
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Resumo 

Este trabalho, visa desenvolver uma resistência elétrica específica para aquecedores 

de banhos-maria de uso industrial, que seja capaz de aquecer a água do banho a uma 

temperatura elevada e adequada, sem que haja queima frequente da resistência, 

otimizando assim o tempo de uso do equipamento e permitindo a utilização de maiores 

quantidades de cubas e/ou recipientes aquecidos à mesma temperatura. Para o estudo 

foi desenvolvido um protótipo através do processo de fabricação de uma resistência 

elétrica, onde foram definidos materiais, controles específicos de processo e o custo 

inicial do processo de fabricação, não contabilizando neste estudo, os custos prediais, 

tampouco custos com mão de obra. Como metodologia de estudo e desenvolvimento 

foram realizados ensaios de tensão, corrente e temperatura, bem como testes 

preliminares no protótipo a fim de se atingir o resultado esperado. Como resultado do 

estudo obteve-se o fio de Níquel/Cromo de 180 mm de comprimento, como o melhor 

produto a ser utilizado para atender as especificações pretendidas, que atingiu 

temperatura de trabalho sem a queima prematura da resistência, através de custo de 

matéria prima mediano, atingindo assim o objetivo pretendido. 

Palavras chave: resistência elétrica, banhos-maria industriais, processo de produção, 

dimensionamento, protótipo. 
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Introdução 

A resistência para aquecedor de agua é uma resistência elétrica com emprego 

específico para este fim, sendo que por possuir muitas vezes características bem parecidas 

com resistências de outros diversos tipos de equipamentos, a mesma acaba sendo 

substituída por resistências não apropriadas para este tipo de aplicação, fato este que 

motivou a pesquisa deste tema. As resistências elétricas para aquecedores de agua, devem 

possuir terminais de encaixe para a sua instalação nas laterais ou fundo dos aquecedores 

de agua, dos quais serão utilizadas. De acordo com o tamanho e capacidade do aquecedor, 

são moldadas e dimensionadas, sendo em geral projetadas para utilização no fundo dos 

tanques dos aquecedores, e devido a diferenciação no emprego desse tipo de resistência, 

a sua flexibilidade e adaptabilidade são as suas características mais importantes. 

Pela utilização normalmente em altas temperaturas, a confiança nos materiais 

empregados e na sua composição são muito importantes, já que a durabilidade dessas 

resistências deve ser muito alta para que o seu custo-benefício seja o melhor possível. Por 

essa razão, este projeto visa desenvolver uma resistência elétrica específica, composta de 

materiais inoxidáveis que geram melhor custo-benefício ao produto, bem como a 

otimização do processo no equipamento que a conterá. Para isso, foi desenvolvido um 

protótipo do produto, contendo o fio espiralado de níquel-cromo, que foi empregado 

juntamente com sistemas de fixação no tanque do aquecedor de agua por niples torneados 

em aço inox 316, que garante a estabilidade necessária, e o baixo custo de manutenção.  

Para tanto, como metodologia de trabalho, foi desenvolvida pesquisa 

bibliográfica, com o intuito de saber a respeito da existência de outras fontes de 

informações relevantes às questões propostas neste projeto, para a decisão a respeito da 

importância de se repetir a investigação com os mesmos objetivos; além disso, foram 

identificados os cálculos utilizados nos dimensionamentos similares e averiguado o 

melhor a ser aplicado a fim de enquadrar o presente estudo aos modelos de fabricação 

existentes.  

Portanto, por meio de ensaio do protótipo, esta opção se justificou, pois, o 

procedimento escolhido permitiu a discussão sobre a eficácia do dimensionamento e a 

eficiência da resistência elétrica, conforme descrito ao longo do desenvolvimento do 

projeto. 
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Processo de fabricação de uma resistência elétrica 

Segundo BAZZO (2006), o profissional deve ter domínio sobre técnicas, métodos, 

ser conhecedor de suas atividades e, principalmente, saber se expressar eficazmente, 

contudo neste projeto será criado um processo de fabricação de resistências com todo seu 

segmento produtivo capaz e estável, composto de operações que vão definir a qualidade 

do produto final, visando obter a satisfaçao dos clientes que irão consumir o produto. 

Segundo Severino (2007), a prática cientifica ou tecnológica é baseada em 

atividades operacionais e técnicas visando analises, cálculos, avaliações, depoimentos, 

etc. Todas estas atividades envolvem ambientes específicos, muitas vezes em 

laboratórios, e seguem uma lógica ou plano de utilização para atingir objetivos 

previamente traçados, portanto com base em informaçoes coletadas de processos 

similares obtivemos dados passíveis de inicializar um estudo confiável pra produção em 

escala de tal produto.  

Após testes realizados pelo grupo para desenvolver o produto, foi possível ter 

ideia do material a ser utilizado, bem como o equipamento e todo seu processo produtivo.  

O planejamento do macro espaço de uma fábrica é frequentemente o nível mais 

importante do planejamento de uma instalação (LEE, 1998), desta forma foi feito um lay-

out contemplando todos os equipamentos pertinentes ao processo, conforme figura 1. 

Figura 1- Layout para fabricação de resistência 

Ja pensando em desperdício, o processo está contemplando o método por 

KANBAN, onde através de controle previamente definido da produtividade podemos em 

um espaço pequeno, definir a quantidade exata necessária para se obter uma produção 

isenta de desperdícios (SHINGO, 1996). 

Descrição do processo  
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Depois de estudo realizado sobre o processo de produção, definiu-se: 

 Recebimento do material, controle de qualidade, inspeção de recebimento; 

 Kambam de entrada com quantidade controlada pelo PCP; 

 Máquina de bobinamento de resistência; 

 Controle de trinca ou marcas que possam causar futuras rupturas; 

 Climpagem dos terminais nas pontas da resitência; 

 Teste de produto por amostragem; 

 Embalagem, identificaçao do material e rastreabilidade; 

 Kambam de saída de materiais prontos. 

Uma vez criados a rotina de trabalho e a definição de posicionamento dos 

equipamentos, foi elaborado um fluxograma do processo, figura 2, com base nas 

informações de processos similares, e um estudo de tempo preliminar conforme tabela 1, 

para definição da quantidade de equipamentos necessários para produção do item em 

questão. 

Figura 2 – Fluxograma do processo 
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Tabela 1 – Estudo de tempo das operações 

Foi possível observar que o gargalo do processo esta na operação de inspeção, 

portanto foi duplicado o aparelho de visual utilizado, reduzindo o tempo de inspeção pela 

metade, sendo assim, o processo ficou balanceado com os tempos de cada processo de 

fabricação bem próximos uns dos outros, evitando assim desperdício de tempo em cada 

operação. 

Com os resultados obtidos, foi possivel definir a quantidade exata de máquinas e 

operadores necessários para produzir as resistências, conforme a tabela 2. 

Tabela 2 – Quantidade de pessoas para produção 

 

 

 

 

 

 

 

Controles específicos do processo  

No processo há um controle de fim de material, usando uma alavanca de contato 

por curso de movimento, caso venha se movimentar mais do que o normal, a máquina 

encerra o ciclo e gera um alarme alertando a necessidade de troca da bobina do material 

para recomeçar o processo. Nesta máquina há um conjunto com pinça no diâmetro do 

filamento para empurrar material a cada alimentação, para que o processo seja capaz, 

existe guias com buchas de sustentação para não empenar o material a cada alimentação 

de uma resistência. A máquina é constituída basicamnte de um eixo rotativo que tem a 



 

634 
 

função de enrolar a resistência, este eixo tem contole de RPM (rotações por minuto) e 

avanço, pois com base nestas duas informações resulta no espaçamento entre as espiras e 

comprimento total da resistência, bem como o alinhamento correto entre as duas pontas 

da resistência, para facililtar a instalação e encaixe no produto final.  

Após feito os giros até o comprimento informado, entra um  disposito com uma 

tesoura pneumática, para cortar o material, todos estes movimentos são controlados com 

micros de fim de curso, sensores indutivos de presença e a programação feita por um 

CLP, contendo campos obrigatórios de preencimento para execução perfeita do produto, 

com estas informações internamente  o CLP (comando lógico programável)  faz o 

controle  de quanto ira usar de rotação e avanço para determinar  o espaçamento das 

espiras, conforme figura 3. 

Figura 3 – máquina para bobinamento da resistência 

 

 

 

 

 

 

Fonte : catalogo da máquina 2016 

Após feito a bobinagem, o processo seguinte é uma inspeçao visual detalhada 

conforme figura 4, que identifica se o material possui trincas ou marcas que podem causar 

rupturas por concentrar maior tensão nesta região. 

Figura 4 – Mantis 

 

   

 

 

 

 

 

Fonte: catálogo Mantis de 2017 
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Depois de ter sido aprovado, o produto segue para um processo de teste por 

amostragem que simula o funcionamento real no produto final, podendo verificar 

possíveis problemas e melhorar o processo de fabricação, desempenhando a melhoria 

contínua, conforme A Meta - (2014.). 

Segue figura 5 mostrando o aparelho para verificar onde se acumula maior calor, 

desta forma é possível saber onde esta acontecendo o problema no produto. 

Figura 5 -  Equipamento para verificaçao de possveis pontos de ruptura 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Catálogo Fluke 2017 

As imagens podem ser armazenadas em um banco de dados caso seja necessário 

levantar dados de rastreabilidade do produto produzido, de acordo com software 

fornecido pelo próprio fabricante, conforme figura 6. 

Figura 6 – Armazenamento de figuras obtidas no teste de funcionabilidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte Catalogo Fluke 2017 

Através de contatos com os fabricantes de equipamentos utilizados neste projeto, 

foi possível ter uma prévia qual será o custo inicial para o processo de fabricação de 

resitência elétrica, não foi contabilizado o custo predial nem mão de obra, bem como toda 

a parte interpessoal da fábrica, porém através da tabela 3 é possível ter uma ideai inicial. 
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Tabela 3 – Custos iniciais do processo 

Custos estimado do Processo - Investimento inicial 

Descrição equipamento Quantidade Valor em Reais 

Máquina bobinadeira 1 R$ 78.000,00 

Mantis (inspeção visual) 2 R$ 24.000,00 

Software para controle de todo o sistema da fabrica 1 R$ 23.000,00 

Computadores para controle de rastreabilidade e processo 3 R$ 8.400,00 

Kanban (Tintas, quadro, pedestal, etc) 1 R$ 7.500,00 

Climpagen dos terminais 1 R$ 6.000,00 

Máquina de teste funcionabilidade 1 R$ 1.800,00 

Impressora de códigos de barras 1 R$ 1.300,00 

Protótipo 

Segundo Davi J. Griffiths (1960), quando uma corrente elétrica passar por um 

condutor, o condutor se aquece. Baseando-se no efeito joule, os fios enrolados em formato 

espiral permitem um comprimento maior de fio para ser acomodado em um espaço 

relativamente pequeno e assim atingir altas temperaturas.  

Para construir um elemento de aquecimento o fio deve resistir ao fluxo de 

eletricidade. Esta resistência converte a energia elétrica em calor que está relacionada 

com a resistividade elétrica do metal, e é definida como a resistência de um comprimento 

unitário da área da seção transversal da unidade, (Alloy Wire International Ltd. 2017, 

site). 

Uma característica importante das ligas de resistência eléctrica é a sua resistência 

ao calor e à corrosão, que é devido à formação de camadas de superfície de óxido que 

retardam a reação com o oxigénio no ar. Ao selecionar a temperatura de operação da liga, 

o material e a atmosfera com os quais entra em contato devem ser considerados.  

Mediantes as opções de ligas para fabricação de resistências disponíveis no 

mercado, selecionou-se a liga 80/20 Niquel Cromo, por possuir as características mais 

próximas aos requisitos do produto, conforme mostrado na tabela 4.  

Tabela 4 - Ligas de fio para elementos de aquecimento. 

80/20 NiCr 45/55 NiCu RW41 RW118 

Elementos de aquecimento     

Aquecedores de banda Resistores   

Seladoras Eletrônicos Corte a quente 

Resistores     

Solda / Corte     
Fonte: Alloy Wire International Ltd. (2017) 
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Potência necessária 

Os cálculos utilizados foram baseados nas normas da ABNT NBR 12087 e ABNT 

NBR 12089 que regulamentam como determinar potência elétrica e consumo de energia 

elétrica.  

Considerando o calor específico da água igual à 4184 joule/kgºC e a densidade da 

água igual à 1kg temos que:  

𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 =
E𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎

𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜
 

               Para calcular a energia necessária para aumentar a temperatura de 1(hum) litro 

de água, da temperatura ambiente (entre 20 e 30°C) em 20 °C no tempo de 20 segundos, 

usou-se a fórmula do calor sensível:  

𝑄 = 𝑚 𝑥 𝑐 𝑥 𝑣𝑎𝑟𝑖𝑎çã𝑜 𝑑𝑎 𝑡𝑒𝑚𝑝𝑒𝑟𝑎𝑡𝑢𝑟𝑎 

Em que:  

m = massa da água (em kg)  

c = calor específico da água  

1 litro = 1 kg de água  

 𝑄 = 1𝑘𝑔 𝑥 4184𝑗𝑜𝑢𝑙𝑒𝑠 𝑘𝑔⁄ °𝐶 𝑥 24°𝐶   

 𝑄 = 100416 𝑗𝑜𝑢𝑙𝑒𝑠 

𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 =
𝐽𝑜𝑢𝑙𝑒

𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜
 

𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 =
100416 𝑗𝑜𝑢𝑙𝑒𝑠

20 𝑠𝑒𝑔𝑢𝑛𝑑𝑜𝑠
= 5020,8 𝑤𝑎𝑡𝑡𝑠 

𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 = 5020,8 𝑤𝑎𝑡𝑡𝑠 

A proporção máxima e mínima recomendada do diâmetro interno em relação ao 

diâmetro do elemento é 6:1 e 3:1. O comprimento da espiral fechada foi descoberto 

usando a seguinte equação: 

𝑥 =
𝐿𝑥𝑑𝑥1000

𝜋𝑥(𝐷 + 𝑑)
 (𝑚𝑚) 

Onde: 

d = diâmetro do fio (mm) 

D = diâmetro interno da resistência (mm) 
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L = comprimento do fio (m) 

x = comprimento da resistência fechada (mm) 

Sendo assim: 

𝑥 =
1,7𝑥0,61𝑥1000

3,14𝑥(4,1 + 0,61)
= 70,08𝑚𝑚 

𝑥 =
1,6𝑥0,61𝑥1000

3,14𝑥(4,1 + 0,61)
= 65,96𝑚𝑚 

𝑥 =
1,5𝑥0,61𝑥1000

3,14𝑥(4,1 + 0,61)
= 61,84𝑚𝑚 

𝑥 =
1,4𝑥0,61𝑥1000

3,14𝑥(4,1 + 0,61)
= 57,71𝑚𝑚 

𝑥 =
1,3𝑥0,61𝑥1000

3,14𝑥(4,1 + 0,61)
= 53,59𝑚𝑚 

𝑥 =
1,2𝑥0,61𝑥1000

3,14𝑥(4,1 + 0,61)
= 49,47𝑚𝑚 

Quando a resistência é esticada o alongamento deve ser cerca de 3: 1, com 

enrolamento mais próximo resultará em bobinas mais quentes. Portanto o comprimento 

ideal de trabalho destas resistências será: 

70,08𝑥3 = 210,47𝑚𝑚 

65,96𝑥3 = 197,88𝑚𝑚 

61,84𝑥3 = 185,52𝑚𝑚 

57,71𝑥3 = 173,13𝑚𝑚 

53,59𝑥3 = 160,77𝑚𝑚 

49,47𝑥3 = 148,41𝑚𝑚 

A resistência linear do fio foi calculada a partir de sua resistividade elétrica. 

Onde: 

R=  resistividade elétrica (Wm) 

R =  resistência do elemento a 20°C (W) 

d =  diâmetro do fio (mm) 
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l =  comprimento do fio (m) 

a =  área da seção transversal do fio (mm²) 

𝑎 =
𝜋𝑥𝑑2

4
=

3,14𝑥0,612

4
= 0,292𝑚𝑚2 

Resistência elétrica em temperatura de operação 

Com poucas exceções, a resistência de um metal vai mudar com a temperatura, o 

que deve ser permitido para a concepção de um elemento. Como a resistência de um 

elemento é calculada à temperatura de operação, a resistência do elemento à temperatura 

ambiente deve ser encontrada. Para obter a resistência dos elementos à temperatura 

ambiente, divide-se a resistência à temperatura de operação pelo fator de resistência à 

temperatura, conforme mostrado abaixo: 

Onde: 

F= Fator de resistência da temperatura 

Rt = Resistência do elemento a temperatura de trabalho (W) 

R = Resistência do elemento a 20°C (W) 

𝑅 =
𝑅𝑡

𝐹
 (𝑜ℎ𝑚𝑠) 

O Fator de resistência da temperatura foi obtido conforme tabela 5. 

Tabela 5 – Fator de resistência da temperatura 

Liga 
Fator de Resistência da Temperatura (F) à: 

20°C 100°C 300°C 500°C 700°C 900°C 1100°C 1200°C 

80/20 NiCr 1,00 1,006 1,028 1,065 1,057 1,052 1,071 1,08 

Fonte: Alloy Wire International Ltd. (2017) 

Carga na área de superfície  

É possível conceber um elemento numa variedade de tamanhos que, em teoria, 

dariam a potência em watts desejada. No entanto, é essencial que a carga na superfície do 

elemento não seja demasiada elevada, uma vez que a transferência de calor do elemento 

pode não ser rápida o suficiente para evitar o aquecimento excessivo e a falha prematura. 

Onde: 
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V = Tesão (V) 

W = Potencia (W) 

S = Carga de área da superfície (W/cm²) 

Rt = resistencia do elemento a temperatura de trabalho (W) 

R = resistencia do elemento a 20°C  (W) 

F= Fator de resistencia da temperatura 

l =  comprimento do fio (m) 

Para calcular o diâmetro e o comprimento de fio necessários para uma resistência 

de 5020,8w / 220v, operando a uma temperatura máxima de 1100 ° C, a resistência total 

do elemento à temperatura de funcionamento (Rt) pode ser encontrada por: 

𝑅𝑡 =
𝑉2

𝑊
=

2202

5020,8
= 9,64𝑜ℎ𝑚𝑠 

Usando fio cromo níquel 80/20, o Fator de Resistência à Temperatura (F) a 1100 

° C é 1.071 assim a resistência total do elemento a 20 ° C (R) será: 

𝑅𝑡 =
𝑅𝑡

𝐹
=

9,64

1071
= 9,0008𝑜ℎ𝑚𝑠 

Assim, a resistência requerida por metro de fio em um comprimento de fio de 3,1 

metros será: 

𝑂ℎ𝑚𝑠/𝑚 =
𝑅

𝐿
=

9,0008

3,1
= 2,90𝑜ℎ𝑚𝑠/𝑚 

Uma alteração no comprimento do fio pode significar adicionar ou subtrair espiras 

(alterando o passo da resistência) e o valor de resistência total requerido. 

Para verificar a carga da superfície (S): 

𝑆 =
𝑊

𝑙𝑥𝑑𝑥31,416
=

5020,8

3,1𝑥0,292𝑥31,416
= 176,55𝑊/𝑐𝑚2 

A carga da superfície pode ser maior ou menor se considerar que a transferência 

de calor é melhor ou pior, ou dependendo da importância da vida do elemento. 

Observando que um valor mais alto dá um elemento mais quente. 
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Construção 

Para construir os protótipos em formato espiral utilizou-se um torno mecânico, 

figura 7.  Apesar de esta não ser a função desta máquina, a rotação da placa em 

sincronismo com o avanço lateral do carro permitiram simular com exatidão o 

funcionamento de uma máquina bobinadeira e enrolar o fio de cromo níquel em espiral 

no diâmetro e no passo desejado e em diversos comprimentos.  

Figura 7 – Enrolamento do fio em formato espiral 

 

Bancada de teste 

A bancada de teste consiste em um reservatório que possui internamente dois 

terminais para conexão de resistências, estes terminais são conectados a um djuntor 

monofásico bipolar, que serve com dispositivo de segurança que por sua vez está 

conectado à rede elétrica. Ao se conectar uma resistência elétrica e submergi-la em agua, 

a resistência fornecerá energia através de calor para água do reservatório conforme figura 

8.    

Figura 8 – Reservatório para teste de resistência 
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Ensaios 

Foram realizadas medições de Tensão, Corrente e temperatura da água no 

recipiente, figura 9. Também foram realizadas medições de tempo de aquecimento do 

recipiente contendo um litro d’água e esses ensaios tiveram como objetivo a verificação 

das especificações de fabricação da resistência elétrica em diversos comprimentos. 

Figura 9 – Instrumentos para ensaio da resistência 

 

Medições elétricas 

Para as medições de parâmetros elétricos utilizou-se um multímetro para medir a 

tensão e um alicate amperímetro para medir a corrente demandada pela resistência com a 

tensão do sistema. Foram feitas seis medições de corrente elétrica e tensão, conforme 

mostra a tabela 6, variando-se o tamanho da resistência. As medições indicaram a 

diferença de corrente entre os diversos comprimentos de resistências.  

Tabela 6 – Tabela de medição de corrente e tensão 

Comprimento (mm) 150 160 170 180 190 200 

Corrente Elétrica (A) 20,29 19,93 19,12 18,33 17,85 17,00 

Tensão (V) 199 199 199 199 199 199 
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A figura 10 mostra a bancada de teste para o protótipo. À esquerda a bancada 

desenergizada com a agua a temperatura ambiente e a corrente e tensão em zero, e à direita 

a bancada energizada pro 20 segundos e a agua a 51,5C, a tensão em 199V e a corrente 

em 18,33A. 

Figura 10 – Medição de Temperatura e Tempo de aquecimento

 

Medições térmicas 

As medições das temperaturas no reservatório foram obtidas através de um sensor 

tipo termistor NTC a prova d’água, instalado no recipiente e com indicador em display 

digital. Para se certificar da aferição do equipamento, utilizou-se um termômetro de vidro 

e mediu-se a temperatura diretamente no recipiente, obtendo diferença de apenas 0,1°C.  

Foram realizadas medidas em duas faixas de temperatura conforme comprimento 

da resistência e tomado as temperaturas inicial e após 20segundos, como mostra a tabela 

7. 

Tabela 7 – Tabela de Medição de Temperatura Inicial e após 20 segundos 

Comprimento 150mm 160mm 170mm 180mm 190mm 200mm 

Temperatura Inicial  24,2°C 24,2°C 24,2°C 24,2°C 24,2°C 24,2°C 

Temperatura após 20s 69,1°C 62,3°C 56,4°C 51,5°C 46,7°C 44,1°C 
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Resultado 

Segundo Alfalon Ltda (2017), em seu orçamento realizado para fios de 80/20 

NiCr, o preço do quilograma é R$629,00 (seiscentos e vinte e nove reais) e sabendo-se 

que 1kg equivale a 2300m, temos o custo por metro do fio em R$0,27 (vinte e sete 

centavos de real).   Na tabela 8, aplicando-se os cálculos temos os resultados do estudo 

de eficiência do produto acabado junto ao custo da matéria prima para fabricação de cada 

comprimento testado.   

Tabela 8 – Custo de matéria prima por comprimento 

Comprimento 150mm 160mm 170mm 180mm 190mm 200mm 

Temperatura após 20s 69,1°C 62,3°C 56,4°C 51,5°C 46,7°C 44,1°C 

Quantidade de material  2,3m 2,6m 2,9m 3,1m 3,4m 3,5m 

Custo do material  R$0,62 R$0,70 R$0,78 R$0,84 R$0,92 R$0,95 

 

Portanto os estudos e os ensaios dos protótipos indicam que todas os 

comprimentos de resistência testados atende as especificações do projeto, no entanto os 

menores comprimentos com custo de matéria prima mais barato se tornam um elemento 

muito quente que pode falhar prematuramente. Optou-se então pelo produto com 180mm 

de comprimento por possuir temperatura de trabalho e custo de matéria prima medianos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho teve por objetivo o desenvolvimento de uma resistência 

elétrica específica para aquecedores de banhos-maria de uso industrial, que fossem 

capazes de aquecer a água do banho a uma temperatura mais elevada, sem ocorrer a 

queima frequente da resistência, a fim de otimizar o tempo de uso do equipamento e 

permitir a utilização de maiores quantidades de cubas e/ou recipientes aquecidos à mesma 

temperatura. 

Para tanto, foi desenvolvido um protótipo, e demonstrando seu processo de 

fabricação em todas as suas fases, através de figuras ilustrativas e tabelas contendo 

cálculos de Potência, Resistencia e Carga de superfície, baseados nas normas da ABNT 

NBR 12087 e ABNT NBR 12089. 

Para o desenvolvimento do protótipo foi realizado bancada de teste e ensaios de 

medição de Tensão, Corrente e temperatura da água no recipiente, além de medições de 

tempo de aquecimento do recipiente contendo um litro d’água, a fim de verificar as 

especificações de fabricação da resistência elétrica em seus diversos comprimentos. 
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Foram também, realizadas medições elétricas, a fim de se averiguar parâmetros elétricos, 

e para tal, utilizou-se um multímetro e um alicate amperímetro, e foram feitas seis 

medições de corrente elétrica e tensão, variando o tamanho da resistência. Tais medições 

indicaram a diferença de corrente entre os diversos comprimentos de resistências. Além 

disso, foram realizadas medições das temperaturas no reservatório, que foram obtidas 

através de um sensor tipo termistor NTC a prova d’água, instalado no recipiente e com 

indicador em display digital, e termômetro de vidro instalado diretamente no recipiente 

para se certificar da aferição do equipamento. Foram então realizadas medidas em duas 

faixas de temperatura conforme comprimento da resistência e tomado as temperaturas 

inicial e após 20segundos, demonstrados através de tabelas, bem como os cálculos de 

orçamento das matérias primas utilizadas, a fim de se obter um resultado conclusivo e 

exato para a determinação dos materiais mais apropriados a serem utilizados, com o 

mínimo custo de produção e otimização do processo. 

Através dos resultados obtidos, foi possível concluir que todos os comprimentos 

de resistência testados atendem as especificações do projeto, no entanto, os menores 

comprimentos com custo de matéria prima mais baixos permitem que o elemento se torne 

mais quente e possa ocorrer falhas prematuras. Portanto, o melhor produto a ser utilizado 

para atender as especificações pretendidas foi o fio de Ni/Cr com 180mm de 

comprimento, que atinge temperatura de trabalho tal para que não haja queima prematura 

de resistência e possui custo de matéria prima mediano, atingindo assim o objetivo 

pretendido. 
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